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NOTA DE ABERTURA 

o CEPFAM - Centro de Estudos da População e Família é uma instituição 
dependente da Reitoria da Universidade do Porto. com uma vocação inter­
-universitária, cuja existência se deve ao esforço conjugado da Fundação 
Calouste Gulbenkian, da Fundação Engenheiro António de Almeida e da 

Universidade do Porto. 

Reconhecendo as limitações que se deparam às equipas de investigação 
que em diferentes Universidades se dedicam ao estudo da população e família, 
o CEPFAM tem como objectivos fundamentais: 

- Racionalizar a investigação e o ensino na área das Ciências da População 
e da Família; 

- Promover estudos que permitam compreender a dinâmica populacional e 
familiar portuguesa no contexto actual, regressivo e prospectivo; 

- Fomentar a interdisciplinaridade na análise das problemáticas em que a 
população e a família assumem papel relevante; 

- Fomentar a cooperação internacional com instituições afins. 

Para tal, entre outras acções, o CEPFAM propõe-se: 

- Organizar um centro de documentação e informação, mantendo nomea­
damente uma biblioteca especializada; 

- Organizar regularmente seminários, mesas redondas, conferências nacionais 
e internacionais; 

- Publicar anualmente a revista População e Sociedade. 

Criado oficialmente por escritura de 27 de Outubro de 1 989, o CEPFAM agrega 

investigadores das universidades do Porto, Nova de Lisboa, Aveiro, Évora, 

Açores, Trás-os-Montes e Alto Douro e conta com a colaboração pontual de 
investigadores de outras universidades nacionais e estrangeiras para o 
desenvolvimento das suas acções. 

O CEPFAM desenvolve actualmente o projecto População Portuguesa -
História e Prospectiva, que tem contado com o financiamento da JNICT e da 

Fundação Calouste Gulbenkian. para além do esforço continuado da Reitoria da 
Universidade do Porto. Congregando um conjunto de investigadores que têm 
orientado a sua investigação, desde há longos anos a esta parte, para os 
problemas demográficos nas mais diversas vertentes, o CEPFAM procura 
desenvolver um trabalho de sistematização do conhecimento demográfico 
relativamente à população portuguesa, o qual deverá culminar com a 
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publicação de um relatório final que se pretende venha a constituir uma obra 

de referência para esta área de estudos. Com efeito não se dispõe ainda, 

relativamente a Portugal, de uma História da População, fornecendo um 

quadro geral das estruturas e seus movimentos ao longo do tempo, incluindo 

a componente prospectiva, capaz de servir tanto o grande público como o 

investigador. E, no entanto, tem-se produzido, nos últimos anos, estudos de 

grande qualidade sobre aspectos específicos ou períodos circunscritos, tanto 

em demografia actual como em demografia histórica, embora ainda existam 

lacunas que importa limitar. Estabelecer conexões entre os conhecimentos já 

produzidos, procurar superar os hiatos existentes pela investigação em 

aspectos pouco focalizados, promover uma visão global da população 

portuguesa nas diversas variáveis e suas tendências para o futuro, constituem 

os objectivos a atingir pela equipa de investigadores do CEPFAM que subscreve 

o referido projecto. 

É neste contexto que a revista População e Sociedade cumpre o seu papel, 

assumindo-se como um elemento de mediação entre investigadores da área 

da população e família e o grande público. o primeiro número, que agora se 

edita, é essencialmente preenchido com as comunicações apresentadas ao 

I Encontro "População Portuguesa - História e Prospectiva", realizado em 

Dezembro de 1 9 9 4  na Universidade do Porto, integrado nos objectivos do 

CEPFAM e nas acções do projecto com a mesma designação. 
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A S ITUAÇÃO DEMOG RÁFICA PORTUGUE SA 
NO CONT EXT O DA UNIÃO EUROPE IA 

NO INÍCIO DOS ANOS NOVE NTA 

}. Manuel Nazareth 
Universidade Nova de Lisboa 

1. VOLUMES,  RITMOS DE CRESCIMENTO E DENSIDADES 

N o  i n í c i o  d a  d é ca d a  de nove nta a p o p u l a ção d a  U n ião  E u ro p e i a  ro n dava os  
346 mi lhões d e  habi tantes. A pr imei ra grande ca racterística que encontramos é a exis­

tência de uma grande desigualdade nos volumes populacionais dos diferentes países. Na 
rea l idade ,  o país com o maior  volume populac ional  é a Alemanha com 80 2 74 600 ha­
bitantes ( 23 ,2% do tota l) . segue-se um conj u nto de três países com cerca de 5 7  mi lhões 
de  habita ntes - a Itá l i a  com 57 788 200 habitantes ( 1 6 ,7% do tota l ) ,  o Reino Un ido com 
5 7  686 1 00 habitantes ( 1 6 ,7% do tota l)  e a França com 5 7  2 1 7  SOO habitantes ( 1 6 , 5o/o d o  
tota l ) . A Espa nha vem e m  qu i nto l ugar com 39  0 5 5  900  hab itantes ( 1 1 ,3% do tota l) .  Estes 
c i nco países ,  no seu conj u nto ,  representam 84 ,3% do tota l da  popu lação da U n ião  
Europeia ca bendo aos  restantes sete países apenas 1 5 , 7% da população (ver Quadro n" 1 
e Fig. n" 1 ) . Um segundo b loco de países tem um volume ao qua l  podemos chamar de  
d imensão média  na med ida  em têm um tota l de  habita ntes, em números redondos, 
entre os 1 O e os 1 5  mi lhões de habitantes. Por ordem de  importâ ncia temos: a Ho landa 
com 1 5  1 29 200 habitantes (4 ,4% do tota l ) ,  a G récia com 1 o 2 79 900 habitantes (3 ,0% d o  
tota l ) ,  a Bé lgica com 1 o 022  ooo habita ntes (2 ,9% do tota l)  e Portuga l com 9 846 000 
habitantes (2 ,8% d o  tota l ) .  F ina lmente, os restantes três países - a D inama rca , a Ir la nda 
e o Luxemburgo - no seu conjunto, não u ltrapassam os 10 mi l hões de  habitantes. 

QUADRO N.2 1- POPULAÇÃO TOTAL NOS PAÍSES DA UNIÃO EUROPEIA EM 1992 

Países Pop. em 1/1/92 Pop. em% Densidade 
(000) (Ha b./Km2) 

BÉLGICA 10 022 ,0  2 ,9  326 ,6  
DINAMARCA 5 1 62 , 1  1 . 5 1 1 9 ,4 
ALEMANHA 80 2 74 ,6  23 ,2  224 ,6  
GRÉCIA 10 2 79,9 3 ,0 77 ,4  
ESPANHA 39  055 ,9  1 1 ,3 77 ,2  
FRANÇA 57 2 1 7 . 5  1 6,5 1 0 ,2 
I RLANDA 3 542 ,0  1 ,0 50 ,8  
ITÁLIA 57 788 ,2  1 6,7  1 9 1 ,4 
LUXEMBURGO 389,8 0 , 1  1 4 7 ,4  
HOLANDA 1 5  1 29 ,2  4 ,4 364 ,6  
RE INO UNIDO 5 7  686 , 1 1 6 , 7  235 , 2  

PORTUGAL 9 846 ,0 2 ,8 1 07 .2  

EUR.  1 2  346 393 ,3  1 00,0 1 5 2 ,8  

FONTE: WROSTAT, S tatistiques Démographiques 1993, Luxemburgo, 1993 (pags. 9 e 60) 
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). MANUEL NAZARETH 

F IGURA N."  1 - POPULAÇÃO TOTAL DOS PAÍSES 
DA UNIÃO EUROPEIA EM 1992 (EM %) 

R.UNIDO (16.7%) 

HOLANDA <4. 4%> 
LUXEMB. <O. 1%) tMzf7ffiQ@.@Jili:.lill81J 

DINAMARCA <1.5%> 
GRÉCIA <3.0%) 

No entanto. q uand o  ana l isamos o nível de ocupação do espaço. não são os países 

que rêm a maior dimensão populacional que apresenram as maiores densidades (ver 
Quadro nQ 1 e Figura n" 2). os países com as maiores densidades populacionais pertencem 
cla ramente ao gru po que  classi fi cámos anter iormente como intermédio - a Holanda 
(364,6 ha b./km2) e a Bé lg ica (326 ,6 hab . /km2) .  Apenas do is  países d e  grande  d imensão 

1 0  

F I G U R A  N."  2 - DENSIDADES NOS PAÍSES D A  UNIÃO EUROPEIA EM 1992 

� � �� � � . R � � n � � 
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A SITUAÇÃO DEMOGRÁFICA PORTUGUESA 

populac iona l  têm uma dens idade entre 200 e 300 habitantes por km2 - a Alemanha e o 

Re ino Un ido .  Os resta ntes países têm densidades i n fer iores a 200 habita ntes por km 2, 

sendo a I r l anda  o país da Un ião  Europe ia  q u e  te m a menor  dens idade popu lac iona l  

(50 ,8  ha b./km2) com va lores mu ito próximos dos observados na G récia e na Espanha 

(cerca de  77  habitantes por km2) .  Portuga l ,  sendo u m  país que ,  em termos de vo lume 

populac iona l ,  ocupa uma posição i ntermédia ,  tem no entanto uma dens idade popula­

c iona l  das mais  baixas no contexto da Europa dos Doze ( 1  07 ,2  ha b./km2).  

É verd a d e  que a dens idade  popu lac iona l  é um i n d i ca d o r  basta nte grosse i ro de 

ocupação de espaço v isto não ter e m  co nta u m  conj u nto d e  ca racte ríst icas fís i ca s  

determ i n a n tes mas ,  e m  re lação ao o bj ectivo q u e  p retendemos at i ngi r - co mpara r  

d i ferentes níveis de  ocupação de espaço com as d iversas volumetrias populac ionais dos 

países da  União Europeia - podemos cons idera r  este i n d i cador  como satisfatór io .  

Poré m ,  se a diversidade de volumes populacionais e de ocupação de espaço é 
bastante acentuada na Europa dos Doze o mesmo não podemos dizer em relação aos 

ritmos de crescimento populacional. Q u a n d o  compara m os g loba l m e nte os va lo res 

encontrados com os observados noutras regiões do mundo a convergência pa ra u m  

mesmo m o d e l o  é m a i s  do que evidente. Ass im,  se observa rmos c o m  atenção os dados 

a p resentados no Quadro nº 2 e na Figura nº 3 onde apresentamos, para o ano de 1 99 1 ,  

a s  taxas d e  cresci mento anua l  méd io  natu ra l ,  m igratór io e tota l ver ifi camos que  as 

d iscrepâncias se red uzem cons iderave l mente por não existirem as grandes assi metrias 

e n co ntra d a s  n a  i n fo rmação  a nteri o rm e n te comentada .  o fa cto d e  não ex i s t i rem 

grandes d iscre pâ ncias não quer  d izer que os países sejam todos iguais. Apenas se quer  

ass i n a l a r  q u e  a dinâmica de crescimento demográfico global dos diversos países da 

União Europeia tem mais pontos convergentes do que divergentes. 

Países 

BELGICA 
D INAMARCA 
ALEMANHA 
G RÉCIA 

ESPANHA 
FRANÇA 
IRLANDA 

ITÁLIA 
LUXEMBURGO 
HOLANDA 
REINO UNIDO 

PORTUGAL 

EUR.  1 2  

QUADRO N.º 2- TAXAS DE CRESCIMENTO ANUAL NOS PAISES 
DA UNIÃO EUROPEIA EM 1991 (EM PERCENTAGEM) 

T. c. Natura l T. c. Migratório T. c. Tota l  

0,2 1 0 , 1 4  0 ,35  
0 , 1 0 0 ,2 1 0 ,3 1 

- 0 ,09 0 ,6 1 0 , 52  

0 ,06  0 ,43  0 ,49  
0 , 1 2  0,04 0 , 1 6  
0 ,4 1 0 , 1 4  0,5 5 
0 ,60 - 0 ,23 0 ,37  

0 ,02 0 ,06 0 ,08 
0 ,32 1 ,08 1 ,40 
0 ,46 0 ,42 0 ,88 
0 ,26 0,0 1 0 , 27  

0 , 1 2  - 0 ,25  -0, 1 3  

O, 1 5  0 ,2 1 0 ,36  

FONTE: EUROSTAT, S tatistiques Rapides - Population et  conditions socia/es, 1992-2, Luxemburgo, 1 992 (Pag. 4). 
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J MANUEL NAZARETH 

F igura n .º 3 - TAXAS DE CRESCIMENTO ANUAL NA UNIÃO EUROPEIA EM 199 1 
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PAISEs 

jiSISI T.C.NAT\JlAL • T.C.t.IGRATÓRIO � T.C. TOTAL 

Ass im ,  no que diz respeito ao crescimento natural, a média da União Europeia é de  
O ,  1 5% e a quase totalidade dos países têm valores que  oscilam entre 0,02% (Itália) e 

0,60% (Irlanda). Ex iste a ss i m  u m a  gra n d e  convergê nc ia  nos r itmos d e  crescimento 
natura l  - tender  para um cresci mento próximo do zero. Apenas a Alemanha tem uma 
taxa d e  cresci mento natural negativa (-0 ,09%) o que s ignifica que ao existir mais óbitos 
d o  que nasc i m entos,  já  u l tra passou o cresc imento zero. Portuga l tem uma taxa d e  
cresci mento natural p raticamente i dêntico ao da média da União Europeia ( 0 ,  1 2%). 

No que diz respeito ao crescimento migratório as divergências encontradas são mais 

acentuadas do que no crescimento natural. Na rea l idade ,  do is  países têm uma taxa de 
cresci me nto m igratór io  negativa - a I r landa (-0 , 2 3%) e Portuga l (-0 , 2 5 %) .  Nos outros 
países da U n i ã o  E u ro p e i a ,  a pesar  de serem m a i s  rece b e d o res de p o p u l a çã o  do q u e  
e x p o rta d o re s ,  e x i s t e m  a l g u m a s  d i fe re n ça s  i m p o rta ntes :  o Lux e m b u rgo te m um 
cresci mento m igratór io  de 1 , 0 8 %  e a A lema n ha tem um cresci mento de 0 , 6 1 %; no 
extre m o  oposto, temos países como o Reino Un ido ,  a Espanha e a Itá l ia  com valores 
próximos de zero. 

Quanto ao crescimento total a situação observada em 1991 reflete necessariamente 

o efeito conjugado dos outros dois tipos de crescimento. Ass im,  todos os países da União 
Europeia têm u m  cresci mento positivo com excepção de Portuga l que é o ún ico país 
que tem um cresci mento tota l negativo (-0, 1 3%). o cresc imento natura l  positivo obser­
vad o  em Portuga l ,  e que é próximo da Eu ropa dos Doze, é tota lmente neutra l izado pelo 
cresc i m e n to m i grató r i o  n egat ivo o b s e rva d o .  o cresc i m e n to n a t u ra l  negat ivo d a  
A lemanha é compensado p e l o  e levad o  cresci mento m igratório positivo. O crescimento 
migratór io negativo da I r landa é compensado pelo crescimento natura l  relativa mente 
e levado .  Sa l i e nte-se a i n d a  o fa cto de o Luxe m b u rgo ter o ma io r  cresci me nto tota l 
( 1  ,4 0%) dev ido  á a cção conjugada do forte crescimento migra tór io ( 1  , 08%) a nter ior­
mente assi na lado com um cresci mento natural s ignificativo ( o  quarto em i m portâ ncia) .  
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A SITUAÇÃO DEMOGRÁFICA PORTUGUESA 

Para se compreender melhor  a situação observada em 1 99 1  achámos importa nte 
ana l isa r a evo lução observada nestas taxas de crescimento nos ú ltimos vi nte a nos. Nos 
Q u a d ros nºs 3 e 4 a p resentamos a evo l u ção das  taxas de cresc imento - natura l ,  
migratór ia e tota l - no período 1 9 70- 1 99 1  - nos doze pa íses d a  Un ião Europe ia .  Na 
Figu ra nº 4 representámos graficamente a evolução d o  crescimento natural para uma 
melhor  v isua l ização e compreensão das d ivers idades encontradas. 

QUADRO N.º 3 - TAXAS DE CRESCIMENTO NATURAL E MIG RATÓRIO ,  
EM PERCENTAG EM,  NOS PAÍSES DA UNIÃO EUROPEIA,  

N O  PERÍODO DE 1970 A 1991 

Países Taxas Cresc. Natural Taxas Cresc. Migratório 

70 80 91 70 80 91 

BÉLGICA 0 ,24 0 , 1 1 0 .2 1 0.03 -0.02 0 , 1 4  

D INAMARCA 0 ,46 0,03 0 , 1 0  0 ,24  0.0 1 0 ,2 1 

ALEMANHA 0,06 -0,06 -0,09 0 ,47  0 ,23 0 ,6 1 

GRÉCIA 0 ,8 1 0 ,63 0 ,06 -0 ,53 0 ,52 0 ,43 

ESPANHA 1 , 1 3  0.76 0 , 1 2  -0,09 0 ,30 0 ,04 

FRANÇA 0 , 6 1  0 , 4 7  0 ,4 1 0 , 35  0 ,08  0 , 1 4  

IRLANDA 1 ,04 1 ,20  0 ,60  -0, 1 2  -0,02 -0,23 
ITÁLIA 0 , 7 1 0 , 1 5  0 ,02 -0 ,07 0 ,0 1 0 ,06 

LUXEMBURGO 0 ,08 0,02 0,32 0 ,3 1 0 , 37  1 ,08 

HOLANDA 1 ,00 0 ,48 0 ,46 0 ,25  0 ,36 0 ,42 

REINO UNIDO 0 ,45  0 , 1 6  0 ,26  0 ,09 -0, 1 2  0,0 1 

PORTUGAL 1 ,00 0 ,65 0 , 1 2  - 1 ,69 0 ,43 -0 ,25 

EUR.  1 2  0 , 58  0 , 27  0 , 1 5 0 ,20 0 , 1 8  0 ,2 1 

FONTE: CONSEIL DE L' EUROPE, Évolution Démographique récente en Europe et en Amérique du Nord, Stroasbourg, 1 993 
(Pags. 34 e 35); EUROSTAT, Statistique Rapides � Population et conditions sociales 1 992-2, LUxemburgo, 1 992 (Pag. 4) 

QUADRO N.º 4 - TAXAS DE CRESCI MENTO TOTAL, EM PERCENTAGEM,  
NOS PAÍSES  DA UN IÃO EUROPEIA,  NO PERÍODO 1970 A 199 1 

Países Taxas Cresc. Tota l  

70 80 91 

BÉLGICA 0 ,27  0,09 0,35 

DINAMARCA 0 ,70 0 ,04 0 ,3 1 
ALEMANHA 0 ,53  0 , 1 7  0 , 52  

G RÉCIA 0 ,28 1 ' 1 5  0 ,49 
ESPANHA 1 ,04 1 ,06 0 , 1 6  
FRANÇA 0,96 0 ,55 0 ,55 
IRLANDA 0,8 1 1 , 1 8  0 , 37  
ITÁLIA 0 , 77  0 , 1 6  0 ,08 
LUXEM BURGO 1 , 1 6  0 ,39 1 ,40 
HOLANDA 1 ,42  0 ,84 0 ,88 
REINO UNIDO 0,46 0 ,04 0 ,27 

PORTUGAL -0,69 1 ,08 -0, 1 3  

EUR. 1 2  0.78 0,45 0,36 

FONTE: idem Quadro n." 3 
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F I G U RA N."  4 - TAXAS D E  CRESCIMENTO NATURAL ANUAL,  
NA UNIÃO EUROPEIA,  EM 199 1 

� � � � � � R � � � � � 
PAISES 

No que diz respeito ao crescimento natural a tendência global em todos os países da 

União Europeia, no período 1970-1991, é a existência de um acentuado declínio do ritmo de 

crescimento natural (o que demonstra que o decl ín io  da fecundidade foi super ior ao da 
morta l idade) se bem que nos ú ltimos anos o r itmo de d im inu ição se tenha considera­
velmente atenuado. Na rea l idade ,  em 1 9 70 ,  na tota l idade dos países da União Europeia 
o excedente dos nasci mentos em re lação óbitos e ra de  1 758 700 (taxa de cresc imento 
natural = 0,5 8%), em 1 98 0  era de 863 500 (taxa de cresci mento natural = 0 ,2 7%) e em 
1 99 1  apenas 5 0 5  1 00 (taxa de cresci mento natural = O ,  1 5%). Em todos os países da 
Un i ã o  E u ro p e i a  esta ten d ênc ia  g loba l é a mesma nos ú lt imos  vinte anos.  Poré m ,  
quando  ana l i samos a evo luçã o  d o s  ú l ti mos anos ver if icamos q u e  em a lguns pa íses 
existem s ina is  de  um l ige i ro aumento no cresc imento natu ra l ,  o que signifi ca que num 
contexto de  ba ixos níveis de  morta l idade ,  a inda com tendência para o decl ín io ,  ta l facto 
só pode ser  devi d o  a um l igei ro aumento dos níveis de fecund idade .  Veremos mais 
ad iante se ass i m  se ver i f ica .  Em todo o caso ,  é u m  facto que  ex istem países como 
Alemanha ,  a G réc ia ,  a Espanha ,  a França, a I rlanda ,  a Itá l i a ,  a Ho landa e Portuga l onde  o 
decl ín io  é sem pre contínuo no período 1 9 70- 1 99 1 .  Nos restantes quatro países observa­
se um l i ge i ro a u m ento d o  cresci mento natural  no decén io  1 98 0- 1 99 1 :  na Bélgica, a 
inversã o da tendência começou em 1 98 5 ,  na D inama rca em 1 989 ,  no Luxemburgo em 
1 98 8  e no Reino Unido  em 1 98 7 .  

Quanto a o  cresci mento migratór io  já  tínhamos assina lado  q u e  em 1 9 9 1  apenas 
Portuga l e a I rlanda têm um sa ldo m igratório negativo quando,  nos restantes países da 
Un i ã o  E u ro p e i a ,  a ten d ênc ia  é pa ra u m  a u m ento dos sa ldos migratór ios pos it ivos.  
Porém,  estes do is  países não têm uma evo lução semelhante: na I rlanda,  o cresci mento 
m igratór io tem s ido sempre negativo nos ú lt imos vinte ou trinta anos; Portuga l ,  um país 
de  emigra ção ,  na década 70-80 ,  ao rece ber  centenas de  m i l h a r  de i m igrantes teve, 
sobretudo a pa rti r d e  1 9 7 5 ,  taxas d e  cresci mento m igratór io positivas, as qua is  vão 
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diminu indo lentamente até, mais recentemente, volta r  a ter mais emigrantes do que 
im i g rantes .  D e  resto , a gen e ra l i d a d e  dos  países  d a  E u ro p a  Com un i tá r i a  é m a i s  
recebedora de  população do q u e  exportadora s e  bem q u e  existam a lgumas d i fe renças 
na evo l u çã o  d o s  d i fe rentes países :  na Bé lg i ca ,  entre 1 9 8 0  e 1 9 8 7 ,  o cresc imento 
m igratór io  é negat ivo ;  na G réc ia ,  país t ra d i ci ona lmente d e  emi gração ,  a pa rti r de 
meados d a  d éca d a  d e  setenta passou a ter  sa ldos pos it ivos ;  a Espan h a  tem uma 
evo lução i rregu lar  - se ana l isarmos, ano a ano,  a sua evo lução encontramos entre 1 98 5  

e 1 99 1  sa ldos migratór ios sempre negativos e n o  entanto em 1 99 1  o sa ldo aparece 
como posit ivo ( fenómeno inverso a o  observad o  em Portuga l que resu l ta ,  em nosso 
entender, das d i ficu ldades em estima r os movimentos migratórios anuais nos períodos 
inter-censitár ios); a F rança tem uma evo lução bastante regu lar ,  ou seja ,  nos ú ltimos 
vinte anos o crescimento fo i sempre positivo e com tendência para uma certa estab i l i ­
zação nos  seus  va lores; a Itá l i a  passou de  um país de  d ominantemente de emigração 
para um país dominantemente de  imigração; a Holanda têm vindo a aumenta r p rogres­
s ivamente os  sa ldos  migra tór ios  pos i tivos ;  o Reino Un i d o  tem t ido  uma evo l u ção 
migratória bastante i rregu lar  se bem que com va lores pouco expressivos; finalmente, é 
na Alemanha ,  na Grécia e no Luxemburgo onde encontramos os maiores crescimentos 
(nos primeiros dois países devido às migrações oriundas do leste europeu, no Luxemburgo 
devido a migrações internas no inter ior da Europa dos Doze - sensive lmente um terço 
da  população é de origem portuguesa). 

Em síntese, podemos a fi rmar que ,  apesar da diversidade de situações apontada 

anteriormente, os países da União Europeia, nos últimos vinte anos convergiam para um 

modelo única: o crescimento total ser fundamentalmente determinado pelas variações 

nos movimentos migratórios, ou seja ,  as var iações observadas nos ú ltimos anos serem 
ma i s  d e t e rm in a d a s  p e l a s  osc i l a ções  d o s  mov im entos m i grató r i os do q u e  p e l a s  
osci lações do movimento natu ra l .  Ta l não q u e r  d izer q u e  o movimento natural não seja 
importante. Apenas se quer  d izer que ,  com mais ou menos velocidade ,  o movimento 
natural caminha ,  a d i ferentes ritmos, para um nível  idêntico na Europa dos Doze. 

2. M O RTALIDADE, NATALIDADE E N UPCIALIDADE 

N o s  quadros n"s 5 ,  6 e 7 a presentamos os princi pais ind icadores demográficos n a  
União Europeia e m  1 99 1 .  É possível que no presente momento a lguns ind icadores j á  
sejam conhecidos para 1 992, e m  particu lar  e m  Portuga l .  Contudo ,  e m  ordem a ga rant i r  
uma ce rta uni d a d e  n o  tratamento das  fontes não q u i semos introduz i r a l te rações 
pontuais que  em nosso entender não se justi fi cavam face aos objectivos do traba lho .  

Assim, no que  d iz  respeito à morta l idade a presentamos no Quadro nº 5 os quatro 
ind i cadores mais  ut i l iza dos na sua ca racterização numa óptica comparativa - a Taxa 
Bruta de  Morta l idade ,  a Taxa de  Morta l idade Infanti l e a Esperança de  Vida à Nascença 
para os do is  sexos. As d i fe renças observadas no primeiro ind icador  - a Taxa Bruta de  
Morta l idade - tem pouco interesse ser comentado visto ser  um instrumento de medida 
m u i to sensíve l  aos efe i tos d e  estrutura .  Apesa r d o  fenómeno d o  enve l h e cimento 
demográfico ser  comum a todos os países (ma is ad iante nos ocupa remos da aná l ise das 
estruturas d emográ f icas) as  d i fe renças ex istentes entre os doze países a inda são 
bastante grandes de modo a permit ir  uma compa ração d i recta de niveis através das 
taxas brutas. o mesmo não acontece com a Taxa de Mortal idade Infanti l que,  ao re laciona r 
os óbitos no prime i ro ano de v ida com os nascimentos observados nesse mesmo ano, é 
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QUADRO N.º 5 - INDICADORES DE MORTALIDADE NOS PAÍSES 
DA UNIÃO EUROPEIA EM 199 1 

Países T. B. Mort. T. M.lnf. e (H) e(M) 
(000) (000) o o 

BÉLGICA 1 0,5  8,4 72 , 7  79,4 
DINAMARCA 1 1 ,6 7 ,3  72 ,0  77 ,7  
ALEMANHA 1 1 ,3 7,2 70,2 76,9 
G RÉCIA 9,1 1 0,0 73 ,6  78,6 
ESPANHA 8,7 7,8 73,4 80 , 1  
FRANÇA 9,2 7,4 73 ,0 8 1 , 1  
IRLANDA 8,9 8,2 7 1 ,9 77 ,4  
ITÁLIA 9,5 8,3 73,2 79,7 
LUXEMBURGO 9,7 9,2 72 ,3  78 ,5  
HOLANDA 8,6 6,5 73,7 79,8 
REINO UNIDO 1 1 ,2 7 ,3  72,9 78,5 

PORTUGAL 1 0,6 1 0,8 70,2 7 7,3 

EUR. 1 2  1 0 , 1  7 , 7  72 , 7  79 ,3  

FONTE: EUROSTAT, Statistiques Rapides - Papulation et conditions Sociales, 1992-2, Luxemburgo, 1992 (Pag. 2 e 4). 

não só um in d i ca d o r  l i b e rto  d o s  e fe i tos  d e  est rutu ra como n o s  dá uma v i sã o  
importante das  d i fe renças ex istentes n o s  níve is  d e  morta l i d a d e ,  e m  pa rti cu la r  no 
primei ro ano d e  v ida .  Em 1 99 1 ,  Portuga l e a G récia são os únicos países da Comunidade 
Económica Europe ia  a ter uma morta l idade infanti l igua l ou super ior  a 1 o por mi l ,  se 
bem que a informação já  conhecida para 1 99 2  nos ind ique que ta l s ituação já  não se 
ver ifica.  se exceptuarmos estes dois casos, os restantes países têm va lores que osci lam 
entre 7 , 2  por mi l  (Alemanha) e 9 ,2  por mi l  (Luxemburgo), situando-se a média da Un ião 
Europeia em 7 , 7  por mi l .  No Quadro nº 6 e na Figura nº 5 a presentamos a evo lução da 

QUADRO N. "  6 - EVOLUÇÃO DA TAXA DE M O RTALIDADE INFANTIL 
NA UNIÃO EUROPEIA,  NO PERÍODO 1970-199 1 

Países 1970 1980 1991 

BÉLGICA 2 1 , 1  1 2 , 1  8 ,4  
DINAMARCA 1 4 ,2 8 ,4 7 ,3  
ALEMANHA 20, 1 1 2 ,3 7,2 
G RÉCIA 29,6 1 7 ,9 1 0,0 
ESPANHA 2 8 , 1  1 2 ,3 7 ,8 
FRANÇA 1 8 ,2 1 0,0 7,4 
IRLANDA 1 9 ,5 1 1 , 1  8 ,2  
ITÁLIA 29,6 1 4,6 8,3 
LUXEMBURGO 24,9 1 1 ,5 9,2 
HOLANDA 1 2 , 7  8 , 6  6,5 
REINO UNIDO 1 8 ,5  1 2, 1  7 ,3  

PORTUGAL 55 , 5  24 , 3  1 0,8 

EUR. 1 2  23 , 7  1 2 ,6 7 , 7  

FONTE: CONSEIL DE L '  EUROPE, Évoiution Démographique récente en Europe et en Amérique du Nord, Strasbourg, 1993 

(pag. 69); EUROSTAT, Statistiques Rapides - Population et conditions Sociales, 1992-2, Luxemburgo, 1992 (Pag.4). 
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F I G U RA N." 5- EVOLUÇÃO DAS TAXAS D E  MO RTALI DADE INFANTIL, 
NA UNIÃO E U R O PEIA, 1 970- 1 99 1  

� � � � � � R � � � � � 
PAÍSES 

Taxa de Morta l idade Infanti l  no período 1 9 70- 1 99 1 .  Podemos verifica r que ,  se a tendência 
é sempre no sentido do decl ín io ,  o declínio observado em Portuga l é sem dúvida o mais 
s ign i ficativo. Em 1 9 70 ,  Po rtuga l t inha uma morta l idade in fant i l  de 5 5 , 5  por m i l  e nenhum 
pa ís  da Eu ropa dos Doze ti nha  nessa a l tura taxas superio res a 29 ,6  por  m i l  (va lo res 
observados na G récia e na Itá l ia) .  

No que d iz  respe ito á morta l idade geral medida através das esperanças de vida à 
nascença encontramos a lgumas d i ferenças interessantes dentro de um mesmo modelo 
g lobal  d e  e l evados va l o res d e  espera n ça d e  v ida  (todos os países têm va lo res de 
esperança de  vida à nascença super iores a 70 a nos). Em prime i ro l uga r, as d i ferenças 
observadas na morta l i dade i n fa nt i l  não co inc idem com as d i ferenças observa das na 
morta l idade gera l  - a Alemanha ,  por exemplo ,  tem a menor morta l idade i n fanti l  mas 
não as ma is  e levadas esperanças de vida à nascença; no extre mo oposto, Portuga l e a 
G récia ta mbém não tem as esperanças de v ida mais ba ixas a pesa r de terem as taxas de 
morta l idade i n fant i l  ma is  e levadas. Em segu ndo lugar ,  a d ispersão de va lores é pouco 
acentuada - no sexo mascu l i n o ,  a espera n ça d e  v ida  à nasce nça var ia  e ntre 7 0 , 2  

(Alemanha e Portuga l) e 7 3 , 7  (Hola nda); no sexo femin ino  o s  va lores variam entre 76 ,9  

(Portuga l) e 8 1 , 1  (França). Em terce i ro luga r, podemos observar em todos os países uma 
acentuada desigua ldade sexua l  fa ce à morte - em todos os países as mu lheres dura m  
m a i s  s e i s  a sete a n o s  do que o s  homens. Em sín tese, podemos afirmar que, apesar das 

d iferen ças e n co n t ra das, a Un ião Europe ia con verg iu  para um modelo ún ico d e  

mortalidade - mortalidade infantil inferior a 10 por mil, esperança de vida à nascença 

masculina rondando os 73174 anos e esperança de vida à nascença feminina rondando 
os 78/79 anos. 

No que diz respeito aos ind icadores de nata l idade - a Taxa Bruta de Nata l idade e a 
Descendência Média - a penas o ú lt imo tem interesse em ser ana l isado por se encontra r  
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l i berto dos efeitos de estrutura embora seja um ind icador obtido por aná l ise transversa l 
e não por aná l ise longitud ina l .  Em 1 99 1 ,  Portuga l ,  a G récia ,  a Espa nha ,  a Alemanha e a 
Itá l i a  têm va lores a baixo da média da Un ião Europeia ( 1  , 5 5 )  e em todos os países os 
va lores observados são insufic ientes para renova r as gerações com excepção da I r landa 
(o va lor  necessá r io para renova r as gerações é de 2 , 1 ) . A Figu ra n" 6 mostra -nos a forma 
acentuada como ocorreu o declínio da fecund idade ,  em todos os países da Europa dos 
Doze, nos ú l t imos v i nte a nos: os dec l ín ios mais a centuados ocorrera m em Portuga l ,  
Espa nha ,  Itá l i a  e I r landa;  a esta b i l ização do decl ín io observado em a lguns países a q u e  
n o s  refer imos anteriormente n ã o  nos parece resulta r  da emergência de um novo modelo 
mas d e  se ter at ingido u m  pata m a r  de ba ixo nível de fecund idade mais  precocemente. 

F I G U RA N." 6 - EVOLUÇÃO DA D ESCENDÊNCIA MÉD IA, 
NA UNIÃO EURO PEIA, 1 970- 1 99 1  

� � � OC � � R � � � � -
PAÍSES 

Em síntese, podemos afirmar que na Europa dos Doze, se convergiu para um modelo 

único de baixos níveis de fecundidade onde as gerações não se renovam. As diferenças 
ainda encontradas nos diferen tes países reflectem fundamentalmen te os diferentes 

ritmos com que este processo tem ocorrido nos últimos vinte anos nos diferentes países . 

F ina lmente existe um conju nto de ind icadores no Quadro nº 7 e na Figu ra nº 7 que 
estão associados à nupc ia l idade e ao d ivórcio - a % de nascimentos fora do casa mento, 
a Taxa B ruta d e  Divório e a Taxa B ruta de Nupcia l idade .  No que d iz  respeito ao pr ime i ro 
ind icador o facto mais sa l iente é o e levado va lor observado na D inamarca - praticamente 
meta d e  dos nasc i me ntos ocorrerem fora do casa mento. Embora a méd ia  da Un ião  
Europe ia  sej a  d e  1 9 , 8 %  (va l o r  m u i to p róx i m o  do  d e  Po rtuga l - 1 5 ,6%) a d i s p e rsão 
observada é enorme.  Podemos até afi rmar  que se trata do i nd icador  onde existem as 
d i fe renças mais  acentuadas. A lém do caso particu lar  da D inamarca ta mbém o Reino 
Unido e a Fra n ça têm va lo res m u ito e levados (cerca d e  3 0%) por  oposição a países 
como a G récia (2 ,0%), a Itá l i a  (6,6%) , a Bélgica e a Espanha (9,  1 %).  No d ivórcio a d ispersão 
é basta nte m enos acentuada sendo as ma iores taxas de  d ivórcio as  observadas na 
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QUADRO N.Q 7 - IND ICADO R ES D E  NATALIDADE E D E  NU PCIALIDADE, 
NOS PAÍSES DA UNIÃO EUROPEIA, EM 1 99 1  

Países T. B. Mort. Descend. % Nascím. T. B. Div. T. B. Nupc. 
(000) Média fora cas. (000) 

BÉLGICA 1 2 ,6  1 ,5 7  9 , 1  2 , 1  
DINAMARCA 1 2 ,6  1 ,68  46,4 2 ,5 

ALEMANHA 1 0,4 1 ,3 5  1 5 , 5  2 ,2  

GRÉCIA 9,8 1 ,40 2 ,0 0,6 
ESPANHA 9 ,9  1 ,2 8  9 , 1  0 ,6 
FRANÇA 1 3 ,3 1 , 7 7  30 , 1 1 ,9 

IRLANDA 1 5 ,0 2 , 1 8  1 6 ,6 -
ITÁLIA 9 , 7  1 ,26 6 ,6 0 ,5  
LUXEMBURGO 1 2 ,9 1 ,64 1 2 ,9 2,0 
HOLANDA 1 3 ,2  1 ,6 1  
REINO UNIDO 1 3 ,8  1 ,82  29 ,7  2 ,9  

PORTUGAL 1 1 ,8 1 ,42  1 5 ,6 1 , 1  

EUR. 1 2  1 1 , 5  1 ,5 5  1 9 ,8  1 , 7 

FONTE: idem Quadro n-" 5 

F I G U RA N." 7 - IND ICADO R ES DE NUPCIALI DADE 
NA UNIÃO EUROPEIA, EM 1 99 1  

� � � � � � R � � � - � 
PAISES 

(000) 

6 , 1  
6 ,0 
5 , 7  
6 , 1  
5 , 6  
4 ,9 
4 ,8  
5 ,4  
6 , 7  

6 ,8  

7 ,3  

5 , 8  

D inamarca e no Re ino Unido (2 , 5  e 2 ,9  por mi l  respectivamente) e a menor observada 
na Itá l i a  (O,So/o por mi l )  se bem que exista o caso pa rticu la r  da I r landa que apresenta um 
va lo r  nu lo  por  o d ivórcio não ser ofici a lmente permit ido.  Portuga l tem um va lor  de 1 , 1  
por  m i l ,  m u ito p róx imo d a  média  comunitár ia .  Neste ind icador, a pesa r dos efeitos de 
estrutura as va riações não são mu ito acentuadas. Em síntese, podemos concluir que na 
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Europa dos Doze em vários países a fecundidade deixou de estar relacionada com o 

casamento (será que estaremos perante um fenómeno que se irá generalizar a todos os 

países?). No presente momento apenas podemos concluir que é o indicador demográfico 

com maiores diferenças de nível na Europa dos Doze (Ver Figura n" 7). Por outro lado, se 

as diferenças en tre os n íveis de n upcialidade não são importantes entre os diversos 

países da Europa dos Doze o mesmo não acontece com o divórcio onde as diferenças 

oscilam entre o e 2,9 por mil. 

3. O ENVELHECIMENTO DEM OGRÁFICO 

A forma mais correcta de  ana l isa rmos o envelhec imento da população portuguesa , 
tanto  a n í v e l  g l o b a l  c o m o  a n íve l  regi o n a l  e te m p o ra l, e d e  c o m p a ra rmos  esse  
enve lhecí mento com os níveis observados nos  d i ferentes países da Un ião Europeia é 
através das p i râ m i des de idades. Mesmo com o recu rso ao trata mento i n formático é 
u m  t ra b a l h o  m o roso e q u e  não  se j u st i fi cava no p resente tra b a l ho .  A a n á l i se  d a  
evolução tempora l  e espacia l  d a s  estrutu ras de uma população p o d e  s e r  feita através 
dos três grandes grupos etários conhecidos pelo nome de «grupos fu nciona is»: o gru po 
dos jovens (0- 1 9  anos ou 0- 1 4  anos), o gru po dos potencia lmente activos (20-59 anos ou 
1 5 -64 anos) e o grupo dos idosos (60 e mais anos ou 65 e mais anos). Devi do à idade da 
reforma vari a r  de  país para país,  e persisti r a «velha po lémica» - a idade da reforma 
deve aumenta r ou d i m i n u i r? - os dois critérios de agru pame nto conti nuam a existi r. 

Ass im ,  l i m itámo-nos a a p resenta r  na Figu ra n2 9 a p i râmide  de idades da população 
portuguesa sobreposta com a p i râmide  de idades da Europa dos Doze ( idade a idade e 
e m  e s t r u t u r a s  r e l a t i v a s ) . N o  Qu a d r o n"8 e n a  F i g u ra n" 8 a p r e s e n ta m o s  o 
enve lhec imento d e mográfico na Europa Co mun i tá ri a  em 1 9 9 1 , uti l i zando  o segu ndo 
cr i tér io  d e  c lass i fi cação a p resenta d o. A pa rti r deste agru pa m e nto ca l cu lámos  vár ios  

Q UAD R O  N." 8 - O ENVELHECIMENTO DEMOG RÁFICO DA POPULAÇÃO 

PORTU G U ESA NO CONTEXTO DA UNIÃO EUROPEIA, EM 1 99 1  

Países Ofo Popul. Ofo Popul. lnd. Ratíos depend. (2) 
- 15 anos + 65 anos Env. (1) J v T 

BÉLGICA 1 8 , 1  1 3 ,9 77 27 20 47 

DINAMARCA 1 7,0 1 4 ,6 86  25  2 1  46 

ALEMANHA 1 6,2 1 3,9 86  2 3  2 0  43 

GRÉCIA 1 8,7 13 , 1  70 27 1 9  46 

ESPANHA 1 9,4 1 2 ,6 65  29 1 9  4 8  

FRANÇA 20, 1 1 3 , 1  6 5  30 20 50 

IRLANDA 26,9 1 0,6 39 43 1 7  60 

ITÁLIA 16 ,3 1 3 ,7 84 2 3  2 0  43  

LUXEMBURGO 1 7,5  1 2 , 5  7 1  2 5  1 8  43  

HOLANDA 1 8 ,2 1 2 ,0 66 26  17  43  

REINO UNIDO 1 9 , 1  1 4 ,7 77 29 22  5 1  

PORTUGAL 20,9 12 ,2  5 8  3 1  1 8  49 

El.JR. 1 2  1 8 ,2  1 3 ,6 75 27 20 47 

EUROSTAT, Statistiques Démographiques 1992, Luxemburgo; os dados em (1) e (2) [oram calculados: lnd. 
Env.=65±-15 anos· 100; R .D.]. = -15115-64 anos'100; RDV=+65115-64 anos'100; R.D T.=R.D .].+RD. V. 
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A SITUAÇÃO DEMOGRÁFICA PORTUGUESA 

F IG U RA N." 8 - O ENVELHECIMENTO DEMOG RÁFICO 
NA UNIÃO EUROPEIA, EM 1 99 1  

� � � � � � R � � � � � 
PAISES 

i nd i cadores d e  envelhec imento. G loba lmente fa lando ,  a Un ião Europeia ti nha em 1 99 1  
cerca d e  346 m i l h ões d e  hab ita ntes dos qua is  cerca d e  6 5  m i lhões têm mais d e  6 0  anos 
de  idade e 47 m i l hões mais  de  65 a nos de  idade. Se uti l izarmos o critério de aná l ise -

1 5  a n o s  I 6 5  e + a n o s  v e r i f i c a m o s  q u e ,  n um c o n texto  d e  e l e va d o s  n í v e i s  d e  
enve lhec imento,  sem compara ção com outras regiões d o  mundo o u  com outras épocas 
do passado ,  existem a lgumas d iferenças de  nível i nteressantes. No que d iz respeito ao 
e n v e l h e c i m e n t o  na b a s e ,  a A l e m a n h a  e a I tá l i a  s ã o  de l o n g e  os  p a í s e s  m a i s  
enve l h e cidos  ( 1 6 , 2  e 1 6 , 3 %  d e  jovens) esta ndo bastante a ba ixo  d a  méd ia  d a  U n ião 
Europeia ( 1 8 , 21J!o) e a I r l anda é o pa ís  mais  jovem (26,9% de jovens) o que demonstra 
cla ramente o e feito do decl ín io da fecu nd idade na Alemanha e na Itá l ia  ( os mais ba ixos 
do mundo) na estrutu ra etá ria quando comparado com o declínio ta rdio observado na 
I r landa .  Portuga l com um va lor  de 20,9% de jovens tem a inda um va lor l ige i ramente 
super ior  á média  da  Europa dos Doze mas de ixou de ser um dos países com a mais  
e levada proporção de  jovens. 

No  que d iz  respeito ao enve lhec imento no topo,  os países mais enve lhecidos são o 
Re ino Un ido ,  a D inamarca e a A lemanha (com va lores rondando os 1 4%) , a média  da 
Un ião  Europeia é de 1 3 ,6% e os menos envelhecidos são a Ir landa ( 1 0 ,6%) , a Ho landa 
( 1 2 ,0%) e Portuga l ( 1 2 , 2%) . De qua lquer  forma a amp l itude das d i ferenças no envelheci­
mento no topo é bastante menor  do que a a m pl itude das d i ferenças observadas no 
envel hec imento na base.  

Em sín tese, podemos dizer que Portugal é um país claramente envelhecido e que 

deixou de ser o país mais jovem da União Europeia aproximando-se com grande rapidez 

(devido ao efeito combinado do declínio da natalidade e da emigração) da média da 

Europe dos Doze. Tal não quer  d izer que o previsível aumento na esperança de vida não 
tenha efe itos neste processo de natu reza complexa. Pelo contrár io ,  num contexto de 
ba ixos níveis de fecu nd idade e onde os movim entos migratórios perdera m  a im por-
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tâ ncia numérica dos tem pos passados, é de prever que o futu ro do envelhec imento 
seja  determinado cada vez mais  pe la evolução dos níveis de morta l idade.  

Na F igura n" 9 pode ver ifi ca r-se como, quer  na  base quer  no topo das p i râmides de 
i d a d es ,  as  d i fe re n ça s  e ntre Portuga l e a Europa dos Doze é m í n i m a .  As d i fe renças  
ma iores são  as observadas nas ge rações nascidas entre 1 970 e 1 98 5  e nas gerações 
nasc idas e ntre 1 9 3 0  e 1 9 5 5. Esta mos pera nte uma situação de  p i râm ides de  idades 
inequ ivoca me nte dup lamente envel hecidas.  

FIGURA N." 9 - PIRÂMIDES DE IDADES DE PORTUGAL E DA EUROPA DOS DOZE EM 1991 

ANO 

ll&�O 

�<\00 

M\o 

��'lO 

�C\1.0 

J\'\40 

""'!lO 

,..qr,o 

('\-lO 

""''0 

-','\'1:0 

0.6 0.2 

fonte: EUROSTAT. Statistiques Démographiques 1 993, Luxemburgo, 1 993 (Pag. 40) 

4. ESTRUTURAS FAMIL IARES 

A p e s a r de no p o n to a n t e r i o r  já t e r m o s  s i tu a d o  a l gu n s  a s p e ctos d a  fa m í l i a  
p o rtuguesa n o  contexto d a  U n iã o  Europe i a ,  como p o r  e x e m p l o ,  a n u pc i a l i d a d e ,  o 
d ivórcio ,  o enve lhec imento demográfico e o decl ín io da fecund idade achámos que ,  no 
contexto d o  conj u nto e m  que este t ra b a l h o  se i nsere ser ia i m p o rta nte tecermos 
a lgumas conside rações ad ic iona is  sobre os aspectos sociodemográficos da fa mí l ia  em 
Portuga l s ituada no contexto da Un ião Europeia .  

Assi m ,  p a ra a l é m  d a  s i tua ção já  a p resentada p a ra 1 99 1 ,  podemos observa r no 
Qua d ro nº 9 a forma com o  tem evo lu ído  a n u pc ia l i dade  nos últ imos tr i nta a n os. A 
tendência é para uma inequívoca baixa generalizada dos níveis de nupcialidade sendo 
Portugal o país da União Europeia com o maior n ível de n upcialidade.  Porém,  se a 
i m portâ n c ia d o  casa m ento está e m  ba ixa  ge n e ra l iza d a ,  a idade média no primeiro 
casamento, tan to nos homens como nas mulheres, es tá em a lta acentuada,  em 
particular nos últimos 10 anos. Se em 1 960, a idade média no prime i ro casa mento,  na 
Un ião Europeia ,  e ra de 26,9 anos para os homens e de 24 , 1 anos para as mu lheres, e m  
1 9 9 1  o s  va l o re s  s u b i ra m  p ra t i ca m e n te t r ê s  a n os .  Ao contrá r io  d a  G ré c i a ,  Espa n h a ,  
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Q U A D R O  N ." 9 - EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE NU PCIALIDADE NOS PAÍSES 
DA UNIÃO EUROPEIA,  NO PER ÍODO 1 9 6 0- 1 9 9 1  

Taxas 1960 1970 1980 1991 

BÉLGICA 7 ,2  7 ,6  6 ,4  6 , 1  

DINAMARCA 7,8 5 , 2  6,0 6,0 
ALEMANHA 9,4 5 ,9 6,4 5 , 7  
G RÉCIA 7,0 6 ,5  6 , 1  6 , 1  

ESPANHA 7 , 7  5 ,9 5 ,6  5 ,6  

FRANÇA 7,0 6 ,2 5,0 4 ,9 
IRLANDA 5,5 6,4 5 ,0 4 ,8 
ITÁLIA 7 , 7  5 , 7  5 , 4  5 , 4  

LUXEMBURGO 7 , 1  5 ,9 5 ,8  6 ,7  
HOLANDA 7,8 6,4 6 , 1  6 , 3  

REINO UNIDO 7,5 7 ,4 6 ,9 6 ,8 

PORTUGAL 7,8 7,4 7 , 1  7 ,3  

EUR.  1 2  7 ,8  6 ,3  6 ,0 5 , 8  

FONTE: idem Quadro n . "  B 

QUADRO N."  1 O - EVOLUÇÃO DA IDADE MÉDIA NO PRIMEIRO CASAMENTO 
NA U NIÃO EURO PEIA,  PER ÍODO 1 9 6 0 - 1 9 9 1  

Países Homens Mulheres 

1960 1980 1991 1960 1980 1991 

BÉLGICA 25 , 8  24 , 7  29,6 23 ,4  22 , 3  27, 1 
DINAMARCA 26,0 2 7 , 5  33 , 8  2 2 ,9 24,8 3 1 , 1  
ALEMANHA 2 5 ,9 2 6 , 1  3 1 ,8 24 ,4  23 ,4  28 ,9 
G RÉCIA 28 ,4  2 7 , 1  28 ,8  24 ,4  22 ,3  24 ,5  
ESPANHA 28 ,8  25 , 8  28 ,0 2 6 , 1  2 3 , 4  25 , 5  
FRANÇA 2 6 , 1  2 5 , 2  30,5 23 , 5  2 3 ,0 2 8 , 1  
IRLANDA 30,8 2 6 , 1  2 8 , 6  2 7 , 1  2 4 , 1  26 ,6  
ITÁLIA 28 ,6  27 ,2  29,3 24,8 2 4 , 1  2 6 , 1  
LUXEMBURGO 2 5 ,9 2 5 ,9 3 1 ,0 2 3 ,0 2 3 ,0 28 , 2  
HOLANDA 26 ,6  25 ,4  3 1  ' 1  24 ,3  2 3 , 1  28 ,4  
REINO UNIDO 2 5 , 7  2 5 , 2  2 7 , 7  23 , 3  2 3 ,0 25 ,6  

PORTUGAL 26 ,9 2 5 , 1  28 ,0 24 ,8  22 ,6  2 5 , 3  

E U R .  1 2  26 ,9 2 5 ,9 29,5 24 , 1 23 , 3  26 ,9 

FONTE: MERMET G., Euroscopie, Ed. Larousse, Paris, 1 992; EUROSTAT, Statistiques Démographiques 1 992, Luxemburgo 

I r landa e Itá l i a  (que já ti nham va lores e levad os) Portuga l não é uma excepção e pa rti lha  
com os resta ntes pa íses e u ropeus da tendênc ia  a lt ista, Tudo i n d i ca assi m ,  q u e  um 
conj u nto de  fa ctores socia i s  e económicos estã o a fazer com que  os nossos jovens 
d i fi ram cada vez mais  no tempo o momento do casa mento. 
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No Quadro n" 1 1  apresenta mos a evolução dos níveis de d ivórcio também nos ú ltimos 
trinta anos e verificamos que com excepção da Ir landa (onde o divórcio não é permitido) em 
todos os países da União Europeia o divórcio praticamente quadriplicou nos últimos trinta anos. 

Q U A D R O  N. "  1 1  - EVOLUÇÃO DA TAXA B RUTA DE D IVÓRCIO ,  
N O  PERÍODO 1 9 6 0 - 1 9 9 1 ,  NA UN IÃO EUROPEIA,  EM PERMILAGEM 

Países 1960 1970 1980 1991 

BELGICA 0,5 0,7 1 , 5 2 , 1  

DINAMARCA 1 ,5 1 ,9 2 ,7 2 ,5  

ALEMANHA 0,9 1 ,3 1 ,6 2 , 2  

G RÉCIA 0,3 0,4 0,7 0,6 

ESPANHA 0,0 0,0 0,3 0,6 

FRANÇA 0,6 0,8 1 ,5 0,9 

IRLANDA - - - -

ITALIA 0,0 0,0 0,2 0,5 

LUXEM B U RGO 0,5 0,6 1 ,6 2 ,0 

HOLANDA 0 ,5  0 ,8  1 ,8 1 ,9 

REINO UNIDO 0,5 1 , 1  2 ,8  2 ,9 

PORTUGAL 0 , 1  0, 1 1 , 3 1 , 1  

EUR.  1 2  0,4 0,7 1 , 3 1 ,7 

FONTE: idem Quadro n . "  1 o 

uma outra i n formação i nte ressante é aná l ise da repa rti ção das Fa mí l ias segu ndo a 
d i mensão. Os iso lados ,  ou seja ,  as fa mí l ias a penas com uma pessoa, re presentam cerca 
de 2 5 %  das Fa mí l ias  da Un ião Europeia .  As situações extremas são a D inamarca com 
56,9% de  pessoas a viverem iso ladamente e Espa nha e Portuga l com pouco mais de 
1 0%. As fa m í l i a s  com 2 pessoas representa m  2 8 , 3 %  do tota l sendo a d ispersão d e  
va lores pouco i m portante. 

Q U A D R O  N." 1 2 - REPARTIÇÃO DAS FAM ÍLIAS SEG U N D O  A D IMENSÃO 
NA U N IÃO EUROPE IA,  EM 1 9 9 1 ,  EM PECENTAGEM 

Países Famíl ías com 
1 pes. 2 pes. 3 pes. 4 pes. 5+pes 

BÉLGICA 23 ,6  30,0 20, 1 1 6 ,9 9,4 
DINAMARCA 56 ,9 23 ,7 8 ,9 8 ,2  2 , 2  
ALEMANHA 34 ,4 30,0 1 7,2  1 2 ,9 5 ,8  
GRECIA 1 6 ,0 2 5 ,9 20,3 24 , 2  1 3 ,5  
ESPANHA 1 0 , 1  22 ,7 20, 1 2 2 , 5  2 4 , 6  
FRANÇA 26 ,6  30,0 1 8 ,0 1 5 ,7 9,7 
IRLANDA 1 8 , 5  2 1 ,4 1 4 ,6 1 6 ,4 29,2 
ITALIA 2 1 , 1  24 ,3  22 , 5  2 2 ,0 1 0,0 
LUXEMBURGO 2 3 , 1  29, 1 20, 1 1 7,9 9,7 
HOLANDA 26 ,2  30,3 1 5 ,2  1 8 ,9 9,3 
REINO UNIDO 24,4 32 , 3  1 6 ,6 1 7,5 9, 1 

PORTUGAL 1 2 , 2  24 , 3  22 ,6  22 ,0 1 8 ,9 

EUR. 1 2  2 5 , 3  28 , 3  1 8 ,4 1 7,5  1 0,4 

FONTE: idem Q uadro n." 10 
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Se j u nta rmos estas duas i n formações verifica mos que na D inamarca cerca de 80% 
das fa mí l ias  não têm uma ún ica cria nça. Esta s ituação contrasta v io lentamente com o 
observa d o  e m  Portuga l onde  temos 36% de fa mí l i as  n esta s ituação. Outro aspecto 
curioso res ide no facto de as fa mí l ias com mais de 5 pessoas só terem dois dígitos em 
percentagem na G réc ia ,  Espa nha ,  Itá l i a ,  Luxemburgo e Portuga l .  

PAISES 

BELGICA 

DINAMARCA 

ESPANHA 

FRANÇA 

G RECIA 

IRLANDA 

ITÁLIA 

LUXEMBURGO 

HOLANDA 

ALEMANHA 

REINO U NIDO 

PORTUGAL 

PAÍSES 

BELGICA 

D INAMARCA 

ESPANHA 

FRANÇA 

G RÉCIA 

IRLANDA 

ITÁLIA 

LUXEMBURGO 

HOLANDA 

ALEMANHA 

REINO UNIDO 

PORTUGAL 

QUADRO N." 1 3 - TIPO DE MODELO FAMILIAR PREFERIDO 
NA U N IÃO E U ROPEIA EM 1 9 9 1  

RESPOSTAS DOS HOMENS 

N." 1 N.2 N."  3 N." 4 S.R. TOTAL 

2 8  36  24  9 3 1 00 

5 1  28  1 2  6 3 1 00 

46 20 28 5 1 1 00 

43 29 25 2 1 1 00 

38  29 28  4 1 1 00 

3 1  2 2  3 8  5 4 1 00 

36  3 1  30 2 1 1 00 

1 9  29  43  4 5 1 00 

4 2  2 8  24 4 2 1 00 

2 5  3 5  29  4 7 1 00 

5 1  27 1 9  2 I 1 00 

40 23 29 6 2 1 00 

RESPOSTAS DAS MULHERES 

N." 1 N.2 N." 3 N." 4 S.R. TOTAL 

39 26 26 7 2 1 00 

5 5  24 2 3  5 3 1 00 

48  1 8  28  4 2 1 00 

47 28  22  2 I 1 00 

48  29 1 8  3 2 1 00 

36  1 8  40 5 I 1 00 

47 30 2 1  1 I 1 00 

2 1  3 1  36  8 I 1 00 

44 28  29 3 2 1 00 

27 3 3  34 3 3 1 00 

46 34 17 2 1 1 00 

46 24 2 1  6 3 1 00 

Resposta nY 1 - Os do is  conj uges têm uma profissão que os a bsorve igua lmente; as 
tarefas domésticas e a assistência aos fi l hos é pa rti lhada igua lmente. 

Resposta n ."  2 - A mu lher  tem uma profissão que os a bsorve do que o homem e 
assume a maior parte das tarefas domésticas e da assistência aos fi lhos. 

Resposta n .º 3 - Só o homem exerce uma profissão e a mu lher  ocupa-se da casa . 

Resposta n."  4 - Outras respostas 
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A G RANDE VIRAG EM DO PRESENT E  
E SUAS CONS EQUÊNCIAS : 

D E  PORTUGAL RU RAL 
PARA PORTUGAL U RBANO 

François Guichard 
(CENPAICNRS, Bordéus) 

o Portuga l do Esta d o  Novo e ra para d igma da ru ra l i d a d e ,  p e l o  m e n os de d u a s  
mane i ras: na rea l idade objectiva e na i magem que o s  seus d i r igentes entend iam d e l e  
p rojecta r, ao  mesmo tempo no exterior  e no interior  do país. 

Era-o na rea l idade objectiva , na medida em que a população urbana conti nuava a 
ser  n i ti d a m e nte m i n o ri tá r i a ,  como sem pre ti nha  s ido  até então.  A lém d i sso ,  estava 
concentrada em poucos núc l eos ,  quase todos d e  d i m e nsões red uz idas .  Era m  afi n a l  
pouco  v i s íve i s  n o  conj u n to d a  p a i sagem n a c i o n a l ,  s o b retu d o  n a q u e l e  t e m p o  d e  
d es locações le ntas e d i fíce is ,  e m  que  e ra m  necessá rias mu i tas horas ,  e m  com boios 
antiquados, para ir e vir de Lisboa ao Porto, ou para chegar da fronteira a qualquer cidade. 

E e ra - o  na i m a g e m  p roj e cta d a .  I m agem e n a l t e c i d a  de um pa ís  cuj a  v i rtu d e  
fundamenta l devia resid i r  n a  fide l idade aos va lores, trad ições e comportamentos mais 
profundame nte enraizados ,  no apego á terra nata l  e numa civi l ização cristã preservada 
das d esagregações sócio-cultura is ,  que os mesmos d i rigentes achavam concomitentes 
das grandes concentrações urbanas modernas. Nada era mais s imból ico e genuíno d o  
que a torre da igreja a l d e ã ,  vista do pequeníssi mo casal o n d e  a fa mí l ia  se ded icava a 
tempo i nte i ro á sua auto-sufic iência .  Ass im se preservava a autonomia e a harmonia 
h ie rárqu ica i nterna à custa do duro e roti ne i ro traba lho de cada um,  sob a protecção e 
ga ra nt ia  d o  pá roco rura l ,  s í m b o l o  das  estruturas d e  e n q u a d ra m e n to soc i a i s  m a i s  
comprovadas. Era o exemplo que  devia segu i r  a pátria. 

Com ta l herança ,  não é de  estranhar  a importâ ncia - ta lvez muito mais cultural e 
psicológica do que económica - que chegou a ati ngi r, durante os prime i ros anos que se 
segu i ra m  ao 25 d e  Abri l ,  a prob lemática da transformação rura l .  Sobretudo através da 
reforma agrá r ia ,  que fo i então pedra a ngular do debate nacional .  

Hoj e  e m  dia ,  mais  d e  vinte anos volvidos sobre a " revo lução dos cravos", não só 
esta p e rtence à h istó r ia co mo para a h i stór ia entrou a reforma agrá ri a ,  com suas 
esperanças ,  des i lusões e fracassos. Talvez seja s imból ico do que está a acontecer com a 
vocação agrícola d e  Portuga l no seu conju nto, a respeito da qua l  cada vez menos se fa la 
d e  produção e rentab i l i dade - como se já estivesse perd ida  a bata lha  da modernização,  
quando não da mera sobrevivência - e cada vez mais de  salvaguardar o patri món io  
sóc io-cu ltura l  e a m b i e nta l .  É só ver ,  mero exemp lo  entre m u i tos,  a m a n e i ra como 
evo lu iu  e m  vi nte a nos a tón ica d o  debate em torno da ba rragem de Alqueva , desde a 
salvação do Alentejo graças à rega , dominante nos anos setenta, até ao sonho de u m  
futu ro tu rístico risonho ,  quase exclusivo n o s  d iscursos m a i s  recentes. 

Ora, tur ismo para quem ? Salvagua rda r  o espaço rura l  para quê, senão pa ra que de le  
possa m usufru i r  os citad i nos ? 

Na rea l idade ,  ta l evolução não surpreende quem verifica r a d im inu ição acelerada da 
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i mportâ ncia económ ica e socia l  do sector pr imár io em Portuga l .  A sua quota-pa rte na 
população activa nac iona l  ca i u  de  44 % em 1 960 para 2 2  % na a ltura da adesão á CEE ,  
em 1 986, e pa ra menos de 1 2  % em 1 992  1 _ Entre estas ú lt imas duas datas,  ou seja em 
apenas  me ia  dúz ia  d e  a n os ,  a sua pa rtic ipação no  prod uto i nterno bruto q uase se 
reduziu para metade ,  de  uns 9 para uns 4 ,8  %. Por s i  só,  o desequ i l íbr io entre a m bas as 
p roporções - a fi n a l  a inda ta ntos traba lhadores, para tão pouca r iqueza produz ida -
co m p rova a sensação de q u e ,  com e fe i to ,  não  se trata no conj u nto da a ctiv i dade  
económica mais  d inâmica . . .  

No  decorrer dos ú lt imos 1 5 - 20  anos, ta rdia mas ra p idamente, Portuga l v i rou de país 
rura l  para país urbano.  Embora não tenha s ido o mais esperado ,  é com certeza um dos 
mais  nít idos s inais da verdade i ra europeização da sociedade nac ional  - bem como dos 
seus problemas ,  actua is  e previsíveis : as crises portuguesas mais agudas do porvi r já 
não serão rura is ,  mas s im u rbanas ,  ta l como acontece nos pr inc ipa is países parcei ros. 

1 - A VITÓRIA DA CI D A D E  

U m a  urbanização tard ia, mas conquistadora 

Desta t ra n s fo r m a ç ã o  fu n d a m e n ta l ,  n e m  s e m p re são  os censos  os m e l h o res  
i nstru mentos de med ida .  As  taxas de u rba n ização que a pa rti r de les fora m ca lculadas 
são i m pe rfeitas ,  vár ias ,  contrad itór ias entre s i ,  em resu mo pouco satisfatór ias ,  com o  
a l i á s  o reco n h e ce m  fa c i l m e nte os seus  própr ios  a u tores .  É q u e  sem pre fo i d i fí c i l  
estabe lecer u m  critério ún i co de defin i ção para "aglomerações u rbanas" num país onde 
as formas d e  povoa me nto são tã o contrastadas.  Como encontra r uma regra co mum 
que seja ap l i cável ao mesmo tempo à extrema d ispersão do Noroeste ou da Madeira ,  
ca racterística da Europa húmida e verdeja nte, e à concentração máxima das povoações 
ru ra i s  a l entejanas ,  tão parecidas às suas homólogas da bacia med iterrâ n ica ,  desde a 
Espanha  vizi nha  até ao Médio or iente? 

Neste sent ido ,  cont i nua  pe rfe ita me nte vá l i da  a dua l i dade  tã o bem rea lçada por  
Orl ando  R i b e i ro ,  já  va i lá  me io  sécu lo ,  entre Portuga l "at lânt ico" e "med iterrâ neo"  2 , 
mesmo se já não é a fractu ra pr inc ipa l  do espaço português . . .  e ta lvez até nu nca o fo i .  

O ra u m  Estado moderno,  seja e le qua l  for, sendo dono da estatística - ou seja do 
saber sobre s i  própr io ,  e por isto mesmo de u m  i nstru mento de poder i m porta ntíss imo 
- nunca gostou de d ivers i ficar o trata mento que nesta matéria , ta l como em qua lquer  
outra ,  a p l ica ao  seu territó r io .  Ser ia  como atentar à santíss ima u n i cidade da nação.  
Portuga l não escapa à regra; o que não dever ia i m ped i r  reflexão e ensaios. No entanto 
fora m pouco frequentes 3 

ou será que a u n idade da pátria é tão frági l  que poderia ser posta em perigo por 
uma mera ada ptação dos i nstru mentos de medida ás rea l idades regiona is  - ta l  como o 
poder ia ser por  uma regiona l ização efectiva ? No caso português, nem uma nem outra 
ameaça parecem verdade i ramente cred íveis ao observador forense. 

Resu l ta d i sto tudo  q u e ,  co n forme o cr i tér io  esco l h i d o ,  a taxa de u rb a n ização 
osci lava ,  na  a ltu ra do censo de 1 98 1 ,  entre uns 2 9  e uns 5 5  %. No prime i ro caso, só 
e ra m  conte m p l a d a s  as  ag lomera ções - a cuj a  d e fi n i ção a l i ás  fa ltava c la reza , pe lo  
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menos i n formativa - com u m  mín imo de 1 O 000 h a bitantes, e as sedes de d istritos 

eventua lmente mais pequenas. Era a defi n i ção clássica do próprio orga n ismo especia­

l izado na matér ia ,  o Instituto Naciona l  de  Estatística. No segundo caso, à i n i ciativa do 

G a b i n ete d e  Estudos  d o  M i n isté r io  d o  P l a n e a m e nto e Ad m i n istração  do  Terr i tór io  

( G E PAT) , o c o n c e i to e n v o l v i a  uma l a rga p e r i fe r i a  ( 5  k m  de ra i o ) em to r n o  d e  

a gl o m e ra d o s  e s co l h i d o s  n ã o  s ó  conforme o s e u  m e ro peso  p o p u l a c i o n a l ,  c o m o  

igua lmente através de a lgumas fu nções exercidas, mu ito em bora ta mbém tenham s ido 

pouco d ivu lgados os critérios adoptados. 

Se optássemos por defi n i ções mais correntes no resto da Europa - as dos 2 000 ou 

dos 5 000 h a b i ta ntes  ag l o m e ra d o s  - a osc i l a çã o  I i m i ta r-s e - i a  a uns 4 4 - 4 8 %  de 

p o p u l a çã o  u r b a n a :  o q u e ,  q u a nto a m i m ,  ta lvez fosse a m e l h o r  a p rox i m a çã o  da 

rea l i dade de então 4 .  

A m o ros i d a d e  d a  d ivu lga ção dos  dados co m p l etos d e  1 9 9 1  i n fe l i zmente  não 

permite ter a inda uma ide ia  bem clara da evo lução do fenómeno no últ i mo decén io  

i ntercensitár io .  A lém d isso, parece que persistem as mesmas d i ficu ldades em aceitar 

u m  critério de  cá lculo m i n i ma mente consensual  na matéria .  No enta nto, todos os s ina is  

convergem para dar  a entender  que desta vez ,  o ponto médio da osci lação u ltra passou 

os 5 0 %. 

D e n tro d estes  s i n a i s ,  h á  q u e  rea l ç a r  o cresc i m e nto a c e l e ra d o  e i n é d i to d o s  

aglomerados de 2 0 0 0  para 1 O 0 0 0  habita ntes, ta l como a expansão fís ica de muitas 

urbes d e  d i mensão média ,  ac ima dos 2 0  000 res identes: trata-se a l iás de  rea l i dades 

sensiveis na ocas ião de qua lquer  deslocação na província .  

Outro s inal ,  ma is  notável a i nda ,  é a rá p ida u rba n ização de facto do modo de viver 

de u m  n ú mero cresce nte de " rurbanos" ,  ou seja  das pessoas que,  embora res idam fora 

dos l i m ites visíveis da mancha aglomerada contínua ,  nela traba lham ou dela dependem 

de mane i ra cada vez mais  estrita. Até aos a nos setenta i nclusive, dens idades super iores 

aos 200 ou até aos 500 habitantes ao km2 pod iam ser genu inamente rura is  na quase 

tota l idade da Made i ra ou no Minho centra l .  Hoje em d ia  é cada vez mais  duvidoso. Em 

certas á reas do  país ,  com parti cu lar  relevo no Noroeste, há uma urba n ização fu nc iona l  

do tecido rural  ou semi-ru ra l  preexistente, mais  rá p ida do que a tra nsformação v isua l  

da pa isagem.  

Por isso pa rece legíti mo a posta r para o ano 2000 n u m  Portuga l com cerca de do is  

terços d e  p o p u l a çã o  u rb a n a ,  o u  pe lo menos d e  p o p u l ação  cuj a  v ida d i á r i a  s e rá 

orga n izada de mane i ra quase exclusiva pelas c idades.  

Da bipolarização para uma m etropolização linear ? 

H ipótese correlativa seria a segu i nte : não se trata apenas de uma urban ização mas 

s i m ,  e m  m u i tos casos,  de  u ma metropol ização d i recta . De uma co nqu i sta gulosa e 

d e s e n fr e a d a  d o  e s p a ç o ,  d a  s o c i e d a d e  e d a s  m a n e i ra s  d e  v i v e r  p e l o s  m a i o re s  

a gl o m e ra d o s  d o  l i to r a l  : L i s b o a ,  o Po rto e seus  p ro l o n ga m e ntos tenta c u l a res q u e  
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acompanham,  quando não a ntecedem,  as novas autoestradas e vias rá p idas. Processo 
este que provoca a sate l ização ,  p rogressiva mas em vias de  se acelerar ,  das poucas 

c idades médias do país. 
Os m o d o s  e o r i tmo d esta evo l u çã o  ch ega ra m ao po nto de Po rtuga l esta r a 

conhecer  agora ,  passadas  u m a  ou duas  gera ções ,  u m  p rocesso q u e  pa rece m u ito 

semelha nte a o  que conheceu a Fra nça nas décadas de 1 95 0  e 1 960 ,  e que levou a lguns 
observadores a toca r a rebate contra o perigo de "Pa ris e o deserto fra ncês". Só que 

aqui a concentra ção faz-se em volta de  dois pólos u rbanos maiores em vez de u m  só; 

pólos riva is com certeza , e por isso mesmo dando a impressão de ga rant i r  um equi l íbr io 

m in ima l  na d i nâmica espacia l  do país. 

Pelo m e n os ,  até agora fo i ass i m .  Mas se fizéssemos um pouco d e  prospect iva? 
Desde a conclusão da autoestrada Porto-L isboa ,  no  i n íc io do  actua l  decén io ,  e mais 

a inda com os seus pro longamentos mais recentes, ta nto para Sul  em d i recção a Setú bal  
e ao  Alentejo mais  próx imo,  como pa ra Norte e Nordeste rumo a Braga e Amara nte, 
multip l i cam-se frém itos de uma evolução que tende para uma a proxi mação inéd ita das 

duas metrópoles. Não nas paisagens, c laro está ; mas s im nas fu nciona l idad es. 

com efeito,  a m bas começa m a tra nsfer i r  parte das suas forças humanas e econó­

micas para núcleos urbanos i nte rmédios ou s ituados na mesma l inha ax ia l ,  que são 
agora m u ito mais acessíveis ,  e onde os custos de i m pla ntação são comparativa mente 

cada vez mais  va ntaj osos. Por enqua nto isto acontece em d i recção a Braga e Ave i ro por 

u m  lado ; a Setú ba l ,  Sa nta ré m e até Le ir ia  por outro. E a manhã para onde ? 
Porquê  ta l desconcentra ção? É que a própr ia saturação das á reas metropo l i ta nas 

lhes torna d i fíc i l  conti nuar  a assu m i r  d i recta mente todas as fu nções e a acumular  sem 

l i m i tações h o m e n s  e a ctiv idades ,  a i nda  que só nas suas per if ier ias mais i med iatas ,  
como era o caso até então.  Mas as urbes maiores conserva m o controle destas forças 
de t ra b a l h o ,  de p r o d u ç ã o ,  de comerc i a l i za ç ã o ,  de p resta ção de serv iços  de n íve l  

i nterméd io ,  de  formação até ,  começando a repa rti - las doutra mane i ra ,  enqua nto elas 

própr ias acentuam as  suas especia l i zações nas activ idades do  sector terciá rio  agora 
chamado de "superior" : os níveis operaciona is  mais  próximos do topo decis iona l .  

o que  está a esboça r-se desta mane i ra pode ser ,  a prazo mais ou menos cu rto , a 

const i tu i çã o  d e  u m  e i x o  m e t ro p o l i ta n o  ú n i co ,  cuja força , c o m p l e m e n ta r i d a d e  e 

i n tegra ção já vai  crescendo .  E ixo l i tora l  e merid i ano ,  cujas per i fer ias são ao mesmo 
tempo i nter iores e at lânticas ( i lhas Adjacentes). 

Será q u e  esta te ndê nc ia  pod ia  te r s ido  contra ri ada ,  tão gra n d e  era a d i fe re n ça 
secu l a r  e ntre a fo rça a tract iva das duas  gra n des agl o m e ra ções e as  fra q u ezas do 
resta nte tecido u rba no nac iona l  ? Talvez não. Já há ce rca de uma geração que se tomou 

consci ênc ia suf ic ientemente aguda dos d esequ i l íbr ios espacia is  portugueses para dar  

i n íc io a uma pol ítica de ordenamento territoria l :  lembra-se que as então denomi nadas 

Com issões de P la n i fi cação Regi o n a i s  fo ra m i nst itu ídas  e m  1 9 6 9 ,  nos  fi n a i s  d e  u m  

decén io  d u ra nte o qua l  s e  ti nham esboçado o s  p rime i ros esforços coerentes de reflexão 
na matéria 5 ora, por mais úti l ,  meritório e necessá rio que tenha sido o processo na 

a l tura desenca d eado ,  não pa rece a fi n a l  ter consegu i n d o  travar s ign i fi cativa mente a 

aceleração desta d inâm ica das desigua ldades. Pelo menos é o que dão a entender  o 

quadro e a figu ra que se seguem . . .  
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A repar t ição regi onal da população portuguesa e sua evolu ção recente 

Conjunto População % de evolução Densidade 
regional residente 1 9 9 1  1 960170 1 97018 1 1 98 119 1 (hab.tkm2) 

Norte (8) 3 479  000 0,7 + 1 2 ,9 + 1 ,8 1 63 
do qual : i nterior (2) 474 000 20,5 + 0,3 1 1 , 2  39 

l itora l (6 )  2 999 000 + 4,9 + 1 5 ,6 + 4 ,3  333  
do qual , Grande Porto ( 1 )  1 1 68 000 + 1 1 , 1  + 20,4 + 4 ,5  1 433  

centro ( 1 0) 1 7 2 2  000 1 1 ,3  + 5 2 ,4  74 
do qual : interior (7)  820  000 1 9 , 1  4 ,3  6 ,9 46 

l i toral (3)  902 000 + 0 ,5  + 1 6 ,3 + 2 ,3  1 60 

Lisboa -Va le do Tejo (5)  3 292  000 + 1 2  + 2 7,9  + 0,9 2 5 0  
d o  qual : Grande Lisboa (2) 2 472 000 + 2 3 , 2  + 34 ,6 + 1 ,4 960 

Alentejo (4)  543  000 22 ,4  2 6 2 1  
A lgarve ( 1 )  3 4 1  000 1 4 , 7  + 20 ,5  + 5 , 5  68 

Portuga l continenta l  (28)  9 371  000 2,6 + 1 5  + 0,3 1 06 

Madeira ( 1 )  2 5 3  000 6 ,6  + 0 ,7  o 3 1 8  
Açores ( 1 )  2 3 8  000 1 6  1 3  2 1 02 

Tota l Portuga l (30) 9 863 000 3 + 1 4  + 0,3 1 0 7  

Entre parênteses : número d e  sub-regiões conforme a nomenclatura europeia d e  unidades estatísticas (NUT III) 

A distribuição da população portuguesa em 1991 : a preeminência do eixo litoral 

� 
ld 

Madeira 
• 
Funchal 

,- Alentejo 
I 

Densidade �) 
O 21 a 46  
tsJ ,68 a 102 

-- 107 (mldia nacional) 
o 160 
11 223 a 3 18 

• 960 
• 1 433 

-- - Au� existente ou projectada 
• Cidades mldias (100-150 000 habitantes) 

I } Metrópoles (>1 milhão habitantes) 

A represenlaçdo de cada regilJo I proporcional à sua supuflcie 

2 - A L G U N S  M OTIVOS DA M U DANÇA 

Dentro dos fenómenos que são, ao mesmo tempo,  ra ízes e frutos desta mutação 
ca p i ta l ,  pa rece n ecessá r io  rea l ça r  a q u i  três ,  cuj a  i m po rtâ nc ia  ta lvez sej a  fu lc ra l :  a 
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tra nsformação da mobi l idade espacia l ,  a escolarização genera l izada ,  e a modernização 
ace lerada da  economia .  E les estão a l iás estrita mente i nter l igados e todos resu lta m ,  
m a i s  ou menos d i recta mente, da dup la  a bertura nac ional  : a pol ít ica , i n i ciada em 1 9 74 , 

e a económica ,  s imbo l iza da pela adesão á CEE em 1 986 .  

A transformação da mobilidade espacial 

Há ce rca de v i n te a n os q u e  a e m igração d e i x o u  de s e r  a v i a  p r iv i l eg i a d a  d e  
escoamento para o s  crón icos excedentes populac ionais ,  e a solução pr inc ipa l  para as 
d i ficu ldades económicas nacionais .  

Já no  passado  houve fases em que a corrente emigratória pa recia esgotada.  Mas fo i 
q uase sempre por motivos conju ntu ra is  externos, guerras ou crises i nternacionais .  E ta l 
sem pre pode acontecer. Al iás ,  o fi m da ú lt ima grande fase de pa rtidas esteve outra vez 
d i re cta m e n t e  l i g a d o  à c r i s e  e n e rg é t i c a  m u n d i a l ,  a p a rt i r  de 1 9 7 3 ,  e a o  fe c h o  
consecutivo, ora bruta l ,  ora progress ivo, dos pr inc ipa is  países de desti no.  A lém d isso, 
n i ngu é m  é ca paz d e  ad iv inhar  ao  certo o que acontecerá uma vez concretizados os 
acordos de Schengen sobre a l ivre circulação das pessoas dentro da Un ião Europeia : 
por isso mesmo há vários a nos que se a rrasta a sua ap l icação efectiva . 

Pa rece n o  e nta nto trata r-se desta vez de uma m utação de outra natu reza , com 
motivos estrutu ra is  de ordem nacional suf ic ientemente fortes para dar  a impressão que 
esta mos perante uma tra nsformação de fu ndo.  Na fase mais aguda dos anos sesse nta e 
i n ícios dos a nos setenta , o fl uxo das partidas a nuais u ltra passava larga mente a centena 
de m i lhares ; e antes d isso, desde gerações segu idas,  ra ramente ti nha s ido i n fer ior aos 
3 0  000. Era tema pr ioritár io de i nqu ietação naciona l ,  sobre o qual i nc id iu  vastíss ima  
b i b l i ogra fia 6 Ora ,  a pa rti r do i n íc io dos anos  o itenta ,  este fl uxo esta b i l izou-se para 
a p e n a s  u m a s  2 0  0 0 0  s a í d a s  a n u a i s ,  d a s  q u a i s  m a i s  d e  m e ta d e  e m  m i gra ç õ e s  
temporá rias ,  que  correspondem na verdade a i d a s  e voltas periód icas. 

Mais a inda  : o bala nço migratório global  até se i nverteu,  ao  ponto de passa r a ser 
regu la rmente positivo , em proporções que parecem tota lmente inéd itas. Bem o i l ustra 
a evolução das temáticas agora pr iv i legiadas pelos especia l i stas. Depois das pa rt idas,  e 
um pouco mais  tard e da vida lá fora , e les ded ica m-se hoje em d ia  em pr ior idade aos 
retornos e até à i m igração. Pa ra Portuga l regressa m agora , de ano para ano, cerca de 
duas vezes mais  de  a ntigos emigrantes, na maioria idosos, do que o país de ixa pa rti r de  
jovens. Nunca no  passado este fenómeno chegou a at ingir  ta manha im portâ ncia .  Por 
u m  lado ,  é evidente que a d istância não faci l i tava o regresso, já que quase todas as 
pa rtidas eram na a ltura para desti nos tra nsoceân icos, e que não se ti nha entrado na era 
do avião.  Mas por outro lado ,  verdade era que naquelas épocas (com rea lço particu lar  
pa ra o período 1 8 70- 1 9 3 0) ,  o país  nata l não t inha conhecido ,  no tempo de uma vida de 
traba lho ,  progressos materia is  tão espectacu lares que o tornassem deveras atraente. 
Com toda a ce rteza , é d este ponto d e  v ista que a mutação recente ma i s  se pode 
just ificar. 

os prece d e n tes ca n d i datos à pa rti da  e ra m  q uase  todos rura i s  desprov idos  d e  
qua lquer  formação profiss iona l ,  a n ã o  s e r  a constru ída com a própria experiência d a  
casa e do  ca m po. ora esta mu ito pouco ia servi r lá fora , já q u e  a maioria d o s  empregos 
possíve is  fora m encontra dos na  construcçã o c iv i l  ou na  i n d ústr ia .  Pe lo contrá r io ,  os 
emigra ntes actua is  são maiorita riamente urbanos ,  e de ano para ano mais qua l i fi cados. 
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Por outro lado ,  os a ntigos camponeses que regressa m na idade da reforma tendem 
cada vez mais  a opta r  por resid i r  nas v i las e bu rgos das suas  regiões de origem,  em vez 
de regressa r à a lde ia iso lada ou ao  casa l escond ido que ti nham deixado,  a mbos desta 
vez a meaça d os por  um a bandono  defi n it ivo.  A l iás ,  já t i nha  s ido  na per i fer ia d estes 
aglomerados mais  a n i mados que eles ti nham construído essa casa nova que a bsorveu 
grande pa rte das modestas poupanças acumu ladas no decorrer de  tantos a nos de duro 
t ra b a l h o  e d e  fra cas  co n d i çõ e s  d e  v i d a .  B e m  à b e i ra d a  estra d a  e p r óx i m o  d e  
comodidades ,  comércios e serv iços de natu reza j á  urbana.  Neste regresso, ra ramente 
vêm acompanhados pelos fi lhos ,  ou netos, já demasiado i ntegra dos e amadurecidos no 
país onde cresceram - gera lmente em grandes cidades - para aceita r  outra tra nsplantação, 
a i nda por cima pouco atraídos pela pacata e a lgo a nt iquada atmosfera provinc iana que 
lhes fo i  a presentada ,  fé rias a fio ,  como ú n ica faceta da terra de  origem 7 

Apesa r de tudo,  a lguns destes jovens começam agora a perceber que Portuga l não 
se resume à rura l idade do i nter ior e que até, em re lação ao desemprego a ngustia nte 
que se a lastra nas te rras onde vivem, se trata ta lvez de um país onde a crise a i nda não 
chegou a ser tão forte. Por isso ,  desde o i n ício da década de noventa passa a ser ma is  
c o n s i st e n t e  u m a  c o r r e n t e  de a t r a c ç ã o  e s p e c í f i ca dos a g o ra c h a m a d o s  " l u s o ­
-desce ndentes " :  neste caso já n ã o  s e  pode fa lar  em " regresso " .  Mas o s  destinos não 
são os mesmos : estes d i r igem-se mais  d i rectamente ainda para a c idade,  e até para a 
aglomeração metropol ita na l i tora l ,  que não só lhes pode oferecer mais empregos, como 
melhor  corresponde ao modelo de modern idade em que fora m educados lá fora . 

Sej a  c o m o  for ,  u m a  geração vo lv i d a ,  q u e m  d e i x o u  o ca m p o ,  s o n h a n d o  a e l e  
regressa r para o mel horar,  acaba p o r  desisti r defi n i tiva mente do projecto in i cia l  e por 
i ntegra r a c iv i l ização urbana ,  à qua l  a sua descendência já pertence. 

Po rtuga l e n fi m ,  ta l co m o  Espa n h a  e I tá l i a ,  de país de p a rt ida  tra nsfo rm o u - s e  
entreta nto em terra receptora . Pri me i ro houve o s  retornados, regressados em u rgência 
na a ltura das desco lon izações de 1 9 7 4 - 7 5 :  ta mbém eles ,  a pesa r de  terem raízes muitas 
vezes n o rd esti nas  e rura is ,  esco l h era m  uma f ixação u rba na ,  ta nto ma is  fa c i l m e nte 
q u a n to e ra quase s e m p re e m  c idades que já  v iv ia m no  U l t ra m a r  s. E agora o país 
recebe u m  fluxo crescente de i m igra ntes, de momento quase todos l usófones,  or iundos 
o ra d o  B ras i l ,  o ra da Áfri ca , com ma ioria d e  ca bo-verd ianos. Uns  fica m de m a n e i ra 
d u rado i ra ,  para outros trata-se de uma esca la em d i recção a outros desti nos europeus,  
como Espa n h a  o u  Par is .  V ivem e m  situação m u i tas  vezes precá ri a ,  q u a n d o  não à 
margem da lega l idade ,  e por isso ta mbém da estatística. São ta lvez hoje em d ia  cerca 
de cem ou de duze ntos m i l  a res id i r  em Portuga l .  E e les ta mbém se concentra m  quase 
todos na esfera u rba na ,  sobretudo l isboeta 9 

Ass im a atracção da c idade,  e mais a inda  da á rea metropol i ta na ,  su bsitui doravante 
a emigração como forma dominante da mobi l idade portuguesa, qua lquer  que seja a 
v i a :  ch ega d a  d o  estra n g e i r o ,  ê x o d o  r u ra l  d i recto o u ,  d e  m a n e i ra cada  vez m a i s  
frequente, saltos ascendentes na esca la da h ierarqu ia  u rbana nac ional .  

A escolarização maciça 

Tem o mesmo resu ltado a general ização do ens ino ,  até que enfi m  consegu ida no 
decorrer dos mesmos ú lt imos v inte a nos. Até então na retagua rda do Velho conti nente 
em matéria de educa ção,  Po rtuga l fe l izmente desenvolveu nesta matéria um esforço 
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nota b i l í ss i m o  d es d e  os fi n a i s  dos  a n o s  sesse n ta e sobretu d o  a pós o 2 5  de Abr i l ,  
passa ndo a ser " a  escola pa ra todos " u m  le itmotiv unan i mamente pa rti l hado,  o a l i cerce 
ao mesmo tempo do progresso sócio-cultura l ,  do desenvolv ime nto económico e do 
enra iza mento da democracia .  De mane i ra que neste domín io ta mbém,  hoje em d ia  o 
país quase a lcançou o nível médio dos seus parcei ros da União Europeia.  Pelo menos do 
ponto d e  vista quantitativo. A inda bem. 

Mas isso s ign i fica ta mbém que se acelera nas mesmas proporções a tendência para 
a urban ização genera l izada : da formação ,  do mercado do tra ba lho ,  dos modos de vida 
- desejados,  senão sempre a l cançáveis -, enfi m  dos modelos de comportamento, ta nto 
i nd iv idua is  como colectivos. 

E ra m  as  cri anças do  mundo  rura l  que a escola d e  outrora menos at ingia .  Agora 
prepa ra-as quase sistematicamente pa ra profissões do sector terciár io ,  que só poderão 
exercer no mundo u rbano.  

A esco la r ização condu- las assi m a de ixar o ca mpo ou a a lde ia .  Pri me i ro são d i rigidas 
pa ra as v i las onde fora m i m pla ntados os colégios, e a segu i r  para as cidades dotadas de 
l i ce u s ,  e s c o l a s  p o l i té c n i ca s  e a t é  u n i v e r s i d a d e s  n o v a s .  M u i t o s  b u rgos o n t e m  
adormecidos e q u e  pa reciam sem futuro hoje  estão p o r  isso an imados p o r  u m a  onda 
inéd ita de  j uventude ,  e u m  consecutivo d i na mismo. 

Mas o teci do de activ idades de que d ispõem estes orga n ismos urbanos da provínc ia ,  
uns mera mente em br ionários ,  outros a i nda incompletos, nem por isso é suficiente para 
lhes permiti r oferecer respostas ada ptadas ás novas necessidades de emprego que vão 
ass im surgi ndo  com ta nta força . Nem o será,  com toda a proba b i l idade ,  ao  fi m dos 
poucos a nos de formação que proporc ionam. 

Chega então a a ltura do segu ndo desl ize - e este tem todas as probab i l idades de 
ser d efin it ivo - desta vez pa ra os conj untos u rbanos mais i m porta ntes do l i tora l  ou as 
suas per ifer ias,  ú n i cos espaços considerados ca pazes de proporcionar  as oportun idades 
de traba lho  adequadas á formação receb ida .  

A modernização económica 

A tra nsformação acelerada da economia portuguesa forta lece esta tendência .  com 
e fe i to ,  ela c o n d u z  a m i n o ra r  a sua pa rte de com pet i t i v i d a d e  t ra d i c i o n a l ,  l i gada  á 
ut i l i za ç ã o  d e  u m a  m ã o  d e  o b ra tão ba rata q a u nto pouco fo rmada .  A u m e nta e m  
proporção a i m portâ ncia d o s  i nvestime ntos tecno lógicos e fi nanceiros, b e m  como a s  
ex igênc ias  e m  matér ia  d e  com petê nc ia  h u m a n a .  A necess idade  d e  m o d e rn ização 
at inge agora u m  níve l  inéd ito na h istória nac ional .  Mas esta tendência ada pta-se mal  ao  
tecido produtivo herdado do passado ,  d isperso como é por uma mult idão de fá bricas 
muitas vezes espa l hadas no seio mesmo do mundo ru ra l ,  pequeníssimas, envelhecidas,  
i ncómodas e a i nda por c ima pouco acessíveis. 

Na i ndústria ,  bem como nos segmentos mais modernos do  sector primário (o v inho ,  
os l a ct i cín i os ,  a fru ti c u l t u ra ,  a va l or ização da  m a d e i ra por  e x e m p l o ) ,  ass i ste-se à 
transformação mais  ou menos rá p ida do que fora m meras produções no esboço de 
verda d e i ra s  f i l i é res ,  d e  ca d e i a s  c o m p l exas i ntegra n d o  vert i ca l  e h o rizonta l m e nte 
sectores d e  a ct iv idades com plementa res que da ntes fu ncionavam de mane i ra mu ito 
m a i s  autónoma .  o conj u nto i nsere-se d i recta mente nos m e rca dos extra - regi ona i s ,  
quando  não i nternaciona is ,  em vez de se l im ita r ao  tecido próx imo de fornecedores, 
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compradores e assistência técn ico-fi nance i ra ,  como podia muito bem fazê- lo  a i nda há 
pouco.  I sto tudo desenvolve u m a  gestão cada vez ma is  sof ist icada ,  q u e  precisa d e  
mergu lhar  no amb iente u rba no e a t é  metropol itano ,  ou de lhe  estar p e l o  menos d i recta 
e eficazmente l igado.  Cada vez mais ,  quem manda é a u rbe. 

Mas o motor pr incipal desta evolução é evidentemente a progressão consta nte das 
activ idades de serviço,  de  d ia  para d ia  mais  complexas, mais  ti p icamente u rbanas a i nda ,  
e já  responsáveis por  s i  só em 1 99 2  de 60 % do P IB  português, quando se is  a nos antes 
nem chegavam à uns 52 %. 

3 - NOVOS AMBIENTES DE VIDA,  N OVAS MANEIRAS DE VIVER 

Ass i m  a u rban ização não se l im ita à forma d i recta e imed iatamente perceptíve l que 
se traduz no espaço pela a m p l iação fis ica das aglomerações. Ta mbém tem uma forma 
i n d i recta , m a i s  i n s i d iosa e n o  e nta nto basta nte e ficaz ,  que ga n h a  consta nte mente 
terreno ao r itmo da saturação das urbes maiores, e que se pode med i r  pela a lternância 
dos enga rra famentos per iu rba nos, cedo de manhã e ao fi m da ta rde. Trata-se de uma 
d i sse m i n a ç ã o  p e r i fé r i ca " ru rb a n a  " ,  esta i ns e rção  d e n tro d e  uma p a i sagem com 
a pa rência a inda  rura l ,  de  gente que na rea l idade tra ba lha  na c idade,  ou para a cidade,  
em fu nção de la ,  conforme os i m pu lsos e constrangimentos que ela i m põe. 

A tercei ra forma da conqu ista u rbana é mais ins id iosa a i nda ,  e esta tem poucos 
l i m i tes ,  a não ser nas m a rgens extre mas do  tecido  soci a l .  Trata -se da  d i fusão dos 
va lores e das  modas c ita d i nas pelos suportes mais  varia dos da i n formação, desde a 
escola até à pub l ic idade ,  passa ndo pela televisão e pelos contactos ma ntidos com os 
con hecidos ou fa m i l i a res que já na c idade vivem. 

A le i  da cidade, a pa rti r do momento em que passa a ser dominante - é o que se 
v ive  n este m o m e nto em Portuga l - e q u a l q u e r  q u e  sej a  o seu modo  de a ctu a r, 
estende-se então, m u ito para a lém dos seus l im i tes espacia is ,  à sociedade inte i ra .  E de  
mane i ra i rremediável ,  ta nto qua nto sa bemos pe la  experlencia a l he ia .  A le i  da maioria ,  
ta l como em d e m ocrac ia ,  passa  a ser  a l e i  d e  todos ; só q u e  d e  mome nto ,  nesta 
matér ia ,  não se vê h ipótese séria de a lte rnância . . .  

Resu lta d isto uma sér ie com plexa de tra nsformações de ordem estrutu ra l ,  social  e 
cultura l ,  a m pl i a ndo-se mutuamente e reagi ndo umas sobre as outras. As consequências 
espacia is ,  estas, obriga m a repensar a gestão do ordenamento territoria l ,  desde a esca la 
loca l  até à nacional .  Não é ta refa fác i l .  

Resultados de natureza funcional 

A l gu m a s  m uta ções  a l te ra m o e s q u e m a  o rga n izac i o n a l .  No contexto gera l d e  
retra cção d a s  actividades agríco las trad iciona is ,  só pa recem ter futuro o s  segmentos 
que passa m a depender das tecnologias e dos mercados u rbanos, a i nda nem que seja 
só pe la v ia latera l  da oferta tu rístico-cultura l ,  promovida a activ idade complementa r  : 
reservas natura i s ,  tur i smo verd e ,  lazeres a q uát icos ,  promoção d o  a rtesa nato e d o  
p a t r i m ó n i o  p o r  e x e m p l o .  Agu d i za m-se  a s  d i fi c u l d a d es d o  tec i d o  s e m i - ru r a l  d a s  
i n dústrias d ispersas assentadas em pr ior idade na m ã o  de obra barata, como no  caso 
dos têxte is ,  a i nda  responsáveis de ce rca de um terço das exportações portuguesas. 
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A preeminência do sector terciár io na economia está a tra nsformar-se em p repon­
derância a bsoluta ,  não só no que se refere à formação e aos empregos (disponíveis e 
esperados), como ta mbém na medida em que os seus suportes técn icos e modos de 
tra b a l h o  se  i m p u s e ra m  como fu l cra i s  no  fu n c i o n a m e nto das  própr ias  a ct iv i dades  
produtivas: gestão ,  i n formática ,  tra nsmissão de dados,  conexão sistemática dos  postos 
de traba lho  em redes i nterl igadas,  sempre mais  a la rgadas, complexas e sofisti cadas . . .  

A necess i d a d e  d e  uma c i rcu l a çã o  rá p i d a ,  fá c i l  e contí n u a  - dos h o m e n s ,  dos  
produtos, das i n formações - é uma pr ior idade ca da vez mais  im periosa na v ida  d iária  
das empresas, i m pondo as suas exigências ac ima de consi derações de natu reza mais 
e s tá t i ca q u e  d a n te s  e ra m  t i d a s  por fu n d a m e n ta i s ,  ta i s  co m o  a s  va n tage n s  da 
loca l ização ou até os custos de produção. 

Sendo assim ,  a nova estruturação do espaço passa a depender sobretudo da qual idade 
e efic iência dos eixos de toda a natu reza que permitem a ci rcu lação, e em pr imeiro luga r  
das v ias  rodoviár ias .  Reduzem-se em proporção equ iva lente a autonomia  e o va lor  
i n trínseco dos sítios, dos  luga res. Afina l  não é processo i nte i ramente novo: a potência da 
cidade mede-se mais  à i nte nsidade dos f luxos que provoca , do que ao seu ta ma nho 
próprio.  o que  é novo é a general ização - a todas as activ idades,  a toda a sociedade e 
ao espaço i nte i ro ,  por c ima de quaisquer l i mites e fronteiras - desta h iera rqu ização do 
espaço pe lo movi mento, em su bstitu ição da a ntiga preeminência da su bstância loca l .  

Resultados de natureza demográfica 

É o utra d i m ensão da m u d a n ça .  Pe las  va ntage ns q u e  p ro porc i o n o u ,  p e l os seus  
constra ngimentos ta mbém,  pe las  a l terações cultura is  que provocou ,  a urban ização teve 
um p a p e l  d e te r m i n a nte na recente d i m i n u i ç ã o  da fe cu n d i d a d e  p o rtugu esa , tão 
i m p ress iona nte qua nto rá p ida :  depo is  de  ta nto te mpo ter nutri do  a em igração ,  e la  
passou a ser das mais  ba ixas da Europa i nte i ra .  

Também reve ladora ,  para uma população a i nda há pouco muito jovem,  é a nova 
importâ ncia que adqu i ri ra m  os problemas l igados à tercei ra idade .  A ina uguração de 
i n s ta l a çõ e s  e s p e c í f i c a s ,  o d e s e n v o l v i m e n to de a ct i v i d a d e s  co m p l e m e n t a r e s ,  a 
orga n ização de redes de a po io especia l izadas, tudo isto ga nha terre no de d ia  para d ia  
nas crón icas da i m prensa regiona l ,  nos orça mentos dos mun icípios e das freguesias, nos 
d iscursos d os a uta rcas ,  e até nos projectos de i nvesti mentos privados. Convém lembra r  
c o m o ,  h á  u n s  d e z  a n o s a t r á s ,  e ra u m  t e m a  q u a s e  t o ta l m e n te a u s e n t e d a s  
p reocu pações de u n s  e de outros: na a l tu ra ,  o q u e  importava era a escola ,  a estrada ,  a 
modern ização do equ ipamento, as i n i ciativas em prol da produção . . . 1 o 

Ass i m ,  na gestã o co lectiva dos fa ctos soc ia i s ,  as q u estões l iga das à popu lação 
inactiva revestem uma i m portância crescente. N isto ta mbém Po rtuga l encontra agora 
problemas característicos da norma l idade europeia actual .  ora, pela natureza própria dos 
investi mentos e serviços que requerem, as respostas possíveis são forçosa mente concen­
tradas no espaço: d isto sa i  mais  u ma vez reforçada a fu nção pola rizadora da cidade. 

Resultados de ordem sócio-psícológico 

Modificam-se com rapidez os comportamentos tradicionais legados pela civil ização rura l .  
O v iver na c idade,  e ma is  a i n da na grande c idade,  ace lera a des l ocação dos a ntigos 

3 6  



A GRANDE VIRAGEM DO PRESENTE E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

n úcleos de u n idade ,  fam i l i a res e socia is .  Gerações, casa is ,  sexos, pessoas passa m a ser  
ca d a  vez m a i s  a u tó n o m os uns dos  o u tros .  Os va l o res e a s  h i e ra rq u i a s  h e rd a d a s  
pa rece m demasiado i nopera ntes, porque desajustados ao m e i o  a m biente u rbano,  aos 
seus r itmos s incopados e a esta i nd iv idua l ização crescente do desti no de ca da um. Por 
isso eles são num prime i ro momento contestados,  e numa segu nda eta pa merame nte 
postos de l ado ,  q u e r  sejam de natu reza fa m i l i a r  (o estatuto pr iv i leg iado do pa i ,  por  
exem plo) ,  q u e r  d e  â m bito colectivo (e  em p ri m e i ro p lano a prát ica re l igiosa regu la r, 
d a n tes n o rmativa) .  De ixam luga r  à p rocu ra i so lada ,  e por  vezes e rrá t ica ,  de novos 
horizontes d e  referência . . .  

A necessária e difícil redefinição dos espaços 

Estas tra n sfo r m a ções todas i n screve m-se de m a n e i ra cada vez m a i s  n í t ida  n a  
ut i l ização dos  espa ços, sobretu do  d e s d e  a década de oitenta.  Isto chegou a a lte ra r 
ra p idamente, e por  vezes profunda mente, a natureza dos p roblemas em fu nção dos 
quais se t i nham fo rjado os padrões de raciocín io  dos técn icos de p laneamento, cuja 
m a i o r i a  fo i fo r m a d a  no d e c u rso d o s  v i nte a n os a n te r i o res .  E les  têm as  m e s m a s  
d i fi cu ldades que  o s  c idadãos ord inários para i ntegra r menta lmente as novas d inâmicas 
em acção, mas além d isso d ispõem de poucos i nstrume ntos adequados para as med i r  
conven ienteme nte. Não só devem inventa r  respostas para problemas inéd itos, como 
devem tenta r  conve ncer responsáveis e le i tos, sempre co n frontados às u rgências do 
imed iato, das v i rtudes de u ma progra mação com prazos por vezes morosos. A tarefa 
não é nada fáci l ,  nem em Portuga l ,  nem em pa rte nenhuma.  

Passa ass im a ser patente que a u rban ização,  mesmo se general izada,  não constitu i 
por  si só u m  e lemento sufic iente em prol de uma polarização harmoniosa do espaço 
nac iona l .  Não é ,  por v i rtude própria, sufic ientemente geradora de empregos, de serviços 
e de qua l idade de vida, para que ga ra nta a possi b i l idade pa ra a ma ioria de conti nua r  a 
viver na sua região de origem.  

C laro que  é impresci nd ível a mode rn ização das v ias  de comun icação, que encurta as 
d istâ ncias e permite ao progresso de se genera l iza r para o conj u nto do tecido socia l .  No 
enta n to ,  o seu p r i m e i ro efe i to é perm i t i r  u m  a b a n d o n o  a inda ma i s  a p ressa do  das  
per i fer ias ,  e ace lera r  a aglut i nação no centro - ou então ,  sendo o resu ltado equ iva lente, 
agrava e s iste matiza a dependênc ia das per ifer ias em relação ao  centro. 

A re lat iva d esconcentra ção do a l oj a m e nto nas á reas metropol i ta nas resu lta em · 

g ra n d e  p a rte d esta d i m i n u i çã o  d a s  d i stâ n c i a s -te m p o .  Esta d e  fa cto fa v o r e c e  o 
cresci mento dos aglomerados mais pequenos, mas é correndo o perigo de transformá-los 
em saté l i tes, de d ia  para d ia  mais estritamente dependentes do núcleo centra l - quando 
não de convertê-los em s im ples dorm itórios desprovidos de v ida própr ia  - enqua nto 
que o iso lamento a nteri or  pelo menos lhes assegu rava uma relativa autonomia .  A este 
res p e i t o ,  é esc la rece d o r  o a pa re n te d i n a m i s m o  q u e  a c o m pa n h a  de m a n e i ra tão 
sistemática a chegada ,  a qua lquer  aglomeração, das novas fa ixas betuminosas que pro­
gridem como ra ios concêntricos a pa rti r do Porto. É por exemplo o caso do espa ntoso 
su rto actua l  de  construções em Braga, com toda a evidência consequência d i recta da 
chegada da autoestrada .  F icando  agora a a ntiga c idade a rqu iep iscopal  a meia hora do 
coração da  metró p o l e  p o rt u e n s e ,  e l a  está e m  v ias  d e  se tra ns fo r m a r  num m e ro 
subúrb io ,  na rea l idade do d ia  a d ia ,  mu ito mais  depressa a l iás  do que na percepção que 
dela tê m até  os própr ios i nteressados. 
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Outro exemplo  da ra p idez com que se tra nsforma a problemática do uso do espaço 
em Portuga l ,  em consequência da explosão u rba na ,  é a multip l i cação das residências 
secu n d á ri as  a d q u i ri d a s  por res i d e n tes das  gra ndes  a g l o m e ra ções.  Este fen ó m e n o  
c o m e ça a a t i ng i r p r o p o rções  n ã o  só  i n é d i tas ,  como a i n d a  há  b e m  p o u co te m p o  
inacred itáveis ,  p o r  pa recerem exclusivas de países com a lto nível de vida e i m porta nte 
classe socia l  méd ia .  Por s i  só, é assi m reve lador do espa ntoso progresso mater ia l  de que 
benefic iou recentemente uma pa rte s ignificativa , se bem que m inoritár ia ,  da sociedade 
portuguesa. 

Tra nsfo rmam-se agora por i nte i ro porções d o  l i tora l ,  verte ntes agrestes,  ve lhas  
a l de ias  ontem quase  a bandonadas. Resultam d isto novas exigências em matéria de  
i n fraestruturas e equ ipamentos, que nem sequer  ti nham s ido previstas. Novos va lores 
patr i m o n i a i s  e a m b i e nta i s  chegam a susc ita r  u m a  a d esão q u e  não se suspe i tava 
possív e l ,  mas ta m b é m  se desenvo lvem n ovas fo rmas d e  especu lação fu n d i á r i a  e 
i m o b i l i á r i a  e m  á reas até a í  p o r  e l as  pou padas .  S u rgem pa ra os m u n i cíp ios  n ovas 
oportu n i d a d es d e  re n d i m e ntos,  mas ta mbém novos per igos para a lgu ns e q u i l íb rios  
loca is  já  a m ea çados por  outras fragi l i dades. A conqu ista do espaço rura l  pela c idade 
ta mbém se faz desta mane i ra .  

São meros exemplos do novo ordenamento sócio-espacia l  que se esboça ; pod iam 
ser  m u l ti p l i ca d os .  E les  tê m em com u m  u ma gra n d e  fl u i d ez. É ta nto ma is  i n certa a 
i mportâ ncia que  vão at ingir  estes fenóme nos, qua nto fa ltam na maioria dos casos os 
i nstru mentos de medida adequados. Mas já se ad iv inha ,  e por vezes se sabe,  de que 
m a n e i ra a sua  i rrupçã o  te m por  p ri m e i ro resu ltado d esactua l i zar  ce rtos p lanos d e  
ordenamento regiona is  e loca is  que fo i tão d i fíci l e labora r, fazer aceita r, enf im tornar  
operac iona is .  

Daí decorre uma sucessão de perturbações, quando não de d isfunc ionamentos, no 
seio das esferas decis iona is.  Ta is prob lemas são agravados pelos confl itos, latentes ou 
a b e rtos ,  por um l a d o  e ntre a d m i n istra ções que cont i n u a m  a ter  d i fi c u l d a d es em 
comun ica r  entre s i ,  e por outro lado entre o conju nto da máquina admin istrativa estata l 
- com pa rticu la r relevo para os técnicos de p laneamento - e auta rcas loca is cada vez 
mais  ciosos das suas prerrogativas. Certa mente por fa lta do esca lão regiona l  previsto 
pela Constitu icão, mas cuja i m plantação sempre fo i ad iada ,  o ca rácte r " munic ipa l ista " 
da democrac ia  portuguesa não pode de ixar  de se reforça r de d ia  pa ra d ia  : os 3 0 5  

conce lhos a pa recem de facto como o s  ú n icos verdade i ros contra-poderes face à velha 
trad i çã o  centra l iza dora nacional .  

Mas co m o  p l a n e a r , com ta n tos  l i m i tes ríg i d o s ,  uma d i n â m i ca espac i a l  agora 
orga nizada com base em fl uxos ? 

Inquietações prospectivas 

Apesar destas riva l idades ,  uns e outros sempre continuam a ter que dar  pr ioridade 
aos p rob lemas  das á reas onde as u rgências se a m ontoa m da mane i ra ma is  v isíve l ,  
p r e m e nte e i m e d i a t a .  O u  sej a ,  a o s  d a s  zonas  m a i s  povoa d a s  : a s  a gl o m e ra çõ e s  
metropol itanas,  cujo  potenc ia l  de  concentração va i assim au mentando em proporção 
aos i nvesti mentos neles rea l izados. 

Ontem, o perigo para Portuga l res id ia  no agrava mento da dua l idade sócio-espacia l :  
por  u m  lado  u m a  m i nor ia  próspera e mod ern izada n o  l i tora l ,  por  outro lado la rgas 
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p e r i fe r i a s  a t rasa d a s  cu m u l a n d o  a s  d i fi c u l d a d es ,  n o  i n ter i o r  e n o s  a rq u i p é l a go s  
oceâ n i cos. A evolução actua l  ta lvez autorize a pensar que o perigo de a m a n h ã  poderá 
ser menos provoca nte do ponto de vista socia l ,  até porque não há dúvida nenhuma de 
que o nível  méd io de v ida melhorou de mane i ra sensível no decorrer da ú lt ima geração,  
a i nda que não tenha s ido de mane i ra igua lmente repartida .  Mas pode passa r a ser p ior 
a inda do ponto de vista espacia l ,  se o esvaziamento das per ifer ias prossegu i r  ao mesmo 
ritmo ,  sem fre io  nem derivativos adaptados à sua rap idez actua l .  

ora ,  pe lo menos na nossa civi l ização ocidenta l ,  poucos exemplos houve de c idades­
o á s i s ,  ca p a z e s  de s a l va g u a rd a r  a s u a  p r o s p e r i d a d e  no m e i o  do esgota m e n to 
envolvente. o futuro de Portuga l está c lara mente l igado ao do Porto e de Lisboa ; mas 
Lisboa e o Porto não terão futuro num país desertif icado.  

N OTAS 

1 .  Portuga l .  Relatório anual da  OCDE , Pa ris. ] u n h o  de 1 994. 

2 .  Or lando RIBEIRO, Portugal. o Mediterrâneo e o Atlântico, 1 ." éd. ,  1 945  ; 6." éd. ,  Lisboa, Sá da costa , 1 99 1 .  

3 .  o próprio signatário destas l i nhas tentou provocar u m  debate púb l ico sobre o referido assunto e m  duas 
ocasiões: em 1 983 ,  na sua tese de doutoramento e no ano segu inte, com a cumpl ic idade de Pierre Laborde, 
d u ra nte u m  colóqu io  no Porto: François GUICHARD, Porto, la vil/e dons sa région. Contribution ó l 'étude de 

J 'organ isation de /'espace dons /e Portugal du  Nord , 2 vo l . ,  Par is ,  Centre C u l tu re l  Portuga is/Fondat ion 
G u l benkian,  1 992  (cf  nomeadamente o vol . l ,  p .  1 43- 1 5 3); François GUICHARD e Pierre LABORDE, " Pô les urbains 
et inéga l i tés régionales: le cas du  Portuga l du  Nord et de I 'Aquita ine " .  in  1 °5 ]ornadas de Estudo Norte de 

Portugal/Aquitânia - Actas, Março de 1 984 ,  Porto, CENPA, 1 986 ,  p. 269-278 + 4 mapas desdobráveis. o debate 
esperado ficou m uito l im i tado. o que em parte se expl ica pela l íngua uti l izada e, porque não, por defe itos 
próprios das exposições. Mas in fel izmente - a não ser que a cu lpa seja da debi l idade da minha in formação ­
o tema ta mbém não ressurgiu m u ito vivo noutros sítios e noutras penas. Nem por isso desespero de vê- lo 
renascer qua lquer d ia  . . .  mesmo que seja por h istoriadores ! 

4. Sobre este assunto, bem como sobre mu i tos outros afins aos qua is  se a lude mais adiante. o leitor fe l izmente 
d ispõe agora de duas recentes e excelentes obras de síntese, que enr iquecem e em grande pa rte renovam a 
l i teratu ra geográ fica portuguesa relativa ao desenvolvimento urbano e à reestruturação do espaço nacional :  
as de Teresa BARATA SALG U EIRO, A cidade em Portugal. uma geografia urbana, Porto, Afrontamento, 1 992 ,  e 
de Jorge GASPAR, As regiões portuguesas, Lisboa, M in istério do Planeamento e da Admin istração do Território, 
1 993 .  

5 .  Dentro dos  qua is  va le ta lvez a pena  recordar, pe lo  impacto que teve na a ltura e pelas mú lt iplas p istas que 
abr iu ,  o traba lho de Eugénio de CASTRO CALDAS e Manuel  de SANTOS LOUREIRO, Regiões homogéneas no 

Continente português. Primeiro ensaio de delimitação, L isboa,  Fundação G u l benkian,  1 966. 

6.  Cf. por exemplo a elucidativa, em bora incompleta e já em parte envelhecida, panorâmica de Maria Beatriz 

ROCHA TRIN DADE e Jorge ARROTEIA, Bibliografia da emigração portuguesa. L isboa,  Instituto de Apoio à 
Emigração e comun idades Portuguesas, 1 984.  Dentro da extensa produção naciona l e estrangeira que acabou 
por constitu i r  u m  conj u nto extremamente r ico e mu itas vezes de grande qua l idade, sobretudo quanto aos 
tra ba lhos real izados a partir dos anos setenta , o leitor encontrará várias sínteses sól idas e cómodas como as 
de joel  SERRÃO.  A emigração portuguesa. sondagem histórica, Lisboa, Horizonte, várias ed ições desde 1 972 ,  
ou de Jorge ARROTEIA, A emigração portuguesa, suas origens e distribuição, Lisboa, ICALP, 1 983 .  

7.  A l i teratura é r ica agora  a p ropós ito dos retornos d e  e migrantes,  sa l i e ntando-se as vár ias  pesq u isas 
desenvolvidas pelas equ ipas d i rigidas por Manuela SILVA e Maria Beatriz ROCHA TRINDADE, ou por M ichel 
POIN A R D ,  Les Portugais dans l 'ém igrat ion .  Une géographie de l 'absence, To u l ouse ,  1 99 1 .  É ta m b é m  
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estim u la nte a reflexão em torno da problemática das casas de emigrantes que conduzem, por exemplo,  
Ca rol ina LEITE, Isabel  RAPOSO e Roselyne de VILANOVA, Maisons de rêve. Portugal, enquête sur les migrants 

bâtisseurs, Paris, Créaphis ,  1 994.  Cf. a inda vários estudos pub l icados nos ú lt imos dez anos em revistas como 
Análise Social (L isboa) ,  sociedade e Território (Porto) ou nos " Ca dernos " do Instituto de Estudos para o 
Desenvolv imento (Lisboa). 

8 .  Veja-se por exemplo a este respeito François G UICHARD, " Origine et réinsta l lat ion au Portuga l des rapatriés 
d 'Afriqu e " ,  in finisterra, no  28, L isboa, Centro de Estudos Geográficos, 1 979,  p .  2 58-268 :  R. P. PIRES e outros, Os 

retornados. um estudo sociográfico, Lisboa, Instituto de Estudos para o Desenvolvimento, 1 987 ;  Maria Emi l ia  
ARROZ, " O  recenseamento e lei tora l e o retorno de portugueses residentes no estrangeiro " ,  in  finisterra, nY 45 ,  
Lisboa, centro de Estudos Geográficos. 1 988 ,  p.  1 5 3 - 1 63 .  

9 .  Outra vez se devem rea lça r  os n u merosos e uti l issimos trabalhos pub l icados pe lo  Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento.  Dentro dos mais recentes sobre este tema : Maria do Céu ESTEVES (coord. por) ,  Portugal, 

Pais de Imigração, Lisboa . IED, 1 99 1 .  e Luis de FRANÇA (coord. por), A Comunidade Cabo Verdiana em Portugal, 

Lisboa, IED, 1 992 .  

1 o. Por  ter  s ido descoberta m u ito recentemente pe los  meios de comu nicação socia l ,  autarcas e poderes púb l icos, 
não podemos d e i x a r  de l e m brar  q u e  esta evolução fo i detectada e a n u nc iada desde há m u ito pe los 
demógrafos, com particu lar  relevo pelos cuidadosos trabalhos de J .  Manuel  NAZARETH: o envelhecimento da 

população portuguesa, Lisboa, Presença, 1 9 79,  ou Unidade e diversidade da demografia portuguesa no final do 

século XX, vo/ . 1 1 1  de " Portuga l .  os próximos vinte anos " ,  Lisboa, Fundação Gu lbenkian,  1 988 .  

40 



A POPU LAÇÃO PORTU G UESA 
EM FINAIS DO SÉCULO XVIII 

1 .  I ntrod u ç ã o  

Fernando d e  Sousa 
Universidade do Porto 

"Entre os objectos mais importantes de humo republica deve ser numerada a 
População do seu paiz; porque sem a [orça que rezulta da população, he 
impossivel que a Republica possa conservar-se por muitos annos, sem ser 
dominada dos vizinhos, aos q uaes a fraqueza dos Estados confinantes 
costuma fazer inimigos ". 

(António Henriques da Si lveira. "Racional discurso. sobre a Agricultura. e 
População da Província do Alem-Tejo" ,  Memorias Economicas, I, Lisboa, 1 789) .  

"a felicidade da Republica não se mede pelas suas grandes conqu is tas, 
nem pela extensão dos seus limites, ou pelas minas de ouro, ou prata, que 
possue; mas s im pela sua povoação, e pelos braços que nella trabalhão". 

uosé Verissimo Alvares da Si lva, "Memoria das Verdadeiras cauzas porque 
o Luxo tem s ido nocivo aos  Portuguezes". Memorias Economicas, I .  Lisboa, 1 789) 

se o século XVI I I ,  na sugestiva frase de Mols, é a prime i ra época a ressenti r-se "da 
fasci nação dos numerosos exactos" 1 , ta l não pa rece ap l i ca r-se a Portuga l .  

Com efeito ,  ao  longo de quase todo o Setecentismo português, os números não 
surgem como dados rigorosos, estatísticos, enquanto expressão de uma menta l idade 
quantitativa , mas como conju ntos de a lga rismos representativos dos  factos socia is ,  que 
permi te m ,  a penas ,  est i m a r, a i n da  q u e  gross e i ra m e nte,  os tri butos a reco l h e r  e os 
efectivos a recruta r. 

Daí o ca rácter precá rio da sua i m portância ,  logo despreza dos uma vez at ingido o 
objectivo que se p retend ia .  Não só desprezados, destruídos, pois ,  ao contrár io de outros 
países como a Espa nha ou a Fra nça , as  receitas dos i m postos anua l  ou per iodicamente 
cobra d os p e l o  Esta d o ,  as sér ies  d e  díz i mos leva ntadas  nas  d i oceses ,  as l i stas dos  
numeramentos d e  ca rá cte r m i l ita r  ou eclesiástico chega ra m até  nós ,  em número tão 
reduzido ,  que só a destru ição de ta is fontes pode expl icar ta l facto . 

Sob o aspecto demográfico, a preocu pação do n ú mero d i fici lmente u ltra passou a 
esfera restri ta do numeramento dos fogos. Quer para o Estado ,  quer  para a Igreja ,  o 
fogo é, a fi na l ,  a cé lu la s ign i fi cativa , se não ún ica da sociedade portuguesa. 

A sociedade o rgan iza-se em fu nção da fa mí l ia ,  não do i nd ivíduo. o i nd ivíduo conta ,  
a penas ,  na med ida em q u e ,  soltei ro, casado ou viúvo, se assume como ca beça de casa l ,  
isto é ,  economicamente ca paz de satisfazer os encargos ou tri butos que ao Estado e à 
Igreja d izem respeito. 

Os numeramentos ressentem-se, a inda ,  da pouca i mportância que era atri buída ao 
conhec imento da  popu lação do Reino ,  pelo que ,  até fi na is  de  setecentos, de â m bito 
nac iona l  ou regiona is ,  são ra ros aqueles que chegaram até nós e se revelam dignos de 
crédito. 
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2 .  Da i m p o rtâ nc ia  da  p o p u lação . . .  

Contudo ,  no  ú lt imo quartel do século XVI I I ,  - época em que Portuga l ,  beneficiando 
d e  uma c o nj u n t u ra i n t e r n a c i o n a l  fa voráve l  e d a  p o l í t i ca  eco n ó m i ca p o m ba l i n a ,  
conheceu u m  sign i fi cativo desenvolv imento comercia l  e ind ustria l  - ,  a preocu pação por 
tudo quanto se pode medir  ou expri m i r  qua ntitativa mente ,  até então ,  praticamente 
apa nágio das a ct iv idades económicas,  va i a l a rgar-se à descrição e notação dos homens.  

Pa ra uma melhor com preensão desta nova atitude ,  i m porta subl inhar que ,  a parti r 
de 1 7 7 2 - 1 7 7 5 ,  começam a detectar-se traços de uma renovação menta l  da sociedade 
portuguesa, a qual ,  no domín io  das c iênc ias ,  vai  caracterizar-se por uma maior  exigência 
crít ica,  pela va lorização da observação e da exper iência .  

A cr iação das facu ldades de matemática e fi losofi a ,  na  sequência da reforma da 
U nivers idade d e  Coi m bra,  i n ic iada em 1 7 7 2 ,  ass im como a fu ndação da Academia Real  
da C iências ,  em 1 7 79 ,  vão dar  u m  novo a lento ao ens ino das c iências exactas e natura is .  

"O p rime i ro passo de huma Nação, para aproveita r  as suas va ntagens, he  conhecer 
perfe itamente as terras que ha bita ,  o que em si  encerrão, o que de s i  produzem, o de 
que são ca pazes. A H istoria Natura l  he a u n ica sciencia que taes luzes póde dar; e sem 
hum con heci mento sol ido nesta parte, tudo se fica rá devendo aos acasos, que ra ras 
vezes bastão para fazer a fortu na ,  e r iqueza de hum povo" 2 

Ta l n ã o  q u e r  d i z e r  q u e  n ã o  c o n t i n u e  a v e r i f i ca r - se  a p e rs i stê n c i a  d e  u m a  
m e n ta l i d a d e  t ra d i c i o n a l ,  créd u l a ,  erud ita no  p i o r  sent ido  do  termo,  desprov ida d e  
q u a l q u e r  fo rmação metó d i ca e críti ca , rece pt iva a o  m a rav i l hoso e a o  fa ntást ico ,  à 
ge n e a l og ia  l e n d á r i a  e a o s  e p i s ó d i o s  o u  a c o n te c i m e ntos h e r ó i cos ,  d i v o rc i a d a  d a  
o b s e rvação c i e n tí fi c a ,  da  datação segu ra , da  n otação p rec isa , a m e n ta l i da d e  d a s  
t ra d i c i o n a i s  c o rogra fi a s  e d e s c r i ç õ e s  geográ f i c a s ,  i m p r e s s i v a s  m a s  i m p re c i s a s ,  
general istas m a s  sempre lacunares, q u e  repetem e eternizam erros grosse i ros v indos 
d e  tratados  a n ter io res ,  que regista m ava l i a ções desmesuradas  e i nve rosíme is  nos 
domín ios da economia e da demogra fia ,  contrad itórias até na mesma obra ,  e para as 
q u a i s  os n ú m e ros const ituem e leme ntares ordens de gra ndeza que,  m u itas vezes, 
pouco têm a ver com a rea l idade que pretendem trad uzi r. 

Mas o conheci mento da rea l idade afi rma-se de um modo mais profundo.  As descri­
ções " fís icas" ,  económicas ou sociais, tornam-se mais p recisas. A i ndagação e apreensão 
das causas que estão na base dos temas ou problemas ana l i sados, a presentam-se mais  
cu idadas e específicas. A p reocupação de ca rácter qua ntitativo, estatíst ico,  reve la-se 
mais genera l izada ,  a fim de j ustificar ou fu ndamentar o d iagnóstico do corpo socia l .  Os 
n ú meros de ixam de ser un ica mente "um e lemento de descrição regiona l  ou loca l " ,  ou 
u m  "objecto de colecção" ,  e passa m a formar a "base de u m  cá lculo"  3 

Esta nova menta l idade ,  "estra ngei rada" ,  de ra iz i l um in ista , este espírito crítico que 
procu ra compreender  e expl icar rac iona lmente os fenómenos naturais e socia is ,  este 
"ousar saber" ,  que é e será ,  a i nda ,  por mu ito tempo, pr iv i légio de a lguns, ou seja ,  dos 
que se socorrem "de luzes, de  observação, de  experiência" 4 ,  detecta-se nos estudos de 
ca rácte r eco n ó m i co ,  soci a l  e d e mográfico e va i leva r mesmo à autonom ização d a  
própria economia  enquanto d isci p l ina  científica.  

A p o p u l a ç ã o ,  que já  const i tu í ra um dos f ios co n d uto res do  m e rca nti l i s m o  - o 
n ú mero dos homens faz a riqueza do Esta do -, com as doutr inas fis iocráticas, então em 
voga , tra nsforma-se numa das preocupações fundamenta is do Estado. Para este, "he de 
sua prime i ra n ecess idade o ter  muitos vassa los; porque he somente nos seus  braços 
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q u e  res i d e  a Fo rça e a R i q ueza d e  h u m a  Nação" .  Mas a popu lação só cresce " e m  
proporção da faci l idade que há d 'emprega r e sustenta r o s  homens" s ,  " e m  proporção d a  
massa geral d a s  su bsistencias" 6 , é uma consequência da agricultura .  

Pa ra que a p o p u l a çã o  a u m ente ,  torna-se necessá r io  desenvolver  a eco n o m i a ,  
pri nc ipa l mente a agricultura ,  q u e  constitui o "prime i ro ra mo da indústria" ,  a verdade i ra 
r iqueza do Estado.  Ora ,  a produção agríco la ,  mais que da adopção de novas técn icas, da 
i ntrodução de outras culturas ou de u m  aproveita mento mais i ntensivo dos terrenos já 
cu ltivados,  depende, pr inc i pa lmente, do " romp imento" dos i ncu ltos e ba ld ios. Rompi­
mento efectivado através do homem, que tem a vantagem não só de mob i l iza r novos 
braços e contri b u i r  para a extinção da pobreza, mendic idade e vagabu ndagem,  como 
de a u menta r as  rendas e tr ibutos do Estado.  Torna-se necessá rio e l im inar  as ca usas 
físi cas e morais que i m pedem a expansão da agricu ltura ,  porque está é que assegu ra a 
popu lação ,  a qua l  se pretende numerosa, sem dúvida ,  mas, igua lmente, próspera. 

A agricu l tu ra e a população constituem, pois ,  a base da r iqueza - o homem, afirma 
Arth u r  Young na sua Politicai Arithmetic ( 1 7 7 4 - 1 7 79) ,  obra que, através da tradução 
fra ncesa , tanto i n fluenciou os economistas portugueses de fi na is  de Setecentos, como 
Mordau ,  José Antón io  de Sá e Ch icharro, não tem qua lquer  uti l idade senão produzir um 
excedente de riqueza - e da força do Estado ,  o principal se não o "ún ico e lemento de 
prosper idade das nações" .  A r iqueza púb l i ca da nação tem de se defi n i r  "em proporção 
a sua povoação" ,  pois só o desenvolv imento daquela poderá ad ianta r esta . 

Em conclusão, os fis iocratas e agra ristas portugueses de fi na is  do sécu lo  XVI I I ,  ass im 
como estad istas da  envergad u ra de Rod rigo de Sousa Couti nho ,  vão defender  que  a 
p o p u l a çã o ,  " u m  dos  o bj ectos m a i s  i n teressa ntes d e  u m a  R e p ú b l i ca " ,  d e p e n d e  d a  
agricultura,  que  a fe l i cidade de u m  Estado se m e d e  p e l a  s u a  população ,  e que a sua 
fa lta ou redução põe em causa a i ndependênc ia  nac iona l  e i m pede o progresso da 
agricu ltura ,  "a ma is  importa nte de todas as a rtes. A popu lação é ,  ass im ,  "a p ri m e i ra 
fonte da força e riqueza dos Estados" 7 

Ass im se exp l ica o ca rácter necessário e confidencial dos censos. 
Necessário porque é preciso conhecer "o estado dos ca mpos" ,  "as forças do Reino" ,  a 

fim de se verif icar,  é certo, "a consistência do Patri món io da Coroa" ,  mas ta mbém para 
determinar  as medidas necessá rias á boa "admin istração da agricultura "  a As reformas 
que se p rete ndem efectuar ,  a adequada gestão dos negócios púb l icos, as medidas des­
t inadas a garant ir  a saúde púb l ica,  o incremento agrícola ,  passa m obrigatoria mente pelo 
conhec imento da popu lação. Conhec imento tão mais  necessá rio qua nto a população 
portuguesa , segu ndo os economistas pol íticos do tempo,  se encontrava em decl ín io .  

Confidencial porque a d ivu lgação dos resu ltados apurados atenta contra a segu ra nça 
do Estado - sobretudo,  de pequenos Estados como Portuga l -, porque permite medir  "a 
gra n d eza e a fo rça " d a  nação  e ,  m e s m o ,  p l a n e a r  m a i s  ef icazmente as  o p e rações  
m i l itares, em caso de confl ito, por pa rte de u m  Estado invasor. Não  é por acaso que José 
Corn ide ,  na viagem que fez a Portuga l ,  precedendo a i nvasão espa nhola de 1 80 1 ,  tenha 
regista do,  por freguesias,  conce lhos e coma rcas,  o número de fogos do Reino.  

su rgia ass i m  e pe la pri m e i ra vez,  a necess idade de se levanta r  a popu lação das 
d iversas coma rcas ou províncias do Reino ,  não com f ins imediatos de natu reza fisca l ,  
m i l itar ou eclesiástica , não certamente, com objectivos mera mente demográ ficos, mas 
"para benefício dos Povos" e da Repú bl ica. 

A menta l idade quantitativa estatística , que já se a fi rmara e desenvolvera esplendo­
rosa mente no mundo das fi nanças públ icas e da economia ,  bem patente nos orçamentos 
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ge ra is  d o  Esta d o ,  em l iv ros de conta b i l i dade ,  nos l i v ros d e  registo de mercad or ias ,  
rend imentos e d i reitos das a l fândegas, nas l i stas de preços dos produtos mais var iados, 
nos i nventários de bens e rendas do Estado ,  dos mun icíp ios e de particula res, e que, a 
pa rti r de 1 7 7 4 ,  va i estar na origem das Balanças do comércio, fo ntes de excepc iona l  
i mportância pa ra o estudo de ta l sector económico ,  chega ,  fi na lme nte á população. 

3 . . . .  À contagem dos  homens  

Em 1 7 7 1 ,  te rá s i d o  efectuado u m  levanta mento gera l do Re ino ,  n ã o  de ca rácte r 
"eco n ó m i co "  mas  " i m perfeita mente m i l i ta r" .  É a este n u m e ra m e nto que  soa res de 
Ba rros pa rece refer i r-se, quando fa la das listas das freguesias e fogos do Re ino ,  e labo­
radas pouco a ntes da d ivisão dos bispados,  possive lmente, com o fi m de servi r de  base 
à criação das novas d ioceses, a part ir  do desmembramento das já existentes ( 1 7 70 -

- 1 7 74) e que teria apurado 6 3 3  4 3 2  fogos 9 
É, ta mbém,  a pa rti r de 1 7 7 1 ,  que passa m a ser remetidas à Intend ência-Geral  da 

Pol íc ia as  l istas dos ba ptismos, casa mentos e ób itos das d i fere ntes ci rcu nscrições do 
re ino ,  - à semelhança do  que acontecia em Fra nça, desde 1 7 70 - , e que estão na base 
das notícias  relativas ao movi mento da população ,  que a Gazew de Lisboa , um pouco 
mais  tarde, por  cur ios idade,  i nseria nas suas páginas. 

Esforço estatístico desti nado,  efectiva mente a con hecer, anua lmente ,  a evolução da 
população,  ou tentativa de ,  face aos maus resulta dos obtidos com o censo de 1 7 7 1 ,  

procura r  detecta r o vo lume da população portuguesa , através da prática fu ndada no 
l eva n ta m e n to dos b a p t i s m o s ,  casa m e n tos e ó b i tos e n o  cé l e b re coefi c i e n te ou 
mu lt ip l icador u n iversa l ,  método uti l izado em França desde meados do século XVI I I ?  

E m  1 7 7 6 ,  fora m reco l h i das as listas dos povos de todas as comarcas do  Re ino ,  
graças "ao  ta lento de i ndagação, e à curiosidade sempre activa " de P ina  Man ique .  Ta l 
levanta mento apurou 744 980 fogos, tota l de pouco crédito, pois .  as l istas referentes às 
coma rcas de P inhel ,  La mego, Tomar, Leir ia e Setú bal  não chega ram a apura r-se, tendo 
de se recorrer à Geografia Historica, de Caeta no de L ima,  para se supr i r  tal lacuna ,  o que 
demonstra o ca rácter precá rio do leva nta mento de 1 7 7 1 1 0 

Após 1 780 ,  acelera-se um conju nto de d ispositivos favoráveis ao conhecime nto tota l 
ou parc ia l  da população portuguesa, quer  através de medidas da I ntendência da Pol íc ia ,  
quer das propostas progra máticas da Academia Real das C iências para a e la boração de 
levantamentos de coma rcas e regiões, quer  através de u m  i nteresse particu lar  que este 
ca m p o  de observação represe ntava para o Corpo Rea l de Engenhe i ros. Entre i n fo r­
mações de â m bito restrito ou documentos de maior  abrangência geográfica, d ispomos 
de var iadas fontes de teor demográfico. 

A i n d a  n esse a n o .  s u rge ,  p o r  exe m p l o ,  um Plan o  de Divisão e Tras ladação das  
paróqu ias  de  L isboa.  que fornece o número de fogos de todas as freguesias da ca pita l .  

A 3 de Fevere i ro e 3 1  de ju lho  de 1 78 1 ,  P ina  Man ique  dá instruções aos  provedores. 
pa ra que lhe sejam env iados os ma pas estatísticos dos nasci mentos, casa mentos e 
ób itos ocorr idos nas coma rcas e ouvidorias do Reino.  Ordens reiteradas a 1 5  de junho 
de 1 78 2 ,  desta vez, a todos os corregedores das  comarcas do Re ino ,  pa ra que.  em 1 78 3 ,  

a q u e l e s  mag ist ra d o s  e n v iassem à I n te n d ê n c i a  u m a  re lação  i n d i v i d u a l  d a s  a l m as  
existentes em cada comarca , refer ida a 1 7 8 2 ,  da qua l  constassem os  varões, as fêmeas 
e o número de nasci mentos e ób itos re lativos ao mesmo ano, e que seria pedida aos 
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pá rocos. Pa ra ta l ,  devia m os corregedores env iar  ca rtas ci rcu la res aos ju ízes de fora e 
ju ízes o rd i n á rios ,  a fi m de estas fornecerem, até 20 de Dezembro de 1 78 3 ,  a re lação 
exacta dos habitadores dos seus  respectivos d istritos, com a declaração dos  chefes de 
fa mí ia e seus fi l hos/as ,  o número de cr iados/as, escravos/as, re l igiosos/as, e eclesiás­
ticos. Por o rdem de u m  de Ju lho  do mesmo ano, P ina Man ique so l ici tava , a inda ,  o envio 
do n ú m e ro de casa me ntos efectuados em 1 78 2 .  E, a parti r deste ano - i nsistia aque le 
magistrado -. casamentos, nasci mentos e ób itos ti nham de ser enviados,  anua lmente ,  
no mês de Fevereito, á I ntendência Geral  da Polícia da Corte e Re ino .  

Tratava-se, pois ,  de  u m  autêntico recenseamento, acompanhado da intenção de se 
detecta r o mov ime nto a n u a l  da popu lação ,  a demonstra r que as medidas tomadas 
nesse sent ido ,  em 1 7 7 1 ,  não t inham obt ido qua lquer  êxito. Desconhecemos a extensão 
e valor dos resu ltados que as i nstruções de 1 78 1 - 1 78 2  tiveram.  Mas sabemos que as 
mesmas fora m cumpridas ,  pe lo menos, na lgumas províncias do Reino.  

Ass im ,  fora m leva ntados, cu idadosa mente ,  os mapas da população da comarca de 
G u i m a rã e s ,  a n u a l m e n te ,  e n t re  1 7 8 1 - 1 7 9 0 ,  i n d i ca n d o ,  por  c o n ce l h o s ,  h o m e n s  e 
mu lheres, rel igiosos/as, clé rigos, ord ina ndos,  ass im como os nasci mentos - men inos/as 
- casa mentos e ób itos - mascu l i nos e fem in i nos 1 1 . 

Na sequência das mesmas ordens, D. Manuel  do Cenácu lo promove um inquérito na 
d iocese de Beja ,  a fi m de apura r  os habita ntes e os ób itos a nuais das suas paróquias ,  
entre 1 780- 1 7 8 6 ,  tendo s ido postos á disposição de P ina Manique os resultados fi na is  1 2. 

E, em 1 7 89 ,  o desembargador  Almeida Pa is ,  na d i l igência de que foi i ncumbido ,  qua l  
a de averiguar  as  ca usas que dera m  origem ao  "despovoa mento e ru ína"  da agricu ltu ra 
do Alentejo ,  regista , em 1 78 8 ,  a população da coma rca de Beja e o movimento anua l  
dos  nasci mentos e ób itos, i nc lu indo os  expostos, no conce lho de Beja ,  entre 1 78 1 - 1 7 8 8 ,  

o que  leva a entender  que ta is dados já se  encontrava m leva ntados n 
Numa l i nha  fis iocráti ca , considerando a população estre ita mente re lacionada com a 

produção agríco la ,  " porque braços, e terra ju ntos, são como ca lor ,  e humidade de cuja 
ferme ntação toma m vida as essências e lementa res" ,  o i ntendente da Agricu ltu ra ,  Ferrari 
M o rd a u ,  e l a b o ra o p ri m e i ro esboço co n h e c i d o  de um ca dastro d o  R e i n o ,  n o  seu  
Despertador da  Agricultura, de 1 78 2 .  Entre jud ic iosas sentenças no sentido de ca na l iza r 
para a agricu ltura as forças vivas do Reino ,  propõe a e laboração de uma ca rta - resumo 
da população,  que deveria apura r, por coma rcas,  os d iversos t ipos de povoa ções, os 
corpos co lect ivos (co nve ntos ,  reco l h i me ntos ,  co lég ios ,  hosp i ta i s ,  etc.) a p o p u l a çã o  
segu ndo  os sexos, o n ú mero de nasci me ntos e ó b itos, a l ém d o s  re l igiosos e ce rtos 
gru pos socioprofiss iona is  como os lavradores, a rtistas ,  cr iados e tra ba lhadores 1 4 

Pa ra esse mesmo ano ,  1 78 2 ,  e já no labor propic iado pela activ idade da Academia 
Real  das C iênc ias ,  Fra ncisco Rebe lo  da Fonseca apresenta a Descripção economica do 

territorio que vulgarmente se chama Alto- Douro ,  onde inc lu i  os tota i s  da população 
res idente nas freguesias da região.  o leva ntamento baseava-se nos ró is  de confessados, 
pe lo que só fora m i nc lu ídos os efectivos ma iores de confissão 1 s . 

Em 1 78 3 ,  José Antón io  de Sá,  "o prime i ro entre os portugueses" a apresenta r u m  
modelo para as observações fi losófico-pol íticas que s e  devem fazer no re ino  - obra q u e  
passou a exercer uma grande i nfluência n o s  economistas pol íticos da época - ,  entre o s  
pri ncíp ios que enuncia ,  i n c l u i  a averiguação do "número d a s  gentes da provínc ia" ,  a s  
famí l ias existentes em cada povo, ocupação d o s  habitantes, etc. 1 6 

No a n o  segu i n te, dando cu m p rimento a este progra ma teórico,  um d iscípu lo  d e  
Domi ngos Va nde l l i  e fectua a Viagem mineralogico-botanica . . .  de  Coimbra a Coja, n a  
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qua l  regista o leva nta m e nto do n ú m e ro de fogos desta ú l t ima v i l a ,  ass im como as  
a l mas,  fornecendo ,  a i n d a ,  outros interessa ntes dados  de natu reza sociodemográfi ca , 
nomeadamente, a estrutura p rofiss iona l  e o movi mento dos tota is  a nua is  de baptismos, 
casa mentos e ó bitos, entre 1 7 7 7  e 1 78 3  1 7 

Entre 1 78 5  e 1 79 1 ,  L ima Bezerra ,  em Os Estrangeiros no Lima , na descrição enfa­
donha que  faz da R ibe i ra L ima,  inc lu indo V iana do Caste lo  (então ,  V iana  da Foz  do L ima) ,  
e na qual ,  como escreveu Ivo Ca rneiro,  a região é u m  "pretexto" e a erud i ção o "texto" ,  
espra ia-se em largas cons iderações sobre a popu lação, o comé rcio ,  a agricu ltura ,  e a 
nobreza do reino .  Procu ra ndo com binar  "as notícias mais seguras que encontrou nos 
escritores de boa nota sobre as matérias" ,  a verdade é que ,  em termos de população 
deixa mu i to a desejar, esti mando,  por exemplo, o número de habitantes de Portuga l 
nuns exagerad íss imos 3 , 8  m i l hões 1 B 

Em 1 786 ,  é a i nda José Antón io  de Sá que efectua a exce lente Descripção economica 

da Torre de Moncorvo. Nela se apresenta o mapa da população ,  por freguesias,  d iscri mi ­
nando o nú mero d e  fogos e os ind ivíduos maiores e menores de comunhão e inc lu indo ,  
ta mbém,  o movi mento natura l  de nasci mentos, ób itos e casa mentos ocorridos no ano 
de 1 7 8 4 .  E ,  pouco depo is ,  este mesmo a utor va i escrever  a Memoria academica da 

provincia de Traz os  Montes, a qua l  nos  fornece i n forma ções de ca rácte r estatísti co, 
inc lu indo a popu lação 1 9_ 

Em 1 7 8 7 ,  José D i ogo de Masca ren has Neto produz,  re lativa me nte á coma rca d e  
Gu imarães,  onde exerceu fu nções de corregedor, uma estatística de grande qua l idade ,  
segu ndo Ba lb i ,  a prime i ra no género efectuada em Portuga l ,  de  que se conhece, a penas ,  
o Mappa statistico da comarca de Guimarães, o qual ,  em termos demográficos, i nd ica o 
número de fogos, homens,  mu lheres e eclesiásticos daquela ci rcunscrição 2o_ 

No â m b ito corográfico, uma das me lhores obras deste período, que constitui u m  
ma rco de referência p e l a  subti l eza e abrangência do poder de  observação do s e u  autor, 
é a r igo rosa Descripção topographica e h istorica da cidade do Porto, d e  Agosti n h o  
Rebelo da  costa , de  1 78 8 .  Abunda nte em números e a preciações qua l i tativas, i nteressa 
ta nto à demografia como à h istória económica ,  constitu indo um testemunho precioso 
sobre a d inâm ica u rbana e seus reflexos sobre a região.  No capítu lo populaciona l ,  refere 
o tota l de  fogos (que identi fica , como outros autores, com "vizi nhos" ou " famí l ias") e 
a l mas existentes nas freguesias da c idade do Porto em 1 78 7 ,  d iscri m i na os sexos dos 
res identes e inc lu i  o tota l de casa mentos, nasci mentos e mortes ocorridos em 1 786 .  A 
gra nde i novação deste estudo está no facto do autor se basea r em estimativas a que 
chega depois  d e  corrigi r os dados fornecidos pelos catá logos (róis) e l ivros de registo 
p a ro q u i a l ,  q u e  reputa de má q u a l i d a d e ,  por  serem " i rregu l a res no seu método"  e 
l a c u n a re s ,  e a i n d a ,  d e  n ã o  p rat i ca r ,  n a  i n fo r m a ç ã o  q u a nt i tat iva , os t ra d i c i o n a i s  
a rredondamentos d o s  números 2 1 _ 

Nesse mesmo ano ,  surge u ma fonte igua lmente i mporta nte pa ra o Su l  do País, o 
Mappa do Reino do Algarve, cód ice manuscrito que se encontra em pub l icação. Com 
gra ndes potenc ia l idades de t ipo demográfico, i nd ica o nú mero de homens e mu lheres, 
por  conce lhos.  A popu laçã o  encontra-se d istri bu ída por fogos, fi l i ações ou outros graus 
d e  re lação com o ca b eça d e  fogo. Referem-se as idades  até aos  1 00 a n os ,  a c las­
s i fi ca ç ã o  prof i ss i o n a l  d o s  res i d e ntes e a i n da o n ú m e ro d e  nasc i m e n tos e ó b i tos  
ocorridos na p rovíncia , em 1 78 8 .  Embora com uma estrutura semelha nte à dos  ró is  de  
confessa dos ,  a gra n d e  i nova ção d este docum ento re lac iona-se com o seu a l ca nce 
globa l ,  ao  a rro lar  de forma sistemática toda a população de uma província 22 
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Ainda em 1 78 8 ,  o desembargador  Gervás io  de A lmeida Pa is ,  já refer ido ,  nas suas 
excelentes e bem documentadas Observaçoens e exames feitos sobre as cauzas do 

atrazamento e ruína da agricultura e povoação na Província do Alentejo , oferece-nos 
preciosas i n formações estatísticas qua nto à população da coma rca de Beja .  

o ano  d e  1 7 8 8  conti nua ,  todavia ,  a produzi r descrições de qua l idade.  Em Salvaterra 
de Magos, são os engen he i ros mi l i ta res Teodoro Marques Pere i ra da S i lva e Inác io José 
Leão que rea l izam o levanta mento nomina l  da popu lação da vi la.  Apuram o número de 
fogos, os ca beças de casa l ou donos de casas, os res identes por sexos, d istingu indo o 
seu estado re l igioso, os clérigos e frades. Procedem à classif icação socioprofiss ional  da 
p o p u lação ,  repart ida por gru pos d e  i d a d e  decena is  entre 1 e 1 1  o a n os. E refere m ,  
ta mbém,  o tota l de  nasci mentos e óbitos do a n o  de 1 78 8 ,  d isti ngu indo a morta l idade 
dos menores e ma iores de 7 anos n 

A pa rti r de 1 78 8  e até 1 8 2 6 ,  nos sucessivos a l manaques para os d iversos a n os ,  
começam a d ivu lgar-se i n formações cu riosas, de  natu reza estatística, sobre comércio,  
p o p u l a ç ã o ,  etc . .  o a l ma na q u e  d e  1 7 8 8  i n troduz  uma rub r ica i n t itu lada  Aritmética 

Política, i n d icando os níveis de  nata l i dade e morta l idade ,  bem como uma esti mativa da 
duração média d e  vida das populações. Este t ipo de i n formação prossegue nos anos 
imed iatos,  até 1 790 ,  desta feita ,  i nd icando o número de nasci mentos, casa mentos e 
ó bitos registados na c idade de Lisboa. o Almanach de 1 790 i nc lu i  a inda registos demo­
grá ficos sobre as  freguesias de  Lisboa e do b ispado de Porta legre, bem como o número 
de freguesias do  re i no.  A mesma i n formação sobre várias loca l i dades é apresentada em 
1 79 1 ,  dando especia l  relevo à população da i l ha de São Migue l ,  nos Açores. 

Entreta nto, a acção dos engenhe i ros m i l itares prossegue. Em 1 789 ,  à semelhança do 
a rro lame nto efectuado em Salvaterra de Magos, Teodoro Pere i ra da Si lva e Inácio Leão 
rea l iza m o levanta me nto da v i la  de Coruche. o esquema seguido ,  bem como o t ipo de 
i n formação são idênticos ao de Salvaterra. E em 1 790,  rea l iza-se o leva ntamento da v i la  
de Sa mora Correia em moldes  iguais aos  uti l izados anteriormente 24. 

Em 1 79 2 ,  a p resenta-se o leva nta mento dos res identes em Lei r ia e mais dez fre­
guesias da Alta Estremadura ,  referentes a 1 79 1 .  I nd ica-se o tota l de homens e mu lheres, 
d i st ingu i n d o  m a i o res e m e n o res d e  7 a nos ,  e o movi mento natu ra l  da popu lação .  
Provave lmente na sequênc ia  de um leva ntamento ordenado pela Intendência Gera l  da 
Pol íc ia ,  o Almanach refe re nte a o  ano de 1 7 93  i n forma,  por  b ispados ,  o n ú mero de 
freguesias do  re ino .  

A pa rti r de  1 79 1 - 1 792 deparamo-nos com vários leva ntamentos, a lguns dos qua is  se  
rela cionam d i recta mente com a legislação de 1 790 (ca rta de le i  de  19  de Ju lho) e de  
1 792 (a lvará de 7 de jane i ro), que previa uma dema rcação do reino ,  através de uma nova 
div isão que corrigisse o lab i ri nto das isenções, ju risd ições e encravamentos de circuns­
crições tão crit icado na época, dada a i rraciona l idade admin istrativa que então vigorava . 

Nesta l i n ha ,  em 1 79 1 ,  José Antón io  de Sá e labora o p lano de corre i ção da coma rca 
de Moncorvo. Ne le  i nc lu i  um levantamento do número de habita ntes de cada fogo, os 
respectivos ca beças de casa l e seus fi l hos, criados e outros. Ind ica as idades, o ofício ,  a 
natura l idade ,  o esta do re l i gioso,  a d i stri b u i ção da popu lação mascu l i na por grandes 
grupos de idades (menores de 20 ,  entre 20 e 50 e maiores de 5 0  anos). Refere, a inda ,  o 
tota l de ób itos, nasci mentos e matrimón ios da região ,  apresentando como modelo u m  
mapa da população do conce lho  de Vi la F lor. 

A inda de a co rdo com a mesma or ientação, em 1 792 ,  o corregedor Antón io  Xavier  
Teixe ira Homem tra ça o mapa da população da coma rca de Viana.  Mapa que u ltra passa 
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o â m bito popu lac iona l  para se espra i a r  pe las  activ idades económicas ,  ap resentando 
d iversos quadros de produções. Pa ra a popu lação, a i n formação é dada  por  conce lho ,  de 
acordo com as re lações fornecidas pelos pá rocos, d isti ngu indo homens e mu lheres em 
quatro grandes grupos etários, de 1 a 1 4  anos, de 1 4  a 30 ,  de 30 a 70 e ma is  de 70 anos 25 . 

Nesse mesmo ano ,  Tomás Antón io  Portuga l chama a atenção para a necess idade de 
uma numeração gera l do  Re ino ,  da qua l  constassem o número d e  homens e mu lheres, 
estado civi l - os soltei ros, d iv id idos em maiores e menores de 1 5  anos -, respectivas 
profissões e os nasci mentos, casamentos, ób itos - e causas que originaram estes -, que 
ocorri am ,  a n u a lmente, no  re ino  2 6  

Pa ra o A lentej o ,  te mos co n h e ci m e nto q u e  Torres Sa lgu e i ro ,  p rovedor  de Évo ra ,  
ta mbém em 1 79 2 ,  em resposta á provisão d e  20 de Abri l do mesmo a n o ,  leva ntou os 
dados de natu reza demográfica , social  e económica relativos à coma rca de Vi la  Vi çosa , 
d e  q u e  res u l t o u  u m a  " e x c e l e n te  i n fo r m a ç ã o " ,  a Es tat ís tica, sobre a agricu l tura, 

população e c. da comarca de Vil/a Viçosa" ,  pub l icada em 1 8 20 ,  mas, lamentave lmente, 
desprovida dos quadros estatísticos n 

A i n d a  e m  1 7 9 2 ,  o m a recha l  de ca mpo Fra ncisco Xav ier  de Noronha red ige u m  
parecer  s o b re o método m a i s  va ntaj osos p a ra se veri f ica r a p o p u l a çã o  do  R e i n o ,  
ponderando q u e ,  para ta l exa me,  o s  magistrados m a i s  ind icados seriam o s  corregedores 
e provedores, por  terem o perfe ito conhecimento das v i ntenas da sua área de j u risdição 
e poderem d ispor dos "socorros" dos párocos, que lhes dar iam as "cla rezas necessa rias" .  
Por outro lado, devia-se lançar mão dos l ivros das ordenanças,  existentes nas câmaras e 
dos qua is  constava m os fogos e moradores de cada conce lho 2B 

o numeramento desse ano ,  efectuado pela I ntendência Geral  da Pol íc ia ,  apurou ,  em 
todos os b ispados do  Re ino ,  prelazia de Tomar e mais  a lguns isentos , 3 974  freguesias e 
6 3 7  3 8 2  fogos 29 

F i n a l m e n te ,  em 1 7 9 3 ,  são n o m e a d os os j u ízes d e m a rca ntes pa ra as  d i v e rsas 
coma rcas do  Reino :  José de Abreu Bace lar  Ch icharro, para a Estremadura ;  João Bernardo 
da Costa Falcão,  para a Be i ra ;  Fra ncisco Antón io  de Fa r ia ,  para o M inho; Col u mbano Pi nto 
R ibe i ro de castro, para Trás-os-Montes; Joaqu im José Marques Torres Salgue i ro ,  para o 
Alentejo;  e José Antón io  Barahona Ferna ndes,  pa ra o Algarve. 

Ca d a  u m  d estes m a g i st ra d os estava i n c u m b i d o  de e fectu a r  aver iguações  d e  
ca rácte r a d m i n istrat ivo ,  eco n ó m ico e soc i a l ,  ex ig in do-se a i n d a  o leva nta m e nto d a  
p o p u l a ç ã o  res i d e nte .  U m a  s e q u ê nc ia  d e  acontec imentos ,  contu d o ,  v i rá a i m ped i r , 
l i m itar,  ou ,  pe lo menos,  ad ia r  esses traba lhos. 

Em relação ao  Alga rve não se conhecem quaisquer resultados, sendo de colocar a 
h i pótese d e  ta l leva n ta m e nto s e r  co n s i d e ra d o  d i s pensáve l ,  te n d o  e m  atenção  a 
existênc ia do exce lente Mapa do Re ino de Alga rve, de 1 78 8 ,  atrás refer ido. 

Quanto ao Alentejo ,  há notícias certas de Torres Salgue i ro ,  a pesa r da hosti l idade das 
a utoridades regiona is ,  ter efectuado o leva nta mento da popu lação da província em 
1 794- 1 7 9 5 .  Perdeu-se ,  contudo ,  a docume ntação relativa a esta vasta região ,  sobre­
vivendo a penas os dados referentes ao conce lho  de Serpa , poster iormente uti l i zados 
por  José da G raça Afre ixo ,  na sua Memoria h istorico-economica do concelho de Serpa 30. 

Sobre a Estre m a d u ra não se conhece qua lquer  cômputo globa l ,  em bora Bace la r  
Ch icharro tenha  redig ido uma memória i m portante em que expende doutr ina sobre o 
ca m i n h o  a segu i r  p a ra esse efe i to .  S e n d o  esta m e m ó ri a  d i v i d i d a  e m  d uas pa rtes ,  
Ch icharro a p resenta , na prime i ra ,  a sua doutr ina sobre o conceito de " riq ueza púb l ica" e 
os meios de a obter. Pa ra a segu nda pa rte , propunha-se fazer uma "espécie de a ritmé-
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tica pol iti ca a cada uma das v i las da provínc ia" ,  regista ndo os templos, pontes, fá bricas e 
manufacturas gera is ,  terras cu ltas e i ncu l tas ,  o estado da sua lavoura ;  a quant idade de 
géneros reco lh idos,  povoação, comércio ,  d i re itos, bens  da coroa e das ordens rel igiosas, 
a presenta ndo ,  no  fi na l ,  os mapas gerais de povoação ,  e dos frutos" 3 1 . Este proj ecto, 
contudo ,  não chegou a rea l i za r-se, po is ,  para a lém das d i ficu ldades encontradas nos 
magistrados loca is ,  Chicharro terá tentado o recenseamento por 1 797- 1 798 ,  isto é ,  numa 
a ltura e m  que a população andava já mu ito a lvoroçada com boatos de guerra eminente. 

Pa ra a Be i ra ,  não se conhece qua lquer  documentação que d i recta mente expresse a 
activ idade do ju iz  demarcante. Mas sa be-se que ,  na sequência das suas i nstruções, o 
ju iz  de fora de Recardães, josé Antón io  Leão, efectuou o leva nta mento da respectiva 
vila e termo para o ano de 1 793 .  I nc lu i  a população por sexos e gru pos de idade ,  - os 
homens de um a 1 4  a nos, 1 4-60 e mais de  60;  as mu lheres de u m  a 1 2  anos, 1 2-60  e 
mais  de 60 a n os - o respectivo estado civ i l  e a inda  os nasci mentos ( legít imos, i l egít imos 
e expostos), os ó b itos (naturais e por ac idente) e os casa mentos entre 1 789  e 1 79 3 .  E, 
em 1 79 5 ,  Jerón imo Couce i ro de A lmeida ,  secretár io da demarcação da Be i ra ,  apurou a 
tá bua da popu lação da c idade de Coi m b ra e seu termo, designando o tota l de homens 
e mu lheres por  grupos de idade idênticos aos ut i l izados em relação a Reca rdães, bem 
como o seu respectivo estado civi l 32 . 

Deste vasto e i nteressa ntíss imo projecto da "dema rca ção" do Reino ,  conhecem-se, 
a i n d a ,  duas d escrições d e  grande  qua l idade ,  que atesta m as i nvu lga res ca pac idades 
i nte l e ctu a i s  e t é c n i ca s  d o s  seus res ponsáve i s  e n o s  dão um re l a to q u a l i tat ivo e 
quantitativo m i nucioso sobre as duas grandes províncias do Norte de Portuga l ,  o M inho 
e Trás-os-Montes. 

Ass im ,  em 1 794- 1 7 9 5 ,  Co lumbano P into de Castro , num traba lho  excepciona l  que 
acusa os ens inamentos co lh idos na obra e nos contactos pessoa is ma ntidos com José 
Antón io  d e  Sá - exerceu fu nções de provedor em Moncorvo quando este aí  se encon­
trava como corregedor -, leva a efe ito o recenseamento sistemáti co da população de 
toda a p rovínc ia de  Trás-os-Montes. No respectivo Mappa do estado actual da província 

de Tras -os-M on tes , p o r  v i n t e n a s ,  c o n ce l h o s  e c o m a rca s ,  a p rese nta a p o p u l a çã o  
d istri buída p o r  sexos e p rofissões, b e m  como o tota l de ó bitos (d iv id idos entre maiores 
e menores de comun hão) e os nasci mentos ocorridos em cada conce lho ,  entre 1 76 8  -

1 7 7 2  e 1 7 8 8 - 1 7 9 2 ,  p a ra a l é m  d e  conter ,  a i n d a ,  va l i osas  i n fo rmações d e  ca rá cte r 
a d m i n istrativo e económico 33 . 

Nos mesmos a nos, leva ntamento semel ha nte foi rea l izado por Fra ncisco Antón io  de 
Far ia e pe lo  ten ente de engenharia  custód io  V i las  Boas pa ra a provínc ia do M i n ho.  
Desta vez ,  o levanta mento fo i acompanhado por u m  magnífico estudo ca rtográ fico da 
região ,  efectuado por Vi las Boas, e cuja rea l ização se reporta aos mesmos a nos. Pa ra 
cada uma das coma rcas designa-se o n ú mero de fogos, os homens e mu lheres maiores 
e menores de 1 4  a nos, o tota l de  a l mas,  os c lérigos, os conventos de frades e fre i ras ,  
re l i giosos  e re l i g iosas ,  os  reco l h i m e ntos e reco l h idas .  I n c l u e m -se dados s o b re as 
c idades ,  as  v i las  com ju iz  d e  fora , os conce l hos, coutos e honras,  ju lgados e freguesias,  
pr iorados ,  a bad ias ,  reitorias ,  curatos, pá rocos, rend imentos dos dízi mos, comendas da 
Ordem d e  Cristo e da Ordem de Malta, fe i ras ,  e outras i n fo rmações,  embora sem a 
e la boração da memória económica de que se conhece a penas o p lano ,  datado de 1 799 

e pub l i cado n esse mesmo ano  34 

Antón io  cruz,  ao  dar  á l uz  o Cadastro da Província do Minho, desconhecendo o plano 
n a c i o n a l  e m  que este se i nser ia ,  i n fl u e n ci a d o  pela a p rova ção ,  e m  1 7 9 9 ,  d o  p l a n o  
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orga nizado por  Vi las Boas pa ra uma descrição geográfica e económica da província ,  e 
pela data de 1 800 ,  registada no mapa ca rtográfico do M inho ,  que reproduz, conclu iu  
apressadamente que aque le  censo representava a pa rte demográfica da descrição e 
que ,  porta nto, datava de 1 800 35 . 

o ra ,  na ú l t ima década do século XVI I I ,  a penas se efectivou ,  para o M inho ,  u m  só 
recensea mento,  que data de 1 794- 1 795 .  E o facto de nos surgirem dois cômputos tota is 
da popu lação ,  que ser iam ,  um, de  1 798 ,  outro, de  1 800 ,  não nos permite conclu i r  que 
esta mos pera nte do is  recensea mentos d isti ntos - ou três,  se t ivermos em cons ideração 
o d e  1 7 9 4  -,  o utross i m ,  q u e  se  trata , a pe n a s ,  d e  d u a s  versões d e  um só  censo ,  
registadas ,  e m  épocas d i ferentes, nas cartas geográficas de V i l as  Boas. 

Com e fe i to ,  os mapas  d a  povoação d o  M i n h o  e os papé is  relativos à descr ição 
económica da provínc ia ,  enviados pelas câmaras a Antón io  de Faria ,  na sequência do 
i n q u é rito q u e  este mandara i m p ri m i r  e d i stri b u i r  por  todos os conce lhos  m i n h otos, 
e n co ntrava m-se já  reco l h i dos e m  1 79 5 ,  pelo que aque le  magistra d o  env iou toda a 
documenta çã o  para L isboa. 

Esses fu ndos documenta is ,  a pós terem passado por outras mãos, foram entregues, 
em 1 7  de Agosto de 1 796 ,  a Vilas Boas, que conti nuava a traba lhar  na ca rta geográfica 
do  M i n ho ,  fa lta ndo- lhe ,  então,  para co mp leta r aque la ,  l eva nta r  pa rte da comarca de 
Gu imarães e a coma rca de Penafiel  36 

o estudo ca rtográfico da p rovíncia termina em 1 798 ,  tendo Vilas Boas registado no 
mapa ,  por  coma rcas ,  o quadro da população do Minho,  a notando que ,  para o apura ­
mento da m e s m a ,  se teria servido do concurso de pá rocos, de pessoas i ntel igentes e de 
um " laboriozo tra ba lho" .  

E m  cóp ia  poste r i o r  d o  mesmo m a p a ,  fo i regi sta d o ,  nova m e nte ,  o q u a d ro d a  
população da provínc ia ,  refer ido a 1 800 e q u e  d i fere, a penas,  em 8 0  pessoas, do tota l d a  
população i nserido  no mapa de 1 79 8 ,  o q u e  ind ic ia u m a  mera correcção numérica 3 7 . 

Ass im ,  numa fase pr imár ia ,  em 1 798 ,  os resultados do censo de 1 794- 1 795  fora m 
i n tegra dos  no m a pa d o  M i n h o ,  resu l ta dos  q u e  acusa m ,  até ,  u m  gross e i ro e rro na  
contagem dos fogos da coma rca de Gu imarães, justificável ,  devido à demarcação dos  
conce lhos,  então em curso.  N u ma segu nda fase ,  a pós trata mento ma is  cu idado  das  
fontes origi na is ,  os resultados do mesmo censo passa ra m a fazer pa rte de uma cópia da  
carta geográfica de V i l as  Boas, atri bu i ndo-se- lhe a data de 1 800.  

Outras fontes, a l iás ,  para a lém das i n formações do ju iz demarca nte, Antón io  de Far ia 
- para não fa la rmos na a meaça de guerra que pa i rava sobre o Reino ,  nos anos de 1 799-

1 8 0 0 ,  confi rmada  pelo própr io  Vi las Boas e que d i fi cu lta r ia terrive l m e nte q u a l q u e r  
levantamento demográfico - ,  confirmam que o recenseamento do M i n h o  é de 1 794- 1 795 :  

50 

o cardeal Sara iva , autor da obra Os Frades julgados no Tribunal da 

Razão, i nd ica , pa ra a população e para o c lero regu lar  e secu lar  
do  M inho ,  os mesmos n ú m e ros que  os refer idos a 1 800 ,  na 
carta de V i las  Boas, mas ,  expressamente declara "o  exacto e 
m i u d o  rece nsea m e nto,  q u e  fez o enge n h e i ro Custó d i o  José 
Gomes de Vi las Boas em 1 794 " 3 8 .  

n o  A rq u i vo H i st ó r i c o  M i l i ta r  e n co n t ra - s e  a Re l lação das 
jurisdicções e freguesias da província do Minho em 1794 , cópia 
fie l  do cadastro pub l icado por Antón io  Cruz,  ignorando apenas 
o sexo femin ino, a denu nciar, portanto, o seu fi m m i l ita r 39 .  
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• Vilas Boas. em 1 802.  numa carta-resposta atinente à obra do enca­
namento do  Cávado .  fa la  da "numeração de 1 794"  e a ponta .  
para este ano .  o número de fogos d e  Esposende .  igua is  aos 
registados no Cadastro 40 .  

fina lmente . e datada de 1 800 ,  conhecemos uma fonte manus­
crita da autoria de  Vilas Boas. que diz respeito ao Alto-Minho .  
i nd icando a população das v i las  e concelhos das coma rcas de 
Va lença e Viana.nesse ano .  números tota lmente d i ferentes dos  
que se encontra m no Cadastro de 1 794- 1 795  4 1 .  

o apuramento d a  população a norte d o  Douro .  n a  ú lt ima década d o  sécu lo  XVI I I .  
data .  po i s .  de  1 794- 1 7 9 5 .  

Os censos do  M i n ho e de Trás-os-Montes constituem.  pois .  a nível populac iona l .  os  
ún i cos recenseamentos provinc ia is  que se conhecem.  l i mitados resu ltados de uma de­
marcação e levanta mento da população que se p retend iam extensivos a todo o Reino.  

Que.  em 1 79 8 ,  não se t inham contado .  a inda.  os portugueses. demonstra-o o censo 
de P ina  Man ique .  por fogos.  com propósitos de l i be radamente m i l ita res e efectuado 
através  dos  co rrege d o res .  j u ízes d e  fo ra e j u ízes o rd i n á rios .  o fi c i a i s  do  exérc ito e 
ca p i tã e s - m o re s .  p r o m e te n d o  o I n t e n d e n t e  G e r a l  da P o l í c i a .  a o s  mag ist ra d o s  d a  
a d m i n istração  l o ca l .  p r o m o ções i m e d i a tas .  c a s o  se d e s e m p e n hassem.  d i l igente e 
ra p idamente. da missão que lhes era confiada.  

o c ô m p uto fi n a l  registou 4 2 3 9  fregu es ias  - n ú m e ro s u p e r i o r  a o  rea l .  j á  q u e .  
a lgumas freguesias.  d istri buídas p o r  mais q u e  u m  conce lho .  fora m contadas duas vezes 
- e  746 864 fogos. tota l a necessita r igua lmente. de  a lgumas correcções. 

Os va lores globais .  apresentados no Almanach para o anno de 1802 - aqu i .  regis­
tando 4 2 6 2  freguesias e 760 402 fogos -. transcritos integra lmente por José Corn ide .  
em apênd ice a os três volumes do seu Esrado de Portugal en e/ ano de 1800. conheceu 
e d i çã o  autónoma .  da  responsa b i l i d a d e  d e  Veríss imo  Serrão .  sem qua lquer  aparato 
crítico e que erradamente o apresentou como i néd ito 42  E. até 1 80 1 .  não se renova m 
qua isquer  tentativas sér ias que visem o conhecimento global  da população portuguesa . 

N u m a  perspectiva m i l i ta r .  registe-se.  para 1 7 9 9 .  o mapa gera l da popu lação da 
comarca de Castelo Branco. por freguesias. d istinguindo homens e mulheres. ela borado por 
José Pere i ra de Lacerda. Esta tarefa visava dar cumprimento ao a lvará de 22  de Feverei ro 
desse mesmo ano .  tendo em vista o recrutamento do corpo da legião de tropas l ige i ras 43 

Nesse mesmo ano. e ra aprovado .  através da Secreta ria de  Estado dos Negócios do 
Reino .  o m i nucioso p lano de Vi las Boas pa ra uma descrição geográfi co-económica do 
Minho - p lano .  sem dúvida .  i nsp i rado na obra teorizadora de José Antón io  de Sá-. que .  
a n íve l  demográ fico .  p retend ia  renova r o Cadastro de 1 794 e reco lher  o número d e  
ób i tos.  casa mentos e nasci mentos da provínc ia de  " h  a 1 o a nos a esta parte" .  P la n o  
amb ici oso que .  i n fe l izmente. não chegou a concretiza r-se. 

Em 1 80 1 .  é a i nda Col u mbano P into R ibe i ro de Castro. que. enquanto corregedor da 
coma rca da Fe i ra .  segu indo o modelo já uti l izado por s i  na descrição de Trás-os-Montes. 
nos fornece uma rigorosa Descripção da Comarca da Feira. fornecendo-nos o volume da 
popu lação - fogos. a l mas.  homens e mu lheres -. a c lassificação soci oprofiss iona l  da 
população activa . e outras i n formações de ca rácter estatístico. que vão desde as rendas 
do condado e a lmoxar ifados até ao rend imento dos dízimos 44 
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Ainda em 1 80 1 ,  como resu ltado de um longo tra ba l ho i n ic iado em 1 794 45 , - e que 
visava a u m  p lano gera l de  corre ição,  aprovado em 1 79 7  -, são pub l icadas, da autoria 
de J o s é  A n tó n i o  de Sá, as Ins truções Gerais para se  formar  o Cadastro ou  Mapa 

Arithmetico - Politico do Reino, as qua is ,  no  capítu lo  relativo à povoação ,  s intetiza m 
todas as cons iderações que aque le  magistrado até aí tecera sobre este tema ,  preco­
n izando  o a p u ramento do n ú mero de " pessoas" ,  ou "hab ita ntes" ,  as suas idades ,  sexos, 
estados e "classe", os nasci mentos, casa mentos, mortes, causas do despovoamento de 
alguns luga res, etc. 

Tornava-se n ecessá r io  q u e ,  para a aver iguação da  popu lação ,  como dos outros 
o bjectos do  Cadastro do  Re ino ,  se esco l h essem "comissá r ios" ,  ou  sej a ,  " m i n istros e 
pessoas i ntel igentes nas materias respectivas" .  A responsa b i l idade de tal apuramento 
seria ,  assi m ,  do Estado ,  na conti nuação do p lano da demarcação das províncias ,  i n i ciado 
em 1 79 3 ,  mas que não dera os resu ltados previstos. 

Nesse sent ido ,  a "saudosiss ima lei de  9 de junho  de 1 80 1 "  determinava que ,  em 
cada comarca do Re ino ,  ex istisse um matemático, que fosse o seu cosmógrafo, a fi m de 
se levanta r  o cadastro das terras. Procurava-se, deste modo, cri a r  um serviço especia l  
" p a ra as a v e r i g u a ç õ e s  e s t a t í st i c a s " ,  à s e m e l h a n ça dos d e p a rta m e ntos  o fi c i a i s  
res p o n s á v e i s  p e l a  Estat íst i ca , q u e ,  e m  1 8 0 0 ,  t i n h a m  s i d o  fu n d a d o s  n a  F ra n ça e 
I nglaterra .  o projecto,  contudo ,  não v i ngou ,  ou pe las  despesas q u e  ocas ionava ,  ou  
porq ue,  não estando "em harmon ia  com as i nstituições . . .  pod ia  produzi r confl i ctos de 
ju risd i cção"  46 

Mas,  para já, terminado o confl i to com a Espanha ,  que ocorrera em 1 80 1 ,  a Guerra 

das Laranjas, e esta belec ida a paz com o reino  vizi nho ,  não seria possíve l ,  pelo menos 
no que d iz ia respeito à população ,  proceder ao recenseamento gera l  do re ino ,  através 
das autoridades  ec les iást icas ,  uma vez que n i nguém me lhor  que os pá rocos pod ia  
fornecer, com "ma ior  certeza e comod idade" ,  o n ú mero de habitantes das freguesias de  
Portuga l ? 

4 .  Conc lusão  

A aná l ise d a s  doutri nas da população e dos leva ntamentos, nac ionais e regionais ,  
e fectu a d os ,  a nível  d e m ográ fi co ,  n o  ú l t i m o  q u a rte l d o  sécu lo  XVI I I ,  e m  Portuga l ,  
permite-nos chega r  a a lgumas conclusões. 

Em pr ime i ro lugar,  i m porta refer i r  que ga nha corpo a tese de que já não basta mais ,  
qua nto ao  a p u rame nto da popu lação, a s imples contagem por fogos, v inda da Idade 
Méd ia ,  mas que  se torna necessá rio i r  mais  longe,  isto é ,  recensea r toda a população ,  
homens ,  m u l heres e crianças. 

O fogo, un idade de contage m pr iv i legiada e quase exclusiva do Antigo Regi me,  cede 
o passo, rap idamente, à qua ntificação das almas, i sto é ,  das pessoas ou habitantes. 

se o fogo c o n t i n u a  a s e r  s i n ó n i m o  d e  vizinho  e fam íl ia ,  a s  almas p e r d e m  o 
sign i fi cado de ma iores de comunhão ou de confissão e passam a identifica r-se com os 
h o m e n s  e a s  m u l h e res ex istentes ,  com a s  pessoas o u  habitantes . E o tra d i c i o n a l  
vocábu lo  povoação v a i  dar  lugar à designação de recenseamento. 

Estes novos conceitos, fruto da renovação mental e conceptua l  que ca racteriza os 
fi na is  d e  Setecentos, não traduzem,  a penas,  uma muda nça forma l ,  mas trazem consigo, 
no domín io  da popu lação, uma maior exigência ,  um maior rigor. 
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As est imat ivas ced e m  luga r  a o  cá lcu lo ,  os n ú m e ros q u e  expri m e m  os fogos ,  as  
a l mas ou os h a b i ta n tes l i b e rta m-se dos h a b i tua is  e grosse i ros a rred ondamentos -
e m b o ra m a nte n d o  a atracção p e l os n ú m e ros pa res,  e nas  i d a d es ,  pe los  n ú m e ros 
te rm i nados em o e 5 - e  ga nham outra segu ra nça ,  uma vez que a população,  pa ra a lém 
d e  e n te n d i d a  n u m a  p e r s p e ct i v a  e c l e s i á s t i ca ,  t r i b u tá r i a  o u  m i l i ta r , p a s s a  a ser  
co n s i d e ra d a ,  ta m b é m ,  como uma d a s  v a r i á v e i s  a t e r  e m  c o n ta n o s  p l a n o s  de  
desenvolv imento económico. 

A qua ntif ica ção da população,  integrada ,  logica mente, na problemática mais a m pla 
da qua ntifi cação da rea l idade económica e social  do re ino ,  passa a ser, deste modo,  um 
i nstru mento esse nc ia l  da  pol ít ica económica do Governo e u m  dos fu ndame ntos de 
u ma admin istração eficaz. 

S a b e m o s  q u e ,  l a m e ntave l m e nte ,  este esforço q u a n ti tat ivo não é, a i n d a ,  u m a  
conqu ista def in it iva, i rreversíve l ,  u m a  aqu is ição para sempre. Com efeito, o re inado d o  
fogo, a esti mativa grosse i ra ,  no p lano demográ fi co,  conti nuará a ma nter-se d u ra nte 
pa rte da segunda metade do  século XIX, por razões que têm a ver com a i nstab i l idade 
polít ica,  as  guerras c iv is ,  enfi m ,  a deb i l idade da admin istração púb l ica.  

S a b e m os ,  ta m b é m ,  q u e ,  p o r  ta i s  razõ e s ,  este retrocesso estat íst i co  não se 
c i rcu nscreverá , a penas  à popu lação ,  mas outrossi m ,  a b ra nge rá ,  como em Espa n h a ,  
todos o s  e lementos susce ptíveis de  permiti r a ava l i ação da r iqueza de Portuga l ,  desde o 
co m é rc i o  e x t e r n o  e a i n d úst r i a ,  a t é  à a va l i a ç ã o  d a s  co l h e i ta s  e à estrutu ra d a  
propr iedade 4 7  

Contudo ,  para já ,  as ú l t imas décadas do século XIX encerra m  a pr imeira tentativa 
séria e conti nuada de se "med i r" o País, mu ito especia l mente, a sua população.  

Sendo assi m ,  é de  a d m i ra r  que ,  como corolár io deste notável  esforço estatístico­
d e m ográ fi c o ,  te n h a  s u rgi d o ,  em 1 8 0 1 ,  o p r i m e i ro rece n s e a m e nto d a  p o p u l a çã o  
portuguesa , graças à determi nação desse estad ista excepciona l  q u e  d á  pelo nome de 
Rod rigo de Sousa Couti nho ,  nomeado ,  a 6 de Jane i ro desse ano ,  secretário de Estado da 
Fazenda e p res idente do Real Erár io ? 
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A POPULAÇÃO PORTUGUE SA NOS 
S ÉCULOS XIX E XX. 

O ACE NTUAR DAS AS SIME T RIAS 
DE CRE S CIME NT O  RE G IONAL 

Teresa Rodrigues 
Universidade Nova de Lisboa 

Vários estudos têm procurado  traçar as grandes l i nhas de evo lução demográfica da 
população portuguesa nos ú lt imos do is  séculos. Porém,  a pesa r da relativa abundância 
de  dados ,  a d ispersão e d iversidade dos mesmos, al iada a níveis de  qua l idade d iversos, 
d i ficultam a ta refa do i nvestigador, sobretudo quando pretende efectua r  comparações 
num espaço tem poral  a l a rgado.  

E m  re lação à 1 "  meta d e  d o  sécu l o  X IX e le  é confro nta d o  com o pro b l e m a  de 
contro lar  a i n formação e torná- la com patível ,  por forma a consegu i r  uma aná l ise que ,  
p riv i legia ndo a longa d u ração,  permita a desejada v isão de conju nto das ca racterísticas 
demográ ficas da  popu lação sem esq uecer as especific idades locais. 

Das d i fi cu ldades em com pati b i l izar a comp lexa rede  de  dados resulta que a lguns 
aspectos básicos da evol ução e comportamento demográfico dos portugueses de  Oito­
centos permaneçam pouco conhecidos, sobretudo quando descemos à esca la regiona l .  

De facto, n o  q u e  concerne a q uestão das fo ntes ex istentes para acompa n h a r  o 
evo lu i r  das gentes portuguesas ao longo dos séculos XIX e XX há que considerar duas 
fases d isti ntas de  a bordagem,  correspondentes à passagem da era p rato-estatística à da 
estatística moderna ,  i n ic iada em 1 86 4  com a rea l ização d o  p rime i ro recensea mento 
geral o que ,  no  enta nto, não s ignifica que possamos encontra r  graus de rigor idêntico 
entre todos os dados censitários d isponíveis para datas poster iores. 

Nas páginas seguintes tenta remos ana l isa r os va lores tota is dos efectivos recenseados 
nas d i ferentes datas, de molde a obter u ma imagem de conju nto sobre as grandes l i nhas 
de  evo lução populac iona l  entre 1 800  e o fina l  destes sécu lo.  

A parti r de  a lguns ind icadores seleccionados fo i possível desagregar a i n formação 
em d istritos ou á reas de  crescimento d i ferenciado e verificar as razões que expl icam a 
d ivers idade nac iona l .  

Tendo e m  vista uma ma ior  cla reza de aná l ise toma mos cada sécu lo  como un idade 
autónoma.  Pa ra cada u m  enumera m-se as causas prováveis das osci lações observadas 
ao  longo do tempo; ver i fica-se depois a i m portânc ia re lativa dos factores interven ientes 
nas d i ferenças regista das ,  com especia l  destaque para o comporta me nto de ce rtas va­
riáveis microdemográficas e para a estre ita relação entre cresc imento populac ional  e 
desenvolv imento económico. 

1 .  o Portugal  de O itocentos.  o cresc im ento regi ona l  d i ferenc iado .  

A popu laçã o  d o  conti ne nte português aume nta a p e n a s  7 2 %  entre 1 80 1  e 1 900 ,  

va riação a que corresponde u m  ritmo de  cresci mento méd io  fixado em 0 , 5 5 %  ao a no. 
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Va lo r  modesto, sobretu d o  quando  comparado ao de outros Estados europeus pe la  
mesma época .  Esse facto expl ica o decl ín io relativo do peso percentua l  que representa 
a população portuguesa no contexto europeu:  1 ,6% em 1 800,  1 , 3% em 1 8 5 0  e apenas 
1 , 2% em 1 900 .  As causas dessa d ivers idade prendem-se com uma mult i p l i cidade de 
factores pol íti cos e sobretudo socioeconómicos. 

o r itmo lento de  crescime nto típ ico de sociedades de  Antigo Regi me demográfico 
sofre também em Portugal uma m utação s ignifi cativa a pa rti r do século XVI I I ,  com a 
atenuação da i ntensidade das crises de morta l idade catastrófica , associada a cond ições 
precá rias de existência e uma esperança de vida que osci la entre os 25 e os 35 anos. No 
entanto, em Portuga l não se veri ficam as cond ições necessá rias para poss ib i l itarem uma 
revolução demográfica efectuada nos moldes trad icionais europeus. Na segunda metade 
de  O itocentos, o cresci mento acentua-se, basicamente devido à redução da morta l i ­
dade, a qua l  permite compensar o aumento do fl uxo emigratório característico da Centúria. 

As taxas a n ua is  méd ias  a p resentadas no Quadro 1 comprova m a ace leração d o  
cresci mento na 2"  metade de  O itoce ntos, i n i ciada a pa rti r de 1 83 5 .  O s  contem porâneos 
recon hecem os factores básicos que expl icam os d i ferentes ritmos observados ao longo 
do século.  Do conju nto de reflexões v indas a lume com esse p ropósito destaque-se, a 
títu lo meramente exemp l i ficativo, as considerações tecidas nas pági nas i ntrod utórias à 
pub l i cação dos resultados do III" Recenseamento Geral da População em 1 890.  

Q u a d ro 1 - Evo l u çã o  e ritmos d e  cresc ime nto e m  P o rtugal  ( 1 8 0 1 - 1 9 0 0 )  

A n o s  P o p u l a ç ã o  T.C .A. M . (%) 

1 80 1  2 9 1 2673  

1 8 1 1 28 7707 1 - 0 , 1 2  

1 8 1 9  3 0 1 3900 0 ,43 

1 82 1  026450 0 ,2 1 

1 835  306 1 684 0,08 

1 85 1  3 4 7 1 1 99 0 ,79 

1 86 1  3693362 0 ,62  

1 864 38296 1 8  1 ,2 1  

1 8 78 4 1 603 1 5  0 ,59 

1 890 4654095 0,94 

1 900 5 0 1 6267  0 ,75  

Fonte: ( 1 )  

N e las ,  o re d a ctor  d i st ingue três p e ríodos  da  v ida  portuguesa , q u e  ma rca m a s  
gra ndes eta pas de  cresci mento popu lac iona l .  Uma pr ime i ra fase,  que s e  estende d e  
1 80 1  a 1 8 3 4 ,  d u rante a qua l  o Re ino fo i at ingido por três i nvasões estrange i ras,  uma 
guerra civi l e u m  v io lentíssi mo su rto de cólera ;  u m  segundo período, e ivado de d i ficu l ­
dades económicas d iversas, estendendo-se até 1 8 5 2  ; e ,  fi na lmente, u ma fase de paz, 
em que se assiste à me lhoria progressiva e contínua das cond ições económicas, até à 
fe itu ra do censo. 
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Na rea l i dade ,  ao i n ic iar-se a centú r ia ,  a economia portuguesa conti nuava assente 
n u m a  agr i cu l tu ra a rca ica .  o sécu lo  X I X  refl e ct i u a estagnação d e  Setece ntos ,  não  
obsta n te as  p o l ít icas d e  fo m ento i n d ustria l  d o  Co n d e  d a  Er ice i ra e d o  Marquês  d o  
Pomba l ,  que n ã o  v i nga ram p o r  lhes ter fa ltado a base agríco la e a necessá ria revolução 
dos tra n s p o rtes i n te rnos  q u e  v i a b i l i zasse m a s  a l terações pro postas .  O p ro b l e m a  
português conti nuará a ser ,  p o r  mu ito tempo a i nda ,  a desa rticulação entre o s  vários 
sectores da  eco n o m i a ,  agravada pelos efeitos nefastos da  conju ntu ra po l i ti camente 
i nstável .  

Mas se as d i ficu ldades económicas ca racteriza m toda a 1"  metade do sécu lo ,  a part i r  
de  meados do mesmo começa m a esboça r-se as cond ições necessá rias à futu ra im­
p lantação da  i n d ústr ia moderna .  Desde logo se ev idenc iam os três gra ndes núcleos 
i ndustria is  (L isboa, Porto e Cov i lhã) ,  sendo os do is  prime i ros de  i mportâ ncia crescente a 
nível naciona l .  

A m o d i fi cação  se ns íve l  na  p o l ít i ca e co n ó m i ca p o rtuguesa , ocorr i d a  d u ra n te a 
década de 5 0  e pa rte da segu i nte favorece o desenvolvi mento das vias de comun icação 
i nternas. Ta l pol ítica i rá i m pri m i r  uma prosper idade relativa a todos os sectores eco­
nómicos, embora a esca las d iversas. No período da Regeneração lançam-se as bases da 
estrutura ca pita l i sta moderna.  Mas a cr ise mundia l  que ma rca a segunda pa rte dos anos 
60 ati nge ta mbém Portuga l ,  provoca ndo a descida do prod uto nacional  per copito e das 
re lações comerci a i s  com o exte r i o r . acompanha das pela desace l e ração d o  desen­
volvimento i n dustria l  e em pa rte resultantes do ca rácter especu lativo do i nvestimento. 

Nova fase de expansão económica se i n i cia  a parti r de 1 8 70 ,  pela convergência de 
uma fase agrícola próspera com uma conju ntu ra externa favorável .  A prime i ra i n flu i  no 
a umento das exportações de  matérias-pr imas,  na procura i nterna consequente à subida 
do Produto Interno Bruto, bem como no red imensionamento do mercado nacional .  A 
segunda tra nsparece na descida dos p reços de certas matérias-pr imas e bens i nte r­
méd ios e na reor ientação d os i nvesti mentos das economias i ndustria l izadas da Europa 
para a sua peri fer ia .  

o I n q u é rito I n d ustri a l  efectuado e m  1 8 8 1  retrata a nova rea l i dade  da  economia  
n a ci o n a l ,  ev i d e n c i a n d o  a centra l ização dos  sectores d e  ma ior  v i ta l i d a d e  nos  d o i s  
gra ndes centros de Lisboa e Porto, em bora qua l i tativa mente muito d iversos. C o m  efeito, 
essa d i cotomia  persisti rá para além d o  fi na l  de  Oitocentos e retrata de forma exemplar  
as d i ferenças entre o norte e o su l  d e  Portuga l ,  entend idos como regiões polarizadas 
pelas duas c idades .  estruturadas de forma desigua l ,  escassa mente a rticu ladas e com 
u m  gra u de autonomia a i nda considerável 2 . 

Ao term inar  a centú ria ,  Portuga l enfrenta a crise provocada pe lo U lti mato e pela 
d i m i nu ição das remessas d o  Brasi l .  A actividade mais afectada é a agricultura l igada à 
exportação. A d écada p rossegue com novo incremento industria l ,  tornado possível pela 
ca na l ização d os excedentes trad iciona is  do sector pr imário para a i nd ústria naciona l ,  
apoiada n u m a  pol íti ca proteccion ista . 

Este movimento de modern ização tem consequências d iversas na sociedade portu­
guesa , nomeadamente na estrutura populac iona l ,  que se a l tera como consequência da 
nova geogra fia dos recursos materiais .  o processo de  i n d ustria l ização ,  sem dúvida o 
fenómeno ma rcante neste fina l  do sécu lo ,  a l te ra as formas de mobi l idade geográfica e 
tendências de cresci me nto, para que os recursos huma nos possa m corresponder às 
exigências do novo quadro socioeconómico 3. 
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Qua d ro 2 - Taxas d e  Cres c i m e nto a n u a l  m é d i o ,  p o r  d i str itos ,  d e  1 8 3 7  a 1 9 0 0  

Distr itos 1 8 3 7 - 6 4  1 8 64- 7 8  1 8 7 8 - 9 0  1 8 9 0 - 9 0 0  

Aveiro 0 ,24  0 ,53  0 ,94 0 ,50  

Beja 1 ,02  0 , 34  0 , 86  0 ,25  

Braga 0 ,30 0 ,23  0 ,48 0 ,53  

Bragança 0 ,96 0 ,43 0 ,53 0 ,32  

castelo Branco 0 ,82  0 ,62 1 ,39 0 ,54 

Coimbra 0 ,5 1 0 ,59  0 ,68  0 ,52  
Évora 0 , 73  0 , 2 7  0 , 8 6  0 , 7 2  

Faro 1 , 1 9  1 ,02  1 , 1 6  1 ,09 

Guarda 0,3 1 0 ,59 0 ,76 0 ,5 1 

Leir ia 1 , 2 6  0 . 7 5  0 ,99 1 ,0 1  

Lisboa 0 , 32  0,9 1 1 . 7 2  1 ,49 

Porta legre 0 ,64 0 ,40 0,92 1 ,00 

Porto 0 ,68 0 ,84 1 ,4 1  0 ,97 

Santarém 1 ,2 1  0 ,83 1 ,20 1 ,08 

V iana do castelo 0 ,4 1 0 ,22  0 ,24 1 ,02  

Vi la Rea l  0 .76 0 ,37  0 ,46 0 ,26 

Viseu 0 ,76  0 ,36  0 ,43 0 ,30 

Portuga l 0 ,64 0 ,59  0 ,95 0 ,75 

Fonte, IV0 Recenseamento Geral da Popu lação, vol . l ,pp. 1 1 2 - 1 1 3  

Até 1 8 64  o cresci me nto demográfico não pa rece d i reccionado ,  mas a part i r  dos 
anos 60 surge ca da vez mais  v incada a d i ferença entre os d istritos de maior  d inamismo, 
s ituados no l i toral e para su l ,  face aos restantes. sobressa indo a inda pólos isolados no 
i nterior ,  como o de Caste lo Branco. 

O fi na l  da d écada de 70 ma rca em Portuga l o i n ício de uma fase positiva , que se 
prolonga até 1 9 1 1 .  os anos que medeiam entre os recensea mentos de 1 8 7 8  e 1 890 

corres p o n d e m  a nível  regi o n a l  ás  m a i o res taxas ,  e m bora se v is l u m b re já  a d esa­
celera ção do processo nos d istri tos do norte e i nter ior. V iana.  Vi la Rea l ,  V iseu ,  Braga e 
Braga nça a p resenta m  va lores i n fer iores a metade da média portuguesa. 

Época á u rea d a s  zonas  de L i sboa .  Po rto e Caste l o  B ra n co ,  em c la ra a l usão ao 
i mpacto positivo origi nado pelo processo de desenvolvi mento ind ustria l ,  que já in flu í ra 
nos resu ltados obtidos a pa rti r de 1 864 .  Ainda com taxas super iores ás nacionais temos 
Lei r ia e Santa rém.  o r itmo de  evo lução verif icado em certos d istritos do l i tora l  norte 
(Ave i ro) d i l u i-se na ú lt ima década de Oitocentos. 

Com efeito,  o confronto dos efectivos recenseados em 1 890 e em 1 900 ass ina la o 
acentuar da d ivers idade regiona l ,  com destaque para a d i cotomia entre o norte i nter ior 
e o su l  l i tora l ,  donde se exclu i  o d istrito do Porto, por causas evidentes. 

A pa rti r de  1 890 o cresci mento global  é i nfl uenciado pela emigração e pelas migra­
ções internas, efectuadas em d i recção ás á reas mais i n dustria l izadas e urban izadas. As 
pr inc ipa is víti mas neste processo serão o norte e o i nterior  norte e centro, onde a saída 
de  efectivos é dup la ,  para fora do d istrito e para fora do Reino.  

No entanto,  este ú lt imo tende  a homogene izar-se no que  respeita aos compor­
tamentos colectivos face à v ida e à morte. À medida que avança o século XIX esba­
tem-se as d i ferenças regiona is  em relação aos níveis das variáveis microdemográficas. 
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As taxas de nata l idade ultra passam 3 0%o, va lor elevado em termos europeus e que não 
i rá d escer s ign i fi cativa mente até 1 920 .  o decl ín io observado na década de 90 decorre da 
i ntensidade da  emigração. 

Ao term inar  o século seis d istritos apresentam um forte cresci mento natura l :  Ave i ro ,  
Co i m b ra ,  Le i ri a ,  Caste l o  Branco ,  Santarém e Faro.  L isboa tem o sa ldo  i n fer io r  e os 
resta ntes va lores i ntermédios. Estes resultados não coi nc idem com os dados d isponíveis 
sobre os saldos naturais por d i strito. 

De facto, é possível esta be lecer três zonas de comporta mento d isti nto, onde o tipo 
de a ct iv idade  eco n ó m i ca perd o m i n a nte e o i so lamento geográfico parecem ter u m  
papel  decis ivo.  U m  prime i ro gru po i nc lu i  o s  d istritos d e  i nterior, como Braga nça, Guarda ,  
Caste l o  B ra n co e Beja ,  e é defi n i d o  por  a ltos níveis de  nata l i dade e morta l i dade  ; o 
segundo ,  de sa ldo  fis io lógico c lara mente posit ivo, cobre a fa ixa l itoral entre Viana do 
Caste lo  e Santarém; por ú lt imo,  u m  gru po de d istritos d ispersos em termos geográfi cos, 
com va lores menos e levados em a mbas as variáveis ,  onde se inc luem Lisboa e Porto 4 

As d iscre p â n c i a s  o b s e rvadas  d e p e n d e m  da i n fl u ê n c i a  l oca l e conj u ntura l  dos  
movimentos migratórios, existentes estrutura lmente na sociedade portuguesa , mas  que  
sofrem nesse momento a lterações quantitativas e qua l itativas s .  

Até 1 8 6 5  a emigração portuguesa ma nteve u m  carácter trad iciona l ,  na l inha das 
formas de  colon ização herdadas da Época Moderna. Mais ta rde, até 1 8 7 7 ,  verificam-se 
saídas a n ua i s  q u e  at ingem 8 a 9 m i l  e m i gra ntes lega i s ,  recruta dos sobretu d o  nos 
d istritos do noroeste e Lisboa (neste últ imo caso os valores rea is foram a lterados pela 
forma d e  registo das  saídas d o  país pelo porto). I n i cia-se entã o a te rce i ra fase q u e  
termina em 1 890 ,  d u rante a qua l  as médias anua is  excedem os 1 2  mi l  emigra ntes. o 
fenómeno estende-se aos d istritos do i nter ior. F ina lmente , no ú ltimo decén io ,  o nú mero 
de emigra ntes ronda 2 2  m i l  e at inge o su l .  Faro, Lisboa e Porto são excepções á norma e 
não  acom pa n h a m  a s u b i d a  gera l das  taxas b rutas d e  e m igração ,  para o q u e  te rá 
contribu ído  o facto de serem zonas atractivas em termos de mercado de traba lho .  

Mas os va lores apontados excluem os clandestinos, cujo número se crê i r  em crescendo 
ao longo do século XIX. Este aspecto prende-se com a mobi l idade i nterna , fenómeno 
pouco estudado pela d ivers idade e ca rácter i nd i recto das in formações a cons idera r. No 
enta nto, a lguns i nd i ca dores confi rmam a existência de fl uxos m igratórios de norte para 
su l ,  do i nterio r  para o l itora l ,  pa ra as c idades e pólos económicos mais activos, sobre­
tudo d e  fe ição i n dustria l .  Ass im ,  as deslocações i nternas seriam as grandes responsáveis 
pelo cresci mento u rba no ,  cuja i ntens idade se vê acrescida a parti r de 1 8 78 .  Emigração e 
crescimento urbano  são, efectivamente, do is  grandes fenómenos oitocentistas 6. 

A le i tu ra atenta da d i str i b u i çã o  relat iva da popu lação do Conti nente nos vár ios 
d istritos corrobora as tendências d e  cresci mento regional  d i ferenciado já apontadas e 
teste m u n ha as a lterações sofr idas  ao lo ngo d e  q uase u m  sécu lo .  Aum enta o peso 
re lativo dos d istritos d e  Lisboa e Porto. Em 1 8 3 7  neles res idem 2 3 , 1 %  dos portugueses, 
contra mais de 26% em 1 900.  Trata-se de  u m  fenómeno contínuo l iderado por L isboa, 
de  forma cada vez mais inequívoca e p rogressivamente acelerada 7 

De facto, acentua-se dura nte a 2rr metade de O itocentos a macrocefa l ia  do d istrito 
de  L isboa. Mas este processo não é homogéneo a toda a superfície e ,  ta l como noutros 
d istritos, consool ida-se à custa de desigualdades de cresci me nto interno. 

O aumento da  população portuguesa priv i legiou as á reas u rbanas (que no seu con­
j u nto crescem 5 5% na 2rr metade de  XIX) , em relação às rura is  (com uma variação per­
centual de a penas 2 2 %) .  A esmagadora maioria dos d istritos têm acrésci mos super iores 
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nas zonas urbanas ,  exceptuando Évora e Faro. só em caste lo Branco, Viana e Viseu o 
território cresce un i formemente. Ao i nvés, a taxa de variação apresenta resu ltados muito 
elevados no que respeita à população urbana de Avei ro, Lei ria, Santarém, zonas i nternamente 
activas e também próximas da i n fluência dos d istritos do Porto e Lisboa, que l ideram o 
processo de desenvolvimento nacional e quase dupl icam em menos de qua renta anos 8_ 

Com efe ito ,  o p rocesso d e  u rban ização o i tocentista su rge int imamente l igado a 
aspectos socioeconómicos, traduzidos em fe nómenos tão d iversos como as migrações, 
a i n d ustri a l i zação ,  as  a ct iv idades portuárias ou o regi m e  de propr iedade e a p rove i ­
ta mento do so lo .  o futuro das loca l i dades va riou com a ca rga positiva ou negativa dada 
pela junção d esses m ú lt ip los factores. 

Em 1 864 ,  a cidade de  Lisboa conta 1 90 mil res identes, a do Porto cerca de 8 0  mi l ,  
c inco c idades registam uma população da ordem dos  1 O a 20  mi l ,  outros doze núcleos 
têm e ntre 4 e 1 O mil hab ita ntes.  Em d eza nove aglomerados v ivem 1 1  o/o dos portu­
gueses, S,So/o d os quais em Lisboa. Esta escassa u rban ização,  pola rizada entre Lisboa e 
Porto, pouco se a l te ra ra desde o pr incip io da centúria e i nd ic ia outro desfaza mento de 
Portuga l no  contexto e u ropeu .  Apesa r da  recu pera ção em fi na is  de  O itocentos este 
conti nua a ser mais um pais de  v i las e gra ndes a ldeias do que de verdade i ras c idades. 

Mas mais i m porta nte que o fenómeno de crescimento u rbano serão as migra ções. 
E l a s  c o n d i c i o n a ra m  o r i t m o  e s o b retu d o  a s  fo rmas  e d i recções do cresc i m e nto 
popu lac iona l  português d u ra nte toda a Época Contemporânea e a sua importância ver­
-se-à acrescida nos ú l t imos cem a nos. 

2. o Portugal  do sécu lo  XX. o acentuar das ass im etrias.  9 

Ao in i cia r-se a centú ria viv ia m em Portuga l quase c inco m i lhões e meio de ind iví­
duos. A term inar  o sécu lo  XX, os valores do Censo de  1 99 1  esti mam em 9,9 mi lhões o 
n úmero tota l d e  res ide ntes. 

O acrésci mo populac iona l  das gentes portuguesas ci fra-se em 4,4 mi l hões, ou seja ,  
n u m  a u m e nto d e  8 1 o/o  e m  91  anos ,  a o  qua l  corresponde u m  r itmo de  cresci me nto 
a n u a l  m é d i o  d a  o r d e m  dos 0 , 7  o/o. No e ntanto ,  este ú l t imo va l o r  não só esco n d e  
profundas d i ferenças entre o s  processos de  cresci mento observados nos nove períodos 
i nterce ns i tár ios ,  como a n u l a  os d i st i n tos p ro cessos d e  evo l u çã o  d e m ográfica q u e  
ca racteriza m as regiões e rn  que se subdiv ide o País. 

Q u a d ro 3 - Evo l u çã o  da popu lação  p o rtuguesa no sécu l o  XX 

ANOS TOTAL D E  E FECTIVOS T.C.A. M .  (%) 

1 900 5 423 1 3 2 -

1 9 1 1 5 960 056  0 ,86  

1 920 6 032  99 1 0 , 1 4 

1 930 6 825  88 1 1 ,24 

1 940 7 722  1 5 2 1 ,24 

1 950 8 441  3 1 2  0 ,89 

1 960 8 8 5 1  289 0,48 

1 970 8 663  2 5 2  -0, 2 1  

1 98 1  9 83 3 0 1 4  1 ,29 

1 99 1  9 8 6 2  670 0,03 

Fonte: IV" a XI I I"  Recenseamentos Gerais da População, lN  E ,  L isboa. 
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o r i tmo d e  cresc i m e nto p o rtuguês a o  l o ngo d o  sécu lo  a ctua l n u n ca fo i m u i to 
e levado,  sendo d e  destacar, no entanto,  como épocas a ú reas os períodos que decorrem 
entre as décadas 20 e 50, bem como a segu nda metade dos anos 70 .  De sub l i nhar  
a inda ,  agora por  razões opostas ,  os anos 60 ,  dura nte os qua i s  a população decresce, na  
sequência d o  aumento sensível do  fluxo de  saídas do territó rio naciona l .  

Até 1 9 1 1 mantiveram-se as característi cas e ritmos registados na segu nda metade 
da centúria a nter ior (0 ,92% em média anua l ,  entre 1 8 5 1  e 1 900) ,  contra os 0 ,86% veri­
f icados entre 1 900  e 1 9 1 1 1 o . A morta l i dade conti nuou a descer, num período em que 
os níveis de nata l idade se mantinham a inda bastante elevados. A continuação da primeira 
fase do processo de tra nsição demográfica in i ciada no fi na l  de Oitocentos fomentou o 
aumento populac iona l ,  a pesa r d os va lores que  então atinge o movime nto emigratório,  
de  sa ldo  c laramente negativo. 

causas d o  foro socioeconómico e questões de polít ica i nternacional  justifi ca m,  por 
sua vez,  a inversão da tendência demográfica no período que decorre entre a rea l ização 
dos recensea mentos d e  1 9 1 1 e 1 9 2 0 .  Nos anos que a ntecedem a I Guerra Mund ia l  
i ntens ifica-se a emigração ,  de  que resu lta m  saldos migratórios l íqu idos mu ito negativos. 
A nata l i dade  sofre ta mbém uma l ige i ra quebra .  Aos efeitos nefastos da va riável m i ­
gratória sobre o número d e  efectivos res identes ju nta-se a instab i l idade gera l  devida ao 
confl i to bé l ico mundia l  em cu rso, embora sem consequências d i rectas para Portuga l em 
termos d e  v idas hu manas.  

Portuga l é agravado por  entraves de  âmbito económico. o desemprego, o rac iona­
mento de  bens a l imenta res e a escassez de  certos p rodutos básicos provoca ra m uma 
desc ida genera l izada d o  níve l  de v ida das gentes portuguesas. 

Estes factores terão fac i l i tado e mesmo agravado os efeitos da gri pe pneumónica 
ocorrida em 1 9 1 8  e que será a ú lt ima grande crise de morta l idade de t ipo a ntigo em 
Portuga l .  Nos pou cos meses em que  se ma nteve activa , a gripe causou m i l ha res de 
mortes por todo o Pa ís  e i nverteu a tendência decrescente que desde os ú lt imos anos 
de  O itocentos registavam os níve is  da morta l i dade gera l .  

Porém,  uma vez  fi nda a fase adversa de mú lti plas causas, a popu lação portuguesa 
volta a crescer, a um ritmo que nem a eclosão da 1 1" Guerra Mund ia l  consegu i rá travar. 
Pelo contrár io ,  a crise económica de 1 92 9- 1 9 3 1 ,  o encerrar das fronte i ras à emigração e 
os anos de confl i to m i l itar, retiveram no território vastas camadas de jovens e população 
em idade activa. Verificou-se uma d rástica quebra dos níveis emigratórios, registara m-se 
a lgumas entra das  de efectivos (refug iados e fug idos à gue rra) e sa ldos fi s io lógicos 
posit ivos,  já que  a nata l i dade continuou a supla ntar os va lores da morta l i dade.  Mesmo 
quando a m bas as var iáveis m icrodemogràfi cas se encontrava m já em desci da ,  man­
t inha-se fra ncamente posit iva a vantagem da nata l idade sobre a morta l idade .  

Entre 1 92 0  e 1 9 5 0 ,  a TBN (Taxa Bruta de Nata l i dade) desce 21  , 7%, enquanto a TBM 
(Taxa Bruta d e  Morta l idade) decl ina 2 5 , 3%. D im inu i ,  no entanto,  a d istâ ncia entre ambas. 
Nos a nos 20 est i ma-se e m  1 2 ,4  % a d i fe re n ça entre nata l i da d e  e m o rta l i d a d e .  Na 
d écada segu i nte a d i stâ ncia entre a m bas é de 1 1 ,4 % e reduz-se a i nda entre 1 940  e 
1 95 0 ,  fixando-se em 1 0 ,4  % 1 1 . 

os anos 40 regista m já a lguns s i ntomas de abrandamento demográfico, causa das 
pela d i m i n u i çã o  dos r itmos de  cresci mento natu ra l  e sobretudo pelo retomar do pro­
cesso emigratór io ,  que se acentuam em segu ida .  

A migração l íqu ida  ao longo das décadas de  5 0  e 60 foi deficitá ria em quase um 
m i l hão e trezentos m i l  homens ,  v indo ju ntar-se à descida contínua da morta l i dade e da 
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nata l idade .  A pri m e i ra a p resenta var ia ções negativas d e  i ,4% e 2 ,6% no prime i ro e 
segu ndo decén ios, man i festando a segu nda descidas mais moderadas,  de a penas 4 e 
2 ,  i % , respectiva m ente. A l i adas  ao pendor  negativo do sa ldo  m igratór io ,  estas duas 
oco rrê nc ias  s i m u l tâ n e a s  l i m i ta m  o cresci mento popu lac iona l  e ntre i 950 e i 9 6 0  e 
provocam a descida do número de efectivos recenseados a i de Dezem bro de i 9 70.  

De facto, até i 9 7 5 ,  o cresci mento da popu lação portuguesa esteve dependente da 
i ntensidade d os movi mentos m igratór ios ,  que em certas pa rtes do territór io ocas io­
naram fases prolongadas de sa ldo negativo, genera l izados ao todo nacional  na década 
de  60 e prime i ros anos da segui nte. 

A tendência negativa só se inverte em meados da década de 70 ,  na sequência das 
a ltera ções p rovocadas  pe lo  25 de Abr i l  de i 9 74 .  Al iás ,  a le i tura correcta do evo l u i r  
d e m ográ fi co  n o  p e r í o d o  i n te rce n s i tá r i o  i 9 7 0 - i 9 8  i p e r m i te  d e staca r t rês  fa ses  
i ntermédias cla ramente d ist intas 1 2 . Até Abr i l  de 74 o crescimento global  fo i quase nulo ,  
à semelha nça d o  verif icado nas décadas anteriores. As elevadíssimas taxas de emigração 
surgem como pr inc ipa is  responsáveis pela lent idão com que evo lu i  o tota l de  efectivos 
res identes em Portuga l .  De segu ida ,  as sequelas da revolução estendem-se em termos 
populac ionais até aos p rime i ros meses de i 976 ,  com o retorno de habitantes das ex­
colónias a causarem ritmos de  crescimento global mu ito e levados. A população portu­
guesa aumenta mais de  2,6% no próprio ano de i 974 e 4,4% no segui nte. Por fim ,  a parti r 
de i 976  e até i 98 i , os sa ldos globais são cada vez menos expressivos e semelhantes aos 
do i nício da década.  

Q u a d ro 4 - Taxas de cresc imento total  a nu a l  m é d i o ,  por d istr itos,  
de 1 9 0 0  a 1 9 8 1  (em %) 

D istr itos 1 9 0 0 - 3 0  1 9 3 0 -40 1 940 - 5 0  1 9 5 0 - 6 0  1 9 6 0 - 7 0  1 9 7 0 - 8 1 

Avei ro 0 ,83  1 ,0 1  1 , 1 0  0 .82 0,42 1 ,40 

Beja 1 ,30  1 ,3 8  0,45 0,50 2,95 0 ,83 

Braga 0,48 1 ,65 1 , 1 4  0 ,89 0 ,26 1 ,3 6  

Bragança 0,04 1 ,3 5  0 ,67 0 ,22 2 ,50 0 ,20 

castelo Branco 0,63 1 , 5 1  0 ,64 0 ,25 2 , 1 1  0 ,8 1 
Coimbra 0 , 35  0 ,98 0 ,54 0, 1 2  0 ,73  0 ,97  
Évora 1 , 1 0  1 ,6 1  0 ,55  0,09 2,00 0,22 
Faro 0,46 0 ,78 0 ,27  0 ,42  1 ,56  1 ,92 

Guarda 0,06 1 ,3 1  0,40 0,85 2,82 0,25 

Leiria 0 ,82 1 ,46  1 ,0 1  0 ,2 1 0 ,65 1 , 1 0  
Lisboa 0,86 1 ,5 6  1 ,49 1 ,24 1 , 3 5  2 , 6 2  

Porta legre 0,90 1 , 36  0 ,59 0,6 1 2 ,48 0,3 1 
Porto 1 ,00 1 ,5 6  1 , 1 4  1 ,2 5  1 ,00 1 , 73  
Santarém 0,97 1 ,20 0 ,77  0,03 0,70 0,63 
Setúbal - 1 , 50  1 ,89  1 ,48  2 ,26  3 ,38  
Viana do Caste lo 0,2 1 1 , 1 5  0 ,68 0,06 0,98 0 , 1 1  
Vila Real 0,2 1 1 ,30 0,93 0 , 1 8  1 ,98 0 ,08 
Viseu 0 ,25  0 ,60 0 ,53  0 ,25 1 ,5 6  0 ,25  
Angra do Heroismo 0,08 0 ,95 1 ,00 1 ,07  1 ,08 1 ,40 
Horta 0,3 7 0 ,68 0,4 1 1 ,08 1 ,84 1 ,40 
Ponta Delgada 0, 1 6  1 ,46  1 ,2 7  0 ,27  1 , 29 1 ,40 
Funchal  1 , 1 6  1 , 62 0 ,79 0,03 0,6 1 0 ,28 
Portuga l 0 ,77  1 ,24 0 ,89 0,48 0 ,2 1 1 ,29 

Fonte: voa X 1 1 1  o Recenseamentos Gera is  da População 
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Porém,  a sequência d e  fases de  cresci mento variável veio provoca r em termos rea is 
r itmos de  crescimento populacional  basta nte e levados, só igualáveis aos verif icados nos 
anos 30. 

Originam-o o retorno de  meio mi lhão de residentes nas ex-colón ias ,  o abrandar  dos 
f luxos emigratórios, secundado já no fina l  do  decénio pelos primeiros indícios de retorno 
de emigrantes proven ientes da Europa. Estas fortes movi mentações populares decorrem 
n u m  p e rí o d o  a s s i n a l a d o  p e l o  a b ra n d a m e n to da d e s c i d a  d o s  va l o re s  g l o b a i s  d a  
nata l idade e sobretud o  da  morta l i dade (-6 ,3%) .  

Com efe ito ,  passad a  a fase d e  eufo ri a ,  a pa rti r d e  1 9 76  a popu lação portuguesa 
aumenta cada vez menos e acabará por estagnar. Prova-o a taxa de cresci mento anua l  
méd io  registada e ntre os do is  ú lt imos censos. Entre 1 98 1  e 1 99 1 ,  o nú mero de  recen­
seados não chega a a u m e ntar  tr i nta m i l hares (a d i fe re n ça rea l c i fra -se e m  2 9  6 5 6  
i n d ivíduos), a q u e  correspondem ritmos de cresc imento méd io  de  0 ,03% ao ano ,  mu ito 
próx imos do zero. 

O fenómeno d e  esta b i l ização demográ fica expl ica-se pela ra p idez com que o nosso 
País se aprox imou n o  decurso dos anos 80 dos comportamentos europeus face à vida e 
à morte. Enqua nto os níveis de morta l idade descem menos de 9%, os da nata l idade são 
em 1 99 1  28 , 5o/o i n fer iores aos ver ificados na década a nter ior. 

A população portuguesa enve l hece, porque nascem cada vez menos crianças e se 
morre cada vez mais tarde. De acordo com os resultados do último recensea mento gera l ,  
quase u m  q u i nto da  popu lação a p resenta idades super iores a 60 a nos, enqua nto os 
jovens d i fi c i lmente u l tra passa m 2 5 %  dos recenseados. Por cada três jovens existem dois  
idosos, d i ferença que tenderá a esbater-se a i nda mais nos próx imos a nos, caso se man­
tenham as ten dências man i festadas nos comporta mentos colectivos perante fecu nd i ­
dade e não se verifiquem muda nças substancia is nos  sa ldos do movimento migratório 1 3. 

Quando ana l isadas à esca la regiona l ,  cada uma destas grandes d iv isões tem pora is  
esconde processos i nternos de evolução por vezes muito d i ferentes ou até opostos à 
tendência naciona l .  

Portuga l conti nuou a ser ao longo de  grande pa rte d o  sécu lo  XX u m  País de  mi ­
grantes. Os fluxos e refluxos da correntes m igratórias cond icionara m  o evolu i r  do número 
de hab itantes, bem como a sua composição etá ria e por sexos e a sua d istribu ição no 
territór io.  

As m igrações l im i ta ra m  o ritmo de  cresci mento; provocara m o envelhecimento pro­
gress ivo ( e m b o ra a c e n t u a d o  nas ú l t i m a s  d é ca d a s) d a  estrutu ra etá r i a ;  ca usaram 
desequ i l íbrios à esca la loca l ,  na med ida  em que fora m predomina ntemente mascu l i nas; 
leva ra m  à re d i str i b u i ç ã o  das gentes n o  espaço i nte rno ,  em d i recção aos gra n d es 
núcleos economicamente desenvolvidos e i nd ustria l izados; provocara m o aumento das 
percentage ns da  popu lação u rbana ,  o abandono progressivo dos ca m pos e a conse­
quente desertif icação d e  certas á reas d o  i nterior  1 4 .  

A i ntens idade dos fenómenos m igratórios que varrem o País de Norte a su l  e no 
sentido  Leste I Oeste, onde se s ituam as pr inc ipa is  c idades e vi las ,  pro longa-se a lém­
-frontei ras e condic iona evo luções regiona is  d i sti ntas, que  cu m p re ass ina la r, porque 
nem sempre se efectuara m  no mesmo sentido  e corri a mesma i ntens idade.  

Os movimentos m igratórios expl icam os d isti ntos resu lta dos obt idos ,  já que as taxas 
de cresci mento natura l  méd io  são em todos os d istritos de  s ina l  positivo. Sem o efeito 
m igratór io ,  o aumento teria s ido quase un i forme. 
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Q u a d ro 5 - Taxas d e  cresc imento natura l  a n u a l  m é d i o ,  
p o r  d istr itos ,  d e  1 9 0 0  a 1 9 8 1  (em%) 

D i str itos 1 9 0 0 - 3 0  1 9 3 0 -40 1 940-50 1 9 50 - 6 0  1 9 6 0 - 7 0  

Avei ro 1 , 2 8  1 ,40 1 ,3 7  1 ,59 1 , 59  

Beja 1 , 3 5  1 ,4 2  1 ,0 1  0 ,94 0 ,54 

Braga 1 ,0 1  1 ,63  1 , 5 8  1 ,99 2 ,02 

Bragança 0,92 1 ,3 7  1 ,29 1 ,5 4  1 ,04 

caste lo Branco 1 , 20 1 ,43  1 ,24  1 ,08  0 ,62  

Coimbra 0 ,85  0 ,85 0 ,78 0 ,86 0,80 
Évora 1 , 2 3  1 ,2 6  0 ,96 0,80 0,56 

Faro 1 ,20 0 ,97  0 ,74 0,62 0,36 

Guarda 0,89 1 ,26  1 ,20 1 ,08  0 ,64  

Leir ia 1 ,2 8  1 ,3 7  1 ,2 7  1 ,23  0 ,99  

Lisboa 0 ,76  0 ,27  0 ,24 0 ,62 0 ,98 

Porta legre 1 ,20 1 ,2 7  0 ,93 0,76 0,44 

Porto 1 ,07  1 , 1 9  1 , 1 3  1 ,63  1 , 74 

Santarém 1 ,2 5  1 , 1 9  1 ,02 0,97 0 ,69 

Setúba l  - 1 ,22  1 ,03  0 ,98  0 ,86 

Viana do caste lo  0,85 1 ' 1 7  1 , 1 4  1 , 2 7  1 ,08 

Vi la Rea l 0,89 1 , 29 1 ,3 5  1 , 5 7  1 ,3 2  

Viseu 0 ,97  1 ,2 3  1 ,24  1 ,28  1 , 1 0  

Angra d o  Heroismo 0,60 0 ,87  1 , 1 1 1 , 5 7  1 ,20 

Horta 0,4 1 0 ,85  0,90 0,86 0 ,73  

Ponta Delgada 0,94 1 ,3 5  1 ,49 1 ,95 1 ,8 3  

Funchal  1 , 5 3  1 ,8 5  1 ,50  1 , 70 1 , 7 1  

Portuga l 1 ,04 1 ' 1 5  1 ,05  1 ,22  1 ' 1 5  

Fonte: voa X 1 1 1  o Recenseamentos Gerais d a  População 

1 9 7 0 - 8 1 

1 ,03 

0, 1 4  

1 , 5 5  

0 ,53  

0 ,05 

0 ,77  

0 ,42  

0 ,3 1 

0,05 

0 ,56  

1 , 1 1 

0 ,05 

1 ,34 

0 ,32  

0 , 57  

0,65 

0 ,77  

0 , 72  

0,95 

0,95 

0 ,95 

1 ,09 

0,85 

Refi ra-se tão só que o Alentejo ,  a zona do Porto e o Arqu ipélago da Madeira regis­
ta ra m os aumentos ma is  s ign i ficativos nas pr imeiras três décadas da centúria ,  enqua nto 
a Guarda e todas as i l has dos Açores, excepto o Grupo Or ienta l ,  regred iam 1 5  

As d i ferenças i n te r- regiona is  acentua m-se a parti r d a  década d e  30 .  
o a b randar  dos f luxos emigratórios e as d i ferenças entre o sa ldo natura l  e o global 

justif icam-se q uase na íntegra pelos movi mentos populacionais registados no i nterior  
do territór io.  

os entraves à emigração que ca racterizam os anos 3 0  permit ira m  o aumento globa l 
dos efectivos em todos os d istritos entre os censos de 1 930 e 1 940,  que pouco se afastam 
dos saldos do cresci mento natu ra l .  

No entanto, as á reas d e  maior  desenvolvi mento económico e u rbano,  como Lisboa, 
Porto , Setú bal  e Co i m bra ,  as  taxas de  cresci mento tota l excedem as do sa ldo fis io lógico, 
uma vez q u e  estes d istr itos fu nc ionava m  como receptácu lo  d e  gentes natura is  de 
outras zonas. I n i cia-se o p rocesso de  l i tora l ização das gentes portuguesas. 

C o m  efe i to ,  e n tre 1 9 4 0  e 1 9 5 0  os  d i str i tos  j u n to ao l i to ra l  reg ista m s u b i d a s  
populac ionais  de  m onta. Embora o s  sa ldos naturais da década sejam positivos em todo 
o Portuga l ,  nas zonas d o  i nter ior e nas i l has o acréscimo de  efectivos é fra nca mente 
i n fer ior ao  previsto pelos saldos fis io lógicos a í  observados, o que ind icia o retomar das 
vagas emigratór ias ,  a que se junta a saída dos naturais para regiões com me lhores 
oportu n i d a d es de s o b rev ivênc ia .  Os d istr itos d e  L isboa e Setú ba l  são os p r inc ipa i s  
benefic iá r ios dos f luxos de  i m igrantes, segu idos de  longe pe lo  Porto. 
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Q u a d ro 6 - Taxas d e  cresc i m e nto m i gratór io  a n u a l  m é d i o ,  
p o r  d istr itos ,  d e  1 9 0 0  a 1 9 8 1  (em %) 

D istr itos 1 9 0 0 - 3 0  1 9 3 0 - 4 0  1 9 4 0 - 5 0  1 9 5 0 - 6 0  1 9 6 0 - 7 0  

Avei ro 0 ,45  0 ,39 0 ,27  0 , 77  1 , 1 0  

Beja 0,05 0,04 0 ,56  1 ,44 3 ,49 

Braga 0 , 53  0,02 0,44 1 , 1 0  1 , 76  

Bragança 0 ,88 0 ,02 0 ,62 1 ,3 2  3 , 54  

Castelo Branco 0 , 57  0,08 0,60 1 ,3 3  2 , 73  

Coimbra 0 ,50  0 , 1 3  0 ,24 0 ,98 1 , 5 3  

Évora 0 , 1 3  0 , 35  0,4 1 0 ,89 2 ,56 

Faro 0 ,74  0 , 1 9  0 ,47 1 ,04 1 ,92 

Guarda 0 ,95 0 ,05 0,80 1 ,93  3 ,46 

Leir ia 0,46 0,09 0,26 1 ,02 1 ,64 

Lisboa 0 , 1 0  1 ,29  1 ,2 5  0 ,62 0 ,37 

Po - ta legre 0,30 0 ,09 0 ,34 1 ,3 7  2 ,92 

Porto 0,07 0 ,37 0 ,0 1  0 ,38 0 ,74 

Santarém 0 ,28  0,0 1 0 ,25  0 ,94 1 ,39 

Setúba l  - 0 ,28  0 ,86 0 ,50 1 ,40 

Viana do Castelo 0,64 0,02 0,46 1 , 33  2 ,06 

Vi la  Real 0,68 0,0 1 0 ,42 1 ,39 3 ,30 

Viseu 0,72 0 ,63 0 ,7 1 1 , 5 3  2 , 66  

Angra do Heroismo 0,68 0,08 0 , 1 1 0 ,50 2 , 28  

Horta 0 ,78  O ,  1 7  0 ,49 1 ,94 2 , 5 7  

Ponta Delgada 0 ,78  0 , 1 1  0 ,22  1 ,6 8  3 , 1 2  

Funchal  0 , 37  0 , 23  0 , 7 1  1 , 73  2 , 32  

Portuga l 0 ,27  0,09 0 , 1 6  0 ,74 1 ,3 6  

Fonte: v o a  X 1 1 1  o Recenseamentos Gerais da População 

1 9 7 0 - 8 1 

0 ,37  

0 ,97  

0 , 1 9  

0 ,33  

0 ,86 

0 ,20 

0 ,20 

1 ,6 1  

0 ,30 

0 ,54 

1 , 5 1  

0 ,36 

0 ,39 

0 ,3 1 

2 ,8 1 

0 ,54 

0 ,85 

0 ,47 

2 , 35  

2 , 35  

2 , 35  

0,8 1 

0,44 

Este pa norama conso l ida-se na década imed iata .  Nos anos 50  abranda o ritmo de 
crescimento e só onze d istritos apresenta m  saldos globais positivos, embora os saldos 
fis io lógicos conti nuem a ser l a rgamente favoráve is à subida do número de res identes. 
Na maior  pa rte dos casos, as taxas de  cresci mento natu ra l  excedem as verifi cadas no 
período i ntercensitár io a nterior ,  para o que contribu i  a pela d i m i nu ição dos níveis da 
morta l idade ,  numa época e m  que a nata l idade era a i nda e levada.  

o c o n fronto dos resu l tados  dos rece nsea m e ntos d e  1 9 5 0  e 1 9 6 0  e v i d e n c i a  a 
d i cotomia  já então evidente entre os ritmos evolutivos da fa ixa l i tora l  e o i nterior  do 
País. Os d istritos que  crescem nesses anos são B raga ,  Porto, Avei ro ,  Lei ria , Santarém,  
Lisboa e Setú ba l .  Nos Açores (d istritos de  Ponta Delgada e Angra) e em Trás os Montes, 
a população também cresce, à custa de  saldos naturais bastante favoráveis e/ou de  um 
relativo afastamento dos pr inc ipa is  pólos de  atracção i migratória. 

D e  fa cto ,  ass i ste-se  em P o rtuga l nos d e c é n i o s  i m e d i a tos a u m a  p rogress iva  
concentração popu lac iona l  em torno d e  do is  núcleos aglut i nadores,  l i derados pe los 
con c e l h o s  d e  L i sboa e Porto.  Nos anos 6 0  só c i n co d i str itos a p resenta m  taxas de 
crescimento posit ivo. Pa ra a lém dos do is  já refer idos surgem Braga , Avei ro e Setúbal .  O 
fa cto d e  t o d o s  e l e s  s e r e m  c o n tíguos  a o s  d o i s  p r i m e i ros  re fo rça a te n d ê n c i a  d e  
bipola rização. 
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Nos resta ntes observa-se u m  decl ín io genera l izado do tota l de efectivos, a ritmos 
especia lmente gravosos nas províncias de  Trás os Montes, Be i ra Inter ior ,  e no Alto e 
Ba ixo Alentejo ,  onde se observam descidas de 2% ao ano. Porém,  são igualmente atingidas 
certas á reas de  vocação l itora l ,  de que o Alga rve constitu i  talvez o melhor  exemplo.  

Ao confronta r as taxas de  cresci mento anual  méd io  com os níveis da emigração em 
cada d i strito 1 6, evidencia-se a pr inc ipa l  causa do fenómeno.  o fluxo de saídas do País 
acentua-se, com o  v i mos,  at ingi ndo va lores a bsolutos i néd itos na h istória portuguesa. 
Mesmo os d istritos mais d inâmicos e atractivos regista m um au mento da emigração ,  
que  em certos casos fo i col matada com gente doutras zonas, como aconteceu na zona 
de Lisboa e Setú ba l ,  onde os saldos m igratórios permitiram por s i  só contínuo acrésci mo 
do nú mero de  efectivos. 

o efeito combinado da red ução dos r itmos de  cresc imento natura l  e as verdade i ras 
punções que se ver ifica m em certas zonas do i nter ior em termos de sa ldo m igratório 
expl ica m  o sentido  negativo global que man i festam dezassete dos vi nte e dois d istritos 
portugueses nos a nos 60. Portuga l desertifi ca-se em todo o seu espaço i nterior  e pa rte 
do l i tora l ,  assi m como nos arqu ipé lagos da Made i ra e dos Açores. 

No penú l t imo decén io ,  a aná l ise dos resu ltados censitár ios perm ite detecta r u m  
a crésci mo demográfico ge nera l i zado .  Em termos nac iona is  reduzem-se a menos d e  
metade os níveis da emigração,  cu lm inando num sa ldo m igratório positivo, mu ito acen­
tuado a pós o 25 de  Abr i l  de  1 9 74 .  Reduz-se igua l mente o r itmo de cresci mento natura l ,  
anu nciando a entrada d e  Portuga l no gru po dos  países europeus envelhecidos 1 7 . 

Desta dup l ic idade de ocorrências resu lta m índ ices de cresci mento global positivos 
em q uase toda a fa ixa l i tora l ,  de  Norte a Sul. De sub l inhar  a i nda a d inâmica registada 
em Setú bal  (3 , 38% ao a no) ,  L isboa (2 ,62%) e Faro (1 ,92%). o Porto vem em quarto luga r, 
com um cresci mento anua l  méd io  de 1 , 73%, o que é devido  à menor re levância dos 
seus sa ldos migratórios, já que em termos de  sa ldo fis io lógico é ,  em conju nto com o 
d istrito de B raga, dos mais d inâmicos. Por seu turno, o cresci mento migratório é extre­
mamente e levado nos outros três d istritos, sendo ele que justifica os resu ltados fi na is 
neles o bserva dos .  Com efe ito ,  os reto rnos d e  a lguns  e m igra ntes e sobretud o  dos 
res identes nas ex-co lón ias  ve io agrava r as d iscrepâncias entre as vár ias regiões do País. 

Entre 1 9 70  e 1 9 8 1  d i m i n u i  a popu laçã o  res ide nte em nove d i str itos e é mu i to 
escasso o a crésci m o  veri fi ca d o  e m  outros c inco .  E les  a p resenta m-se contígu os em 
termos d e  loca l i zação  geográ fi ca ,  se exceptuarmos ,  como é e v i d e nte ,  as Regiões 
Autónomas da  Made i ra (onde se ver ifi ca u m  cresci mento mín i mo) e dos Açores (cujo 
número de habita ntes é em 1 98 1  cerca de 1 4% i n fer ior ao que fora em 1 9 70). 

As á reas conti nenta i s  a que nos refer imos cobrem o extremo norte do territór io ,  
desde Viana d o  caste lo ,  que  quase não cresce (a penas 1 , 1  %),  passa ndo por  toda a 
província transmonta na. Em Vi la Rea l red uz-se o tota l de efectivos e em Bragança o 
aumento não excede 2% em mais de dez a nos. Pa norama s im i la r  se observa nas Be i ras. 
o d istrito da  Guarda decai em termos populac iona is  2 , 5 %  e no de castelo  B ranco as 
perdas excedem 8%. No Alentejo  contíguo Porta legre ta mbém perde residentes, cerca 
de 3%. o mesmo acontece em Beja ,  embora com maior  i ntens idade,  a orça r 8% do tota l 
d e  rece n s e a d o s  e m  1 9 7 0 .  A s e p a rá - l a s  f ica  Év o ra , m a s  ta m b é m  a í  o r i t m o  d e  
crescimento é mu i to baixo,  a man i festa r em 1 98 1  uma recuperação d e  a penas 2 , 2% em 
re lação aos resu ltados obtidos uma d éca da a ntes. 

Estas d i fe re n ça s  i nternas  to rna m -se  m a i s  p reocu p a n tes ,  caso se a n a l i s e m  os 
resu l tados  das taxas de cresci mento natura l  méd io .  E las  perm item constata r que  o 
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decrésci mo global  nas zonas i nteriores fo i provocado não a penas pela saída de natura is ,  
mas ,  ma is  grave,  q u e  essas sa ídas fora m fa m i l i a res e com carácter defi n it ivo,  como 
comprovam os sa ldos naturais quase nu los que nelas podemos encontrar. Veja m-se os 
casos da Guarda ,  de  castelo  Branco e de  Porta legre, com acrésci mos da ordem dos O,So/o 

entre 1 9 70 e 1 98 1 ,  ou a inda  Beja .  
A par do processo de  a bandono do i nter ior i ntensifica-se o processo de envelh e­

c imento das popu lações. o fenómeno ati nge tod o  o espaço naciona l ,  mas é especia l ­
m e n te ev i d e n t e  e g ra v o s o  nas á re a s  e m  p ro c e s s o  de estagn a ç ã o  o u  d e c l í n i o  
demográ fico.  De filcto , a repu lsão populac ional  or igina sempre u m  envelhecimento no 
topo da p i râm ide  etária d e  ca da região ,  ou seja ,  a existência de  percentagens cada vez 
ma is  s ign i ficativas d e  i dosos face a o  tota l de  efectivos. Do mesmo modo,  a atração 
provoca um rejuvenesci mento etá rio na zona onde ocorre, já que os grupos atraídos 
são sobretud o  jovens e m  idade activa e fecu nda.  

N este senti d o ,  a fa ixa l i tora l  cont i nuou  a crescer ,  e m  la rga medida à custa do 
i nter ior ,  embora e m  s imu ltâneo se acentue o p rocesso de  enve l heci mento, ca usado 
pe la  descida gera l dos níveis da fecund idade.  o fenómeno não pa receu tão  evidente até 
aos anos 60, mas surge a part ir  daí com crescente evidência ,  permitindo d ivid i r  o País 
em dois ,  através de um eixo l i tora l  I i nterior, embora esbatido  na ú lt ima década ,  de 
acordo com os resu ltados do censo de 1 99 1 .  

Quadro 7 - Taxas d e  cresci mento anua l  méd io  e m  Portugal entre 1 9 8 1  e 1 9 9 1  

N UTS n íve l  I I I  % 
Minho-Lima 0,27 
Cávado  0 ,72  
Ave 0,63 
Grande Porto 0,44 
Tamega 0 ,23  
Entre Douro e Vouga 0,63 
Douro 0,9 1 
AHo Trás os Montes 1 .4 6  
B a i x o  Vouga 0,40 
Baixo Mondego 0,04 
Pinha l  Li tora l 0 ,33  
Pinha l  Interior Norte 0,86 
Pinha l  Inter ior  Su l  1 , 7 3  
Dão-La fões 0,44 
serra da Estre la  0 ,53  
Beira Interior Norte 0,93 
Beira Interior su l  0,6 1 
cova da Beira 0,69 
oeste 0, 1 3  
Grande Lisboa O, 1 2  
Pen ins. Setú ba l  0 ,92 
Médio Tejo 0,3 1 
Leziria do Tejo 0,05 
Alentejo Litora l  0,46 
AHo Alentejo 0 ,54  
Alentejo centra l 0.4 1 
Baixo Alentejo 1 .05  
Algarve 0,54 
Reg. Aut. Madeira 0,02 
Reg. Aut. Açores 0 ,23 

Fonte: XIV" Recenseamento Geral  da População 
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Até 1 9 70 ,  o envelhec imento na base, ou seja ,  a d im inu ição da i mportância relativa 
dos p rime i ros gru pos etários,  sepa ra os d istritos em três grupos : o Norte e as i l has,  
onde se apresentam e levadas percentagens d e  popu lação i n fa nt i l  e juven i l  ; o Su l  , onde 
esses i n d iv íduos re p resentava m menos d e  u m  te rço d o  tota l ; e ,  por  fi m ,  o centro 
(Co imbra ,  Le i r ia ,  Viseu e Caste lo  B ranco) .  a regista r va lores méd ios. Na década de  70 
te n d e m  a u n i fo r m i za r- s e  os p a d rões  d e  fe c u n d i d a d e ,  p e l o  q u e  s e  a te n u a m  a s  
assi metrias ,  devido ao acelera r  do processo de envelhecimento na base d o s  d istritos 
tra d ic iona lmente pouco tocados pelo fenómeno.  

De facto, a parti r de  1 98 1  os dados existentes permitem detectar um processo de  
u n i form ização dos comporta me ntos demográfi cos, e m  termos de  fecu nd idade ,  mas  
ta m b é m  d e  m o rta l i da d e .  Este  fa cto red uz a i m p o rtâ nc ia  q u e  d evemos atri b u i r  a o  
crescimento natural em re lação às ca racterísticas que definem a evolução do número 
de efectivos res identes no espaço português. De ta l forma que as assi metrias regionais 
observadas até 1 99 1  nos r itmos de  crescim ento dependem quase em absoluto dos 
d i fe rentes i m p u lsos dados pelos movimentos migratórios 1 8 . 

Tendo em conta que  a emigração viu reduzido o seu impacto em termos a bsol utos 
e relativos, devemos sub l inhar  o papel da transferência i nterna de efectivos das zonas 
i nter iores para ocidente.  A mobi l idade interna fo i a causa próxima para a conti nuada 
desertif icação de  a lgumas regiões e expl ica ta mbém o aumento a rtific ia l  dos efectivos 
encontrados em certas pa rtes do País, nomeadamente nas zonas onde se situa m os 
grandes centros u rbanos i n dustria l izados. 

Ass im ,  a evolução regiona l  portuguesa no ú lt imo decénio pode ser defi n ida através 
de  a lgumas características basi lares 19 : 

• Prossegue o abandono do i nterior em favor do l itora l ,  embora o abrandar  do ritmo 
de cresci mento gera l condic ione o vo lume desse fenómeno.  

• Observam-se pela prime i ra vez saldos de decresci mento nos conce l hos de Lisboa 
e Porto, a i nd ic ia r  a te rciar ização d o  tecid o  u rbano nas pa rtes centra is das grandes  
c idades e a concomitante tra nsferência de população pa ra conce l hos l imítrofes, onde 
residem (Áreas Metropol i ta nas). 

• Assi nalam-se ritmos intensos de declínio populacional em várias regiões do interior, 
como no Alto Trás os Montes e Douro interior. Todo o Alentejo perde população, excepto 
os conce lhos de Évora e Vi la Viçosa , de castro Verde ,  a Su l ,  e de Santiago do Cacém e 
S ines ,  situados no l itora l .  

• o m e s m o  pr i n c í p i o  d e  c l a ra p re p o n d e râ n c ia  d o  cresc i m e n to l i tora l q u a n d o  
com pa rado ao i nter ior  é vá l ido  no caso a lgarvio. o Alga rve é a região q u e  mais aumenta 
no contexto nac ional  (0 , 54% por ano ,  entre 1 98 1  e 1 99 1  ) .  Mas as á reas agríco las e para 
i nter i o r  p e r d e m  e fect ivos ,  e n q u a nto os co n c e l h o s  d e  Faro ,  A l b u fe i ra e Po rti m ã o  
apresentam variações a nuais mu ito s ignificativas e sempre superiores a 1 %. 

• No panorama insu lar  ass ina lam-se processos d istintos, segu ndo as i l has. Aumenta 
a população em Porto Sa nto à méd ia  de 1 %  por  ano .  Cresce ta mbém o número de  
res identes no Corvo e na Terce i ra ,  no  arqu ipélago açoria no. Al iás ,  o tota l de efectivos 
dec l ina nos Açores, se considerado como um todo e aproxi ma-se do va lor  nacional  na 
Região Autónoma da Made i ra .  

• Estes fen ó me n os tê m consequê nc ias d i rectas n o  grau d e  enve lhec imento da  
população,  visível quer  a nível naciona l ,  quer  local .  À esca la naciona l ,  o peso dos  jovens 
na popu lação decresceu 2 1 ,6% nos ú lt imos dez anos, devido ao declínio muito ráp ido 
dos  n íve is  d e  fecu n d i dade .  E m  s i m u ltâ neo cresce 1 9 , 3 %  a pe rce ntagem d e  i d osos ,  
devido ao aumento da esperança de  vida das gentes portuguesas 2o. 
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A nível regional  estas duas ocorrências s imu ltâneas afecta m todo o País, embora com 
i ntensidades d i ferentes. o envel hec imento da base e do topo da p i râmide  é evidente, 
mesmo nas zonas consideradas favorecidas em termos de desenvolvi mento económico. 

o Centro e o Sul são as á reas mais a fectadas pela d i m i nu ição do peso re lativo dos 
gru pos ma i s  j ovens .  Estes re presenta m  menos de u m  q u i nto d o  tota l de efectivos 
recenseados em dezassete dos vi nte e sete Nut's em que se divide o País, todos e les 
situados a su l  d e  Coi m b ra .  

P o r  s u a  vez, os i dosos surgem em percentagens s ignifi cativas em todo o territór io ,  
embora excedam 20% dos recenseados em ce rtas zonas d o  i nte r ior  (Pi nha l  i nter ior ,  
Be i ra i nterio r  e Alto Alentejo ,  Baixo Alentejo). 

Quando compara mos estes resu ltados com os de 1 98 1  verif icam-se variações por 
vezes mu ito a centuadas.  o peso relativo dos jovens decl ina em toda a parte, enqua nto 
sobem vertigi nosa mente as ca madas com 65 ou mais anos. Acentua-se o processo de  
dup lo  enve lhec imento da popu lação portuguesa 2 1 .  

Assi m  sendo,  são a s  m igrações internas que fomenta m  a d ivers idade entre o s  vários 
espaços. Num panorama que tende a ser pouco favorável ao aumento do número de 
ind ivíduos,  caso não se a lterem os comporta mentos colectivos face à fecu nd idade ,  o 
futuro próx imo de cada região e as suas respectivas potencia l idades de desenvolvi mento 
parecem esta r dependentes de u ma pol íti ca raciona l ,  que permita red istri bu i r  de forma 
harmon iosa a populaçã o  no espaço. Esse processo deverá ter por fi na l idade v iab i l iza r o 
melhor  aproveita mento económico possíve l dos recu rsos loca lmente d isponíveis. 

o papel determi na nte que dura nte mu itas d écadas coube à emigração,  tende agora 
a fica r basicamente l igado à d i reção que no futuro próximo possam tomar os movimentos 
m igratórios i nternos. 

Dezembro 1 994 
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A S ITUAÇÃO DEMOG RÁFICA 
DA FAMÍLIA NOS AÇORE S 1 

Gilberto Pavão Nunes Rocha 
Universidade dos Açores 

Este traba lho  tem como pr inc ipa l  objectivo uma aná l ise da Famí l ia  no âmb ito da 
Demografia ,  d e  u m  modo particu lar  no que respeita à d i mensão e ca racterização da 
estrutura d e mográ fica d o  agregado fa mi l i a r  açoriano nos fina is  deste sécu lo .  Todavia,  
pareceu-nos ser igua lmente importa nte apresenta r  a d i nâ mica populacional dos ú lt imos 
c i n q u e nta a n os e s u a  i nter l i gação  à estrutura d a  fa m í l i a ,  rea l ç a n d o  as var i áve i s  
demográficas que em nosso entender ma i s  contribuíram para a situação actua lmente 
existente nesta i nsti tu i ção .  

Neste sent ido,  i remos apresenta r  a evo lução da popu lação e do número de  famí l ias 
nos Açores entre 1 940 e 1 99 1 ,  fazer uma breve aná l ise da d imensão fami l i a r, bem como 
da estrutura etária e por sexo das fa mí l ias em 1 99 1 .  

A p lu ra l idade d o  a rqu ipé lago leva-nos a apresentar a i n formação para cada uma das 
i l has ,  como sempre temos fe ito 3 . Embora nesta aná l ise se pr iv i legie os quantitativos 
globais da Região ,  não de ixa remos de sa l i entar, nos casos que nos pareça m mais re le­
vantes, a especific idade de  a lgumas i l has ou gru pos de i l has. 

Sendo uma a p resenta ção ma iori tar iamente qua ntitativa , e la  não pode de ixar  de 
reflecti r as a lterações da sociedade açoriana na segunda metade deste século, a lterações 
de natureza económica ,  mas ta mbém,  e em nosso entender  prepondera ntemente, de  
natureza social  e cultura l .  

Pensamos assim contri bu i r  não só para um me lhor  entend imento da prob lemática 
fami l i a r  nesta Região ,  como conseq uência  das a lterações demográficas mais recentes, 
como a pe lar  ao  desenvolv imento de estudos mais aprofundados ,  cuja i nterl igação nos 
pa rece ser fundamenta l pa ra se com p reender a sociedade deste arqu ipé lago. 

Mu ito fica rá ass im por d izer,  nomeadamente no que respeita à percepção de cada 
grupo re lativamente a estas d i ferenças, ou ainda sobre aspectos do relacionamento entre 
os vários membros que compõem o agregado fami l iar, em suma as principais modificações 
no que respeita aos va lores na Fa mí l ia  e sobre a Fa mí l ia .  

Sabemos ta mbém que estamos a englobar pessoas que têm outras d i ferenças, quer  
se atenda ao nível de  rend imento, grau de  habi l itações, t ipo de  habitat ou outras caracte­
rísticas, e que aqu i  surgem homogeneizadas. Esta ressa lva tem como objectivo a lerta r 
pa ra outra das l i m i ta ções deste traba lho ,  onde em vez de " fa mí l ia "  seria mais correcto 
fa lar  de " famí l ias" .  

se atendermos aos va lores constantes d o  Quadro 1 ,  ver ifi ca-se que a popu lação dos 
Açores aumenta entre 1 940 e 1 960 e que decl ina desta ú lt ima data até aos nossos d ias. 

Esta tendência gera l não se a p resenta perfe ita mente idênti ca em todas as i l has ,  
onde encontramos a lgumas d i fe renças que passa mos a sa l ientar. Com efeito, e no que 
respe i ta a o  p ri m e i ro per íodo - 1 940 - 1 9 6 0  - a tendência  ac ima refer ida  contemp la  
u n icamente as i l has de  Santa Mar ia ,  S .  Miguel e Terce i ra ,  embora estas no seu  conjunto 
correspondam a cerca de três quartos da população açoriana .  Nas restantes i l has verif i­
ca-se u m  acrésci m o  d e  1 940 para 1 9 50 ,  segu ido de uma d i m inu ição de 1 9 50  para 1 960.  
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QUADRO 1 - EVOLUÇÃO D A  POPU LAÇÃO DOS AÇORES,  P O R  ILHA 1 9 4 0 - 1 9 9 1  
(POP .  Res i d e nte)  

1 9 4 0  1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

AÇORES 28 709 1 3 1 85 1 1  3 2 7480 289096 2434 1 0  2 3 7 795  

S.MA 8067 1 1 839  1 32 3 3  9 7 6 2  6500 5922 

S. MG 1 4 7959 1 6 52 1 8  1 6869 1  1 5 1 454  1 3 1 908 1 2 5 9 1 5  

TER 5 3 2 3 3  60372 7 1 6 1 0  65852  5 3 5 70 5 5 706 . 

GRA 9 1 93 96 1 7  8669 7420 5 3 7 7  5 1 89 

S.jO 1 5 798 1 6507 1 5895 1 3 1 86 1 03 6 1  1 02 1 9  

PIC 2 1 42 3  2 2 5 5 7  2 1 83 7  1 8490 1 5483  1 5 202 

FAI 23280  23923  202 8 1  1 7068 1 5489 1 4920 

FLO 7447  7850 6582  5 3 79 4352  4329  

COR 6 9 1  7 2 8  6 8 1  4 8 5  3 70 393 

o declínio observado para a global idade do arquipélago a parti r da década de sessenta , 
e que atinge todas as i l has entre 1 960 e 1 98 1 ,  encontra uma pequena excepção para a 
Terce i ra e Corvo ao longo dos anos oitenta ,  embora o au mento observado nestas i l has 
entre 1 98 1  e 1 99 1  registe u m  ritmo basta nte atenuado.  

se ate n dermos agora à evo l ução no n ú m ero de  fa mí l ias ,  que  a p resentamos no 
Quadro 2 ,  constata-se a lgumas d i ferenças relativamente ao que acabamos de  observar 
para a tota l i dade da popu lação. 

Na Região ,  e no que respeita ao pri m e i ro período - 1 940- 1 960- a tendência é a 
mesma,  ou seja ,  aumenta o número de fa mí l ias ta l como aumenta a popu lação. Entre 
1 960 e 1 98 1  d i m i nuem as famí l ias ,  como também d im inu i  a popu lação. De 1 98 1  para 
1 99 1  au menta o nú mero de famí l ias  contrar iamente ao que acontece com a popu lação. 
Em termos gera is ,  e na nossa óptica ,  a grande d i ferença está , pois ,  na fa lta de correspon­
dência entre a evolução quantitativa da popu lação e a da fa mí l ia  nos ú lt imos dez anos. 

QUADRO 2 - EVOLUÇÃO DO N" DE FAMILIAS NOS AÇORES, POR ILHA, 1 9 4 0- 1 9 9 1  

1 9 4 0  1 9 5 0  1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

AÇORES 6 1 885  7 1 5 8 7  7662 1 66503 62 1 23 63555  

SMA 1 749 2 5 1 0  2978  2277  1 845  1 726  

SMG 30573  3594 1 3 704 1 3 1 698 308 1 1 30704 

TER 1 2062 1 42 4 1  1 7592 1 60 1 0  1 4420 1 6092 

G RA 2 3 7 5  2 5 8 4  2 5 4 8  2 2 7 6  1 75 3  1 797 

S.JO 3 5 2 1 3662  3776  3334  2 9 1 3  3049 

PIC 4894 5344 5427 4769 4555 4498 

FAI 5008 5366  5326  4 5 1 1 4469 4263 

FLO 1 5 5 2  1 808 1 766 1 50 1  1 249 1 296 

COR 1 5 1  1 6 1  1 6 7 1 2 7 1 08 1 30 

A nível de i l ha as desigua ldades são um pouco mais acentuadas, até porque mesmo 
na p o p u l a çã o  j á  e n co ntra m os a l g u m a s  d i ferenças  d ignas de registo,  como a c i m a  
refer i m os. E n t r e  1 9 4 0  e 1 9 60 ,  a gra n d e  m a i or ia  das  i l has a p resenta u m  acrésci m o  
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s ign i fi cativo no n ú mero de fa mí l ias ,  com excepção para a G raciosa e o Fa ia l ,  nas qua is  
observamos u ma l ige i ra d i m i nu ição.  Nos a nos compreend idos entre 1 960  e 1 98 1 ,  que 
como vimos é u m  período de  decl ín io  genera l izado ,  a ún ica excepção respeita à i l ha  do 
Fa ia l ,  que regista u m  aumento no número de  fa mí l ias dura nte a década de  sessenta. 

Mas é nos anos oitenta que assisti mos a d i ferenças mais acentuadas entre as i l has ,  
já que Santa Mar ia ,  S .  Miguel ,  Pico e Fa ia l  apresenta m  uma tendência d ivergente da glo­
ba l idade d o  arqu ipé lago e da das resta ntes i l has ,  com uma d im inu i ção no quantitativo 
das respectivas famí l ias .  

Estas duas s ituações serão melhor percepcionadas se atendermos aos valores das 
Taxas de  Cresci mento Anua l  Médio (fCAM) nas vár ias décadas,  ta nto a para a popu lação 
como para a famí l ias ,  que apresentamos no Quadro 3 .  

Q U A D R O  3 - TAXAS D E  CRESCIMENTO ANUAL MÉDIO D A  POPULAÇÃO 
E DAS FAMÍLIAS,  NOS AÇORES,  POR ILHAS 

1 9 4 0 - 1 9 9 1  (%) 

1 9 4 0 / 5 0  1 9 5 0 / 6 0  1 9 6 0 / 7 0  1 9 70/8 1 1 9 8 1 / 9 1  

POP  FAM POP  FAM POP  FAM POP FAM POP FAM 

AÇORES + 1 .0 + 1 . 5 +0.3 +0.7 - 1 .2 - 1 . 4 - 1 . 7 -0 .7 -0.2 +0.2 

SMA +3.9 +3 .7  + 1 . 1  + 1 . 7  -3 .0  -2 .6  -4 .0 -2 . 1 -0.9 -0 .7 

SMG + 1 . 1  + 1 .6 +0.2 +0.3 - 1 . 1  - 1 . 5 - 1 .4 -0 .3 -0 .3 -0 .03 

TER + 1 .3 + 1 . 7  + 1 . 7  +2 . 1  -0 .8 -0.9 -2 .0 - 1 .0 +0.4 + 1 . 1  

GRA +0.5 +0.9 - 1 .0 -0. 1 - 1 . 5 - 1 . 1  -3 .2  -2 .6  -0 .4  +0.3 

SJO +0.4 +0.4 -0.4 +0.3 - 1 .9 - 1 .2 -2 .4 - 1 . 3 -0. 1 +0.5 

PIC +0.5 +0.9 -0.3 +0.2 - 1 . 7  - 1 . 3 - 1 .8 -0 .5 -0.2 -0. 1 

FAI +0.3 +0.7 - 1 .6 -0. 1 - 1 . 7 - 1 . 7 - 1 .0 -0. 1 -0.4 -0 .5 

FLO +0.5 + 1 .5 - 1 .8 -0.2 -2 .0 - 1 .6 - 2 . 1  - 1 .8 -0. 1 +0.4 

COR +0.5 +0.6 -0.7 +2.0 -3 . 3  -2 .7  -2 . 7  - 1 .6 +0.6 + 1 .9 

Uti l izando a inda  a mesma period ic idade ,  verifica-se que entre 1 940 e 1 960 ,  quando 
aumenta ta nto o vo lume da população como o número de  fa mí l ias ,  como acabámos 
de  o bserva r, o r itmo de  cresci mento destas é mais  e levado do que o da população,  
facto que  encontra uma ún i ca e l ige i ra excepção em santa Maria nos anos quarenta. 

De 1 960  para 1 9 8 1  ver ifica-se um dec l ín io mais ou menos genera l izado tanto no 
n ú mero d e  h a b i tan tes das  d i v e rsas i l has  como nas respect ivas fa mí l i as .  Nos a n os 
sessenta o r itmo é ma is  intenso nestas, enqua nto que nos anos setenta é na popu lação 
que encontramos os ma iores ritmos de  decrésci mo.  

Na ú lt ima década,  os r i tmos de  evolução são mais fracos, mas de tendências d i fe­
renciadas como já refer imos e está bem patente nos qua ntitativos da TCAM consta ntes 
no Quadro 3, que ac ima apresentá mos. 

Se atendermos à s ituação de  cada uma das i l has ,  e a i nda  com a mesma per io­
d ic idade ,  a lém d o  caso excepciona l  de Santa Mar ia ,  a que ac ima a lud i mos, podemos 
observar que na década de  c inquenta nem sempre esta mos pera nte uma evo lução de 
sentido  posit ivo. No enta nto, nestes casos o número de famí l ias d iminu i  menos do que 
o da população,  pe lo que o fenómeno não se apresenta com um significado muito d is-
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tinto do que observá mos para a globa l idade da Região,  ou seja ,  prepondera o acréscimo, 
a inda que relativo, d o  número de  fa mí l ias. 

Nos anos que medeiam 1 960 e 1 98 1 ,  a primeira década apresenta uma enorme hetero­
gene idade ,  ver ifi cando-se, todavia , que de um modo gera l  é mais acentuado o r itmo de  
decrésci mo nas  famíl ias.  Em sentido i nverso, nos  anos setenta d im i nui  ma is  a população 
de todas as i l has ,  o que j ustifica o que d issemos pa ra o a rqu ipé lago no seu conju nto. 

Entre 1 98 1  e 1 99 1 ,  a tendê ncia gera l é para o aumento no número das fa mí l ias ,  
contrar iamente ao que  acontece com a popu lação. Existem,  porém, d i ferenças entre as 
i l has que não correspondem, em nossa opin ião,  a um entend imento tota lmente d istinto 
dos fe nómenos q u e  j u st i fi ca m as respectivas evo luções,  embora estas a p resentem 
a lgu mas d i ferenças entre s i ,  que  a segu i r  especifi camos. 

Em prime i ro luga r, quando se observa uma d iminu ição da população e um aumento 
no número de fa mí l ias ,  como na Graciosa,  em S. Jorge e nas F lores. Em segu ndo lugar, 
quando aumenta a popu lação e aumenta m as fa mí l ias ,  como na Terce i ra e no Corvo e, 
por ú lt imo,  quando d i m i n u i  a população e d i m i nuem as fa mí l ias ,  como em santa Mar ia ,  
em S. Migue l ,  no  P ico e no Fa ia l .  Em qualquer das i l has ,  com excepção para o Fa ia l ,  o 
confronto dos r itmos de cresci mento do volume da população e das fa mí l ias aponta 
para o au mento, absol uto ou relativo, no nú mero das fa mí l ias. 

Assim, os períodos de 1 940 a 1 960 e de 1 98 1  a 1 99 1 ,  registam semelhanças e diferenças 
nas tendências demográficas que queremos agora aprofundar. A desigua ldade respeita 
à evolução da população,  que no prime i ro período aumenta e no segu ndo d i m i nu i .  A 
s im i l i tude ver ifi ca-se no a u mento do n ú mero de fa mí l ias  que se ver ifi ca em a m bos 
períodos, em bora no prime i ro corresponda a u m  aumento a bsoluto enqua nto que no 
segundo ,  pe lo menos em a lgumas i l has,  só se assista a u m  aumento relativo, ou seja ,  o 
r itmo de cresci mento no número de fa mí l ias é super ior ao verificado para a população.  

Ass im ,  i remos em segu ida ana l isar a d inâm ica demográfi ca destes dois períodos, 
não consi d e ra n d o  os a n os i nte rméd i os - 1 960- 1 98 1  - que se a p resenta m  basta nte 
d ist intos como aca bá mos de  observa r. 

o forte a u mento demográfico de meados do sécu lo deve-se fu ndamenta lmente ao 
esta ncar da emigração,  numa época onde a fecu nd idade é basta nte e leva da ,  pois as 
Taxas Brutas de Natal idade (TBN) quase atingem os 40%o para a global idade do arquipéago. 

Embora este quantitat ivo dependa prepo ndera ntemente do nível  da nata l i dade  
registad o  e m  S. Migue l ,  que é ma i s  e levado do que aque les que observa mos nas  outras 
i l has,  a rea l idade é que em nenhuma delas se pode d izer que o número de nasci mentos 
apresenta um dec l ín io  sign i fi cativo e persistente, que na verdade só i remos verifi ca r 
a lgumas décadas mais  ta rde.  Neste sentido ,  a desigua ldade deste fenómeno está , em 
pa rte , assoc iada à n u pcia l i d a d e  e à m o b i l i da d e  d e  é pocas a nte r iores,  com reflexos 
s ignifi cativos na estrutu ra etá ria  e por sexos 4 

Não podemos,  no entanto, negl igenciar o facto de que os maiores níveis da nata­
l idade registados em S .  Miguel  d isti nguem esta das demais i l has dos Açores. Com efeito, 
nela encontra mos uma fecu nd idade com va lores mais e levados,  o que é visível desde 
épocas recuadas ,  como nos fi na is  do séc. XVI I I  ou em meados do séc. XIX s. 

No período agora e m  aná l i se ,  confi rma-se esta s ituação através da ut i l ização de  
ind icadores ma is  sofisticados,  como a Descendência Méd ia .  A títu lo de exemplo ,  e no  
q u e  respe i ta a o  a n o  d e 1 940 ,  o n ú m e ro d e  fi l h os por  mu lher  n o  ex-d i str ito d e  Ponta 
De lgada (que reflecte a rea l idade da i l ha de S. Miguel como consequência do d im i nuto 
peso demográfico de Santa Maria no conjunto do d istrito), atinge o va lor de 4. 1 ,  enqua nto 
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que nos ex-d istritos de Angra do Heroísmo e da Horta , os quantitativos deste i nd icador 
são de ,  respectiva mente, 3.3 e 2.8 .  Al iás ,  esta d ivers idade populacional  do  a rqu ipé lago 
açoriano ,  e q u e  não se l i m ita ao estudo desta variável microdemográfica,  fo i profun­
damente ana l i sada por J .  Manuel  Naza reth no traba lho rea l izado para as ca racterísti cas 
populac ionais do conjunto dos d istritos portugueses durante os a nos setenta 6 

Apesa r da morta l i dade  ta mbém regista r quantitativos muito sign i ficativos, com um 
Esperança d e  Vida á Nascença u m  pouco super ior aos 5 0  anos no conju nto da Região ,  e 
também com a lgumas d i ferenças entre as várias i lhas, o movimento natura l  é francamente 
posit ivo. Na morta l i dade  sobressa i igua l mente a s ingular idade da i l ha micae lense,  com 
níveis de  superiores aos da maior ia das outras i l has, princ ipa lmente se atendermos á 
morta l i dade i n fant i l  7 

Ass im ,  a u m  movimento natura l  posit ivo vem somar-se uma forte d i m inu ição das 
saídas, pr inc ipa l mente da  emigração,  o que não quer d izer que não exist isse a lguma 
mob i l i dade ,  nomeadamente se considera rmos os movi mentos i nternos, quer com o 
conti nente e outras regiões portuguesas, quer  entre as i l has açorianas 8 

Neste contexto demográfico, estamos perante uma população basta nte jovem, que 
na sua idade activa tem d i ficu ldades e m  abandonar  o arqu ipé lago, verifica ndo-se u m  
a u m e nto s ign i fi cativo da  nupc ia l i dade  e uma d i m i n u i ção  acentuada no n ú m e ro de  
ce l i batá r ios ,  p r i n c i p a l m e nte d o  sexo fe m i n i n o ,  q u e  e m  períodos  a n ter io res regista 
percentagens basta nte e levadas em a lgumas i l has 9 .  

Esta d i n â mica d e mográfica expl ica ,  pois ,  em nosso entender, ta nto o au mento da 
população ,  como o das fa mí l ias ,  neste caso com a constitu i ção de novos lares, embora 
se possa ta mbém pensar na coa bitação de casa is ,  mormente fi lhos casados a viverem 
com os pais, mas que sabemos que ta nto nos Açores como na genera l i dade do país, ou 
de outros países, não são preponderantes nesta como em outras épocas, nomeada­
mente nas Idades Moderna e Contem porânea.  

Na década d e  o i tenta,  as var iáveis  m i crodemográficas têm não só va lores m u ito 
d i fe rentes como evo luções igual mente d isti ntas das observadas no período a nter ior­
mente refer ido .  No i n íc io dos a n os noventa ,  a nata l i dade  e a morta l i dade  regista m 
quantitativos baixos,  com Taxas Brutas para a globa l idade do arqu ipé lago da ordem dos 
1 6o/oo e 1 1  o/oo,  respectiva mente, o que faz com que o movi mento natura l  ta mbém seja 
bastante menor, com va lores negativos em a lgumas i l has,  como é o caso da G raciosa, 
d o  P ico e das F lores entre 1 98 1  e 1 99 1 1 o 

A mob i l i dade é super ior  à verif icada nos a nos quarenta e c inquenta, não obsta nte o 
acentuado decl ín io  da em igração,  pr inc ipa lmente se compara mos com os va lores regis­
tados durante as décadas de sessenta e setenta ,  de um modo particular entre 1 965  e 1 9 75 .  

Temos ,  po is ,  neste ú l t imo período ,  uma população  que d iminu i  e que envelhece. 
Apesa r de  actua lmente ser basta nte reduzido o nú mero de  cel i batá rios e a nupc ia l idade 
ser mais i ntensa do que em períodos a nter iores, apresentando-se re lativamente estável 
e até com uma certa d i m i nu i ção nos últ imos a nos da década de  oitenta ,  e la já não 
i nterfere, como acontecia no passado ,  no au mento da fecund idade.  o recente decrés­
c imo da população deve-se, assi m ,  e prepondera ntemente, à evo lução  observada na 
nata l idade ,  que apresenta neste ú lt imo decénio um decl ín io muito sign i ficativo, como 
c o n se q u ê n c i a  d e  um c o n tro l o  dos n a s c i m e ntos  n o  i n te r i o r  d o  casa m e nto .  Esta 
situação é já bastante visível mesmo na i l ha de S. Miguel que, apesa r de registar a inda um 
dos níveis de  fecund idade mais e levados da região e do país, apresenta uma d im inu i ção 
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bastante acentuada ,  pa rticula rmente desde meados dos a nos oitenta ,  com um ritmo 
que faz a ntever um rá p ida igual ização deste fenómeno no contexto nacional  e europeu.  

Sendo o decréscimo da natal idade uma das principais justificações para compreendermos 
o declínio e envelhecimento da população, não podemos esquecer também a tendência 
observada na morta l i dade ,  cuja d i m i nu i ção nos ú lti mos anos é igua lmente sign i ficativa. 

Ass i m ,  se a evo lução do vo lume da popu laçã o  pa rece perfe i tame nte j usti ficada 
pelas a l te rações ma is  recentes que  pudemos observar nas variáveis  m icrodemográficas, 
já o aumento do nú mero de fa mí l ias não nos surge tão c laro. Pensamos, no entanto ,  
que a lgumas das características anter iormente refer idas,  nos aj udam a perceber a ten­
dência  de  a umento que  ver ifi cámos nas famí l ias. Neste sentido ,  não podemos deixar de 
referir o aumento da nupcia l idade,  principa lmente a verificada nos anos setenta e princípio 
de  o itenta ,  que se não teve consequências releva ntes nos níveis da nata l i dade ,  deve ter 
contribuído para a criação de  novos agregados fam i l ia res. Por outro lado ,  não podemos 
também aqu i  negl igenc iar  a d i m i nu ição da morta l idade que pensamos ter igua lmente 
um efe ito positivo no a crésci mo no nú mero de  famí l ias,  pr inc ipa l mente das mais idosas. 

Para aprofundarmos um pouco mais as modi ficações respeitantes á famí l ia ,  ou mais 
concretamente, aos agregados fa mi l i a res, i remos agora atender a a lguns aspectos da 
sua d imensão e estrutu ra i nterna. 

A i mportâ ncia da cons ideração do agregado fami l i a r  é ,  em nosso entender, extre­
mamente releva nte. Em bora a fa mí l ia  não se confine ao conju nto daque les que residem 
em comum,  parece-nos que  não podem existi r dúv idas  quanto às relações que se esta ­
be lecem entre os vár ios membros que habita m  a mesma casa. Ao longo d os tempos 
temos visto a i m portância  que é dada a esta questão ,  nomeadamente na consideração 
da  famí l ia  nuclear, desde há m u ito prepondera nte, como da famí l ia  extensa , que em 
a lgu ns períodos mais recuados teve u m  papel s ignificativo, isto independentemente das 
d i ve rgênc ias  ex i stentes e n tre vár ios  a utores q u a nto ao peso de ca da u m a  de las ,  
nomeadamente nos períodos medieva l e moderno.  

Não é ,  obviamente, nossa i ntenção desenvolver aqui  esta q uestão ,  tanto mais que 
nos i remos debruçar fu ndamenta lmente sobre a rea l idade açor iana no ano de 1 99 1 ,  e 
em aspectos basta nte restritos, como in ic ia lmente af irmámos. serve-nos, todavia ,  como 
ponto de  reflexão para as d iversas s ituações que i remos apresentar, onde pontif ica m  a 
d ivers idade de ca racte rísti cas dos agregados fa mi l i a res. 

A d i mensão das fa mí l i as  a çor ianas a p resenta-se basta nte d i ferenc iada ao lo ngo 
destes ú lt imos c inquenta a nos, conforme se pode constatar no Quadro 4 .  

Q U A D R O  4 - EVOLUÇÃO D A  D I M E NSÃO DAS FAMÍLIAS NOS AÇORES (%) 

1 9 4 0 ,  1 9 6 0 ,  1 9 8 1 ,  1 9 9 1  

N."  PESSOAS 

1 2 3 4 5 6 7 +  

1 940 5,8 1 4 , 1  1 7 , 7  1 7 ,0  1 4 , 7  1 1 ,4 1 9 ,2  

1 960 4,9 1 5 ,0 1 7 ,9 1 8 , 2  1 4 ,9 1 1 , 1  1 8 , 1  

1 98 1  1 0 ,9 20 ,9 1 8 , 5  1 7 ,2  1 2 ,3 8 ,3  1 2 ,0 

1 99 1  1 1 ,0 2 1 ,2 1 8 ,9 1 9,6  1 2 ,9 7,6 8,8 

78 



A SITUAÇÃO DEMOGRÁFICA DA FAMÍLIA NOS AÇORES 

E ntre 1 94 0  e 1 9 6 0  as d i ferenças  são prat ica m e nte i rre levantes .  com uma forte 
preponderâ ncia das famí l ias  de  grande d i mensão, pois os quantitativos mais e levados 
respeita m  aos agregados fa mi l i a res com 7 e mais pessoas. 

É no período d e  1 960  a 1 98 1  que se dão as mudanças mais s ignifi cativas. passa ndo 
a ter maior  i m po rtâ nc ia  re lativa os agregados d e  menor d i mensão ,  com p a rt icu l a r  
re levo para aque les que t ê m  d u a s  pessoas. Entre 1 98 1  e 1 99 1 ,  acentua-se a tendência 
dos a n os a nter iores.  sendo de  sa l i enta r a d i m i n u i ção observada nos agregados com 
maior  número de  e lementos. 

Com efeito, entre o pr incíp io e o fi m do período em questão,  ou seja ,  ao  longo de 
c inquenta anos ,  ver ifica-se u ma a l teração rad ica l  na importância re lativa dos agregados 
de maior  e de  menor d i mensão. Sub l in hemos não só a s ituação das fa mí l ias com 7 e 
mais  e lementos.  q u e  passa m d o  qua ntitativo ma is  e levado  pa ra o ma is  ba ixo ,  mas 
também das de  3 e 4 pessoas, que não obsta nte terem ainda u m  dos maiores pesos 
relativos, regista m um va lor  que é i n fer ior ao  d os agregados com 2 pessoas. que em 
1 94 0  se a p resentava m em penúlt imo luga r. 

Nos quadros segu i ntes i remos apresenta r  o peso relativo das fa mí l ias com 1 ,  2 ,  3 e 7 

e mais pessoas, p recisa mente as que ju lga mos serem as mais representativas do que 
temos vindo a expor. Como tem acontecido ao longo deste trabalho os dados contemplam 
a s ituação por i lha.  que especificam a situação anteriormente referida para a global idade 
da Região. e onde podemos detectar também as desigua ldades existentes no arquipélago. 

No Quadro 5, respeitante à evolução do peso relativo dos agregados fami l iares com uma 
única pessoa, encontramos logo em 1 940 uma grande heterogeneidade entre as várias i lhas. 
sendo de sub l inhar  os casos extremos observados em S. Miguel e P ico. com percentagens 
de 4.6o/o e 1 9 . 7o/o, respectiva mente.  A s ituação observada nesta ú lt ima i l ha - o P ico,  
surge-nos de facto excepcional ,  já que nas restantes os va lores são iguais ou inferiores a 1 Oo/o. 

Q U A D R O  5 - EVOLUÇÃO DA I M P O RTÂNCIA RELATIVA DAS FAMÍ LIAS 
COM UMA PESSOA, NOS AÇORES, POR ILHA 

1 9 4 0 ,  1 9 6 0 ,  1 9 8 1  e 1 9 9 1  

1 9 4 0  1 9 6 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

AÇORES 5 ,8  4 ,9  1 0,9 1 1 ,0 

SMA 7 ,0 5 , 5  1 4 . 1  1 1 .2 

SMG 4 .6  3 , 7  9 , 5  9,9 

TER 6,2 4 ,5  1 0 ,0 1 1 ,0 

G RA 1 0,3  9 ,0  1 4 ,4 1 6 ,8 

S. JO  8 , 1  7 . 7  1 3 ,9 1 3 ,8 

PIC 1 9 . 7  6 ,3  1 3 ,2 1 1 ,9 

FAI 6 . 1  7 ,3  1 5 ,8 1 2 . 1  

FLO 7.0 6,8 1 5 ,8 1 2 . 7  

COR 7,3 4 ,3 8 .3  1 1 ,5  

E m  1 960  existe uma ma io r  homogene idade  entre as  i l has ,  sendo a i m portâ nc ia  
relativa deste t ipo de  fa mí l ias  bastante menor do que em 1 940 ,  a pesar de  S. M iguel 
regista r igua l mente u m  quantitativo s ign i ficativa mente menor do que as outras i l has. 
Nos anos segui ntes a pr inc ipa l  a lteração respe ita ao aumento ge nera l i zado do peso 
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destes agregados fa mi l i a res, em bora conti nuemos a encontra r  os va lores mais baixos 
na i l ha de  S. Miguel ,  que numa ópt ica comparativa se apresenta re lativa mente d ist inta ,  
n ã o  obsta nte se ins i ra na evolução que é comum em todo o arqu ipé lago. 

Quanto às fa mí l ias  com duas pessoas, que apresenta mos no Quadro 6 ,  constata-se 
que aumenta a sua i m portâ ncia a o  longo d o  período em q uestão ,  e que as gra ndes 
mudanças se fazem e ntre 1 960 e 1 98 1 ,  pa recendo-nos que a desigua ldade entre as 
i l has é menor  d o  que  a observada nos agregados com uma pessoa que apresentá mos 
no Qua d ro 5 .  Todavia,  S. Miguel  conti nua a d i fe renc ia r-se das resta ntes i l has por ter 
percentagens mais  baixas nas fa mí l ias de  menor d imensão. 

Q U A D R O  6 - EVOLUÇÃO D A  I M P O RTÂNCIA RELATIVA 
DAS FAMÍLIAS COM DUAS PESSOAS, NOS AÇORES,  POR ILHA 

1 9 4 0 ,  1 9 6 0 ,  1 9 8 1  e 1 9 9 1  

1 9 4 0  1 9 6 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

AÇORES 1 4 . 1  1 5 ,0 20,9 2 1 ,2 

SMA 1 5 ,8 1 3 ,8  22 ,6  2 5 ,0 

SMG 1 2 . 7  1 2 ,5  1 7 ,4 1 7 ,9 

TER 1 6 ,2  1 6 ,2 22,2 1 9 , 5  

GRA 1 8 ,4 2 4 , 1  3 4 , 1  3 3 , 3  

S. JO 1 5 ,2 1 5 ,8 24,9 24 ,6  

PIC 1 4 ,4 1 7 , 1  26 ,3  25 .7  

FAI 1 4 ,4 1 9, 7  27 ,0  22 ,7  

FLO 1 3 .2 1 9 ,4 27 ,0  26 ,5  

COR 9,9 8 .7 29,6 38 ,5  

Atendendo aos quantitativos consta ntes no Quadro 7,  respeitantes às famíl ias com três 
e lementos, a tendência gera l é pa ra um aumento da sua importância relativa ao longo do 
período cons iderado ,  embora com um ritmo de acréscimo bastante mais atenuado e uma 
l ige i ra d iversidade entre as i l has, pr incipalmente se considerarmos os va lores observados 
em s. Miguel .  que continuam a ser comparativamente mais baixos do que nas restantes i lhas. 

8 0  

Q U A D R O  7 - EVOLUÇÃO D A  I M P O RTÂNCIA RELATIVA 
DAS FAMÍ LIAS COM TRÊS PESSOAS, NOS AÇORES,  POR ILHA 

1 9 4 0 ,  1 9 6 0 ,  1 9 8 1  e 1 9 9 1  

1 9 4 0  1 9 6 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

AÇORES 1 7 , 7  1 7 ,9 1 8 ,5 1 8 ,9 

SMA 1 5 ,8 1 7 , 1  1 9 , 5  20, 1 

SMG 1 6 ,8 1 4 . 7  1 6 , 7  1 6 ,5 

TER 1 9 ,8 20, 1 20,8 2 1 ,9 

GRA 2 1 , 1  2 5 ,8 1 9 . 7  1 9 ,5  

S. JO 1 6 ,6 1 9 ,3 20,0 2 1 ,2 

PIC 1 8 ,0 2 1 , 7 20, 1 20,4 

FAI 1 8 ,0 2 1 ,0 22 , 1 20 ,5 

FLO 1 6 ,6 22,9 22 , 1 20,2 

COR 1 8 ,5  2 1 . 7 2 3 , 1  1 8 ,5  
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Se passarmos agora para os agregados fami l iares de maior d imensão, nomeadamente 
os que têm 7 e mais pessoas, a tendência é obviamente i nversa , com um decl in io rela­
tivamente acentuad o  entre 1 940  e 1 99 1 ,  pa rticu larmente visível a parti r da d écada de 
sessenta. se desde o ano i n i cia l  - 1 940 - S.  Miguel regista a percentage m mais e levada ,  
a sua s ingular idade tem v indo a acentuar-se, po is  é sem qua lquer  dúv ida ,  e não obstante 
a forte d i m i n u ição que também nela se ver ifica,  a i l ha  onde as fa mí l ias numerosas são 
a inda basta nte s ign i fi cativas. 

Q U A D R O  8 - EVOLUÇÃO DA IMPORTÃN CIA RELATIVA DAS FAM Í LAS 
COM SETE PESSOAS OU MAIS,  NOS AÇORES,  POR ILHA 

1 9 4 0 ,  1 9 6 0 ,  1 9 8 1  e 1 9 9 1  

1 9 4 0  1 9 6 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

AÇORES 1 9 ,2 1 8 , 1  1 2 ,0 8,8 

SMA 2 1 ,0 1 7 ,8  1 0 ,4 5,0 

SMG 2 1 ,8 23 ,8  1 6 .3 1 3 . 1  

TER 1 5 .3  1 3 .8 8 ,2  4 ,5  

G RA 1 1 .8 5 , 3  4 , 7  2 ,2  

S. JO  1 8 ,9 1 7 ,2  8 ,7  5 ,5  

PIC 1 7 . 1  1 1 ,9 6 ,8  5 , 5  

FAI 1 7 , 1  1 1 ,4 5 ,4  5 , 6  

FLO 22 ,7  8 ,8  5 ,4  5 ,2  

COR 1 9 ,9 1 ,9 6 ,5  2 , 3  

A p r o fu n d a n d o  um p o u c o  m a i s  esta p ro b l e m á t i ca ,  i re m o s  a b a n d o n a r  a v i s ã o  
d i a c ró n i ca e s i t u a r m o - n os n a  estrutu ra i n te rna  d a s  fa m í l i a s  d a s  vár i as  i l h a s  na  
actua l idade - 1 99 1  - tendo em conta as variáveis idade e sexo, sempre priv i legiadas 
nos estudos de  â mbito demográ fico. 

No que respeita à idade ,  começamos por atender  à classificação que apresenta mos 
n o  Q u a d ro 9 ,  que re lac iona esta var iável  com a d i m ensão fa m i l i a r  que a n a l isamos 
a nteriormente. Como d i ssemos no in íc io ,  i remos atender  pr ior ita riamente à s ituação 
global  dos Açores, não obsta nte a a p resentação dos qua ntitativos das vár ias i l has,  que 
só pontua lmente serão referenciadas.  

Q U A D R O  9 - I M P O RTÃNCIA RELATIVA DAS FAMÍ LIAS 
POR CARACTERÍSTICAS ETÁRIAS NOS AÇORES, POR ILHA EM 1 9 9 1 .  

1 a d u l to  1 a d u lto 2 a d u ltos 2 a d u l tos 3 a d u ltos 3 a d u ltos 
+ cr iança  + cr ia n ça + cr ia n ça 

AÇORES 1 1 .0 0.9 20,8 24 ,4 1 9 ,8 2 3 , 1  

S. M A  1 1 , 2 1 ,0 24 ,6 28 ,2  1 6 ,5  1 8 ,6  

S. MG 9 ,9  0 ,9 1 7 ,5  25 ,5 1 8 , 7  27 ,5  

TER 1 1 .0 1 , 3 22 ,4 25 ,9 20 ,8 1 8 ,8  

G RA 1 6 .8 0,2 3 3 , 1  2 1 , 3 1 6 ,6 1 2 ,0 

S. JO 1 3 , 8  1 , 1  24 ,0 2 1 ,3 20,4 1 9 ,4 

PIC 1 1 ,9 0 ,5  25 .3  1 8 .6 23,4 20,4 

FAI 1 2 , 1  0, 7 22 ,3  2 1 , 7 2 1 ,4 2 1 ,8 

FLO 1 2 , 7  0 ,6  25 ,8  1 7 ,9 22 ,3  20 ,6  
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São preponderantes as famí l ias com do is  adu ltos e crianças, que ju lga mos corres­
ponderem às  fa mí l i as  nuc leares c láss icas ,  com pa i ,  mãe e fi l hos. No enta nto, a sua 
i m po rtância qua ntitativa não d i fere mu ito das que têm no seu seio: três adu ltos com 
cri a n ças ;  d o i s  a d u l tos  e três a d u ltos .  Nestes ú l t i m o s  casos p o d e m o s  p e n s a r  q u e  
esta mos fundamenta l m ente perante agregados fa m i l i a res com a s  segu i ntes caracte­
ríst icas:  três a d u ltos com cri a n ças ,  ou  sej a ,  p a i ,  mãe ,  fi l h os e um avô ou avó; do i s  
adu ltos, mar ido  e mu lher; três adu ltos, pa i ,  mãe e fi l ho  ou fi l ha  ou mar ido e mu lher  e 
um dos progen i tores. 

Ass im ,  e sa bendo que m u itas outras s ituações existe m ,  podemos pensar que os 
casos que especifi camos são os prepondera ntes em cada uma das class i fi cações. 

o entend imento que se tem da problemática fami l i a r, em que se pr iv i legia famí l ia  
nuc lear clássica - nomeadamente as re lações que se esta belecem entre os vár ios e le­
mentos, quer  se atenda ao casa l e ao papel  que cada u m  desempenha nos d i ferentes 
aspectos da vida quotid iana ,  quer  entre estes e os fi l hos ,  mormente na sua educação, 
d ispon ib i l i dade que l hes deve ser d ispensada ou a partici pação dos fi lhos na resolução 
dos prob lemas domésticos - são,  e m  nosso entender ,  man i festa mente insufic ientes, 
mesmo que nos c injamos  à q ue les  que por  viverem deba ixo  d o  mesmo tecto , têm 
forçosamente u m  grau de  convivência que não se l im ita às relações de parentesco. 

As ca racterísticas estrutu ra is  do agregado fa mi l i a r  cond uzem-nos, como v imos,  a 
s ituações perfe ita m ente d isti ntas, com necessidades mater ia is e afectivas que não são 
perfeitamente idênticas entre si e ,  na nossa perspeáiva , têm de ser contempladas, porque 
elas são uma rea l idade efectiva que não pode ser ignorada nem sequer m in im izada.  

Estes razões at ingem ta mbém uma grande acuidade se consideramos os agregados 
que têm uma ún i ca pessoa , que a pesar de  registarem uma percentagem menor do 
que os ac ima refer idos ,  representa m  um nú mero relativamente e levado,  da ordem dos 
1 1 % se atendermos à g loba l idade da Região.  

É relativamente a estes que i remos desenvolver u m  pouco a nossa abordagem,  es­
pecif icando as suas característ icas por sexo e grupos de  idade ,  neste caso com base na 
class i ficação d e mográfi ca que d ist ingue a popu laçã o  Activa da popu lação Idosa (Ve lha) .  
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Q U A D R O  1 0 - I M P O RTÂNCIA RELATIVA DAS FAMÍLIAS COM U M  A D U LTO,  
P O R  SEXO,  NAS VÂRIAS ILHAS DOS AÇORES EM 1 9 9 1 .  

H M 

AÇORES 3 ,9 7 , 1  

SMA 4,5 6 ,7  

SMG 2,9 7 ,0 

TER 4 , 1  6 ,9 

G RA 6 , 1  6 ,2 

S. JO  7 , 0  6 , 9  

PIC 5 ,0 6 ,8  

FAI 4 ,5  2 , 1  

FLO 5 , 7  6.9 

COR 7 . 7  3 ,9 
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Se consid e ra rmos uma repart ição por  sexo, e tendo e m  conta a g loba l idade das 
famí l ias ,  veri fi ca-se q u e  são as mu lheres que registam na maioria das i l has os va lores 
mais e levados. Sub l i nhamos o caso de  S. M iguel onde a desigua ldade entre os sexos é 
man i festa . 

Se atendermos aos do is  grandes gru pos de idade ,  cujos qua ntitativos consta m  no 
Quadro 1 1 , verifi ca-se que prepondera m  as pessoas com 6 5  e mais a nos. 

QUADRO 1 1  - D ISTRIBUIÇÕES POR N ÍVEIS ETÁRIOS DAS FAMÍ LIAS COM UM 
A D U LTO,  NAS VÁRIAS I LHAS DOS AÇORES EM 1 9 9 1 .  

1 5 - 6 5  6 5 +  
A n o s  A n o s  

AÇORES 42 .2  5 7 .4 

SMA 5 4 . 1  4 5 .9 

SMG 39 .7  60 ,3  

TER 48,0 5 2 .0 

GRA 34,2 65 ,8 

S. jO 50 . 1  49 .9  

PIC 37 ,5  62 .5  

FAI 40,4 59 .6 

FLO 40.2 59,8 

COR 80.0 20.0 

Se no i nter ior d este gru po fizermos i nterfer i r  a variável sexo, a desigua ldade é a inda 
mais  acentuada do que  a que ver ificámos para a globa l i dade dos agregados fami l i a res 
com u m  ún ica pessoa . São,  pois, as mu lheres idosas as pr inc ipa is representantes deste 
tipo de famí l ias .  São fu nda menta lmente elas que vivem sós. 

QUADR0 1 2 - I M PORTÂNCIA RELATIVA DOS QUE TÊM MAIS DE 65 ANOS 
EM CADA U M  DOS SEXOS NOS AÇORES,  POR ILHA EM 1 9 9 1 .  

H %  M %  

AÇORES 40.6 66 .7  

SMA 26 .7  63 .3  

SMG 43 .7  67 ,2  

TER 36 . 7  6 1 .3 

GRA 4 1 .8 79.6 

S. JO 34.4 65 .6  

PIC 50.0 72 ,0  

FAI  43.0 69.4 

FLO 43.2 73.3 

COR 20.0 20.0 

A aná l ise das fa mí l ias  com um e do is  adu ltos, por grandes grupos de idade ,  que 
apresentamos no Quadro 1 3 , permitem-nos conhecer u m  pouco melhor  a rea l idade dos  
idosos, po is  no caso d e  do is  adu ltos são também os ma is  velhos que são prepondera ntes. 
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se somarmos as duas colunas dos gru pos que têm 65 e mais  a nos, os qua ntitativos são 
consequentemente mais elevados,  e não muito d i stintos dos que observamos para os 
outros agregados fa m i l i a res. 

Q U A D R O  1 3 - I M P O RTÂNCIA RELATIVA DAS FAMÍ LIAS SEM CRIANÇAS 
POR NÍVEIS ETÁRIOS ,  NAS VÁRIAS ILHAS DOS AÇORES,  EM 1 9 9 1  . 

. 

1 A d u l t o 2 A d u l t o s  1 e 2 A d u l t o s  

1 5 - 6 4  6 5  + 1 5 - 6 4  6 5  + com + 6 5  a n .  

AÇORES 4 ,7  6 ,3  9 ,7  1 1 , 1  1 7 ,4 

SMA 6 . 1  5 , 2  1 3 ,6  1 1 ,0 1 6 ,2  

SMG 3 ,9 6 ,0 7 ,9 9,6 1 5 .6  

TER 5 .3  5 , 7  1 1 . 1  1 1 ,3 1 7 ,0 

G RA 5 , 7  1 1 .0 1 3 .6 1 9 ,5  30 ,5  

S. JO 6,9 6 ,9 1 1 ,3 1 2 ,8 1 9 , 7  

PIC 4,4 7 ,4 1 1 ,3 1 4 ,0 2 1 .4 

FAI 4,6 6,8 9 ,5  1 1 , 7 1 8 ,5  

FLO 5 . 1  7 ,6 1 0 ,6 1 5 , 3  22 ,9  

COR 9,2 2 ,3  1 2 , 3  2 5 ,4 2 7 , 7  

Ainda que possa m exist i r  d i ferenças releva ntes entre a v ida dos idosos que v ivem 
sós e aque les que  vivem com o cônjuge, são rea l i dades bem d i ferentes daquelas que 
correspondem aos casa is  com fi l hos ,  designadamente os mais  jovens com crianças. 

S a b e m o s  q u e  n ã o  a b a rca m o s  to d a s  a s  s i t u a ções ,  n e m  m e s m o  n u m a  ó pt i ca 
estrita mente demográ fica. Parece-nos,  contudo,  que podemos detecta r fa mí l ias  com 
ca racterísticas pa rticu lares que req uerem u m  entend imento e ,  porventura ,  uma pol ít ica 
e consequentes me ios de acção próprios. 

Ass im ,  além da fa mí l ia  nuclear clássica ,  com marido, mu lher  e fi l hos, estes já em 
número reduzido ,  temos de  atender  às fa mí l ias monoparenta is ,  onde prepondera m  os 
i dosos; às dos casa is  sem fi l hos ou cujos fi lhos já não res idem com os pais ,  e onde os 
mais  i dosos têm ta mbém uma i m portância numérica mais acentuada;  às fa mí l ias onde 
coa b ita m três gera ções,  cuja especific idade não pode ser ignorada ,  pois o re lac iona­
mento entre os vár ios m e m b ros d eve ser  ma is  complexo ,  e até aqueles agrega dos 
onde existe u m  adu lto com uma criança ,  que a pesa r do seu d im inuto va lor  percentual 
n o  conj u nto dos agrega d o s  fa m i l i a res ,  a p resenta m  concerteza uma s i n gu l a ri d a d e  
vivencia l  que requer  u m  entend imento particu lar. 

Sem qua lquer  pretensão de aná l ise dos vários t ipos de fa mí l ias ac ima pontuados, 
que sa i  d os obj ectivos deste traba lho ,  não queremos deixar de  su b l inhar  a lguns dos 
aspectos que reputa mos fu ndamenta is  e que podem serv i r  como ponto de partida para 
outros estudos e consequentes pol íticas fa mi l i a res. 

Na p r i m e i ra s i t u a ç ã o  - casa l c o m  fi l h o s m e n o re s ,  re l eva m o s  as a l t e ra çõ e s  
consequentes à entrada  da m u l h e r  no mercado de  tra ba lho ,  que n o s  ú lti mos a nos tem 
v indo a a u menta r su bstanc ia lmente nos Açores. Esta rea l idade ,  que regista a inda  uma 
tendência d e  a crésci mo ,  só encontra a lguns obstáculos no aumento do d esemprego 
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que se tem v indo a ver ifi ca r nos ú lti mos a nos, ta mbém na Região ,  e que ati nge de um 
modo muito pa rticu lar  o sexo fem i n i no ,  nomeadamente as mais jovens, na busca do 
pr ime i ro emprego. 

N este sent i d o ,  a l te ra m-se o q u o ti d i a n o  e os va l o res dos vá r ios  m e m b ros das  
famí l ias .  o pape l  d o  homem e da mu lher  nas  tarefas domésticas d iá rias ,  o re lac iona­
mento entre o casa l e fu ndamenta lmente entre estes e os fi l hos, onde um dos factores 
dominantes é a fa lta de  d ispon ib i l i dade ,  ta nto mais i m portante quando se vive épocas 
de  trans ição ,  que obriga m  u ma maior  atenção de  modo a que se possa compreender  as 
a lterações operadas com vista a u ma adaptação e adequação de  comporta mentos. 

A situação ac ima refer ida pode se tornar a inda mais complexa se passa rmos agora 
p a ra u m  o u tro  t i p o  d e  agrega d o  fa m i l i a r  o n d e  coa b i t a m  três  gerações .  A q u i  a 
d ivers idade é a i nda ma ior  e muito dependente das ca racteríst icas do i doso e seu grau 
de  dependênc ia .  Aos benefíc ios d e  natu reza a fectiva e de  memór ia  fa mi l i a r, não se 
pode de ixar  de  acrescenta r a maior complexidade das relações,  ta nto mais acentuadas 
quando se vive períodos de transição,  de modos de  v ida e de valores, como é o caso 
dos Açores nos ú lt imos a nos. Esta é visível ta nto no meio ru ra l  como no urbano,  cada 
vez  m a i s  h o m oge n e i za d o s ,  n u m a é p oca  o n d e  a geograf ia  é ,  em g ra n d e  pa rte , 
substituída pela comun icação. 

Qua nto ao que vivem sós, pa rticu larmente os idosos, que v imos serem preponde­
ra ntes, sub l i nha mos a situação dos de idade mais ava nçada ou com u m  maior grau de 
d e p e n d ê n c i a  e que n e cess ita m d e  um a po i o  não só a fect ivo como materi a l ,  q u e  
su bstitua as respectivas incapacidades. Atendendo ao caso d a s  mu lheres, que s ã o  em 
maior  nú mero,  não podemos negl igenc iar  que a grande ma ioria nunca teve qua lquer  
activ idade profiss iona l ,  tendo ded icado grande pa rte da sua v ida à casa e à fa mí l ia . É ,  
po is ,  natura l  que sej a m  m a i o res a s  suas  l i m itações materi a i s  e ps ico l óg icas ,  de 
adaptação a u m  mundo que se tornou su bstanc ia lmente d i ferente. 

Nos casa is  i dosos, cremos que de  u m  modo gera l a situação pode ser menos grave,  
mas está igua lmente associada ao grau de dependência de um ou de ambos os membros. 

Por fi m ,  a s ituação de um adu lto com uma cr iança, consequência de vi uvez, d ivórcio 
ou separaçã o ,  que ao sobrecar rega r o adu lto com todas as ta refas fa m i l i a res ,  pode 
t o rn á - l o  m e n os d i s p o n í v e l  p a ra a reso l u ç ã o  d e  uma ru ptu ra que d e v e  t e r  t i d o  
consequências materia is  e psicológicas q u e  s e  estendem igua lmente aos fi l hos. 

S e n d o  este ú l t i m o  caso p o u c o  fre q u e nte ,  na m e d i d a  em q u e  o d i vó rc i o  e a 
sepa ração são a inda  basta nte red uzidos nos Açores, verificá mos que e le apresenta uma 
tendência crescente na ú lt ima d écada ,  o que faz a ntever u m  aumento relativamente 
sign i ficativo destes agregados fa mi l i a res nos próxi mos anos 1 1 . 

A evo l u çã o  d a s  v a r i á v e i s  d e m ográ f i cas ,  e co n ó m i ca s ,  s o c i a i s  e c u l t u ra i s ,  q u e  
cond uzi ra m  às  s itua ções a nter iormente refer idos ,  fazem-nos prospectiva r u m  futu ro 
a inda mais d ive rso e comp lexo que u rge aprofundar. 
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A POPULAÇÃO PORTUGUESA 
NA IDADE MÉDIA: 

UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Henrique David 
Universidade da Porto 

Este texto tem como objectivo ú n i co referenc iar  os traba l hos em que são avan­
çados quantitativos, tota is  ou parcia is ,  sobre a popu lação portuguesa na I dade  Média .  

A p rime i ra fonte a ser ut i l izada com esse objectivo fo i o rol dos besteiros do conto, 

datável de  1 42 1 - 1 42 2  1 . Rebel lo da S i lva propôs um va lor  l ige i ramente super ior a um 
m i l hão de  ha bitantes para a popu lação portuguesa 2 , pa ra ta l socorreu-se da relação 
esta belec ida por  soares d e  Ba rros, entre o nú mero de beste i ros e o de hab ita ntes de 
Lisboa e Porto [ 1 : 2 1 2 , 5] 3 . 

A proposta d e  Rebel lo  da S i lva fo i crit icada por Gama Ba rros 4 e por Costa Lobo s , 
n o m e a d a m e nte no q u e  d i z  respe i to à a rb i tra ri edade  d o  cálcu l o  d e  u m  coefi c i e nte 
mult ip l i cador. Pese toda a po lémica ,  este va lor  é ace ite por Lúcio de  Azevedo 6 e por 
O l ive i ra Marques 7 . 

No q u e  d iz  respeito a este t ipo de fontes há a i nda a refer i r  um outro a rro lamento de  
beste i ros, que no entanto só oferece i n formação para uma zona que compreende pa rte 
do R i batejo e da Be i ra Litora l ,  e que é datável entre 1 2 60 e 1 2 79 a.  Este rol fo i ut i l izado 
por  O l ive i ra Marques ,  ju ntamente com a l i stagem dos ta be l iães existentes no Re ino 
(com exclusão d o  Algarve) em 1 2 8 7- 1 290 (docu mentos pub l i cados em apênd ice) ,  para 
a p resenta r  conc l usões sobre a d i str i bu i çã o  re lativa da popu lação pe lo  terr itór io  e a 
i mportâ ncia comercia l  e i n dustria l  dos respectivos centros, se m,  no entanto, esta belecer 
quantitativos populacionais 9. 

Outras fontes uti l i zadas pelos i nvestigadores fora m as Inqu i r ições. Dado que este 
tipo de i n formação não é exte nsivo a todo o territór io ,  ele só pode ser tra ba lhado por 
regiões. Ass im sendo,  Avel ino de jesus da Costa explorou m inuciosamente as Inqu i ri ções 
de 1 2 2 0  e 1 2 5 8 ,  conjuntamente com os censuais de B raga e Gu imarães, propondo um 
número de  1 08 9 7 0  hab ita ntes nos 2 1 794 fogos do território compreend ido entre Lima e 
Ave e entre Ave e Vizela 1 0 . Pa ra ta l atribu iu  o número de c inco habitantes por fogo, 
" p o r  ser  a conc lusão a q u e  chegou Ferd i na n d  Lot pa ra os me ios  rura i s  da Fra nça n o  
séc. XIV" 1 1 . Esta re lação entre número de habitantes e fogos é outro problema de mu ito 
d i fíc i l  reso lução ,  quer  pela ausência de fontes que a ta l nos hab i l item ,  quer  pela sua 
quase certa variação no tempo e no espaço. 

Outras duas conclusões foram aduzidas por Avel ino de jesus da Costa: que a população 
do território a b rangido pelos censuais de  Braga e Gu i marães se manteve praticamente 
estacioná ria desde meados do séc. XI  a meados do séc. x1 1 1 1 2 ;  e que no M inho (e ta lvez 
em todo o Reino) a população rura l  conti nuou estável nos três séculos decorridos entre 
1 2 2 0- 1 2 5 8  e 1 5 2 7- 1 5 3 1 1 3 

Estas fo ntes fora m tratadas  por  Ma ria He lena  da cruz Coe lho para o estud o  da 
população da região de  G u i ma rães 1 4  e da Terra da Nóbrega 1 s ,  tendo a autora optado 
pelo mesmo coefic iente de  conversão de  fogos em habita ntes. São a i nda apresentados 
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d a d os s o b re o n ú m e ro d e  fogos p o r  fregu es ia  e avançados va lo res d e  d e n s i d a d e  
populac iona l .  

Pa rti ndo da  aná l ise das Inqu i rições de  1 2 5 8 ,  José Mattoso.  Lu is  Krus e Amél ia Agu iar  
Andrade ,  p ropõem u m  tota l de 1 980 habitantes (396 casa is .  atribu indo o índ ice  5 para o 
número de moradores por casa l) ,  a que corresponderia uma média de 30 habitantes 
por  Km2 para o espaço actua lmente ocupado pelo conce lho de Paços de Ferre i ra 1 6 

Estes mesmos a utores. estudando as I nqu i ri ções do séc. X I I I  pa ra a Terra de santa 
Mar ia .  dão-nos  i n formações sobre a d istri b u i ção  espac ia l  da popu laçã o .  n ú m e ro d e  
povoados ,  va lores méd ios das á reas das freguesias e ,  a inda ,  d a  dens idade populac ional ,  
pa rti ndo de uma re lação estabe lecida com os va lores obt idos para Paços de Ferre i ra 1 7 

Traba lhando sobre a Arqu id iocese de B raga no século XV, José Marques deu-nos a 
conhecer fontes documentais eclesiásticas bracarenses que permitiram um conheci mento 
do nú mero d e  vizi nhos de B raga e seu termo em 1 4 7 7 ,  1 49 3 ,  1 506 e 1 5 1 4  1 8 Este a utor 
ap roveitou para p recisa r me lhor  a a fi rmação  de  Ave l ino  de  jesus da costa acerca do 
estacionamento da popu lação rural no período compreendido entre 1 220- 1 2 5 8  e 1 52 7- 1 5 3 1 .  

Antes do  mais .  porque teria havi do  grandes a lterações n o  cômputo geral d a  população,  
nomeada mente no período a seguir á Peste Negra e à peste de 1 36 1  1 9, fixando "em meados 
do sécu lo  XV o i n íc io  da recuperação na sede do a rce b ispado"  20; depo is ,  porque ,  
"em 1 5 2 7- 1 5 3 1  a i nda se  não tinha atingido o nível demográfico dos  meados do século XI I I " ,  
em pa rte dev ido à cr ise i nterca la r  de 1 5 06- 1 5 1 4  2 1 . 

O Numeramento da Be i ra Inter ior de 1 496 ,  i nquérito mandado fazer por D. Manuel  e 
que a b ra ngeu a correição e coma rca de Caste lo  Branco. Guarda e P inhe l ,  foi i n ic ia l mente 
a preciado  por Virgín ia Rau ,  ao  mesmo tempo que ana l isou quer  a relação entre fogo , 
morador  e vizi n h o ,  q u e r  o coefic iente hab itante/ fogo, chamando a atenção para as 
m ú lt ip las razões que conduzem a um "va lor  problemático" para este ú lt imo n 

Anos volv idos .  João J osé Alves Dias estudou minuciosa mente este Numeramento. 
ap resentando ,  para a Bei ra Interior ,  uma população compreendida entre 5699 1 e 8 1 4 1 5  

hab ita ntes (resultantes d a  mult ip l i cação dos 1 62 8 3  fogos pelo fa ctor 3 , 5  ou 5 ,  respecti­
va mente) 23  . 

J osé Mattoso,  pa ra a lém de ana l isar  os d iversos ritmos de cresci mento da população  
entre fi na is  d o  sécu lo  XI e o pr ime i ro quartel do século XIV, ap resenta uma esti mativa 
da população portuguesa (com excepção do Alga rve). na segunda metade do século XI I I  24 

Pa ra ta l ,  tomou com o  ponto de part ida os 1 08970  habita ntes propostos por Ave l ino  de  
jesus da Costa para a região entre Lima e Vizela 25; da í  "previu"  uma popu lação de 1 20000 

hab itantes para o Entre Douro e L ima (excluída a d i ocese do  Porto) , o que d ivid indo  pela 
á rea de 3 0 0 0  km 2 26 d e u  p a ra d e n s i d a d e  p o p u l a c iona l d essa regiã o  40 ha b . !km 2 

Em segu ida ,  por  uma re lação de proporciona l idade entre o número de km2 que corres­
ponderi a m .  em ca da região ,  a u m  ta be l ião (do numera mento de ta bel iães de 1 2 8 7-

- 1 290) 2 7 e a dens idade populac iona l ,  tendo como base o Entre Douro e L ima,  ca lcu lou 
as dens idades populac ionais para as outras regiões. Por fi m .  multip l i cando cada uma 
das dens idades popu lac iona is  pe las  respectivas á reas propôs as popu lações. Diz o auto r: 
"Os q uase 700 000 habitantes aqu i  encontrados, representam.  decerto, um qua ntitativo 
i n fer io r  à popu lação rea l .  mas as dens idades apontadas poderão conside ra r-se uma 
ordem de  gra ndeza veros ími l ,  em termos comparativos" 28 . 

Pese embora as d i fi cu ldades a p resentadas, nomeadamente o nú mero de isentos 
que ,  por d iversas razões. possa m esca par  aos leva ntamentos, as fontes de  natu reza 
fiscal são das mais úteis neste tipo de i nvestigação ,  o que levou d iversos i nvestigadores 
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a debruçarem-se sobre elas.  o número de vizi nhos de Arruda dos Vinhos em 1 3 69- 1 3 7 1 ,  

bem como a sua estratif icação económico-socia l ,  é-nos dado a conhecer por A. H .  d e  
O l ive i ra Marq u es;  pa rt iu d e  u m  mandato d e  D .  Fernando q u e  t inha  c o m o  objectivo 
consegu i r  os fu ndos e a mão-de-obra necessá rios para a construção das mura l has da 
cidade d e  Lisboa 29. 

Ao estudarem o "L ivro da Abertura da Rua Nova" ,  que  nos dá a conhecer aque les 
que contri bu i ra m  para ta l obra ,  Luís Carlos Amarai  e Luís Miguel Dua rte propõem "como 
h i pótese,  para ser  d iscuti da ,  . . .  que os estratos d e  ca mponeses méd ios e pobres ,  de 
meste i ra is  e de  outras p rofissões modestas no termo do Porto em 1 43 8 - 1 440 deviam 
situa r-se entre 2 0  000 e 2 5  000 a l mas" 3o. 

Ana l isando a estratif icação económico-demográfica do conce lho de Lou lé  em 1 5 0 5 ,  

J o ã o  José Alves D i a s  proporciona-nos dados sobre o número d e  fogos existentes na v i la  
de  Loulé e na freguesia d e  Sa l i r  3 1 _ 

Ana Maria Rodrigues ca lcu lou o número de chefes de fa mí l ia  de Torres Vedras em 
1 3 8 1 ,  a parti r d e  uma fi nta l ançada  sobre os moradores d esta v i l a ,  e com p a rou os 
resu ltados obtidos com os d e  1 3 09 ,  resultantes d e  uma i n q u i rição mandada rea l izar  
pe lo b ispo d e  L isboa a todas as un idades de  produção agrícola da v i la e do seu te rmo. 
I n formações d e  índole sócio-económica com plementa m  este traba lho 32 . 

o número de vizi nhos de A lenquer, em fi nais do sécu lo  XV, bem como a sua estrat i­
fi cação socia l ,  é-nos ava nçado por Vitori no  Maga l hães God inho 33_ 

Embora fei ta com intu i tos eminentemente económicos, a aná l ise,  da autoria de I r ia  
Go nça lves ,  d o  e m p résti mo conced ido  a D .  Afonso v nos anos d e  1 4 7 5  e 1 4 76 pelo 
a lmoxarifado d e  Évora , destinado às lutas que então se travavam com Caste la ,  fornece-nos 
dados qua ntitativos sobre os d iversos estratos da população eborense 34 

A vi la de Ponte de Lima teria, por volta de  1 4 1 2 , pelo menos quatro centenas de fogos, 
segundo Amél ia  Agu ia r  Andrade 35  

A fa l ta d e  d o c u m e n tação  que poss i b i l i te u m a  a va l ia ç ã o ,  com u m  m í n i m o  de 
segu ra nça,  d o  n ú m e ro d e  habitantes, levou a lguns i nvestigadores a ava nçarem com 
va lores que  não passa r:{\ .d-e meras propostas. Estão entre estas as apresentadas por  Rita 
costa Gomes para a Gua'rda ,  ao afi rma r que a c idade do século XIV "talvez chegasse 
a penas ,  em p revisão pessi mista , aos 1 000 habita ntes" ,  ou que "poder-se-á a d miti r  a 
existência, no final  do século XIV, de cerca de 1 200 habitantes" 36; e por Armindo de Sousa 
pa ra a c idade do Porto: "creio real ista afi rmar que em todo o período deste ca pítu lo ,  
1 1 1 4- 1 49 5 ,  a c idade do Porto nu nca u ltra passou a ci fra de  4000 habitantes" 3 ? 

Não queremos term inar  estas breves notas b ib l iográficas sem deixar  de refer i r  que  
o cá lcu lo  da popu laçã o  po rtuguesa na  I d a d e  Méd ia  é ta refa d e  gra n d e  d i fi cu ldade .  
Até 1 5 2 7 ,  a ltura em que  se rea l iza o prime i ro numera mento gera l ,  apenas se conhece m  
d uas fontes que abrangem todo o País - a l ista d a s  igrejas de  1 3 20- 1 3 2 1  e o r o l  dos 
beste i ros do conto de 1 4 2 1 - 1 4 2 2 .  

O ra estas fo ntes ,  e m b o ra ofereçam dados i n esti máve is  s o b r e  a d i str i bu i ção  da  
população pe lo território ou das suas  variações ao longo da Idade Média ,  de  que  são 
exemplo os traba lhos d e  A. H.  d e  O l ive i ra Marques já citados,  ap resenta m  a d i ficu ldade 
de cá lculo d e  u m  coefic iente multip l i cador  que poss ib i l ite a sua conve rsão em número 
de habitantes. 

As outras fontes - róis de  bestei ros, a rro lamento de tabel iães,  i nqu i ri ções, censuais 
- para a lém de parcia is ,  no que se refere ao território abrangido,  apresentam problemas 
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semelha ntes. Pensa mos, no enta nto, que a conjugação da i n formação das inqu i ri ções, 
censuais e outras fontes eclesiásticas poderá ser das mais produtivas, como demonstram 
os traba lhos de Ave l ino  de jesus da Costa , josé Marques e Maria He lena da cruz Coel ho. 

Por fi m ,  uma últ ima referência ás fontes d e  t ipo fisca l .  Dado que era m  Quntamente 
com as i nqu i ri ções) as que  imp l i cavam um mais rigoroso levanta mento do número d e  
fogos, s ã o  d o  m a i o r  va lor  pa ra o conhecimento d a s  popu lações medievais.  Ta l como d iz  
M. -A.  Arn o u l d :  "os levantamentos d e  fogos são por  exce lênc ia  as fontes da  h istór ia 
d e m ográ fica dos  m e i os rura i s  da  Ba ixa Idade Méd ia "  3 8. ora,  n o  que d iz  respe i to a 
Portuga l ,  as que  até hoj e  são conhecidas e fora m objecto de estudo ,  não só d izem 
respeito a zonas do território muito l im itadas, como a épocas mu ito d iversas. 

N OTAS 

• Muito agrdecemos à Prof." Doutora Maria Helena da Cruz Coelho  as suas sugestões para este tra ba l ho. 

1. SousA, Antón i o  Caetano de - Provas da História Genealógica da casa Real Portuguesa, 2' ed. ,  tomo 1 1 1 .  1 Parte . 
Coim bra .  Atlânt ida - Livraria Editora, 1 948 ,  pp.  45 1 -455  ( 1 '  ed. ,  1 743) 

2.  SILVA. L A. Rebel lo  da - Memoria sobre a População e a Agricultura de Portugal desde a Fundação da Monarchia 
até 1865. Parte 1 (De 1097- 1640), Lisboa , Im prensa Naciona l .  1 868,  pp. 42-72 .  

3 .  BARRos. jozé Joaqu im Soares de  - Memoria sobre as cauzas da di/ferente população de Portugal em diversos 
tempos da Monarquia, in "Memorias Econom icas da Academia Real das Sciencias de Lisboa ",  Lisboa , tomo I, 
1 789, pp. 1 2 3 - 1 5 1 .  

4 .  BARRos, Henrique da Gama - Historia da Administração Publica em Portugal nos seculos XII a XV. tomo 1 1 ,  Lisboa, 
Typogra phia da Academia Real das Sciencias, 1 896, pp 244 e 307.  

S .  Looo , A .  de Sousa S i lva Costa - Historia da Sociedade em Portugal no seculo XV, L isboa,  Im prensa Naciona l .  
1 903 ,  Caps .  1 e 1 1 .  

6. AzEvmo, J .  Lúc io de  - Organização Económica. i n  "H istoria de Portuga l " ,  d i recçã o de Damião Peres, vol .  1 1 ,  
Barcelos, Portuca lense Editora, 1 929,  p.  4 1 5 . 

7. MARQUEs. A. H. de Ol ive ira - A População Portuguesa nos Fins do Século XIII. in "Ensaios de H istória Medieva l 
Portuguesa ",  2' ed. ,  L isboa, Editorial  Vega, 1 980, p. 54 ( 1 '  ed . .  1 958) .  

8 .  Refer ido por Rebel lo da S i lva (op. cit . . p. 43)  e pub l icado por Gama Ba rros (op. cit , p. 233) .  

9 .  MARQUES, A. H .  de O l ive i ra - Op. Cit. , pp. 5 1 -92 .  

1 0. CosTA. Avel ino de jesus da - o Bispo o.  Pedro e a organização da Diocese de Braga, Separata da Revista "B iblos", 
XXI I I .  vol. I ,  Coimbra,  1 959 ,  pp. 207-237 .  

1 1 . IDEM,  op.  cit. , p. 23 1 .  

1 2 . IDEM, op. cit , p .  233 .  

1 3 . IDEM,  op. cit . p. 2 2 5 .  

1 4. CoELHO, Maria Helena da Cruz - A população e a propriedade na região de  Guimarães durante o século XIII, i n  
"Homens,  Espaços e Poderes (séculos XI -XVI) 1 - Notas do viver socia l " .  L isboa. L ivros Horizonte, 1 990, p p .  1 39-
1 69 ( 1 ' ed. ,  1 9 79).  

1 5 . CoEI.HO, Maria Helena da Cruz - A Terra e os homens da Nóbrega no século XIII, i n  " Homens, Espaços e Poderes 
(sécu los XI-XVI) 1 - Notas do viver socia l "  L isboa . L ivros Horizonte, 1 990, pp. 1 70- 1 98.  

90 



A POPULAÇÃO PORTUGUESA NA IDADE MÉDIA 

1 6. MATIOSO, jOSé; KRUS, LUÍS; ANDRADE, Amél ia AGUIAR - PaÇOS de Ferreira na Idade Média: Uma SOCiedade e uma 
economia agrárias. s/ 1 ,  s/ e ,  p.  1 82 (Separata de Paços de Ferre i ra - Estudos Monográficos). 

1 7 . MATIOSO, jOSé; KRUS, LUiS; ANDRADE, Amél ia AGU IAR - 0 castelo e a Feira. A Terra de Santa Maria nos séculos XI a XIII, 
Lisboa, Ed itoria l Estampa,  1 989 ,  pp. 7 1 -76.  

1 8 . MARQUES, José - A Arquidiocese de Braga no séc.  XV, L isboa,  I m prensa Naci ona l - Casa da Moeda,  1 98 8 ,  pp. 
2 6 7-3 1 7. 

1 9. Sobre este assunto, ver. nomeadamente: GONÇALVES, Iria Vicente - Consequências demográficas da Peste Negra, 
in " Actas do congresso H i stórico de Portuga l Medíevo" ,  tomo I, n" especia l  da Revista " B racara Augusta" ,  
vol .  XIV-XV Qane i ro - Dezembro 1 9 63) ,  pp.  2 1 4-220;  MARQUES,  A. H .  de O l ive i ra - Demografia - Na Idade 
Média, in "D ic ionár io de H istória de Portuga l" ,  d i recção de joel serrão, vol. I ,  Lisboa, In iciativas Ed itoria is .  1 97 1 ,  pp. 
795- 796; IDEM - Portugal na crise dos séculos XIV e XV (vol .  IV da "Nova História de Portuga l" ,  direcção de joel serrão 
e A. H. de Ol iveira Marques), L isboa, Editorial  Presença, 1 986 ,  pp. 1 5 -46; CoELHO, Maria Helena da cruz - o Baixo 
Mondego nos finais da Idade Média (Estudo de H istória Rural) ,  vol. I ,  Coimbra, Facu ldade de Letras,  1 98 3 ,  pp. 
69-8 1 ,  no qua l  são apresentados dados quantitativos sobre terras abandonadas. bem como a sua loca l i zação 
geográ fica. 

20.  MARQUES, jOSé - Op Cit. , p. 29 1 .  

2 1 .  IDEM, op. cit. , p .  307 .  

22 .  R A u ,  Vi rgínia - Para a história da população portuguesa dos séculos XV e XVI (resultados e problemas de 
métodos), i n  "Estudos de H istória Medieva l " ,  L isboa ,  Editorial  Presença, 1 985 ,  pp.  96- 1 2 7  ( 1 '  ed. ,  1 965)  

23 .  DIAS, João J osé Alves - A Beira Interior em 1 496 (Sociedade, Administração e Demografia), i n  "Arq u i pélago", 
Revista da Un iversidade dos Açores, Série Ciências H u manas, n" IV Qaneiro 1 982) ,  pp.  9 5 - 1 93 .  

24.  MAnoso, José - Identificação de um Pais. Ensaio sobre as origens de Portugal 1 096- 1 325. Vai 11 - Composição, 
Lisboa, Ed itoria l  Estampa,  1 985 ,  pp. 1 5-28 .  

2 5 .  CosTA, Ave l ino  de jesus da - op.  cit. , p. 23 1 .  

26 .  MARQUES, A .  H .  d e  O l ive i ra - A  População Portuguesa . . , p .  69.  

27 .  IDEM,  op. cit. , p. 69.  

28 .  MATIOSO, jOSé - Op. Cit. , p. 1 8 . 

29.  MARQUES, A. H. de O l iveira - Estratificação Económico-Social de uma Vila Portuguesa da Idade Média, in "Ensaios 
de H istória Medieval  Portuguesa " ,  2" ed. ,  L isboa, Editorial Vega , 1 980, pp.  1 2 1 - 1 3 3 ( 1 "  ed. ,  1 963) .  

30. AMARAL , Luís Carlos: DUARTE, Luís Miguel  - Os homens que pagaram a Rua Nova (Fiscalidade, sociedade e 
Ordenamento Territorial no Porto Quatrocentista), in "Revista de H istór ia" ,  centro de H istória da Un iversidade 
do Porto, vol .  V I ,  Porto, 1 98 5 ,  pp.  7-96. 

3 1 .  DIAS, João José Alves - Estratificação económico-demográfica do concelho de Loulé em 1505, i n  "História & Critica", 
n" 1 3  Qunho 1 986) ,  pp.  59-64.  

32.  RoDRIGUES, Ana Maria - A População de Torres Vedras em 1 3 8 1 ,  i n  "Revista de H istória Económica e social" ,  n" 25  
uane iro-Abri l  1 989) ,  pp .  1 5 -46.  

33 .  GoDINHo,  Vitori no  Maga l hães - complexo Histórico-Geográfico, i n  "Dic ionário de H istória de Portuga l " ,  d i recção 
de joel serrão, vai. I ,  L isboa. In iciativas Editoriais,  1 9 7 1 ,  p. 646.  

34. GoNÇAlVES, I r ia - o empréstimo concedido a D. Afonso v nos anos de 1 475 e 1 4 76 pelo almoxarifado de Évora, 
"Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal" ,  n" 30, Lisboa, 1 964 (estudo publ icado em "Ciência e Técnica Fiscal" ,  n os 68-
-69, Agosto-Setembro 1 964) .  

35 .  ANDRADE,  Amél ia Agu iar - Um espaço urbano medieval: Pon te de Lima, Lisboa, L ivros Horizonte, 1 990, p.  1 49. 

36.  GoMES, Rita Costa - A  Guarda Medieval 1 200- 1 500, "Cadernos da Revista de História Económica e Socia l" ,  n os 9- 1 0. 
L isboa, 1 98 7 ,  pp.  1 03 - 1 04. 

3 7. SousA, Arm indo de - Tempos Medievais, i n  "H istória do Porto" ,  d i recção de Luis A. de O l iveira Ramos, Porto, 
Porto Editora ,  1 994,  p. 1 93 .  

3 8 .  AHNOuLo, M.A. - Les relevés de feux (fase. 18  da "Typologie des Sou rces d u  Moyen Âge Occi denta l " ,  d i recção 
de L. Gen icot), Turnhout (Bélgica), Editions Brepols, 1 9 76,  p.  79. 

9 1  





RE CONSTITUIÇÃO DE PAR Ó QUIAS 
uma proposta de  d iá logo 

entre h istoriadores e demógrafos 

Maria Norberta Amorim 
Universidade do Minho 

"E/ método de reconstitución de las familias, que forma la entrana de la demografia 

histórica, ha sido concebido para e/ estudio de la fecundidad, no para e/ de la mortalidad 

( ... ) .  Asi, las monografias parroquiales han renovado n uestro conocimiento de las 

actitudes y de los mecanismos reproductores de la especie, pero han anadido bien poco 

a lo que  ya se sabia acerca de su extinción. (. .. ) Las in vestigaciones in dividua les 

componen un rompecabezas de imposible ensamblamiento. Las monografias no han 

franqueado e/ acesso a la sin tesis. Los arboles impiden ver e/ bosque". Desta fo rma se 
expr i m i a  Jord i  N a d a i  em 1 9 8 0  no Pró l ogo de Las crisis de mortalidad en la Espãna 

in terior (siglas XVI-XIX) de  Vicente Pérez Moreda.  
Passada mais  de  uma década ,  não repugna subscrever as palavras de Jordi  Nada i .  A 

metodologia de reconstituição de famílias de F leury-Henry pode nestes ú lt imos anos te r 
d a d o  a lguns  frutos e m  termos d e  H istó r ia  da Fa m í l i a  d e  Ant igo Regi m e  o u ,  m a i s  
gera lme nte, em H istória Socia l .  No entanto, no que respeita à Demografia pré-censitár ia ,  
não  está p repa rada  pa ra perm it i r v isões d e  síntese sobre popu lações pa rti n d o  da  
a ná l ise ap rofundada das  va riáveis regu ladoras - nupcia l idade ,  fecund idade ,  mobi l idade 
e morta l idade .  Se essas visões de  síntese não são consegu idas,  com preensive lmente, o 
h istor iador demógrafo pouco será levado a sér io por aqueles que ana l isa m censos de  
popu la ção de  va l idade testada.  

Os p rob lemas com as fontes são determinantes. Não se d ispondo de registo s iste­
mático sobre a mob i l idade geográfica , como se dispõe de registo de  ba ptizados, casa­
mentos ou ó bitos, o estudo da morta l idade através da metodologia de  reconstituição 
de fa mí l ias su rge natura lmente comprometido,  como comprometida estará , à partida ,  
qua lquer  v isão de  conju nto que não passe por recu rso a a lgum t ipo de recensea me nto. 

A morosidade do processo de reconstituição de  fa mí l ias pela metodologia de  Henry 
e o seu custo acarretam a inda o frequente problema de fa lta de representativ idade das 
observações. Traba lhando q uase sempre sobre pequenas pa róq uias rura is  o h istor iador 
demógrafo a fasta-se c lara mente do seu colega que se debruça sobre grandes espaços 
geográ ficos, recorrendo aos modernos censos da popu lação. 

Torna-se d i fíci l ass im o d iá logo entre especial i stas que tra ba lham sobre população,  
uns  d i spondo d e  estatísti cas já  levantadas,  outros tendo d e  as o rga n iza r de  fo rma 
morosa a pa rti r de  cada acto vita l .  D iá logo que se torna a i nda mais d i fíc i l  mercê das 
d i fe rentes formações académicas de  uns e de outros. A sensi b i l i dade pa ra os números 
não  é gera l m e nte apa nág io  dos  h i sto r i a d o res ,  mas  são e les  q u e  m a n ej a m  com à 
vonta d e  a i n formação h istór ica.  sem críti ca d e  fontes a Demogra fia H istór ica ,  como 
qualquer outra d isci p l ina  h istór ica ,  perde natura lmente sentido .  

Por outro lado,  os demógrafos do contemporâneo não deixam de leva nta r  questões 
para as qua is  não encontra m  respostas no espaço temporal em que se movi mentam.  
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São as raízes dos comporta mentos d i ferencia is ,  são as variáveis de d i fíc i l  med ida ,  como 
as variáveis cu ltura is ,  que se lhes esca pam. As vantagens c ientíficas da a prox imação 
entre d e mógrafos d o  passado e d o  presente parecem óbvias,  mas será necessá rio que 
os prime i ros traba lhem com metodologias que permitam u ma aproximação aos segu ndos. 

Nesse sentido  proponho o trata mento dos registos vita is  usando a metodologia de 
reconstituição de paróquias. 

A reconst itu ição de paróquias  é o passo, faci l itado pela Informática ,  que se segue 
à reconsti tu ição de fa mí l i as .  Através da reconstitu ição de paróq u ias  poder-se-à e m  
m a i o r  a proxi mação n ã o  só estudar  o s  fenómenos da Fecu nd idade e da Nupcia l idade ,  
mas ta m b é m  os  d a  Morta l i d a d e  e M o b i l i d a d e ,  a o  mesmo tempo q u e  se oferece à 
aná l ise socia l  uma p lata forma segu ra de i nserção.  

Reconst i tu i r  p a róq u i a s  s i g n i f i ca p r i m e i ro o rga n i za r os d a d o s  dos  reg istos de 
nasci mentos, casa mentos e ób itos em fichas de  fa mí l ias e depois cruza r in formações de 
fo rma a a c o m pa n h a r, e m  e n ca d e a m e nto genea l óg ico ,  a h i stór ia  d e  v ida d e  ca d a  
residente,  te nha  e le  nasc ido na paróq u ia ,  entrado  n e l a  p e l o  casa mento ou s imp les­
mente ne la  te r fa lec ido .  Por outras palavras,  reconstitu i r  paróquias é formar, em la rga 
d iacron ia ,  uma " base de dados" com fichas b iográ ficas de res identes em que se projecta 
m a rca r u m  i n í c i o  e u m  fi m d e  o b s e rvação ,  com a s  c o m b i n a ções poss íve i s  entre  
nasci mento ou i m igra ção ,  por u m  lado,  e fa leci mento ou emigração, por outro. 

E m b o ra as  fo ntes q u e  servem de  base à reconsti tu ição de  paróq u ias  sej a m  os 
registos de  nasci mentos, casa mentos e ób itos em séries contínuas,  a mobi l idade é um 
fenómeno só ind i rectamente abordável por aqueles registos e, por isso, só o cruzamento 
de fontes d iversas, permite marca r com maior  p recisão as ausências e as entradas dos 
m igrantes. As fi chas b iográficas sã o fac i lmente a bertas ao cruza mento de fontes, com 
dados qua ntitativos ou qua l i tativos, e a explorações mu lti d iscip l inares, podendo atingi r-se 
d i ferentes níve is de a p u ramento de resultados em várias d i recções de i nvestigação. 

A metodo logia d e  reconsti tu i ção de  paróq u ias  deu os seus pri m e i ros passos há 
cerca de  duas d écadas quando,  pouco entrosada no ambiente a cadémico,  comecei  a 
traba lhar  sobre os registos vita is da paróquia tra nsmonta na de Rebordãos. 

V i rgín ia  Rau t inha traz ido de Fra nça para o Centro de Estudos H istóricos, anexo à 
Facu ldade de Letras da Un ivers idade de L isboa, no fi na l  dos anos c inquenta , um "p lano 
de i nvestigação demográfica" ,  a po iado na metodologia F leury-Henry ,  "para a reco lha 
s iste mát ica dos  e l e m e ntos fo rnec idos pe los  l ivros d e  registos pa roq u ia i s  de  L isboa 
d u ra nte o sécu lo  XVI I I ,  o rgan iza ndo um fiche i ro dos assentos dos três t ipos de registos: 
ba ptismos,  casa mentos e ób itos" 1 _ Nenhuma ind icação ad ia ntava Virgín ia  Rau sobre o 
cruza m e nto dos fi che i ros com v ista à reconstitu ição de fa m í l i as .  Os ce rca d e  9000  

verbetes reco lh i dos por Maria da Lourdes Akola Neto para cobrir  a penas um quarto de  
sécu lo  da  freguesia de  Santa Cata r ina de Lisboa 2 seria m de  certo desmotiva ntes para o 
p rossegu i mento da tarefa mas,  estou em crer, que o pr inc ipa l  obstáculo res id iu  na d i fíci l 
ap l icab i l i dade  da metodologia F leury-Henry aos registos paroqu ia is  portugueses. 

E m b o ra s e m  v ia b i l i d a d e  de estu dos  de s íntese ,  o tra b a l h o  de fi c h a r  a ctos d e  
nasci mentos, casa mentos e ób itos e proceder em segu ida a o s  consequentes estudos 
agregativos i ria  a p resenta r-se,  d u ra nte bastante tempo,  para os l i cenc iandos dos cu rsos 
de H i stór ia das Facu ldades de Letras do País,  como uma via i nteressa nte e re lat iva­
mente segura para a obtenção do respectivo d i p loma.  Pa rticula rmente na Facu ldade de 
Letras de  Coi m bra mais  de meia centena desses traba lhos fora m ela borados antes de 
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1 9 74 ,  com esco lha espontânea ,  sem p lano de conju nto, mas que constituem hoje  u m  
patri món io  que é i m portante rentab i l izar. 

Como l i cenc ianda da Facu ldade de  Letras do Porto, em 1 968/69 ,  surgia-me igual­
mente, como opção,  a reco lha em fichas do movi mento de nascimentos, casa mentos e 
ó bitos no espaço de a lgu mas d écadas de Antigo Regi me. A res idência em Braga nça 
cond ic ionou a esco lha  d e  Rebordãos e o isolamento permitiu a reflexão i ndependente 
sobre a problemática da organ ização da i n formação reco lh ida .  

Re lendo agora o que em 1 9 7 1  escrevi em tentat iva d e  u m  método 3 , concluo 
que a actua l  reconstitu ição de  paróquias não é mais do que o desenvolvi mento dessa 
"tentativa " em a m biente i n formático. 

De fa cto , os obj ectivos de base que fora m defend idos em R e b o r d ã o s  divergem de 
forma c la ra dos de H e n ry ,  c o n d i ci o n a n d o  uma forma d i fere nte de o rga n ização da 
i n formação. 

Parece-me oportuno fazer sobressa i r  a lgumas pa rtes mais s ignificativas da tentativa 

de um método de 1 9 7 1 :  
(. . . ) Nós estudáva mos no espaço de dois séculos uma pequena v i la  rura l ,  em que todos se conhecem de 

modo profu ndo,  e nós ta mbem.  a dada a l tura. sent imos que se nos tornavam fam i l iares esses casa is que t inham 

fi lhos,  que apadr in havam outros, que serviam de testemunhas nos casa mentos e .  fi na l mente. vía mos morrer. 

para a com panhar  depois em idêntico ciclo os seus descendentes. 

Fora de u m a  o r i e n ta ç ã o  q u e  agora encontramos nos estudos de L o u i s  H e n ry (Michel F leury e Lou is  

Henry,  oes registres paroissiaux à l 'histoire de la population. Manuel de dépouillement de l 'état civil ancien, Pa ris. 

1 95 6) ,  c o m e ç á m o s  a v i s l u m b r a r  um tra b a l h o  e m  que r e u n í ra m o s  e m  s í n te s e  t o d o s  esses d a d o s  

d i s p e rsos,  m a s  susceptíveis  d e  a d q u i r i r  u m  n o v o  s i g n i ficado se re lac ionados e m  t o d a  a s u a  d i m ensão.  

o p r i m e i ro passo já  estava dado :  a e l a b o ração dos fi c h e i ros dos bapt izados ,  casa m e n tos e ó b i tos e 

exploração s imples dos seus dados. 

Em que sentido poderíamos desen har um segundo passo? 

( ... ) Chegámos à conclusão de q u e  se conseguíssemos i d e n t i ficar  o m a i s  c o m p l etamente pass ivei  

a s  pessoas q u e  m o r r i a m ,  ter íamos a o  nosso a lcance u m  vasto c a m p o  d e  pesquisa .  

( . .  . )Para a reconst ituição d e  fa m í l ias ,  a s  p r i m e i ra s  f ichas  s imples  q u e  fomos ut i l izar  fo ram a s  d o s  

b a p t i za d o s ,  em bora pa recesse lógica uma ut i l ização. em pr imeiro l ugar, das  fichas de casa mento. ( . . .  ) Assi m ,  a 

partir da pr ime i ra ficha de ba ptizado. e la borámos a pr imeira ficha de famí l ia .  D iv id imos esta em duas pa rtes 

pr incipais :  a da esquerda desti nada aos pais e todas as ind icações com estes relacionadas; a da d i reita, desti nada 

aos fi lhos, com margem igua lmente pa ra as referências que a estes dizem respeito. 

( . . .  ) No caso de fi lhos de pai  i ncógn ito e laborávamos outro ficheiro .  agora segundo o nome da mãe. 

As fichas que fomos ut i l izar  segu idamente foram as dos casa mentos. 

( . . .  ) As fichas de óbito seriam as ú lt imas a ser observadas. 

( . . .  ) Defic iênc ia do nosso traba lho  e ,  certa mente,  o seu pa rticu lar ismo restrito a uma freguesia.  se fosse 

possível o levantamento completo das popu lações de uma á rea relativamente l im itada que se detecta em pa rte 

pelo estudo dos casa mentos, as nossas conclusões seria m mais precisas e rigorosas. 

Como se ver ifica , em 1 9 7 1 ,  os objectivos da minha i nvestigação apontava m numa 
l i nha  d i fe rente dos da metodologia fra ncesa. Não era só a v ida conj uga l no passado 
moderno q u e  i nte ressava acompa n h a r  d e  forma rigo rosa . A m eta a at i ngi r ser ia  o 
acompa nhamento do i nd ivíduo ,  ao longo de um percu rso mais ou menos marcado por 
actos registáve is  - chega r  à b iogra fia dos i n d iv íduos ,  a pa rti r da reconstitu ição das 
estruturas fa m i l i a res. 

Ta mbém em 1 9 7 1  ti nha i nventa riado as pr inc ipa is d i ficu ldades de  ident ificação nos 
registos portugueses e perspectivado o ca minho d i fíci l de  apura mento da i nvestigaçã o. 

Assi m ,  e m  R e b o rd ã os ,  comecei  por passa r para fi chas de acto os assentos de 
nasci mentos, casa mentos e óbitos, em proced imento corrente pa ra quem se d ispõe a 
fazer um cu idado estudo agregativo desses fenómenos, mas o levanta mento de dois 
sécu los  l e v o u - m e  a v i s l u m b ra r  a s  potenc ia l i da d es d o  cruza m e nto d essas fo ntes .  
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Chegue i  ass im à reconst i tu i ç ã o  de fa m í l i a s  mas,  d i fe renteme nte de Louis  Henry,  
proced i  p rime i ro ao  cruza mento dos dados dos registos de  baptizados a ntes de  uti l izar 
os registos d e  outro t ipo - casa mentos e óbitos. 

Dado que a procriação é u m  fenómeno renovável ,  tratei p rime i ro de  ordenar  em 
uma só ficha os nasci mentos sucessivos em cada fa mí l ia ,  reco lhendo para cada um dos 
seus mem bros as i n formações perti nentes dos sucessivos assentos. Esta d ivergência em 
re lação ao " método francês" que uti l iza pr imeiro os casamentos no cruzamento de dados, 
tem uma lógica evide nte e a lgumas va ntagens. A questão p rática de organ iza r  as fi chas 
d e  fa mí l ia  (que não inc luem "ca mpos" para o cá lcu lo estatístico da Fecu nd idade) em 
fo lhas bra ncas l igadas e m  cadernos amovíveis ,  a l fa betados e d e  fáci l  manejo ,  ser iados 
em fu nção d o  nome próprio d o  chefe ,  não será uma questão menor quando se l ida  
com dezenas d e  m i l ha r  d e  actos. No enta nto, a questão p rática não é a mais sa l iente. 
se temos por o bjectivo o estudo dos comportamentos demográficos dos i nd ivíduos que 
v iveram n u m  zona d eterm i nada em determ i nado período ,  a forma d e  o consegu i r  é 
estu d a r  s istemat icame nte todas as "e ntradas i n ic ia is "  e "saídas defi n i t ivas" ,  com os 
eventos  reg istá v e i s  i nt e r m é d i os .  A e nt ra d a  m a i s  natura l  de um i n d i v í d u o  n u m a  
paróq u i a  é o nasc i m e nto e esse nasc i m e nto ta nto p o d e  ver i fi ca r-se e m  fa m í l i a s  
legíti mas c o m o  i l egíti mas,  em fa mí l ias que  rea l iza ra m  o s e u  casa me nto n a  zona e m  
observação ou  fora de la ,  s e n d o  o casa m ento u m  acto m a rcadamente socia l .  N u m a  
o r d e m  lóg ica d e  o rga n izaçã o d e  d a d o s  d e v e m  ser ,  qua nto a m i m ,  os registos d e  
baptizados o s  pr ime i ros a s e r  tratados,  pesem embora eventuais indefin i ções q u e  s ó  o 
cruza mento poster ior  com outro t ipo de registos poderá resolver. 

As fi chas de acto de casa mento fora m de pois ,  eventua lmente, complementando as 
fi chas de fa mí l ia  e m  o rga n ização, permitindo  data r  o en lace e ,  pela referência à fi l iação 
d o s  n u b e n t e s ,  e n co n t ra r  a d a ta de n a s c i m e nto d estes ,  se  n a t u ra i s  d a  p a ró q u i a .  
o fi che i ro de  actos d e  casa mento, e l e  própr io ,  no caso de R e b o rd ã os,  fo i enriquecido 
pe lo cruza mento com as f ichas d e  fa mí l ia ,  com a i nclusão da data de  nasci mento de 
ca da cônjuge ,  se natura l  da  paró q u i a ,  o q u e  permit iu  u m  estu d o  d o  fe n ó m e n o  da 
N u p c i a l i d a d e ,  pa rti cu la rmente d a  i d a d e  média a o  p ri m e i ro casa m e nto ,  com m a i o r  
comodidade ,  s e m  recorrer poster iormente às fi chas de  famí l ia .  

O cruza mento com os registos d e  ób itos fo i de  maior  complex idade ,  apontando-se 
os pr inc ipa is  p rob lemas de i dentificação ao óbito dos registos portugueses. 

o preench i mento d e  fi chas d e  acto, a organ ização de fi chas fa mi l i a res por cruza­
mento dos d i ferentes actos e o poster ior  enriquec imento das fi chas de  casa me nto e 
ób i to a pa rt i r  das fi chas fa m i l i a res ,  num p rocesso de acompanhamento da v ida dos 
i nd iv íduos ,  permit iu  e labora r  u m  monografia que  segu ia o mode lo  clássico mas que 
procurava u ltra passá- lo  nas suas tentativas de  qua ntificar a popu lação em momentos 
particu la rmente esco lh i dos ,  traça ndo as respectivas p i râmides de  idades. Foi basta nte 
penoso o traba lho  de  contagem exaustiva de  res identes por p rocessos manuais ,  mas 
parecia-me um importa nte avanço metodológico para a H istória das Populações. 

Depo is  d e  Rebordãos o meu in te resse pelos registos paroqu ia i s  não esmoreceu.  
Vivendo  e m  B raga nça ,  pense i  que  ser ia i nteressa nte estu dar  o pequeno número de 
p a ró q u i a s  t ra ns m o nta n a s  que d i s p u n h a m  d e  registos e m  cont i n u i d a d e  a ce i táve l ,  
reco l h i d os n o  Paço Ep isco p a l .  P o r  o rdem a l fa bét ica d a s  ex istê nc ias ,  fo i esco l h i d a  a 
pequena paróqu ia  de ca rda nha ,  d o  conce l h o  de Torre de Moncorvo. A muda nça d e  
res idência no ano  de 1 98 3  para Gu imarães e a vis ita ao rico a rqu ivo Alfredo P imenta ,  
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desafia ra m-me ao estu do  de u m a  paróqu ia  u rbana ,  a da Senhora da O l ive i ra d esta 
c idade  em q u e  me confronte i  com a comp lex idade  da o rga n ização da i n formação 
paroq u ia l  n u m  meio de grande fl u idez demográfica .  

o volume de dados em presença na paróquia u rbana levou-me a reflecti r sobre a 
forma de torna r mais expedita a i nvestigação sem que a mesma perdesse o rigor. Optei 
por p repara r  a pub l i cação de Cardanha 4 com uma i ntrodução metodológica em que 
propunha já ,  em bora não fosse esse o proced imento segu ido no caso vertente, a o rga­
nização d i recta da informação dos ba ptizados em fichas de família-rascunho, prescind indo 
de fi chas de acto. Os casa me ntos e ób itos conti nuar iam a ser fi chados e a respectiva 
i n formação poster iormente cruzada nas fi chas-rascu nho. 

Depois segui r-se-ia a cópia da informação organizada para fichas de fa míl ia ,  adaptadas 
da fi cha de fa mí l ia  de  Louis Henry.  

Alguns críticos têm entend ido como arriscado presci nd i r  de fichar isoladame nte os 
ba ptizados. Acontece que os dados dos registos de baptizados apenas não se apresenta m  
como redu nda ntes para cada famí l ia ,  tratando-se de secu ndogénitos, naqueles aspectos 
que d izem estrita mente respeito à própria criança ba ptizada ,  ou seja o nome e a data 
de nasci mento da mesma. O que interessa p rime i ro é identif icar a Famí l ia ,  d isti ngu indo­
a de qua lquer  outra com cônj uges homónimos e evitando cria r  estruturas " fa ntasmas" 
por  fa lta de  i dent i ficação com as anter iores, e isso é mais fác i l  quando se fazem os 
cruza mentos a pa rti r da fonte, da letra e dos háb itos de cada redactor paroqu ia l ,  ao  
i nvés de normal iza r  m i l h a res de fi chas com i n formação repetida para só mais ta rde 
desenvolver o penoso traba lho de i ntegra r os fi l hos no conju nto fa mi l i a r. Pa ra o h isto­
riador, face ao problema da crítica de fontes, perde peso o a rgu mento de que a identifi ­
cação é mais  segu ra quando se d ispõe à partida das fi chas ind iv idua is  para os três ti pos 
de actos. Ao invés, a revisão contínua e p rogressiva da in formação que o cruza mento 
sequencia l  exige, é um ca minho bem mais seguro. 

Foi já  p resci nd indo de f ichas de nasci mento que desenvolvi o traba lho de " recons­
titu ição de fa mí l ias"  sobre Poia res de Fre ixo ,  traba lho que surgiu da necess idade de 
fazer uma aval iação mais baseada do que teriam sido os comportamentos demográficos 
de Antigo Regi me no Nordeste Transmonta no. Ati ngidos em pa rte esses objectivos, fo i 
o tra b a l h o  ma is  grat i fi cante de q u a ntos desenvolv i  por  processos manua is ,  dada a 
qua l idade das fo ntes, os quase trezentos anos de observação, a d imensão da popu lação 
e as características de sua mob i l idade 5 

Um novo problema que se me colocou quando passei a desenvolver o estudo do meio 
urbano de Gu imarães e do seu enquadramento rura l  foi o cruza mento i nterpa roqu ia l. 
É relat iva m ente frequ ente,  nesse espaço,  o trâ ns ito de fa mí l ias  e a lguns prob lemas 
metodológicos se co locam quando enca ramos o prob lema do conjunto.  

O aparecimento de dois trabalhos sobre a metodologia de "reconstituição de famíl ias" 
em datas p róx imas 6 reflecte m não só o amadureci mento da metodologia p rovocado 
por P o i a res ,  mas ta mbém essa preocupação. o cruzamento interpa roqu ia l  imp l i ca que  
se  fa ç a m  a l g u m a s  o p ç õ e s  que fa c i l i t e m  m a i s  tarde  a a n á l i s e  d e m o grá fi c a .  Na  
monografia sobre G u i m a rã e s  7 a i nda em trata mento manua l ,  p rocedi à reconstitu i ção 
de fa mí l ias ,  paróq uia a paróqu ia .  No caso de fa mí l ias móveis,  tras ladei  pa ra a fi cha da  
paróq u ia  onde se registou o p ri m e i ro fi l h o  da fa mí l ia  todas as i n formações sobre a 
mesma registadas na outra ou nas outras paróquias de res idência posterior ,  a pontando 
nas fi chas  corres ponde ntes a referênc ia  à p ri m e i ra pa róq u i a ,  onde  a h i stór ia ma is  
comp leta da Fa mí l ia  poderia ser encontrada.  
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Na passagem das fichas de família-rascunho pa ra as fichas de fa mí l ia  normal iza das, 
tendentes estas aos estudos de  Fecu nd idade ,  a penas fora m considerados os casos em 
que não hav ia  remetimento para fi cha a nterior. 

A reconstitu ição de  fa mí l ias de  dez pa róquias da zona de Gu imarães, sendo quatro 
u rbanas ,  q uatro rurais e duas de  ca racterísticas mistas, u rbanas e rura is ,  foi um traba lho 
que u m  i nvestigador  só desenvolve em regra uma vez na v ida .  Depo is  de tratar ma­
nua lmente ma is  de  uma centena de mi lhar  de  actos registados,  a r igidez do traba lho 
conseq uente,  que  não perm ite sem redobrado esforço novos ensaios de period ização e 
aná l i se comparativa, que  de ixa mu itos pontos obscu ros nos ca m pos da morta l idade e 
mob i l i dade ,  que  não p rop icia a visão de síntese, que  não permite o a p roveitame nto 
adequado da i n formação de ordem sociológica, apesar do seu ined itismo e de resu ltados 
compensatórios em vastas á reas, com porta a lguma dose de frustração. 

A u ltra passagem d e  todos ou quase todos esses prob lemas é dada pelas novas 
tecnologias informáticas e foi sobre o Sul do Pico que desde 1 985  apoiada por dois colegas 
de formação específica , p rime i ro Luis L ima e depois Cecí l ia  Moreira ,  venho ensa iando os 
p rocessos que  conduz i ra m  á reconst itu ição de paróqu ias  a 

A Metodo logia q u e  proponho para orga n ização da i n formação paroq u ia l  tem em 
conta as  ca racte rísticas dos registos portugueses, com u m  quadro favorável á i dentif i­
cação dos casa is ao  ba ptismo dos fi l hos ,  a ident i ficação clara dos nubentes por fi l i ação e 
anter iores nú pcias e as d i ficu ldades eventua is de identificação ao óbito de ind ivíduos 
sem referências fa m i l i a res. 

Encontra ndo-se os registos portugueses para a maioria das d ioceses em m icrofi lme ,  
dada a ausência p rática de  a m bigu idades no processo de  atri bu ição de novos fi l hos aos 
casa is  identif icados a pa rti r do  registo do prime i ro fi l ho ,  bem como na ident ifi cação dos 
nubentes, podemos usa r um p rocesso de exploração sistemática h iera rqu izada dos três 
ti pos de actos - começar pela o rga n ização da i n formação dos registos de  baptismos, 
passa ndo depois aos casa mentos e posteriormente aos ób itos. 

E m b o ra a " base de dados"  q u e  p ri m e i ro ut i l izá mos (neste mome nto esta mos a 
ensa ia r  outros recu rsos) - a d Basei i i -P ius ,  possa permiti r um p rocesso mais cé lere de  
procura de  f ichas indexadas dos agregados conjugais em procriação, conti nuo a achar  
conven iente orga nizar cadernos a l fa betados de  fo lhas amovíve is ,  ordenados segu ndo o 
nome própr io dos pais ,  conforme o método manua l  que i n ic ie i  há duas décadas atrás, 
que fu n ci o n a m  como d u p l i ca d o  das fi chas e lectrón i cas ,  fa c i l i tando  as compara ções 
entre fi chas d i ferentes e obvia ndo a eventua is  "acidentes" no computador. 

O facto de ordenar os fi chei ros segu ndo o nome próprio dos pais e não pelo ape l ido 
dos mesmos ,  prende-se com a ausência na sociedade portuguesa de normas s imp les 
na tra nsmissão dos ape l idos e na frequente osci lação de  posição relativa quando u m  in ­
d ivíd uo usa  vários ape l idos.  Penso que ,  nos  casos de convivência estreita e responsável 
entre gerações, fa ria senti do que u m  dos netos usasse domi nantemente o ape l ido de 
u m  dos avós, enquanto se tomava m outras opções pa ra os resta ntes i rmãos. 

A m eto d o l og ia  de reconstitu ição de paróq u ias  

A reconstitu ição de pa róquias processa-se em três fases, cada u m a  com etapas próprias. 
A primei ra fase corresponde à reconstituição de famíl ias e supõe um trabalho aturado 

de crítica e cruza mento de fontes. 
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A segu nda fase é inte i ramente automática e consiste em,  a pa rti r do cruza mento 
entre as fi chas de FAMILIA, o rga n iza r, em fichas de IND IVÍDUO, a i n formação sobre os 
actos vita is  dos naturais da á rea em estudo,  com os respectivos elos genealógicos. 

A ú lti ma fase é um traba lho  sistemático sobre essas fi chas i nd iv idua is  para i nclusão 
dos im igrantes, apura mentos fina is  e marcação manual de i nício e f im de observação 
nos casos perti nentes. 

Primeira [ase: 
Reconstituição de famílias 

A maior  parte dos i nvestigadores que usa esta metodologia prefere a inda hoje  re­
consti tu i r  as fa mí l i as  manua l mente e só depo is  usar  os recu rsos i n fo rmáti cos pa ra 
passa r à reconstitu i ção das paróquias ,  embora tudo esteja preparado para um traba lho 
interactivo no computador  em todas as fases e eta pas do p rocesso. De facto, a de l i ca­
deza da  identif icação dos i nd ivíduos parece ser mais compatível com a morosidade de 
u m  traba lho  manua l  em suporte d e  papel  em que o pensa mento acompanha fa c i l ­
mente a acção,  em que as lógicas de  cada passo se dominam e em que podem visua­
l izar-se ao mesmo tempo vár ias fichas sem grande aparato técnico. Por isso, pa rece 
ma is  i n d i ca d o  a p resenta r a q u i  o p rocesso manua l  de  reconstitu ição de  fa mí l ias ,  só 
usando as bases de dados para agi l iza r  a lgu m proced i mento, quando se achar isso úti l .  

Começamos natura lmente por prepara r  o ambiente de traba lho ,  ta nto no que d iz  
respeito às fontes ou reproduções das mesmas, como em relação às fi chas de  papel e 
ca netas de d i fe rentes cores, como ta mbém à defi n ição da estrutu ra dos fi chei ros. Nos 
traba lhos a nteri o res já  refer idos e de uma forma mais si stemática em G u i ma r ã e s  9 

apresentei e m  pormenor a técn ica manual  a segu i r. 
A primeira etapa da reconstitu ição de fa mí l ias,  consisti rá em organ iza r os agregados 

conjuga is  a pa rti r dois registo/s dais cria nça/s nascida/s em cada um deles. 
A abertura das prime i ras fichas de famí l ia ,  a procura poster ior s istemática dos casa is 

em procriação para ,  após a identificação, se lhe atribuírem os novos fi lhos ou, na ausência 
de  ident i ficação a abertu ra de fi chas novas, será um traba lho que perderá muito da sua 
morosidade se usarmos as fotocópias dos registos de  ba ptismos, mesmo que se opte 
p o r  o rga n i za r  a i n fo rmaçã o  m a n u a l m e nte.  Repa re-se na eco n o m i a  de te m p o  q u e  
s ignifi ca pr ime i ro p resci n d i r  d a s  fichas de acto para fi lhos legítimos e depois o facto de 
apenas em fu nção do registo do prime i ro fi l ho  conhec ido se escreve rem os e lementos 
que i dent i fi ca m  o agregad o  (que podem inc lu i r  os nomes e ape l i dos complexos dos 
pais, p rofissões ou títu los, natu ra l i dades,  res idência ;  eventua l mente nomes e ape l idos 
complexos, profissões ou títu los, natura l idades e residências dos avós paternos e maternos), 
q u a n d o  há a poss i b i l i d a d e  de conta r  ma is  de uma dezena de fi l h os .  Con s i d e re-se ,  
contudo,  que esta mos a fa la r  de i n formação redunda nte. Sempre que num registo de  
u rn  fi l h o  secu ndogén i to se encontra m  i n formações pert inentes, antes não refer idas ,  
e las serão acrescentadas na fi cha. 

No entanto, para paróquias com mais de  mi l  hab itantes o processo manual de i nte­
gração dos fi l hos nos agregados pode ser basta nte moroso e incómodo,  podendo ser 
aconselhável organ iza r  no computa dor ,  i nter-activa mente, a i n formação, dup l i cando-a,  
passo a passo, a ca neta azu l ,  pa ra as fi chas de papel  identificadas pelo mesmo número. 
De facto, quando l idamos com u rn  pa róqu ia  com centenas de habitantes, o achame nto, 
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ou não achame nto, da fa mí l i a  q u e  procura mos n u m  fiche i ro manua l  ordenado por  
ordem a l fabeto-cronológica , pode levar  apenas a lguns segu ndos,  menos tempo do que 
leva ría mos a d esenvolver o mesmo processo na "base d e  dados".  Qua ndo l i da mos com 
m i l h a res d e  h a b i ta n tes ,  o tempo d i spend ido  não é p roporciona l ,  podendo ch ega r a 
la rgos m i n utos. 

No caso de fi l i ação i legíti ma ,  pode só torna r-se seguro atri bu i r  u ma nova mater­
n idade a uma mu lher  já conhec ida ,  quando há referência à sua fi l iação. o processo d e  
organ iza r u m  fiche i ro m a n u a l  para as fa mí l ias i l egíti mas seriado p e l o  n o m e  d a s  mães 
não é rentável ,  dada a frequência dos nomes próprios fem in i nos. Daí a necessidade de 
e laborar  fi chas d e  acto. e lectrón icas ou de pape l ,  pa ra os fi l hos i l egíti mos e enje itados, 
com todos os dados de i dentificação anotados. Esses dados desempenham o papel  de  
recu rso sistemático nas tentativas, a desenvolver na "base de dados" ,  de  identifica r a 
mesma mu lher  em sucessivas matern idades. 

Mesmo no caso d e  fi l hos legíti mos, não podemos exclu i r  a h i pótese de u m  ou outro 
caso a m bígu o ,  m o r m e n te em p e ríodos a n te r i o res  ao sécu l o  XV I I I ,  q u a n d o  ce rtos 
redactores pa roqu ia i s  não ind ica m  o nome da mãe e existem homónimos em fase de 
p rocriação. 

A opção pela i nclusão d e  u m  fi l ho  numa estrutu ra fa mi l i a r  e não em outra poderá 
basea r-se no i nterva lo em relação ao nasci mento a nterior ,  na ausência de dados sobre 
p rofissão do pa i  ou residência fa m i l i a r. No fi che i ro manua l  de fa mí l ias ,  ao usarmos o 
láp is  i ntroduzimos a d úv ida ,  dúvida que pode ser  expressa no fi che i ro e lectrón ico num 
campo para observações. 

Q u a n d o  não há uma segu ra nça razoável para i n c l u i r  uma cri a n ça numa fa mí l i a  
conhec ida ,  é p referível abr i r  uma nova fi cha , desti nada eventua lmente a ser e l im inada  
com o ava nço da reconstitu ição. 

A segunda etapa da reconsti tu i ção d e  fa mí l ias  consta rá em cruza r os dados dos 
casa m entos com a i n formaçã o  o rga n iza da a part ir  dos ba ptismos. No e nta nto, esse 
cruza m e nto não se poderá esta be lecer  em todos os casos.  Dos casa i s  cuja data de 
casa mento conhecemos, uns terão s ido fecu ndos na á rea observada ,  outros terão s ido 
esté re is  n essa m esma á rea e outros terão fixa d o  res idênc ia  no exte r ior .  Só para o 
p ri m e i ro caso é, natu ra l mente,  possíve l ,  n esta fase ,  esta be lecer cruza mento com a 
i n fo rmação já o rga n izada .  Para os outros casos há que i r  anexando as respectivas fi chas 
d e  fa mí l ia  às já conhecidas pelo baptismo de fi l hos. 

A i n formação perti nente contida nos registos d e  casa mento condic iona duas a bor­
dagens que  dá vantagem serem sequencia is ,  caso a caso. A prime i ra na perspectiva do 
casal  e a segu nda na perspectiva de  cada u m  dos cônjuges . 

Nesta fase l imita r-nos-emos a procura r identificar os nubentes com os pais de famíl ia 
conhecidos pelo registo de fi lhos, explorando-as, portanto, apenas na perspectiva do casa l .  
Esta be lec ida  essa i d e nt if icação ,  e n ri q uecemos a respectiva f icha de  fa mí l i a  com os 
dados agora conhec idos ,  usa ndo ca neta verde. 

Se o casa l não é a i nda conhecido, abrimos uma ficha, sempre usando a cor verde,  nos 
próprios cadernos onde orga n iza mos os dados das fa mí l ias fecu ndas ou num caderno 
com plementar, conforme acha rmos mais  conven iente. 

Nesta fase,  não se torna necessá r io esta belece r, no trata mento manua l ,  qua lquer  
ti po d e  cruza mento entre fi chas. 

A terceira etapa da reconstitu ição de fa mí l ias consiste no trata mento possíve l dos 
registos de  ób i tos. Dada a eventual  defic iente ident i ficação d e  defuntos nos registos 
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portugueses, só o confronto de um grande número de variáveis e a exclusao sucessiva 
d e  h i póteses p o d e m ,  e m  ce rtos casos,  perm i t i r  u l tra passa r as d i fi c u l d a d es ,  o q u e  
aconse lha  a q u e  os registos de  ób i tos sejam exp lorados em d uas fases. Nesta fase ,  
apenas se o cruza me nto entre os d i ferentes registos vita is  de  um mesmo ind ivíd uo se 
pode esta be lecer  sem a m bigu idades ,  damos como comp leto o traba lho  de i dent i fi ­
cação ,  o que  equ iva le  a d izer que  só trata mos o s  casos " fáce is" ,  de ixando o s  casos 
"d i fíce is" pa ra fase posterior. 

Mediante uma s imbologia adequada, as fotocópias dos registos (ou as fichas de acto) 
poderão ind ica r-nos esses casos d i fíceis. 

Se os defuntos têm ind icação de natura l idade,  se em relação aos solte i ros há ind icação 
de fi l i ação e em relação aos casados e v iúvos há ind icação de  cônjuge , não teremos 
grande  d i fi cu ldade em orga n izar a i n formação dos registos de  ób i tos. Os prob lemas 
mais  d i fíceis surgem na ident i ficação dos defu ntos dos qua is  não conhecemos laços 
fa mi l i a res, nem idade ,  mas supomos natura is  da paróq uia .  

Se ,  para uma mu lher, não é i nd icado o nome do mar ido ,  mesmo que outros dados 
sobre os fi l hos nos possa m permit ir  uma ident ificação segu ra . não teremos faci l i dade 
e m  e n co n trá - l a  n o  nosso fi c h e i ro ,  o r d e n a d o  segu n d o  os n o m es d o s  m a r i d o s .  As 
mesmas d i ficu ldades encontraremos ao pretender encontra r  um fi l ho  solte i ro de  u ma 
mãe vi úva, sem ind icação do nome do pa i .  Estas l im i tações não constituem problema e 
serão u l tra passadas em u lterior  etapa .  o que i mporta é assi na lar  convenientemente os 
assentos que não forem tratados de forma adequada.  

Reparemos que ,  na reconstitu i ção de  fa mí l ias fe i ta exclusiva mente por p rocessos 
manuais ,  até fi nal  desta tercei ra etapa, nenhum cruzamento entre fichas fo i estabelecido. 
Teremos agora , numa quarta etapa , de proceder a esses cruza mentos. 

S istemat ica m e nte . da p r ime i ra á ú l t ima ficha de fa mí l i a ,  veremos se, para cada 
cônj u ge natura l  da  á rea e m  estu d o ,  há i n d i cação d e  fi l i a ção e ,  se ta l se ver i fi car ,  
fazemos o cruza me nto possível de dados. Apontamos a data de casa mento, o nome do 
cônj uge e a data d e  ób i to na f i cha  d e  origem e a data d e  nasci me nto na f i cha  d a  
segu nda gera ção.  

Só d e po is  dos cruza me ntos efectua dos, cop iaremos os dados organ izados para o 
fi che i ro e l ectró n i co d e  FAMÍ LIAS. Este traba lho  pode ser  levado a ca bo por  pessoa l 
técnico,  na med ida em que não envolve nenhuma decisão e os erros eventuais serão 
detectados fac i lmente nas operações poster iores. 

No fi m desta p rime i ra fase tere mos proced ido a uma reconst itu ição de fa mí l i as  
e i n d i cadores c lássicos para o estudo da  Nupc ia l idade e Fecund idade  esta ria m  já ao 
n osso a lca nce.  N o  entanto, as fases poste r iores da reconst i tu i ç ã o  d e  p a r ó q u i as ,  
poderão permiti r, em a lguns casos, com pleta r i n formação sobre o cic lo fa mi l i a r  e i rão ,  
pr incipa l mente, permit ir ou faci l itar  todos os  estudos sobre comporta mentos ind ividuais ,  
quer  se trate de  casa mento, ób ito ou m igração. 

Segunda fase 
Cruzamento automático entre fichas de famílias 

Foi desenvolvido  prime i ro por Luis L ima e depois por Ceci l ia  More i ra um programa 
em d Base i i i -P ius  para cruza mento da i n formação entre as fichas de  FAM ILIA, obede­
cendo a do is  pr incíp ios: 
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1 .  Pa ra todo e qua lquer  fi l ho  de cada uma das famí l ias conhecidas será passada a 
i n formação perti nente para uma ficha do fiche i ro de IND IVIDUOS - nome próprio ,  sexo, 
n ú m e ro d a  fi cha d e  or ige m ,  fi l iação ,  p rof issã o dos pais e res i d ê n cia  dos mesm os; 
eventua lmente, data de  nasci mento, data de casa mento, data de óbito e estado civ i l  ao 
mesmo. Nenhuma in formação sobre pais/mães de fa mí l ia será passada d i recta mente 
pa ra o fiche i ro de  IND IV IDUOS. 

2 .  se pa ra um fi l h o  d e  uma determ i nada  fa mí l i a  há co n hec ime nto da  data d e  
nasci mento e da data de  casa mento o u  data de ób ito ,  todas a s  outras fi chas de FAMILIA 
são pesqu isadas na tentativa de encontra r  essas mesmas datas em referência a pais ou 
mães de  fa mí l ia  com o mesmo nome. 

Se o cruza mento se esta belece entre duas ou mais fi chas, é reco lh ida a i n formação  
perti nente ,  na ordem adequada ,  pa ra a fi cha correspondente de I NDIVIDUO.  

Nenhuma identi ficação automática se processa quando a penas conhecemos uma 
data registada do c ic lo de vida de um fi l ho  de  uma fa mí l ia  conhecida.  

Terceira e último fase 

Revisão e apuramento da informação e marcação manual de início e fim de observação 

nos casos pertinentes 

A primeira etapa d esta fase cons iste em desenvolver  tentativas no sent ido d e  
i dentifica r aque les defuntos su postamente natu ra is  da paróquia cujo registo de óbito 
não i nd i ca laços fa mi l i a res d i rectos. 

Pode trazer va ntagens fazer previamente duas ordenações do ficheiro de INDIVIDUOS, 
ou seja dois novos fi che i ros, um ordenado segundo a data de óbito e outro segu ndo a 
data de nascimento. 

Deve-se te r o c u i d a d o  de  e l i m i n a r  poste r iorme nte o fi che i ro o rig i na l  e a penas  
proceder  a mod i fi ca ções sobre um dos outros, a fi m de não uti l iza r  mais tarde versões 
não a ctua l izadas .  

Traba lhando sobre o fi che i ro ordenado segu ndo as datas de  ób ito, i remos s istemati­
camente observando se ,  pa ra os defuntos identificados, o cruza mento automático se 
esta beleceu sem p rob lemas, ao  mesmo tempo que ,  recorrendo ao fiche i ro ordenado 
segu ndo  as datas d e  nasci mento, p rocura remos re lac ionar  os defuntos não identif i ­
cad os com os nascidos sem ób ito conhecido.  

o êxito da tentativa de  re lac ionar i nd ivíduos sem fi m conhecido com homóni mos 
contem porâneos, cujo registo de  óbito não aponta relações fa mi l i a res d i rectas, depende 
muito da d i m ensão da paróqu ia ,  da frequência dos nomes próprios em cada sexo ,  da 
frequência  ou ausência de  ape l idos, de i n formações complementares sobre residênc ia ,  
testa mentos e ,  pr inc ipa l mente, i nd icação de idade ao óbito. Pode acontecer que ,  no fi m 
d esta fase ,  te n ha mos d e  ma nter u m  fi che i ro AUXIL IAR ,  com u m  n ú m e ro de f ichas 
consideráve l ,  em que inserimos todos os ind ivíduos suposta mente natura is  da paróq uia 
mas não i dent ifi cados. 

A segunda etapa desta fase consiste, em l i sta r no fi che i ro de  FAMILIAS todos os 
pa is/mães de fa mí l i a  pa ra os q u a i s  não conhecemos data de nasci mento,  data d e  
casa mento ou data de ób ito (a penas conhecidos p o r  actos vita is  de  fi l hos) ,  com vista a 
passagem para o fi che i ro de I N DIVIDUOS. 
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Se os ind ivíduos em ca usa são declaradamente or iginários do exter ior ,  damos- lhe 
entrada no fiche i ro de IND IV IDUOS, com todas as i n formações perti nentes, podendo esta 
operação ser automática .  

se supomos que os ind ivíduos em causa são originários da paróquia em estudo, desen­
vo lveremos tentativas de ident i ficação com contem porâneos de desti no desconhecido,  
a parti r das ind icações de que d ispomos, nomeadamente os nomes,  apel idos e residências. 

Aqui ta mbém a d i mensão da pa róqu ia  e a frequência dos nomes podem fac i l i ta r  ou 
d i ficu lta r  o p rocesso. casos não ident ificados i rão  engrossa r o fiche i ro AUXILIAR. 

No fi n a l  d esta segu nda eta pa teremos a ce rteza d e  que todos os nasc idos na 
paróquia em estudo terão uma ú n ica ficha aberta no fiche i ro de IND IVIDUOS e que no 
mesmo fichei ro encontra remos todos aqueles que vieram do exter ior e aí  regista ra m o 
seu casa m e nto e/ou o seu ó b ito e/ou o nasci mento de a lgum fi l ho .  Não teremos,  
contudo,  a certeza se toda a i n formação está correcta mente orga nizada. 

A terceira etapa consiste na revisão, uma a uma, das fichas de INDIVIDUO, acompanhada 
da ma rcação de i n ício e/ou fi m de observação nos casos pertinentes. 

I ndependenteme nte de eventua is  apuramentos deco rrentes do cruza mento com 
outras fontes, consideramos uma pa róq uia reconst itu í d a  quando,  para cada res ide nte, 
temos uma ficha fe c h a d a  ou seja quando,  caso a caso, d ispomos de uma data de início 

de observação (que pode ser precisa , como a data do nascimento, ou aproximada) e uma 
data de fim de observação (que pode ser precisa , como a data de ób ito, ou aproximada) .  

A part i r  dos registos portugueses poderão ser ra ros os casos em que consegu i remos 
fechar todas as f ichas ind iv iduais ao longo de trezentos ou quatrocentos anos. O compor­
ta mento de a lgumas gerações poderá ser conhecido em grande aproximação, enqua nto 
a indetermi nação sobre o desti no  de outras, decorrente do descon hecimento dos que 
morrem na in fânc ia ,  pode não ser u ltrapassada. É importante precisa r os  períodos de 
pa róqu ia  " reconstituída" e os períodos que permitem a penas cons iderá- la "em v ias  de 
reconstitu ição". 

Se t ivermos trabalhado o fi che i ro ordenado pelas datas de óbito ,  faremos agora uma 
nova o rd enação do  mesmo, pr iv i legiando a data de nasci mento, depois a data de casa­
mento e por fim a de ób ito. As prime i ras fichas desse fi che i ro reporta r-se-ão aos casos 
de i nd ivíduos sem nasci me nto conhecido ,  quer  sejam os nascidos na paróquia a ntes do 
i níc io do  registo de ba ptismos, ou os nascidos no exter ior. 

Nos p ri m e i ros casos, de natura is  da pa róqu ia ,  se a entrada fo i fei ta d i recta mente 
pa ra o fi che i ro de IND IV IDUOS (uma das duas opções consideradas) ,  teremos agora de 
marca r u m  i n íc io de  observação ( IN IC IO  - OBS) e, eventua lmente, um fi m de observação 
(F IM - OBS), este nos casos em que não se d ispõe de registo de óbito. 

Se a fa mí l ia  de  origem do ind ivíd uo em ca usa é estáve l ,  poderemos opta r  por consi­
derar ,  como i níc io de observação,  a data do prime i ro registo de ba ptismo conhecido na 
paróqu ia .  

Na a usência de  registo de ób ito ,  o fi m de observação será o ú l t imo registo de acto 
fami l iar  conhecido em que o ind ivíduo em causa é dado como residente, nomeada mente 
registos de nascimento,  casamento ou óbito de fi l hos, óbito do cônjuge ou o últ imo registo 
de casa mento do própr io .  

Nos casos de indivíduos nascidos no exterior e conhecidos por registo de casamento 
próprio, baptismo, casa mento ou óbito de fi lhos, ou óbito de cônjuge, ma rcaremos como 
i nício de observação a prime i ra daquelas datas eventua lmente conhecidas. 
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se não se d ispõe para os mesmos de registo de ó bito, o fi m de observação será a 
ú lt ima data em que o conhecemos como res idente. 

Quando ,  no  p rocesso sistemático d e  revisão e encerramento das fi chas,  t ivermos 
chegado aos i nd ivíduos com nasci mento registado na pa róqu ia ,  e independentemente 
de ver ifi ca rmos, caso a caso, se os cruzamentos automáticos se processa ram ,  uma mais 
comp lexa problemática teremos de enfrentar  antes de  nos d ispormos a fechar todas as 
fichas. 

Uma p rime i ra q uestão prende-se com o registo de  todos os fa lec idos e com a possi­
b i l i dade  d e  i dent ificação dos mesmos. Se não d ispomos de registo sistemático de  mor­
ta l idade i n fant i l  e/ou se ma ntemos um fiche i ro AUXILIAR com grande número de fichas, 
pode não ter s ign i fi cado a tentativa de marca r um fi m de observação em todos os casos. 

No entanto, se há registo sistemático de  morta l idade in fanti l  e se a ide ntif icação ao 
ób ito se apresentou sem a mbigu idades, podemos intentar  fechar todas as fi chas. 

Pa ra os i n d ivíduos casados ou vi úvos o fi m da obse rvação será marcado segu indo os 
critér ios usados para os casos já descritos de  i nd ivíduos nascidos no exter ior. O f im de 
observação será a ú lt ima data em que o conhecemos como res idente. 

Pa ra os  i n d iv íduos  so l te i ros podem ver i fi ca r-se do i s  e n q u a d ra m e ntos d i sti ntos .  
o i nd ivíduo integra-se numa fa mí l ia móvel  ou numa fa mí l ia  estável .  

No p rime i ro caso, o seu afasta mento da pa róq uia ter-se-à verif icado na situaçã o de 
dependência e pode remos considerar como fi m de observação a ú lt ima data fa mi l i a r  
registada ,  fi m d e  observação que será comum a todos os membros do agregado.  

No segu ndo caso,  o a fasta mento ter-se-à ver ifi cado numa s ituação i ndependente e 
pode coloca r-se o problema de aceita r  convenciona lmente uma idade média para o fi m 
de observação que  tenta rá leva r em conta os motivos mais frequentes de a fasta mento 
na soci e d a d e  e m  ca usa ,  q u e r  os matr i mon ia i s ,  q u e r  os p rof iss iona is  e ta mbém as  
respectivas frequências.  

A quarta e tapa cons i ste e m ,  nas  fi chas  de FAMI L IAS ,  ma rca r i n íc ios  e fi ns d e  
observação nos casos perti nentes, class i fi cando-as depois  pa ra efe itos de  estu dos d e  
Fecu n d i d a d e .  N ote-se q u e  é e m  fu nção  dos  eventua i s  b e n e fíc ios  d e co rrentes  d o  
apura mento d e  resultados na ú lt ima fase da reconstituição de pa róquias q u e  surge a 
c o n v e n i ê n c i a  e m  p ro ce d e r  só n e sta etapa  à s  o p e ra ç õ e s  q u e  se segu e m  e n ã o  
imed iatamente após termos concluído a reconstitu i ção d e  fa míl ias .  

Quando não d ispomos d e  data de casamento ou data de  óbito do pr ime i ro cônj uge 
fa lec ido ,  o i n ic io  ou o fi m de observação serão ma rcados ,  respectiva mente ,  com a 
p ri m e i ra ou a ú lt ima data que  ind ica a res idência do agregado na paróqu ia ,  como a data 
de nasci m ento, a data de ób ito ou a data de casa mento de um fi lho .  

Na classifi ca ção das FAMIL IAS legiti mas, pa ra efe itos de  estudo da Fecund idade ,  pro­
pomos que sejam considerados sete tipos d i fe rentes, tratados depois i n formaticame nte 
de forma especifica. A uti l ização de números em vez da classificação clássica de  Henry, 
prende-se com a maior va ntagem no trata mento i n formático posterior.  

TIPO 1 .  Fa mí l ias das quais conhecemos registo d e  baptismo de todos os fi l hos, data 
de casamento, data de nasci mento da mulher e data de óbito do primeiro cônjuge fa lecido. 

T IPO 2 .  Famí l ias  das quais conhecemos registo de  baptismo de todos os fi l hos, data 
de casa mento, data de ó bito do prime i ro cônjuge fa lec ido e desconhecemos a data de  
nasci m ento da  mu lher. 

TIPO 3. Fa míl ias das quais conhecemos a data de casamento e a data de nascimento 
da mu lhe r  e desconhecemos a data de  ób ito do prime i ro cônjuge fa lec ido.  
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TIPO 4. Fa mí l ias  das conhecemos a data de casa mento e descon hecemos a data de  
nasci mento da mu lher  e a data de ób ito do  prime i ro cônjuge fa lecido.  

TIPO S. Famíl ias das quais conhecemos o nascimento de fi lhos, a data de nasci mento da 
mulher, a data de óbito do primeiro cônjuge fa lecido e desconhecemos a data de casamento. 

TIPO 6.  Fa mí l ias  das qua is  conhecemos o nasci mento de fi l hos, a data de ób ito do 
p ri m e i ro c ô nj u ge fa l e c i d o  e d e sco n h e c e m o s  a d a ta d e  casa m e n to e a d a ta d e  
nasci mento d a  mu lher. 

T IPO 7. Todas as fa mí l i as  q u e  não se enquadra m  nas classes a nteri o res e todas 
aque las  nas qua is  se detecte sub- registo de ba ptizado de fi l hos. 

Note-se que alguns nascimentos "perdidos", podem ser satisfatoriamente "recuperados" 
se há i n d i cação de i dade  ao ób i to ,  p r inc ipa l m e nte no caso de cri anças ,  e as fi chas 
respectivas podem merecer outra classif icação. 

Chegados ao fi m de  todo este processo, o trata mento i n formático dos processos 
i n d iv idua is  não se reveste de com plex idade .  Na estrutura do fi che i ro de  I N D IV IDUOS 
enco ntra m-se cr iados ca m pos para o lançamento a utomático das idades aos a ctos 
recorrendo a u ma progra mação s imp les. 

Os estudos sobre Fecu nd idade ,  nomeadamente o cá lculo das taxas de fecu nd idade 
legítima ,  exigem,  natura l mente, uma progra mação mais complexa já desenvolvida pelos 
especia l i stas que  m e  apo iam.  

A m etodo logia descrita pa ra uma paróq uia ap l i ca-se sem d i ficu ldade a um conju nto 
de  pa róq uias .  

A reconstituição de famíl ias ,  seguindo as fontes, é desenvolvida paróquia a paróquia ,  
mas as f ichas de  FAMILIA e de  IND IVIDUOS serão numeradas tendo em vista toda a á rea 
em estudo ,  a la rga ndo-se os cruza mentos a esse contexto. 

Todas as operações poster iores à reconstituição de  fa mí l ias poderão estender-se ao 
conju nto das paróqu ias ,  tendo-se desde o i níc io o cuidado de considera r  como "natura l "  
tod o  o i n d iv íduo nasc ido  na á rea .  Contudo ,  e m  todas as  c i rcu nstâ nc ias ,  dever-se-à 
i nd ica r, nos cam pos própr ios ,  as paróquias em que os actos sucedem. 

o trata mento num mesmo fiche i ro de vár ias paróquias fac i l i tará os estudos u rbanos,  
p o d e n d o  a c o n se l h a r-se  ta m b é m  n o  caso d e  pa róq u i a s  ru ra i s  cont íguas o n d e  se  
verifique  frequente trânsito de residência .  

Da ap l i cação da metodologia de reconstituição de paróquias a registos paroqu ia is  do 
Sul do Pico (Amori m ,  1 992)  ou de  S .  Pedro de Alvito (Miranda ,  1 993 ) .  duas monografias já 
p u b l i cadas que cobrem u m  horizonte tr issecu lar  e quad rissecu lar, respectiva m e nte , 
ressa lta a o p e ra ci o n a l i d a d e  d essa metodo log ia  para a a b o rdagem dos fe n ó m enos 
demográficos, mesmo os de trata mento mais d i fíc i l  em a nál ise longitud ina l ,  como são o 
da mob i l i dade ou o da morta l idade .  o a larga mento em curso deste t ipo de estudos a 
novos e ma is  d i latados espaços geográficos poderá permit i r  i r  dando uma resposta 
sucess iva m e nte va l o rat iva a os d esaf ios q u e  o d i fí c i l  d i á l ogo e ntre d e m ógra fos d o  
passado e do presente a i n d a  agora coloca a o s  pr imeiros. 
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RE VISIÓN DE LOS E STUDIOS SOBRE LA 
MIG R ACIÓN PORTUGUE SA E N  E S PA N A  

Lorenzo LÓPEZ TRIGAL 
Universidad de León 

Si la  m igrac ión con destino  ai exter ior ha sido una constante en la h istoria de los 
pueblos ibéricos, en la ú lt ima década el fenómeno se ha traducido en el predomín io  de 
l a  i n migrac ión  de  extra nje ros en  la  ba la nza m igratoria de Espana y de Portuga l :  de 
países expu lsares en  gran medida ,  con varias m i l lones de naciona les res identes en e l  
exter ior en  a m b os casos, se ha pasado a países con atracción  de personas extranjeras, 
(se est i ma  en u n a  c i fra ce rca na  ai m i l l ó n  d e  extra nj e ros res ide ntes e ntre los dos 
Estados), por  lo  que por  pr imera vez en la etapa contemporánea e l  sa ldo migratorio es 
positivo a nível dei territorio nac iona l .  Fenómeno éste de c ierta notab i l idad por los flujos 
de personas origi narias especia lmente de fuera dei ámb ito europeo, que atane en u n  
proceso para le lo  además a otros países med iterráneos como lta l ia  y Grecia.  

M ientras que la i n m igrac ión  de  e u ropeos comun i ta ri os, en  buena med ida de la 
tercera edad y de  p rofes iona les, se encuentra estac ionaria en  estas ú l t imos anos, se 
multi p l i ca la de tra bajadores procedentes de países de i  Tercer Mundo,  acompanados (o 
no) de sus fa mí l ias; de  manera que en la actua l idad este segundo grupo de i nmigra ntes 
económicos es ya mayorita rio ,  máxime si en  la observación estadística , como se aprecia 
en  Espa na,  se suma la de los inmigra ntes i l ega les o c landesti nos que puede dob lar  la 
cantidad de los lega l izados, y se suma también  la de los procedentes de Portuga l ,  pues, 
en  efecto, las ca racte rísti cas l aborales y cu l tura les  de la  mayor pa rte dei gru po de 
i n migrantes portugueses en Espana les traslada a las fi las de este t ipo de i n migrac ión 
labora l  y económica .  

Pla nteado as í  e l  fenómeno de la migrac ión exter ior bajo estas nuevas ca racterísti cas 
y tendencias, se va a trata r en  esta comun icación ,  en  pr imer término ,  dei estado de la 
i nvestigac ión espa nola sobre migraciones de extranjeros, de fo rma muy abreviada ,  y 
dei  particu lar  flujo  de portugueses hacia Espana y partimos de la constatac ión de que 
esta m o s  a n te  u na n u eva etapa en las  m i gra c i o n e s  exte r i o res ,  ta l como se ha 
i nvestigado  en  l a  ú l t ima década .  En  efecto, la  tendencia  crec ie nte en  la  ! l egada de 
i n migrantes extra njeros a Espana durante las dos ú lt imas décadas ha cu lminado a fi nes 
de  los a n os ochenta y p ri m e ros de los noventa con u n  i nterés especia l a nível de  
estud ios, seminarios y pub l i caciones científi cas, correspondiente también con e l  de los 
mismos medias de comun icación por su predisposic ión a i  tratam iento de i  tema a través 
de i n n umerab les reportajes y entrevistas en la rad io ,  te levis ión ,  p rensa d iaria y revistas 
e i nc luso con la promoc ión de a lgun fi l m  con esta temática especif ica. En segu ndo 
térm i no,  dedica remos u nas l íneas  y gráficas a la síntesis de los  datas, la d inámica de i  
flujo ,  y rasgos de la movi l idad de portugueses hac ia Espana.  

En pr imer térm ino ,  mostra mos una selección de estudios sobre las migraciones 
extranjeras en Espana que  nos pa rece más re levante y necesa r io i nd icar  ante los 
colegas portugueses: 

1 .  Después dei i ncremento ano tras ano en  las ci fras de extranjeros en Espa na, se 
acerca por pr imera vez a la i n m igrac ión ,  e l  Colectivo IOE ( 1 987) ,  que supone c ierta mente 
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una l lamada ai tema que despierta la curiosidad de i  i nvestigador, a la vez que la de los 
medias de d i fusión ,  a través de un  relataria de la situac ión genera l  y regiona l  de cada 
comun idad de i n migra ntes estab lecida en Espa na. Este i n forme sociológico se basa en 
e l  padrón de  1 986  pa ra la poblac ión res idente lega l izada ,  pero es excesivo en las c ifras 
estimadas para la i n migrac ión i l ega l no empadronada;  no obstante, t iene la v i rtud de  
impu lsar una respuesta i n m ediata entre la  op in ión púb l ica y entre los  estud iosos de la 
Demografia , la Socio logia , la Antropologia Socia l ,  la Geografia , la Economia y e l  Derecho 
I nternaciona l  Privado.  

2 .  F ra nc i sco  M U N OZ-PÉREZ y A n to n i o  IZQ U I ERDO ESCR IBANO ( 1 9 8 9 ) .  e l  p r i m ero 
demógrafo de i  I N ED de Paris, el segundo soció logo de la Un iversidad Complutense de 
Madr id ,  p u b l i ca n  u n  a rtícu l o  esenc ia l  ace rca de i  gi ro en  e l  fl ujo  de  las migrac iones 
exter iores que desde 1 9 7 5  pasa a ser de s igno i n migra nte, aunque persiste la sa l ida de 
emigra ntes estaciona les hacia Europa. Aborda la d i fíc i l  medic ión de los extranjeros, su 
d i str i buc ión  terr i tori a l ,  l a s  com u n idades nac iona les ,  la  a ct iv idad eco n ó m i ca de los 
i n migra ntes trabajadores. También  e l  mismo IZQU IERDO ESCRIBANO ( 1 992)  en  un  l i b ra 
que resume una a m pl ia  i nvestigación de varias anos, comienza con el texto anterior ,  
prosegu i rá con u n  aná l is is preciso y riguroso de las fuentes de la estadística i n migratoria 
lega l y la estimación de  la  i l ega l o i rregu lar, para fi na l iza r  con un  resumen dei i n forme 
enca rgado por la CE sobre las pol íticas migratorias en Espana.  

3 .  Los estud ios d e  geógrafos como Ca rmen  BEL  ADELL ( 1 989 ) ,  que presenta los  
fa ctores que e x p l i c a n  l a  i nte ns idad  de  l l ega da d e  extra nj e ros ,  su d escr i pc ión  por  
o ríge nes ,  y l a  cua l i fi c a c i ó n  d e  los  tra baj a d o res con perm isos de  tra baj o ,  y d e  v. 
GOZÁLVEZ PÉREZ ( 1 990 ,  1 992 )  que ,  dentro de  un  proyecto ampl io de estud io sobre la 
i n migrac ión a fr icana ,  trata acerca de las l i m itac iones de las fuentes estadísticas, una 
d istri buc ión espacia l  m uy desequ i l i b rada ,  una a proximación a la i nm igrac ión i l ega l ,  las 
ca racteríst icas de la  poblac ión censada,  los perm isos de tra bajo y la i ncidencia de los 
tra bajadores extranjeros sobre e l  pa ro. Asi mismo los relatarias de las I I I jornadas de la 

Población Espano/a (1991) y as imismo las IV jornadas de la Población Espano/a (1993), 
recogen sendas  p o n enc ias  y com u n i cac iones sobre la i n m igrac ión  en Espa n a ,  q u e  
v i e n e n  a s e r  u n  exponente parad igmático de  la  preocu pac ión que  sobre tema ta n 
re levante trata el grupo de Poblac ión de la Asociac ión de Geógrafos Espano les, junto a 
otras contri buc iones de demógrafos. En e l las se trata n de las fuentes de i nvestigación 
pa ra e l  estud io  de la i n migrac ión así como de la estructura demográfica y d istri bución 
geográfica de las d iversas comun idades de i n migrantes. 

4. Desde la Antropo logia Socia l ,  un  grupo de la Un iversidad Autónoma de Madrid ,  
n os ofrecen ya resu l tados a m p l ias de investigac ión genera l ,  como se a precia en los 
a rtículos de  Ca rlos G IMÉNEZ ROMERO ( 1 99 1 ,  1 992) ,  e l  primero de e l los sobre la i ncidencia 
de la  mano de obra extra njera en e l  mercado labora l ,  su repa rto sectoria l y territoria l ,  e l  
acceso a i  empleo,  e l  pe rfi l socioeconómico y la  segmentación la bora l ;  m ientras en e l  
segu n d o  se c e n t ra en e l  fe n ó m e n o  d e  los tra baj a d o res  agríco l a s ,  s u  pa rt i c u l a r  
d istri buc ión territor ia l  p o r  zonas de regadio, además de c iertas imp l i cac iones labora les y 
cultura les. 

5. En  el capítu l o  de Var ia  se  pueden  se lecci o n a r  las a p o rtac iones de  n ú m e ros 
monográ fi cos de revistas como Economia y Sociologia dei Trabajo (Min isterio de Trabajo 
y Seguridad Socia l ,  Madr id ,  1 99 1  ) ,  Estudios Geográficos (Consejo Super ior de l nvestiga­
c iones C ientífi cas, Madr id ,  1 993 )  o Poligonos (Un ivers idad de León ,  1 993 ) ,  entre otras 
más. Tamb ién  l os textos presentados a d i ferentes Cursos de Verano que impa rten las 
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U n i v e rs i d a d e s  c o n  a lgu n os Se m i n a r i o s ,  j o rn a d a s  y Foros  d e  D e bate especí f i cos ,  
p romov idos  desde  d i ferentes  i nsta nc ias  aca d é m i cas y o fi c i a l es ,  con títu los  como 
" M igrac iones  l nternac io n a l es e n  l a  Eu ropa Com u n i tar ia " ,  "Movi l i dad Migrac ión  e n  l a  
frontera de i  s iglo XX I " ,  "Migrac iones lnternaciona les ,  racismo y xenofob ia" ,  "Tra bajadores 
i n migrantes en la agricu ltura med iterránea" ,  o " l nm igrac ión en Espana en los 90", que 
nos ind ica n  la d iversidad de las  aproximaciones. 

6. Es p rec i so  a n a d i r  l a  a pa r i c i ó n  ta m b i é n  de un a n á l i s i s  más pa rti cu l a r  d e  la 
i n m igración ,  de un lado, según su procedencia o país de origen ,  ta l como veremos la 
com u n i da d  p o rtuguesa o ta m b i é n  c i e rtas co m u n i dades  a fr i ca nas ,  en espec i a l  la 
marroquí  (por eje mplo ,  e l  Equ i po d i rig ido por e l  profesor Vicente Gozá lvez Pérez, dei 
Depa rtamento de  G eografia Humana de la  Un ivers idad de A l i cante); y ,  de otro lado ,  
segú n sus  dest i nos  e n  á reas regi o n a l es ,  p rovi nc i a l es o loca les ,  donde se a p l i ca e l  
estud io  a pa rti r de fuentes padronales y de d isti ntas i nstituciones, encuestas y trabajo 
de campo,  como son particu larmente las obras de L. LÓPEZ TRIGAL ( 1 9 9 1 )  en  León ,  o con 
más amp l itud c. G IMÉNEZ ROMERO (Coord i nador) ( 1 993)  para la comun idad Autónoma de 
Madr id .  

Tras la a nter ior s íntes is genera l ,  cabe recoger las investigaciones en relación a la 
inmigración portuguesa, a pa rti r de un  tratamiento monográfico y particu lar, ya sea a 
esca la  de Espana o de ciertas á reas: 

1 .  Como precedente se puede i nd ica r  e l  estud io  que Ca rminda CAVACO ( 1 9 7 1 )  rea l iza 
sobre la migrac ión estac ionaria de trabajadores de i  Sotavento a lgarvio  con desti no a la  
flota de  pesca y fábricas conserveras de la  costa at lántica anda luza , que t iene origen en 
e l  s ig lo  XVI I I  y que hasta 1 9 70 se había manten ido un  flujo que en laza también con la  
costa ma rroqu í .  H oy e n  d ía esta  p rocedenc ia  po rtuguesa e n  e l  á rea d e i  su roeste 
p e n i n s u l a r  espa n o !  se  t ras l ada  esenc ia l m e nte a los  tra baj os d e  temporada en  la 
agricu ltura l i tora l  de  Hue lva. (En este sentido,  hasta ahora no existen i nvestigac iones 
que  se c i n a n  a l a  i n m igrac ión  portuguesa temporera o defi n i tiva en las  proví nc ias  
rayanas espano las) . 

2 .  En la  l ínea de  aná l is is socia l  existen i n formes y alguna pub l icación referente a 
prob lemas de integrac ión y xenofobia en re lac ión a i nmigrantes portugueses de etn ia 
gitana ,  como las d i rig idas por F. CANO CONTRERAS ( 1 987) y M. GAVIRIA ( 1 990) ,  e l  pr imero 
presenta la experiencia de i  asentamiento pa ra gita nos y portugueses en Pa mplona de i  
Poblado de Santa Lucia , una a lternativa de v iv ienda provis ional  y de carácter socia l  y 
cu ltu ra l ,  donde res iden desde hace a lgunos a nos u n  grupo de unas 45 famí l ias ,  en su 
mayoría de naciona l idad portuguesa. El segundo es una pub l i cación basada en in formes 
sobre e l  chabol ismo y la i n fraviv ienda (ú lt imos "ghettos") en  Navarra y e l  á rea urbana 
de Pa mp lona  en  pa rti cu la r. Asi mismo,  los i n formes de i  grupo EDIS ( 1 987 ,  1 989) ,  que 
abordan los p rob lemas de  esco larizac ión de n inos portugueses en Espana.  

3 .  De otro s igno, son c iertas contri buciones presentadas en forma de notas breves 
suscritas desde d isti ntos enfoques. Así desde la Geografia, J .  GONZÁLEZ VECÍN y otros 
( 1 988 ) ,  refer ida a l a  i n m igrac ión  en los va l l es m i neros leoneses med ida a parti r de i  
Reg i stro C o n s u l a r; C . J .  PARDO ABAD ( 1 9 9 2 )  s o b re l a  d i st r i b u c i ó n  espa c i a l  d e  l os  
emigrantes portugueses en  Espana ;  y la  aportac ión p ionera de i  fra ncés M .  POINARD 
( 1 99 1 )  sobre la poblac ión portuguesa en e !  censo de Andorra , donde tras la espanola es 
la  emigrac ión más n u merosa actua lmente. o asimismo desde e l  Derecho Internaciona l  
Privado la  a portac ión de  J J  OLIVARES D'ANGELO ( 1 985 )  en  re lación a la l i b re ci rcu lación 
de trabajadores portugueses. 
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4. El grupo de i nvestigac ión de Antropologia socia l  de la Un iversidad Autónoma de 
Madr id ,  l i de rado  por c. G i ménez, ha apartado i ntensas i nvestigac iones de ca mpo y 
reflex iones sobre aspectos muy d iversos de las com u n i dades de i n m igrantes en la 
Comun idad Autónoma de  Madr id .  Para la comun idad portuguesa, la i nvestigación la ha 
! levado básica mente José Anton io  PERALES ( 1 992 y capítu lo correspondi ente de la obra 
co l e ct iva c. G I M É N EZ ROMERO 1 9 9 3 ) ,  q u i e n  e n  su p r i m e r  tra baj o  i n forma pa ra l a  
Ad m i n istra c i ó n  regi o n a l  sobre l a  pobreza y l a  m a rgi nac ión  soc i a l  de  la  pob lac ión  
a s e n ta d a  y l a  p o b l a c i ó n  n ó m a d a  y e n  pa rte i l e ga l e n  M a d r i d ,  con  n ú c l eos  d e  
chabol istas en  la  per ifer ia tal como e l  de Pit is , u n o  de los mayores enclaves d e  este t ipo 
en e l  que los portugueses son mayoría , concluyendo en propuestas de integración de 
esta pob lac ión  d e  u nos d os mi l  m a rgi nados .  E l  segu ndo  estud i o  es más a m p l i o  y 
descri be la evo luc ión y d istri buc ión de la co lon ia  portuguesa, su estratifi cación socia l ,  
s ituac ión j u ríd ica ,  l abora l  y res idencia l ,  cond iciones fam i l i a res y de n íve l  de v ida  en 
cuanto a vivienda ,  educación ,  san idad y ti empo l i bre, e l  asociacion ismo y las re laciones 
con la  población madr i lena ,  pa ra concl u i r  sobre los problemas y carencias en re lación 
con la  i ntegrac ión y marginac ión .  En suma, esta i nvestigación a ntropológica ha tratado 
de defi n i r  las ca racterísticas de esta i n migrac ión con base en una ampl ia i n formación 
recogida y de tra bajo de  campo y de ofrecer pos ib les estrategias de i ntervención a la 
Consejería de  l ntegrac ión Soc ia l  de la  Com u n idad Autónoma de Madr id .  Un aná l is is ,  
pues, de t ipo ap l i cado a las pol ít icas migratorias y socia les. 

5. Igua l m ente ,  n osotros h e m os p uesto en m a rcha d i ferentes a n á l i s is  sobre la 
i n migrac ión extra njera ,  pr imera mente, en  un estud io  sobre la rad icada en la província 
de León ,  ya citada anter iormente. En u na segunda eta pa ,  desde e l  equipo de Eva luación 
de i  Progra ma H ispano-Luso para la Acción Educativa y Cultura l ,  L. LÓPEZ TRIGAL,  d i rector 
( 1 992) ,  en el que pa rtic ipan Bon i fac io Rod riguez, Mar io de Migue l ,  Ma ria Sol  Terue lo ,  
Jorge Arroteia  e lgnacio Prieto, cuyo trabajo globa l no ha s ido pub l i cado,  con excepción 
dei  capítu lo de los ca racteres de la m igrac ión que dos de nosotros hemos preparado,  L. 
LÓPEZ TR IGAL ,  I. P R I ETO SARRO ( 1 9 9 3  a. b. c.) con prec i s i o n es s o b re l a  m i gra c i ó n  
portuguesa y caboverd iana en Espana y en d isti ntas á reas de ésta. A la vez, l o s  mismos 
auto res ( 1 993  d . )  nos hemos acercado a otra faceta de la presencia portuguesa en  
c iertos mun i cíp ios leoneses donde  suponen tasas i m portantes de res identes ca ra a las 
e lecciones europeas y locales. Otra i nvestigac ión ,  en  prensa en este momento, es la 
com u n i cac ión presentada en  la U n ivers idad de Cadiz sobre portugueses y afr ica nos 
l usoparla ntes en Espa na ,  L. LóPEZ TRIGAL ( 1 994) .  

U n a  t e r c e ra e t a p a  e n  esta l í n e a ,  la m a rca  u n  p royecto  de i n v e s t i ga c i ó n  
i nterun iversita r ia e i nterdisci p l i na r  sobre " la  m igrac ión d e  portugueses e n  Espa na" ,  L. 
LÓPEZ TRIGAL, D i rector ( 1 994) ,  a ca rgo de un equ ipo formado por los espa noles José 
Cortizo , Ca r los J .  Pa rdo Abad,  lgnacio Prieto, Tomás Vida! y por los portugueses Jorge 
Arrote ia  y F ra n cisco Cepeda .  A parti r de i  trabajo de encuestas,  fuentes d iversas en 
especia l  los pad rones de pob lac ión ,  los  objetivos persegu idos han s ido e l  conoci miento 
de la evo luc ión  de i  co lectivo entre 1 960- 1 9 9 1 ,  la d istri buc ión espacia l ,  la i nc idencia 
demográfica en las á reas de origen y de desti no ,  los procesos de retorno o regreso, los 
recorridos migratorios y las perspectivas de movi l idad en e l  futuro. Además de la esca la 
nacional se ana l iza n  e n  particu lar  los destinos de Madr id y de León y en las á reas de 
sa l ida e l  d istrito de Bragança y las T ierras de Montes inho.  La complej idad y procedencia 
l uso-espa nola de  nuestro equipo ha posi b i l i tado que e l  tratam iento dei  tema haya sido 
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globa l ,  ta nto para la m igrac ión  en sus luga res de desti no  como de or ige n ,  lo cua l  
ent iendo es  b ien  necesa rio para este t ipo  de i nvestigaciones. 

Dei  conj unto de los estud ios anter iores sobre la m igrac ión portuguesa en Espana se 
desprenden una serie de resultados, que en pri nc ip io constatan que las observaciones 
escritas en  1 9 7 7  por Joe l  serrão sobre la emigrac ión de portugueses hacia las t ierras de 
Espa na  han s ido e n  la  actu a l i d a d  s u p e radas .  En  e fecto ,  e n  un p r i m e r  lugar ,  este 
pa rticu lar  fl ujo  m igratorio "ya no  está aún  por estud iar" ,  s ino que aunque caben ,  como 
es obvio ,  nuevas i nvestigac iones y en  espec ia l  tes is  doctora les en la materia ,  desde 
d ist i ntos á m b itos y e n fo q u es u n iv e rs i ta r ios  hay ya a b i e rtas d i fe rentes l í neas  de 
i nvest iga c i ó n  más o m e n os c o n s o l i d a d as .  E n  un segu n d o  té rm i n o ,  l a  sa l i d a  de 
portugueses hacia Espana "no está compensada por la trad ic iona l  sa l ida de espanoles, 
pr inci pa lmente de ga l legos, hacia Portuga l "  pues e l  número de i n migrantes portugueses 
excede a m p l i a m e nte ai de espa n o l es .  En  te rce r l uga r ,  "ya no se l i m i ta só lo  a los 
natura les i nterca mbios entre gentes de las á reas de frontera " ,  ya que los desti nos de 
portugueses se repa rten cada vez más por todo el  territorio espano ! ,  i ncl uso fuera de la 
Península Ibérica. En este tenor de cuestiones,  se hace necesa ria u na revis ión de las 
fuentes estadísticas de este grupo de i n migra ntes, de sus á reas de desti no y de sus 
ca ra cte res de a s e n ta m i e n to e i n tegra c i ó n  p a ra s i t u a r e! fe n ó m e n o  en toda su 
complej idad ,  a u nque sea de modo resumido ta l como exponemos a conti nuac ión .  

El p rob lema de  las fuentes estadísticas es notab le  en  este caso, pues se hace 
necesar ia  u na c i e rta l a b o r  " d etect ivesca " q u e  e n  todo caso a p o rte est i mac iones  
ajustadas y d i fic i lmente ci fras estadísticas exactas o con  un  mín imo  margen de errar, 
máx ime a esca la dei Estado y de las comun idades Autónomas, donde e l  tra bajo  de 
campo se ve d i ficu ltado por su amp l itud. A n ível estata l ,  las fuentes espanolas se basan 
en la poblac ión censada (I nstituto Naciona l  de Estadística), cuyos Anuarios nos acercan 
a i  n ú m e ro de extra nje ros portugueses i nscritos y res identes en censos y padro nes 
m u n i c í p a l es .  El M i n i s te r io  de T ra baj o  - D i recc i ó n  de M ig ra c i o n e s ,  se basa en l as  
a nter iores ci fras y ofrece la estimación de i  stock de trabajadores extra njeros así como l a  
estadística dei  flujo o número de permisos de trabajo tra mitados, ta l como se aprecia 
en  la pub l i cac ión  dei An uario de Migraciones. Por su pa rte , e l  M in iste r io de i  Inter ior  
aparta e l  stock y e l  flujo de  los perm isos de esta ncia de extranjeros. Desde e l  lado de 
las fuentes portuguesas se manejan los m ismos censos y padrones y la estadísti ca 
espanola ,  pero tamb ién  se aporta n estimaciones propias derivadas básicamente de los 
registras consu lares. 

Pues b ien ,  los datos y estimaciones ofrecidos de portugueses en Espana a lo largo 
de la ú lt ima década, son b ien d i ferentes según las d isti ntas fuentes y conceptos de que 
se trate (res idente, trabajador, permanente, temporero). En 1 984 ,  IOE-CARITAS daba la 
estimación de 76 . 524 ,  de  e l los 7. 1 3 5 nac ional izados y unos 45 .000 i ndocumentados. El 
lN  E recoge para 1 98 5 ,  2 3 . 342  res identes, pa ra 1 989 ,  32 .936  y para 1 992 ,  28 .63 1 ;  con una 
osc i l a c i ó n  que p u e d e  d e b e rse  tanto  a reto rnos  a P o rtuga l  como a i  p roceso de 
regu l a r i za d o s  en s u  s i t u a c i ó n .  E l  I n st i tuto  Espa n o !  d e  E m i gra c i ó n  (a h o ra c o n  la  
denominación de D i rección Genera l  de Migrac iones) presenta en 1 990 la ci fra de 5 7.047 ,  
que se reparten entre 33 .268 regu lares y 2 3 . 7 79 i rregu lares. Por  su lado,  la Embajada de 
Po rtuga l e n  M a d ri d  recoge d isti ntas a p rec iaci o n es ,  u n a  p ri m e ra ,  la  procedente de  
consu lados ,  a n o  1 98 7 ,  e n  u n  n ú m e ro de  66 . 2 2 5  ( la mitad a proxi madamente de  l as  
1 2 1 . 340  i nscri pc iones consu lares); una segu nda ,  est imada en  1 992 ,  para unos 5 7 .000 
emigrantes, de e l los  3 7 .6 1 6  resi dentes; y aún  otras estimaciones se aproxi man a los 
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70 .000 i n d iv id uas .  En este d esconc ie rto de datas no ca be ,  en todo caso, sumando 
regu larizados y no  regu la rizados, mermar  su número de los  5 0.000 n i  sobrepasarlo de 
los 70.000,  variando la ci fra g lobal  en  los a nos 90. 

La evo l u c i ó n  dei fl uj o a n o  tras ano es notari a .  pues e n  e l  ú l t i m o  m e d i a  s ig lo  
tra nscu rr i do  se puede o bserva r cómo e n  las  estadíst icas o fi c i a l es d e i  n ú me ro d e  
" n a c i d o s  e n  P o rt u g a l y re s i d e n tes  e n  E s p a n a "  ( d a to q u e  h a y  q u e  a d ve r t i r  n o  
corresponde a la  exactitud de i  fenómeno migratori o) ,  según l o s  Anuarios de i  I N E ,  s e  
parte de 1 0. 5 1 8  personas en e !  ano  1 94 2  ( l o  que equivale a la pr imera comun idad con 
un 2 4 , 2 % de los extra njeros en  Espana) ,  1 4 . 5 70 en  1 9 5 0 ,  1 6 . 8 7 1  en 1 9 5 5 ,  1 4 . 7 9 8  en 
1 960 ,  1 9.42 7 en  1 96 5 ,  2 5 .483  en 1 9 70 ,  22 .823  en 1 9 76 ,  24 .094  en 1 980 ,  23 . 342  en 1 98 5 ,  

3 2 . 9 3 6  en  1 98 9 ,  y 28 .63 1 en  1 99 2 ,  s iendo y a  e l  7 ,2  % de los extranjeros y la comun idad 
portuguesa la n ú mero cuatro, tras la  marroquí ,  la britán ica y la a lemana.  A lo  largo de 
este per íodo ha d isminu ido ,  pues ,  e l  porcentaje y orden de partic ipac ión de  los d ist intos 
grupos extranje ros. 

Dei mismo modo,  en cuanto a las áreas de destino la tendencia ha ido cambiando. 
M ientras que en  1 95 0  las proví ncias de la raya espanola con Portuga l dominaban como 
desti no  de  un 7 3 ,9 % de los portugueses, en  1 99 0  aunque  siguen s iendo e l  pri m e r  
destin o  ( e n  especia l  Pontevedra y Orense) ha bajado su partic ipación a i  34 , 1 % ,  mientras 
que se i n crementa el desti no de las á reas metropol i ta nas de Madrid  y Ba rcelona con u n  
20 , 1 % ,  y e !  de  Asturias y León ,  1 3 , 3  % ,  terce r á rea de desti no q u e  conecta en rea l idad 
con Burgos y e l  Pa ís  Vasco y Nava rra . De modo que  los destinos actua les t ienen su 
mayor representac ión  en la  fra nja norte de  Espana que va desde Vigo-Pontevedra ,  
Orense, B ierzo-León ,  Astu rias Centra l ,  Noroeste de Burgos, Gra n  B i l bao,  Comarca de San 
Sebast i á n ,  Pa m p l o n a .  Área ésta q u e  re presenta l a  mayor  pa rte de los  d esti nos ,  
co i n c i d i e n d o  e s e n c i a l m e nte con  e l  corre d o r  que  une  e l  n o rte d e  Po rtuga l (área 
p r i o r i ta r i a  d e  l a  i n m igra c i ó n )  con  E u ropa , c o i n c i d e nte con  l a  p r i m e ra ruta d e  l a  
emigrac ión portuguesa en Espa na. En segu ndo orden de creciente i mportancia ,  Madrid y 
Ba rce lona .  Y en u n  tercer orden ,  desti nos muy dispersos de i  norte de Ga l ic ia ,  de Huelva,  
de Extremadura ,  de Sevi l l a  y otros como la  Comunidad de Va lenc ia ,  Za ragoza o canarias. 

En re l a c i ó n  a c i e rtos  rasgos de la m igra c i ó n  p o rtuguesa  más d estaca b l es ,  
sena lemos  q u e  a m bos Estados a i  ser  m i e m bros d e  l a  Comu n idad Europea han  de  
co i n c i d i r  en  sus  p o l í t i c a s  m i g ra t o r i a s  b á s i ca s ,  c o m o  e l  c o n t r a i  d e  los  f l uj o s  
extracom u n itarios en  l a  medida que los acepte e l  mercado d e  trabajo ,  d e  un  lado,  y la 
i ntegración de los i n m igra ntes que está n regu larizados, de otro lado,  además dei eje de 
l a  c o o p e ra c i ó n  a i  desa r ro l l o .  P r i m e ra cuest i ó n ,  p o r  tanto ,  que a pesa r d e  ser  l a  
i n m i g ra c i ó n  p o rt u g u e s a  d e  t i p o  e co n ó m i co .  é s t a  se  e n m a rca e n  e l  á m b i t o  d e  
c iudadanos com u n ita rios y s e  conduce p o r  pol íticas d i ferentes a l o s  i n migrantes d e i  
Tercer M u n d o .  De otro lado,  e l  perfi l  de i  emigrante media de la comun idad portuguesa 
es dei tipo de poblac ión jóven que ha ido formando famí l i a ,  con un nível de vida en 
mejora progresiva , con trabajo  ded icado a actividades d iversas de construcción ,  minería , 
se rv i c i o  d o m ést ico  y h oste l e rí a ,  y si es te m p o rero  con  a ct i v i d a d  ra d i ca d a  e n  l a  
agricu ltura .  

Está p la nteada tamb ién  una  casuística de prob lemas que aparecen a n íve l  de la  
c landestin idad que  ha adoptado pa rte de esta comun idad portuguesa, con extremos de 
n o  i ntegrac ión  y m e n d ic idad de i  gru po gita n o  y otros. Su genera lmente desigua l  y 
mín ima formación esco lar  y cultura l  va mit igá ndose, deb ido en especial  a su d i latada 
esta ncia y existenc ia de progra mas pa ra adu l tos y sobre todo por e l  modél ico Programa 
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de Acción Educativa y Cultura l  que v iene d i fund iéndose cada vez a mayor número de 
loca l i dades, desde que  comienza en el cu rso 1 988-89 ,  cubr iendo en el sépti mo curso de 
su vigencia una  c incuentena de l ugares de las p rovíncias de León (donde hay ya 1 600 
a lumnos), Astur ias,  Bu rgos, Navarra , Gu ipúzcoa , Canta bria ,  orense, Madr id ,  za ragoza , en  
número de  5 6  centros escolares de Pr imaria y 4 de secundaria  (en loca l idades de León) ,  
atend idos por  53 p rofesores portugueses. se va amp l i ando  en  los ú lt imos a n os una  
prob lemática labora l ,  derivada de la crisis m inera e industria l  en  Espana. Problemas de  
v iv i enda  d e  las  fa m í l i as  p o rtuguesas q u e  res i d e n  e n  las  c iuda des ,  e n  espec i a l  n o  
resueltos todavia en  la peri fer ia de Madr id .  Confl ictos también a n ível  de  la i ntegración 
en  la  sociedad a utóctona ,  s iendo ésta muy desigua l ,  hasta e l  punto que existen l ugares 
como las cuencas m ineras de León donde está p lenamente i ntegrada la comun idad y 
ya s o n  m uy n u m e ro s o s  l o s  m a t r i m o n i as m i xtos ,  m i e n t ras  q u e  hay  u n a tota l 
margi nac ión socia l  en otros ámb itos como el madri leno y c iertas perifer ias u rbanas dei  
Norte de Espana.  

D e s p u é s  de estas  c o n s i d e ra c i o n e s  s o b re la m i g ra c i ó n  de p o rt u g u e s e s ,  l a s  
perspectivas de ésta dependerán ,  además de l o s  condic ionantes de la propia sociedad y 
economia portuguesa , de factores pa rticu lares que atanen a su desti no en Espana:  La 
vec i ndad  d e  las  regiones  y c iudades  espa no las ,  q u e  a la vez s i rven  d e  ruta d e  l a  
emigrac ión portuguesa hacia e l  resto de Europa. Las crisis profundas de la m i neria d e i  
ca rbón y de l a s  i n dustrias trad icionales d e i  norte de Espana reduc irán ,  no obstante, e l  
flujo y atracción  de estas á reas e i ncluso es  de prever en determinadas áreas, como 
León y Astu rias, u n  desplazamiento hacia otros desti nos de la emigrac ión o un  retorno 
de ésta a Portuga l .  Existen ,  en  cambio ,  buenas perspectivas pa ra e l  trabajo de servicios 
en las ciudades y de temporeros en las zonas agra rias. Por todo lo  cua l ,  cabe adverti r en  
e l  fu tu ro i n m e d i a to u n a  re u b i ca c i ó n  d e  l a  i n m i g ra c i ó n  p o rtuguesa  e n  Espa n a ,  
aprox imándose más a i  modelo d e  l a  d istri buc ión espacial  de i  resto d e  las comun idades 
de extranjeros, concentradas en las á reas mediterrá neas y en las grandes c iudades. 

B I B L I O G RAFÍA y DOCUM ENTACI ÓN INÉDITA 

BEL ADELL, M. c. ( 1 9 8 9) :  "Extra njeros e n  Espa na" .  Papeles de Geografia, 1 5 , pp.  2 1 - 3 2. 

CANO CoNTRERAS, F. Di rector ( 1 9 8 7):  El reto de los marginados. Pa mplona ,  Centro de Promoción de  
Minorias Étnicas, 246 pp .  

CAvAco, C .  ( 1 9 7 1 ) : "M igrações internacionais de trabalhadores do sotavento do Algarve". Finisterra, 1 1 , 

pp.  4 1 - 83 .  

Colectivo I .O .E .  ( 1 9 8 7) :  " Los i n m igrantes e n  Espana " .  Documentación Social, 66 .  

EotS ( 1 987): Sicuación !J necesidades educativas de los nifios portugueses residentes en Espana. Madrid. 

Eo1s ( 1 989) :  Evaluación de/ Programa de in tegración de la población portuguesa escolarizada en 
Centros Públicos. Madr id ,  M in isterio de  Educación y Ciencia.  Inéd ito. 

GAVIRIA, M. y otros ( 1 990) :  Vivienda social !J trabajo social. Pa m plona ,  Editoria l  Popu lar. 

1 1 6 



REVISIÓN DE LOS ESTUD/OS SOBRE LA MIGRAC/ÓN PORTUGUESA EN ESPANA 

GIMtNEZ RoMERo, c. ( 1 9 9 1 ) : " Pe rfi l sociodemográfico y l íneas de integración socia l  de la poblac ión 
i n migra nte de i  Tercer Mundo y Portuga l e n  la Com u nidad Autónoma de  Madr id" .  En Varias 
A u tores ,  E/ lngreso Madrilen o  de ln tegración .  M a d r i d ,  Com u n i d a d  Autónoma de M a d r i d ,  
Consejería d e  lntegración Socia l ,  p p .  267-28 1 .  

G I MÉNEZ  R o M E R o ,  c .  ( 1 9 9 2 ) :  "T ra baj a d o res extra nj e ros e n  l a  agr i cu l t u ra espa n o / a ,  e n c laves  e 
imp l icaciones". Estudios Regionales, 3 1 ,  pp.  1 2 1 - 1 47.  

GIMtNEZ RoMERo,  c. ( 1 9 9 2) " l nmigra ntes extra njeros: u n  nuevo componente de i  mercado de  tra bajo" .  
Economistas, 52, pp .  222-23 1 .  

G I M ÉNEZ RoMERO,  c .  (Coord i n a d or) ( 1 9 9 3) :  lnmigran tes extrajeros e n  Madrid. Madr id ,  com u n idad 
Autónoma de  Madr id ,  2 vols. ,  1 1 54 pp.  

G ozA L VEz  PÉREZ ,  v. ( 1 9 9 0 ) :  " E  I rec i e n te i n creme nto d e  l a  pob lac ión  extra nj e ra e n  Espa na y s u  
inc idencia la bora l ". /nvestigaciones Geográficas, 8 ,  pp.  7-36.  

GozALVEZ PÉREZ, V. ( 1 9 9 2) :  " l nm igraciones recientes de  extra njeros a Espa na".  En Actas 1 1 1  jornadas de 
la Población Espano/a. Málaga, Un ivers idad de  Málaga-AGE, pp .  9-38 .  

GozALVEZ VECIN ,  J .  y otros ( 1 988) :  "La i nm igración portugesa e n  las cuencas mineras de  León" .  Estudios 
Humanísticos. Geografia, Historia, Arte, 1 0 , pp. 7 7-92. 

lzouiERDo EscRIBANo, A. ( 1 992) :  La inmigración en Espana, 1 980- 1 990. Madrid ,  M in isterio de Trabajo y 
Segu ridad Socia l ,  262 pp.  

LoPEZ TRIGAL, L. ( 1 9 9 1 ) : La inmigración extranjera en León.  León, Un ivers idad de  León,  71  pp.  

LoPEZ TRIGAL, L. (D i rector) ( 1 9 9 2) :  Evaluación dei  Programa Hispano-Luso para la Acción Educativa !J 
Cultural. León, M in ister io de Educación y Ciencia ,  2 vols, 3 5 1  pp.  Inéd ito. 

LoPEZ TRIGAL, L. ,  PRIETO SARRO, I .  ( 1 993  a): "Ca racterización de  la i nm igración portuguesa y cabo-verdiana 
e n  León".  En Actas IV jornadas de la Pob/ación Espano/a. La Lagu na,  Un iversidad de  La Lagu na­
AGE, pp .  6 1 1 -6 1 7 . 

LoPEZ TRIGAL, L. ,  PRIETo SARRo, I. ( 1 993  b): " lnm igración portuguesa en c iudades dei  Norte de Espana". En 
Actas X111 Congreso Nacional de Geografia. sevi l la ,  Un iversidad de sevi l la-AGE, pp. 50 7-51 1 .  

LoPEZ TR IGAL ,  L . ,  P R I ETo S A R R o ,  I .  ( 1 9 9 3  c) :  "Portugueses y cabove r d i a n o s  e n  Es p a n a " .  Estudios 
Geográficos, 21 O,  pp. 75-96.  

LoPEZ TRIGAL, L., PRIETo SARRo,  I .  ( 1 993 d): "Portugueses que deciden". La Comarca de/ Bierzo, 1 7 , pp. 1 2- 2 1 . 

LoPEZ TRIGAL, L. (Director) ( 1 994): La migración de portugueses en Espana. León, Un iversidad de León, 
pp .  1 9 1 .  

LOPEZ TRIGAL, L. ( 1 9 94): "Portugueses y africanos lusoparla ntes e n  l a  i nm igración e n  Espana" .  E n  Varias 
Autores, lnmigración en Espana en los 90. Cád iz, Un iversidad de Cádiz, (en prensa). 

M IN ISTERIO DE TRABAJO Y SEG URIDAD SOCIAL-D IRECCIÓN GENERAL DE M IGRACIONES: Anuario de 
Migraciones. Madrid,  va rias a nos. 

MUNOZ-PÉREZ, F., IZQUIERDO EsCRIBANO, A. ( 1 989): "L'Espagne, pays d ' inmigration". Popu/ation, 44, 2, pp. 257-288. 

OuvARES D'ANGELo, J. ( 1 985): "Espana, país de acogida de trabajadores extranjeros: situación de portugueses". 
En IX ]ornadas de Profesores de Derecho In ternacional. San Se bastián ,  U n ivers idad de i  País 
Vasco. I néd ito. 

1 1 7 



lorenzo lÓPEZ TRIGAl 

PARDO ABAD, c. J. ( 1 992):  " lnmigrantes portugueses en Espana: D istri bución geográfica y consideraciones 
socioeco n ó m icas" .  En Actas V Coloquio Ibérico de Geografia. León ,  U n ivers idad  de leó n ,  
pp. 4 1 5-4 2 2 .  

PERALES, J .  A.  ( 1 9 9 2 ) :  " Los portugueses .  I n fo r m e  sobre l a  pob reza y l a  exc lus ión  soci a l  d e  los  
i n m igra ntes portugueses de  la Com u n idad de Madr id " .  En la exclusión. Madr id ,  Comun idad de  
Madr id ,  pp .  2 5 1 -265 .  

PoiNARD, M. ( 1 99 1 ) : "La populat ion portuga ise en Andorre". Revue Géographique des Pyrénées et du 
Sud-Ouest. Tome 62, 2 ,  pp.  2 1 7 -225 .  

1 1 8 



LA PRE NSA FUE NT E PAR A  
LA HISTORIA D E  LA POB LACIÓN 

Celso Almuina 
Universidad de Val/adolid 

Entre las mú lti ples fu nc iones de la prensa escrita , desde luego no la pr imigenia ni la 
pri nc ipa l ;  pero si de no poca uti l idad ,  está la de servir ai h istor iador como fuente pa ra la 
reconstrucció n  de i  pasado ,  después de haber  venc ido éste no pocas reti cenc ias ,  la  
mayoría h ijas de u n  i ncorrecto uso de las m ismas t _  

S i  d e  l o  genérico descendemos a campos históricos más acotados, también l a  prensa 
escrita , estimo, puede ser aprovechada con ventaja por parte de la Historia de la Población 
en sus variadas vertientes, aunque lógicamente por u nas parcelas concretas más que 
por otras. A buen seguro, de entrada,  habría que desconfiar  de la fiab i l idad de c iertos 
aspectos cuantitativos, pero también  sernos extremadamente úti l e i ncluso impresci n ­
d ib le  para m u ltitud de aspectos de ca rácter cual itativo: actitudes socia les con respecto 
a cuestiones ta les como nata l idad ,  emigrac ión ,  etc. En este sentido, esta fuente nos va a 
resu l ta r  fu n d a m e nta l e i n sustitu i b le .  Se i m pone ,  por  ta nto,  matizac iones y a lgunas 
reflex iones previas, a ntes de pasa r a cuestiones prácticas de índo le  metodológico. 

Para impu lsa r e l  desarro l lo  de una c iencia ,  aparte de rep lantearse constantemente 
los horizontes teór ico-metodol ógicos, j unto a la  renovac ión y precis ión  dei a pa rato 
conceptu a l ,  n o  cabe duda que la aportac ión de nuevas fuentes y/o re lectu ras más 
d i ferenciadas es un buen camino  para la amp l iac ión de conoci mientos. 

La H istoria de  la Población en genera l  y de la Demografia en concreto , pese a su 
re lat iva j u v e n t u d  co m o  c i enc i a  a u tó n o m a ,  ha  a l canza d o  sin d u d a  un i m po rta nte 
desarro l lo  c ientífico en e l  ú l t imo cuarto de s ig lo 2. La explotac ión de fuentes clásicas,  en  
muchos casos a penas i nexploradas,  aun  permite s in  duda  espera r  p i ngües resultados en 
un  futuro i n med iato. S in  embargo, la i ncorporación de estas nuevas fuentes, junto a las  
clásicas,  vendrá n ,  s in  duda ,  a completa r a las a nteriores y, lo que es más i mportante, 
permitir nuevas perspectivas c ientíficas. No se trata , por tanto, de un  proceso acumu­
lativo y menos sustitutivo, s i  no de a br ir  nuevas ventanas hac ia nuevos horizontes. 

La más e l e m e nta l p rudenc ia  m etodo lóg ica ,  s i  se q u i e re para ser más prec isos 
técn icamente, en  la pr imera fase de la i nvestigación o heurística se i m pone junto a i  
i nventario p reciso de fuentes d ispon i b les para e l  tema en cuestión ,  i nmed iatamente u n  
discern im iento (conocim iento) de d ichas fuentes. comprobar e l  grado de fiab i l idad (sin 
olvidamos que u na fuente fa lsa y/o parcia l  puede sernos de suma uti l idad) ,  así como 
va lora r  e l  a lca n ce y posi b i l i dades  de  las mismas. En  una pa la b ra ,  en  nuestro caso, 
conocer e l  Medio (pub l i cac ión  periód ica)  y sus v i rtua l i dades. Máxime s i  tenemos en 
cuenta que lo más específico y por lo ta nto de uti l idad pa ra nuestro caso va a ser todo 
aque l lo  relacionado con la conformación de corrientes sociales de op in ión con respecto 
a los temas críticos de cada momento: pandemias, poblac ionismo, xenofobias ,  etc. En 
estos casos, más que n i ngún otro es preciso saber qu ién  y qué está por detrás. 

Dicho de otra forma, no se puede recurri r d i rectamente a un  per iódico (sea d iario ,  
hebdomario o mensua l )  como si de un  l i b ra de bautizos o padrón mun ic ipa l  se tratase. 
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l ndepend ientemente que a m bos, ai mismo tiempo,  precisen u n  conoci miento previo 
acerca de las condic iones de su confección ,  grado de fiab i l idad,  etc. no s iempre tampoco 
fáci les de complementar. 

1 .  Con o c i m i ento de la  fu ente .  

Parece, pues,  i mpresci nd ib le  que e !  primer  paso antes de poder aprovechar la rica 
información de la fuente periodística es conocer e !  Medio, a i  menos en aquel los aspectos 
que van a cond ic ionar  y mejor  va lora r  la i n formación que nos va a proporcionar. 

Hay que tener  en cuenta que estamos ante una fuente no precisa mente estática y 
pasiva. No se trata de un l i b ro registro confeccionado con mayor o menor precis ión 
por e !  registrador  de turno. Aunque c iertamente también e !  grado de precis ión var ia de 
unas fuentes periodísticas a otras. Aqui nos topamos con unas fuentes diversas ( inc l uso 
contrad ictorias en  m uchos casos) y d inámicas, es deci r, creadoras de op in iones (hasta 
puede que  d ivergentes) las cuales van a condic ionar o,  ta l vez, más modestamente ,  
i n fl u i r  e n  una u otra o r i e ntac ión  o com p o rta m i e n tos pob lac iona les.  Esta segu nda  
vertiente es s in  duda  la más  genu ina e i mportante de este t i po  de fuentes. 

Desde este p lanteamiento l im itado dei cual part imos, e !  grado de conocim iento que  
prec isa mos ,  p u esto que  n o  vamos  i n c l uso  a p i vota r d e  u n a  fo rma tota l n u estra 
i nvestigac ión  sobre esta fuente,  podríamos acepta r  e !  no ser ta n exigentes como 
cuando se trata de uti l i za r  la p rensa como fuente h istórica para otra serie de parcelas 
h istóricas mucho más comp lejas,  escu rrid izas o ta l vez s imp lemente menos apre­
hens ib les; aunque no  debemos olv idar que la h istoria de la poblac ión está muy i nterre­
lac ionada -a modo de puma de i ceberg- con toda otra serie de factores que en muchos 
casos  su gra d o  de i m p l i c a c i o n e s  y sut i l ezas es muy p os i b l e  q u e  nos e x ija  u n a  
conocim iento m uy m i n ucioso pa ra aclarar  aspectos, en  otro caso, d i fíci les d e  d i lucidar. 

Así var ios de los aspectos que  nos serían preciso conocer de una  fi cha hemero­
gráfica completa podremos reduci rlos ún icamente a los más defi n itorios y c laves para 
nuestros i ntereses parcia les 3 

u n a  p ri m e ra p i sta p a ra conocer  a n u estro i n fo rmante es ya e !  m i s m o  títu l o ,  
subtítu lo y/o posi bles lemas,  l o s  cuales n o s  pueden proporcionar una pista acerca d e i  
t i p o  de pub l i cac ión :  cató l i ca ,  obrera ,  etc. de s u m a  uti l i dad.  

S in  duda,  que  la cronologia es u n  dato i mpresci nd i b le .  S iempre lo es en cua lqu ier  
t ipo de  h istor ia .  No menor  lo es e !  t ipo de periodicidad. Como regia genera l ,  cua nta 
más frecuente es la per iodic idad igua lmente menor  es la precis ión de los datos, aunque 
mayor las posi b i l idades de crear corrientes de op in ión .  Regia de oro que ,  a mi  entender,  
s iempre se debería tener  presente. 

Es natura l  que una pub l icac ión de  per iod ic idad anua l  (a nua r io) ,  por  sus mismas 
característ icas d e  res u m e n  d e  un per iodo tem p o ra l  l a rgo, así como por  e !  t iempo 
d ispon ib le  para su e laboración y sobre todo la gra n ventaja de poder  contemplar  e !  
fen ó m e n o  desde u n a  la rga perspectiva , s i e m p re ofrece rá en  este sent ido m u chas 
mayores ga rantias que su antagón ico el  d iar io .  

Este p recisa mente por la lucha constante contra e !  re loj (fa lta de t iem po), por no 
poder ver ifi ca r aná l is is en profund idad (so pena de a bu rri r y perder  en  defin i tiva lec­
tores) y por  tener  que practica r un consta nte surfi ng i n formativo a i  caba lga r  sobre un  
i mpredeci b le  movimiento, s i n  saber b i en  la d i rección de l as  cambia ntes fuerzas socia les, 
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i m ponen en la praxis que esa i nmed iatez lastre la precisión en a ras de la op in ión .  Aqui  
lo  que se p ierde en precis ión se gana en i mpacto socia l .  

En medio de  a m bos extremos está toda otra ser ie  de period i cidades que s in  duda 
dejan su i m p ronta,  qu iérase o no;  pero que ta mpoco i mpide que existan excepciones 
dignas de ser tenidas en cuenta.  Inc luso me atreveria a precisar más. El momento de 
a paric ión (matutino/vesperti no ,  d ía  de la semana,  etc) puede i nflu i r, y de hecho i n fluye,  
para l leva r una  mayor o menor  ca rga de sensac ional ismo y/o de i mpacto socia l .  

Habría tamb ién  i n cl uso que  a fi na r  u n  tanto y sa ber exacta mente quê colección 
esta mos consu ltando ,  l ógi ca mente cuando ex ista mas de u na ed ic ión .  No todas las 
ed iciones son iguales ,  puesto que en  ese caso en puridad no ex isti ria mas que una.  
Sue len i ntroduc i rse ciertas variaciones en cuanto a ganar a los lectores mas rezagados 
(avanzada la manana)  y/o de áreas geográficas con unas especia les características: po­
blación rura l/cap ita l i na/provincia l/regiona l ,  etc. Estas variaciones,  lógicamente ,  caso de 
existir ,  debe ser ten idas en cuenta en la medida que pueden revelar  recepti b i l idades 
d iversif icadas y comporta mientos en  defi n i tiva d isti ntos. S in  o lv idamos i ncluso de la 
misma sección publ icitaria. 

La ex i ste n c i a  de s u s p e n s i o n e s ,  fá c i l m e n te c o m p r o b a b l e s  con s ó l o  h oj e a r  la 
colección  (basta con cotejar día y número dei  ejemplar) ,  lógicamente no me refiero a s i  
está i ncom pleta ,  s i  n o  a que en  or ige n ex isti e ron  suspens iones ( las recogidas ,  por 
efectua rse a poste rior i ,  guardan número corre lativo) puede ser u n  primer  dato acerca 
dei t ipo de pub l icac ión y sus re lac iones con el  poder. Esto es, esta r en oposición a las 
corrientes dominantes (y en quê grado de rad ica l idad) o por e l  contra rio navega r  a favor 
de  corr i e nte. B i e n  es verdad que en  este sent ido habrá que comp leta r la correcta 
uq icac ión dei Medio con otra serie de datos. Es m uy importante, cuando se trata de 
corr i e n tes de o p i n i ó n ,  sa ber  exactamente s i  esta mos a nte la  excepc ión  o la  regia 
mayorita ria .  

Las características técnicas de la pub l icación no dejan de tener también su c ierta 
i n fl u enc ia .  No es lo m ismo tener  que  re l l ena r  espacios vacíos que  hacer u n  hueco 
levantando otra i n formación.  No es lo mismo relegar los datos o comenta rias a u n  luga r  
secundar ia  q u e  s i tuarias  e n  pág ina y l uga r p referente.  En  defi n it iva , u na s e r i e  d e  
e lementos que ava lora n  la un idad i n formativa y p o r  tanto su posi b le i mpacto socia l .  N o  
convendría o lv idar que una pub l icación lo e s  desde el  titu lo hasta e l  p ie  de i m prenta; es 
d e c i r ,  q u e  n o  s ó l o  l a s  e d i t o r i a l es y/o  a rt ícu l o s  de fo n d o ,  as í  c o m o  la secc i ó n  
espec ia l izada s o n  d e  i nterés ,  e l  peri ód i co d e  cada día como u n idad d i n á m i ca es 
posib le  que u n  s imp le  a n uncio sea más reve lador que un  sesudo aná l is is. 

A modo d e  eje m p l o  v isua l i zab le ,  u nas pob ladas pági nas de  esq ue las  (a mén  de 
fo rmatos ,  datos que a po rten etc . )  pueden ser  más reve ladoras ace rca de i  cu l to y 
respeto a los m u e rtos que  el a rtícu lo  mejor  u rd ido.  En otra d i rección ,  a pa ric ión  de  
referencias a bautizos, bodas, etc apunta n hacia otra sensib i l idad socia l .  Habría mucho 
mas que decir  en  este sent ido.  Conviene comprobar quê se anuncia y cómo se hace,  
puesto que s ituará en  una  buena d i rección.  Aqui ún icamente me interesa resenar  que 
e l  per iódico es un  todo y que las ca racte rísticas técn icas condic ionan la fuente. 

En cuanto a la empresa editora no cabe menos que decir  que es decisiva en e l  t ipo 
de producto. No sólo los medios materia les, huma nos (redacción) dependen de el la ,  s ino 
también  lo  que puede l lega r a ser mucho más decis ivo, la natura leza y orientación de la 
pub l i cac ión .  Que duda cabe que los medios materia les d ispon ib les son básicos pa ra 
hacer u n  buen o mal  p roducto. 
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Los datos manejados, el tratamiento de los mismos, etc. en gran medida dependen 
d e  los recu rsos as ignados. Y ya más  e n  con creto e l  t ipo de  redacci ó n ,  n ú m ero ,  
cua l i fi cación ,  orga n izac ión de i  trabajo ,  etc. es  en  defin i tiva qu ié nes elaboran  e l  producto 
(pub l icación) .  Entre estos hay que inc lu i r  desde luego y máxime en estos temas a los 
cola boradores especia l i stas: médicos, demógrafos, soció logos y un  la rgo etcétera , según 
parce la .  

La orientación ,  a i  menos en los asuntos básicos y de largo a lcance, es la empresa 
qu ién  traza las gra ndes l ineas,  b ien a través dei consejero-delegado,  dei d i rector y/o 
i nc luso d i recta mente .  A modo de  eje m p l o  tóp ico ,  (qu ién  va a espera r  que en u n a  
p u b l i ca c i ó n  t ra d i c i o n a l i s ta - ca r l i sta o d e  l a  ' b u e n a  p r e n sa ' se  va a d e fe n d e r  e l  
ma l thus ian i smo ,  por  n o  ponernos i n cl uso en  pos ic iones a u n  m á s  extremosas?.  Los 
ejemplos se podrian mult ip l icar. 

Importa , pues,  y mucho,  conocer los rasgos fundamenta les de la empresa editora ,  
puesto que  e n  defi n i tiva con mayor o menor  i nc idencia se va n a p royecta r en  la  
correspond iente pub l icación.  

S in  ser i ndepend iente de lo anterior, l o  que si cabe son matizac iones debidas a la 
misma naturaleza de la pub l icación.  El encontra r mayor o menor in formación e i ncl uso 
e l  tratam iento dado depende en buena pa rte de la natu ra leza de la pub l icac ión .  En 
pr i nc ip io  pa rece más proba b le encontra r  datos út i les a n uestro tema en una revista 
méd i ca q u e  e n  u n a  deport iva .  A u n q u e  ésta puede  ten e r  ta m b i é n  c ie rto grado  de  
i nterés. 

Igua lmente decisiva es la orientación de la pub l icación de acuerdo con e l  espectro 
socia l ,  ideo lógico, geográfico, etc. cub ierto. Por poner un ejemplo ,  la  actitud hacia u na 
determinada pol ít ica demográ fica, aparte de lo d icho a nteriormente, va a esta r s in  duda 
condic ionado por la tirada (cuantia) y tipologia dei  sujeto receptor. En una zona despo­
b lada  pa rece que sobreca rga r las ti ntas sobre e l  ma l thus ia n ismo no  t iene mucho 
sentido y viceversa, aunque luego otra serie de factores cruzados i nc l inen e l  tema por  
derroteros b ien  d isti ntos. 

En defi n it iva , no se trata de agota r e l  tema,  ún icamente de l l amar  la atenc ión sobre 
aque l los aspectos que me pa rece son los más i m porta ntes a la hora de conocer y 
va lorar este t ipo de fuentes, con la fi na l idad de poderles saca r  el mayor pa rtido pos ib le. 

2 .  La or ientac ión  dentro d e i  bosque in formativo.  

Una vez  conocida la fuente es cuando podemos pensar en  aproxima mos a e l l a ,  no  
penetra r a u n  e n  su  conten ido .  Todavia hay  a lgunas  cuesti ones que  tenemos que  
ac lara r  p reviamente antes de enfrascamos en  e l  aná l is is de i  conten ido .  

Lo p r imero que  ! lama la atenc ión ,  a i  que  no  está acostu m b rado a este t ipo de 
fuentes, es la cantidad de un idades i n formativas y mucho más la 'd ispersidad '  aun  de 
i n fo r m a c i ó n .  S e g u n d o ,  a co s t u m b ra d o  a otro t i p o  de fu e n tes  m o n o g rá fi ca s  y 
m o n o t e m á t i ca s  e i n c l u s o  p e r fecta m e n te o rga n i za d a s  ( c ro n o l ó g i ca m e n te ,  
a l fa bé t i ca m e n t e ,  etc . ) .  a q u i  e l  i nvest iga d o r  n o v e l  s e  s i e nte tota l m e n te p e rd i d o .  
l nmed iatamente s e  pregunta: (dónde está lo  q u e  a m i  interesa?. Pos ib lemente s e  s ienta 
perd ido y decida abandonar, i ncluso con e l  pseudoconvenc imiento de que ahi sobre el 
tema en cuestión  no hay nada ai menos que merezca la  pena y justifique e l  esfuerzo. 
De e n tra d a ,  está e q u ivoca d o  con casi toda segu r idad .  Otra cosa es ,  s i  rea l m e n te 
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compensa t iempo y esfue rzo necesari os. Esta es ya otra cuestión de p lan i fi caci ón y 
rend im ientos. 

Apenas vencida esta resistencia i n ic ia l ,  i nmed iatamente le  asalta una i mpotencia 
frustra nte o puede, por  e l  contra rio ,  u n  entusiasmo n o  justif icado. E l  entusiasmo se 
desencadena ai encontra r en  media de  semeja nte bosque  de un idades i n formativas 
una que reputa i n med iatamente como perla documenta l .  su misma perplej idad le  l l eva 
a aga rra rse automática m ente a a lgo que muy posib leme nte no justifique ta les des­
bordamientos. Hasta es muy probable que con u n  títu lo  y entrad i l la ( lead) periodístico, 
que promete mucho más de lo que luego rea lmente ofrece (en a rgot enga nchar ai 
lector) te rmine tamb ién  e l  i nvestigador 'enga nchado' dei tema,  en  vez de situarse en 
una posic ión d istante y crítica. 

E l  esta r en  letra de molde ,  máx ime qu ien  está acostu mbrado a manejar  fuentes 
manuscritas, le des l u m b ra i n m ediatamente.  Es la magia de la letra i m p resa en una  
c u l t u ra a ca d e m i c ista .  Pa rece  q u e  t i ene  q u e  ser  c i e rto p o r  e l  m i s m o  hecho  d e  l a  
i mpresión  y porque además se d i fund ió  ampl iamente. Necesidad de conocer la ti rada.  
En este caso,  ta l vez convendría recordar  e l  d icho popular: 'e l  per iód ico aguanta lo  que 
le  echen . '  Pera i nmediatamente apunta r  -sa lvo quedarse ane lado en obsoletos terrenos 
posit ivistas- que i ncluso esa no posib le 'verdad'  ha s ido capaz de crea r op in ión .  Y este 
es un dato h istórico tan o más i m portante que la chata considerac ión positivista . Poco 
importa que  sea c ierto o no, lo  importante h istóricamente (no estamos hab lando de 
ética) com p robar  en qué medida ha sido capaz de crear op in ión  y desencadenar  u na 
acción socia l .  

Ante todo, a lo que rea lmente hay que hacer frente es a la sensación de i mpotencia 
que asa lta a i  novato a nte este t ipo de fuentes. Se dan i nvariab lemente dos postu ras -
igua lmente extremosas-, de acuerdo con el temperamento y sobre todo preparac ión 
dei  i nvestigador: e l  que lo recoge todo y a i  que nada le  s i rve. El entusiasta comienza ,  
a ntario,  por copiar ia todo; e l  de ayer, a hacer montarias de fotocopias, que se  convier­
ten de hecho en auté nticas ' h ajas vola nderas'  en vez de pa rtes de conju nto, ai n o  
s ituar ias dentro de s u s  coordenadas natura les. Hoy, gracias a l o s  ordenadores, y no  
digamos mariana con  e l  escaner, se nos  amenaza con  tanta letra , en  vez de síntesis, 
como número de ejemplares tiene la colección ,  con addendas i nc lu ídas. La amenaza 
posit ivista es más que probable .  

E l  otro extre m o ,  está representado por  e l  n e rv ioso y/o pes i m i sta , igua l m ente 
desorientado ,  que  nada le  s i rve. Pasa las pági nas de la pub l icación a ta l r i tmo que es 
i m posi b le  rea lmente que  se entere n i  de los t itula res. No encuentra a bsolutamente 
nada úti l pa ra su i nvestigac ión después de revisa r montarias de ejemplares. 

Ta nto en un caso como en otro, y s i rva la car i catu ra de av iso ,  el meo l lo  de la 
cuest i ó n  rad i ca fu n d a m e n ta l m e nte en dos errares bás icos de pa rti da :  p r imero ,  es 
posib le que haya mos echado mano de una fuente que nada nos pueda aporta r sobre 
e l  a s u nto e n  cuest i ó n ;  segu n d o ,  y s u e l e  se r  l o  más  fre c u e n te ,  q u e  n o  s e p a m o s  
interrogar a la fuente, que no tengamos h i pótesis de trabajo.  

En e l  p r imer  supuesto , puede ocu rr i r c iertamente que la fuente rea lmente nos 
p u e d e  a p o rta r m uy poco, dadas  sus  ca ra cter íst icas i n trí nsecas  y n u estra p rop ia  
p ropuesta.  No  toda  la prensa es igua l ,  a u n q u e  l o  pa rezca desde  fuera .  T iene  sus  
i n d u d a b l e s  v i rt u a l i d a d e s ,  p e r o  ta m b i é n  l i m i ta c i o n e s  n o t a b l e s .  Es te  c a s o ,  lo  
recomendab le  es busca r  otra fuente periodística de natura leza d isti nta o recu rri r a otro 
ti po de fuentes. 
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Por el contra r i o .  y sue le  ser  lo más frecuente ,  cuando todo s i rve o. en el otro 
extremo,  nada resu lta aprovechable lo que rea lmente fa l ia  es la metodologia . No hay 
h ipótesis de trabajo. No sabemos qué preguntar. cuando no sabemos exactamente lo 
qué busca mos es i m posib le  que lo ha l lemos. De ahi  que el  · p revisor' lo recoja todo y ai 
pragmático nada le  s i rva. Bien entend ido ,  que esas preguntas (h i pótesis) no  debe ser i n ­
flexi b les s ino  que en un  d iá logo constante con  la fuente nos  permit irá i r  amp l i ando  y 
matiza ndo las preguntas y enfoques i n i cia les. En otro caso. lo que trataríamos era de 
d e m ostra r a lgo a p r i o r i y a b u e n  seguro que a lgunos  a rgu m e n tos -no razo n es­
encontraríamos a favor de n uestra tesis. Pero .  no debemos olv idar, que la pa rte no es e l  
todo .  De ah í  las tergiversac iones o i nterpretac iones escoradas. 

En suma,  antes de i n ic iar  e l  i nterrogatorio de la fuente. máxime cuando ésta está 
compuesta de m i les de pequenas voceci l las, es impresci nd ib le  tener  muy c laras dos 
cosas: idone idad entre fuente e interrogatorio; claridad y precis ión en las preguntas. 
Otra cuestión  d isti nta es dónde encontra r las respuestas que nos s i rvan en medio de 
ta nto bosque de papel  impreso y luego cómo vai ora r  d ichas respuestas. 

3. Dónde  l o ca l izar las  respuestas. 

AI no  d isponer  de i  vaciado completo, ordenado y c las ifi cado de i  conten ido de la 
fuente {periód ico) en cuestión es p reciso tra bajar  prácticamente como s iempre se ha 
trabajado con la docu mentación h istórica; esto es, de forma artesana.  Otra cosa será en 
e l  futu ro cua ndo los n u evos med ias técni cos y humanos nos permitan ese sanado 
acceso ráp ido y comp leto a la i n formación.  Hay que pensar  que posib lemente dada la 
natura leza de estas fuentes ( impresas y con c ierto orden i nterno) sean las más fáci les 
de ser i ncorporadas por la nueva i n formática .  Mientras tanto. hay que trabajar  de forma 
trad iciona l .  Sin embargo, cabe hacer a lgunas precis iones pa ra trata r de hacer v iab le o a i  
menos a l igera r  la loca l izac ión de la i n formación h istórica q u e  nos i nteresa. 

Un buen  m u estreo .  en  casos. puede ser un sucedáneo suf ic iente pa ra evitamos 
te n e r  que c o n s u l t a r  e l  conj u nto d o c u m e n ta l  o a i  m e n os e l  grueso d e  la  m i sma  
(co lección) ,  cuando se trata de un  estud io  no de ca rácter cua nti tativo y por lo tanto l a  
exactitud matemática de i  dato no es  i mpresci nd ib le .  Ahora b ien .  e l  muestreo tiene 
muchos i nconven ientes e i ncluso puede sesgar c laramente las  conclus iones. No só lo  se  
trata de tener  u nos conoci m ientos mín imos de ca rácter técn ico de cómo esta blecer e l  
m uestreo s i  no  tamb ién  dei  conoci miento de i  Medio ,  puesto que en  muchos casos e l  
med io  i ntroduce sesgos que se nos pueden escapar a s imple vista. No es lo mismo,  
pongamos por  caso ,  fija rnos ún i camente en e l  ejemplar  dei  domi ngo o de cua lqu ie r  
o t r o  d ía  d e  l a  s e m a n a .  S i  h a c e m o s  l a  s e l e c c i ó n  por  m e s e s .  ta m p o c o  s e r ía n 
representativo los ejemplares dei  mes de agosto dei  conj unto anua l .  Así, mediante el  
recu rso a i  s istema de i  muestreo nos podemos ahorra r mucho t iempo,  pero también 
introduc i r  serias desviac iones. 

Otra var ia nte d e i  m u estreo ,  más b i e n  h a b ría q u e  d e n o m i na r i a  de  se l ecc i ó n .  
cons isti ria en  fija rnos ún icamente en determinadas partes de la fuente: secciones fijas. 

S i  l o  q u e  b u sca mos es datas - i n fo rmac ión  cuanti tat iva - e l  p u n to de m i ra lo 
d e b e m os d i r i g i r  a secc i o n es espec ia l izadas .  Muchas  p u b l i cac iones consagra n u n a  
s e cc i ó n  fij a a t e m a s  d e  ca rá cte r m á s  o m e n os d e m ográ f i co .  A s í  n o  es  e xtra n o  
encontra mos c o n  secci ones fijas d e i  t ipo:  "Nac i mientos· .  ' Fa l lecim ientos· (Obitos). etc. 
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I nc l uso resú menes estadísticos sema na les ,  mensua les o anua les de carácter demo­
grá fico, especia lmente en épocas castastróficas. 

Mayor d i ficu l tad presenta ,  y no  debemos olv idar que es donde mayor rentab i l i dad 
i n formativa vamos a encontra r, cuando se trata de cuestiones referidas a la compleja 
y amp l ia  h istoria de la Población. Precisamente porque podemos apunta r en  d i recciones 
b ien d iversas, desde factores demográficos a comportamientos socia les -con una buena 
com po n e nte d e  e l e m e ntos ps ico lógicos- hasta po l ít i cas  pob lac ion i stas y u n  l a rgo 
etcéte ra , la i d o n e i dad y espec i fi c i dad  de  l a  i n formac ión  t i ene  q u e  ser igua l m e nte 
d i ferenciada.  

Desde luego, cuando se trata de períodos cortos, épocas catastróficas en que los 
temas demográficos se convierten en centro de preocupación socia l ,  i ndudablemente 
debemos consultar todas y cada una de las secciones dei periód ico -anuncias inc lu idos­
p u esto q u e  en los l uga res más d i s p a res y de fo rma i n d i re cta el tema se  torna  
omn ipresente. 

cuando  l a  i nvestigac ión  trata de  abarcar un a m p l i o  período y/o la  consu lta de 
d iversas fuentes hace d i fíc i l ,  cuando no i m posi b le ,  una consulta un iversa l ,  podemos 
recurri r a la  se lecc ión de espacios. La ed itoria l o a rtícu lo de fondo no debemos olv idar 
que  es e l  compend io  ofic ia l  de los puntos de v ista de los responsables ú lt imos de la  
p u b l i ca c i ó n .  E n  casos ,  c i e rtos co la b o ra d o res  h a b i tu a l es y so lve ntes -f i rmas  d e i  
per iódico- tamb ién  s e  pueden aprox imar bastante a lo  q u e  son las l íneas di rectrices d e  
la pub l icación c o n  respecto a i  tema en cuestión .  Estos, genera lmente, suelen i r  en  una 
página m uy concreta ,  la  cual  termina por converti rse en l ugar de debate semiofic ioso 
dei per iód ico .  

Lo cua l  no  q u iere dec ir  que de vez en  cuando no es i ntroduzcan voces d iscordante. 
Así deb ie ra ser  s i  de  una ágora o l uga r de  debate de  las pr inc ipa les  corr i entes de 
op in i ón  se tratase. Sin embargo, en  la p rax is  las voces d iscrepantes dei ' i nva r iante '  
(persona l i dad de la pub l i caci ón) b ien por retra im iento de los d iscrepantes b ien por los 
o b s tá c u l o s i n te r p u e s t o s  p o r  l os res p o n s a b l e s  de la p u b l i ca c i ó n ,  l o s  c o n t ra ­
a rgu mentadores no sue len  a pa recer tan frecuentemente como los ' p ro domo suo · .  
B i e n  e n te n d i d o ,  q u e  ta m p o c o  p o rq u e  a p a rezca u n a  voz  d i s c re pa n t e  se  d e b e  
su perva l o ra r. L o  i m portante e n  prensa para crear  o p i n i o nes e s  q u e  s e  esta b l ezca 
campana;  es dec ir, reiterac ión y convenc imiento. 

Otro aspecto a tener en cuenta ,  y muy i mportante en prensa, puesto que e l  grado 
d e  i m p a cto en e l  l e ctor  es  d i fe r e n c i a d o ,  es  e l  l uga r e n  q u e  a p a rece  l a  u n i d a d  
i n formativa: pr imera ,  ú ltima ,  í m pares, pa res, etc. Así como la ava lorac ión de l a  un idad 
en func ión de  una  serie de recursos periodísticos. La m isma u nidad in formativa t iene 
una repercus ión ,  un  i mpacto en e l  lector (crea r op in ión) muy d isti nta en función de una 
ser ie  de recu rsos periodísticos. 

D e s d e  u n  p u nto  de v i sta p rá ct i c o ,  agav i l l a r  i n fo r m a c i ó n  ú t i l ,  l a s  s e c c i o n es 
especi a l izadas ,  son  las  más renta b l es. C la ro q u e  dada la a m p l i tud de la temát ica 
posib lemente haya que recu rri r a varias secc iones. Así, mientras los ' Ecos de Sociedad '  
puede  ser que tenga n  u n  va lor  muy relativo -todo dependerá de la orientación- en l a  
'Secció n  Re l igiosa '  podemos encontra r posic ionamientos m uy c laros con respecto a 
determi nados comportamientos poblac iona les. No digamos, de la Sección Económica o 
d e  l a  m i s m a  Secc i ó n  Pu b l i c i ta r i a .  Cada secc i ó n  a coge a te mát icas re lat iva m e nte 
homogéneas, pero nunca monográficas, puesto que e l  variado acontecer es muy d i fíc i l  
de someterlo a un c l i ché u n i forme. En cua lqu ie r  caso, la  referenc ia a la d iv is ión en 
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secciones debe ser ten ida en cuenta en a ras a u na economia de esfuerzos a la hora de 
la búsqueda.  

N o  ocu rre as í  en l a  p re nsa a n tigua (dec i m o n ó n i ca ) ,  pero sí  a med ida  que nos 
acercamos a i  presente, aunque tamb ién  la naturaleza de cada pub l i cación introduce 
sus var ia ntes ,  las  t i tu lac iones es un med io  que n o  sólo nos fac i l i ta la búsqueda a 
nosotros, si no que además hay que tener lo en cuenta como e lemento importante de  
ava lorac ión ,  es deci r, de destacar una un idad i n formativa. Así l os  títu los destacados nos 
faci l itan la local ización de la u n idad i n formática a la vez que nos está dic iendo que en 
su momento l os responsables de confeccionar  la pub l icación considera ron que era un  
e lemento que debía se r  destacado.  Los titu la res son  como fa ros que nos  orientan  en la 
búsqueda ,  pero tamb ién  no  debemos olv idar que en  su momento desempenaron e l  
i m p o rta nte pape l  d e  atrae r  la atenc ión  de i  d i sperso l ector p recisa mente hac ia ese 
centro de  foca l izac ión .  

Algo s imi lar  y hasta es posib le que con mucha más razón de lo  predicado para los 
titu la res se pueda a fi rmar de los e lementos gráficos, desde fotogra fia ,  grá ficas, etc. que 
nos pueden ofrecer más i n formación ,  tras una  interpretac íón adecuada,  que  e l  más 
extenso de  los a rtícu los. 

No s iempre ocu rre que  el espacio ded icado a una  un idad i n fo rmativa t iene u na 
re lac ión d i recta con su importancia.  Desde l uego esta regia no s i rve pa ra la pr imera y 
a lguna página más. Pero, hab lando en términos generales,  si podriamos decir  que la 
ca nt idad  d e  espac io  d esti na d o  a u na i n formac ión  esta ria e n  re lac ión d i recta a su 
importancia .  Aparte de que nos pueda servi r e l  espacio para una va loración posterior de 
impacto, desde una perspectiva ún icamente cuantitativa , de momento nos permitirá,  
desde estas or ientac iones prácticas que aqui  se tratan de dar pa ra faci l ita r  la búsqueda,  
en términos generales p resci nd i r  de esas pequenas noticias ('gaceti l las') o a lo máximo 
pasa r de punti l las sobre e l las. C laro que pa ra temas de menta l idad o s imi lares, a veces, 
son precisamente perlas va l iosas estos pequenos sue ltos. 

Los fo l l et ines, general izados en e l  XIX, en pr inc ip io no pa rezcan que tengan mucho 
que  ver  con la  temática .  C la ro que  todo depende de  la re lac ión o v incu lac ión  que 
esta b l ezca mos e ntre l i te ratura e h isto r ia .  C ie rtam e n te en  los fo l l et ines o n ove las  
p o p u l a re s  - a v e c e s  s e  i n c l uy e n  a h í  i n fo r m e s  d i v e rs o s - a pa re c e n  r e f l ej a d a s  
menta l idades q u e  s e  traducen en acuerdo con los comportamientos demográficos y/o 
poblac iona les. 

Por ú ltimo,  hay que l l amar  la atención sobre la Sección Pub l icitaria (Anuncias). No 
só lo es una  m uestra de  la evo luc ión  económica y de  los gustos y pos ib i l i dades de  
consumo,  s ino también de determinadas menta l idades y actitudes. No queremos caer  
en  eje m p los  ca r icatu rescos e i n c l uso tópi cos que  encontra mos,  por  ejemp lo ,  en  la 
prensa decimonón ica de ·amas de cria ' e i ncluso a lgo más choca nte y de sent ido b ien 
distinto, los hom bres que se ofrecen como sementa les. Anécdotas a pa rte y s in  e levarias 
tam poco a categoria , sí que nos revelan determinados usos y/o necesidades socia les. 
Sin duda ,  una  i n te l igente lectu ra de esta sección  nos puede proporcionar  resu ltados 
satisfactorios. 

En cua lqu ier  caso, a medida que nos fami l i a rizamos con la consulta de este t ipo de 
fuentes, dada la faci l idad de lectu ra , que cada confeccionador lógica mente se term ina 
por  repeti r i nvaria b lemente y que tam poco son tantos los recu rsos a los que se puede 
echa r mano ,  la consu lta termina por agi l iza rse a medida que va mos profund iza ndo en 
la i nvestigac ión y la exper iencia en  e l  manejo de este t ipo de fuentes va aumentando. 
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No resulta tan d i fíc i l  ni tan compleja como en pri nc ip io cabe i maginar. Hay, c iertamente, 
otras fuentes más d i fíci les de consu lta r. 

4 .  Va l o rac ión  d e  las  respu estas. 

A p a rte de l os  d a tos  más o m e nos  con cretos y su  gra d o  d e  fi a b i l i d a d  c o m o  
e lementos a pa rti r de l o s  cua les vamos a levanta r  la i nterpretación h istórica, c o n  las 
fuentes per iodísticas hay que tener además una considerac ión previa ,  que han s ido 
pensadas para crea r o p i n i ones.  Por tanto,  su proyección soc ia l  debe ser ten ida  en 
cuenta como u n  e lemento pr incipal  de la i nterpretación.  I ncluso más, es precisa mente 
esa v i rtual  capacidad de crear op in iones y de mover a la acción lo esencial  de esta 
fuente y lo  que  e l la  ún i camente nos puede ofrecer: conocim iento dei d iscurso. Bien es 
verdad que el para conocer e l  pos ib le  i m pacto de esos mensajes habrá que recurr ir a 
otras fuentes, n o  s iempre abundantes y casi s iempre imprecisas. 

Se debe, pues ,  tener  en  cuenta que no es un  discurso cerrado.  Me atreveria i ncluso 
a afi rmar más,  que no  existe 'per  se' ,  s i  no es en la medida que ha s ido capaz de crear 
op in iones. Es deci r, tiene vida precisa mente fuera de s i .  Mientras no ha sido d istribu ído 
y le ído no  está cerrado e l  círcu lo de v i rtua l idades. Es  más ,  e l  ejemplar  que se han que­
dado para registro de la hemeroteca -el  cua l  precisamente nos  si rve para consu lta r-, en  
pur idad ,  ha s ido u n  ejemplar  fa l l ido;  es decir, que no ha cumpl ido exactamente para lo  
que fue concebido:  conformar op in ión ,  aunque sí lo hayan hecho su mucho gemelos. 

Por lo  tanto, decía a nteriormente, a d i ferencia de i  documento clásico, no es tanto la 
i n formación concreta que nos proporc ione,  por mucha y precisa que sea -bien venida 
sea- ,  como la v i rtua l i dad  de i  d iscurso,  que conocemos -gracias a la consu lta de l os 
fondos- a la hora de conformación socia l .  Por tanto, la s imple va lorac ión positivista dei  
documento, debe dejar  paso a otra mucho más compleja ,  que demanda u na nueva 
interpretac ión h istórica .  

C iertamente esta segunda vertiente es la más  rica, pero también la más  d i fíc i l  de 
maneja r  teór ica mente. Es  la ventana que  nos perm ite a b ri r  u n  nuevo panorama e 
i ncl uso una n ueva posi b le  i nterpretación .  Dejar  apuntada ún icamente la posib i l idad s in  
que aqui  podamos adentramos por este nuevo camino 4 

5 .  La prensa y la h istoria d e  la Pob lac ión .  

Decía mos a nter i o rmente q u e  la  prensa p o d i a  ser  una  fue nte u n iversa l para la  
reconstrucción  demográfica e h istoria de la Población .  También i ntroducíamos u na serie 
de  reservas y mat izac iones.  Aqui qu i s i eras sena la r  a lgu n os temas,  de entre la  r ica 
d iversidad que abarcan estas nuevas discip l i nas, pa ra los cuales esta fuente fuese más 
úti l e i nc luso i m p resci n d i b le .  Pongamos dos posi b le  supuestos, uno crono lógico (un 
período h istórico concreto) y otro d iacrón ico (temático). 

Es pa ra momentos de ca rácter catastrófi co o s implemente de l icados desde el  punto 
de v i sta d e m ográ fi c o  c u a n d o  el recu rso a la p rensa  p u e d e  s e r  i m p resc i n d i b l e .  
C i e rta m e n te h a y  otra ser ie  d e  fue n tes q u e  n o s  v a n  a proporci o n a r  c o n  l o s  datos 
basta nte más exactitud.  Posi b lemente ta mb ién  con una i nvers ión de trabajo  mucho 
mayor. Pero lo que  esas fuentes clásicas no nos van a ofrecer, o a i  menos en mín ima 
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parte, son las medidas y repercus iones socia les que  acompanan a ta les situac iones. 
Desde medidas de  pol íti ca san ita ria,  temores, reacciones, consecuencias sociales y un 
la rgo etcétera .  Pensemos en  a lguna de las a rremetidas periód icas de i  cólera morbo, 
gri pe ,  y toda serie de pandemias de  etio logía d iversa , i nc luyendo e l  actua l s ida. 

En estos casos, a pa rte de i  registro m inucioso de i  número de óbitos, es tanto o más 
i m p o rta nte conocer  los e fectos ps i co-soc i a l es dese n ca d e n a d os.  En  otro cas o ,  d e  
e n ce rra mos e n  esa m i o p e  v is ión posit iv ista , p ráctica mente no  entendere mos nada ,  
salvo e l  ser u nos m inuciosos contab les o registradores de datos dei  pasado. S in datos 
no hay h istoria ,  pero la  s imp le  erudic ión no es h istoria. Es la  d i mensión social l o  que re­
a lmente i nteresa y t iene trascendencia c ientífica. 

E l  segundo posi b le  estud io  de ca rácter d iacrón ico o temático para e l  cual la prensa 
res u l ta como fu ente  i nsust itu i b l e  es pa ra a q u e l l os temas de trasce ndenc ia  o de  
e n co n tra d os d e bates  soc i a l es .  Pod ría mos refe ri m os a m u chos ,  desde  p o l í t i cas  y 
métodos ma ltusian os hasta todo lo contrario. La ú lt ima conferencia de i  Ca i ro ( 1 994) es 
reve ladora e n  este sent ido de las encanadas d iatribas, que superan y con mucho todas 
las pos ib les estadísticas -que son i mpresci nd ib les- que podamos a porta r. E l  tema es en 
e l  fondo omn ip resente por sus imp l i cac iones y ramificaciones. 

Pod ría mos  tra e r  a co lac ión  m u chos otros temas,  pero ,  desde u n a  perspectiva 
h istórico-sociológica ,  está e l  ta n i nteresante y actual tema demográfico y poblac iona l  
de los trasvases de  poblac ión por emigrac ión.  Desde las famosas emigraciones dei  ano 
2000  y 1 200  a .  J .C .  hasta los gra ndes trasvases, más pacíf icos,  pero no  exentos de  
rechazos y xenofob ias ,  cua ndo no desca rado racismo, es u no de los temas que ha 
apasionado y conmocionado a las d iversas sociedades. Basta que nos centremos en la 
edad contemporánea -momento a pa rt ir  de i  cual  d isponemos de este t ipo de fuentes, 
a u n q u e  se pod ría n dec i r  ta m b i é n  cosas con respecto a otro t ipo de  fu entes y su 
pos ib le  s im i l itud metodológica pa ra períodos a nteriores-, pues b ien ,  en las dos ú lt imas 
centur ias los movi mientos m igratorios han s ido nota bles y de signo diversos. Hemos 
pasado  d e  u n a  E u ropa  e m iso ra a una E u ro pa receptora ,  a p a rte d e  otra se r i e  de 
consideraciones que no  vienen a i  caso. 

En suma,  que el aná l is is de  gra ndes movimientos de masas de poblac ión no lo po­
demos reduc i r  ún i camente a un s imp le  registro cuantitativo. Hay otros muchos factores, 
aparte de la estadísti ca , tan o más i mporta ntes en este tipo de asu ntos. No es sólo el 
número de personas movi l izadas. N i  s iqu iera en muchos casos la objetiva ca pacidad de 
acomodo de la sociedad receptora los que son tenidos en cuenta a la hora de la verdad.  
E l e m e ntos  d e  t i p o  i d e o l óg i co ,  c u l t u ra l ,  p o l í t i co ,  ps i co l óg i co ,  etc .  son ta n to m á s  
determinantes que l o s  estrictamente demográfico. 

De ahí, que sea impresci nd ib le  e l  recu rri r a otro t ipo de fuentes, a i  margen de las 
c lásicas dei tipo registra les, pa ra trata r de dar respuesta a estos complejos e lementos 
que  entra n  en j uego constantemente y de forma tan d i recta y determi na nte en la 
mayor  pa rte de los  casos .  Es el p l u ra l  y hasta contra d i ctor io  d iscurso p ú b l i co e l  
determinante o cond ic iona nte, a i  menos l a  pa rte visua l izab le  d e i  iceberg, d e i  complejo 
tema objeto de  estud io .  Aquí tenemos un  supuesto donde e l  recu rso a esta fuente se 
torna i mpresci nd ib le ,  i ncl uso para aque l los más desconfiados posit ivistas. 

Sin duda que podría mos apunta r  toda otra gama de temas para los cuales e l  recu rso 
a esta fuente fuese muy conven iente cuando no impresci nd ib le. No se trata de entra r  
en  casuíst icas,  por  supuesto. Pero i n c l uso en la  c lás ica reconstrucci ón  de  fa m i l ias ,  
donde las fuentes son muy otras y muy laboriosas, por c ierto, cua ndo nos movemos 
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en determinados n ive les y trata mos de comprender  menta l i dades y act itudes con 
respecto a i  t ipo de  fam í l i a  por  pa rte de autoridades y é l i tes socia les. Repercus iones 
socia les de nata l íc ios, nupcia l idades, óbitos. D imensión socia l  de pa ndemias. Repercu­
s iones de factores de t ipo extraord inario :  hambrunas, guerras, etc. 

6. A m o d o  d e  conc lus iones prácticas.  

1 .  La  a mpl iac ión de fuentes es s iempre deseable si queremos ensanchar el  territorio 
de i  h istoriador  y la r iqueza i nterpretativa. 

2 .  La prensa como fuente ha sido siempre más uti l izada en la práctica que reconocida 
expl ic ita mente como ta l .  

3 .  Estamos bastante ca rentes de una reflex ión metodológica e i nterpretativa de las  
posib i l idades de  esta fuente y sus posib les v i rtua l idades. 

4 .  Ta m b i é n  la  Demogra fia en  concreto y la  H i stor ia de  la Po b lac ión  en  ge nera l  
pueden y deben saca r p rovecho de esta fuente. 

S .  Lo q u e  s i  resu l ta i m p resci n d i b l e  a ntes de su  ut i l i zac ión  es un conoc i m i e nto 
mínimo de  la misma ci rca-empresa rial  e i ntra-redacional .  Es necesa rio conocer el  posi­
c ionamiento y puntos de vista de los emisores responsab les. 

6. En la lectu ra (i nterpretación) dei d iscurso hay que tener en cuenta toda una ser ie 
de aspectos, que va n desde qué se d ice ,  cómo se dice,  qué se pretende y con qué 
resu ltados socia les. 

7. Dada la especifidad de esta fuente ,  cuyo objetivo ú ltimo  es 'man i pu lar' (no se 
ent ienda e l  térm ino  en un  s impl ista sentido peyorativo), es fundamental a i  d iscu rso los 
efectos que éste es capaz de desencadenar en el  media social a i  cual trata de conformar. 
Resultando este aspecto, en puridad extrad iscu rsa l ,  se lo que rea lmente se torna h istó­
r icamente básico. El documento no se agota , por tanto, en si mismo,  s ino que su rea l 
importancia rad ica en la medida en que sea capaz de crear esa nueva rea l idad v i rtual  · 

resu ltante. 

8. La o p i n i ó n  p ú b l i ca resu l ta nte ,  i n d e p e n d i e n t e m e nte d e  l a  mayo r o m e n o r  
positiv idad ,  s e  convierte en u n  e lemento , en  muchos casos decis ivo, ta nto para una 
v is ión demográfica como pa ra la más ampl ia  de t ipo poblac ional .  

9 .  C ierta m ente n i  l a  prensa s i rve para todo ,  no es u na fuente un ive rsa l ,  aunque  
c i e rta m e nte más  a m p l i a  d e  l o  q u e  so le mos p e n s a r, dadas  n u estras l i m i ta c i o n es 
metodo lógicas, n i  pa ra todos los temas t iene la misma rentab i l idad .  Si para a lgunos 
resulta i mpresci nd ib le  su consu lta, pa ra otros su uti l idad y rentab i l i dad posib lemente 
sea m uy d iscuti b le .  

En suma.  una nueva fuente, que ut i l izada con cautela y conoci miento, desde luego 
que no va a ser la panacea un iversa l ,  pero que correctamente uti l izada ,  tras la oportuna 
prepara c i ó n  m etod o l ógica , puede  serv i r l e  ai i mag inat ivo h istori a d o r  dem ógra fo o 
poblaciona l  (tamb ién  soció logo, economista , geógrafo, etc) para enr iquecer, ensancha r y 
hasta rei nterpreta r sus conocim ientos. Nada más ni nada menos. 
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N OTAS 

1 .  En esta vert iente, p u e d e  consulta rse Celso A l m u i ii a :  " La prensa como fuente h istórica " .  Haciendo historia. 

Homenaje a Carlos Seco, Madrid,  U n iversidad Complutense, 1 988 pp. 6 1 5-624 .  

2 .  En la h istoriografia espa no/a,  se sue/e c itar  como fecha importante e l  Congreso de 5a ntiago de Composte la ,  

Metodo logia Ap l icada a las Ciencias Históricas (a br i l ,  1 973) ,  Aparición de la pub l icación en 1 975 -Actas de las 1 
jornadas de Metodologia Aplicada a las Ciencías Históricas, Sa ntiago, Edit. Fundación Ma rch y secreta riado de 

Pu b l icaciones de  la Un iversidad de Santiago- como e l  pr imer  momento rea lmente s ignificativo. E l  segu ndo 

gra n momento vendria dado por la celebración en 1 98 3  (diciembre) de las 1 jornadas de Demografia Histórica 

en Madrid,  junto con la creación de la ADEH (Asociación de Demografia H istórica). E l  tercer momento, 1 988  con 

la i n teresa n te a portación (estado de la cuestión) ,  Demografia histórica en Espana, (Vicente Pérez Moreda y 

David-Sven Reher, edis) ,  Madrid,  Edic. e/ a rquero. 

En cua n to a Portuga l ,  aparte de  i n teresa ntes y renovadoras aportaciones a n teriores, podemos confiar  en 

esperar u n a  renovación y u n  i m porta nte i m p u lso de los estu d i os de  este t ipo,  después de  las  jornadas 

"Popu lação Portuguesa. H istoria y Prospectiva " ( 1 994) ,  de la mano de CEPFAM (Centro de Estudos da Populaçao 

e Fa mí l ia ) ,  además de todos los a m biciosos proyectos a/ l i  p lanteados. 

3 .  Celso A lmuiiia :  la Prensa Vallisoletana durante e/ siglo XIX. Va l ladol id ,  1 977 ,  especia lmente vol.  I ,  pp 3 7 7-396 .  

F icha hemerográfica. 

4 .  Celso A l m u i iia :  "Medios de Com u n icación Socia l ,  poder de manipu lación y ca pacidad de transformación", Actas. 

Prensa y Sociedad en la Espana Contemporánea. Murcia, 1 995;  " La Opin ión Públ ica como factor expl icativo e 

inte rpretativo". Builetin d'histoire contemporaine de I'Espagne, Bordeaux,  núm.  2 1  ( 1 995) 
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SOBRE A DEMOG RAFIA ES COLA R 

Jorge Carvalho Arroteia 
Universidade de Aveiro 

(Departamento de Ciências da Educação) 

1 .  A PROPÓSITO D E  U M  CONCEITO 

A pub l i cação dos dados do ú lt imo recenseamento gera l da população portuguesa 
permite-nos ap recia r uma das tendências que se vi nha a esboça r  nos censos ante riores, 
re lativa ao  cresci mento moderado dos habita ntes, por via da evolução dos movimentos 
n a t u r a l  e m i g ra t ó r i o ,  b e m  c o m o  a a l t e r a ç ã o  s i g n i fi ca t i v a  d a s  s u a s  est ru t u ra s  
demográficas. Por outro lado estes dados permitem-nos aju iza r do nível de i nstrução da 
população do país, segundo o grupo etá rio  e o sexo, por NUTI I  e NUTI I I  no continente e 
nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (F igura 1 ) . 
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FIGURA 1 - POPULAÇÃO RESIDENTE SEGUNDO A FREQUÊNCIA 
E O NÍVEl DE ENSINO ATINGIDO - 1 99 1  (NUTII) 
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A a p rec iação d estes e l ementos,  em bora merecendo  outro t ipo de aná l i se  ma is  
deta lhada por  mun icíp ios, não  deixa mesmo ass im de nos  servi r de base pa ra recordar  
a lgu ns  a s p e ctos re lat ivos  à " d e m ogra fi a esco l a r "  - como ramo especializado da 

Demografia interessado no estudo quantitativo da população escolar (Arroteia ,  1 99 1 .b ;  
1 80) e à sua i mportância no  diagnóstico do sistema educativo. A perti nência  da consu lta 
d estes e l e m e ntos res u l ta fu n d a m e n ta l m e nte d o  i n teresse d e  se p roceder  a u m  
levantamento exacto d a  procura e oferta dos equipamentos educativos, bem como da 
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identificação dos desequi l íbrios existentes no acesso e no sucesso educativos com vista não 
só à elaboração das projecções relativas às necessidades de escolarização,  mas também 
da e laboração de propostas que assegurem uma igualização das condições de ensino e 
o respeito por certas normas de utilização dos espaços e dos professores ( I IPE; 1 982 ;  1 6) .  

Por outro lado a a p rec iação de  a lguns i n d icadores re lat ivos à popu lação esco l a r  
(número actua l ,  sua  d istri bu ição por cic los de estudo,  sua  evolução no tempo e du ração 
da " espera n ça de  v ida  esco la r " )  e ao  nível de  i nstrução dos resta ntes hab i ta n tes 
constitu i  u m  aux i l i a r  p recioso que nos permite apreciar  o estád io  de bem estar socia l  
n u m  determinado território. Recorde-se que os va lores ind icativos de u m  crescimento 
negativo da popu lação escolar  e os baixos níveis de i nstrução dos habita ntes fazem-se 
gera l m ente a co m p a n h a r  de o utros í n d i ces reve l a do res  de repu lsão  d e m ográ fi ca ,  
i nd i ciadores de  u m  fraco n íve l  de desenvolvimento socia l ,  económico e cu ltu ra l  dessas 
reg i ões .  C o m o  o re fe r i m os n o utro l o ca l  em qua lquer  sociedade o acréscimo da 

esperança de vida traduz uma melhoria significativa das condições de vida. de bem 

estar e de desenvolvimento sócio-económico dessa população, sendo certo que quanto 

mais elevada for a esperança de vida escolar-média de uma população, tanto maior 

será o seu nível sócio-cultural e as perspectivas de um crescimento mais harmonioso dos 

diversos sectores de actividade (Arrote ia ;  1 99 1 .b ;  1 2 5) .  
Note-se que a a p rec iação da popu lação esco l a r  (docente e d iscente) tem v indo 

igua lmente a m erecer uma atenção  crescente por  pa rte de c ientistas com formação 
d i ferenciada (e não só dos pedagogos) que se ocupam do estudo das diversas questões 
re l a c i o n a d a s  c o m  o n osso s i ste ma ed ucat ivo .  b e m  como das  suas  d is fu n ções e 
contrastes. Por esta razão nos pa rece oportu no recordar a lgumas noções e métodos de 
aná l ise uti l izados em demografia que nos poderão servi r para a melhor  compreensão 
do sistema educativo e das suas relações com os demais sistemas sociais. 

confiemos e m  algumas defi n i ções. Pa ra G i ra rd ( 1 9 70 ;  XVI I I ) ,  a " demografia esco lar "  
estuda as  característ icas ,  a evo l u ção ,  a d istri bu i ção e frequência  da popu lação nos 
d i ferentes graus  de  ens ino .  a d u ração de cada c ic lo de  estudos,  os a bandonos e as 
" m igrações " e n tre os d i fere ntes c i c l os ,  te ndo  e m  conta que as  reprovações e os 

abandonos estão ligados a fenómenos patológicos e a causas exógenas relacionadas 

com o sistema escolar. ou endógenas em ligação com as aptidões individuais .  

Por outro lado a " demografia esco la r "  não deixará igua lmente de se interessa r pe lo 
con hecimento das características do corpo docente. relativas ao número e estrutura por 
sexo e idades,  às qua l i ficações profiss ionais ,  à sua origem socia l  e geográfica bem como 
à sua d istri bu ição espac ia l  e por  níve is de ens ino ,  por forma a auxi l iar  a entender as 
condições rea is de democratização da educação e nesse sentido ajudar  as tomadas de 
dec isão relativas ao p laneamento e à pol ít ica educativa. 

N este sent ido  o ca m p o  de  estu do  da " demogra fia esco l a r "  u l trapassa o mero 
conhecimento da estrutura e dos movimentos da população para se interessa r pelas 
cond ições associadas ao desenvolvimento económico, às reformas sociais e à i novação 
tecnológia das sociedades pós- industria is .  identi ficadas por uma hierarquia de sistemas 

de naturezas diferentes (Toura i ne;  1 982 ;  1 03 )  e e levado grau de d i ferenciação.  

2 .  OS EFECTIVOS ESCOLARES: S IGN IFICADO E TENDÊNCIAS 

De acordo com as c itações a nteri o res e sem esquecer que  a demografia é uma 

ciência que tem por objecto o estudo das populações humanas e trata da sua dimensão, 
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da sua estrutura, da sua evolução e dos seus caracteres gerais encarados principalmente 

de um ponto de vista q uantitativo (G i ra rd ;  1 98 2 ;  1 3 7) ,  pensamos d e  i med iato nos 
efectivos escola res. Note-se que o aumento destes efectivos registado há mais de do is  
séculos nos países i n dustria l izados do ocidente europeu,  só tard iamente, no termo da 
2" guerra mund ia l  é que se tornou extensivo aos restantes países, pr inc ipa l mente aos 
que a part i r  d e  então experi m e nta ra m  os e fe i tos d i rectos da chamada revo l ução  
i ndustria l .  I n i c i a lmente aque le  aumento da popu lação esco lar  ver ificou-se a penas no  
ensin o  e lementar (sécu los XVI I e XVI I I )  e a pa rt ir do sécu lo XIX passou a registar-se no 
ens ino secundár io (cf: C lerc; 1 9 74;  2 3 5) ,  produzi ndo os mesmos efe itos que mais tarde ,  a 
chamada " exp losão escolar " ,  acabaria  por origi nar nos d i ferentes sistemas educativos. 

Pe lo  contrá r io o a umento dos efectivos esco la res no ens ino super ior não se exp l ica 
tanto pelo crescimento tota l da população nem acompanha sistemáticamente a evolução 
dos seus movimentos natura is. Resu lta do acrésci mo da população dos jovens que em 
cada ano  e pa ra a lém da esco laridade obrigatória ,  prosseguem os seus estudos numa 
escola ou n u ma u n ivers idade,  sugestionados tantas vezes pelas perspectivas de mobi l i ­
dade profiss ional e social conferidas pe la  titu laridade de um diploma de estudos superiores. 

De rea lçar  que acréscimo da população neste subsistema de ensino é uma conse­
quência das gra ndes transformações socia is ,  económicas e tecno lógicas decorrentes do 
processo de  revol ução  i n dustri a l ,  cujas consequências se traduzem hoje  em dia por um 
envelhec imento dos habitantes e redução drástica da fecundidade,  por u m  cresc imento 
u rbano acentuado e por uma maior  igua ldade de sexos e mobi l idade socia l .  

Este fenómeno ver ifica-se de igua l  modo nos países mais i ndustria l izadas e nos que 
se encontra m  e m  v ias  de desenvolv imento onde ocorrem o mesmo t ipo de fenómenos. 
salvo no  que respeita ao envelhec imento dos hab ita ntes u ma vez que os va lores de 
nata l idade persistem .  nestes casos, a i nda bastante e levados. Ta l s ituação constitu i  u m  
dos entraves ao  desenvolvimento d a  educação em v irtude dos investimentos a rea l iza r  
não só neste sector mas igua lmente na economia ,  na saúde,  na assistência socia l ,  etc. , 
tanto mais  necessá rios quanto ma ior  fôr o r itmo de cresci mento da popu lação. Com 
efeito embora nas eco n o mias trad ic iona is  a popu lação seja cons iderada uma força 
produtiva por exce lênc ia ,  e seu crescimento contínuo implica a realização constante de 

investimentos demográficos sobre o rendimento nacional para garantir a manutenção 

do nível de vida anterior (G i ra rd ,  1 968 ,  24), estando calculado que um crescimento anual 

da ordem de 1% custa, para manter o nível de vida anterior, 5% a 8% do rendimento 

nacional e um crescimento anual de 2% a 2,5% supõe a imobilização de 12% a 22% do 

rendimento nacional (G i ra rd;  1 968 ;  2 3) .  
Repare-se que a par destas d i ficu ldades.  de natu reza económica ,  a progressão nos 

estudos da p o p u lação jovem é m u i tas vezes contra ri ada  pe lo  própr io  s istema de 
ens ino ,  em regra m a l  ada ptado  ao  n ú mero crescente de  a l unos e ta ntas vezes às 
necessidades de desenvolv imento actuais .  Por outro lado as perspectivas de mob i l idade 
crescente e de acesso aos estudos super iores ou do exercíc io de funções e levadas na 
v ida socia l não é i dênt ica para as cr ianças dos d i ferentes me ios. Daqui decorre que 
e m b o ra a m e l h o r i a  do n í v e l  de i n s t rução  de u m a  p o p u l a çã o  sej a  v i ta l  p a ra o 
desenvolvimento económico e socia l  de u m  país. o seu crescimento ráp ido não deixa 
de constitu i r  u m  obstácu lo em v i rtude da necessidade dos i nvestimentos demográficos. 

Retomando o caso português a duração da esco laridade obrigatória passou,  depois 
da pub l i cação da Lei de Bases do Sistema Educativo - Lei n" 46/86 - para nove anos. 
período que veio a osci lar  várias vezes desde o i n ício deste sécu lo .  Recordamos a sua 
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duração de c inco anos desde 1 9 1 9 , e a sua redução pa ra três a nos estabe lecida em 
Março de 1 930 ;  o seu a la rgamento para quatro anos a ambos os sexos em Maio de 
1 960 - pondo ass im termo a u ma situação existente desde 1 956  que tornara o ens ino 
o b r igatóri o d e  q u atro a n os p a ra os rapazes e de  três a nos para as ra pa rigas - e 
fi na lmente o seu a la rga mento para seis anos em 1 964.  

como compreendemos o a largamento do período de esco laridade acompanhou os 
esforços de " democratização " do ens ino sentidos no nosso sistema educativo, devido 
às pressões fe itas pelos restantes pa íses europeus para o a largamento do período de 
escolaridade obrigatória. Por  estas razões o aumento da popu lação escolar não deixou de 
se acentua r no decurso dos ú ltimos anos, pr incipa lmente nos c ic los de estudo posteriores. 

Alguns va lores recentes relativos ao conti nente, podem comprová- lo .  Entre 1 980/8 1 
e 1 989/90, o número de a l unos inscritos no 1 "  c ic lo do ens ino básico. passou de 825824  
para 626553 ;  as i nscrições no 2" ciclo do ensino básico passaram de 285646 no pr imeiro 
a n o  para 3 1 6 4 1 5  n o  ú l t imo ;  as i n scr ições no 3" c ic lo  do ens ino  bás ico s u b i ra m  de  
230087  no prime i ro caso pa ra 346930 no  ú l t imo e o nº de matrícu las no 1 0" e 1 1 " anos. 
passou de 9 0 1 34 em 1 980/8 1 para 1 29872  em 1 988/89 .  Note-se que em re lação ao 
ens ino méd io  e superior  estes va lores passaram de 78300 pa ra 1 46 7 8 7  respectivamente 
no prime i ro e no ú lt imo ano referidos. 

os va lo res a nteri o res mostra m como o aumento gera l dos a l u n os registado nos 
diferentes níveis de  ensino acusa já u m  decréscimo acentuado da população no 1"  c ic lo 
do ens ino básico, e m  consequência da redução das taxas de nata l idade registadas na 
população portuguesa de há a lguns anos a esta pa rte (Figura 2) .  Pelo contrár io no que 
respeita aos restantes níveis de ensino continua a veri ficar-se um acréscimo devido quer 
ao aumento da " esperança de vida esco la r "  quer  ao a la rgamento da própria rede e às 
perspectivas de  mob i l idade social  esperadas pela titu lar idade de u m  d ip loma (Quadro 1 ) .  

F I G U R A  2 - EVOLUÇÃO D O  Nº DE  ALUNOS 

9 0 0 0 0 0  

8 0 0 0 0 0  

7 0 0 0 0 0  

6 0 0 0 0 0  
• 1 º Ciclo E.Bás. 

5 0 0 0 0 0  D 2ºCiclo E. Bás. 

4 0 0 0 0 0  lll!ll 32 Ciclo E.Bás. 

3 0 0 0 0 0  • E . S e c . ( 1  0 2 , 1 1 º )  

2 0 0 0 0 0  

1 0 0 0 0 0  

o 
C\J C') "<T ,LI) w ,..._ CX) "' o 

CX) CX) CX) CX) CX) CX) CX) CX) CX) "' - - - - - - - - -
o C\J C') "<T LI) w ,..._ CX) "' 
CX) CX) CX) CX) CX) CX) CX) CX) CX) CX) 
"' "' "' "' "' "' "' "' "' "' 

Fonte: M.E. 
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Q U A D R O  I - EVOLUÇÃO D O N" D E  ALUNOS MATRICULADOS 
NA E D U CAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E ENSINOS BASICO E SECUNDÁRIO 

Nív.  Ens.  8 4 / 8 5 - 8 5 / 8 6  8 9 / 9 0  9 0 / 9 1  9 1 / 9 2  9 2 / 9 3  9 3 / 9 4  

Pré-esc. 1 1 6 .3 1 28 .0 1 60. 1 1 70 ,0 1 75 , 1 1 79, 7 1 88 ,2 

1 ' ciclo 899 , 3 846 ,3 7 1 5 ,8 668 , 8 635 , 1 603 ,8 584, 7 

2" cic lo 3 75 .5  39 1 , 7 3 70 ,6 366 ,4 346, 3 328, 7 324 ,2 

3" ciclo 355 ,3 376, 1 444,9 458 ,5 439 ,3 429, 1 44 1 ,5 

Secund.  274 ,9 298 ,0 33 1 ,3 348 ,5 32 5,0 32 7 ,5 339 ,0 

Total 202 1 , 5  - 2022 ,9 - 1 92 1 ,0 - 1 877 ,8 

Fonte: M.E. 

No q u e  concerne a popu lação  docente os dados cont idos no Quadro II dão-nos 
igua lmente conta da sua evol ução no  tempo e d istribu ição por níveis de ensino.  como 
p o d e m os .ve ri fi c a r  o d ecrésc i m o  regista d o  a o  nível  d o  P c i c l o  d o  e n s i n o  bás i co  
a co m p a n hou  a q u e b ra d e  a l u nos ocorr i do  n este n íve l  d e  e n s i n o  e n q ua nto q u e  o 
aumento verificado nos outras níveis fo i motivado pelo a largamento da rede operado 
nos ú lt imos anos. 

Q U A D R O  1 1  - D OCENTES POR NÍVEIS DE ENSINO 

N í v .  Ens.  8 1 / 8 2  8 2 / 8 3  8 3 / 8 4  8 4 / 8 5  8 5 / 8 6  8 6 / 8 7  8 7 / 8 8  8 8 / 8 9  8 9 / 9 0  

Ed. Pré-Esc. 1 542 1 796 1 796 1 796 25 76 2739 3 1 5 1 3084 343 1 

1 " c. Ens. Bás. 39 1 5 7  39275 38 1 1 4 38463 388 1 7 39 1 85  37 1 09 3 7 1 09 3 7 1 88 

2" c. Ens .  Bás. 274 1 2  27446 2 7024 2 7374 26565 27080 26843 27283 26960 

3" C.E.B.+E.Sec. 29837 3 1 244 348 1 0 3784 1 39685 42286  46832 4903 1 509 1 9 

Ens. Sup.  8006 9738 9582 78 1 2  9585 1 1 330 1 204 1 1 2 770 1 3 1 99 

Outro 1 978 2008 1 997 25 75 2345 1 76 1 1 374 1 3 7 7  1 380 

Tota l 1 07932 - 1 1 3323  - 1 1 9573  - 1 273 50 - 1 33077  

Fonte: M.E.; 1992 

Como sabemos, ca bendo à demografia o estudo das popu lações huma nas. dos seus 
efect ivos e c o m p o s i ç ã o  segu n d o  d i fe rentes cr i tér ios  ( i d a d e ,  esta d o  matr i m o n i a l ,  
repart ição e m  famí l ias ,  grau de  i nstrução, etc) , o conhec imento dos fenómenos que  
i nfluenc iam esta composição e a evol ução destas populações (nata l idade,  morta l idade) ,  
bem como as re lações recíprocas que se estabelecem entre o estado da população e a 
sua evol ução (cf. Pressat; 1 9 79;  39) ,  estes factos não se podem entender sem o conhe­
ci mento do contexto socia l  onde aqueles se desenrolam (cf. G rawitz; 1 98 1 ;  pp.  267-269) .  

Nestas circunstâncias a aproxi mação da demografia à soc io logia é cada vez mais 
evidente tendo e m  conta que enquanto c iências, tanto sob a forma teórica ,  como nas 
suas ap l i ca ções nascera m  do  encontro entre o desejo de  conhecerem me lhor  e de 
compreenderem os fenómenos humanos (G i rard; 1 982 ;  1 34). Ta l conhecimento permite, 
em m u itos casos,  u ma i nterven çã o  d i recta , isto é ,  a possi b i l i dade  de  agir sobre a 
soc i edade  e d e  a m u d a r  (G i rard ;  1 9 8 2 ;  1 3 4) através d e  u m  processo contínuo  de  
soc i a l i zação ,  e n te n d e n d o-se esta  como a d i n â m i ca d e  tra nsm issão d e  cu l tu ra ,  o 
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processo pe lo  qua l  os homens a prendem as regras e as p rát icas dos grupos socia is 
(Worseley; 1 9 77;  203) e onde o ens ino - " educação de l i berada " - constitui apenas uma 
parte desse p rocesso. 

Ta l como em demografia o método de aná l ise específico da " demografia esco lar "  é 
a " a n á l i se d e mográ fi ca " q u e  se pode  defi n i r  como a forma d e  a n á l i se estatística 
adaptada ao estudo das popu lações humanas (Pressat; 1 9 79;  8) .  como recorda Nazareth 
( 1 988 .a ;  202 )  este tipo de aná l ise pode ser ap l i cada às man i festações de um fenómeno 
n u m  p e r í o d o  d e  te m p o  ( n o rm a l m e nte o ano c i v i l ) - " a ná l i se tra nsversa l o u  de 
momento " - ou pe lo contrá rio i nteressa r-se pela sua man i festação ao longo da v ida 
dos i n d ivíduos,  o que  envolve necessá r iamente vár ios anos de ca lendár io (Nazareth; 
1 988.a ;  202 ) - " aná l ise longitud ina l  ou por coortes " .  

Contudo e contrar iamente a o  que sucede e m  demogra fia ,  e m  " demografia esco lar "  
os  marcos i m portantes da v ida de u m  ind ivíduo não são o nascimento e a morte mas 
sim as datas de i ngresso e o a bandono do sistema de ens ino.  Dura nte este lapso de 
tempo - " vida esco la r "  -, igua lmente podemos ver if icar u m  conjunto de " migrações " 
isto é ,  à t ra n s fe rê n c i a  e ntre os d i fe re n tes  n íve i s ,  tendo  s e m pre p rese n te q u e  a 
ocorrência destes movimentos está l igada às perspectivas de mobi l idade d itadas pe lo 
estatuto soc ia l  da famí la .  

como notám os,  o estudo quantitativo da popu lação humana não esconde que a 
var i e d a d e  dos  fe n ó m e nos  d e m ográ fi cos - nata l i d a d e ,  n u pci a l i d a d e ,  fecu n d i d a d e ,  
morta l idade,  etc. - exerçam o s  seus efeitos imed iatos sobre a estrutura e a evo lução 
dos habitantes de  u m  determ i nado país ou região.  Daqui  se conc lu i  ser  o " tempo " uma 
das var iáveis essenc ia is  e m  demogra fia ,  o qua l  i mporta ser medido através de uma 
representação gráfica pr iv i legiada: o " d iagrama de Lexis " .  Este d iagrama fac i l i ta-nos os  
dois t ipos  de  aná l ise já i nd icados: a " a ná l ise longitud ina l " " e  a " a ná l ise transversa l "  as  
qua is ,  se a p l i cadas  à " v ida  esco l a r "  de  u m  i n d ivíd u o ,  nos permitem segu i r  o seu 
percurso d e n tro do  s istema de  ens ino ou  tão somente os n íve is  de  esco la r ização 
obt idos à saída deste sistema.  

Uma ú lt ima palavra pa ra as fontes demográficas. Entre as fontes priv i legiadas para 
reco lha destes ú lt imos e lementos contamos com as " Estatísticas da Educaçã o "  já que 
observação dos aconteci mentos à medida que se processam ou quando ocorrem,  só é 
possíve l  por me io  da consulta d i recta dos processos esco lares dos a l u nos ou de outras 
i n formações mais  especia l izadas. 

3. A DEMOCRATIZAÇÃO DO ENS INO:  EXTENSÃO E I NDICADORES 

como já d issemos, e mbora a variação da população escolar  acompanhe a evolução 
d o s fe n ó m e n o s d e m o g r á f i c o s ,  n ã o  d e i x a  de m o stra r a e x i st ê n c i a  de o u t r o s  
cond ic iona l i smos q u e  t ê m  a v e r  c o m  a loca l ização da rede esco lar  - " acessi b i l i dade 
fís ica " - bem como com as barre i ras de natu reza económica e cultura l  que se levantam 
a esta população.  No que à prime i ra d i z  respeito, as d istâncias d i tadas pelas cond ições 
de relevo, pelas vias de comun icação ,  pela distâ ncia rea l e pelos tem pos do percurso 
t ê m  s u g e r i d o  a lg u m a s  m e d i d a s  de c o m p e n s a çã o ,  caso da rede  de tra n s p o rtes 
escolares, que  permite u ltra passa r muitas daque las  d i ficu ldades. 

N ote -se  q u e  em " d e m ograf ia  esco l a r "  t ã o  i m p o rta n t e  se  trata c o n h e ce r  a 
população escolar, as suas ca racterísti cas e os diversos fenómenos re lac ionados com a 
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popu lação d iscente ... re lac ionando-os com os restantes fenómenos, de natu reza socia l ,  
que ocorrem na sociedade (Arrote ia ;  1 99 1 .b ;  1 80) como igua l mente a local ização dos 
equ ipamentos educativos, as dens idades demográficas e as á reas de recrutamento dos 
a l u n o s .  N esta c i rc u n s tâ n c i a s  a e l a b o ra ç ã o  d a  " ca rta e s co l a r "  s u rge c o m o  u m  
i nstru m ento i n d i spe nsáve l  d o  p l a n e a m e nto loca l  e regi o n a l ,  capaz d e  a u x i l i a r  e m  
muitas d a s  tomadas de decisão. 

Qua nto aos outros o bstácu l os ,  a " a cessi b i l i dade económica " e a " a cessi b i l i dade 
cultu ra l " consti tuem-se como factores condic ionantes desta frequência ,  sobretudo nos 
níveis de esco lar idade pós-obrigatória. Com efe i to se a democratização do ens ino é 
prática mente conseguida a nível do ensino básico, o a largamento da " esperança de vida 
esco lar "  para a lém do período de escolar idade obrigatória anda int imamente l igada às 
d i ficu ldades sócio-económicas e ao nível  de vida dos cidadãos. Isto porque os " custos " da 
frequência escolar  devem ser ca lcu lados não só em função das despesas correntes com 
a educação mas a i nda toma ndo em consideração os custos i nd i rectos que um ind ivíduo 
deveria aufer ir  se tivesse optado pe lo exercício de uma activ idade profissiona l .  

Quanto à " acessi b i l i dade socia l  e cultura l " e la acaba por se traduzir  num fenómeno 
de auto e l im inação da pa rte de a lguns grupos sociais por via das d ista ncias sociais e 
cultu ra is  que a fastam os d i ferentes grupos e classes socia is  (cf: ca rron e Châu;  1 98 1  ) .  
Como ass i n a l a  outro a utor (G ras,  1 9 7 4 ,  2 8 3 ) ,  a sub-educação dos pa i s  nas c lasses 
desfavoreci das ,  co loca-os n u m a  s ituação d i fíc i l pera nte a or ientaçã o das cri a n ças ,  
porque os i m pede de  aperceber todas as perspectivas que oferece cada nível esco lar  
d i ficu lta ndo,  por i sso ,  a sua mob i l idade socia l .  

Note-se que  o desejo  de mob i l i dade social  através da educação constitu i um dos 
factores da actua l  " procura socia l "  da educação, é comum a todos os grupos socia is  
mas m a n i festa -se  p r i n c i pa l m e nte  e ntre  os  m e n os fav o r e c i d o s .  S e n d o  a ss i m  a 
" democratização da educação " surge como u m  factor i m portante no resta beleci mento 
da igua ldade de oportun idades,  pr inc ipa l mente em sociedades estrat ificadas onde a 
esco la func iona ,  frequentemente, como agente de reprodução da estrutura das classes 
(Gras; 1 9 74;  39) .  

No que à s i tuação portugu esa diz respeito ,  a " de mocratização da educaçã o "  é 
defend ida  pe la  Constitu i ção da Repúb l i ca Portuguesa (a rtº n" 73 )  ca bendo ao Estado 
garant i r  o acesso e o êx i to  esco lar. Neste sentido o mesmo documento preconiza a i nda 
que  o ensino seja mod i ficado de modo a superar qualquer função conservadora de 
desigua ldades económicas, socia is  e cu ltu ra is  (a rtº nº 74). 

Tam bem a Lei n "  46/86 - Lei de Bases do Sistema Educativo - defende caber ao 
Estado  p ro m over  a d e m o cratiza ção do ens i no ,  ga ranti ndo o d i re i to a uma justa e 
efectiva igua ldade de oportun idades no acesso e sucesso escola res (a rtº nº 2) .  Por outro 
lado e na estei ra do que  anter iormente refer imos acerca das assimetrias regionais ,  cabe 
ta mbém ao n osso s istema educativo contri bu i r  para a correcção das assi metrias de  
desenvolv imento regiona l  e loca l ,  devendo i ncrementar  em todas as regiões do País a 
igua ldade no acesso aos benefícios da educação, da cultura e da c iência .  

A apreciação da F igura 3 ,  relativa à var iação da popu lação esco lar  no  ens ino secun­
dár io ,  mostra-nos como a lguns dos va lores relativos à escolarização dos a lunos nas nossas 
escolas d i ferem de região pa ra regiã o,  acompanhando outros contrastes regiona is. 

Como demos i n ic ia lmente a entender, o aprofundamento do sign i ficado de a lguns 
va lores re lac ionados com a frequência e o aproveitamento esco lares deverá ser igua l ­
m ente com p l etado  através do  cá l c u l o  d e  a lguns i n d i ca d o res q u e  permita m  a sua 
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comparação entre d i ferentes regiões do país e o melhor  conhec imento do funciona­
mento i nterno do nosso sistema educativo. Passa remos a enunciar a lguns deles deixando 
a sua exp l icação e cá lcu lo para ser a preciado noutros estudos da especia l i dade.  

Os de resolução  mais s imp les referem-se á " escolarizaçã o "  dos a lunos expressa nas 
respectivas taxas. Recorde-se que de acordo com Pressat ( 1 979 ;  243) ,  estas poderão 
defi n i r-se como uma relação entre os acontecimentos registados numa determ i nada 
popu lação e a sua população média durante u m  determinado período, sendo designadas 
" taxas brutas " as que medem a frequência com que os fenómenos demográficos se 
man i festam no  conjunto da popu lação e " taxas específicas " as que se restri ngem a 
determinadas parcelas dessa população. 
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F IG U RA 3 - EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO ESCOLAR 
NO ENSINO SECUNDARIO,  POR NUTII  
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De acordo com esta defin i ção ga nham particu lar  relevância as segu i ntes: quanto à 
" escola rização " ,  as taxas bruta ,  gera l  e específica de escola rização. 

Um segu n d o  gru po d e  i n d i cadores diz respe ito às taxas d e  " a p roveita me nto " .  
Destas destacamos as taxas d e  aprovação e d e  reprovação, as taxas de repetência e de 
passagem,  a taxa de retenção ,  etc. 

No que respeita aos " a bandonos " sa l i entamos as taxas de abandono dos aprovados 
e dos reprovados e a taxa de desistência .  

Por fi m resta considera r  outros i nd i cadores ou índ ices relativos, por exemplo ,  ao 
aproveitamento escola r  e às entradas e saídas do sistema. 

Não sendo tratados de forma exaustiva, os ind icadores a nteriores permitem-nos,  se 
devidamente ca lculados, conhecer a lguns dos aspectos da demografia i nterna do sistema 
educativo, sendo certo que ta l conheci mento será ampl iado se aos elementos em apreço 
associa rmos outros dados ta is como os rácios e os quocientes que melhor  nos permi­
ta m a profundar  o d iagnóstico deste sistema. Da mesma forma será da maior  uti l idade 
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a ut i l i zação de o utros i n d i ca d o res q u e  conte m p l e m  a cobertu ra e a estru tura do  
s i ste m a ,  a q u a l i d a d e  e o re n d i m e n to d o  p rocesso e d u ca t i v o ,  os  s e u s  gastos  e 
f i n a n c i a m e n t o  e e v e n t u a l m e n t e  o s  resta ntes  i n d i ca d o res  d e  n a t u reza m a c ro ­
-económica ,  soc ia l e cu l tura l  que  prec isem o contexto e m  que  se desenvolvem a s  
actividades ens ino-aprend izagem (cf: Arrote ia ;  1 99 1 .b ;  69) .  
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FAMÍLIA E E DUCAÇÃO FAMILIAR 
EM PE R SPE CT IVA 

Marinha Fernandes Carneiro 
Escola Superior de Enfermagem c. Porto 

1. A PERSPECTIVA SEMÂNTICA E HISTÓRICA 

É vu lga r  dizer-se que  o homem vive no i nterior de círcu los, em relação aos qua is  
defi ne  os seus próprios horizontes. E o círcu lo pr imordia l ,  é sem dúvida ,  o da famí l ia .  
Mas q u a l q u e r  ref l exão sobre a fa mí l i a  o u  os seus papéis i m p l i ca desde l ogo u m a  
reflexão sobre o própr io conce i to do  termo " famí l i a " ,  c i rcu ndando e m  torno do s e u  
campo semântico. 

U m a  s i m p l es b u sca n u m  d i c i o n á r i o  v u lga r nos co l oca d e s d e  l ogo p e ra n te a 
com p lexidade do "objecto" em causa: 

Família, s.f, conjunto de todas as pessoas que vivem em comum sob o mesmo tecto; 

pessoas do mesmo sangue; linhagem, descendência, raça, estirpe 1. 

Imediatamente ,  emergem dois sentidos fundamentais que têm ajudado a pautar  o 
conceito de " famí l i a "  e, nesta medida ,  têm orientado d iversas l i n has de investigação: 
parentesco versus territoria l idade.  Aspectos estes que estão longe de se confund i rem 
ou  sobrepore m ,  constitu i n d o  a ntes d i ferentes espaços por onde  ci rcu lam f luxos d e  
re lações d isti ntas, em bora possam s e r  espaços de intersecção,  isto é ,  c o m  cam pos de 
acção comu ns. segundo P ina Cabra l ,  pode até dizer-se que  há uma l i n ha teórica de 
base ,  para a qua l  "a h istória soc ia l  humana era marcada por u m  grande movimento que 
p a rte de uma p re d o m i n â n c i a  d a s  re l a ções  d e  p a r e n tesco e te r m i n a  c o m  u m a  
predominância das relações d e  territoria l idade" 2 . Isto é ,  d e  formas fam i l ia res complexas 
or ig i n a i s  evo l u ía -se  p a ra fo rmas s i m p les  e red uz idas .  Poderemos a q u i  i nvoca r  a 
conhecida t ipo logia de Fréderic Le P lay, soció logo francês dos fi na is do sécu lo passado ,  
que  descrevia três t ipos de famí l ia ,  numa l inha evo lutiva em que os novos modelos 
a i nda co-existiam com modelos a nteriores: 

- família patriarcal ,  característica das sociedades nómadas e de pastores, na qua l  se 
dava relevo à estab i l idade ,  autor idade,  l i nhagem e trad ição,  determinando um grande 
grupo fami l i a r  que  i ncl u ía pelo menos todos os homens descendentes do patria rca ; 

- família estirpe ou "famille souche", segundo o autor genera l izada nas sociedades 
ca m p o n esas e u rope ias ,  com um e l e m e nto patr ia rca l estáve l ,  mas q u e ,  e m  gera l ,  
l im i tava a co-residência e a sua sucessão a u m  fi lho  d o  patria rca e seus descendentes, 
e m bora outros fi l hos so l te i ros p u d essem fi ca r no l a r  pate rno ,  o q u e  dava gru pos 
relativamente a la rgados; 

- família instável ,  ca ra cteríst ica das p o p u lações i n d ustri a i s  u rbanas  e q u e ,  a o  
contrár io das anter iores, assentava no  casamento de dois ind ivíduos independentes, só 
subsisti ndo enquanto estes subsistiam,  enviando os fi lhos para o mundo logo que estes 
era m  capazes de autonomia e exercendo pouco contro lo sobre e les. 
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será na tentativa de superação desta t ipologia que Peter Laslett e Richard Wa l l ,  nos 
fi na is dos anos 60,  centrarão os seus estudos sobre os grupos residencia is ao longo da 
h istór ia .  Procura ram demonstra r que a fa mí l ia  conj uga l s imp les era já uma rea l idade 
h istórica com séculos ,  p redominante nos meios rura is  da Europa Ocidenta l ,  não tendo 
s ido  o fen ó m e n o  da i n d u stri a l ização a p rovoca r o efe ito da conjuga l idade ,  po is  as  
percentagens de fogos a la rgados seriam sempre bastante minoritárias. 

Mas a i nvestigação de que a famí l ia  fo i objecto, especia l mente a part ir dos anos 70, 
to rnando-a a lvo de  mú lt i p los  e d i ferenc iados focos de  observação,  te rá produzido ,  
segundo a lguns  autores, uma certa "erosão das  categorias de descrição trad ic ionais" 3 . 
Pa rti n d o  d e  u ma a n á l i se r u ra l  n o  M i n h o ,  o a ntro p ó l ogo P i na  Ca bra l  a l u d e  às três 
designações mais frequentes no domínio descritivo - casa, família e lar - , mostrando 
que  se trata de  designações ancoradas a d iversas visões do m undo. Casa surge com 
ma is  propr iedade nas s ituações camponesas, em que as " u n idades res idenc ia is  são 
também u n idades produtivas, onde a sua composição é frequentemente maior que a 
fa mí l ia  conjugal e onde as relações de parentesco no exter ior desta u n idade tendem a 
ser con fu ndidas com re lações de vizinhança"  4 . Já a designação de família se adequaria 
me lhor  ao meio urbano e burguês, em que uma perspectiva residencia l apresentaria 
gra n d es l i m i ta ções .  E m  torno d estas pa lavras fo rmara m-se á reas voca b u l a res q u e  
ajudam a a rrumar  d i ferentes perspectivas de abordagem d a  famí l ia :  ass im,  família surge 
associada a expressões como redes de parentesco e grupos de parentesco, ta l como 
casa (househo ld ,  e m  i nglês, ménage, em francês) surge vinculada a grupos domésticos , 

padrões de residência. A prime i ra l inha de variantes l igada à a ntropologia trad ic iona l ,  a 
segunda ,  por  exemp lo ,  com l igações à chamada esco la  de Ca mbridge, l i derada pe lo 
refer ido Peter Laslett, que desenvolveu uma gre lha de aná l ise ou t ipologia baseada na 
com posição fami l i a r  co-res idente. 

Reco nhecendo ,  com outros autores, que nestas categorizações se exclu i  um aspecto 
fundamenta l - os "sistemas de regras cultu rais" -, P ina Cabra l  propõe uma categoria 
mais abrangente e capaz de se adaptar a d i ferentes contextos, categoria que ele designa 
de unidade social primária , conceito que define  "o nível de identidade social que tem 
maiores imp l i cações estrutura is na i ntegração socia l  das pessoas e na apropriação socia l 
do mundo" ,  o qua l  poderia até d isti ngu i r-se pontua lmente do gru po fami l ia r, apontando 
o exemplo do "aldeamento" para a região tropical da Gu iana. O conceito de un idade social  
pr imária procura , ass im,  a i nter-re lação entre três vectores de integração: 

a)  a u n idade de parentesco, isto é ,  o pr incípio da fi l iação bi latera l ,  s imbol izado pelo 
sangue; 

b) a u n idade de resi dênc ia ,  isto é ,  o pr incípio da apropriação com u m  do espaço, 
s imbol izado pe la casa; 

c) a u n i d a d e  de  comensa l i dade ,  i sto é ,  o pr i n cíp io  da  ex istênc ia  de  um fu ndo  
comum,  s imbo l izado pe l a  lare i ra ou pe lo  pão  s . 

o quadro de prob lemas ac ima l evantado numa perspectiva a ntropo lógica não é 
ún ico, outras le i turas d isci p l i na res transportar-nos-iam para outros cam pos conceptuais 
tanto ou  mais complexos do que este. Basta rá , por agora, afi rmar a complexidade e, dai ,  
a imprecisão do conceito "fa mí l ia" ,  com óbvias repercussões sobre a defi n ição do que 
seja a "educação fami l i a r" ,  imp l icando desde logo que o esclarecimento remete pa ra o 
aprofundamento do contexto social  que estiver em causa. se não há uma fa mí l ia mas 
si m famí l ias ,  também será lógico enquadra r  nesta p lu ra l idade a expressão "educação 
fami l i a r" ,  a qual se ap resenta desde logo como ambígua,  embora sempre re lacionada 
com a função socia l izadora da famí l ia  em relação à criança .  
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Tendo por base esta atitude relativista , aceitemos que a famí l ia  é fruto de uma clara 
construção socia l .  Mas é ao mesmo tempo u m  dos lugares privi legiados da construção 
soci a l  da  rea l i d a d e  em gera l ,  po is  é "dentro das re lações fa m i l i a res ,  ta l como são 
soc ia l m ente de fi n idas  e regu lamentadas ,  q u e  os própr ios aco nteci m entos da v ida 
ind iv idua l  que mais  parecem pertencer à natureza , recebem o seu s ignificado e através 
d este s ã o  e n tregues à e x p e r i ê n c i a  i n d i v i d u a l :  o nascer  e o m o rrer ,  o crescer ,  o 
envelhecer, a sexua l idade ,  a procriação" 6 Neste aspecto, enquanto i nstância produtora 
de sent ido,  a famí l ia ,  se por u m  lado pode ser encarada numa perspectiva a lgo estática ,  
marcada pelos meca n ismos de reprodução social que lhe  asseguram a manutenção das 
suas ca racterísticas básicas ao longo das gerações, deve a i nda ser encarada como um 
p ro cesso ,  co m o  u m a  rea l i d a d e  em m u d a n ç a ,  em q u e  a su cessão dos i n d iv íduos  
também i m p l ica a lterações de comportamentos e de papéis. Basta rá lembrar  que ,  na  
a cepção d e  fa mí l i a  conj uga l ou  restrita , cada  m e m b ro de  u m  novo casal pertence 
sempre a duas famí l ias :  "aquela em que nasceu ,  a famí l ia de or ientação, e a que e le 
cr iou pelo seu casamento, a famí l ia  de procriação" 7. 

De qua lquer  forma , a preva lência das teses da "nuclea rização" fa mi l i a r  tem fe ito 
com que as atenções se centrem essencia lmente na fa mí l ia nuclear ou conjuga l (casa l e 
fi l hos), ignorando a d imensão do pa rentesco , em especial no meio u rbano.  Pa ra a lguns 
autores, isso deve-se, em grande pa rte , à cr ise da fa mí l ia ,  às tensões no i nterior do casa l 
e a o  reco n h e c i m e nto de fracassos nas u n i ões fu ndadas no a m o r  mas ta mbém na 
desigua ldade da troca entre homens e mu lheres. Outro aspecto que terá contri bu ído 
para i sso terá s ido  a p reva lência  da " ide ia  de  uma i ndependência  estrutu ra l entre 
fa mí l i a  n u clear  e parentesco e m  matéria de sobrevivência económica e de carre i ra 
profiss iona l " ,  a pesa r das i nteracções quotid ianas com os pa rentes (encontros, favores, 
ajuda fi nance i ra ocas ional )  s. Mas a i mportância do papel da rede de parentesco precisa 
de ser reconhecida ,  pois para lá do seu papel trad iciona l  nas redes de entreajuda nas 
m i g ra ç õ e s ,  o pa re ntesco  a s s u m e  c a d a  vez m a i s  i m p o rtâ n c i a  á m e d i d a  q u e  se 
mu lt ip l i cam os d ivórcios e as fa mí l ias  monoparentais ,  reconhec imento não ta nto do 
parentesco nomeado, mas sim do electivo, i sto é ,  do seleccionado segundo redes de 

afinidade (a l i n ha sentimenta l ,  de quem se gosta) ,  redes de solidariedade (aque les a 
quem ajudamos) e redes de auroprotecção (aque les a quem ped imos ajuda)9 . Ta nto 
mais que agora existe uma maior  possi b i l idade de conviver com os ascendentes, graças 
ao prolongamento da esperança média de vida, facto que redefi ne em muitas situações 
o papel  dos avós e outros pa rentes, ganhando fu nções importantes de rectaguarda face 
à precar idade dos vínculos conjuga is de hoje.  

A perspect iva ps ico-soc ia l  

Lugar de  e laboração e de a prend izagem,  na famí l ia  s e  desenvolvem as d i mensões 
mais sign i fi cativas da i nteracção: os contactos corporais ,  a l i nguagem,  a comun icação, as 
relações i nterpessoais .  Nela se constroem tanto os esquemas re lac ionais de base como 
se desenvolve o campo das relações afectivas 1 o . Da pequena i n fância à ado lescência e 
mesmo na v ida adu lta ,  a famí l ia  modela em grande pa rte o desenvolv imento humano,  
em gera l ,  e o desenvolvi mento psíqu ico em particu lar. 

Sub l i nhe-se, no entanto,  que ,  apesa r do seu antigo reconheci mento na socio logia 
como célu la  básica, a fa mí l ia  não se i mpôs sempre como uma categoria ana l íti ca de 
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referência  na psicologia ,  havendo mesmo u ma trad ição neste ca mpo para enca rar ,  por 
exemplo ,  a criança como uma entidade isolada com potencia l idades e comportamentos 
independentes do meio de  origem,  ou então para prefer ir  centra r a atenção na díade 
mãe-fi l h o  (veja-se ,  por exemp lo ,  a posição de René Sp i tz) , quando  m u ito na tríade  
( inc l u indo o pa i ) .  Os estudos de etologia tiveram aqu i  u m  pape l  fundamenta l ,  l evando os  
psicólogos a centra r a atenção na famí l ia enquando grupo sistémico,  à semelha nça do 
que acontecia com a lgumas espécies an imais ,  no  sent ido de detecta r u m  campo mais 
vasto de i nteracções e sua influência, reconhecendo-se que o estudo do desenvolvimento 
humano imp l i ca o reconhec imento de n íveis sucessivos de complexidade socia l 1 1 . 

Mas o reco nhecimento da famí l ia como sistema ao qua l  se l iga uma parte importan­
tíssima do desenvolvimento da criança (a  sua ontogénese) impl ica que se esteja também 
atento ao  ca rácter homeostático desse sistema,  isto é ,  à sua ada ptação e mudança ,  
particu larmente a que ocorre com a evolução do ciclo de vida, ou seja, não nos l imitarmos 
ao conheci mento das suas estruturas e funções mas também à sua d inâmica i nterna 
(atendendo  aos m o m e ntos d e  expansão ,  contracção e d isso lução)  1 2 . A a b o rdagem 
psico lógica da escola do  " l i fe-spa n "  já enca rou sempre o desenvo lv ime nto humano  
como u m  "desenvo lv imento contextua i "  e m  que  o desenvolv imento, o sent ido e o 
comportamento dependem de uma d inâmica de i nteracção entre os i ndivíduos e os 
seus contextos a longo prazo, estudando nesta perspectiva o papel das "constelações 
fa m i l i a res" ,  isto é ,  as  relações endossistémicas no  grupo fa mi l iar ,  dando importâ ncia 
tanto ao  desenvolv imento dos adu ltos como ao  das cria nças ou ado lescentes, n u m  
sistema de efe itos recíprocos, e n ã o  apenas à tradic ional  re lação determinante do adu lto 
sobre a criança 1 3 . A noção evolutiva de estádio está aqui u ltrapassada: o desenvolvimento 
humano ( inc l u indo os aspectos fís ico, psicológico e social) é um desenvolvimento pa ra 
toda a vida e o estado adulto não significa mais u ma fase estática e, embora se abordem 
noções como desenvolvimento e mudança, estas são perspectivadas no sentido da conti­
nu idade. Ass im,  ao longo da vida fami l iar, os pais (e outros parentes co-residentes) influen­
c iam os fi l hos nas d iversas fases ( infância ,  criança ,  adolescência ,  jovem adu lto, adu lto 
maduro}, deles recebendo também influências, todos influenciando todos, num processo 
de recip rocidade permanente, que pode tomar d i recções expansivas, isto é ,  a la rga r-se e 
abr i r-se às i n fluências do exterior da famí l ia ou ,  pe lo contrá rio ,  provocar um efeito de 
i nsu la rização e iso lamento, levando os membros do gru po a a lhearem-se do exterior 1 4 . 

A conceptua l ização da famí l ia como grupo socia l  i ntelegível a part ir da teoria gera l 
dos  s i stemas está h oj e  ge n e ra l i za da .  A fa m í l i a  passa ass im a ser  v ista como u m  
"conj unto d e  e lementos que estão em constante i nteracção entre s i  e que tendem a 
manter-se em equ i l íbr io (tendência homeostática)" . Na l inha dos modelos c ibernéticas, 
a famí l ia  é um sistema aberto, pa ra o exter ior e pa ra o i nterior  " regido por regras, nas 
quais o comportamento dos seus membros está submetido ao pri ncíp io da retroacção 
positiva e negativa" ,  pela troca de i n formação que se estabe lecer, evo lu indo de forma 
autoregu lada para a fi na l idade de ga rant ir  a sobrevivência dos seus membros e servi r 
as suas necessidades i nd iv idua is. Como nos recorda Ruiz de Muna in ,  os e lementos orga­
nizadores da famíl ia são tanto os biológicos como os sócio-culturais: o início da escolaridade, 
as d i ferentes eta pas da ado lescênc ia ,  o matrimón io ,  a mudança de papéis ,  o p lano  
profissi ona l ,  etc. , com o nascimento e a morte a serem os  ma is  incisivos. A famí l ia vive, 
ass im,  numa osci lação per iódica entre estados de equi l íbr io e períodos de crise, em que 
certas regras são quebradas para dar  l uga r a outras que melhor  se adapta m à nova 
rea l idade ("feed-back" positivo), mel horando a funcional idade fami l i a r, ou provocando a 
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disfu nc iona l idade ,  quando se pretende a homeostasia pré-existente com as mesmas 
regras ou  quando  a desregu lação é demas iada e põe e m  causa o s istema.  o fl uxo 
com u n i cac io n a l ,  bem como a produção de  " feed-backs" ou  respostas, está , poré m ,  
l im itado pelos níveis de to lerância  e pelos valores mora is  e sociais do m e i o  envolvente, 
que permitem ou não,  por exemplo, as re lações entre jovens de determinada idade no 
exter ior ,  auto riza m  as saídas noctu rnas ou outras acções de  gradua l  autonomia do 
jovem.  Nesta l i n ha ,  a lguns a utores fa lam dos sistemas fami l i a res como formados por  
sub-sistemas, ge rac iona is  ou de interesses, em i nteracção. Por  exemplo ,  a i nterre lação 
e ntre gera ções (avós ,  pa is ,  fi l hos) cr iar ia barre i ras i ntergerac iona is  que constitu i r i am 
l im i tes adequados a cada sub-sistema,  permiti ndo,  porém, a permeab i l idade sufic iente 
entre e les pa ra assegu rar a troca e o desenvolv imento autónomo de todas as fu nções 
próprias de cada um deles, sem a qual surgi r ia a patologia fami l i a r  1 s . 

Ass i m ,  a v i s ã o  s i s té m i ca da fa m í l i a  p rec i sa d e  s e r  i n tegra d a  e m  a b o rdagens  
sucessivamente mais  a mplas. Se a famí l ia  pode  ser  conceptua l izada como sistema onde  
se ver i fi ca a i n te racção d e  vár ios  su bsiste mas,  não  podemos esquecer  que  e la  se 
i n tegra no  contexto socia l  mais  amplo ,  surgi ndo ela própr ia como subsistema.  Como d iz 
Lars Denc ik n u ma expressiva i magem,  ta l como para pa ra apreendermos a forma como 
os peixes nadam contra a corrente não podemos l im i tarmo-nos a ana l isar u m  exemplar  
sobre a p ra i a  ou  sobre o laboratório mas temos de o observa r em p leno tu rb i l hão ,  
ta mbém o desenvolvi mento da criança não pode ser reduzido a ela própria ou i nserta 
n o  s e i o  fa m i l i a r , d e v e n d o  n ó s  e n ca ra r  a p e r s p e ct i v a  g l o b a l  o u  h o l í s t i ca d o  
desenvolv imento socia l  e m  gera l .  D e  resto, o interesse recente e crescente sobre as 
cond ições de cresci mento da criança tem a ver com esta nova atitude c ientífi ca que 
u ltra passou as fata l i dades do desti no como e lemento de expl icação para se deter no 
papel  decis ivo do contexto, o que leva a responsab i l iza r  a geração ascendente pelo t ipo 
de i nd ivíduos criados, fazendo emergi r a preocupação com o "vivido" das crianças de 
forma a produzirem-se ind ivíduos equ i l i b rados. Daqui  decorre a i m portância concedida 
à evo l u çã o  do  contexto fa m i l i a r  e soc i a l ,  nomeada m e nte a ba ixa de  nata l i dade ,  o 
divórcio, o facto de haver menos crianças e de os respectivos pais serem mais velhos, o 
facto de as cri anças serem, em gera l ,  desejadas e p laneadas, o reconhecimento dos 
d i re itos da criança, a crescente i nd iv idua l ização da cr iança e o apagar  da "famí l ia"  com a 
substitu i ção deste termo pelo de "casa l " ,  enqua nto tanto as crianças como os pais se 
começam a enca ra r como i nd ivíduos i ndependentes, cada u m  tendo os seus d i re itos 
lega i s  especif icados,  como já acontece nas sociedades nórd i cas ,  que  pode chega r  à 
intervenção do Estado a reti ra r a tutela das crianças aos pais ou obrigar  estes a cumpr i r  
determi nadas med idas. 

Mas o desenvolvimento da criança está hoje i nterdependente dos vários "sociótipos" 
que frequenta - a famí l ia ,  a creche -. tomando aqu i  o termo socióti po, por ana logia 
com o b ióti po,  como lugar onde se vive mas não confi nado a uma defin i ção fís ica, antes 
a largado ao quadro materia l ,  à estrutura socia l ,  à composição do grupo, etc. o facto de 
os pais traba lharem frequentemente, de existirem creches para receberem as crianças, 
confere à sociedade moderna u m  ca rácter assistencia l  que produz paradoxa lmente um 
dup lo  efe i to de  integração e de segregação em relação à cr iança, pois se por u m  lado 
há u m  esforço para as cria r, com o Estado a penetra r na fa míl ia através de prestações 
pecun iá rias e da ed ucação escolar, por outro lado são afastadas da rea l idade prática e 
quotid iana do traba l ho,  sendo até cada vez mais objectos de um un iverso própr io ,  com 
departa mentos específ icos para si , desde ca m pos de jogos e objectos de  consumo 
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própr ios ( l ivros, d i scos, br inquedos), v ivendo n u m  paraíso cercado (teor icamente) de  
genti lezas, a fastadas das  relações sociais. A lém d isso, a auto-cu lpab i l ização dos  pa i s  po r  
esta rem pouco tempo com os  fi l hos leva a que ,  com o aparecimento destes, se v i rem 
para uma maior  i ntimidade ,  secundarizando ou abandonando as relações socia is mais 
a m p las ,  passa n d o  a procu ra r  esta r com a criança ,  jogando  os seus jogos, l endo- lhe  
h istórias, acompanha ndo-o nas emissões te levis ivas i n fa ntis, vis itando o zoológico, tudo 
" p a ra bem d a  cri a n ça " ,  desenvo lvendo  as  a ctiv idades  q u e ,  a o  fi m e ao  ca bo ,  são 
propostas à cria nça d ia ri amente na creche. Neste aspecto, as actividades do adu lto na 
famí l ia  passa m a ser as próprias das crianças e as da criança nunca são as do adu lto. 

consciente ou i nconscientemente, os pais p rocuram evita r  o confl ito com a cr iança, 
tenta m o máximo de  compreensão, e quase nada lhe pedem, não a obrigam a adapta r­
se,  desresponsa b i l iza ndo-a.  Nesta famí l ia  moderna a criança passa a ter uma amp la  
possi b i l idade de de ixar  expand i r  os seus  sentimentos, com exp l icitações de frustações, 
agressões, gritos de a l egria ou de ra iva ,  jà  que o comportamento normal izado só é 
sugerido para a via púb l ica e não pa ra o recato fami l ia r. Predomina hoje um instrumenta­
l ismo gera l ,  tudo  o que  deve ser preservado o é em função de uma uti l idade ,  pe lo que 
as re lações socia is  tornam-se, por esta v ia ,  p recá rias e frágeis,  em que cada um deve 
provar constantemente que merece a relação sob pena da sua vu lnerab i l idade.  Num 
outro sentido ,  pode-se mesmo d izer, com La rs Denc ik ,  que hoje se vive num tempo de 
i ncerteza para os pa is ,  cada vez mais i nseguros sobre a forma de como educarem os 
seus fi l hos, nunca sabendo exacta mente qua l  a atitude a tomar como mais conven iente 
nas m a i s  p e q u e n a s  co i sas ,  a p e l a n d o  cada vez m a i s  p a ra u m a  m u l t i p l i c i d a d e  d e  
especia l istas que  prodiga l iza m conse lhos e p rescrições, q u e ,  no entanto, estão sempre a 
mudar. Desta i ncerteza crón ica decorrem,  segundo o autor,  d iversos fenómenos: 

a) uma dupla tendência para a imposição e a abdicação. Mais sensíveis às necessidades 
e desejos da criança ,  querendo satisfazê- la ,  mas cada vez menos certos sobre a forma 
de o fazer, os pais a bd ica m  frequentemente de algumas funções parentais; 

b) uma profissiona l ização cada vez mais acrescida da "supervisão" das crianças, com 
pessoa l  especia l izado e remunerado para d i rig ir a sua educação, em que esta passa a 
depender mais  do pedadogo do que dos va lores e sentido de vida da famí l ia ;  

c) o desenvo lv imento de uma "pedagogização" da vida da criança e do seu meio ,  
prescrevendo  conti n u a m e nte qua is  as activ i dades mais  i n d i cadas pa ra promover o 
desenvolv imento, com a criança a torna r-se u m  campo de operações pa ra o desenvol ­
v imento das  competências destes profiss iona is; 

d)  uma " patologização" dos traços indesejáveis, com o quadro dos traços normais a 
restri ngi r-se cada vez mais ,  com exemplos de crianças baru lhentas ou ,  pelo contrá r io ,  
de crianças isoladas a serem objecto da observação de especia l i stas em tera pia ,  que 
procura m  logo o d isfuncionamento da criança ,  numa situação em que o comportamento 
normal  é defi n ido  cada vez mais de forma burocrática 1 6. 

A perspect iva soc io-cu ltura l  

o mode lo  estrutu ro-func iona l ista de Ta lcott. Pa rsons sobre a fa mí l ia  na soci edade 
i ndustri a l ,  datado dos anos 5 0  e baseado no exemplo  norte-americano ,  exerceu uma 
grande  i n fl uência sobre os estudos nesta á rea ,  a inda que ,  desde há a lgum tempo,  seja 
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objecto de críticas face à fragi l i dade dos comporta mentos fam i l i a res e suas ráp idas 
a l terações .  Mas  m u itos dos  estudos que ma rca m as  novas d i fe re n ças são a i nda  
compreensíve is à luz da aná l ise parson iana ,  enquanto modelo cuja va l idade se põe  em 
causa e se pretende relativiza r  ou contestar. Importa, assim ,  aprofundar  u m  pouco o 
modelo parson iano ,  dentro do qua l  as famí l ias modernas surgiam "mais preocupadas 
com a i ntimidade do que com gra ndes so l idari edades e mais v i radas para a p romoção 
do que para a trad ição"  1 1. 

Partindo do conceito de d iferenciação, segundo o qual há "uma especial ização crescente 
que conduz as sociedades modernas a criar novos agentes enca rrega ndo-se das funções 
anter iormente exercidas por um agente não especia l izado,  concentrando este ú ltimo  
agente de modo  ma i s  adequado n u m  número ma i s  reduzido de funções", Parsons va i  
defi n i r  a fa mí l i a  como u m  su bsistema i nterdependente que  ma ntém l i gações com 
outros subsistemas e com o sistema social no  seu  conjunto 1 8 

As funções da famí l ia ,  a estrutura da famí l ia  e os papéis mascu l i nos e fem in i nos no  
seu  i nter ior  são  os vectores teóricos dominantes. 

As funções da famí l ia  na sociedade industria l  d i ferenciam-se considerave lmente das 
p reva lecentes na sociedade ru ra l ,  pois o grupo fami l i a r  a la rgado deixa de ser o agente 
da p r o d u ç ã o  e co n ó m i ca ,  passa n d o  esta p a ra a i n d ústr i a .  O utras fu n ções ,  a n tes 
desem p e n hadas pe la  fa mí l i a ,  passam ,  com a i ndustri a l ização, a ser tra nsfer idas ou  
compart i l hadas com outros agentes, ta is  como a educativa, a responsa b i l idade pe la  
saúde,  a i n formação, os lazeres, etc. Tudo se passa num jogo de compensações, em que 
a perdas relat ivas se somam ga nhos relativos, po is  a l i be rtação tota l ou  pa rcia l  de 
certas funções permit i r ia  optimiza r  as restantes. Para Pa rsons,  a famí l ia  não esta ria 
c o n d e n a d a  à desorga n izaçã o ,  conti n ua n d o  a ser um e l e m e nto d e  esta b i l i da d e  e 
equ i l íbr io ,  assegura ndo sempre as funções de procr iação e a dos cu idados com as 
cri a n ças ,  assegu ra n d o  a i denti ficação soc ia l  destas.  Em resu mo ,  longe se de  poder 
c o n s i d e ra r  esvaz i a d a ,  a fa m í l i a  assegu rava a i n d a  duas funções fu n d a m e nta i s  e 
i rreversíve is ,  i n ter l igadas :  "a soc ia l ização pr imária  das cr ianças pa ra que  se possa m 
t o rn a r  u m  d i a  m e m b ros  da soc i e d a d e  e m  q u e  n a s c e ra m  e a esta b i l i za ção  das  
persona l i dades adu ltas da popu lação"  1 9 Desta forma se assegurava a soc ia l ização,  
" interiorização da cultura da sociedade no seio da qual  a criança nasce", numa tendência 
homeostática , já que os d i ferentes membros, estando integrados no  sistema,  através do 
desempenho dos seus papéis promovem a estab i l idade e equi l íbrio daquele ,  funcionando 
ass im a famí l ia  como u m  subsistema. A função de social ização é, então,  desempenhada 
pe la famí l ia ,  e mbora agora de forma comparti l hada (com a escola ,  os mass media, os 
grupos). Ora, na sociedade i ndustria l ,  a famí l ia  costuma prepara r  os jovens no sentido da 
autonomia e da responsab i l i dade,  pe lo que às vezes a própria " i ndiscip l i na"  dos jovens 
poderá ser v ista como meio de responsab i l ização ,  permit i ndo ao jovem o reconheci­
mento ,  e m  l i berdade ,  dos seus p róprios papéis  e a descoberta de normas e desses 
papéis ,  tal como a tri butação de um amor condic iona l ,  l igado ao sucesso na escola ou 
nos grupos, numa l i n ha de "activismo i nstrumenta l " .  Na segunda função da famí l ia ,  a 
esta b i l i zação da p e rso n a l i d a d e  a d u l ta ser ia  reso lv ida  esse nc i a l m e nte at ravés do  
casamento, e m  que cada esposo se apo i ria  no cônjuge 2o. 

Quanto à estrutu ra ,  esta famí l ia  moderna seria nuc lear ou conjuga l  (pais e crianças), 
com res idênc ia de tipo neoloca l  (cada casamento corresponde ao esta beleci mento fora 
de casa dos pais de ambos os lados), assente no casamento e com va lores or ientados 
para a raciona l i dade ,  d i ferenciando fortemente os pa péis dos sexos e das gerações, 
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assegu ra ndo um pa rentesco b i latera l ,  isto é, as crianças não estão mais  l igadas aos 
parentes da mãe dos que aos do pai .  Teríamos, ass im,  uma un idade de res idência e de 
consu m o ,  com c o m u n h ã o  dos  ren d i m e ntos m o n etá r ios .  A su bs i stê n c i a  fa m i l i a r  
dependeri a ,  essenc ia l m e nte, d a  activ idade do mar ido ,  não estando dependente das 
famí l ias de origem ,  respondendo às novas exigências da sociedade industria l ,  pela sua 
redução e faci l idade de deslocação, ao mesmo tempo que a independência económica 
esta ria assegu rada pela competência ,  assegurada por capacidades adqu i ridas e não de 
nascimento, com possib i l idades de promoção no tra ba lho ,  já que agora não seria regra 
o nepotismo da promoção fa mi l i a r. Com a residência neoloca l ,  ga rante-se a imparcia l i ­
dade face aos  d iversos fi l hos, não existindo ma is  regras no sentido de pr iv i legiar um ou 
outro com dete rminadas propriedades na herança ,  pe lo que a prime i ra lea ldade é i nter­
conjuga l e não em relação aos pais: a escolha conjuga l é l ivre, pois a "famí l ia  moderna 
assenta no casa mento enqua nto que, no passado,  o casamento assentava na famí l ia ,  
esta p ré-existente e sobrevindo àque le"  2 1 . 

A especia l ização era a i nda subjacente à d i ferenciação dos papéis fami l i a res segundo 
sexos e gerações. A d i fe renciação dos papéis segundo os sexos era ,  para Pa rsons, u ma 
base i nd ispensáve l para a manutenção do sistema e da social ização da cr iança: "Ao pa i ,  
compete o pape l  i nstru menta l  de  l igação com a sociedade,  e ,  em prime i ro luga r, prover 
de bens materia is  a famí l ia ,  enquanto que à mu lher  cabe o papel  expressivo no i nter ior 
da famí l ia ". Daqui se conclu i  que, no modelo parson iano ,  desempenhar  uma profissão 
remunerada e ra o pape l  pr imord ia l  do mar ido ,  enquanto o la r  e os cuidados da criança 
seria m o objecto do papel  femin ino ,  pe lo que a mu lher  expri me melhor a vida afectiva 
da famí l ia ,  estando mais próx ima das crianças do que o pai. Em torno desta estrutu ra 
b ipo lar  dos papéis fam i l i a res se desenvolvia a formação da persona l idade da criança ,  
com o rapaz a associa r-se ao pa i ,  tomando-o como modelo ,  e o mesmo para a ra pa riga 
em re lação à m ã e .  Haver ia  ass i m  uma n ít ida d isti n ção  e ntre as ta refas de /eader 

instrumenta/ ,  atribu ídas ao pa i  e as ta refas expressivas confiadas à mãe n .  

Este retrato socio lógico da famí l ia ,  que  consagra essenc ia lmente as representações 
da classe média  americana do imed iato pós-guerra , apresenta uma tendência para o 
equ i l íbr io e harmonia que já não é compatível  com as novas i magens da famí l ia nos 
tem pos mais recentes. São as a lterações naqu i lo  que era considerado a base funda­
menta l da fa mí l ia  - o casamento ,  são as a lterações nos papé is  do i nterior  fam i l ia r, são 
as m o d i fi cações  nos  va l o res ,  etc.  Por i sso ,  d i ve rsos a utores ava n ç a m  com outras 
ca racte ríst i cas da fa mí l i a ,  como a abertu ra ao i nter ior  e exte r ior ,  a sua ca pac idade 
morfogén ica (a ptidão para cria r  novas estruturas e se ada pta r) , regu lação de condutas 
baseadas na pr ior idade sobre a comun icação e i n formação, etc. Andrée Michel recorda 
neste contexto a i nvestiga ção então rece nte e a l egit i mação das med idas po l ít icas 
tomadas pe la Suécia (e e ntretanto por outros países) no que se refere à abo l ição do 
modelo dos papéis  mascu l i nos e fem i n i nos trad iciona is ,  no sentido de se conci l i a r  o 
d i re ito à matern idade com o d i reito da mu lher  ao emprego, o que imp l ica a redefi n i ção 
dos papéis ,  nomeadamente a ocupação do mar ido com as crianças e a famí l ia ,  bem 
como a criação de estrutu ras socia is  para esse fim 2 3  Por outro lado,  não fa ltam autores 
a negar  que tenha desa parecido a função produtiva da famí l ia ,  pois ,  se não se produz 
para o m e rcad o ,  há sem p re u ma p rodu ção  enorme de  serv iços domésticos, ocu lta 
quase sem pre,  porque não entra no  sistema de troca monetá ria e que, deste modo,  
pena l iza gera lmente a mu lher. De igual modo se reconhece que outros postu lados de 
Pa rsons estão longe da concretização p lena ,  seja ,  por exemplo ,  o pr imado da compe-
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tência na carre i ra profiss iona l ,  tantas vezes envolto em redes de patroci nato, de base 
fami l i a r  ou  c l iente lar. 

Para autores como Louis Roussel ,  a famíl ia apresenta-se com um futuro incerto, face a 
ind icadores que  evidenciam os aspectos em que a decisão dos i nd ivíduos é i mportante: 
a entrada em força das mu lheres no mercado de traba lho ,  a baixa d rástica da nata l i ­
dade ,  o d ivórcio,  o nascimento fora do casamento, o aumento acentuado da idade  ao 
casamento ,  o aumento m u ito e levado da proporção de cel i batários, as un iões de facto. 
Pa ra Roussel deu-se uma modi fi cação centra l :  "as relações fami l i a res, e em especial  as 
conj uga is ,  de ixaram de ser defin idas pelas institu i ções para passa rem a ser regu ladas 
por pactos. Quem d iz  i nstitu ição d iz norma púb l i ca que se i m põe aos i nd ivíduos. Quem 
diz pacto,  designa u m  acordo entre particu lares." Pa ra e le ,  i nstituição s ignifica norma 
não apenas i mposta do exter ior mas i nteriorizada natura lmente, enquanto o pacto se 
baseia e m  pa rti cu la r ismos,  embora i nscrito num mode lo  soci a l  d e  equ idade .  Nesta 
medida se diz que  a famí l ia  se desinstituciona l iza ,  passa a ser cons iderada um domín io 
reservado que só compete às pa rtes determinar. "Hoje em dia ,  cada casa l deve i nventa r  e 
re i nventa r  continuamente a sua própria fórmu la de so l idariedade e os critérios comuns 
de escolha .  Na nossa vida fa mi l i a r, não queremos mais ser governados por le is ,  mesmo 
se estas se tornam .  neste domínio ,  cada vez mais d iscretas". Transformação esta que 
acompanha u m  fenómeno mais gera l de  modifi cação das at itudes face às i nstitu ições 
em gera l  e seus constrangimentos, e que rad icará no abandono das grandes na rrativas 
que l igavam a fe l i cidade i nd iv idua l  ao bem-esta r co lectivo, e o respeito i nd iv idua l  pela 
l e i  ao b e m  gera l ,  p e l o  desmoroname nto das ce rtezas q u e  a ntes as sustentava m .  
passando-se a viver n u m  mundo desencantado. Nesta medida ,  a vida e m  famíl ia ,  sem 
pontos de  referênc ia ,  terá de ser gerida " à vista".  o sentido da i nércia é para que o 
casa mento perca cada vez mais o "seu sign i ficado e a sua função de fronte i ra" :  nem as 
relações sexuais ,  nem a v ida em comum,  nem a fecund idade o exigem como requ isito 
i nstituciona l .  A sua bana l ização e o seu ca rácter reversível até o podem fazer d ispa ra r  
em termos quantitativos, mas  com outro s ignificado ( a  raciona l idade económica?) . Mas 
já no ca mpo da fecu nd idade ,  se um fi l ho  pode ser compatível com a nova situação,  o 
segundo já o será d i fi c i lmente e o terce i ro imp l i ca ria  uma reorgan ização completa da 
famí l ia ,  no seu modo de v ida ,  na actividade profiss iona l  de  pe lo menos u m  dos pais e na 
economia afectiva , passando o centro de gravidade do casa l para os fi lhos 24 . 

A fa m í l i a  c o m o  instâ nc ia  e d u cativa 

As páginas a nteriores têm v indo a pôr em re levo os pr inc ipa is traços da famí l ia ,  com 
a função educativa no  centro da sua funciona l idade,  enquanto e lemento de socia l ização 
aonde se estabelecem os prime i ros contactos do i nd ivíduo,  as formas mais e lementares 
de comun i cação, n u m  modelo i nteractivo em que se vai i nteriorizando a "especia l ização 
dos papé is  e at itudes .  a re lação de l uga r, de  normas re lac iona is  e um conju nto de 
representações e de va lores que orientam as condutas" 25 Por outro lado, fomos obser­
vando como a mutação estrutura l  da famíl ia arrastou a a lteração da sua função educativa ,  
pouco a pouco esvaziada em certo sentido, pe la  absorção da criança por  outras agências 
de  soc ia l iza ção ,  e m bora a fa mí l i a  cont i n u e  a ser o núc leo centra l  na fo rmação do 
desenvo lv imento pessoa l e humano.  Basta rá i nvocar a mobi l idade cultu ra l  e socia l  e a 
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sua expressão aos diversos níveis para verifica r  que a criança pode comparar  e aprender 
as divergências entre o que se passa em casa , o que vive na escola ,  o que vê em casa dos 
amigos ou na televisão, e, deste modo, faci lmente apreender o papel menos determinante 
da famí l ia  na educação. 

Voltando a u m  autor  como La rs Dencik ,  podemos interrogarmo-nos com e le sobre 
as competências que ,  enquanto i nstitu ição fam i l iar ,  devemos desenvolver nas crianças, 
em face do desenvolvimento da sociedade. Segundo este autor, são seis as competências 
pessoais  que, no mín imo,  o mundo de hoje exige à criança para a sua integração socia l :  

- ser  socia lmente flexível ;  
- reflecti r na  sua relação com os outros; 
- in tegra r exper iências d i ferentes num conjunto coerente e compreensíve l ;  
- comun ica r  e enunciar desejos e op in iões com eficácia;  
- possu i r  auto-contro le  da sua afectiv idade e a regu lação dos seus i mpulsos; 
- tomar  i n i ciativas e desenvolver a confiança em si mesmo 26. 
Mas q u e  m étodos se podem d iscern i r  por  pa rte dos pa is  para tra n s m i t i re m  e 

fazerem i nterio riza r estes e outros va lores, regras e formas de conduta às crianças ? 
L im ita ndo-nos aos problemas da actua l idade ,  Ke l lerhals e Montandon ,  num traba lho  

mu i to i nteressante 2 7 , a ponta m  a d ivers idade de técn icas de i nfl uência  uti l izadas pelos 
pais neste domínio e apresentam a segu i nte t ipologia: 

- o controle, visando obter a conformidade pela via das obrigações ou i nterd ições, 
n u m a  l i n ha ut i l i ta ri sta , i m pondo obrigações sup lementares, i n terd i ção de saídas ou 
mesmo sanções físi cas. 

- a relação, procura a conformidade pela man ipu lação do contexto relaciona l ,  com 
base no pressuposto de que as condutas da criança são uma resposta ao meio envolvente, 
pelo que se lhe apresentam novos amigos, alteram-se- lhe os professores pa rticu lares, 
ded ica-se- l he  mais atenção e ca ri nho.  

- a motivação , modificando a ba lança dos custos e proveitos subjectivos da criança ,  
aumentando a atração ou a repulsa em re lação a determinadas condutas, por exemplo ,  
exp l icando- lhe o va lor  dos a l i mentos, lendo- lhe textos cativa ntes af ins  aos objectivos. 

- a  moralização ,  refer indo valores superiores que ,  já i nteriorizados, constituem uma 
forma de legitimação para condutas específicas, por exemplo, l igando a reserva sexual a argu­
mentos rel igiosos, o trabalho quotid iano ao amor aos pais, a Deus, à Nação, à honra pessoa l .  

Estes vectores apresentavam uma uti l ização d i ferencia l ,  isto é ,  a estratificação social  
com base nos i nqu i ridos permit iu veri fica r, por exemplo ,  que os ind ivíduos dos meios 
populares ut i l izava m com mais frequência as técn icas de "contro le"  e colocavam as de 
"motivação"  em ú lt imo luga r, segu idos de perto pelos quadros méd ios. Já nos quadros 
superiores o "contro le"  e a "relação" ocupavam idêntica percentagem nas preferências, 
enquanto nos un ivers itá rios e nas profissões l ibera is  as de "relação" eram de longe as 
mais frequentes, mostrando a i nfluência do meio socia l  na atitude educativa da famí l ia .  
Tendo em conta o níve l  de i nstrução da mãe,  sobressa i também a d i ferente uti l ização 
das técn i cas  de i n fl u ê n c i a ,  com as q u e  possu íam o e n s i n o  e l e m e nta r a opta rem 
claramente pe lo  "contro le" ,  enquanto as de cultura un iversitá ria uti l izava m a "relação" 
preferencia lmente e dava m maior i m portâ ncia à " motivação " .  De igua l  se ver ifi cava 
u ma corre lação das técn icas de "contro le"  com as famí l ias fechadas (Bastião) , enquanto 
as famí l ias abertas (Associação) se i ncl i navam para formas de "relação". 
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jogando com os vectores refer idos, os autores citados a pontam quatro esti los de 
i nfl uênc ia dos pais em relação aos fi l hos: 

- o estilo carismático , onde o contro le e a relação são frequentemente uti l izados 
( 1 8o/o dos casos); 

- o estilo disciplinar, onde só o controlo é frequentemente ut i l izado (38o/o) ; 
- o estilo relacional, onde a relação é frequentemente man ipulada (23o/o); 
- o  estilo anómico, onde nenhum dos vectores é empregue sistemáticamente (2 1 o/o) .  
Estes esti l os d istri buem-se u m  pouco por  todos os me ios socia is ,  conjuga ndo-se,  

estabelecendo-se corre lações com as configurações já apontadas (nível  socia l ,  coesão). 
o exercício da autoridade paterna também se apresenta sob três formas, de uti l ização 

d i ferencia l  segundo os grupos anter iormente citados: 

- a  coercitiva, com os pais a acentuar a sua força sobre a criança, considerada como um 
ser que não conhece os seus l imites e que precisa de contar  com pais fortes e respeitáveis; 

- a  persuasiva (ou de negociação}, que procu ra expl ica r  ao fi l ho  as razões da decisão 
pate rna l ,  p rocura n d o  o bter  o seu acordo ,  mostra ndo  m a l e a b i l i d a d e  i ncl us ive pa ra 
modificar a op in ião  se a a rgumentação fi l i a l  os convencer; 

- a  estruturante, dando menos i m portância a uma conformação i med iata e mais ao 
fornecimento de bases á criança a partir da qual  esta construa a sua autonomia, surgindo 
o pa i  como "outro" ,  não porque sabe mais ou tem autoridade,  mas porque existe. 

E se descermos aos papéis educativos da famíl ia? Quais são, de que forma se exercem ? 
sendo embora d i fíc i l  ca racteriza r a estrutu ra dos papéis educativos fami l i a res, se conti­
nuarmos a segu i r  Kel lerhals e Montandom,  podemos dizer que a i nfluência educativa 
dos pais em relação aos fi l hos se rea l iza, tanto de forma expressiva como instrumental ,  pela: 

- regulação d i recta do comportamento (encorajamento, repreensão, vigi lância da 
h ig iene ,  contro le  dos deveres). 

- comunicação (troca de  i n formações, de  confidências,  de  op in iões). 

- cooperação em empresas comuns (lazeres, viagens, hobb ies . . .  ) .  

Estes papéis são ap l i cados de forma d i ferencia l  pelos pais ,  quer na perspectiva da 
d iv isão do traba lho  fa mi l i a r, quer nas perspectivas do estatuto social e da coesão do 
grupo fami l ia r. Por exemplo,  no que respeita á " regu lação" ,  verifica-se que a manutenção 
(vigia r  o vesti r e a h igiene ,  contro lar os deveres escolares, i r  ao médico), a normatividade 
(comenta r  os comportamentos, dar autorização, pun i r, exp l ica r  pr incíp ios mora is) e a 
sustenta ção  emoci ona l  (consola r, encoraja r, va loriza r) são actividades em que mãe se 
imp l i ca duas vezes mais do que o pa i ,  e no caso das actividades de manutenção chega 
a ati ngi r-se o "score" de quatro vezes mais .  A preemi nência fem in i na vamos encontrá- la  
a i nda no volume de comun icação com a cr iança ,  sobretudo no que toca aos prob lemas 
afectivos. A imp l icação do pai nos três domínios acima considerados é sempre mais fraca 
que a da mãe e bastante d i fe renciada segundo o t ipo de coesão fami l i a r. Por outro lado,  
a d i ferenciação acentua-se,  por exemplo ,  com o abaixamento do nível  de i nstrução. 

E se  é verdade que ex iste uma h i stór ia uma evo l u ção  h istór ica dos modos de 
educação fa mi l i a r, ta l como o demontram P. Ariés ou M. Foucau lt, ma rcada por uma 
passagem de  formas de  contro le  para formas de  sedução ,  podemos d izer ,  com os 
autores que v imos segu indo  2s , que a educação a m i n istra r ás crianças experi menta 
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fl utuações que se relacionam,  quer  com a situação socia l ,  quer com a famí l ia e o seu 
ti po de coesão socia l .  É pelo menos o que as suas i nvestigações apontam,  evidenc iando 
três gra ndes est i los educativos na fa mí l ia  - materna/isto , estatutário e contratualista - , 
tendo em conta a a ná l ise dos segu i ntes vectores de aná l ise: fi na l idades (autoregu lação, 
sensi b i l ização ,  cooperação) ,  técn icas (contro le ,  re lação,  motivação, empatia,  autor idade 
coercit iva ) ,  estrutura dos papéis ( imp l i cação pate rna l  e materna l ,  i n d i fe renc iação de  
recursos) e coordenação (apelo a recu rsos externos, aco lh imento das  crianças, imp l icação 
paterna l face á TV,  d i fusão). 

C o n c l u s ã o  

A questão da famí l ia  e ,  concomitantemente, a d a  educação fami l i a r  são questões 
centra is  do desenvolv imento humano e pessoal e tornam-se particu larmente importantes 
na m e d i d a  em q u e  se ass iste ,  de m o m e nto ,  á tra nsformação rá p ida  dos mode los 
fami l i a res. Estes nunca foram estáticos, quer  sob o ponto de vista d iacrón ico ,  pois há 
uma longa h istória da famí l ia ,  quer sob o ponto de vista s incrón ico,  pois em todas as 
épocas não houve u m  modelo ún ico de famí l ia ,  mas s im uma grande d ivers idade expl i ­
cável pelos contextos socia is  e pelo facto de a famí l ia  ser uma das i nstâncias que mais 
evidencia a sua natu reza de "construção socia l " .  Porém,  na actual idade,  estas questões 
ga nham acuti lância face à vul nerab i l idade do "casa l " ,  emergindo novos papéis ,  atitudes 
e até novos protagon istas que suscitam d i ferentes modelos educativos, os quais estão 
longe de  uma cla rifi cação. 
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1 .  Evo l u çã o  d a  d istri b u i çã o  d a  popu laçã o  

A o  longo do século XX, a p a r  de u m a  concentração populac ional  ao longo do l i tora l ,  
ocorreu u m  p rocesso d e  convergê n c i a  n o s  do is  pr i n c i p a i s  a g l o m e rados  u rba n os 
portugueses ,  o q u a l  fi cou  m a rca d o ,  nos  a nos ma is  recentes ,  por  uma p rogressiva 
per iferização da fixação res idencia l .  

No Porto , como noutras cidades, o processo de concentração populacional marcou-se 
i n ic ia lmente pela dens i fi cação da á rea central (agora d ita h istórica), com a subd ivisão 
dos espaços e formas de convivência po l i fami l iar. A conti nuada expansão demográfica e 
u rban ística conduziu igua lmente , na envolvência ,  ao aprove itamento do i nterior  dos 
quarte i rões, com so luções do t ipo " i lha" que a relativa especific idade fund iária e fisca l 
ajudou a cria r. 

Passados os tempos em que o ritmo de crescimento anua l  era da ordem dos 3% 
(entre 1 8 78 e 1 9 1 1 ) , a c idade conti nua a ver a sua popu lação aumentada,  cada vez mais 
à custa da u rban ização dos seus "a rredores" ,  o que a me lhoria das i n fraestru ras de 
ci rcu lação e o desenvolv imento dos transportes possib i l ita. 

Ass i m ,  desde fi na is  do século passado que as freguesias centra is  (S. N ico lau ,  Sé ,  
Vitória e M i ragaia)  vêm a sua popu lação deixar  de aumenta r signifi cativamente e desde 
1 95 0  que passam a regista r perdas. Entretanto, numa peri feria a inda contida pelo l im ite 
conce lh io ,  os aumentos são s ignifi cativos, havendo todavia alguns comportamentos a 
d i ferenc iar. Ass im ,  enquanto nas freguesias d i tas per icentra is (Cedofeita e Bonfim)  o 
crescimento é particu larmente i mportante num prime i ro período situado entre meados 
do  sécu l o  XIX e meados do sécu lo  XX,  re lativa mente às freguesias mais perifér ias 
(Paranhos, Ramalde e Campanhã) esse cresci mento é mais tard io  (com in ício em fi na is 
de Dezanove) e particu la rmente recente no  caso de Aldoar. 

Este processo de crescente " per iferização populac ional"  estende-se igua lmente para 

lá do l i m ite admin istrativo do Porto e adqu i re uma particu lar  i ntensidade nas décadas 
de 60 e 70,  quando existe , no G rande Porto, uma relação praticamente l i near entre a 
d istância relativamente ao centro histórico do Porto e a taxa de crescimento da população, 
com d im inu ição dos efectivos nas freguesias centrais ,  estagnação no  anel pericentra l e 
aumentos particu larmente sign i fi cativos nas freguesias envolventes da cidade-centro. 

Por fi m ,  a ú l ti ma década ( 1 98 1 -9 1 ) , se por  um lado acentuou o p rocesso (com 
maiores d im inu ições no  centro e maiores aumentos em freguesias mais afastadas do 
Porto), por outro aumentou também a complexidade,  na medida em que pro l i feraram 
as  excepções  a u m  q u a d ro s i m p l e s m e nte m a rca do  p e l a  d i stâ nc ia  re lat iva a u m  
qua lquer  centro, mu ito p o r  força d a  a lteração do quadro das acessi b i l idades (com auto-
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F I G U R A  1 - EVOLUÇÃO DA DISTR I B U I ÇÃO DA POPU LAÇÃO 
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-estradas e outras v ias rá p idas) ,  da existência de po l ít icas u rba n ísticas d isti n tas no  
i nterior  do G rande Porto e ,  porventura ,  duma menor dependência da envolvência face à 
c idade do Porto-centro. 

2. O processo de per i fer ização 

Ao aglomerado urbano do Porto, ou talvez melhor, ao "conglomerado urbano" do 
Porto, m isto de aglomeração com cidade-centro forte e con urbação feita de pol icen­
tra l idade,  ao Grande  Porto enfim ,  cuja complexidade desafia a defin ição,  a esta espécie 
de "condensação urbana" (como Orla ndo R ibe iro lhe chamou) resu ltante da crescente 
dens i fi cação regiona l  em torno do e n contro da estrada N-5 com o Douro ,  fa lta - l he ,  
fu n d a m e nta l me n t e ,  uma d e fi n i ç ã o  c l a ra dos  papé i s  e n tre a c i d a d e -cent ro e a s  
envolventes (hoje também cidades), assim como legislação q u e  permita a adopção e 
rea l ização de pol íticas metropol itanas supramun ic ipais que,  pe lo menos, faci l i tassem a 
concretização de medidas de natu reza i ntermun ic ipa l .  

Assumindo-se cada vez mais como o núcleo forte de uma vasta á rea dominante­
mente u rbana  e ú n ico contra ponto à capital do país ,  o G rande  Porto é fortemente 
marcado por heterogene idades diversas e riva l idades e concorrências de grande inten­
s idade ,  que se movimentam n u m  quadro fortemente competitivo, para cuja perpétua 
tensão o cada vez maior  equ i l íbr io populac ional  que existe tem tido uma papel deter­
minante (seja por via da i nfluência sobre as receitas mun icipais ,  seja por via do papel  
dos c idadãos,  cuja grande  maioria no  Grande Porto reside hoje fora da cidade-centro). 

Vários aspectos estão d irectamente associados a este processo aparentemente simples 
de estagnação ou d i m i nu ição no  centro e de crescimento periférico que parece ter s ido 
fe i to por sucess ivas "vagas" re lat iva m ente especi a l izadas (fe ito não só a part i r  do 
centro,  como dos centros menores envo lventes do Porto). 
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Assim,  primeiramente, terá surpreendido a d i ferenciação dos ritmos urbanísticos entre 
a á rea centra l e a per ifer ia , com a decadência (ou substitu i ção) do parque habitac ional  
daquela e a ace larada mult ip l icação dos imóveis de apartamentos cada vez mais volu­
mosos e a rquitecton icamente monótonos, numa peri feria cada vez mais densa e extensa. 

Em segu ida (os tempos são tomados aqu i  na genera l idade e reconhecendo natura l ­
mente que e m  cada u m  dos períodos existi ra m  sobreposições) dá-se a per ife rização da  
i n d ústr ia (na  sua verte n d e  fab ri l ,  fu ndamenta l m ente) ,  po is  q u e  a c idade d i fi cu lta a 
expansão ou reestru ração da fábrica, ao mesmo tempo que o d i ferencial  dos preços do 
so lo actua como forte atractivo para uma re loca l ização i ndustria l  exte r ior à mancha 
construída mais densa.  

E se numa prime i ra fase,  o intenso ritmo de u rban ização enr iquece os mun icíp ios e 
a u m e nta a pertin ê n cia  da rec lamação por  u ma ma ior  l igação com a c idade-centro,  
numa segunda fase, com me lhores relações rodo-ferroviá rias, a periferia passa não só a 
atra i r  a ocupação res idenc ia l  e a industria l ,  como mesmo, ta rd iamente embora ,  activi­
dades terciá rias em n ú mero e nível s ignifi cativo, como as do comércio reta l h ista em 
estabelecimento de  gra ndes d imensões. 

3. Coesão e " novocentri s m o "  

Entramos então  n u m a  fase em q u e  n ã o  é j á  possível  a compreensão das d inâmicas 
terr itor ia is  por uma s im ples re lação centro-per i fer ia ,  nem tam pouco por  uma abor­
dagem h ierá rqu ica ,  d e  centro pr inc ipa l  e centros secundários. Ou seja ,  face às a l te rações 
v iárias ,  ao  aumento da mobi l idade e à a lteração dos comportamentos relativamente à 
c idade,  esta passa a ser v ista e "usada" de forma d i fe rente e, por consegu i nte, adaptan­
do-se ,  torna-se s ign i fi cat iva m e n te d i ferente e la  mesma. E o i n ve rso é igua l m e nte 
verda d e i ro - e s i m u l tâ n e o  - ,  j á  q u e  as  a l terações da  c i d a d e  gera m  igua l m e nte  
a lterações nos comportamentos ind iv iduais e colectivos. 

Em s i  mesmo ,  isto nada tem de  novo,  pois que a c idade sempre foi - como a 
h istória ens ina - local  pr iv i legiado de tra nsformação. Todavia ,  o que pa rece marca r a 
d i ferença nos nossos d ias é, por um lado,  a amp l itude dos cam pos em que se operam 
transformações importantes, por outro, a p rofu ndidade dessas transformações, ou seja ,  
a i mportâ ncia e sign i ficado da a lteração,  por outro a inda ,  e qu içá o mais sign i ficante, o 
vertigi noso r itmo da a lteração - ou da sucessão de a l terações - que a mass i ficação e 
mund ia l ização da comun icação socia l ,  ass im como a i nternaciona l ização das economias ,  
d i fundem e propaga m ,  a lterando esca las,  aumentando as d i ferenças à mesma medida 
que homogeneíza m  as pa isagens. 

Ass im mesmo,  to'davia ,  não se pense que estamos já próxi mos da s incron ia  mund ia l  
e que as especific idades locais ,  regiona is e nacionais não têm um pape l  a desempenhar. 
Porque têm. Estão a desempenhá- lo e é vita l  para a sobrevivência da divers idade que o 
continuem a fazer. 

Por outro lado, territor ia lmente, as profu ndas marcas que a transformação de com­
portamentos gerou ,  a lterou relações interurbanas e intrau rbanas,  para nada dizer do 
cada vez mais d i fuso e aparentemente confuso encontro entre a c idade e o cam po,  
entre o urbano  e o rura l .  

Nesse processo, a red istribuição da população terá s ido  decisiva pa ra que hoje se  
possa fa lar, no  Porto como em outras metrópoles,  de um cada vez  ma ior  protagon ismo 

1 5 8 



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO E ALTERAÇÕES NA ORGANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO DO GRANDE PORTO 

das per ifer ias o qua l  passa, designadamente, pela atenução do papel  sócio-económico 
do centro - entendido aqu i  como o centro tradic ional ,  como a "Baixa" - e da cada vez 
maior importância dos parques reta lh istas peri fér icos, compostos de h i permercados e 
méd ias  e gra ndes superfícies  espec ia l izadas ,  ga l e rias  com e rcias e gra ndes centros 
comerciais.  

Este reforço de  p rotagonismo per ifé rico não pode ser confund ido ,  a penas, com um 
p ro cesso de desco n ce nt ração ,  a través do q u a l  a pe r i fe r i a  rece b e u  a q u i l o  q u e  o 
conce lho  do Porto não qu iz  ou não pode fis icamente a lberga r: as pessoas e as fábricas, 
o porto, o aeroporto, o termina l  TlR, a Exponor, os h i permercados, o zoológico, o Parque 
B io lógico, etc. Para lá  de  receptácu los, é necessá rio reconhecer o papel  desempenhado 
pelas a l terações das acess ib i l idades e pe lo protagonismo de cada um dos mun icíp ios, 
designadamente, na ma ior  visi b i l i dade e no  aumento do poder de atracção de novas e 
renovadas c idades.  Da i  que  esteja ta nto e m  jogo sempre que uma auta rqu ia  toma 
posições po lémicas porque afectam outras, ass im como seja tão c laro como todos vêm 
a rede fundamenta l de  estradas, a renovação da l inha férrea e a criação de um metro 
l ige i ro ,  como meca n ismos que poderão a ltera r  decisivamente os perma nentemente 
instáveis desequ i l íbr ios existentes. 

4. o comércio e a reestruturação territorial em curso no G rande Porto 

Territori a lmente, a p rime i ra de um conjunto de recentes e i mportantes a l terações 
na estrutu ra económica do G rande Porto teve uma re lação d i recta com o Douro e o seu 
atravessamento. De facto, no  Porto, o r io e as pontes terão tido e tiveram recentemente 
um papel  decisivo no aparecimento de novos núcleos terciá rios, em que,  no caso da 
Boavista , o a pa recim ento está associado à migração pa ra oeste da l igação da cidade 
para Sul (por a uto-estrada)  e para N o rte (pela Via Rá p ida ,  passa ndo pelo a reoporto). 
A estas cond ições de  acess ib i l idade regiona l  somaram-se outras de carácter loca l ,  como 
vias desafogadas, l a rgas e recti l íneas e uma estrutura residencia l de classe média e a lta , 
na atracção de comércios e serviços para ,  a pa rti r duma extensão natura l ,  pa ra Oeste , 
d u m a  "Ba ixa "  q u e  se espra i ava , a Boavista se tornasse ma is  do que  uma s imp les  
extensão,  u m  novo núcleo de  terciá rio  que in ic ia lmente foi sobretudo complementa r  
do centro trad ic iona l  e hoje é cada vez ma i s  n it idamnente concorrencia l .  

Estava u ltrapassada ,  há já um pouco mais de uma década ,  a monocentra l i dade e 
i nsta lava-se a ide ia de uma b ipo laridade que de facto mais não era - e é - do que uma 
b ipo la ridade d e  um centro ú n ico que é a G rande Ba ixa - que o perímetro da V.C . l .  
poderá ajudar  a transformar na c idade-centro em versão reduzida -, ou no centro da 
grande cidade que chega a Vi la do conde, a Penafie l  e a Esp inho ,  no  que seria afina l  a 
assunção de uma á rea de d i mensão não mu ito super ior à da c idade de Lisboa e i n fer ior 
até a muitas outras metrópoles europeias.  

Neste quadro ,  os novos centros per iféri cos que se vêm defi n i ndo junto às novas 
avenidas de  2x3 fa ixas de rodagem - que o não são - e às novas praças - que o não 
são  ta m b é m  - c h a m a d a s  nós ,  f igu ra m ,  n a  c i dade  d o  a utomóve l ,  como ce ntros 
d i fe re ntes, especi a l izados,  não trad i ciona is ,  possi b i l i tando  o a basteci mento de uma 
p o p u l a ç ã o  q u e ,  p re d o m i n a n t e m e n t e ,  é p e r i fé r i ca ,  está d otada d e  a utom óve l ,  é 
constituída por dois adu ltos (com fi lhos ou não) ambos com traba lho e pouco tempo 
l ivre para com p ras e se e ncontra predisposta para uma p rát ica de consumo que a 
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pub l ic idade em especia l  e a com u n i cação em gera l d ivu lga como acto essenc ia l  na 
a fi rmação de  u m  status. 

Mais que reflecti r sobre o h i permercado e a sua i n fluência sobre a vida de cada um 
e segu i r  o caminho  fác i l  da va loração s imples e reducion ista, i mporta entender que o 
papel  do comércio como gerador de urbanidade,  como defin idor  de centro , enquanto 
local privi legiado de encontro e interacção socia l ,  está - também - em tra nsformação 
profunda e o centro comercia l  C idade do Porto (no Bom sucesso), os NortShopping e 
GaiaShopping (ju nto aos h ipers Conti nente), ou o Centro Comercia l  da Arráb ida (frente 
ao carrefour) ,  mais que centros integrados de comércio reta l h ista (com mais de uma 
centena de  estabeleci mentos e profiss iona lmente pensadas associações de comércio e 
lazer) ,  são já a proximações á cidade,  tentativas de a recriar  no i nterior de um imóve l ,  
com o conforto e a doçura cl imatérica que não pode ser oferecida pe las "ba ixas" do Porto 
e de Matosi nhos ou pelas ruas comerciais destas e de outras cidades do Grande Porto. 

Desfazados  a i n d a ,  em re lação aos  Estados  U n i dos  e Ca nadá  des ignada m e nte ,  
estamos já bem próx imos da Europa ca União no que ao comércio d iz  respeito. Falta-nos 
a penas ,  a par dos  h i p e rs e dos cha mados centros com e rci a i s  regi ona is  (e da te le­
compra e da com p ra por  catá logo), medidas como a França e o Re ino Un ido  (entre 
outros) há mu ito adopta ram ,  de reab i l i tação e vivifi cação dos centros tradic ionais das 
nossas cidades, sob pena de, um dia, com dizia num traba lho de 1 989 ,  a Baixa do Porto 
e as outras "ba ixas" do G rande Porto se tornarem meras extensões decadentes de centros 
h istór icos, l i bertadas para a rmazéns e ba res e outros usos menores para práticas de 
urban idade duvidosa 1 . 

Mas os desafios de base territoria l ,  na organ ização do espaço do Grande Porto são 
mú l ti p los e de  so lução d iversa , pelo que em relação á popu lação,  ao comércio,  aos 
transportes, como a quase tudo o resto, o ritmo e profund idade da transformação são 
intensos e fazem de nós espectadores privi legiados, a quem compete também - como 
a ctores p a rt i c u l a r m e n te respo nsa b i l i záve is  - contr i b u i r  p a ra q u e  se u l t ra passem 
estra ngu lamentos e se aproveitem oportun idades, a favor de uma c idade para todos, 
de uma c idade para o homem,  a qua l  i m porta verdade i ramente conhecer a ntes de 
i ntervir ,  e ao i n tervir , fazê- lo  por forma a melhor adequar a c idade aos desejos dos seus 
residentes e dos outros (muitos) que a frequentam.  

Após a conclusão do texto, o M in istério do Comércio e Turismo, através da D i recção 
Geral do Comérc io ,  i n i ciou  uma po l ít ica de  apo io  a acções de Urban ismo Comercia l ,  
decorrentes de  compromissos assumidos por auta rquias e associações comercia is .  A 
Rua Brito Capêlo (Matos inhos) e a " Ba ix inha " de Coimbra v i ra m  em Setembro passado 
aprovados estudos prévios, sendo conhecida a preparação de um e levado número de 
cand idaturas. 

1 1  1 6 1  
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G E RAÇÕE S E E SPE RANÇA DE VIDA 
- OS E FE IT OS DA SUA E VOLUÇÃO 

EM ALGUNS DIST R IT OS DO CONT INE NT E 
(E STUDO EXPLORAT ÓRIO) 

Maria da Graça David de Morais 
Universidade de Évora 

INTRODUÇÃO 

A evolução recente da morta l idade em Portuga l levou-nos a questionar sobre quais 
os comportamentos d e  d i ferentes gerações, em termos globais ,  ao longo de a lguns 

decén ios. Estudos vár ios 1 mostra ra m-nos que a morta l idade em cada idade é i n fluen­
c iada pe lo conj u n to dos aconteci m entos sofridos e m  todas as idades precedentes. 
A s s i m ,  p o r  e x e m p l o ,  as g e r a ç õ e s  q u e  v i v e ra m  as d u a s  g ra n d e s  g u e r ra s ,  o u ,  
ana logamente a s  que a vivera m  n a  sua ado lescência ,  são caracterizadas por uma forte 
morta l idade.  

A nossa i ntenção ao  propormo-nos fazer este traba lho fo i  a de ,  através de um pro­
ced i mento empírico, ana l isarmos até que ponto algumas gerações continenta is seriam 
ou não marcadas por ac identes de percurso, com reflexos na sua evolução,  conscientes 
de q u e  n ã o  é tarefa m u ito fá c i l p e l o  fa cto de os efe itos observados  a pa rti r do  
comportamento das  gerações serem apenas margina is e esta rem ocultados, em grande 
med ida ,  pela tendência gera l  para o decl ín io da morta l idade. Foram seleccionadas para 
ta l as gerações de 1 920 ,  1 930 ,  1 940 e 1 95 0  por serem aquelas que é possível ana l isa r 

num lapso de tempo que medeia 1 920 e 1 990. Na esco lha relativa ao espaço, esteve 
subjacente não só a preocupação de as local izarmos em d istritos das c inco regiões em 
que actua l mente se acha  d iv id ido o cont inente, segundo o critério da nomenclatura de 

u nidades territoriais (NUTS 1 1 ) ,  mas também a sua caracterização quanto à i ntensidade 
ou  não  d e  ocupação d e  espaço (H/Km2) que  porventura poderá refl ecti r d i ferentes 
formas d e  com porta m e nto:  Região Norte - Braga ( 2 7 9 ,  1 h/km2) e B raga nça ( 2 3 , 9) ;  
Região Centro - castelo  Branco (32 ,2)  e Coimbra ( 1  08 ,3) ;  Região de Lisboa e Va le  do Tejo 
- L isboa ( 747 , 5 )  e Santa ré m  (65 ,6) ;  Região Alentejo - Évora (23 ,5 )  e Porta legre ( 22 ,  1 ) ; 
Região Algarve - Fa ro (68 ,6) .  

Este estudo  exp loratór io faz-se a part i r  das espera n ças de  v ida (Ex) , ou  seja ,  do 
número médio de  anos que resta para viver aos i nd ivíduos que at ingiram a idade x, das 
proba bi l idades de  morte entre a idade exacta x e x+n (nqx) e do número de sobre­
viventes (numa base de 1 00000). Porém,  a prime i ra aproximação fa r-se-à não segundo a 
T a x a  B ru t a  d e  M o rta l i d a d e  (T B M )  p o r q u e  é u m a  m e d i d a  i m p e r fe i ta  q u e  está  
int imamente re lac ionada não só com as características do fenómeno do ano em causa 
mas também com a estrutura por idades dessa população. Se esta muda,  a TBM pode 
mudar  sem que a morta l idade mude e reci procamente. Ass im,  poderemos esta r a ser 
vítimas de  uma i l usão de  óptica que resu lta da evo lução da estrutura por idades da 

1 63 



MARIA DA GRAÇA DAVID DE MORAIS 

popu lação  e não da mudança na morta l idade ,  du rante u m  certo período de tempo.  
Sabemos também que o r isco de  morrer que cada i ndivíduo corre ao  longo de um 
determinado período de tempo (um ano  norma lmente) depende grandemente da idade 
que e le  at ingir: os de menor idade ou os de idade mais avançada poderão ser os mais 
at ing idos.  Pe ra n te esta s i tuação ,  fora m e ntão esco l h i das  as  taxas d e  m o rta l i d a d e  
específi cas p o r  i d a d e  porque n o s  é permit ido, através delas,  m e d i r  o risco de morrer em 
cada idade ,  reporta ndo  os ób i tos a os efectivos da popu lação desse gru po etá rio .  A 
part ir  destas ,  constru í m os u m  ind icador s intético que  permite segu i r  a evo lução da 
m o rta l i da d e  e d e  faze r com p a ra ções ,  ava l i a r  até que ponto u m  gru po de  recém­
-nascidos va i  sofrer ao longo da sua v ida ,  em cada idade ,  os riscos de morrer ca lculados 
para u m  ano. Contudo ,  isto não representa a esperança de vida rea l de u ma geração, 
mas const i tu i  um exce le nte i n d i ca d o r  da  m o rta l i d a d e  do a n o  p a ra o q u a l  fo ra m 
calculados os riscos. 

Nos quadros segu i ntes são apresentadas as taxas específicas para a lgumas idades 
reportadas a 1 920/2 1 , 1 9 50/5 1 e 1 990/9 1 .  

Q U A D R O  I - TAXAS ESPEC ÍF ICAS D E  M O RTALI DADE ,  P O R  IDADES ,  1 9 2 0/ 2 1 
(PERMILAG EM)  

I d a d e s  

Regiõ es/ 

/ D istr i to o 1 - 4 S - 9  1 0- 1 4  2 0 - 2 4  40-44  6 0 - 6 4  70+ 

N o rte 

Braga 228, 50 40 ,88 8 ,30 4 , 30 7 ,83 1 2 ,23 40,20 1 59 ,06 
Bragança 300,0 1 6 1 ,6 1 9 ,2 1 5 ,45  1 0,08 1 3 , 1 6 44 ,00 1 56 ,5 3  

Centro 

c. Bra n co 2 72 ,82 64 ,6 1 7 ,97  4 ,38 9, 8 1  1 0.4 1  32 ,30 1 26 ,60 
Coimbra 1 93 ,3 5  29, 1 4 4 ,98 3 ,28 6 ,9 1  8 , 1 0  26 ,56 1 1 6 ,60 

LX .  e V. Tejo 

Lisboa 3 1 1 ,60 42 ,33  7 ,34 4 ,38 9, 8 1  1 2 ,93 33 ,67  1 26 ,02 
Santarém 244,49  25 , 73 4 ,96 3 , 1 5 5 ,88 7 ,93 2 1 ,2 1 99,80 

A l e n tej o 

Évora 273 ,79 34 ,99 5 ,83 3 , 74 8 ,34 8 ,94 30,99 1 4 1 ,54 
Porta legre 242 ,83 44 ,63 6 ,93 4 .46 8,06 9,2 1 33 ,05 1 39,80 

Algarve 

Faro 225 , 76 2 7 ,4 5  4 ,74 3 ,45 7 ,06 7 , 72 24 , 1 7 1 33 ,8 7 

Cont ine nte 247 .49  40,82 6 ,94 4 ,07 8 , 1 1 1 0, 74 32 ,06 1 3 1 ,97  
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QUADRO I I - TAXAS ESPECÍF ICAS D E  M O RTALIDADE,  P O R  IDADES,  1 9 5 0/ 5 1 
(PERMILAGEM) 

I dades  
Regiões/ 

/D i str ito 
o 1 - 4 5 - 9  1 0- 1 4  2 0 - 2 4  40-44  60-64  70+  

Norte 
Braga 1 29 ,2 7  20,3 1 2 , 5 7  1 , 1 7  3 , 1 7  6,58 23 ,40 1 09,32  
Bragança 1 44 , 1 1 26 , 1 4  2 , 0 1  1 ,63 2 ,33  4 ,5 1 2 1 ,97 1 07 ,73 

Centro 
c. Branco 87 ,62 1 0,44  1 , 72 1 , 1 4 2 ,66 4 , 1 0  1 7 ,39 87,0 1 
Coimbra 70,04 6 ,3 5  1 ,63 1 ' 1 3  3 ,4 5  5 ,24 1 7 ,62 90 ,42 

LX. e V. Tej o 
Lisboa 84 ,7 3  8 ,59 2 ,02 1 ,49 4 ,02 7,27 24 ,43 88 , 1 8  
Santarém 69,88 5 ,94 1 ,3 1 1 ,08 2 ,36  3 ,65 1 5 , 5 1 88 , 1 9  

Alentejo 
Évora 1 1 4 ,3 2  5 ,96 1 , 54 0 ,88 2 ,46 3 ,75 20,96 95 ,48 
Porta legre 1 05 ,60 5 ,3 7  1 , 30 1 ,03 2 ,3 8 3 ,62 1 9 ,35  9 1 , 73  

Alga rve 
Faro 1 00,0 1 8, 73 2 ,05 1 ,5 2  3 ,8 1 4 ,46 1 6, 52  93 ,75 

cont in e n te 1 04 , 1 4  1 3 , 1 2 1 ,99 1 ,25  3 ,3 8 5 ,53 20 , 79 95 ,58 

QUADRO I I I - TAXAS ESPECÍF ICAS D E  M O RTALIDADE,  POR IDADES ,  1 9 9 0 / 9 1 
(PERMILAG EM) 

I dades  
Regiões/ 

/D istr ito o 1 - 4 5 - 9  1 0- 1 4  2 0 - 2 4  4 0 - 4 4  6 0 - 6 4  7 0 +  

Norte 
Braga 1 2 ,50 0,8 7 0 ,4 7  0 ,43 1 , 1 0  2 ,44 1 4 ,00 80,56 
Bragança 20 ,67  1 ,46 0 , 7 1 0 , 78 0,20 3 ,00 1 2 ,3 3  75 ,54 

centro 
c. Branco 8,89 0 ,66 O, 1 7 0 ,2 1 1 ,63 3 , 1 4 1 2 ,50 72 , 1 0  
Coimbra 8,83 0,49 0 ,34 0 ,5 1 1 ,30 2 ,5 1 1 1 , 78 77,63 

Lx.  e v. Tejo 
Lisboa 1 0,26 0 ,62 0, 39 0,3 5  1 ,22  2 ,34 1 3 ,05 76 ,98 
Santarém 9, 78 0, 7 1 0 ,5 5  0 ,3 2  1 ,48 2 ,63 1 1 , 32 74 ,56 

A l e n tejo 
Évora 1 0, 1 1 0,90 0 ,40 0 ,29 1 ,30 1 ,73  1 2 ,33 74 ,36 
Porta legre 1 1 ,2 7 0, 73 0,8 1 0,64 1 ,5 7  2 ,25  1 1 , 1  72 , 1 6 

A l ga rve 
Faro 1 1 ,42  0 ,88 0 ,59 0,40 1 ,64 2 ,88 1 3 ,04 75 , 1 9  

Cont i n ente 1 1 , 5 5  0, 76 0 ,40 0,4 1  1 ,30 2 ,46 1 3 ,0 1 76,97 
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Da sua le itura de imed iato nos a percebemos que há um decl ín io genera l izado: se 
em 1 920/2 1 a morta l idade i n fant i l  (0 anos) atingia 3 1 1 ,60% esse va lor  va i baixar para os 
8 ,83% e m  1 990/9 1 ,  o que sign i fica que ,  por comparação com as outras idades ,  desde o 
i n ício do sécu lo  até aos nossos dias .  o decl ín io da morta l i dade foi mu ito mais acentuado 
nas idades mais  jovens do que nas mais e levadas, mu ito especia l mente entre os o e os 
1 o anos, e m u ito menos evidente nas idades adu ltas e mu ito menos a i nda entre os 
idosos de mais  de  70 anos. Enquanto os prime i ros va lores dec l inaram em 97% na região 
Centro, os ú l ti m os a penas dec l i nara m  43%, por exemplo.  

A Esperança de V ida  

A evo l ução da v i d a  m é d i a  perm ite-nos segu i r  a que les dec l ín i os atrás a pontados. 
É um bom ind icador da evo lução da morta l idade ainda que por vezes mal i nterpretada.  
Se se d iz que no  sécu l o  XVI I I  a vida média era de 2 5  anos não sign i fica que as pessoas 
não at i ng issem idades  ava n çadas  mas a penas  q u e  m u i tos morri a m  m u ito j ovens .  
Vejamos o seu desenvolvimento no presente estudo. 

A geração de  1 920 (Quadro IV) era representada no conti nente com u m  va lor  de 
4 1 , 7 0  a nos à nasce nça .  Contudo ,  uma passagem à a n á l i se  das d i fe re ntes regi ões ,  
encontra mos u m  va lor  máximo para Santarém de 48 ,98 a nos segu ido de Coimbra com 
4 7 , 7 5 ,  por opos ição ao  de  Braga nça de a penas 36 ,04 anos e ao de castelo  Branco (37 ,90). 
comparando com a geração de 1 950  há ganhos sign i fi cativos. Vejamos: 

Eo - G a n hos em anos  ( 1 9 2 0 - 1 9 5 0) 

Conti nente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 7 .4 
Braga . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 4 ,6 
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 9 ,7 
caste lo  Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 ,9 
Coim bra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 6 ,0 
Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 6 ,9 
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20 ,9 
Évora .. . . . . . . . . .  1 8 .7 
Porta legre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 ,4 
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5 , 1  

A tra nsição de u m  extremo ao outro faz-se com ganhos i ntermédios das gerações 
de 1 930  e 1 940 e mu i to acentuados na de 1 950 .  Dever-se-à ressa lvar que naque les 
casos e m  q u e  a p rogressão fo i a p a re nte m e n te m e n o r  - p o r  exe m p l o ,  Co i m b ra ,  
Santarém, Faro - s e  d eve ao facto d e ,  à pa rt ida,  estes d istritos apresentarem já E o  mais 
e levadas que a média do Continente. o caso de Braga pa rece resu lta r  de uma situação 
conjuntural  específica , pois que a sua evo lução se faz de uma forma muito mais lenta .  

se nos reporta rmos às espera nças de v ida aos 1 O anos, a situação assemelha-se em 
todos os d istritos e e m  qua lquer  das  regiões. Os va lores medeiam entre os  50 ,82 anos 

de Lisboa na geração de 1 920 e os 5 7 , 78  anos de Santarém. Quanto aos ganhos obtidos, 
relativa mente à geração de 1 950 ,  eles ci fram-se na ordem dos 4,02 a nos até aos 9 ,28  na 
Região de Lisboa e Va le  do Tejo  como poderemos ver na tabela segui nte: 
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Q U A D R O  IV - ESPERANÇA D E  V IDA DAS G ERAÇÕES D E  1 9 2 0  A 1 9 5 0  

GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇ.\0 50 GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO tO GERAÇÃO 50 

COIITINF.IITE COIITINF.IITE COIITIREitTE COIITINF.IITE SAIITARÍll SAIITARÍll SAifl'ARÍll SAIITARÍll 
IDADES 11 II 11 11 IDADES EX n EX EX 

o 41 .70 49.93 50 . 19 59 . 10 o 48 . 98 56 . 30 57 . 90 65.95 

10 54 . 19 54. t2 58. 80 61 . 80 10 57 . 78 58. 20 62. 38 61 .80 

20 45.84 49.11 52 . 97 52 . 30 20 t9 . n  53 . 15 52 . 30 54 . 50  

30 4 1 . 3 1  45 . 10 4 3 . 00  46. 16 30 44 . 29 43 . 00  45. 10 t6. 12 

40 )3.90 33 .90 36 . 8 t  37 . 60 to 35 . 80 35.80 36.92 38 . )3 

50 25. 20 28. 00  28 . 53 50 26 . i0 28 . 16 29 . 37 

60 19.83 20 . 26 60 19 . 92 20 . 89 

70+ 70+ 

GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇÃO 50 GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO tO GERAÇIO 50 

BRAGA BRAGA BRAGA BRAGA LISMA LISBOA LISMA LISBOA 
IDADES EX !I EX EX IDADES EX EX !l n 

o 10 . 18 50. 04 4 7 . 89 55 .08 o 38 . H  41 .07 47 .50 59 . 19 

10 54 . 18 53.66 57 . 45 61.  7t 10 50 . 82 52 . 53 57. 17 60. 10 

20 44 .11 t8 . 27 52 . 17 52 . 10 20 4 4 . ) 3  4 8 . 3 4  50.70 50 . 70 

30 39.73 42.85 4 2 . 80 4 6 . 09 30 40 . 20  4 1 . 60  4 1 . 60 t5 .94 

40 3 3 . 70 3 3 . 70 36.85 36 . 79 40 3 2 . 60  3 2 . 60  3G . 49 37 . 58 

50 24 . 90  27 . 78 27 . 78 50 24 . 20  27 . 57 28. 53 

60 19 . 78 19 .62 60 19 . 15 20 . 22 

70+ w 
GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇÃO 50 GERAÇ\0 20 GERAÇÃO 30 GERAÇIO 10 GERAÇÃO 50 

BRAGAIIÇA BRAGANÇA BRAGANÇA BRAGANÇA tvoRA tvORA tvoRA tvoRA 
IDADES EX 11 EX EX IDADES EX EX EI EX 

o 36.04 U . 61 46 . 26 55 . 77 o 43 . 53 52 . 22 52 .75 62.24  

10 53 . 25 53 . 18 58. 54 61 . 36 10 55. 02 55. 4 1  60. 4 5  62 . 51 

20 15.11  19. 48 5 1 . 85 51 . 80 20 46 . 89 51 . 29 53.03 53 . 10 

30 40.74 12 .57 4 2 . 50  46 . 22 30 4 2 . 55 43 . 83 4 3 . 80 47.02 

40 33.54  33 . 10 36 . 86 38 .04 40 3 4 . 1 2  3 4 . 60 37.63 38 .61  

50 24 . 60  28.21 29 . 10 50 25 . t0 28 . 57 29 .31  

60 19 .92 20 . 59 60 20 . 2 1  20 . 88 

70+ 70+ 

GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇÃO 50 GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇÃO 50 

C. BRAIICO C. BRAIICO C. BRAitCO C. BRAitCO PORTALEGRE PORTALEGRE PORTALEGRE PORTALEGRE 
IDADES n 11 II Bl IDADES EX BX BX BX 

o 37 .90 53 . 29 53 . 32 63 .82 o 40 .79 53 . 30 52 .62 63 . 22 

10 57 . 72 56 . 95 61 . 98 64 . 00  10 55. 65 55. 82 61 . 15 U . 10 

20 48 . 28 52 . 79 54 . 40 54 . 10 20 47 . 23 52.01 54 . 10 53 . 10 

30 4 4 . 07 45.00 45.00 4 7 . 5 3  30 43 . 23 4 4 . 60  14 .00 17 .63 

40 35.70 35.70 38 . 10 38 . 24 lO 35 . 30 3UO 38 . 3 1  38 .81  

50 26. 60  29 . 70 29 . 5 2  50 25. 60  29 . 37 29. 75 

60 21 . 53 21 . 21 60 20 .83  21 . 23 

70+ 70+ 

GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇÃO 50 GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇ\0 40 GERAÇÃO 50 

COIMBRA COIMBRA COIMBRA COIMBRA PARO FARO FARO FARO 
IDADES EX EX BX IX IDADES El EX II Bl 

o 47 . 75 56 . 16 54 . 79 63 . 77 o 46.94  51 . 4 4 54 . 40 61 .99 

lO 56 .61 55. 38 59. 84 62. 30 10 55. 19 56 . 01 60. 08 63 . 10 

20 46.72 50.74 52 . 80 52 . 80 20 47.61  51 . 23 53 . 80 52 . 90 

30 42.33  43 . 50  43 . 50  4 6 . 1 4  30 42 .95 4 4 . 50  43 .70 46 .83 

40 3 4 . 60  34 .60 36 . 96 3 7 . 92 10 35 . 20 3 4 . 60 37 . 60 37 . 83 

50 25. 90  28.08 28. 93 50 25 . 60  28 . 69 28. 90  

60 19 .92 20 . 39 60 20 . 10 20 . 66 

70+ 70+ 
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E 1 0 - G a n hos e m  ( 1 9 2 0- 1 9 5 0) 

contin ente . . . . . . . . . . .  7 ,6 1 
Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7 ,56 
Bragança 

caste lo Branco 

. . . . .  8 , 1 1 
. . . . . . . . .  6,28 

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 ,66 
Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 ,02 
Lisboa . 9 ,28 
Evora . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7 .49 
Porta legre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 .45  
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 .2 1 

A esperança d e  v ida na idade mais avançada que fo i possíve l  estudar  (60 a nos) 
sugere  q u e  os  ga n h os  s ã o  m u i to  p o u co s ign i fi cat ivos ,  n ã o  t e n d o  p ra t i ca m e nte 
expressão. o mesmo não podemos d izer das idades de 20 ,  30 ,  40 e 50  a nos em que há 
uma nít ida recuperação. 

Comparando as d iversas regiões em causa , temos que cada qual se pautou por um 
comportamento d i ferenciado,  sendo porém, a s ituação mais chamativa a da Região de 
Lisboa e Vale do Tejo  onde existe uma recuperação muito evidente de Lisboa e menos 
forte de Santa rém;  se tivermos em conta os va lores i n i cia is (Santarém mais e levados) 
os ganhos serão proporciona is. 

Não deverá de ixa r  de  ser reparada a situação que se verifi ca para a geração de 
1 9 40  que, quer no  Conti nente (E30) ,  quer em Braga (Eo), Co imbra (Eo), Porta legre (Eo), 
Santarém (E2 0) e Faro (E30) ,  a p resenta dec l ín ios nas suas esperanças de  v ida ,  onde 
poderemos visua l iza r a lgum "efe ito de selecção" ou perda precoce dos  ind ivíduos mais 
fragi l izados (aos O a nos) ou a i nda a lgum "efeito de desgaste" ,  devido aos prime i ros anos 
de vida vivida e m  contexto mu ito adverso e consequentemente o seu estado de saúde 
se achar u lter iormente afectado por uma relativa fragi l idade.  

A d i ferença entre Norte e Su l  (Alentejo e Alga rve) é sign i ficativa ao nível  de ganhos 
nas Eo. Enquanto os d istritos da Região Norte em 1 950  não u l trapassa ram os 5 5 , 7 7  anos 
a região Sul at ingiu os 63 , 22  em Porta legre. 

comp lementemos de segu ida este estudo da esperança de vida através das proba­
b i l idades de  morte e do número de sobreviventes. 

Os Riscos de Morte 

Int imamente re lac ionada com a função a nter ior (Ex) nós temos a probab i l idade de 
u m  ind ivíduo morrer entre uma idade exacta x e x+n (nqx). Nas d i fe rentes gerações há 
e m  co m u m ,  como p o d e m o s  o b s e rv a r  n o s  gráf icos a segu i r  a p resentados  (e na  
i n formação constante e m  anexo), que ,  à part ida,  como é de regra , as probab i l idades de 
morte são bastante mais e levadas e que se atenuam na fase intermédia para voltar a 
sub i r  depois dos 40 a nos. Em termos práticos, podemos refer ir  que,  passado o prime i ro 
a n o  de v ida ,  m a rcad o  p e l o  pe rigo n e o nata l ,  os r iscos d e  m o rrer  d i m i n u e m  m u ito 
rap idamente até at ing i rem u m  mín imo  por volta dos 1 0  a nos, depois do qual vão 
suavem ente aumentando a u m  ritmo mais ou menos constante até aos 40/50 anos, a 
parti r dos quais  retoma u m  ritmo mais acelarado. 
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No q u e  toca a o  cont i n e n te .  p e rma n ece u m a  tendênc ia  ge ra l decrescente dos 
valores em todos os grupos etá rios quando se observam as quatro gerações. Os  riscos 
de morte d im inuem globa lmente de forma mais atenuada entre a geração de 1 920 e 
1 930 mas de uma forma mais i ntensa entre 1 930 ,  1 940 e 1 950 .  

PROBABIL IDADES D E  M O RTE (HM) - G ERAÇÃO 1 9 2 0 ,  1 9 3 0 ,  1 9 4 0  E 1 9 5 0  
CONTI N E NTE 

n q x  
0 , 3 0 

0 , 2 5  

0 , 2 0  

0 , ""1 & 

0 , "1 0 

0 , 0 15 

o , oo l-����;;�������::===-----r---� 
o "1 0  2 0  3 0  4 0  IS O  e o  7 0 -+-

I d a d e  

PROBABIL IDADES DE M O RTE (HM) - G ERAÇÃO BRAGA 
n q x  

0 , 30 

0 , 2 5  

0 , 2 0  

0 , 1 0  

0 , 05 

o , oo l-����������=:�::�.-----.---� 
o "1 0  2 0  3 0  4 0  5 0  6 0  7 0 +-

I d a d e  

Fonte: INE, Recenseamentos e Estatísticas Demográficas 

* 1 920 
I 

1 1930 
0 1940 
.. 1 950 

* 1 920 
-t- 1 930 
0 1 940 
"' 1 950 

Reporta ndo-nos aos d istritos seleccionados nas c inco regiões em estudo,  d i remos 
que .  n o  conj unto não há propr iamente gra ndes d i fe renças naque la  tendênc ia .  atrás 
a pontada pa ra o continente. contudo, verificam-se excepções. Ao observarmos o ritmo 
d e  evo l u ção  da geração d e  1 940 n os d i str itos de  B raga ,  B raga nça ,  Caste lo  Bra n co ,  
Co i m b ra ,  Évora .  Po rta l egre e Faro ,  ver i fi ca -se que ,  quer aos  O a n os ,  quer aos  40  o u  
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PROBABIL IDADES D E  M O RTE (HM)  - G E RAÇÃO BRAGANÇA 

n q x  
0 , 3 0  

0 , 2 5  

0 , 2 0  

0 , "1 5 

0 , "1 0 

0 , 0 5 

0 , 0 0 (__��������ª�����::=:------,-----, 
o "1 0  2 0  3 0  4 0  5 0  6 0  7 0 + 

PROBABIL IDADES D E  M O RTE (HM)  - G ERAÇÃO CASTELO BRANCO 

n q x  
0 , 3 0  

0 , 2 5  

0 , 2 0  

0 , "1 5 

0 , "1 0 

0 , 05 

o , o o l. -�����������::�::==-.---�---. 
o "1 0  2 0  3 0  4 0  5 0  6 0  7 0 + 

Fo nte : INE, Recen•••rnento• • E•tatietlca• Dern ogTáflcaa 
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PROBABIL IDADES DE M O RTE (HM) - G E RAÇÃO COIMBRA 

n q x  
o . 3 o  

0 . 2 5  

o . 2 o  

o . , 5 

o . , o 

o . o5 

o . o o l-���;::::;���§�!��==�:::: ______ , 
o 2 0  3 0  4 0  5 0  6 0  7 0 + 

PROBABILI D ADES D E  M O RTE (HM)  - G ERAÇÃO LISBOA 

n q x  
0 . 3 0 1 
o . 2 5  

0 . 2 0  

o . , 5 

o , o  2 0  3 0 4 0  5 0  6 0  7 0 + 

* 1920 
+ 1930 
0 1 940 
V' 1 950 

* 1920 
+ 1930 
0 1 940 
v 19so 
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PROBABIL IDADES DE M O RTE (HM) - G ERAÇÃO SANTARÉM 

n q x  
0 , 3 0  

0 , 2 5  

0 , 2 0  

0 , "'1 5 

O ,  "'l O  

0 , 0 5 

0 , 0 0 ���������������===--.-----,------, 
o "'l O  2 0  3 0  4 0  5 0  & O  7 0 + 

PROBABILIDADES DE M O RTE (HM)  - G E RAÇÃO ÉVORA 

n q x  
0 , 3 0 

0 , 2 15  

0 , 2 0 

O ,  "'l O  

0 , 0 15 

o . o o L���=;;;;���������=::::_ ____ -,-----_, 
o "'l O  2 0  3 0  4 0  IS O  e o 7 0 + 
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PROBABIL IDADES D E  M O RTE (HM) - G ERAÇÃO PORTALE G R E  

n q x  
0 , 3 0  

0 , 2 &  

0 , 2 0  

0 , 0 & 

o , o o l-�������������::::=:�----.-----� 
o 

n q x  
0 , 3 0  

0 , 2 111 

0 , 2 0  

O ,  "'I S  

O ,  "'l O  

0 , 0111 

"l O  2 0  3 0  4 0  & O  6 0  7 0 -+-

I d a d e  

PROBABIL IDADES D E  M O RTE (HM)  - G ERAÇÃO FARO 

0 , 00 ����::�������::�::��----�----� 
o "l O  2 0  3 0  4 0  IS O  e o 7 0 -+-

Fonte: INE. Rec•n•••lftenfc;:t• • E•t•tletlc•• Oe�nográf#cae 

* 1 920 
+ 1930 
o 1940 
:sv- 1950 

* 1920 
..L 

I 1 930 
() 1940 
.. 1MO 
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mesmo 50 anos há uma certa ana logia no seu comportamento, isto é ,  a tendência para 

o a u m e nto dos  r iscos d e  m o rte.  A exp l i cação ma is  p rováve l ta lvez a ten h a mos q u e  

encontra r  na  s ituação conj u ntura l ,  na  sequência da ú lt ima G rande  Guerra . em q u e ,  

c o m o  atrás a pontado ,  a vivência d o s  prime i ros anos t e r  s i d o  num contexto de muitas 

d i ficu ldades de natureza vária: económica, socia l ,  etc.. 

É também de rea lçar que na geração de 1 930 ,  em Castelo  Branco e Évora , aos 60 

anos se dê um recrudescimento (embora lento) das probab i l idades de morte; o mesmo 

se passando  com as idades dos 40 e 5 0  anos nos d istritos de  Faro. nestas mesmas 

gerações, mas de  forma mais sign i ficativa. 

Fazendo a l igação com as causas de morte que mais afectaram estas gerações de 

1 930  e 1 940,  segundo as estatísticas da saúde para estes mesmos anos, nos casos e nas 

i dades  a p o ntadas ,  temos:  as  d o e n ças cerebro-vascu l a res ,  os tumores ma l ignos .  a 

doença isquémica do coração e, com a lguma significância ,  a tuberculose pu lmonar e os 

seus efeitos tard ios, na sequência p rovável de uma certa fragi l ização sofrida na i n fância 

ou mesmo na juventude: "La vulnérab i l ité d 'un  i ndiv idu à u n  âge donné ne t ient pas 

seu lement au  potenc ie i  vita l  théorique correspondam à cet âge combiné aux condit ions 

sanita i res du moment mais aussi à la détérioration (ou à l 'amél ioration) de ce potencie i  

résultant  de  son vécu antér ieur". Segundo J Wilmoth, J .  Va l l i n  e G .  casel l i  no  seu artigo 

i ntitu lado Quand certaines générations ont une Mortalité différente de cei/e que l 'on 

pourrait attendre 2. 

A Evo lução  do Número de Sobreviventes 

Numa base de  comparab i l idade ( 1 00000) podemos notar que cada uma das quatro 

gerações (Quadro V) evo lu iu  positivamente, ou seja ,  houve um acréscimo do número de 

sobreviventes em cada idade ana l isada. 

A excepção veri fi ca -se  n a  geração d e  1 9 2 0  e m  que há  uma n í ti d a  pe rda  dos 

e lementos jovens (aos 20  anos, observados em 1 940) nos d istritos de Braga , caste lo  

Branco ,  Coimbra ,  L isboa, Évora ,  Porta legre e .  consequentemente, ao nível do conjunto 

continenta l .  As razões prováveis que se podem adiantar  para ta l são: sendo a geração 

de 1 920 uma geração de  s i  já fragi l izada em comparação com as outras, porque o seu 

passado,  em termos de assistência médica e medicamentosa, era bastante menos rico, 

a sua ca pacidade de resistência a situações adversas era mu ito in fer ior. ora, sabendo-se 

que o i nício da década de  40, em Portuga l se caracterizou pelo choque causado pela 

guerra de  1 939- 1 94 5  com todo o cortejo de ca rências (tanto económicas como sociais)  e 

perante a fa lta de resistências b io lógicas, devido fundamenta lmente à subnutrição e à 

fome,  a tubercu lose,  ao nível dos 20 a nos. como se pode comprovar pelas estatísticas 

da  sa ú d e  p u b l i ca d a s  pa ra o a n o  de 1 94 0 ,  i nsta l ou -se e p ro l i fe rou  com basta nte 

i nc idência transformando-se na prime i ra causa de morte nesta idade,  

Excepção também é Lisboa. geração de 1 930 ,  que apresenta uma quebra nos efec­

tivos de 40 anos .  mu ito provavelmente por esta rmos pera nte uma popu lação flutuante 

e 1 9 70 ,  ano  de observação ,  se apresenta r  com um recenseamento menos bom. 
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QUADRO V - NÚMERO D E  SOBREVIVENTES DAS G ERAÇÕES DE 1 9 2 0  A 1 9 5 0  

GERAç.i.O 20 GEIUÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GER.,ÇÃO 50 

COIITIKEIIrE COIIl'UEIITE COIITIIEIITE COIITIREIITE 
IDADES h h h h ID�.DES 

o 100000 100000 100000 100000 o 
10 71190 77U5 85635 88))4 10 

20 75227 84194 87623 92013 20 

30 81289 86368 90839 94943 30 

40 81368 89013 93389 9t818 40 

50 85354 90069 92004 50 

60 83ll1 35766 60 

70+ 70-

GERAÇÃO 20 GER.�ÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇÃO 50 

BRAGA BRAGA BRAGA BRAGA 
ID�.DES h lx lx h ID�.DES 

o 100000 100000 100000 100000 o 
10 77350 74611 81279 85880 10 

20 73052 80011 85221 90788 20 

30 77390 84023 89928 94366 30 

40 "82034 88399 92629 94969 40 

50 85315 89537 92076 50 

60 82763 85036 60 

70+ 70" 

GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇÃO 50 

BRAGAIIÇ! BRAG�.IIÇ! BRAGAIIÇA BRAGAIIÇA 
IDADES h lx lx h IDms 

o 100000 100000 100000 100000 o 
10 69665 72146 80941 81908 10 

20 69791 795H 81197 88619 20 

30 77335 799il 87471 93376 30 

40 77962 85308 91934 92736 10 

50 82926 88138 89857 50 

60 82025 U5U 60 

70+ 70. 

GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GIRAÇÃO 40 GIRAÇÃO 50 

C. BRAIICO C. BRAIICO C. BRAIICO C. BRAIICO 
IDADES h h h lx IDADES 

o 100000 100000 100000 100000 o 
10 78152 79198 88464 90026 10 

20 77207 87205 89305 92722 20 

30 84929 88280 91763 94547 30 

10 86572 90167 92641 94662 10 

50 96977 89123 91091 50 

60 82763 85130 60 

70+ 70. 

GERAÇÃO 20 GERAÇ\0 30 GERAÇÃO 40 GIRAÇÃO 50 

COIMBRA COIMBRA COIMBRA COIMBRA 
IDADES lx h h lx IDADES 

o 100000 100000 100000 100000 o 
10 84366 83436 91142 91812 10 

20 81247 89652 91133 92129 20 

30 866U 90067 90623 95499 30 

40 88087 88585 93622 95379 40 . 

50 84714 90435 92521 50 

60 83616 87093 60 

70+ 70+ 

GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇÃO 50 

SAIITARí:N SAIITARí:N SAIITARÓI SAIITARÓI 
h h h h 
100000 100000 100000 100000 

82679 846H 90980 92251 

82715 89755 91510 94013 

87690 90B2 93l6l 91828 

88812 92034 93003 94824 

89040 89181 91923 

83051 86163 

GERAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 10 GfR.\ÇÃO 50 

LlSOOA LISMA LISOOA LISOO�. 
lx lx lx h 
100000 100000 100000 100000 

71701 75404 87902 92361 

72611 859l3 91633 93006 

82410 90394 91 107 95931 

88391 89119 94631 94919 

84066 91166 92232 

84275 85900 

GrRAÇÃO 20 GERAÇÃO 30 GrRAÇÃO lO GERAÇÃO 50 

tvORA tvoRA tvoRA tvORA 
h lx lx h 
100000 100000 100000 100000 

79848 80278 88tn 91011 

77966 16836 90198 93728 

84538 88717 92712 95615 

86782 91332 94253 94779 

88423 91558 92825 

85317 87201 

GERAÇÃO 20 GIRAÇÃO 30 GIRAÇ'O 40 GIRAÇÃO 50 

roRTALIGU PORTALI'X:RE PORTALI'X:RI PORTALI'X:RE 
h h lx h 
100000 100000 100000 100000 

80740 79556 88707 90562 

77363 87348 89874 92309 

85130 88784 91HO 94852 

87250 89564 93355 94362 

87081 90437 91849 

85230 86552 

GIR.�Ç.\0 20 GERAÇÃO 30 GERAÇÃO 40 GERAÇÃO 50 

FARO FARO FARO FARO 
h h lx h 
100000 100000 100000 100000 

78388 82055 88236 91028 

79521 86417 90205 92667 

83319 88869 91120 94598 

87005 88992 92861 93956 

86117 89840 90966 

83702 84592 
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CONCLUSÃO 

Este traba lho ,  c o m o  o própr io  títu lo  i nd i ca ,  i nsere-se na fase exp loratór ia de  u m  
t ra b a l h o  m a i s  v a s t o  n o  q u a l  se  p ro c u ra rã o  j u st i f i c a r ,  at ravés  d e  estu dos  m a i s  
aprofundados, o s  d iversos aspectos a q u i  a bordados. 

A n tes de m a i s ,  s e rá n ecessá r i o  c o n fi rm a r  se  as d i fe re n ças  e n co n t ra d a s  n o  
comportamento das gerações são rea is o u  apenas i ntroduzidas em consequência d o  
método das tá buas de morta l idade,  parti ndo i nte i ramente de dados em transversa l ,  na 
i mpossi b i l i dade da sua uti l ização em longitud ina l .  Será necessá ria a ap l i cação de um 
método que possa permiti r melhor e mais  correctamente medir  as var iações re lativas 
de m o rta l i d a d e  de u m a  i dade  a outrs, de fo rma a fi ca rmos a ptos a i d e nt i f ica r  as 
variações que estari am l igadas a um comportamento d i ferencia l  das gerações. Numa 
óptica mais  gera l ,  outros avanços deverão ser fe itos na interpretação de mecan ismos 
q u e  pesa ra m  n a  evo l u çã o  da morta l i dade  p a ra se tenta r  ensa i a r , tendo em v i sta 
me lhora r  a capacidade demonstrativa e descritiva , outros métodos estatísticos. 

A determinação  do comporta mento dos sexos é um ponto centra l nesta aná l ise 
pa ra se saber até que ponto os homens ter iam s ido ou não mais afectados do que as 
mu lheres, pois sabemos que o papel  da h istória passada das gerações não é exclus iva 
de factores de momento. 

O cômputo gera l deste estudo aponta-nos para uma recuperação ao nível de um 
número cada vez ma ior  de sobreviventes quando compara mos as quatro gerações. 

De notar que estas gerações têm,  cada uma por s i ,  um passado heterogéneo que as 
torna c laramente d i ferenciadas,  sendo consequência d isso que as que sofrera m os mais 
e levados níveis de  morta l idade i n fa nti l ( 1 920  e 1 930) apresenta m os mais a ltos riscos de 
morte nas idades ma is  avançadas. 

A ge ração  d e  1 940  é um caso parad igmát ico .  Tendo sido submet ida aos  ma is  
e levados riscos d e  morta l idade na i n fância ,  por este facto va i  perder precocemente,  
como v imos. os seus e lementos mais fracos (pelo efeito de selecção). Pelo contrá r io,  a 
geração de 1 920  foi u l ter iormente afectada por uma re lativa fragi l idade,  pe lo facto dos 
prime i ros anos de  vida se terem desenrolado num contexto d i fíci l ,  reflecti ndo-se isto na 
perda sign i fi cativa dos seus e lementos aos 20  anos (efeito desgaste). 

A evolução da espera nça de v ida dependeu essencia l mente dos p rogressos que 
foram rea l izados em benefício da morta l idade i n fant i l  e juven i l  e ,  poster iormente, dos 
adu l tos e dos idosos. Em termos de regiões, e por compa ração evolutiva das gerações 
nos d istritos com o Conti nente, poderemos conclu i r  que a penas a Região Norte (Braga e 
B raga n ça)  a p resento u ,  e m  1 9 5 0 ,  Eo i n fer io res ,  te n do-se sempre pauta d o  por  u m a  
s ituação d e  i n fer ior idade n o  conj unto. Na Região Centro e na Região  Su l  as quatro 
gerações apresenta ra m  ga n hos notáveis. Na Região de Lisboa e Va le  do Tejo sobressa i 
Santarém com va lores bastante super iores à média conti nental (6 5 ,95  anos), notando-se 
que a geração d e  1 920  já  pa rte com va ntagem sobre todos os outros d i str itos das 
d i ferentes regiões. 

Relativamente à h i pótese colocada no i nício do traba lho sobre um provável im pacto 
da dens idade  popu lac iona l  no comporta m ento das coortes, conc lu i -se a p ri o rist ica­
mente, que nenhuma i lação se poderá t ira r  e que não pa rece existi r qua lquer efeito 
pe rverso entre dens idade/ m o rta l i dade  e v i ce-versa , tendo  ca da gera ção ,  em cada 
d i st r i to ,  ma is  o u  m e n os d e nsa m e n te povoa d o ,  e v o l u í d o  d e  uma fo rma p r ó p r i a ,  
i ncaracterística por conjuntos. 
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A C LAS SIFICAÇÃO S ÓCIO-PROFIS SIONAL: 
UMA QUE ST ÃO EM ABE RT O 

1 .  INTRODUÇÃ O  

Paula Guilhermina d e  Carvalho Fernandes 
Universidade Lusíada 

1 .  a) A questão da class ificação sócio-profissional na análise histórica 

Este pequeno traba lho visa levantar a lgumas das questões re lacionadas com a clas­
sifi cação sacio-profiss iona l ,  assunto com que, mais cedo ou mais ta rde, se defrontam 
necessariamente os h istoriadores e demógrafos quando tentam apreender uma rea l idade 
d e m ográ fica ,  socia l  e eco n ó m i ca passada .  A a p reensão desta rea l i dade  é ,  em si ,  o 
objecto de um qualquer estudo da área da H istória Económica e Socia l ,  e é nesse sentido 
que a classif icação sacio-profiss iona l  assume toda uma actua l idade ind iscutíve l .  Se não 
se tentasse a e laboração de class i fi cações das profissões, estaríamos "a sacrificar uma 
das razões de  ser da própria Demografia H istórica, ou seja ,  a esperança de descobr i r  
como se i nterpenetra m e mudam,  no decorrer do tempo,  factores económicos, soc ia is  e 
demográficos" 1 .  Quando fa lamos de "class i ficação sacio-profiss iona l " ,  mencionamos aqu i  
não só a l istagem,  mas o reagru pamento, agregando as profissões, de modo a que um 
qua lquer  quadro de  p rofissões ganhe conteúdo s intético e r iqueza i n formativa i mediata. 
Um quadro baseado sobre as denominações profiss ionais não agregadas, é i l egível 2 . 

Por outro lado ,  cada classe tem um " reagrupamento de denominações profiss ionais 
relativamente heteogéneo,  e onde há denomi nações "fortes" (mu ito frequentes) e um 
n ú m e ro i m p o rta nte  d e  d e n o m i nações " fraca s"  (a que l as  menos  fre q u e ntes)" 3 Por 
exemplo ,  o termo "cu ltivateur" 4 , que agrega 1 1 . 1 09 sobre 46 .000 denominações num 
dado traba lho que comenta remos mais à frente, perde todo o conteúdo,  graças à sua 
redundância 5 o mesmo podemos dizer para o termo "traba lhador" ,  tão frequente em 
l i stagens citad i nas como rurais .  

Vai-se trata r aqui  especifi camente questões deste campo referentes à época con­
temporânea ,  porque,  se parti rmos de uma breve aná l ise da documentação existente 
a nterior ao sécu lo  XVI I I ,  sabemos que os "ofícios" ou as "ocupações", como na a ltura se 
d iz ia ,  são de modo gera l (mas não, evidentemente,  g lobal )  ra ramente referenciadas,  
pelo menos no  sent ido de uma l istagem sistemática possível das mesmas. Isto é, sabemos 
que se menc ionam as "ocu pações" ,  mas ta l surge perfe itamente d i l uído no contexto 
dos diversos documentos a que podemos aceder. 

De facto, embora nos defrontemos, desde relativa mente cedo, na Europa Ocidenta l ,  
com sociedades e economias em que as relações sociais são  já permeadas pe lo  número, 
n ós não temos acesso a l evantamentos numéricos sistemáticos para essas mesmas 
épocas. Podemos fa lar, para o caso português e até mu ito dentro do sécu lo  XIX,  da 
ex istênc ia  d e  "economias  pré-estatíst icas" ,  para ut i l i za r  uma expressão de  Vitor ino  
Maga lhães God inho 6 

ora, se a p rofissão func iona como i n d icador da posição socia l para os soció logos 
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(mas tam bém pa ra os h istoriadores), é porque e la  é natura l mente mob i l izada ,  pe lo 
menos em certas sociedades.  como uma marca oficiosa ou oficia l ,  da identidade socia l  7 

do(s) ind ivíduo(s). Portanto, quando tentamos a feitura de uma l i stagem de profissões, 
que é gera lmente segu ida de uma categorização das mesmas, para estas economias e 
sociedades. estamos, a ntes do mais ,  a tentar a preender a composição (podemos ta lvez 
d izer mesmo "estrutura" )  eco n ó m i ca das mesmas;  mas ta mbém esta mos a tenta r  
apreender u m a  compreensão d a  i m portância social  dos ind ivíduos portadores dessas 
mesmas profissões. Avançando mesmo um pouco mais ,  podemos d izer que tentamos a 
a preensão do "espaço socia l "  dessas economias, uti l iza ndo aqu i  a noção que Maurizio 
Gribaudi e Ala i n  Blum defendem s - a cada profissão ,  mencionada e categorizada numa 
dada fonte, são dados critérios de homogeneidade por causa da própria categorização, 
mas também se devem notar os fluxos e mobi l idades de cada uma das i n formações. A 
reconstrução d o  conj u nto dos l aços i n d iv idua is  que  l iga m cada i n formação ao seu 
círcu l o  sac io-eco n ó m i co ,  é que  nos poderá fornecer os "espaços socia is" .  Exemp l i fi ­
cando,  cada uma das 46 .000 declarações profiss ionais que Jacques Dupâquier  recolheu 
com a sua equ ipa em actas de casamento em toda a Fra nça entre 1 803 e 1 90 1 ,  no  
quadro de u m  inquérito sobre a mob i l idade 9, devem ser, na op in ião  destes autores, 
agregadas em categorias, mas também o lhadas como um objecto ún ico, com os seus 
laços i nd iv idua is ,  rea is ,  i nscritos na fonte. "Se um embaixador tem um fi lho a prendiz de 
pisoei ro, considerámos que existe uma laço, uma proximidade, entre essas duas profissões. 
Esta defi n ição é sistemática" e "pode ser ap l icada a todas as situações, mesmo contra­
- intu itivas" 1 0 . como é o caso aqui citado.  Por exemplo ,  para 1 82 7 ,  em duas freguesias 
centra i s  do Porto ,  na Sé e Vitór ia  1 1 . n u m  tra b a l h o  a nter i o r  nosso 1 2 . atestá mos a 
existênc ia de u m  pa i  p rocurador .  com três fi l hos.  respectivamente, um ou rives, um 
sapateiro, um cordoeiro; ou a inda o caso de um pa i  vidraceiro, com um fi lho enxamblador 
(existência de mob i l idades dentro dos sectores económicos ou entre os mesmos). Ou 
seja ,  o h istoriador  deve, não só rea l izar um traba lho de categorização ,  mas também 
fazer u m  traba lho sobre as d iversas l igações, fami l i a res (profissão do pa i -profissão do 

fi l ho), profiss iona is  e outras que cada ind ivíduo declara nte pode mencionar na fonte. Só 
o conjunto destes esforços da nossa pa rte nos poderá ind ic iar os "espaços socia is"  que 
amb ic ionamos vis lu mbrar. 

1. b) Objectivos, organização, l imitações e sugestões deste trabalho 

o traba lho que aqu i  vos apresenta mos não pretende,  de modo nenhum, ser exaus­
tivo quanto ao  tema sobre o qual se debruça. o objectivo centra l  foi tenta r-se uma 
a bordagem,  entre as vár ias  possíveis, das questões metodológicas que se prendem ao 
assunto em epígrafe. Pa rece-nos,  pela pesqu isa b ib l iográfica rea l izada,  ser gera lmente 
reconhecido que a classificação sacio-profiss iona l  a rrasta consigo problemas de d i fíc i l  
resolução, a que, ev identemente ,  não tentá mos dar so lução. Procurá mos a ntes fazer 
um levantamento das questões ex istentes nesta á rea. 

Abordaremos d e  uma m a n e i ra forçosa mente superfi c ia l ,  e m  pontos sucessivos 
n este a rt igo ,  os p ro b l e mas que a construção d e  mode los ,  ou  "gre lhas  d e  le i tura " ,  
a rrastam consigo na H istória. U m a  dada categorização, u m a  dada gre lha ,  sugeri rá uma 
leitura da rea l idade a que fo i  ap l icada. Faremos um pequeno comentário a este assunto, 
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tendo por base a lguns estudos. Menc ionaremos a l igação fu lcra l das "gre l has de le itura "  
às fontes h istóricas e daremos a lguns exemplos de traba lhos rea l izados nesse campo 
por  d iversos a u to res portugueses, rea l ça n d o  as s i m i l i tudes e d i ferenças e ntre cada 
p roposta . Fa remos uma chamada d e  atenção p a ra o q u e  se fez ,  na  Europa e em 
Portuga l ,  a o  longo do  sécu lo  X IX e i n íc ios do sécu lo  XX ( 1 806- 1 930 ) ,  no  toca nte à 
class i fi cação sacio-profiss iona l .  F ina lmente, conclu i remos com uma série de reflexões e 
l evantamento de problemas no toca nte a este assunto. 

Não se foca ra m ,  p ropos i ta d a m ente ,  n esta fase do n osso estudo ,  propostas de 
gre l has  d e  c lass i fi cação  sac i o - p rof iss i o n a l ,  por u ma tr i p l a  razã o .  Pr i m e i ro ,  p o rq u e  
qua lquer  p roposta não sufic ientemente amadurecida traz consigo pontos fracos q u e  
podem n ã o  ajudar  ao  esclarecimento do assunto 1 3 Em segundo lugar. e concomitan­
temente à prime i ra razão por nós avançada, porque esta l i nha de i nvestigação é a lgo 
recente em nós. F ina lmente, e como já fo i d i to ,  porque o objectivo pr inc ipa l  deste breve 
tra ba lho  é essencia lmente fazer uma recensão do que existe, levantar p istas e suscitar 
i nterrogações. 

Se pretendemos avançar na á rea de uma h ipotética le itu ra da evolução da popula­
ção e sociedade portuguesas numa perspectiva nac iona l ,  pensamos que o prime i ro 
passo a ser dado é p recisamente a d iscussão e reflexão metodológica das "gre l has" 
d iversas que, forçosamente, nos veremos obrigados a ut i l izar. 

2. ACERCA DA CONSTRUÇÃO DE MODELOS OU "GRELHAS" EM HISTÓRIA 

Abordar a g lobal idade das d iscussões já suscitadas pelo assunto da construção de 
modelos em H istória ,  especifica mente na H istória Económica e Socia l ,  seria sem dúvida 
uma ta refa c i c l óp i ca ,  que não p retendemos  p rossegu i r , não só pela d i fi cu ldade  e 
profundidade de que o tema se reveste, como também porque ta l não se justifi cava , 
nesta breve perspectiva da questão. A lém d isso, pensamos que esta d iscussão é de ta l 
modo d i fund ida entre os especia l i stas na área, que podemos dispensar uma exposição 
a largada do tema.  Esco lhemos ass im fazer apenas u ma chamada de atenção, na l i nha 
de pensamento que optámos por segu i r, tendo por base um interessante e breve artigo 
de Vitori n o  Maga l hães God inho ,  acerca da construção de modelos pa ra as economias 
pré-estatísticas 1 4 . 

Vitorin o  Maga lhã es God inho expõe de um modo esclarecedor a noção de que os 
h istoriadores de H istória Económica (à qua l  se prende estre ita mente a H istória Social )  
sempre buscaram a construção de u m  modelo por debaixo da superfíc ie trepidante dos 
acontecimentos. "S i m plesmente" ,  d iz  ele, "não basta constru i r  um modelo; é preciso i r  
mais a lém,  porque da H istória n ã o  podemos e l im ina r  o i rreversível"  1 s . 

Não quer  isto d izer  que  nada ma is  resta do que a s imples na rrat iva dos factos , 
seleccionados por u m  critério de i m portância que é subjectivo. "Trata-se de recupera r  
o s  factos s ingu lares e a q u i l o  que é i rreversível ,  de o s  i ntegra r em modelos, modelos d e  
mudança; m a s  trata-se também de constru i r  para cada época u m a  teia de  re lações que 
nos dê  a estrutura da soc iedade e da cultura dessa época e não uma ap l i cação pura e 
s imp les dos e lementos do nosso tempo a factos aos qua is  e les não se adequam" 1 6 

"Te m os d e  u l tra passa r os m o d e l os q u e  sej a m  tra nspos i ções ,  p a ra o passa d o ,  d e  
rea l idades ou de  concepções presentes" 1 7 . 
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o autor chama-nos porta nto paulatinamente a atenção para o problema da i nter­
venção de e l e m e ntos a nacró n i cos,  quando  tentamos mode lar  uma rea l idade ,  n u m  
dado espaço, em movimento, no  tempo e na s u a  composição interna. o estud ioso de 
hoje  tende a i nclu i r, no  modelo que constró i ,  conceitos, organ izações internas ou ide ias 
que,  muitas vezes, podem leva r a uma le itu ra que ,  se pa rtisse de uma outra gre lha ,  
l evaria a resu ltados d i fe rentes. Já fa laremos de u m  exemplo desta questão,  no ponto 
2 .a ) ,  3 . a )  e 4 .a ) ,  um pouco mais à frente neste a rtigo. 

Há bastante tempo que soció logos, h istoriadores e mesmo os admin istradores se 
i n terroga m sobre "la pu i ssance fo rmatrice des gri l l es statisti ques" ,  i nterrogando-se 
sobre a possi b i l i dade de  encontra r "a me lhor  gre lha passive i " ,  aque la  que permit iria  
melhor respe ita r  a s ign ificação " rea l "  das declara ções. É nesta óptica que a ide ia de 
pr ivi legiar as denominações empiricas da época fo i  frequentemente avançada 1 s . 

Parece c la ro q u e  u m a  das  respostas a este p ro b l e ma m o d e l o/acontec i m e n to 
i rreversível  é a construção de modelos por parte do h istoriador que pa rtam das pró­
prias fontes 1 9 . Mas também parece ser c laro para todos nós que as fontes nunca nos 
são dadas, e las são construídas, em corre lação com a construção dos próprios factos. 
Vitori no  Maga lhes God inho conc lu i :  "Cabe-nos abr i r  a possib i l idade de constru i rmos, a 
pa rti r do acervo de " factos", a teia de re lações que nos dará a estrutura socia l ,  a confi­
guração social  de  uma época, de um espaço geograficamente configu rado, nos diversos 
r i tmos da sua resp i ração "  2o . A pro posta é a m b i ciosa ,  mas ta m b é m ,  sem dúv ida ,  
a l i ci ante - qua l  o h istoriador  que não aca lenta a espera n ça de sent i r  o pu l sa r  dos 
homens, mesmo que estejam enfermados na sua gre lha de le itu ra?  Quem não gosta ria 
de comb ina r, da me lhor  mane i ra passivei o s i ncrón ico com o diacrón ico? 

Sa bemos  q u e  a " N ova H i stór ia Soc i a l "  segu i u  este ca m i n ho ,  ut i l i za n d o  fo ntes 
nominativas e usando u m  processo longitud ina l ,  o que permit iu descrever e constru i r  
um espaço social  em movimento. Só que a aná l ise não  u ltrapassava , frequentemente, 
os l i m ites d e  um q u a d ro d escr it ivo ,  uti l iza n d o  gre lhas  que e ra m  quase sempre a 
reprodução mais ou menos d i recta das categorias sacio-profiss ionais contemporâneas, 
e las mesmas produto da longa h istória do desenvolv i mento da estatistica admin is­
trativa e das suas relações com a socio logia 2 1 . Hoje em dia, tenta-se frequentemente o 
uso comb inado  d e  gre l has d e  le i tura - a preensão do "gru po"  - com a fe itura dos 
percursos i nd iv iduais 22 . 

2 .a) As grelhas e as leituras consequentes: um exemplo 

Já A la i n  B l u m  e M a u riz io  G r ibaud i  chamam a atenção para o que eles chamam 
" la  pu issance formatrice des  gri l les" n ,  ao concluirem uma comparação de diversos critérios 
de agregação das profissões, uns, em função dos sectores de emprego 24, outros, em função 
do tipo de tra ba lho ,  isto é ,  "the economic  function "  2s . Num estudo sobre a população 
de Marse lha  n o  séc .  X IX ( 1 8 2 0- 1 8 70) ,  w. H.  Sewel l  propõe esta " função  económica "  
como critér io de  agregação das  profissões, d isti ngu indo 1 o grupos sacio-profiss ionais: 

CATEGORIA 

Business and professional, 

Rentier, 
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Soles and clerks, 

Sma/1 business, 

Artisan, 

Service, 

unskilled, 

Ma ri time, 

Agriculture, 

Miscellaneous. 

Um reparo deve ser, desde já ,  ad iantado:  sewel l  sugere uma gre lha socioprofiss iona l  
c laramente baseada nas fontes, época e região - neste caso, a c idade de Marselha - , o 
que traz consigo imed iatamente si ngu lar idades para esta mesma proposta de gre lha .  
Refe ri mo-nos ,  concreta m ente, á i m portânc ia  que ,  por exemp lo ,  o secto r "maríti mo"  
assume,  nesta gre lha e na le itura sacio-económica que ela permite.  

Quanto à agregação profiss iona l  segundo os sectores de emprego, que os autores 
ac ima referidos compara ram ,  segu iu  os critérios adoptados pelo Instituto I nternaciona l  
d e  Esta t íst ica  n a  d é ca d a  d e  9 0  d o  sécu l o  passa d o ,  d i st i n gu i n d o  uma estrutu ra 
profiss iona l  do conjunto mascu l i no  de população activa que ind ica ,  por exemplo ,  

CATEGORIA 

Pesca 

Floresta 

Agricultura e criação de gado 

Minas 

Pedreiras (. . .) 

lnd. mal designadas 

lnd. alimentares 

lnd. químicas 

lnd. do papel 

lnd. do livro 

lnd. têxteis 

lnd. couros e peles 

lnd. da madeira 

lnd. matalúrgica 

lnd. metais ordinários 

lnd. metais finos 

lnd. do trabalho da pedra ( . .  .) 

Manutenção 

Transportes 

Comércio diverso 

Comércio estrangeiro 

Bancos e Seguros 

Profissões liberais 

Serviços domésticos 

Serviços do Estado ( . . .  ) 
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A l a i n  B l u m  e Ma u riz io  G ri baud i  com para ra m  as duas  gre lhas  ac ima refer idas e 
ex peri m e n ta ra m ,  a través de vár ios  exercíc ios metodo lógicos ,  n o m eada m e nte n o  
tocante á mobi l idade profissiona l  entre pais e fi lhos,  verifi ca r a s  le ituras q u e  delas se 
pod iam reti ra r. C laro que ,  como já aqu i  foi referido,  part ira m da série i n ic ia l  do inquérito 
das 4 6 . 0 0 0  a ctas de casa m e n to o i tocent istas de Jacques  D u p â q u i e r  e só d e p o i s  
agregaram as denominações profiss iona is. 

As conclusões ava n çadas são interessantes e talvez devam ser aqu i  s intetizadas. 
A ntes do  ma is ,  ver i fi ca-se que as 1 00 d e n o m i nações p rofiss iona is  mais frequentes 
cobrem BSo/o da população e restituem-nos a i magem de um mundo social centrado 
sobre as profissões ru ra is ,  o pequeno comércio e o a rtesanato 26. 

Três fe ixes  d e  q uestões podem ser  l evanta d os a pa rti r d a q u i .  Pr i m e i ra m e nte ,  
devemos pergunta r  qua l  o s ignificado destes três pólos socioprofiss ionais? Poderá ser 
estrita mente semântico, sendo o vocabu lário  profissiona l  fruste para os mundos ru ra l  e 
a rtesa n a l ,  mas extremamente d ive rs i fi cado  para os m u ndos i n d ustri a l  e u rbano?  A 
precisão da nomenclatura industria l  provém nomeadamente de d isti nções repousa ndo 
sobre a matéria -pr ima tra ba l hada ,  a natu reza da transformação efectuada ,  etc .  Por 
exemplo ,  numa l i stagem de profissões em 1 82 7 ,  no Porto 27d istinguem-se os "enxam­
bladores" e os "enta l hadores", os "coronhe i ros" e os "espingarde i ros", os "este i re i ros" e 
os "pa lh inhas".  

Em segu n d o  l uga r, podemos ler estes dados como expressões que opõem um 
m u n d o  rura l  socia l mente homogéneo a u m  mundo  i n d ustri a l  fragmentado?  Somos 
tentados a ver na pobreza do i nventá rio das denominações rura is  e a rtesanais um s ina l  
de uma estrutura socia l  me lhor  defi n ida ,  crista l izada desde há muito tempo,  muito mais 
estática do que a das c idades. A indústria ,  a i nda balbuciante, há-de criar  novas estra­
t ificações, mas e las não estão a i nda estabe lecidas nem são percebidas, compreendidas 
na  sua u n idade .  A i n d a  não cr iou as suas própr ias categor ias ,  que  congrega rão os 
ind ivíduos e m  grupos i m portantes para a lém do seu o fício preciso. 

F ina lmente, podemos fazer uma outra le itura para le la  do fenómeno.  Ela consiste em 
ver nas dec larações de  p rofissão a tradução mais ou menos d i recta das ideo logias 
expressas pe la  estatística admin istrativa do sécu lo  XIX, que é obcecada pe lo problema 
de pôr  em cena a oposição entre "d inamismo" e "modernismo" do mundo industria l  e o 
" imob i l ismo" e " reta rdamento" dos cam pos. 

N ã o  nos pa rece n ecessá r io ,  n e m  út i l ,  tomar  p a rt ido  por u m a  ou outra destas 
i nterpretações. Pensamos antes que a tomada de consciência das mesmas é o passo 
i mportante, mais do que a escolha de uma via i nterpretativa que mostra rá . certamente 
a cu rto ou médio prazo, as suas l im itações. 

Por outro lado ,  devemos interrogar-nos sobre os tipos de processos e de terrenos 
socia is  que podemos colocar e m  evidênc ia ,  quando pa rtimos un icamente dos dados 
profissiona is brutos. Uma possível aproximação consiste em tentar medir  a coesão das 
profissões mais representadas,  pa rti ndo da mobi l idade entre cada u ma delas, ou seja ,  
fa lamos por exemp lo  de  se fazer um cruzamento entre as profissões declaradas pelos 
pais e pelos fi l hos no  momento da declaração, no  casa mento do fi lho .  Este exercício 
fornece-nos tábuas de mobi l idade parcia l .  A la in  Blum e Maurizio Gr ibaudi  prossegui ra m  
esta via e ,  dentro d a s  1 O profissões mais representativas2B , verif ica ram a existência d e  
u m a  i magem de  u m  m u n d o  em mudança ,  s e  qu isermos ut i l iza r  a l i nguagem clássica 
dos estudos sobre mobi l idade.  De facto, 70 a 95o/o do recrutamento profiss ional  provém 
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destes 1 o ofíc ios,  mas estes a bsorvem a penas 50 a 80% dos desti nos. As profissões 
estr itamente agríco las  fo rnecem-se l a rga mente n esta l ista , enquanto as profissões 
a rtesanais ,  m isturando o rura l  e o u rbano,  têm u m  recutamento mais d i fuso 29. 

Seguidamente, estes autores reagruparam as profissões pela grelha sacio-profissional 
do Rece nsea m e nto  fra n c ê s  de 1 8 9 6  e d e staca ra m -se a s  segu i n tes c o n c l usões :  
n ova m ente se  v e r i fi ca u m a  ex i s tênc ia  c l a ra de  t rês  pó los  s o c i o p rof iss i o n a i s  - a 
agricultura ,  o comércio e a indústria .  A agricultura é o terreno onde todas as profissões 
se recruta m.  Podemos,  a l ém do mais ,  ler nesta gre lha fenómenos macro-estruturais:  
urbanização, i ndustria l ização e desenvolv imento do comércio e serviços (transportes, 
p rofissões l iberais ,  serviço do Estado e serviço doméstico) 30. Mesmo na segunda metade 
do séc.  XIX,  mais profundamente marcada pela evolução destes macro-fenómenos, a 
agricultura vai continuar  a a l imenta r o grosso das profissões, e também, em especia l ,  os 
serv i ços. A l i ás ,  o m e i o  do sécu lo  X IX  (ma is  concreta mente ,  por  vo lta d e  1 848 )  va i  
mostra r uma fissura n estes fenómenos de mob i l idade socioprofiss iona l ,  já que a ntes 
destas datas, a proleta rização parece ser um fenómeno muito lento, d i fuso e ta rd io e 
a pós  esta fa s e ,  a s  re l ações  c i d a d e/ca m p o  m ostra m-se  c l a ra m e n te ,  e m  l igações 
horizonta is e vertica is 3 1 . 

A escol ha das categorias guia a leitura u lterior. A uti l ização das categorias do séc. XIX 
conduz a reproduzir uma das i magens que esta época ti nha ,  dela mesma 32 . Portanto, 
part i r  da fonte h istór ica ,  é o lha rmos o socia l  através dos o lhos da fonte, ela mesma. 
No entanto,  através da operação de agregação, a sign i fi cação da categoria substitu i-se 
àquela do dado i nd iv idua l ,  sem possi b i l idade de retorno. 

"Os i nstrumentos e os métodos de aná l ise quantitativa da época, ao serem uti l i ­
zados, mostram-nos as imagens de uma sociedade que se tornou global e que escapa 
cada vez mais ao contro le  dos ind ivíduos; são as i magens de "grupos", das "massas" e 
das "estruturas" que o sécu lo  X IX qu is agarrar graças aos i nstrumentos estatísticos. 

Para lermos melhor esta rea l idade, que nos surge i móvel ,  devemos prossegui r  também 
práticas metodológicas que contornem as lógicas de agregação. Trata-se de restitu i r  aos 
dados os seus va lores i nd iv iduais ,  e de constru i r  ass im modelos de estratificação e de 
mobi l idade que não tenham como esq uema, imp l ícito ou explícito, um processo macro­
-estrutura l  onde o i nd ivíduo é neutra l izado" 33. 

3 .  ALGUMAS G R ELHAS SÓCIO-PROFISSIONAIS FEITAS EM PORTUGAL 

3 .a) A l igação entre as fontes históricas e o trabalho desenvolvido 

Já ac ima fo i  mencionado o gera l  acordo entre a comun idade c ientífi ca de que parti r 
das fontes h istóricas para a construção das grelhas é um dos caminhos mais seguros 
pa ra uma va l idade das mesmas. Não podemos, pois, evita r uma menção às mesmas e 
mostra r como e las  e as suas c ircunstâ ncias (crono lógicas, espac ia is ,  objectivos que  
pretend iam atingi r, etc) cond ic ionam a construção dos  modelos. Daqu i  resulta que ,  pa ra 
cada estudo,  e pa ra cada caso s im i la r, existe uma dada gre lha ,  como veremos, através 
de a lguns exemplos que aqu i  serão mencionados. 

As fontes h istó ricas que nos permitem eventuais l istagens de profissões, pa ra a 
época conte m porânea ,  são gera l mente registos, recenseamentos ou numeramentos, 
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efectuados com fi ns  e metodo logias d iversos dos dos rece nsea mentos mode rnos.  
Fa lamos dos recenseam entos com fi ns  fisca is ou m i l itares. efectuados a mando do 
Estado ou das mun ici pa l idades 34; ou aque les registos (de  baptismo, casamento .  etc) ou 
recenseamentos efectuados pela Igreja ,  com fi ns de fisca l ização do cumprimento das 
obrigações rel igiosas de confissão, por exemplo. São os conhecidos "Livros da Desobriga" ,  
ou "Róis de  confessados"  35 .  

o que a q u i  p rete n d e m os d e mo nstra r, dentro da l i n h a  d e  rac iocí n i o  que  v imos 
segu i n d o .  é que p a rt i r d e  d i ferentes fontes .  resu l ta e m  d i ferentes categorizações.  
As propostas que aqu i  apontaremos são claras. quanto a esta asserção, e foi nesse sentido 
que as seleccionámos. Faremos a apresentação das mesmas e u m  breve comentá rio ,  
visando,  não a po nta r eventuais "fa l has" - pensamos que não é o tri l ho  a ser tomado -
mas tomar  n ota do caminho  percorrido e a eventua l complementar idade de opções. 

3 .a. 1 )  Um prime i ro exemplo que apresentaremos é o conjunto dos três trabalhos de 
Joaqu i m  M.  Naza reth e Fernando de  Sousa para três v i las portuguesas em fi na is  do  
Antigo Regi me36 Rea l i za ra m  estudos de  natu reza demográfica e soc io-económica ,  
basea ndo-se e m  l istas nominais das populações de Sa lvaterra de Magos ( 1 788) ,  Coruche 
( 1 789 )  e Samora Corre ia ( 1 790 ) ,  m a n dadas  efectuar  pe lo  a pa re l h o  estata l ,  onde  se 
mencionavam os nomes dos casa is .  ofícios. idades.  e todo um conjunto de mais i n for­
mações sobre a estrutura demográfica da v i la e a sua composição socio-económica .  

As estrutu ras profiss ionais surgem,  i nseridas num contexto de fina is de  setecentos. 
em vilas de características marcadamente ru ra is. Ass im sendo.  os autores consideraram 
haver  razões p a ra ut i l i za r uma c lass i fi cação  de p rof issões p rop osta por J acques  
Dupâqu ier  para a região da bacia de Pa ris para o séc. XVI I I  37 ,  classificação esta que  
d iv id ia os  ofícios e m  três grandes grupos - profissões agrícolas. artesanato e transportes 
e serviços. Não traduz i ra m ,  no entanto, pura e s imp lesmente os t ipos de profissões 
dessa proposta . antes uti l iza ra m  o espírito que pres id iu à estrutu ração daquela ,  para a 
adaptarem à rea l idade de cada uma das vi las. Ass im,  temos. para Coruche. em 1 789 ,  a 
segu i nte gre lha socio-profissiona l  38 ,  

1 84 

PROFISSÕES 

1 .  Profissões agríco las 
1 . 1 .  Traba lhadores, mancebos 
1 .2 .  Pastores, ma iorais, guardadores, etc 
1 .3 .  Lavradores 
1.4. C inge le i ros 
1 .5. Horte lãos 
1 .6 .  Seare i ros 
1 .7. Camp inos 
1 .8 .  coutei ros 
1 .9 .  case i ros 

2 .  Artesanato 
2 . 1 .  L igado às actividades agríco las: 

2 . 1 . 1 .  Abegões 
2 . 1 . 2 .  Ferre i ros, ferradores 
2 . 1 . 3 .  Mole i ros 
2 . 1 .4 .  A lbarde i ro,  se le i ro 
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2 .2 .  L igado à construção: 
2 .2 . 1 .  Carp inte i ros 
2 . 2 . 2 .  Pedre i ros 
2 .2 .3 .  T ijo le i ros 
2 .2 .4 .  Torne i ras 
2 . 2 . 5 .  Serra lhe i ros 

2.3. L igado à a l imentação: 
2 . 3 . 1 .  Forne i ros 
2 .3 .2 .  Padei ros 

2 .4 .  L igado a os serviços: 

2 . 5 .  D iversos: 

2 .4 . 1 .  Sapatei ros 
2 .4 .2 .  A l fa iates 

2 . 5 . 1 .  Tecede i ros 
2 . 5 . 2 .  O le i ros 

3. Comércio e serviços 

3. 1 .  Comércio:  
3 . 1 . 1 .  Taberne iros 
3 . 1 . 2 .  A lmocreves 
3 . 1 . 3 .  Tende i ros. estanque i ros 
3 . 1 .4.  Negocia ntes, marchantes, mercadores, etc 
3 . 1 . 5 .  Boticários 
3 . 1 .6 .  Diversos (a lgi bebes. esta lajade iros) 

3 .2 .  Serviços: 
3 .2 . 1 .  Barbeiros 
3 .2 .2 .  Escrivães 
3 .2 .3 .  Lavade i ras 
3 .2 .4 .  Professores e mestres de men inos 
3 . 2 . 5 .  C irurgiões, méd icos. enferme i ros 
3 .2 .6 .  Pa rte i ras 
3 .2 .7 .  Procuradores, letrados, advogados 
3 .2 .8 .  A lca ide .  prioste 
3 .2 .9 .  Porte i ro 

3 .3 .  D iversos: 
3 .3 . 1 .  C lérigos. padres, pr iores 
3 .3 .2 .  Com ordens (frades, menoristas, etc) 
3 .3 .3 .  Montei ro-mar e capitão-mar 
3 .3 .4 .  Pescador, ermitão  
3 . 3 . 5 .  Estudante 

* Nota: Os "cr iados" não fora m considerados nos cálcu los. 
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como podemos verifi ca r, encontramo-nos pera nte uma situação a que já tivemos 
ocasião de  a lud i i r  neste a rtigo. Referimo-nos ao facto de,  quer nos situemos no  sécu lo 
XVI I I ,  quer  n o  séc .  X IX ,  as "ocupações" se d istri bu í rem,  em proporções d i ferentes, é 
certo, por  três pó los  de actividade .  "Ass im ,  6 2 , 5 %  da popu lação pertence ao sector 
primário, 1 6 ,8% ao  sector secundário  e 1 8 ,0% ao sector terciário. ( . . .  ) Estes resu ltados, 
estrutu ra lmente, são mu ito semelhantes aos encontrados na região de Paris (6 1 ,3% no 
sector pr imá rio ,  24 ,2% no sector secundárioe 1 4 ,5% no sector terciá rio) "39 , apesa r das 
d i fi cu ldades que os autores referem ter  sent ido em disti ngu i r  c laramente a d i ferença 
entre a rtesãos e negociantes. Avancemos já que este t ipo de d i ficu ldades de destri nça 
profissiona l  no  tocante ao grupo em que o ind ivíduo dever ser i nserido ,  é extensivo à 
gen e ra l i d a d e  dos  a u to res  a q u e  t ivemos a cesso e é u m  p ro b l e ma p rati ca m e n te 
u niversa l ,  neste campo.  

3 .a .2 )  Ta m b é m  Álvaro Ferre i ra da S i l va tentou uma a p rox imação a uma gre lha  
sacio-profissiona l ,  para 1 76 3 ,  na região de Oeiras ,  uti l izando como fontes um Ro l  de 
confessados de  1 763  e u m  Livro de Arruamentos e de  Maneio da Déc ima de 1 762-6340 

A sua p reocupação era detecta r qual a actividade económica pri nc ipa l  das fa mi l ias ,  e dai 
ta m b é m  a n e c e ss i d a d e ,  p e n s a m o s  n ó s ,  s e n t i d a  p e l o  a u t o r ,  de faz e r  gra n d e s  
aglomerações de  profissões. 

ACTIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL DAS FAMÍLIAS - OEIRAS ( 1 763)  

Lavradores 
Fazende i ros 
Tra ba l hadores 
Qu intas 
Outras profissões 

Agricu ltura 
Mestres 
Ofic ia is 
Mole i ros 
Fáb rica 

Indústria 
Comércio 
Serviços 
Transportes 
Exército 
Ofícios púb l i cos 
C lero 
Proprietários 
Outros ( * ) 
Sem profissão ou não ident ificados ( * * ) 

2 3 ,8% 

20,6% 
5 ,4% 
1 ,8% 
2 ,6% 

1 1 ,8% 
2 , 1 %  
1 ,8% 
1 , 1 %  
0 ,5% 

28 ,5% 

( * ) Casas nobres não habitadas permanentemente 
( * * ) Fogos hab itados por i nd ivíduos que não exercem vida activa ( idosos, pedi ntes, 

etc) ou cujo  meio de  vida não fo i possível  identifica r 
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o autor menc iona .  l ogo na apresentação do quadro ,  o facto deste subva loriza r o 
tota l agregado da força de traba lho e justifi ca ta l opção metodológica . pela esco lha de 
"situar  o que  ser ia  a fonte de  rend imentos fundamenta l do  agregado doméstico" 4 1 . 
Lem b ra .  ta m bém,o  sub- registo da a ct iv i dade p rofiss iona l  fem i n i n a ,  de fi l hos ou de  
outros pa rentes em idade labora l  ou hóspedes. Podemos verifi ca r neste caso que não  
houve uma preocupação de se tentar uma class ificação sacio-profissiona l  aturada.  uma 
v e z  q u e  a g r i c u l t u ra ,  i n d úst r i a ,  c o m é r c i o ,  s e r v i ç o s ,  t ra n s p o rtes ,  se  e n co n t ra m 
categoriza d os n o  quadro ao mesmo nível  do c lero ,  ou dos ofícios púb l i cos, ou d os 
proprietá rios, por exem plo.  Devemos, no entanto, releva r que este não era um aspecto 
fu lcra l  a ser focado no tra ba lho  em questão e que ,  dada a data e as fontes que são 
trata d a s ,  s e r i a  d i fí c i l  a fe i t u ra de u m a  gre l h a  sac i o - p ro fi ss i o n a l  m a i s  co m p l eta . 
Provavelmente, não seria tão legível .  

3.a .3 )  Rui  Cascão .  por sua vez, tra ba lhando com a sociedade da Figue i ra da Foz na 
p rime i ra metade do  sécu lo  XIX ,  com base em fontes h istóricas emanadas tanto de  
i nstituições eclesiásticas. como estata is 42 , optou por  constru i r  do i s  esquemas teóricos de 
classificação sacio-profiss iona l ,  a m bos trid i mensionais ,  no entanto. o prime i ro ,  englo­
bando um número l im i tado de  categorias do un iverso socia l  figue i rense,  d isti ngue a 
"C lasse 1 " ,  "C lasse 1 1 " ,  "C lasse I I I "  e "C lasse X" (classe res idua l  que abra nge e lementos 
heterogéneos) 43 . 

CLASSE I 
1 )  Funciona l ismo (a que foram anexados e lementos do c lero e esca lões superiores e 

suba lternos do Exército) 
2 )  Profissões l i berais 
3)  Negociantes ( independentemente de  serem negociantes por grosso ou s imples 

reta l h istas) 
4) Proprietários ( ind ivíduos vivendo de rendas e originários gera l mente do mundo 

dos negócios) 

CLASSE II 
5 )  Lavradores. carrei ras e recoveiros 
6) Artesãos (em pr incíp io independentes) 
7) Marítimos (desde os p i lotos aos s imples marujos) 

CLASSE III 
8)  Barque i ros e pesca d o res (exerce ndo  quase sempre as  duas a ct iv idades em 

s imbiose) 
9) Traba lhadores não especial izados 

CLASSE X 

o autor menciona que este esquema pode ser a lvo de críticas na sua globa l idade.  
mas lembra que .  a "classe média"  que e le defin iu  á esca la loca l ,  se bem que seja a de 
d isti nção ma is  complexa .  pode ser ass im categorizada porque os e lementos que a 
integram.  em especia l  a lguns estratos do mundo artesana l  e a lguns sectores do pessoa l 
entregue á vida do mar. d ispõem de vias de acesso á "Classe I" e de condições materia is 
de  vida que estão quase tota lmente vedadas aos dois últ imos grupos da esca la socia l 44 
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o segundo esquema de class i fi cação  socio-profiss ional  que Rui  cascão avança um 
pouco ma is  à frente nesse traba lho 45 é fe ito para o ano de 1 838  e d iv ide a popu lação 
mascu l ina  da F igue i ra da Foz (exclu i ndo  os criados) nos três sectores "modernos" de 
actividade económica .  

SECTOR PRIMÁRIO 

Lavradores 
Trabalhadores agrícolas 
Pescadores 

SECTOR SECUNDÁRIO 
Ca lçado e vestuário  
construção c iv i l  
Made i ra 
Meta is  
outros 

SECTOR TERCIÁRIO 
Clero 
Exército 
Funciona l ismo 
Profissões l iberais 
Proprietá rios 
Comércio: 

Negociantes 
ca ixe i ros 

Transportes: 
F luvia is 
Marítimos 
Terrestres 

Trabalhadores não especia l izados 

Rui  Cascão conc lu i  da existência de um peso d im inuto do sector primário  (1 Oo/o) ,  um 
peso de  cerca de 1 /4 da popu lação mascu l i na activa traba lhando no sector secundário 
(24 ,6o/o) e u m  sector terc iár io perfe itamente destacado ,  abrangendo cerca de  2/3  da 
popu lação activa (6 5 ,2o/o). Estes números rep resentam uma sociedade terciár ia ,  "mas 
onde as activ idades " industria is"  têm uma quota super ior  à média naciona l "46 , já que ,  
segundo os dados de  M.M. Franz in i ,  em 1 840 ,  o sector secundário no Reino não atingir ia 
os 1 6o/o em 1 840 4 7 . 

o auto r  a po nta a i n d a ,  à s e m e l h a nça d e  outros t ra b a l h os a q u i  m e n c i o nados ,  
a lgumas d i ficu ldades sentidas na d i ferenciação das  ocupações, nomeadamente no caso 
dos "traba lhadores" (que ser iam não só os traba l hadores agríco las ,  mas também os 
assa lariados não especia l izados de outros sectores, como os ca rregadores, homens do 
ca i s ,  h o m e n s  d e  a rmazém , etc) ;  o u  o caso dos " pescadores"  e " b a rq u e i ros" ,  q u e  
desempenhavam quase sempre u m a  d u p l a  função, p e l o  que a s u a  separação sector ia l  
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era d ifíci l .  Optou então por do is  critérios: no caso dos "trabalhadores" ,  considerou 2/3 
de les como pertencendo ao  sector pr imário  e 1 /3 ao sector terc iár io .  considerou os 
" pescadores" no sector pr imá rio e os "barque iros" no sector terciár io (transportes fluvia is). 

3 .a.4) Jorge Fernandes Alves, traba lhando com documentação de  registo civi l ,  uma 
série de  passaportes entre 1 840 e 1 899 ,  fez também uma tentativa a proximativa a uma 
gre lha sacio-profiss ional da emigração do Porto para o Brasi l 48. Trabalhando um período 
extenso de  registos, o autor  menciona a d i ficu ldade de  obter uma perspectiva siste­
mática no tocante à aná l ise das p rofissões, pelo menos, tão s istemática como outras 
variáveis constantes nos registos de passaporte. os registos de "ocupação" atravessam 
períodos de sub-registo claro, ou de ausência pura ,  em contraste com outras épocas, 
o n d e  s ã o  m a i s  b e m  d o c u m e n t a d a s .  os fu n c i o ná r i o s  v a r i a va m ,  as d es i g n a ç õ e s  
profiss ionais também sofreram decerto evoluções, etc. Por outro lado,  o s  menores de  
14  anos surgem q uase sistematica mente ignorados, no tocante a este aspecto. 

Não obstante, o autor  fez o reconhecimento possíve l das profissões dos emigrantes 
declaradas à sua partida ,  seleccionando períodos ( 1 840-49, 1 860-64,  ( . . . ) ,  1 899) em que a 
rep resentatividade deste t ipo de registo se torna mais i ntensivo, assegurando uma re­
presentatividade superior a 50% do fluxo, na componente mascul ina de maiores de 1 4  anos. 

ACTIVIDADES POR SECTORES 

1 .  sector pr imár io 

1 . 1 .  Agro-pecuária 
1 .2 .  Pesca 
1 . 3 .  M inas 
1 .4 .  Não especifi cadas 

2 .  sector secundár io 

2 . 1 .  construção c iv i l  
2 . 2 .  Vestuár io ,  têxti l e ca lçado 
2.3.  Meta l u rgia 
2.4. Ourivesaria 
2 . 5 .  Madeira e mobi l iár io 
2 .6 .  A l imentar/pan i fi cação 
2.7. T ipogra fia/ed ição 
2 .8 .  O laria 
2 .9 .  Construção nava l 
2 . 1  o. couros e curtumes 
2 . 1 1 .  D iversos 
2 . 1 2 . Não especificados 

3 .  Sector terciár io 

3 . 1 .  Comércio 
3 .2 .  Transportes 
3 . 3 .  Saúde e h ig iene 
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3 .4 .  Artes 
3 . 5 .  Ens ino 
3 .6 .  Serv iços 

PAULA GUILHERMINA DE CARVALHO FERNANDES 

4. Diversos i ndetermi nados 

Jorge Fernandes Alves ass ina la desde logo a fa l i b i l idade deste t ipo de classi fi cação ,  
não só porque a designação de "ocupação" nem sempre é ass imi lável à de "profissão" ,  
mais moderna ,  mas ta m b é m  porque nas  soc iedades  tra d i c i o n a i s  é s e m p re d i fíc i l 
d iscernir ,  como a l iás já Fernando de Sousa e J. M. Nazareth ou Rui  cascão assina lavam,  
onde começam e acabam as l igações à terra ,  as l igações entre produção e comercia l i ­
zação ,  etc. No ponto 4 .  deste traba lho ,  teremos a oportun idade de abordar este tema, 
que se nos a figu ra fundamenta l .  

N o  entanto ,  esta gre l h a  a p resenta uma i n ovação q u e  nos parece i nteressante 
rea l ça r: trata-se do  "4" sector" ,  de "d iversos indeterminados" ,  que o autor menciona 
serem os cap i ta l istas e p ropri etá rios, "já que não sabemos se estão l igados ao comércio ,  
à indústria ou mesmo à agricu ltura "  49. Optou então por uma a rrumação própria, fora 
dos sectores trad ic ionais ,  o que não de ixa de traduzir  uma preocupação em ajusta r a 
gre lha  sacio -profi ss iona l o mais  possíve l  a uma rea l idade da qua l  nunca sabemos o 
suf ic iente .  Poder-se-à d izer  q u e  não  é u m  i n d i cat ivo económico c laro ,  mas cons i ­
deramos que ,  sendo u ma agregação profiss ional  lata, é também e essencia lmente um 
ind icador  da posição socia l e mesmo da identidade social dos  i ntervenientes, o que são 
também objectivos de uma qua lquer  gre lha sacio-profissiona l .  

3 . a . S )  Gaspar M a rt ins  Pere i ra tra b a l h o u  com registos pa roq u ia i s ,  os " L ivros da 
Desobriga" (os Róis de  Confessados) pa ra a freguesia de Cedofeita, no Porto, em fi nais do 
séc.  XIX ( 1 88 1 ). Optou ,  dentro das l i nhas de pensamento desenvolvidas nesse traba lho ,  
com caracte rísticas d e  ap roximação à socio logia ,  por uma d ivisão dos grupos sacio­
p ro fi ss i o n a i s  (segu n d o  a categoria sac io -prof iss i o n a l  d o  ca beça-d e-casa l )  e m  três 
grandes  classes, que des ignou por "C lasses super io res" ,  "C lasses Méd ias " ,  "C lasses 
populares" ,  e u m  "Grupo socia l Indeterm inado" so. 
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GRUPO SÓCIO-PROFISSIONAL 

1 .  C lasses Superiores 
1 . 1 .  Propr ietá rios 
1 . 2 .  Negociantes e ca pital istas 
1 . 3 .  Industria is  
1 .4 .  Profissões l i bera is  e funcioná rios superiores 
1 .9 .  Outros 

2. Classes Médias 
2 . 1 .  Pequenos proprietá rios e lavradores 
2 . 2 .  Pequeno e médio comércio estabelec ido 
2 .3 .  Mestres de  ofícios e pequenos industria is  
2 .4  . . Empregados e fu ncionários 
2 .9 .  Outros 



A CLASSIFICAÇÃO SÓCIO-PROFISSIONAL: UMA QUESTÃO EM ABERTO 

3.  Classes Popu lares 

3 . 1 .  Seare i ros e traba lhadores rura is  
3 .2 .  Comércio ambu lante 
3 .3 .  Tra ba l hadores fabris e dos ofícios 
3.4. Traba lhadores do comércio e serviços 
3 . 5 .  Cr iados e serventes 
3.6. Traba lhadores do mar 
3 .7 .  Traba lhadores i nd i ferenciadas 
3 .8 .  I nd igentes 
3 .9 .  outros 

4 .  G ru po Socia l  I ndeterm inado 

Aqui  se nota uma capacidade,  por parte das fontes, de fornecer e lementos razoavel­
mente claros, a fí m  de permiti r  a opção por uma gre lha destas. o autor uti l izou ,  também 
em certos casos, o cruzamento de  fontes, o que lhe  permit iu a fer i r  da qual idade da 
designação profiss iona l  mencionada,  para só mencionarmos o vector que aqui nos i nte­
ressa. Não nos devemos esquecer, ta l como refere Gaspar Marti ns Pere i ra ,  de  que a 
fonte em questão aqu i  ut i l izada era de muito boa qua l idade.  Por outro lado,  veri ficamos 
aqui u m  ambiente c laramente u rbano e em situação a rtesana l  desenvolv ida,  com uma 
preva lência das profissões l igadas ao sector secundár io e ao terciá rio .  

Dos c inco exemplos expostos, podemos reti rar a lgumas i lações: 

a)  todos eles partem da situação " fonte(s) d isponível(eis)" e das suas ci rcunstâncias. 
Situação segura ,  traz no entanto consigo a questão de  serem as fontes e o que 
elas querem mostrar, a enformar a gre lha de  le i tu ra das profissões 

b) a lguns autores optam por uma d i ferenciação de tón ica social mais acentuada, como 
é o caso de  Rui cascão ("Classe J" , "Classe 1 1" , "Classe I I I ") ou de Gaspar Marti ns 
Pere i ra ("Classes superiores" ,  "C lasses médias" ,  "C lasses populares"). Outros, optam 
por uma d i fe re nciação onde p redomina a tón i ca económica ,  isto é, o sector de  
actividade profiss ional em que  o ind ivíduo se  i nsere - é o caso de Fernando de Sousa 
e J .  M.  Nazareth ("Profissões agrícolas" ,  "Artesanato", "Comércio e serviços") , ou de 
Jorge Alves ("Sector pr imár io" ,  "Sector secundário " ,  "Sector terc iár io" ,  "D iversos 
i n d eterm inados") ou a i nda Rui cascão ,  que ut i l iza,  n u m  mesmo traba lho ,  do is  
critérios de  d i ferenciação t ipológica socio-profíssiona l ,  como já v imos 

c) em todas as situações, quer  nos situemos nos fina is  do sécu lo XVI I I ,  quer  nos 
situemos no i n ício ,  meados ou fi na is do sécu lo  XIX ,  surgem claramente defi n idos, 
na l i stagem das p rofissões, três pó los - o agrícola ,  o a rtesana l  ou industria l ,  o de 
comércio e serviços - a que não consegu imos escapar. Alguns dos autores mencio­
nados uti l izam estes termos na agregação profiss iona l ,  outros uti l izam mesmo os 
termos modernos de "sector primário" ,  "secundár io" ,  "terciár io" ,  ce lebrizados por 
autores como Col i n  Clark ( 1 940). 
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Sabemos, hoj e  em d ia ,  que estas denominações estão a caminho de se tornarem 
obsoletas, devido à própria evolução económica e social operada no séc. XX e que se 
ca racter iza , e ntre o utras q uestões,  por p rob lemas q u e  põem esta c lass i fi caçã o  em 
causa, como sejam o a pareci mento de um "quaternár io" ,  abrangendo novas profissões 
q u e  vão s u rgin d o ,  como tod o  o exército de i n formát i cos ou do  grupo das te leco­
mun icações, que se vão engrossando,  por exemplo .  ou então,  pela própria precaridade 
e mobi l idade do emprego, ca racterística das ú ltimas décadas de evolução económica, 
que mostra de que modo se torna mu i to rap idamente i neficaz u m  recenseamento 
segu i n d o  esta t ipo log ia .  N o  a n o  segu i nte, uma boa fatia dos recenseados poderão  
encontra r-se fora dos "sectores profiss iona is" em que  foram agrupados. F ina lmente, 
enquanto olhados os sectores de  activ idade económica como ind icadores do desenvol­
v imento económico ,  a concomitância deste com a gradua l  passagem da popu lação 
activa do sector pri mário ,  para o secundário ,  e deste, para o terciá rio ,  pode ser d iscutida. 
sugere uma evo l ução  l i n e a r  da soc iedade  e da  e co n o m i a ,  q u e  sabemos não ser  
completamente clara.  Isto é ,  a mobi l idade i nter-sectorial não  caminha sempre, necessaria­
mente, nesse sentido. Há avanços e recuos, em qualquer processo de desenvolvimento 5 1 . 

3.b) A classificação sócio-profissional na época contemporânea (breve perspectiva) 

3.b. 1 )  Na Europa e em Portugal 

Sa bemos q u e  pe lo  menos desde o sécu lo  XVI I I ,  ex iste, em termos europeus ,  a 
designação das profissões, numa grande parte das l istas nominativas 52. como A. Desrosiéres 
a ponta, já Vauban defi ne  uma nomenclatu ra socio-profissiona l ,  talvez por ocasião de  
uma cap i tação e m  1 69 5  5 3 . Por  seu  lado ,  Lavois ier, nos  fi na is do séc.XVI I I  ( 1 79 1 ) , faz 
também uma d i ferenciação socio-profiss ional ,  onde descreve uma grande d ivers idade 
para o mundo agríco la e reduz a c idade a uma só categoria 54 .  Podemos encontra r 
estatísticas de p rofissões em recenseamentos especiais da Indústria e da Agricultura ,  
como são e xe m p l o  os da  Fra n ça ( 1 8 3 3 ) ,  Esta dos U n i dos ( 1 840 ) ,  Bé lg ica ( 1 846 )  ou  
Alemanha ( 1 846). No  entanto, os dados sobre as profissões permanecem a inda de d i fíci l 
trata mento, já que as sociedades europeias se encontravam num período de transição, 
e o emaranhamento dos modos de  produção era fonte de  confusão, tanto na vida 
quotid iana .  como no espírito dos estatísti cos 5 5. Esta confusão i rá permanecer até mu ito 
tarde, trazendo com ela problemas, como sejam a imprecisão dos critérios de classifi cação, 
onde se m istruram e confundem,  frequentemente, activ idade colectiva (agricu ltu ra) ,  
estatuto ( i ndependentes, e m p regados), pos ição socia l (ca pi ta l i stas reagru pados com 
outras categorias) ou cond ição (domésticas) 56. O desenvolv imento económico i rá levar 
a que os estatísticos passem paulati namente de uma nomenclatura fundada na condição 
socia l  (os homens) 57 para uma class i fi cação por ramos de activ idade (as coisas) 58 . 
Jacques e Michel  oupâqu ier  apresentam,  a este propósito, um exemplo curioso, de um 
recenseamento grego de  1 8 70 segu indo o pr imeiro critér io de class ifi cação, em com pa­
ração com u m  recenseamento do I m pério a lemão,  de  1 8 7 1 ,  segu indo precisamente o 
segundo critério class i fi cativo 59. 

Dois critérios acabarão por se impôr  na maioria dos países: a activ idade colectiva 
(ramo de activ idade) e o estatuto. A razão por que os estatísti cos se foram orientando 
no sent ido da classifi cação por ramo de actividade,  advem da sua uti l idade económica:  
por exemplo ,  conhecer o número de trabalhadores em cada grande grupo de actividades, 
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e ra i m p o rta n te p a ra m e d i r  as c o n se q u ê n c i a s  de d e t e r m i na d a s  m e d i d a s  f i sca i s .  
o recenseamento de  1 896 em França,  q u e  já tivemos a oportun idade de mencionar, 
serviu igua lmente de recensea mento industria l .  

O critério do estatuto dentro da profissão acabará por  surgir, mercê também da d iversi­
fi cação extrema da sociedade.  De i n íci o ,  d isti ngu iam-se s implesmente os empregadores 
(patrões), os independentes, os empregados, traba lhadores, isolados e desempregados. 
Frequentemente ,  reagrupava m-se empregadores e i ndependentes, empregados e tra­
balhadores, enquanto os isolados e desempregados eram ventilados para outras categorias. 
o i n teresse por d isti ngu i r, dentro de cada profissão, o estatuto do ind ivíduo,  vai apare­
cendo progressivamente,  porque i rá permit ir, numa época de diversifi cação profissiona l  
dentro de uma mesma empresa , não confund i r  pessoas que estão nos do is  extremos 
de uma esca la socia l ,  quando se encontram na mesma activ idade co lectiva 60_ 

o traba lho fem in ino  nunca foi correctamente recenseado,  pe lo menos até 1 9 1 4 , na 
Europa. É certo que a lgumas profissões femin inas eram já apontadas desde cedo, como 
era o caso das costureiras,  lavade i ras, etc. Mas, de modo gera l ,  ou eram consideradas 
" inactivas", ou  era m  pura e si mplesmente igoradas, mesmo quando traba lhavam fora 
de casa, em complemento do orçamento doméstico 6 1 _ 

A normal ização das nomenclaturas fo i um objectivo c laro das várias sessões que o 
Congresso I nternaciona l  de Estatística fo i promovendo,  em especial a partir da década 
de 1 8 70. Devemos destacar o frutuoso traba lho de Jacques Berti l l on ,  que apresentou 
sucessivamente,  em 1 889 (Pa ris), em 1 89 1  (Viena) e em 1 893 (Ch icago) três propostas de 
classifi cações sócio-profissionais ,  me lhoradas entre cada u ma das sessões, mediante as 
sugestões que lhe era m  apresentadas pelos seus colegas. o quadro gera l (especia lmente 
da versão de 1 89 1  e de 1 893) ,  fundado sobre a natureza das actividades, é curiosamente 
próximo daquele que i rão propôr Alen B. Fischer ( 1 935)  e Col in  Clark ( 1 940). o Instituto Inter­
nacional de Estatística vai adoptar os projectos de Berti l lon em 1 893 ,  na sessão de Chicago. 

Antón io  P into Ravara apresentou ,  num traba lho recente sobre classifi cação sacio­
p rofissiona l  e m  Portuga l 62 , um quadro comparativo das três versões desta classifi cação, 
sub l inhando ,  logo á partida ,  a persistência de um mesmo modelo ,  não obstante certas 
d i ferenças secundárias 63 _ 

1 3  

P versão ( 1 8 8 9 )  

I - Produção do solo 

1 1 - Extracção de mat.-pr imas 

1 1 1  - Indústria 

IV - Transportes 

v - comércio 

VI - Força púb l ica 

V I l  - Admin istrações púb l icas 

VII I  - Profissões l i berais 

IX - Ind ividues vivendo exclusiva­

mente dos seus rend imentos 

X - Não classificados 

QUADRO 1 

2? versão ( 1 8 9 1 )  

1 - Agricultura 

li - Extracção de mat.minerais 

1 1 1  - Indústria 

IV - Tra nsportes 

V - comércio 

VI - Força púb l ica 

VIl - Ad m i n istrações púb l icas 

VI I I - Profissões l i berais 

IX - Ind iv idues vivendo dos seus 

rend imentos 

X - Criados e d iversos 

3" versão ( 1 8 9 3 )  

I - Exploração d a  superficie d o  solo 

1 1  - Extracção de mat.minera is  

I I I  - Ind ústria 

IV - Transportes 

v - comércio 

VI - Força púb l ica 

VI l  - Admin istrações púb l icas 

VIII - Profissões l i berais 

IX  - Pessoas v i v e n d o  p r i n c i p a l ­

mente dos seus rend imentos 

X - Traba lho doméstico 

XI - Designações gera is sem ind i ­

cação de uma profissão determinada 

X I I  - I m p r o d u t i v o s .  P r o f i s s ã o  

desconhecida 
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Cada gre lha socio-profiss iona l  podia ser subdiv id ida em 6 1  categorias no 1 º  projecto 
( d e  1 8 8 9 ) .  e m  2 0 6  catego r i a s  n o  2 . "  p roj e cto ( d e  1 8 9 1 )  e e m  4 9 9  catego r ias  n o  
3 º  projecto (de 1 893) 64. Embora s e  verifiquem alterações i ntroduzidas nas várias versões 
desta classificação, toda ela é marcada por uma unidade forma l ,  decorrente da apl icação 
de  uma mesma estrutura. As d i ferenças vão surgir  sobretudo no maior ou menor apro­
fundamento dos conceitos e na termino logia 65 . o traba lho de  Berti l l on  vai ser a mpla­
mente d i fund ido  pe lo Instituto I nternaciona l  de Estatística e mu itos países. como será o 
caso português, i rão  adoptar as suas gre lhas para os seus censos, adapta ndo-as quando 
n ecessár io.  

Desde 1 890 até 1 930 ,  os censos portugueses ( 1 890 ,  1 900, 1 9 1 1 ,  1 930 66 ou ainda o 
censo extraord i nár io fe ito às populações das cidades do Porto e L isboa, em 1 925 )  vão 
a p l i ca r  um mesmo m o d e l o  de  c lass i ficação p rof iss iona l ,  baseado na c lass i fi cação de 
J. B e rt i l l o n .  Const itu e m ,  por esse fa cto, u ma sér ie  de  censos d i fe renc iada ,  porq u e  
ap l i cara m  uma mesma gre lha de le i tu ra da rea l i dade profiss iona l  portuguesa. durante 
cerca de 40 anos. 

A parti r d esta é poca ,  o I n st ituto Naci o n a l  d e  Estatísti ca d e d i cou-se ao tema e 
actua lmente, existe uma Classifi cação Nac iona l  de Profissões, que tem enformado os 
Recenseamentos Gera is  da População 67. 

3 .b .1 .a) Uma nota sobre classificações profissionais feitas em Portugal no século 

XIX 

Portuga l acompanhou  de  perto as vár ias sessões do Congresso I nternaciona l  de  
Estatíst ica ,  te n d o ,  desde  1 8 5 3 ,  env iado  re p resenta ntes com a lguma regu la r i dade ,  
nomeada mente nas três sessões ac ima  mencionadas de fi na is do sécu lo  X IX  6 8  

Mas  as tentativas de  agregações profiss ionais ocorrem no nosso país desde i nícios 
do sécu l o  XIX. São de  destaca r duas contri bu i ções neste campo,  a m bas na prime i ra 
metade do século.  São elas os traba lhos levados a cabo pe lo Genera l  Gomes Frei re de 
Andrade ,  em 1 806 e por Mari no Miguel  Franzi n i ,  em 1 8 1 4 , 1 820  e 1 843 .  Pensamos que 
nos devemos deter um pouco sobre estes contributos. Ambos apresenta m  a ca racte­
rísti ca de serem feitos por i nd ivíduos que pertenc iam ao Exército, e que apresenta m  
u m a  t i p o l og ia  das  p rof i ssões ,  e n q u a d ra d a  p o r  fi n s  m i l i tares ,  d e  recruta m e nto e 
organ ização m i l itar. ou estatísticos e fisca is. o estudo e comparação destas t ipologias 
encontra-se fe ito por Antó n i o  P into Rava ra ,  n u m  artigo recente 69 e segu i remos de 
perto este seu traba lho ,  neste pequeno sub-ca pítu lo .  

Em 1 806 ,  o Genera l  Gomes Fre i re de Andrade ,  perante a ameaça franco-espanho la ,  
pub l i ca u m  Ensaio sobre o Methodo de Organizar em Portugal o Exército, Relativo à 
População, Agricultura e Defesa do País 7o , onde avança uma das prime i ras classificações 
sóc io-prof iss i ona is  do n osso país na é poca conte m porânea 7 1 , a l iás  extremamente 
imprecisa e a lgo confusa, uma vez que conceitos i m portantes são confund idos. 

A gre lha  contemp la  apenas a popu lação mascu l i na .  encontrando-se d iv id ida em 
doze gra ndes grupos: 
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I I I  - Classe da Admin istração Púb l i ca 
IV - Classe do comércio 

V - Classe dos a rtistas 
VI - Classe dos ofícios mecân icos 
VI l  - Classe da mar inha m i l i ta r  e mercanti l  
V I I I  - Classe da navegação dos rios e pescarias 
IX - Classe dos adu ltos aptos para tomar estado 

X - Classe dos empregados no serviço púb l i co e dos particu lares 
X I  - Classe dos membros i núteis ao Estado,  por suas moléstias 
XII - Classe dos agricu l tores 

Repare-se que "empregados do serviço púb l ico e dos particu lares" se encontram 
inc lu ídos na mesma classe (X), quando,  tratando-se de vincu lações laborais d ist intas, o 
Estad o  (func iona l i smo p ú b l i co) ou ent idades pa rticu la res ,  a sua d i ferenc iação ser ia  
necessária. Mas, se nos detivessemos a ana l isar melhor a t ipologia ,  encontramos bas­
tantes m a i s  confusões 7 2 . Podemos conc l u i r  da "coex istênc ia  de conce i tos m u i to 
d i fe rentes" na classif icação de Gomes Fre i re de Andrade: "desde a antiga tri logia das 
ordens ou estados sociais (c lero, nobreza , povo), até conceitos modernos de classif i­
cação sóc io-prof iss i o n a l ,  que partem dos vá r ios sectores da a ct iv idade económica 

(pri má rio ,  secundár io ,  terciá rio) ,  passando a inda por considerações l igadas à activ idade 
ou  i nact iv idade da popu lação" 73 , d iz-nos Antón io  P into Ravara. o Genera l  faz uma 
c lass i fi cação s i m u lta n e a m e nte soc ia l  (soc iedade tr i part ida) ,  p rofiss iona l  (d iv isões da 
aaividade económica - agricultura ,  i ndústria e comércio) e a i nda,  uma class i ficação da 
população activa. 

O traba lho  d esenvo lv ido por Mar ino M iguel Franzin i ,  também durante a prime i ra 

metade do sécu lo  XIX,  é bastante mais completo, até porque este autor vai organ iza r 
não  u m a ,  mas  três c lass i fi cações p rof iss iona i s ,  e m  1 8 1 4 , 1 8 2 0  e 1 84 3 .  A p ri m e i ra 
class i fi cação ,  encomendada pe lo Pri nc ipa l  Souza ao então Tenente Coronel  74 , "tem a 
vi rtude de constitu i r  a p rime i ra obra teórica portuguesa sobre o assunto" 75 O modelo 
proposto avança com dez classes (Cf. Quadro 2) .  

Antón io  Pi nto Ravara , comparando este prime i ra classifi cação sacio-profissional  de 
M .  M .  F ranz i n i  com a d e  Gomes Fre i re d e  Andrade ,  aponta o facto extremamente 
i novador da p rime i ra se desvincular de aspectos mais d i rectamente re lacionados com 
u ma "visão socia l " ,  para avançar no sentido de aspectos "sacio-profissiona is" .  Menciona 

a inda o afastamento do  eclectismo que carateriza a gre lha de Gomes Fre i re de Andrade. 
os conceitos que Franzi n i  uti l i za a fastam-se das imprecisões empír icas man i festadas 
pela gre lha de  1 806.  F ina lmente, Franzi n i  vai revelar-se inovador, de  duas formas. Ap l ica,  

pe la  p ri m e i ra vez, três grupos d e  activ idades económicas associadas à " i nd ústria "  e 
s u rge ta m b é m  p e l a  p r i m e i ra vez o c o n c e i to d e  "a rtes l i b e ra i s " .  Ambos  i rã o  s e r  
uti l izados, de u m  m o d o  ou de  outro, até, p e l o  menos, 1 930  76. 

Mas Fra nz i n i  n ã o  i rá a p l i ca r  esta sua  p ri m e i ra c lass i fi cação sac i o - p rof iss i ona l ,  
aba ndonando-a em favor de uma segunda construção teórica, pub l i cada e m  1 820 7 7  e 
baseada numa class i fi cação espanho la  de 1 80 1 .  Esta classificação d iv ide-se em nove 
classes, apresentando m últ ip las subdivisões (Cf. Quadro 2). 
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QUADRO 2 

1 8 1 4  1 8 2 0  1 8 4 3  

1 .  Rel ig ião 1 .  Rel ig ião:  I .  Administração Públ ica :  

1 .  Clero secu lar  1 .  Adm. civi l  e seus dependentes 

2. Clero regu lar 2. Advogados. procuradores. etc 
3. Hospitais, m isericórdias etc 

11. A d m i nistração P ú b l i ca 1 1 .  A d m i ni stra ção Públ ica :  11 . Clero secular  e outros empregados 

1 .  Empregados da adm. c iv i l  no culto 

2. Letrados, procuradores, etc 
3 .  E m p re g a d o s  nos h o s p i t a i s ,  m i s e -
ricórdias, etc 

4. Presos e condenados 

I I I .  I n s t r u ç ã o  p ú b l i ca ,  m e d i c i n a  e I J I .  Forças m i l i ta res: IJ I .  Força m i l i tar:  
a rtes l i berais  1 .  Exército 1. Exército e repartições anexas 

2. Marinha 2.  Marinha e arsenais 

IV. Estabe lec ime ntos d e  p iedade IV .  Ciências, medicina e artes l iberais: IV. Ciências, medicina e a rtes l iberais: 
1 . Professores de ciências 1. Professores 
2. Mestres de 1 's letras 2. Mestres de 1' 's letras 

3 .  Estudantes acima dos 1 6  anos 3. Estudantes acima dos 1 6  anos 
4. Medicina, cirurgia e farmácia 4.  Medicina, cirurgia e farmácia 
S.  Artes l i berais S.  Artes l i berais 

V. Agri cu ltura  V. Indivíduos que vivem das  suas rendas: V. Indivíduos que vivem das suas rendas: 

1. Proprietários 1. Proprietàrios 

2. Outros 2. Capital istas 
3. outros 

VI. I n d ústria do re ino vegeta l VI. comércio e navegação: VI.  Comércio e navegação: 
1 .  Negociantes e mercadores 1. Negociantes e mercadores 
2. Almocreves, carreiros, etc 2. Almocreves, carrei ros, etc 
3. Marinheiros e pescadores 3. Marinheiros e pescadores 

VI l .  I n dústria do re ino m i n e ra l  V I l .  Agricu l tura :  VI l .  Agri cultura:  
1 .  Lavradores proprietários 1. Lavradores proprietários 
2. Lavradores rendei ros 2. Lavradores rendeiros 
3. Trabalhadores jornaleiros 3. jornale iros 

4.  Pastores, a begãos, etc 4. Pastores, abegãos, etc 

VI I I .  I n dústria do re i n o  a n i m a l  V I I I .  Artes: VIJI .  Ind ústria fa br i l :  

1 .  Re ino vegeta l :  1 .  Re ino vegetal 
A-fabricantes 2 .  Reino an imal  
B-arristas 3. Reino mineral :  

2. Reino an imal :  A-Mestres 
A-fabricantes B-Oftciais 
B-arristas C-Aprendizes 

3. Reino mineral :  
A-fabricantes 
B-arristas 

4.  Rei nos mistos: 
A-fabricantes 
B-arristas 

' Entre "fabricantes" e "artistas", uns são 
mestres, outros oficiais e outros aprendizes. 

IX. comércio e navegação IX.  Indivíduos avu lsos:  IX.  Domésticos 

1 . criados graves e de escada abaixo 
2. Domésticos comuns 
3. Ind ivíduos não classificados. 

X .  Divers idades X .  Mend igos 

XI .  Ind iv íduos não classificados 
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M a s ,  e m  1 8 4 1 ,  m e rcê  d e  u ma s i t u a ç ã o  c o nj u n tu ra l  q u e  se v i v i a  ( f i na i s  d o  
setembrismo e i níc ios do cabra l ismo) ,  em q u e  o Estado necessitava de estrutu ra r  u m  
novo s istema fisca l ,  M .  M .  Franzin i ,  n a  a ltura responsável pela Comissão de Estatística 
Portuguesa, e labora uma nova classifi cação socio-profissiona l ,  que só será pub l icada em 
1 843  78. " Exigia-se um conheci mento da composição  da sociedade portuguesa , já não 
estrutu rada  e m  ordens  o u  esta d os soc ia i s ,  mas ente n d i d a  como um conj u nto de 
c idadãos" 79. Mais uma vez, Franzin i  recorre ao censo de Espanha pub l icado em 1 80 1  e 
c lass i fi ca a popu lação mascu l i na com ma is  d e  1 4  a nos. Ma is  uma vez se d iv ide  a 
sociedade em grandes grupos, mas aumenta o número destes para onze (Cf. Quadro 2) ,  
com su b-d iv isões. Altera a lguma da ordem desses grupos, va lorizando uns em detri ­
mento de outros (veja-se o exemplo da "classe" do "C lero" e da "Admin istração Públ ica" .  
Esta é va lorizada ,  em 1 84 3 ,  face àquela) .  

Antón io  Pi nto Rava ra , no traba lho  aci ma citado ,  faz uma observação aturada da 
evo l ução que esta nova gre lha  comporta 8o . Nós gosta ríamos a penas ,  e m  je i to de  
conclusão sobre os esforços de classifi cação sacio-profiss iona l  encetados em Portuga l 
na pr imeira metade do séc. XIX,  de mencionar os seguintes factos: 

a )  parece ter-se cam inhado no sent ido de uma complex i ficação da estrutu ra da 
l e itura da sociedade,  tanto em termos formais, como no conteúdo (a lteração da 
termino logia empregue) 

b) o ind ivíduo passou lentamente a ser entendido ,  não essencia lmente como "ser 
socia l " ,  mas como "ser profiss ional  e económico" 

c) ver if icou-se uma evol ução da própria estatística, como forma específi ca de le itura 
da rea l idade e de construção do conheci mento 

d) se compara rmos a gre lha de class i ficação socio-profiss ina l  de M. M. Franzin i  de 
1 843  (Cf. Quadro 2)  com a de J .  Berti l l on  em 1 890 (Cf. Quadro 1 ) ,  verif icamos que ,  
a p esa r d a  d i fe re n ça de q u a s e  c i n q u e n ta a n o s  e n tre  e l a s ,  são ba sta nte  
seme lhantes no  q u e  toca à sua estrutu ra gera l .  As  d i ferenças que se nota m 
devem-se essenc ia lmente a u m  ma ior  ap rofundamento e complex i fi cação do 
traba lho por pa rte de  J .  Berti l l on ,  acompanhando também a evo lução económica 
e socia l  que se fazia sentir. No entanto, se atendermos às cinco décadas que os 
separam,  podemos dizer que "o nosso país ia acompanhando,  neste campo,  a 
produção estatística e laborada a nível i nternaciona l "  8 1 .  A passagem de meados 
do séc. XIX vai  trazer consigo novas situações, neste problema. 

os Recensea ment;os Gera is  da popu lação ou "Censos" de  1 864 ,  1 8 78 e 1 920  não 
fornecem dados sobre a d istri bu ição  da popu lação activa, situação que ,  à excepção do 
recenseamento de  1 920 ,  é u l trapassada a parti r do recensea mento de 1 890,  como já 
v imos. Os Recensea mentos Gera is  da Popu lação de 1 890 ,  1 900,  1 9 1 1 ,  já enfermados 
pe lo modelo de j .  Berti l l on ,  inc luíram numa ún ica rubri ca a indústria transformadora ,  a 
construção e obras  p ú b l ica ,  a produção de energia e sanea mento. A desagregação 
desta rubrica é a penas fornecida de 1 930 em d iante. Estes e outros factores são-nos 
refe renc iados por Eugén ia  Mata e N u n o  Va lér ia  n u ma obra mu ito recente sobre a 
História Económica Portuguesa 82 _  Aí também nos fornecem um quadro da popu lação 
a ct iva por sectores d e  a ctiv idade  económica desde 1 8 90 a 1 98 1 ,  onde agrega m e 
homogeniza m  as profissões, de acordo com os critérios defin idos por Ana Bela Nunes 83 :  
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I ndústria transformadora ( * ) (+) 
construção e obras púb l i cas ( * ) 
Produção de energia e saneamento ( * ) 
Transportes 
Comércio 
Admin istração púb l i ca e defesa 
Serv iços d iversos 

( * ) Un i ficadas em 1 890 ,  1 900 e 1 9 1 1 

(+) Desagregação da i ndústria transformadora (a pa rti r de 1 930): 
A l imentação ,  bebidas e tabaco 
Têxte is ,  vestuá rio  e ca lçado 
Madeira ,  cortiça e mob i l iá rio  
Pape l  e t ipografia 
M inera is  não metá l i cos 
Química 
Meta is ,  máqu inas, materia l  e léctrico e de transporte 
Indústrias transformadoras d iversas 

S e n d o  esta u m a  d a s  ú l t i m a s  gre l h a s  p rof iss i o n a i s  a p resentadas  na mesa d e  
traba l h os c ientífi ca ,  pensamos s e r  de  toda a actua l i dade  remata r  este su b-capítu lo  
a p onta n d o-a .  U m a  b reve a n á l i se  da mesma mostra rá u m a  t i p i fi cação q u e  não se 
encontra longe das já apresentadas neste traba lho ,  não obstante, é certo, d i ferenças 
i rrefutáveis que partem das fontes (neste caso, foram os Recenseamentos Gera is  da 
popu lação) e dos fi ns com que as gre lhas foram construídas (maior ou menor necess i ­
dade de  agregação, etc). 

4. AS PROPOSTAS POSSÍVEIS .  REFLEXÕES, SUG ESTÕES, PROBLEMAS 

4.a) Os modelos e a mobil idade 

Chegados ao "momento da verdade", que tipo de questões podemos colocar na mesa? 
Anotar  os cam i n hos segu idos nos traba lhos já rea l izados e levantar problemas re le­

vantes no que toca ao tema da class i fi cação socio-profissiona l ,  foi o objectivo centra l 
deste traba lho .  Gosta ríamos neste momento de a ponta r  a lgumas reflexões sugeridas 
pelo estudo que fizemos e que poderão serv i r  como sugestões de debate de ideias. 

Pa rece ser genera l izada a ideia de que a construção de modelos na aná l ise h istórica , 
quando fe ita a parti r das fontes, respeita mais a " rea l idade" daqu i lo  que estudamos. As 
fontes h istór icas enfermam sempre o o lhar  do h istoriador sobre o que elas descrevem. 
Mas ,  na classificação sacio-profiss iona l ,  como noutros cam pos, o o lhar  do homem de 
hoje  é também enformado pe lo que e le  entende. Assim,  o modelo em História engloba 
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sempre o o lhar  da fonte e a i ntrodução de conceitos modernos, neste caso, da á rea 
económica (d istingui rmos sector pr imár io ,  secundári o  ou terciár io ,  por exemplo) .  

uma nota , e ntre outras, deve ser tomada: o estud ioso nunca deve esquecer que as 
fontes são frequen temente lacunares, ou pura e s imp lesmente,  se são l i stagens ou 
censos, mode los  que enformam uma rea l idade que muitas vezes se l hes escapa. Por 
exemplo ,  "a professora primária será recenseada como professora, i nscrita como ta l nos 
fichei ros da segurança socia l  e do F isco: nenhum equívoco a seu respeito. o estudante,  
como é ocupado só ocasiona lmente,  será c lass if icado  entre os sem ocupação e no 
entanto o seu traba lho é atestado por uma l i sta de a lunos premiados ou pela matricula 
na Faculdade.  o fazende i ro é tão conhecido na sua a lde ia ,  que o secretá rio comuna l  não 
se deu ao traba lho de escrever a sua ocupação no  registo da população e é preciso 
exam inar  uma matriz cadastra l ( l ista a l fabética dos propri etários de u ma comuna) a fi m 
de saber em que extensão de campo e le  e os seus traba lham" 84. Por outro lado,  no 
momento do registo em qua lquer  acto civi l ,  tudo depende da ide ia  favorável que cada 
u m  faz do seu pape l .  Os trape i ras, as pessoas sem bens, os mend igos desaparecem 
como por enca nto. Alguns ,  preferem gaba r-se do seu títu lo ("Doutor em D i re ito") do que 
de u m  emprego efectivo 85 .  E assim por d iante.  

A esco lha  do momento do i nquérito, recenseamento, l istagem,  etc;  é uma variável 
i mportante. A "ocupação" do rapaz de dezasseis a nos, num dado momento, pode ser 
bastante d i ferente aos dezoito, num outro recenseamento. Aqu i  se aborda já ,  ao de 
leve ,  o prob lema da mob i l idade ,  que fo i d iscutido ao longo deste trabalho e que será 
m e n c i o n a d o  d e  fo rma m a i s  o bj e ct iva u m  pouco ma i s  à frente .  Podemos ava n ça r  
exemplos de  traba l h os efectuados p o r  nós: comparando a lguns percursos i nd iv iduais 
entre uma l i stagem de fogos de 1 82 7  86 e um recenseamento de fogos efectuado em 
1 8 3 2 / 3 3 8 7  n o  Porto ,  ve r i fi ca mos  evo l u ções  p rof iss i o n a i s  que não d e i xa m  d e  ser  
i nteressantes. Uma mu lher é referida sem profissão em 1 82 7 ,  mas tem em sua casa um 
ofic ia l  de p iche le i ro .  Em 1 83 2 ,  menciona-se a sua "ocupação" como pichele i ra .  Em c inco 
a nos a penas,  há casos de ofic ia is  sapatei ros tornados mestres, ca ixe i ros que ascendem 
a negociantes, ou mesmo,  de eventuais "mudanças" de profissão ,  como é o caso de um 
negociante q u e  se tornou  guarda- l ivros e propri etá r io .  Neste ú l t imo caso, podemos 
aventa r  a h i pótese de  se verif ica r  s implesmente uma p lu r iactiv idade por pa rte de um 
mesmo i n d i v í d u o ,  que  se r i a  rece n s e a d o  d e  modo  d iv e rs o  n o  toca n t e  à s  suas  
"ocu pações" .  Nos  o u tros exe m p l os ,  ver i fi ca-se a ascensão vert ica l na p ro fissão ou 
mesmo a conso l idação de a lguma situação profiss iona l  (exemplo da senhora p iche le i ra) .  

Um problema surge, quando pensamos numa hipotética codif icação sócio-profissional 
genera l i sta : quando se passa da noção "ocupação" à noção "profissão"? É extrema­
mente d i fíc i l  data r  esta mudança ,  que terá s ido essencia l mente lenta e d i fusa. Sabemos 
que o séc. XVI I I  tem i m portância fu lcra l  no que concerne a um mais frequente a pareci­
mento das "ocupações" nos documentos, mas não consegui mos determinar as mudanças 
e c o n ó m icas  e m e n ta i s  q u e  oco rre rã o na s o c i e d a d e  q u e  l evarão  a noções  m a i s  
modernas do pa pel  económico do i nd ivíduo. Assim ,  aventar h ipóteses de per iodizações 
em Portuga l de  gre l has sacio-profiss ionais é ,  a ntes do mais, arriscado,  não só pelo factor 
acima refer ido ,  mas também porque variaram muito as designações das "ocupações", 
entre regiões e no  tempo.  Impõe-se, portanto, um estudo aturado destas questões. 

Podemos, desde já, avançar u ma proposta , a l iás subjacente às le ituras que fizemos 
e que aqui menc ionámos. A fe itura de t ipologias sacio-profiss ionais na época contem­
porâ n ea em Portuga l deve, eventua lmente, passa r por uma d i ferenciação nas gre l has, 
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quer  se trate das zonas ru ra is  ou de zonas u rbanas (no caso português, d isti ngu i ria 
como zonas u rbanas,  à prime i ra v ista , as c idades de  L isboa e Porto). A d i ferenciação 
profiss iona l  entre estes dois casos é ta l ,  que justifica provave lmente uma t ipologia mais 
a d a pta d a  ao caso ru ra l  ou ao caso u r ba n o ,  u m a  vez q u e  este a p rese nta u m a  
d ivers idade marcada,  típ ica das sociedades urbanas de  Antigo Regi me. 

Ao debruçarmo-nos sobre as sociedades setecentista e oitocentista , não nos devemos 
esquecer que  se tratam de sociedades com p lexas. É u m  mundo socia l  marcado por 
d i ferenciações importantes, não fac i lmente detectáveis ,  até porque não há re lações 
concretas de salar iado.  

A s i t u a ç ã o  p ro fi ss i o n a l  do i n d iv í d u o  d e m a rca -se  f req u e n t e m e n t e  por u m a  
p lu riactividade,  o q u e  torna extremamente d i fíci l a sua t ip i fi cação. Gera lmente, a fonte 
ressa lta a activ idade que se considera mais i m portante, numa situação a rbitrá ria ,  mas 
ta l não sign i fi ca que abarquemos o "espaço socia l "  desse i nd ivíduo e fi camos decerto 
com uma ide ia pa rce lar  do mesmo. Já Mir iam Halpern Pere i ra menciona,  num estudo 
efectuado sobre o traba lho ,  no Antigo Regime 88 , que "a fronte i ra entre a produção e o 
comércio não era nít ida ( . . .  ): o sa patei ro fazia e vendia ,  o a l fa iate também ( . . .  ). E até os 
ca rp i n te i ros d e  seges v e n d i a m  as seges ,  p o r  i sso ent ra n d o  e m  conf l i to  com os 
respectivos corree i ros que  ta mbém as quer iam vender ! " 89 A produção não estava 
desl igada da comerc ia l ização e este factor, típ i co das sociedades de Antigo Regi me,  
l evanta o prob lema fu lcra l de d ist ingui rmos, segundo modernos conce itos económicos, 
a que sector de activ idade pertencia o i nd ivíduo em estudo.  Esta d i ficuldade é ,  a l iás ,  
mencionada pela genera l idade dos autores que com ela se defrontaram,  ao fazerem 
estudos demográficos, sociais e económicos de sociedades de Antigo Regime. 

com preend ido  este prob lema ,  a pergunta que se põe na mesa é ,  de que modo 
podemos nós u ltra passa r o conceito de activ idade ún ica para t ip i fi cação e avançar no 
sent ido d e  gre lhas  ma i s  co m p l exas mas igua l m e nte l egíve is ,  que  compreendam o 
conceito de p lu riactividade? É possível?  

Como ti p i fi car  o caso de fi na is do sécu lo passado,  descrito, entre outros exem plos, 
por Jorge Alves 90 , numa obra recente, de Joaqu im de Sousa Arozo, formado em d i re ito 
pe la  U n i ve rs i dade  de Co i m bra ,  casado e m  Matos i n hos ,  mas a d m i n istrando  por  sua 
conta,  através de um fe itor, a "Qui nta de Qu i res", em Vi la Nova de Telha? Esta havia- lhe 
s ido l egada p o r  seu pa i .  Joa q u i m  desenvo lveu a lgumas obras de  vu l to na q u i nta ,  
nomeadamente m a n d o u  fazer uma grande  p lantação de  horta l i ças e legumes q u e  
tenc ionava comercia l iza r  na c idade do Porto, ta l como o le i te de numerosas vacas que 
comprou.  N egoci ou as m u itas ca rva l h e i ras que  a casa possuía para fazer ca rvã o a 
v e n d e r  n a  c i d a d e .  Mas  as h o rta l i ças  n ã o  produz ia m ,  a fortu na  i a -se desfa l ca n d o .  
Entretanto, ded ica-se à ca rre i ra burocrática ,  tentando a i nda antes u m a  e le ição fa l hada a 
deputado.  Consegue ser durante a lgum tem po admin istrador da Maia e assume depois 
o ca rgo de ta be l ião e m  Matos inhos. É nesta ci rcunstânc ia ,  em 1 8 70 ,  que a qu i nta lhe  é 
comprada por u m  "bras i le i ro" .  

Como enfermamos nós este i nd ivíduo? Tudo depende,  em parte, da documentação 
a que acedermos. É um "proprietário", um "capital ista", um "doutor em leis", um "negociante", 
um " funcionário  superior" ,  um "ofício públ ico" ,  pertence ao " func iona l ismo" ,  "serviços", 
"proprietá rios"? 

F i n a l m e n te ,  n ã o  p o d e m o s  remata r  este tra b a l h o  sem a b o rd a rmos a q u estã o 
concreta da mobi l idade.  Esta já fo i ,  de facto, mencionada aqui  e a l i ,  ao longo deste estudo. 
Pensamos que nos fa lta aponta r  a i nda a lguns factores l igados a ela. Primeiramente, a 
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noção de q u e  em certas categor ias de activos o e m p rego é instáve l ,  mu i tas vezes 
sazo na l ,  s o b retudo nos casos de  fra njas  i n fe r i o res da  soc iedade .  Deste m o d o ,  os 
i nd iv íduos po dem m u d a r  fre q u enteme nte d e  categoria estatíst ica ,  sem que a sua 
"carrei ra "  desenhe ,  por isso ,  um trajecto or ientado na estrutura socia l .  Esta forma de 
mobi l idade ,  que não deve ser i nterpretada como ascendente ou descendente, não é 
necessariamente menos s ign i fi cativa do que outras 9 1 , e caracteriza muitas s ituações 
com que nos deparamos no estudo de sociedades de Antigo Regime.  Devemos tê-la em 
conta ,  quando nos aba lançamos à feitura de uma gre lha sacio-profiss ional .  

Mas a mob i l idade afecta todas as franjas soc ia is .  Muitas vezes, os fi l hos de franjas 
sacio-económicas médias e médias-a ltas, fazem u ma passagem pelo sa lariado antes de 
asce n d e re m  à p ro fi ssã o d o  p a i ,  como é o caso dos  fi l h os d e  comerc iantes ,  q u e  
começa m  p o r  s e r  marçanos ou ca ixe i ros e s ó  posteriormente ascenderão ao comando 
da loja ou  negócio.  Ex iste aqui  u m  ti rocín io  p rofiss iona l ,  marcando neste caso uma 
"carre i ra "  or ientada na estrutu ra da soc iedade.  A l iás ,  o estudo da "hereditariedade"  
profissiona l  e da mobi l idade resu ltante da mesma,  fo i já ac ima mencionado e deve ser  
também tido em conta ,  quando nos dedicamos à anál ise das estruturas sócio-profissionais. 
Que proporção de cada "classe" profiss ional  é v inda de pais que pertencem à mesma 
"classe", e que proporção é vinda de pais que pertencem a outras "classes"? 

As respostas a serem dadas a todas estas questões e a outras que venham a surgir 
no fi rmamento da d iscussão constituem va l i osas contribu ições no tema da classificação 
sacio-profiss iona l  e da mob i l i dade que lhe está intimamente associada. 
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/'espace social, "Annales. Économ ies. Sociétés. Civi l izations",  Paris, n" 6 ,  Novembre-Décembre, Éco le 
des Hautes Études en Sciences Sociales, Armand Col in  Éd iteur ,  1 990, p. 1 36 5 - 1 402 

GuERREAu, A la in  - A  propos d 'une liste de fréquences des dénominations professionnelles dons la 
France du XIXe siéc/e, "Annales. Économ ies. sociétés. C iv i l izations",  Pa ris, n" 4 ,  Ju i l let - Aout,  École  
des  Hautes Études en Sciences Socia les ,  Armand Col i n  Éditeur, 1 993 ,  p. 9 79-986 

HÉLUN ,  Et i e n n e  - Profissão e Estatuto Social ,  i n  MARCÍL IO ,  Ma ria Lu iza (org.) - "Demogra fia 
H istórica. Or ientações Técnicas e Metodológicas", São Paulo ,  Livra ria Pioneira Editora, 1 9 77 ,  p. 1 75- 1 98 
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LEVI , G iovann i  - Carriéres d 'artisans et marché du travai/ à Turin (XVIIIe - XIXe siécles), "Anna les. 
Économies. sociétés. Civi l izations" ,  Paris, n." 6 ,  Novembre-Décem bre, École des Hautes Études en 
Sciences Sociales, Arma nd Col i n  Éditeur ,  1 990, p. 1 3 5 1 - 1 364 

MATA, Ma ria Eugénia e VALÉRIO,  Nuno - História Económica de Portugal. Uma perspectiva global, 
Lisboa, Col. Fundamentos, Ed itor ia l  Presença, 1 994 

MtRILLÉ, Domin ique  - Les classements profissionels dans /es enquêtes de mobilité, "An nales. 
Économies. Sociétés. C iv i l izations" ,  Paris, n." 6 ,  Novem bre-Décem bre, École des Hautes Études en 
Sciences Socia les, Arma nd Col in  Éd iteu r, 1 990, p. 1 3 1 7- 1 334  

NAZARETH , J .  Manuel  e SOUSA, Fernando - A demografia portuguesa do Antigo Regime. Samora 
Correia em 1 790, "Estudos e Docu mentos JCS", n ." 1 7 , Lisboa , 1 98 7  

NAZARETH, J. Manuel  e SOUSA, Ferna ndo - A demografia portuguesa em finais d o  Antigo Regime. 
Aspectos sociodemográficos de Coruche, "Cadernos da Revista de  H istória Económ ica e Socia l " ,  n." 4, 
Lisboa, Livrar ia Sá da Costa Editora ,  1 983  

NAZARETH, J. Manue l  e SOUSA, Fernando - Aspectos sodemográficos de Salvaterra de Magos nos 
finais do séc. XVIII, "Aná l ise Socia l " ,  vol. XVII (66) ,  1 9 8 1 - 2.", p .  3 1 5 -373  

NuNES, Ana Be la  - População activa e actividade económica em Portugal dos finais do século XIX 
à actualidade - uma contribuição para o estudo do crescimento económico português, d issertação 
de Doutoramento a p resentada à Un ivers idade Técn ica de Lisboa , 1 989 .  

NuNES, Ana Bela - A evolução da estrutura, por sexos, da população activa em Portugal - um 
indicador do crescimento económico ( 1 890 - 1 98 1 ), "Anál ise Socia l " ,  vo l .  XXVI  ( 1 1 2/ 1 1 3) ,  Lisboa , 1 99 1 ,  
p. 707-722 

PEREIRA, Gaspar  M·. Martins - Famílias portuenses na viragem do século ( 1 880 - 1 9 1 0), d issertação 
de Doutoramento em H istória Moderna e Contem porânea apresentada à Facu ldade de Letras da 
Un ivers idade do Porto, pol icopiada, Porto, 1 993 

PEREIRA, M i riam Ha lpern - Das revoluções liberais ao Estado Novo, Lisboa, Editoria l Presença, 1 994 

RAVARA, Antón io  P into - A  classificação socioprofissional em Portugal ( 1 806 - 1 93 0) ,  "Anál ise 
Socia l " ,  vol .  XXIV (1 03/1 04) ,  Lisboa, 1 98 8 ,  p .  1 1 6 1 - 1 1 84 

SERRÃO, ]oel - Fontes da Demografia Portuguesa ( 1 800- 1 862), Lisboa, Livros Horizonte, 1 9 73 

SILVA, Álvaro Ferreira da - Família e trabalho doméstico no "hinterland" de Lisboa: Oeiras, 1 763- 1 8 10 ,  

"Anál ise Socia l " ,  vo l .  XXI I I  (97 ) ,  Lisboa, 1 98 7 ,  p. 5 3 1 -562 

THÉVENOT, Lou is  - La politique des statistiques: /es origines sociales des enquêtes de mobilité 
sacia/e, "Annales. Économ ies. Sociétés. Civi l izations" ,  Paris, n." 6 ,  Novembre-Décembre, École des 
Hautes Études en Sciences Socia les, Armand Col in  Éditeur, 1 990,  p. 1 2 75- 1 300 
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N OTAS 

1 .  HÉLIN,  Etienne - Profissão e Estatuto Social. i n  MARCiUO, Maria Luiza (org.) - "Demografia H istórica. Or ientações 
Técnicas e Metodológicas", são Pa u lo ,  Livraria P ioneira Ed i tora , 1 9 77, p. 1 76. 

2 . BLUM, A la in  et GRIBAUDI ,  Mauriz io - Les declarations pro[essionnel/es. Pratiques, inscriptions, sources. "Annales. 
Économies. Sociétés. C iv i l izations", Pa ris.  n ."  4 , J u i l let - Aout, École des Haures Études en Sciences Sociales, 
Armand Col in Éd i teur ,  1 993 , p. 990. 

3 .  Idem, ib id .  

4 . Em bora se traduza l i tera lmente como "cult ivador" ou "agricu ltor", pensamos que é o equivalente ao termo 
português " lavrador",  tão frequente em l istagens de Antigo Regime. 

5 . BLUM, Ala in  et GRIBAUDI ,  Maurizio - op. cit. , p. 992 . 

6. GODINHO, Vitorino  Maga lhães - A construção de modelos para as economias pré-estatísticas, "Revista de H istória 
Económica e Soc ia l " ,  n"  1 6 , Lisboa. Livraria Sá da Costa Editora, 1 985 , p. 3 . 

7 . MERLLI É, Dom i n i q u e  - Les c/assements profissione/s dons /es enquêtes de mobilite, "Anna les. Économies.  
sociétés. Civi l i zat ions" ,  Par is ,  n'  6, Novembre-Décembre, École des Hautes Études en Sciences Socia les,  Armand 
Co l in  Éd i teur, 1 990 ,  p. 1 326. 

8. GRIBAUDI ,  Mauriz io et BLUM,  A l a i n  - Des categories aux liens individueis: / 'ana/yse statistique de / 'espace 
social, "Anna les. Économies. Sociétés. Civi l i zations",  Paris, n." 6 , Novembre-Décembre. École des Hautes Études 
en  Sciences Socia les,  Armand Colin Éd i teur,  1 990, p. 1 365- 1 402. 

9 . Falamos do Inquérito conhecido pelo " Inquérito das 3 .000 fa m í l ias". Para mais deta lhes sobre este corpus, cf. 
Bulletin des 3.000 [ami/les, B u l let ín de l iason bisanne l le  de J 'enq uête éd itée par !e Laborato i re de Démograph ie 
Historique. 

1 O. GRIBAUDI, Mauriz io et BLUM, Ala in  - Des categories aux liens individueis: /'ana/yse statistique de /'espace social, 
p. 1 384 . 

1 1 . Registo de Fogos ( 1827), Maço n."  1 828 , Arquivo H istórico Munic ipa l  do Porto. 

1 2. FERNANDES, Paula Gu i lhermina de c. - Breve abordagem a uma estrutura sacio-profissional no Porto nas vésperas 
do Cerco ( 1827), entregue para pub l icação nas Actas do congresso "O Porto na Época contemporânea",  promo­
v ido pelo Ateneu comercia l  do Porto em Outubro de 1 989 , p. 1 5 

1 3 . um exemplo:  isso seria o que aconteceria se tentássemos dar, desde já,  uma h i pótese de d ivisão cronológica 
entre as gre l has sacio-profiss ionais para uma le itura a n ível  nacional  da popu lação e sociedades portuguesas. 
As datas desta mesma d ivisão seriam forçosa mente objecto de d iscussão, bem como as próprias designações 
profiss ionais esco lh idas e as poster iores agregações. 

1 4 . GODINHO, Vitori no  Maga l hães -- A construção de modelos para as economias pré-estatísticas, "Revista de 
H istória Económica e socia l " ,  n ."  1 6 , Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 1 985 , p. 3- 1 6. 

1 5 . GODINHO, Vitor i no  Maga l hães - Idem, p. 4. 

1 6. Idem, p. 7. 

1 7. Idem, p. 1 4 . 

1 8 . BLUM, A la in  et GRJBAUDI ,  Maur iz io - Les declarations professionnelles. Pratiques, inscriptions, sources, p. 989 . 

1 9. GODINHO, Vitorino Maga lhães - op. cit., p. 7. 

20. Idem, p. 1 4 . 

2 1 .  GRIBAUDI ,  Mauriz io et BLUM, A la in  - Des categories aux liens individueis: /'ana/yse statistique de /'espace social, 
p. 1 366 e 1 399. 
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22. Veja-se, por exemplo ,  as  d uas teses de doutoramento de Jorge F. ALVES e de Gaspar M.  PEREIRA, mu ito 
recentes, do fina l  do a n o  de 1 993 ,  que ut i l izam, precisamente ,  a prática combi nada destes processos. ALVES, 
J o rge Ferna ndes - os Brasileiros. Emigração e retorno no Porto oitocentista, (versão da d i ssertação de 
Doutoramento em História Moderna e Contemporânea apresentado à Faculdade de Letras da Un iversidade do 
Porto), Porto, Ed. Autor, 1 994; ou PEREIRA, Gaspar M. Martins - Famílias portuenses na viragem do século ( 1 880- 1 9 1 0), 
d issertação de Doutoramento em História Moderna e Contemporânea apresentada à Facu ldade de Letras da 
Un iversidade do Porto, policopiada, Porto, 1 993.  

23 .  GRIBAUDI ,  Maurizio et BLUM, A la in  - Des catégories aux liens individueis: / 'analyse statistique de /'espace social, 
p. 1 380. 

24.  Ou seja ,  seguindo a nomenclatura para as categorias socioprofissionais do Recensea mento fra ncês de 1 896, 
e las  mesmas res u l tado d e  toda uma ref lexão n o  se io I nstituto I n te rnaci o n a l  de Estatística e sendo o 
resultado, em especial da reflexão de J. BERTILLON - Nomenclature des professions. comptes rendus de la 4e 
session du Congrés de Chicago ( 1 893), in "Bu l letin de I ' I IS", t. V I I I ,  1 895 ,  p. 226-262 .  ln GRIBAUDI ,  Maurizio et 
BLUM, A la in  - Des catégories aux liens individueis: / 'ana/yse statistique de /'espace social, "Annales. Économies. 
Sociétés. C iv i l izations",  Paris, n' 6,  Novembre-Décembre, École des Hautes Études en sciences socia les, Armand 
Col i n  Éditeur,  1 990, p .  1 3 74 , 1 3 7 5  ou 1 3 76 e ainda p . 1 401 . 

25 .  SEWELL, W. H . - Structure and mobi/ity: the Men and Women in Marseille, 1 820- 1 870, Ca mbridge, Cambridge 
Un iversity Press; Paris, Éd i tions de la Maison des Sciences de I 'Homme, 1 985 .  "The occu pational categories 
described ( . . .  ) a re based chiefly on economic fu nction rather than on d i fferences of wealth or status". 

26. No seu seio, destaca m-se 6 profissões, a saber, os agricultores (27% dos individuas), os jorna le iros, domés­
ticos, proprietários, traba lhadores ou tece lões. 

27. Registo de Fogos ( 1 827) ,  Maço n" 1 8 28 ,  Arquivo Histórico Mun icipal  do Porto. 

28. São elas,  por ordem de im portâ ncia,  lavrador, jornaleiro ,  doméstico, proprietár io,  trabal hador, tece lão, pe­
dre i ro ,  sapate iro ,  marce n e i ro ,  a l fa i ate. ln GR IBAUD I ,  M auriz io et BLUM,  A l a i n  - Des catégories aux liens 
individueis: l 'analyse statistique de /'espace social, p. 1 3 69. 

29. Idem, p. 1 3 70. 

30. Idem, p. 1 3 76. 

3 1 .  Idem, p.  1 3 80 e 1 394.  

32.  Idem, p. 1 383.  

33 .  Idem, ib id .  

34 .  Róis  de bestei ros do conto, Listas de Ordena nças, o Imposto do M i l hão,  o Maneio da Décima, etc. 

3 5 .  Para uma i n formação mais deta l hada sobre este tipo concreto de fontes de Demografia H istórica ,  veja-se, por 
exemplo PEREIRA, Gaspar M.  - Estruturas familiares na cidade do Porto em meados do séc. XIX. A freguesia de 
Cedofeita, Porto, d issertação de Mestrado em História Moderna e contemborânea apresentada à Facu ldade de 
Letras da U n iversidade do Porto, pol icopiado, 1 986; ou ALVES, Jorge Fernandes - Uma comunidade rural do 
Vale do Ave - S. Tiago de Bougado, 1 640 - 1849 (estudo demográfico), Porto dissertação de Mestrado em História 
Moderna apresentada à Faculdade de Letras da Un iversidade do Porto, poli copiada, 1 986.  Mas os trabalhos 
em Demografia H istórica baseando-se neste tipo de fontes têem-se m u lt ip l icado. Veja-se, entre outros, SILVA, 
Álvaro Ferreira da - Família e trabalho doméstico no "hinterland" de Lisboa: Oeiras, 1 763- 1 8 1 0, "Anál ise Socia l " ,  
vol. XXI I I  (97) ,  Lisboa , 1 98 7 ,  p.  5 3 1 -562 ;  RODRIGUES, Teresa - Para o estudo dos ráis de confessados a freguesia 
de Santiago em Lisboa ( 1 630- 1 680) ,  "Nova História" ,  n"2 ,  1 986 ;  O'NEILL ,  Br ian - Proprietários, jornaleiros e 
criados numa aldeia transmontana desde 1 886,  "Stud ium Generale" ,  n ."s2/3, 1 9 8 1 ,  p.  39-4 1 ;  AMORIM, Norberta 
- Exploração de ráis de confessados duma paróquia de Guimarães ( 1 734- 1 760), Gu imarães, 1 983 .  

36.  NAZARETH, J .  Manuel  e SOUSA, Fernando - A demografia portuguesa do Antigo Regime. samora correia em 
1 790 ,  "Estu dos e Docu m e ntos ICS" ,  n "  1 7 , L i sboa ,  1 9 8 7 ;  NAZA R ETH , J .  Manue l  e SOUSA,  Fernando - A 
demografia portuguesa em finais do Antigo Regime. Aspectos sociodemográficos de Coruche, "Cadernos da 
Revista de História Económica e socia l " ,  nY 4, Lisboa, Livraria Sá da costa Editora, 1 983 ;  NAZARETH, J .  Manuel  e 
SOUSA, Fernando - Aspectos sociodemográficos de Salvaterra de Magos nos finais do séc XVII/, "Anál ise socia l " ,  
vol .  XVII  (66) ,  1 98 1 - 2", p.  3 1 5 -373 .  
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3 7. DUPÂQUIER, Jacques. - La population du bassin parisien à l 'époque de Louis XIV, Paris, École des Haures Études 
en  Scienes Socia les,  1 9 79. 

38 .  NAZARETH, J .  Manuel  e SOUSA. Fernando - A demografia portuguesa em finais do Antigo Regime. Aspectos 
sociodemográficos de Coruche, "Cadernos da Revista de H istória Económica e Socia l " ,  n" 4, Lisboa, Livraria Sá 
da costa Editora, 1 98 3 ,  p .  6 1 -62.  

39.  Idem, p. 62 .  

40. S ILVA, Alvaro Ferrei ra da - Família e trabalho doméstico no "hinteriand" de Lisboa: Oeiras. 1 763- 1 8 1 0, "Anál ise 
Socia l " ,  vol .  XXIII (97) .  Lisboa, 1 98 7 ,  p.  536 .  

4 1 .  Idem,  ib id .  

42 .  CASCÃO, Ru i  - Demografia e sociedade. A Figueira da Foz na primeira metade do século XIX, "Revista de 
H istória Económica e Socia l " ,  n." 1 5 , Lisboa, Livra ria Sá da Costa Ed itora, 1 98 5 ,  p.  8 3- 1 2 1 .  

43 .  Idem, p .  87 .  

44. Idem,  ib id .  

45 .  Idem,  ib id .  

46. Idem,  p.  1 1 5 . 

47 .  ln SERRÃO, Joel - Fontes de Demografia Portuguesa. 1 800- 1 862 ,  Lisboa, Livros Horizonte, 1 9 73 ,  p. 1 4 7.  

48 .  ALVES, Jorge Fernandes - Os Brasileiros. Emigração e retorno no Porto oitocentista, (versão da dissertação de 
Doutoramento em H istória Moderna e contemporânea apresentado à Facu ldade de Letras da Universidade 
do Porto), Porto, Ed. Autor,  1 994 ,  p .  1 96-2 1 0. 

49. Idem, p.  1 98.  

50. PEREIRA, Gaspar M. Martins - Famílias portuenses na viragem do século ( 1 880 - 1 9 1 0), d issertação de Douto­
ra mento em H istória Moderna e Contemporânea a p resentada à Facu ldade de Letras da u n iversidade do 
Porto, pol icopiada, Porto, 1 993 ,  p. 1 6 7 ,  por exemplo. 

5 1 .  Veja-se, por exemplo,  o caso do peso excessivo do sector terciár io português e a sua relação com o desen­
volvimento económico do país. 

52 .  DUPÂQUIER,  Jacq ues e DUPÃQUIER,  Michel - Histoire de la Démographie. Paris, L ibrair ie Académique Perrin ,  
1 98 5 ,  p .  330-3 3 7. 

5 3 .  DESROSIÉRES, A. - Éiéments pour i'histoire des nomenclatures socio-profissionnelles. in "Pour une h isto ire de la 
statistique" ,  T. l ,  Pa ris, INSEE, 1 9 76,  p.  1 59.  A nomenclatura de vauban vem referida nas p. 1 96- 1 9 7.  

54 .  LAVOISIER - De la richesse territoriaie du Royaume de France, 1 79 1 ,  publ icado e apresentado por PERROT, J .-CI . ,  
Paris, Édit ions d u  CTHS ,  1 988 .  Lavoisier propõe as seguintes categoroias (aq u i  se a pontam. em cada categoria,  
apenas as designações mais s ignificativas): 1 )  população das cidades (não com preendendo os agentes da 
agricu ltura que aí passam); 2) trabalhadores. rendeiros. criados. etc (compreendendo mulheres e crianças); 3)  
jorna le i ros ( . . .  ) ;  4)  v inhate i ros e suas fa míl ias; 5 )  assa lariados nas v inhas; 6) negociantes. fornecedores das vi las 
e cidades. etc, aqueles vivendo da agricu ltura (homens, mu lheres e crianças compreendidas); 7) pequenos 
proprietários. vivendo, na sua maioria,  das suas rendas; 8) nobres. eclesiásticos e os seus domésticos. vivendo 
fora das cidades; 9) exército fra ncês. Cit .  i n  GRIBAUDI ,  Mauriz io et BLUM, Alain - Des catégories aux liens 
individueis: l 'analyse statistique de /'espace social. "Annales. Économies. Sociétés. C iv i l izations", Pa ris. n." 6 ,  
Novembre-Décembre, École des Hautes Études en Sciences Sociales, Armand Colin Éditeur, 1 990, p. 1 3 73 e 1 400. 

55. DUPÃQUIER,  Jacques e DUPÂQUIER,  Michel - Histoire de la Démographie, Pa ris, L ibra i rie Académique Perr in ,  
1 98 5 ,  p. 3 3 1 .  Nesta mesma pági na,  os autores aconselham.  a este propósito, a le itura das Actas do Colóquio 
Ordres et Classes, Paris,  La Haye,  1 9 73 .  

56.  Cf., por exemplo ,  o recenseamento i nglês de 1 8 3 1  descrito por DUPÂQUIER, Jacques e DUPÂQUIER, M iche l  -
Histoire de la Démographie, Paris, L ibra i rie Académique Perri n ,  1 985 ,  p.  332 .  
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5 7. Lavradores, comerciantes, i n dustria is ,  negociantes, eclesiásticos, domésticos, etc. 

58. Agricultura, comércio, mi nas, i ndústria manufacture i ra e fá bricas, serviços domésticos, etc. 

59. DUPÂQUIER,  Jacq ues e DUPÂQUIER,  M iche l  - Histoire de la Démographie, Paris, L ibrair ie Académique Perri n ,  
1 98 5 ,  p .  3 3 3 .  

6 0 .  I d e m ,  p. 3 3 4 .  

6 1 .  I d e m ,  i b i d .  

62 .  RAVARA, Antón io P into - A classificação socioprofissional em Portugal ( 1 806 - 1 930), "Anál ise Socia l " ,  v o l .  XXIV 
( 1 03/ 1 04), Lisboa, 1 98 8 ,  p.  1 1 6 1 - 1 1 84 .  

63 .  Idem, p. 1 1 69.  

64. DUPÂQUIER, Jacques e DUPÂQUIER,  Michel  - Histoire de la Démographie, Paris, L ibrair ie Académique Perri n ,  
1 985 ,  p .  3 3 5 .  

65 .  RAVARA, Antón io  Pinto - A  classificação socioprofissional em Portugal ( 1 806 - 1 930), p.  1 1 68- 1 1 69. 

66.  Entre o censo de 1 9 1 1 e o de 1 930,  os critérios de apuramento mudam levemente ,  de uma classificação feita 
por profissões, no 1 ." caso, para uma classifi cação fei ta sector ia lmente, no 2." caso. Em 1 930  tenta-se pela 
1" vez a classi ficação por sectores. l n  NUNES, Ana Bela - A evolução da estrutura, por sexos, da população 
activa em Portugal - um indicador do crescimento económico ( 1 890 - 1 98 1 ) ,  "Aná l ise socia l " ,  vo l .  XXVI 
( 1 1 2/ 1 1 3) ,  L isboa,  1 99 1 ,  p.  709 e 7 1 4. 

67 .  Por exemplo,  n u m  estudo abrangendo um bai rro de Lisboa entre 1 886 e 1 970, G raça índias cordeiro ut i l iza 
esta mesma classificação, embora faça nela ada ptações, tendo em conta a extensa fatia temporal abra ngida 
e a evolução das profissões. Agrupou nove gra ndes fa míl ias profissionais,  a saber, 1. Actividades marítimas, 
portu á r i a s  e p i scató r i a s  ( i n c l u i  a A r m a d a ) .  2 .  Prof issões c i e n ti fi cas ,  técn i ca s  e a rt íst ica s ,  3. Pessoa l 
admin istrativo, 4. Comércio e vendedores. 5. serviços de protecção e segurança, pessoais e domésticos, 6. 
Produção e i n dústria: operários e a rtesãos, 7. Trabalhadores ind i ferenciadas, 8. Forças Armadas, 9. Outras 
p rofissões, profissão desconhecida e sem profissão. l n  CORDEIRO, G raça índ ias - A construção social de um 
bairro de Lisboa: a vocação marítima da Bica através dos seus registos de baptismo e de nascimento ( 1 886-
1 970), "Ler H istória" ,  n Y  26 ,  Lisboa, p.  1 3 5 .  

68. RAVARA, Antón io Pinto - A  classificação socioprofissional em Portugal ( 1 806 - 1 930), p. 1 1 63 .  

69. 1dem, p.  1 1 6 1 - 1 1 84. 

70. Ensaio sobre o Methodo de organizar em Portugal o Exército, Relativo à População, Agricultura e Defesa do 
Pais , Lisboa,  1 906.  Cit .  i n  SERRÂO, joe l  - Fontes de Demografia Portuguesa ( 1 800 - 1 862), Lisboa,  L ivros 
Horizonte, 1 973 .  

7 1 .  E. de facto, a pr imeira classificação profiss ional  oitocentista portuguesa. 
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CORRE NT E S  DE OPINIÃO PÚBLICA 
E EMIG RAÇÃO LE GAL NO DIS T R IT O  

DE AVE IRO ( 1 8 8 2 - 1 8 9 4 ) 

1. I NTRODUÇÃ O  

Maria Teresa Braga Soares Lopes 

Universidade de Aveiro 

Como fenómeno estrutural  e endémico em Portuga l ,  a emigração tem constituído um 
autêntico "espaço laboratoria l "  , de estudo e investigação i nterdiscip l inares. em múlt iplas 
abordagens e i nterpretações, sobretudo e trad ic iona lmente de génese macroscóp ica 
sob o ponto de v ista de enquadra mentos expl icativos de movimentações de pessoas e 
capitais, na reso lução de prob lemas económicos em pólos de atracção e de repu lsão. 

Ao assum i r  quantitativos como os verifi cados na época oitocentista , pr inc ipa lmente 
nos ú lt imos decénios do sécu lo passado,  o fenómeno é chamado cada vez mais para a 
praça púb l i ca e pol ít ica. 

" Escritores, estad istas e parlamentares" 2 discutiam a emigração e a "sensib i l idade 
púb l i ca não deixou de  reagi r a u ma exper iência nacional  que ,  d i recta ou i nd i rectamente 
a todos a fectava e a todos conti nua ,  hoje mesmo, a d izer respeito" 3. 

I nte lectu a i s  e po l ít i cos,  com o  O l i v e i ra Mart i ns ,  não  fi ca ram i n d i ferentes a este 
assunto "de ta l magnitude" ,  a "esta chaga medonha do nosso organ ismo económico" ,  
"phenomeno morbido da sociedade portugueza" ,  segundo expressões daquele.  Op in iões 
compart i l hadas por outros inte lectua is  do séc. XIX português que ,  ao reflecti r sobre o 
fen ó m e n o ,  faz i a m  ta m b é m  eco das  pos i ções d e  p o d e res  tute la res das  d ec isões 
m i g ra t ó r i a s  dos c i d a d ã os ,  po is  esta v a m  m a i s  p r e o c u p a d o s  c o m  a " s a n g r i a " ,  a 
"hemorragia" de gentes - pri nc ipa lmente para o Bras i l  - e com a " natu reza expuls iva da 
s ituação soc ia l  e eco n ó m ica"  4 e m  relação a uma pa rte s ign i fi cativa da popu lação,  
expressão de r iqueza do Reino.  

A enfocagem de ta is aná l ises i nc id ia maior itar iamente em efeitos conjunturais não 
clar i ficados por i nterpretações mais  profundas que têm de  ser rad i cadas igua lmente 
"numa teia de relações que se consigna n u m  determinado modelo de informação sobre 
o qua l  se tomam as decisões pessoais/fami l i a res e se estrutura m  as representações e 
comportamentos colectivos", como recentemente alertou e subl inhou Jorge Alves ( 1 994:348). 

constitu indo  a i m p rensa do séc. XIX um "qu i nto poder do Estado" s (e logo a segu i r  
a este), u m  meca n ismo em que  se d i scutia m de forma acesa o s  negócios púb l i cos, 
como foi o fenómeno "emigração" tratado nos jornais? Como é que as suas op in iões 
próprias ou reflexo dos i nteresses de vária ordem se podem i nterpreta r hoje? Como é 
que a sua atitude perante a questão contri bu iu  para a formação de op in iões e decisões 
daqueles que os leram?  

Em relação a estas questões e só no que se ci rcu nscreve ao distrito de Avei ro e a 
três periód icos, O Povo de Aveiro ,  o Campeão das Províncias e A Vitalidade, tenta r-se-à 
af lora r  um co ntr i buto de resposta , pe lo  menos no q u e  respe ita ás duas p ri m e i ras 
perguntas e n u n ciadas.  No  que  concerne à repercussão que as i n formações e ide ias 
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produziram n os seus le itores, poderá conjectu ra r-se a lguma ide ia ,  dado que não foram 
efectuados estudos para nos basearmos, a pesar de serem conhecidas as grandes ti ragens 
de, por exemp lo ,  o prime i ro dos per iód icos apontados, em número "assombroso" 6 Os 
jornais ci rcu lar iam n u m  leque vasto de pessoas, apesar da maioria  da população ser 
ana l fa beta - no d istrito de Aveiro, em 1 890 há uma popu lação a l fa betizada de maiores 
de 7 anos (homens) que se ci fra em 3 1 . 3 o/o ; no  caso das mu lheres, idem,  7 .8 o/o 7 . 

Neste pequeno tra ba l ho,  op in iões e notícias de a rt icul istas de jornais citados serão 
confrontadas, sempre que possível e em para le lo ,  com outras op in iões e com os nú­
meros evolutivos da emigração lega l  no  d istrito e m  causa, entre 1 882  e 1 894,  s período 
de tempo que se considerou para a pesqu isa de emigração, embora a da consu lta dos 
per iódicos a u ltrapasse. A i nc idência da le itura efectuada re lac ionou-se com todas as 
ed ições de o Povo de Aveiro no tempo considerado ,  bem como séries i nterva ladas para 
o Campeão das Províncias e números do últ imo decén io do sécu lo XIX para A Vitalidade. 

2. BREVE APRESENTAÇÃO DOS J ORNAIS 

Qua lquer  u m  dos  jorna is  l i dos é de per iodic idade semana l  e de índo le  pol ít ica, mu ito 
ma is  ma rcada em o Povo de Aveiro que nos outros do is. Todos v iv iam de gra n des 
ed itor ia is ,  d e  extractos do  Par lamento,  da leg is lação ,  de not ic iár ios ,  de  crón i cas ,  de 
e ntreten imentos popu lares, correspondências e a lguns anúncios, d istribuídos por quatro 
fol has. Mas cada um tem as suas pa rticu laridades, ora não desenvolvidas, uma vez que 
ex igem u m  outro estudo mu ito mais deta l hado e profundo.  

2 . 1 - o Campeão das Províncias 

"Em 1 4  de Feverei ro de 1 85 2  sa i u  o pr imeiro número de "O campeão do Vouga" ,  jornal 
"po l it ico, l itte rar io e commercia l "  9 sob a bande i ra do Pa rtido L ibera l  e a ntepassado de 
"O campeão das Províncias" que,  numa segunda série, i n i ciada em 1 859  passou a ser 
Favorável  á Regeneração e o trampo l im do seu d i rector, Manuel F i rm ino  para a vida 
púb l ica ,  a qual  veio a terminar  no Partido Progressista 1 0. o jornal detinha uma "escolh ida 
colaboração e ( . . .  ) ap reciável ti ragem" 1 1 . Manteve-se até 26  de jane i ro de 1 924 ,  tendo 
s ido considerado u m  dos mais  conceituados per iódicos de província .  Chegou a lançar 
uma ed ição especia l  para o Bras i l  ( 1 8 72) ,  onde possuía "numerosos assinantes" 1 2 . 

F igura entre os jornais que "de a lgum modo se haviam identif icado com a vida do 
seu tempo e ne la  exerc ido considerável  i nfl uênc ia"  1 3 Escreveram nas suas co lunas  
persona l idades i ncisivas como a de Mendes Leite, igua lmente colaborador do "Revolução" 
de Rodrigues Sam paio ;  josé Eduardo de Almeida Vi lhena ;  o conhecido par lamentar josé 
Estêvão e Marques Gomes, h istoriógrafo ave i rense e redactor pri nc ipa l .  

"Durante largo tempo, o mais fiel  espelho e o mais m inucioso registo da v ida loca1 " , 1 4  
ne le está sempre presente o tema "emigração", tanto n a  vertente naciona l ,  como n a  loca l .  

2 . 2 - o Povo de Aveiro 

Surgido em 29 de jane i ro de 1 88 2 ,  este semanár io ident i fica-se "completamente" 1 5  
com Fra ncisco Homem Cristo , " period ista i nd iv idua l .  . .  p rotóti po d e  franco-ati rador civi l ,  
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do "j ust i ça - d e - n o i te "  da m o ra l  da c i d a d a n i a  e de v i n c i d á r i o  ( . . .  ) co l o q u i a l m e n te 
ta l entoso," 1 6 que estava convencido de poder modelar  a op in ião púb l i ca através das 
suas p róprias ideias e palavras de interventor. Capaz de ,  através do jorna l ,  reformar a 
sociedade dos homens 1 7. 

No seu" jorna l  exercia um jorna l ismo panfletár io ,  combativo, 1 8 i ntransigente, a zurz ir  
tudo e todos ,  i nc lu indo corre l ig ionários e colaboradores 19  Acabou por ficar sozi nho a 
emit ir  textos da sua "tremenda" 2o tribuna ,  "só, contra tudo, contra todos, a combater" 2 1 . 

Prat icante de u m  jorna l ismo de sucesso (que pouco teria a ver com o ideal  repu­
b l i cano ,  a l iás ,  como outros jornais de grandes t i ragens desta época pouco ti nham a ver 
com ideár ios e práticas dos partidos) ,  do  qua l  estava ausente qua lquer censura ,  o seu 
jorna l  era a rma que também fazia pontaria na "emigração". De que forma "acertava " 
nesta? Veremos numa i lustração mais  á frente. 

2 .3  - A Vitalidade 

j o r n a l  c o n s i d e ra d o  m o n á rq u i c o ,  o seu  p r i n c i p a l  p e rcurso f i cou  a d ever-se ao  
a m a n uense do  Governo C iv i l de  Ave i ro Acác io  da  Rosa ( 1 8 7 2 - 1 9 5 5 ) ,  que  se to rnou 
repub l i cano na pa rte fina l  da sua vida.  o per iódico foi t ido como "um dos maes bem 
redigidos jornaes de  provínc ia"  22 ,  resultado do labor do seu pr inc ipal  impu ls ionador. 

Co laboraram ne le  " u m  grupo de redactores que podemos considerar de "escoJ 2 3  

para o nosso meio" ,  entre o s  qua is  a lguns espanhó is  24. 
o per iódico d i rig ido pelo ant i - iberista Acácio da Rosa 2s teve uma certa penetração 

na op in ião  púb l i ca (Eduardo Cerque i ra) ,  mas a sua foca l ização na em igração" é muito 
escassa. 

3 - EMIGRAÇÃO LEGAL NO DISTRITO DE AVEIRO - LINHAS EVOLUTIVAS 

O d istrito de Avei ro é já conhecido,  quer por traba l hos de emigração naciona l ,  quer  
loca l ,  26  pe la  trad i ção  e pe lo  volume das saídas de em igrantes. Daqu i  se "tem visto 
parti r gra nde número dos seus fi l hos mais vigorosos, em busca de novas terras,  for­
tunas e aventuras" 27 .  Já em 1 88 7  Ol ive ira Martins referia que ,  no fenómeno emigratório 
português, Avei ro está a mplamente representado" 28 com números que pensa serem 
e l evados  e a q u e  atr i b u i  consa b i d a s  causas :  "excesso de p o p u l l ação " ,  " p o b reza " ,  
" recrutamento", "trad ição"  e "espírito de aventura n 'esta ordem de i mportancia" .  

É possível ler n u m  relatór io a p resentado  pe lo  então Governador  C iv i l  de  Ave i ro 
( 1 8 5 7) esta op in ião:  

" (  . . .  ) a desastrosa emigração de  habita ntes d 'este d istri cto para o i m perio do Bras i l  
tem conti n u a d o  em l a rga esca l a "  2 9 ,  não  só desfa l ca n d o  b raços o perá r ios ,  como 
reti rando pessoas ao  exercício do comérc io e assumindo aspectos ru ra l i za ntes mais  
i ntensos. Noutros re latórios da mesma natu reza é possível ver que a emigração era um 
factor p reocupante e a gera r visões economi cistas, dramát icas e paterna l i stas nas  
autoridades do d istrito (e não só). 

Seja como for, Avei ro sobreviveu como um daqueles d istritos que mais contingentes 
de e migra ntes formara m  na zona norte e desde 1 866 ,  tendo engrossado o u n iverso 
naciona l  entre 1 o a 1 5  % desde aque la  data até a 1 930 30. 
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ora, os dados sobre a e migração local izada que se apresentam,  têm como base o 
levanta mento sistemático baseado nos registos de passaportes do Governo de Avei ro 
( l ivros c itados) ,  a b ra ngendo  u m  u n i ve rso de 1 8  298  i m p etrantes,  dos qua is  1 7  3 1  O 

ser iam naturais ou res identes nos conce lhos i n tegra ntes no d istrito - 1 6  na época ,  
englobando 1 80 freguesias. 

o registo de passa portes é u ma fonte p ro b l e mát ica ,  31 mas possi b i l i tadora de 
aná l ises quantitativas, capazes de contri bu i r  monografica e microscopicamente para o 
estudo das migrações portuguesas loca l izadas e, ass im,  conduzir a a lgumas respostas 
nos estudos da emigração nac iona l  32 

o estudo l evado a ca bo para Avei ro permite a presenta r  a curva evo lutiva, a qua l  
tem correspondência com a tendência nac iona l  exponenc ia l  de  dec l ive posit ivo até 
1 894 (Grá fico 1 ) .  
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G RÁFICO 1 - EVOLUÇÃO COMPARADA DAS SAÍDAS DE TITULARES 
DE  PASSAPORTES ( H O M ENS E MULHERES - PASSAPORTES INDIVIDUAIS 

E COLECTIVOS) NO DISTRITO DE AVEIRO E EM PORTUGAL 

N "' ... ., ., ., ., ., � � � � 
"' ., � 

N 
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.-- DISTRITO DE AVEIRO 

- - - - - - PORTUGAL 

Fontes: Registos de passaportes do Governo Civil de Aveiro - 1 882/ 1 884  
SOARES LOPES, Maria Teresa - Emigração Legal Portuguesa no Distritto de Aveiro ( 1882- 1884). Dissertação de Mestrado 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto: Porto. 1 993 ,  vol ll ,  quadros E.3 . 1 ;  E.S. 
Valores do Sec. XIX apresentados por BAGANHA, loannis Benis - Uma imagem desfocada - a emigração portuguesa e as fontes sobre a emigração. Análise social, vol. XXVI ( 1 1 2- 1 13),  1 99 1 ,  (3° - 4°) : 736. 

Se exceptuarmos o ano  de 1 882 ,  para o qua l  só foi possíve l l evanta r  dados desde 
Agosto até fi na l  (2.29 na proporção pa ra os va lores naciona is) , os anos de 1 883 e 1 884 
representa m uma média de 6 .9 % no  ratio. Em 1 88 5 ,  u ma proporção de 4 .89 e nos a nos 
segu i n tes (v. G rá fico 2)  ace lerações de  saídas até 1 89 1 ,  com osci l ações,  uma cu rva 
a c e n t u a d a  e m  1 8 9 2  ( m u d a n ç a  de reg i m e  p o l ít i c o  n o  B ra s i l ? ) e n ovo a u m e nto  
(acentuado) a té  1 894,  com tendência evo lutiva crescente. 

Nos côm putos nac iona is ,  esta e m i gração representa 6 % para a a m p l i tude de 
tempo considerada, n u m  conjunto de d istritos com uma taxa superior a 5 % no qua l  
enfi l e i ram o d istrito do Porto , de Viseu e Vi la Rea l .  

Nesta evo lução, os  passaportes i nd iv iduais estão em vantagem no Distrito (89 .5%) 
em re lação aos colectivos ( 1  0 .5%) ,  os quais começam todavia a ser sign i fi cativos entre 
1 888  e 1 889 ,  uma acentuação em 1 883  - que é aque le  que regista maior número de 
saídas, quer n u m ,  quer  noutro caso (Tabe la  1 ) . 
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G RÁFICO 2 - RÁTIO E M I G RAÇÃO LEGAL NACIONAL - EMIG RAÇÃO LEGAL 
N O  DISTRITO D E  AVEIRO ( 1 8 8 2 - 1 8 9 4 )  

0.00 1 .00 2.00 3.00 4.00 5 .00 6.00 7.00 8.00 9.00 
I• · Meses de Agosto a Dezerrbrol 

TABELA 1 - D ISTRITO D E  AVEIRO 

DISTRIBUIÇÃO DE EMIGRANTES TITULARES DE PASSAPORTE 
POR ANOS, SEXOS E GRUPOS DE IDADE 

Fontes: Registos de passaportes do Governo Civil de Aveiro · 1 882/1 884 

SOARES LOPES, Maria Teresa - Emigraç.lo legal Portuguesa no Oistritto de Aveiro ( 1 882- 1 884). Dlssertaçlo de Mestrado apresentada ;} Faculdade de letras da 

Universidade do Porto: Porto, 1 993,  vol l l ,  quadros E .3 . 1 ; E.  S. 

Ta is va lores esta rão ,  evidentemente, suje itos às conjunturas geradoras de p icos de 
expulsão e/ou retracção ,  que não fo i possível estudar  para já neste D istrito. No seu 
conjunto, as curvas correspondentes aos conce lhos são com p lexas (G ráfico 3) .  

Numa observação genérica: os anos de 1 885  e 1 992  ostentam grandes decl ín ios de 
saídas em todos os concelhos, embora com variação sign i fi cativa nos quantitativos. Em 
re lação ao  ano de  1 89 2  (com quebra de va lo res ,  como se viu) ,  há ,  no  e nta nto um 
con ce l h o  que sobe - ova r. contu d o ,  n o  mesmo ano há  desc idas  m a i s  ou  m e n os 
marcantes em Águeda ,  O l ive i ra de Azeméis e Anad ia ,  bem como e de forma relevante, 
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G RÁFICO 3 - EVOLUÇÃO DAS SAÍ DAS DE EMIG RANTES MASCULINOS 
E FEMININOS TITULARES DE  PASSAPORTES ( INDIVIDUAIS E COLECTIVOS) 

NOS CONCELHOS DO D ISTRITO DE AVEIRO ( 1 8 8 2 - 1 8 9 4 )  

- AGUEDA 

- ALB.·A·VEIRA 

- ANADIA 
- AROUCA 

- AVEIRO 

- CASTELO PAIVA 

- ESTARREJA 

- FEIRA  
- ÍLHAVO 

- MACIEIRA CAMBRA 

- MEALHADA 

- OUV. AZEMEIS 
· · · · · ·  ·· · ·  OUV. DO BAIRRO 

. - OVAR 

- SEVER DO VOUGA 

- VAGOS 
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Fontes: · Registos de passaporte do Governo Civi l  de Aveiro - 1 882 / 1 894 
• SOARES LOPES, Maria Teresa - Emigração Legal Portuguesa no Distrito de Aveiro ( 1 882- 1 894). Dissertação de 

Mestrado apresentada ã Fac. de Letras do Porto: Porto, 1 993 ,  vol. 1 1 , quadros E.3. 1 . ; E.S. 

em Avei ro e Arouca. Existem ca racterísticas de comportamentos comuns em caste lo de 
Pa iva, Sever do Vouga e Arouca para o ano de 1 885 ;  Avei ro e Anadia neste mesmo ano 
a p resenta m uma desc ida a i nda mais relevante. o ano de 1 88 7  é de  destaque para 
Macie i ra de Cambra (conce lho hoje denominado Va le  de Cambra). Em 1 889 veri fica-se 
um quebra em Ave i ro (o que não aco ntece, poré m ,  noutros conce lhos). A var iação 
percentua l  i nterna é apresentada no  G ráfico 4. 

A i mp l e m e ntação d istri but iva de  saídas de  t itu l a res de  registos de passa portes 
a pa rece na  ca rta n.º 1 ,  em que o destaque vai  para O l ive i ra de  Azeméis ,  Fe i ra e ovar. 
A su l ,  a conce lhos abra ngidos pela então d i fusa zona da Bai rrada são os mais at ingidos. 

No extenso d istrito de  Avei ro (fa ixa l itora l  de 2 760 Km2 de superfície) ,  fortemente 
rura l izado e com e levada dens idade populac ional  (99 h./ Km2) nas zonas de m in i fúnd ios, 
viviam pessoas mant idas e m  formas de  orga n ização produtiva de fe i ção trad ic iona l  
(agr i c u l t u ra ,  pecuá r i a ,  a utoco n s u m o  contro l a d o) .  Daqu i  pa rte u m a  p o p u l a çã o  com 
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G RÁFICO 4 - EMIG RAÇÃO LEGAL NO DISTRITO DE AVEIRO ( 1 8 8 2 - 1 8 9 4) 

- VARIAÇÃO PERCENTUAL INTERNA 

1 2% 2% 

9% 7% 

Fontes: Idem as referenciadas 

CARTA 1 - D ISTRITO DE AVE IRO 

. 1882 
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. 1884 
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S l894 

DISTRIBUIÇÃO DE REGISTOS DE PASSAPORTES DE EMIGRANTES MASCULINOS E FEMININOS POR 
CONCELHOS - 1882/1894 

Pon1es: Regis1Ds de passapor1es, Governo Civil de Aveiro 

LI!GI!NDA 

Do 1 977 a 2405 
Do 1 560 a 1 977 
Do 1 1 43 a 1 560 
Do 726 a 1 1 43 
Do 3 1 5  a 726 

i nc idênc ia  etá r ia  entre os 1 4  e os 40 a n os (98%) ,  sobretudo  mascu l i n a  (95%) .  Esta 
popu lação ,  de car iz  ru ra l ,  esco l h e  o Bras i l como trajectór ia  h a b itua l no Re i n o  de  
o itocentos - e ,  dentro do Bras i l ,  o Rio de jane i ro - destino  de sempre - 49.3 2%; Pará ,  
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c idade de a fi n i dades l i tora is - 1 3 .08% e, l ogo depo is  em i mportânc ia :  s. Pau lo ,  pe la 
crescente economia do café: 1 0.8% e Rio Grande do Sul ,  que va i ganhando importância: 7%. 
Mas há quem se d i rija para locais não especifi cados do Bras i l  ( 1 5%) e outros (Baía , Ama­
zonas, Espír ito Santo, Mara n hão ,  P iauí ,  M inas Gera is  e Pernambuco) em percentagens 
quase ins ignificantes. Existe uma razão de homogeneidade entre Rio de janeiro,  S. Pau lo ,  
Rio Grande do Su l  (e  até Espírito Santo) num círculo de correlações. A oposição incide nas 
outras c idades e estados,  a que não será certamente estranha a economia bras i le i ra ,  os 
prob lemas sociais ,  os mercados de traba lho e as po l íticas de mão de obra aí praticadas. 

A d iáspora fami l i a r  d ispara no ú lt imo decén io .  

4 - UMA IMAGEM DA EMIGRAÇÃO NACIONAL E LOCAL NOS TRÊS JORNAIS 

4 . 1 - O p i n i ões 

A - o p ro b l e m a  

"A e migração constitu i um dos mais graves prob lemas q u e  a economia socia l  tem 
de reso lver" escreve-se no  Povo de Avei ro 33 .  Ass im,  o jorna l espelha vozes cé lebres 
que quase na mesma a l tu ra se fazia m  ouvir, como a já a l udida de Ol ive ira Martins: 

"Agora que os va pores sáem atu lhados de gente, tôda a i mprensa clama que isto 
ass im não pode ser, que o sangue português se escôa ( .. . ) Quem ignora que de todas as 
nossas exportações a mais i m porta nte ( . . .  ) é a que fazemos de gado humano para o 
Bras i l ? "  34 

Dez a nos depo i s  da  p ri m e i ra observação a q u i  c i tada ,  Homem-Cristo s u b l i n h a : 3 s  
"Avo luma d ia  a d ia ,  de  uma forma espantosa, a corrente de emigrantes para o Brasi l .  D e  
todas as regiões do p a i z  e em especia l  do M inho e da Ba i rrada ,  sahem ás centenas de 
i n d iv í d u os e fa m í l i a s  i nte i ras ,  com d est i n o  à q u e l l e  pa iz . "  E mais  a d i a nte :  " É  u m a  
ca lamidade naciona l ,  que está preparando o s  d ias de u m a  crise economica .  Parece uma 
sociedade a desmoronar-se . "  Um pouco mais ta rde,  o campeão das Províncias concorda:  
" isto não pode conti nuar  assi m ,  e o paiz ver-se-ha a braços com uma cr ise medonha36 ,  
porque - já antes aventara: "N 'este crescendo de emigração, o paiz despovoa-se dentro 
de pouco. E o peor é que os que mais emigram não são os que menos fa l ta fazem; 
( . . .  )são ( . . .  ) as forças vivas do paiz" .  

A questão é desta forma colocada, reconhecendo-a como um "mal" económico e 
soc i a l  d o  pa ís  - H o m e m -Cr isto ta m b é m  n u n ca perde  a o p o rtu n i d a d e  d e  p o r  e l e  
responsa b i l izar sempre a monarqu ia  e o s  seus (maus) governos - subjacente a esta 
ide ia  poderá existi r "doutri na populac ion ista , de teor mercant i l ista , que encara a popu­
lação como u m  dos i nd i cadores de r iqueza do re ino ,  pe lo que ,  ta l como em relação aos 
meta is  preciosos, se i m põe travar a sua tendência para a hemorragia, qua l  perda de 
sangue que enfraq ueceu o corpo da nação" 37 .  

Nos "Relatarias às junctas Geraes dos Districtos Admin istrativos" é possível encontrar, 
uma década antes destas, outras posições semelha ntes 38. 

Todavia ,  O l ive i ra Mart ins retorqu i ria :  
"Os c lamores da i mprensa são ( . . .  ) vãos e i nconsequentes. No mecan ismo actua l da 

economia  portugueza , a emigração para o Bras i l  representa um pa pe l  i nevitavel por 
dois motivos: 1 .º porque é o vasadouro de gente sem ocupação no Reino;  2 .º  porque é a 
fonte de subs id io que a n n ua lmente nos ajuda a viver."39 
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N u m a  v isã o e co n o m i cista , M a rt i ns  recon hece como n e cessá r io ,  na conj u ntura 
existente,  o escoa mento de gente portuguesa para o Bras i l ,  consequência do desa­
justamento entre o movimento demográ fico e o desenvolv imento económico naciona l .  
Por  outro lado,  as suas remessas constituem verdadeiros benefícios para o pa ís .  que 
vão sustentando uma situação financeira com " injecções à d i fíci l economia"  (Armando 
de castro). Questões a l iás ,  reconhecidas sobretudo por O Povo de Aveiro quando d iz: 
"O Brasi l é a n ossa maior  fonte de riqueza e tem por isso uma i nfluencia enorme n 'este 
paiz, a i n fluencia do d i nhe i ro ,  que é a mais i m portante de todas" 40. 

Sensíveis são estes jornais aos que "sem ocupação" andavam no Distrito, nomea­
damente aque les que mais atingidos teriam s ido pe lo "ph i l l oxera" na zona ba irrad ina , 
zona económica cons iderada pelos periód icos mu ito importa nte - dada a mancha no  
espaço de op in iões e notícias que sobre esta e labora m  - mas de "contri bu ições mais 
modestas para a economia do país no  ca mpo viticu ltor" 4 1  ( 1 5% da produção nacional ) .  

ocupar ia .  n o  entanto .  um número apreciável de tra ba lhadores agríco las e a rtesanais 
l igados à cultura da vinha nos conce lhos de Águeda,  Anadia ,  Mealhada e Ol ive ira do 
Bai rro pr inc ipa lmente (uma vez que se tratava de uma zona de contornos geográficos 
pouco defin idos). 

Há u m a  gra n d e  preocupação por pa rte de  O Povo de Aveiro e O Campeão das 
Províncias para esta zona ba i rrad ina .  As loca is  sobre emigração in flectem,  com grande 
frequência ,  para os  prob lemas daqueles conce lhos. Homem-Cristo chega a manter de 
forma d u radoura e cont i nuada uma secção i nt itu làda "Ca rtas da Bai rrada" ,  na qua l  
soube e m po l a r  a cr ise fi loxér ica e e m  q u e  não poupou com porta m entos. quer  ao  
governo, quer  dos  p róprios produtores, d ramatizando situações que hoje  tem de ser 
colocadas em termos mais relativos 42 

Há quebras na produção v in ícola do d istrito de Avei ro .  sobretudo a pa rtir de 1 88 7  
(an o  em que .  de u m a  forma gera l .  a lavoura sofre u m a  crise). Ta is quebras pa recem 
corresponder de forma mais acentuada a part ir  de 1 889.  É natu ra l  que .  como a fi loxera 
"cond icionou a activ idade deste sector da agricultura e as economias portuguesas no 
seu todo" 43 ,  haja co inc idência entre a nos de crise e a nos de maior saída de emigra ntes 
proven ientes das zonas atingidas - e a que os jornais atri buem i med iatamente uma 
corre lação 44 - (ver G ráficos 5 ,  6 e 7 ) .  

G RÁFICO 5 - PRODUÇÃO VIN ÍCOLA D O  DISTRITO DE AVEIRO 
(EM M I LHARES DE HECTÓLITROS) 
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Viticultura necionel . 
in Análise social . 
VOI. XXVI ( 1 1 2· 1 1 3) . 
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G RÁFICO 6 - INVASÃO F I LOXÉRICA N O  D ISTRITO DE AVEIRO 
(EM M ILHARES DE HECTARES) 
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Fonte: Conceição Andrade Martins - A filoxera na V i ticultura necionel, in Anál ise Social , Vol . XXV I  ( 1 12-
1 13) ,  1991 (3"-4"), p. 684-685 

G RÁFICO 7 - O CASO DE ANADIA 
Distribu ição d e  titu la res de passaportes emigrantes mascul inos e femininos p o r  anos 

4m �-----------------------------------------------
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Fontes: Registo de passaportes, Governo Civil de Aveiro. 

A questão e migração constitu i ,  então,  um "grave prob lema" ,  quer  para um quer 
para outro per iód ico ,  mas não ident ificado como ta l pela A Vitalidade. Não é ,  contudo,  
um problema que surja do nada.  Numa visão um pouco l i near e com certo confusio­
nismo entre razões e efeitos, são a pontadas "causas" e conseq uências" para que há 
necess idade de se a rranjarem "remédios". 

B - As causas da Emigração 

As p rob lemáticos que podem levar à emigração e consequente despovoamento do 
Reino  são va riadas. 
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"Contam-nos d 'O l ive i ra d 'Azemeis que d 'aque l le  conce lho teem partido para a nova 
repub l i ca su l  a mer icana ,  centenas de pessoas, chegando a fechar-se casas, nos do is  
meses quasi  decorr idos do presente a nno. o motivo princ ipa l ,  que leva os emigrantes a 
a ba ndonare m  a sua patria ,  é a fa l ta de traba lho ,  que lhes dê sustento para si e para os 
seus. Já não é o desejo  de  conqu istarem fortuna,  com que possam viver fartamente: é a 
Iucta pela v ida que os leva a jogar a u lt ima ca rtada sobre a sua sorte" 45 .  

Já antes se denunciava: 
"Há fome.  As preocupações abandonam a patr ia que l hes não dá pão, para o i rem 

procura r  a regiões longínquas" .  46 
A lém da "fome"  são lançados a i nda "mais i mpostos, mais bambochatas", porque a 

emigração, sendo u m  ma l ,  existe por cu lpa dos governos e da monarqu ia ,  na atri bu ição 
de pape l  "passivo" ao e migrante, o qua l  se vê com pel ido a emigrar, sem que esse acto 
seja uma decisão esco lh ida e maturada pela ava l i ação das oportunidades que se l he  
podem oferecer, fossem e las  efectuadas por  si ou pe la  famí l ia .  Há ,  portanto, um a l hea­
mento por c i rcunstâncias que condic ionam decisões ind iv iduais do emigrante no acto 
complexo e activo de emigra r, numa estratégia de escolha e p lan i fi cação atempada. 

São "tudo fructos da monarch ia ,  a quem nunca mereceu cuidado e bem-estar dos 
in fe l izes que vão procura r  em países longínquos a subsistência que a patria lhes nega. "  
4 7 Então ,  desencade ia-se u m  "quadro deso lador, da responsab i l idade da turba-multa 
dos d i rigentes a quem o paiz ha de u m  d ia  ped i r  severas contas do seu mandato da 
admin istra ção  loca l "  . 4s 

o Campeão é mais  comedido.  Contra a monarqu ia não fa la ,  nunca a responsab i l iza , 
como seria de espera r, dada a fi l i ação  partidár ia .  Mas escreve contra governantes. 

Detectam-se a inda outros motivos: 
"Nos u ltimos tem pos teem immigrado para o Brasi l muitos mancebos do conce lho 

de Águeda,  fugindo ás obrigações que a le i  do recruta mento i m põe aos que querem 
emigra r e a el la estão suje itos" 49 

constata-se, neste exemplo,  que o jorna l sabe que recrutamento mi l itar e emigração 
se i nter l igam ,  devido a quadros normativos onerosos e complexos. Nos periód icos con­
su ltados são i nseridas numerosas notícias (sempre seguidas de uma pequena op in ião) 
sobre ind ivíduos que fugiam às recrutas ao i r  para o Bras i l .  Não se detectam,  porém,  
ape los  a sent i m e ntos nac iona is ,  a pesa r de ,  no caso de  Homem-Cristo, este ser u m  
homem de "caserna" ,  porque ofic ia l  do exército 5o. 

Pro longados pensamentos e discursos merecia ,  por outro lado, a "sucia de engaja­
dores" que "estão causando a ru ina do pa iz"  5 1 . Contra estes era necessário lançar  uma 
"sancta cruzada" :  

"(  . . .  ) Só tem cul pa os nossos governos ao consentirem aos engajadores que são tão 
conhecidos que nenhuma author idade deixará de os ver todos os dias nas v i l las e nas 
a ldeias onde teem os seus agentes. Não era preciso muito para proh ib i r  esse nefando 
trafego, esse i nfamiss imo papel  d 'engajador" 52  

O Povo de Aveiro não comunga tão empenhadamente neste ponto de vista , pre­
ferindo ju lgar a "fajard i ce"  dos engajadores 53 como a outra face de uma mesma moeda:  

"( . . .  ) fo i a fome que os obrigou (aos emigrantes) a confiar  nas fa l lazes promessas dos 
engajadores i nteressei ros" 54  

São dois pontos de  vista de certa forma d ivergentes. o Campeão a ponta os engaja­
dores como motores das decisões dos emigra ntes, subestimando "capac idades dos 
emigrantes para se leccionar as suas fontes de in formação" 55  na activação da decisão 
migratória. 
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Então, são necessá rias medidas rad ica is  pa ra acabar com esta "horrorosa industria" :  
" (  . . .  ) portanto ha do is  meios fací l imos de aca ba r  com e l l es sem ser preciso nomear 

commissões, porque as taes com missões, embora tenham todas homens competen­
tissimos, pouco ou nada fazem.  É poe ira lançada aos o lhos do povo e da nação ( . . .  ) .  

1 .º Pro ib i r  semelhante i ndustria com pennas de prisões sem fiança .  
2 .º Lançar o i mposto de  se l l o  de 1 50$00 réis a cada passaporte para o Brasi l " ' 5 6  
A função do  agente de emigração engajador tomada aos o lhos da op in ião púb l ica 

sobretudo desde a sua ofic ia l ização ,  como a de um a l i ciador sem escrúpu los, serve para 
escamotear a inexistência de mecan ismos tendentes a atenuar ou resolver um problema -
o da e m igra ção - q u e ,  por  fa l ta de outras med idas ,  a penas  poder ia  ser repr i m i d o  
admin istrativamente c o m  l e i s  e fiscos. Al iás ,  ta l remédio do "aumento de receitas dos 
passaportes" é um tema caro ao Campeão. Chega este a precon izar medidas, parafra­
seando um a rtigo do "Jornal  do Commercio" (era prática na época editar tra ba lhos já 
p u b l icados n outros per iód icos) ,  consi derado como "br i l hante e substanc ioso" e que  
dava  esse ncia l m e nte conse lhos  aos poderes, sob a forma de  aumento das receitas 
através dos passaportes 5 7 .  

c - As consequências 

Os efe itos da emigração são frequentemente conotados com " inconven ientes" de 
ordem económica,  socia l e cultura l :  

" ( . . .  ) Esta grossa torrente d e  e m igra ntes concorre para a p o b reza naci o n a l ,  ao  
mesmo tempo que corro m pe os  costumes, relaxa os  laços de famí l i a ,  enfraquece o 
amor fraterno,  e d i ffi cu lta as substa ncias" .  5 8 

o desfa lque  dos " nossos me lhores b raços" 59 provoca repercussões "enormes no  
pa iz" 60 e ,  como já fo i dado  verificar, o desfa lque é considerado selectivo, uma vez que  
são  "os  me lhores braços" que partem.  

H á  ta m b é m  i n f l u ê n c i a s  p o l ít i cas  n u m a  constata ção  e m p í r i c a ,  d e m a gógi ca e 
preci p itada :  

" (  . . .  ) os que  vo lta m ,  vem exercer  uma preponderancia  enorme e m  a lgumas das 
nossas províncias do Norte, onde o part ido repub l icano ti nha menos aderentes. Mas os 
q u e  vo l ta m ,  vo l ta m natu ra l m ente repub l i ca n os.  se vo ltam rep u b l icanos vem fazer 
popaganda para aqui .  Volta m r icos muitos d 'e l les. r iqu íssi mos a lguns, e ao partido repu­
b l icano  o que lhe tem fa ltado mais é precisamente o grande e lemento - o d inheiro ( . . .  )" 6 1 

outras consequências ,  como as demográfi cas, as sobrecargas de mão de obra ou 
fa l ta desta no  país ,  a manutenção do imob i l ismo do desenvolv imento e dos níve is de 
p r o d u ç ã o ,  a m e l h o r i a  de re n d i m entos  fa m i l i a re s ,  o a c résc i m o  d e  co n s u m os ,  o 
reequ i l íbrio  de exp lorações agríco las, por exemplo ,  são assuntos a lgo m in im izados ou 
nem sequer  aflorados, embora se a luda esporad icamente aos mesmos. São bem mais 
escla recedores e m  re lação  a estes parâmetros os re latórios dos Governadores C iv is  um 
decén io  antes 6 2 .  

D - Remédios para cura r  as questões provocadas pela emigração 

"Proh ib indo a emigração? I mpossíve l ,  seria um ataque i mperdoavel aos d i re itos de 
cada um ,  a lém de ser u m  erro no per íodo que atravessámos." 63 
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M e n os l ú c i d o  p a re c e  s e r  O Campeão ,  a c i rra d o  p o r  vezes c o n tra d i re i tos d e  
mobi l idade dos c idadãos reconhecidos pe lo Estado. Este ú lt imo per iódico chega a lança r  
o a p e l o  de uma cruzada a o s  "estimados colegas de todas as cores pol i ti cas contra a 
emigração que ,  d ia  a d ia  vem tomando proporções espantosas." 64 

Se ta l acontecesse e no que respeitava à emigração para o Bras i l ,  poderia tenta r-se 
novamente a i n flexão dos migrantes pa ra a África portuguesa, projecto que remontava 
a Sá da Bande i ra .  6s 

"Já a nossa Africa não causa a pessima impressão dos tempos antigos. As possessões 
a fricanas já não se compõem un icamente como outrora , de escravos, de povos embru­
tecidos,  e de  condemnados a degredo.  A l l í  ha uma popu lação numerosíss ima ,  l ivre, 
i l l ustrada e tra ba l hadora .  Porque não ha de o nosso povo i r  de preferencia para aque l las 
possessões?" 66 

Op in ião que é comum a Homem-Cristo, "fervoroso apo logista da colonisação rap ida 
das nossas uberr imas possessões africanas como meio de sol i citarmos a sua posse." 67  
e entronca numa corrente que defend ia  tal medida como sendo ace rtada para o pais, 
caso este a soubesse pôr em prát ica , agora que se confrontava com uma Europa 
i ndustr ia l  a despertar "para o conti nente africano e mostrava as suas ambições" 68 em 
relação ao  nosso i m pér io .  G a n h a ríamos e m  vár ias frentes ,  pela a p l i ca ção  de  uma 
soberan ia  que estava e m  déficit nas  províncias de Angola ,  Moçambique e Gu iné ,  uma 
vez que as outras co lón ias já se encontravam ma is  ou menos "acomodadas" 69 

o sonho a frica n ista foi objecto de várias posturas regu lamentadoras e a l i ciantes nos 
a nos o i tenta e noventa para i n d i víduos q u e  se q u i sessem des locar  e q u e  fosse m  
detentores de profissões como as de serra lhe i ro ou carpi ntei ro 7o. 

Contudo, nem no  fi na l  do sécu lo este projecto teve a lgum sucesso. o Povo de Aveiro 

começou por defender um não desvio pa ra África. Considerava que ta l seria "uma utopia 
romantica d 'a lguns patriotas respeitaveis,  i rrea l isavel por ora. A Africa portuguesa vive 
em pessimas condições. o seu cl ima tropica l ,  com raras excepções, é deploravel .  Hoje em 
Africa, nas nossas possessões, só é possível o estabe lec imento de colonias agrícolas, 
mas d i ffi ci l imo  o esta beleci mento de colonias industriaes - commerciaes" 7 1 . 

Todavia ,  Homem-Cristo acaba por dar  uma volta a esta posição e encher colunas do 
jorna l  com defesas sobre vantagens da emigração para as co lón ias. Em 1 890 "o mo­
mento não póde ser mais  opportuno,  sob complexos pontos de vista " 72 ,  entre os quais 
"os can hões dos i ngleses" apontados às nossas colón ias, a rgumentos esmagadores. 

Nesta prob lemática do desvio da corrente migratória para a África entra fi na lmente 
o jorna l  A Vitalidade, em 1 894 .  Logo nas suas prime i ras ed ições e pela mão de um 
pris ione i ro que escreve da Cade ia de Relação do Porto o .  Gonça lves da cruz) se i nsurge: 

"Para Afr ica ? !  ( . . . ) o resu l tado  v i u-se:  a ma ior  pa rte (dos que part i ram em 1 89 1 )  
morreu flage l lada pela morte e pelas febres, e os restantes volta ra m  para Portuga l mais 
famintos e mais  andrajosos do que cà ti nham sah ido ( . . .  ) . Já se modifi ca ram as cond ições 
da nossa Africa desde 1 89 1  até hoje? 

Têm, por  a ccaso a l l í  os gove rnos desde a q u e l la data ,  crea do gra n d es co lon ias ,  
gra ndes i n dustrias, onde possam i m med iata mente,  l ogo á chegada ga ra nt i r  o pão a 
esses que d 'aqu i  vão foragidos á fome e á miseria? 

Não tem . . . " 73 
H o m e m-Cr i sto e m p re e n d e u  então ,  p e l o  seu l a d o ,  uma verd a d e i ra ca m p a n h a  

propagand ística do desvio de conti ngentes migratórios pa ra as colón ias: 
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"Avei ro ta mbem vae dar  o seu contingente pa ra Africa. Reina enthusiasmo entre os 
nossos a rtistas, a lguns dos quaes projecta m  levar os fami l ia res, para i rem colonisar as 
nossas possessões a fricanas."74 

Efectivamente, o entusiasmo avei rense não foi  muito grande . . .  Os va lores das saídas 
dos titu lares de  passaportes pa ra a África portuguesa ocidenta l  e or ienta l  contam-se na 
casa das dezenas, à semelha nça do que aconteceu noutras regiões do país 75 .  Dos 1 7  
3 1  O i nd ivíduos que saíra m  de Avei ro nos treze a nos estudados, apenas 6 7  optam por 
aque las trajectórias, d i rigidos aos traba lhos agríco las; os 48 que se seguem inserem-se 
nesta esca la e são pessoas "vivendo dos seus rendimentos" sem que percebamos muito 
bem a que ocupação se i rão  dedicar (na Africa ocidenta l ,  uma vez que a pa rte or ienta l  
n ã o  merece s impatias. I rão  a inda 46 impetrantes c o m  ocupação no comércio e 1 5  n a  
indústria .  

Outra medida apontada como remédio pa ra estancar a emigração é a persegu ição 
aos engajadores. Nesta função deposita grande entusiasmo O Campeão das Províncias , 

sem grande correspondência em O Povo de Aveiro. 

outras medidas que obstem à emigração serão: abo l imento de passagens gratuitas; 
ap l i cação de mais pesados i mpostos de selo nos passaportes; remissão de mancebos 
recrutados tornada onerosa , esta be leci mento de convénios com Espanha para pro ib i r  
saídas de cla ndesti nos; abo l i ções de tolerância e outras a inda destituídas de a lcances 
eficazes e d inâmicas fortes. 

Pa ra que ta is débeis  medidas tivessem êxito, por que não lançar  mão nos padres 
das pa róquias "se estes se reso lverem a cumpr i r  o seu dever"? 76 A exortação paroqu ia l  
"sempre poderosa e eficaz quando persistente e patriota " 7 7  é advogada por um jornal  
em cujas páginas os padres eram muitas vezes tratados com vitupérios e chalaças. 

4 . 2  - Notíc ias  

As op in iões a parecem quase sempre complementando as notícias avulsas, quando 
estas encerram prob lemáticas socia is  e no caso de o Povo de Aveiro. Mas,  quer neste 
jo rna l quer  no Campeão, os assu ntos preferenc ia is  das i n formações cu rtas sobre a 
emigração são: 

a)  d ivu lgação de  quantitativos esporád icos de emigrantes, pertençam estes ou não 
ao  d istrito. A maior pa rte das vezes não aparece a ind icação da fonte. 

b) Denúncia de maus tratos sofridos por portugueses em d iversas paragens no Brasi l .  

c )  A lerta para riscos e fraudes em que aque les  poderão vir a ca i r. 

d) Tra nscrição de ca rtas de emigrantes ma l  sucedidos 78. 

e) Quantitativos de emigra ntes mortos no Brasi l ,  frequentemente consu ltados nos 
Diá rios de Governo 79. 

� Notícias heterogéneas inc id indo em temáticas como assassinatos. 

g) Transcrição de in formações ofic ia is de  vária índole e respeitantes à emigração. 
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h) Apelos lançados do Bras i l  com o fi m de resolver problemas de heranças e outros. 

i ) In formações sobre efeitos da febre amarela ,  causadora de "estragos i nca lculáveis". 

j )  Apontamentos, e m  crescendo e á medida que se avança para a ú lt ima década 
do século, sobre deslocações de famí l ias loca is  para o Bras i l ,  i nc lu indo por vezes 
relatos confrangedores (O cam peão) ou mais comedidos (O Povo de Avei ro). 

I ) Notícias ca mbia is  em grande quantidade. 

m) I n formações sobre reto rnos, embora de  forma pouco sign i fi cativa e i n cid i ndo  
apenas e m  res identes no  d istrito. 

n)  Algumas vis itas de  emigrantes bem sucedidos à mãe pátria. 

5 - CONCLUSÃO 

Supõe-se que os três jorna is consultados - com marcado ênfase pa ra o Povo de 

Aveiro e o campeão das Províncias - deram,  cada um à sua mane i ra ,  um contri buto 
para a d iscussão p ú b l i ca e po l ít i ca do fenómeno  "emigração portuguesa" .  o tema,  
considerado complexo ,  fo i tratado abertamente por consciências cívicas e interventoras 
que escreviam nas suas co lunas e que se i nteressavam pelo assunto a nível nac ional  e 
loca l .  Nesta ú lt ima vertente, fora m aqu i  traçadas l i nhas evolutivas gera is  da emigração 
lega l no d istrito de Ave i ro pa ra os anos que vão de 1 882  a 1 894. 

É possíve l patentea r u m  maior desembaraço de op in ião e competência crítica no 
feixe d e  re lações estabe lec idas sobre a questão no  jornal que se auto-proc lama de 
repub l i cano  e d i rigido por Homem-cristo, sem que haja perda de i nteresse na le i tu ra de 
O Campeão das Províncias , de teor monárqu ico e rotativista . A Vitalidade, por sua vez, 
ded ica um reduzidíss imo espaço ao assunto, com i ntervenções fugazes escritas pela 
pena de  co laboradores extemporâ neos ou por tra nscr ições de o p i n iões já  ed i ta das 
a nteriormente noutras fo l has. Decid idamente, para este ú lt imo jorna l ,  nem era grande o 
interesse na mob i l ização  da op in ião púb l i ca em torno da emigração portuguesa. 

De uma forma gera l ,  os jornais consu ltados i nserem-se num quadro de referências 
epoca l ,  que se enquadra em teorias, ideologias, i n teresses e preconização de medidas 
débeis ,  não indo ao  fundo das questões e ficando-se por observações reducion istas e 
economicistas, em que o emigrante conti nua a ser enca rado como uma espécie de  
peão  n u m  jogo de factores que acabam por  expu lsá- lo do Rei no ,  porque este não lhe  
oferece con d i ções d e  sobrev ivênc ia .  Poré m ,  as dec isões pessoa is ,  seus sucessos e 
i nsucessos aparecem na lgumas pequenas notícias destes per iódicos, não fossem e les 
de tendência popu l ista . 

Potenc ia l mente ,  l e i tores e com u n idades e m  que estes jorna is  ci rcu lassem ,  rece­
beriam matéria ca paz de suscita r reflexões e d iscussões domésticas ou até h ipotéticos 
comportamentos, que é muito d i fíci l ,  senão i mpossível ,  conhecer. Senhores de gra ndes 
t i ragens n u m  tempo já de  jo rna l i smo i n d ustria l ,  chegar i am a uma popu lação  q u e ,  
i ron ica mente, era ma ioritariamente ana l fa beta. 

Enca rando a emigração como um d i re ito, estes jornais vêem-na na outra face da 
moeda como um mal. Em artigos acesos mas tute la res, a pontam causas,  efeitos e 
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remédios, num esquema s imp l ista , mas qu içá compreensível às massas. Afina l ,  o jornal  
começa a ter a d i fíci l função de poder chegar a tudo e a todos. 

É igua lmente perceptível uma certa visão fata l i sta em torno da diáspora portuguesa , 
ponto de vista que ,  a i nda hoje ,  tem os seus segu idores. 

Embora fi l iados pa rtidariamente, em maior ou menor grau ,  assumem os per iódicos 
pos ições q u e  poderã o  não  esta r em consonâ nc ia  com os pa rtidos ,  outorga ndo-se .  
ass im ,  u m  grau de maior  cred ib i l i dade. Por outro lado e porque ne les escreviam os i nte­
l ectuais ,  as  suas op in iões são, em grande pa rte , um eco da i ntel igência oitocentista. 

considera-se um pouco estranho que Homem-Cristo não tenha fa lado na sua tri buna 
de  qua isquer  p ro b l e mas re lac ionados com a qua l i ficação a l fa bética dos em igra ntes, 
uma vez que foi uma pessoa preocu pada e actuante com a a l fa betização do povo e de 
fi l hos deste,  os recrutas, enqua nto serviam no exército so. No distrito de Avei ro a pro­
porção de saídas de a l fa betizados para engrossar os co

.
nti ngentes migratórios é de 0 , 52 .  

Prepondera m  l ige i ra m ente os ma is  qua l i ficados (homens). As  m u l h eres apresenta m  
u m a  proporção de a l fa betizadas q u e  é muito d im inuta no fluxo - 0,04. 

F ina lmente, ao mesmo tempo que estes jornais denunciavam a pa ixonadamente a 
sangria da me lhor  força de traba lho do país, anunciavam os vapores i ngleses. transpor­
tad o res das  i l usões ,  das  h i potecas de fu tu ro ou até dos  su cessos d a q u e l es q u e  
embarcavam.  

1 .  FONTES MANUSCRITAS 

Governo Civ i l  d e  Ave i ro I A rq u ivo D istr i ta l d e  Ave i ro (secção d e  S .  Berna rdo )  

Livros de  registos de  passa portes n."s 1 1  a 18  - de 26  de Agosto de 1 882  a 6 de Ma rço de  1 8 95 .  

2 .  FONTES IMPRESSAS 

2 . 1  - jornais 
Bibl ioteca Municipa l de Aveiro 

o Povo de Aveiro - todas as suas ed ições desde a fu ndação do jorna l ,  
n ."1  de  2 9  de  jane i ro de  1 8 8 2  a n" 788  de  1 1  de Novembro de  1 894 - 7 vo lu mes 

O Campeão das Provindas 
Colecção particular (Dr. Amaro Neves) 

- ano de 1 8 89 : desde o n" 3 7 5 7  de 5 de jane i ro até ao n" 3 8 5 3  de 1 4  de Dezembro; 

- a no de 1 893  : desde o n" 4 2 1  O de 1 1  de jane i ro até ao n" 4 3 2 5  de 20  de  Dezembro; 

- a no de 1 895  : desde o n" 4435  de  1 9  de jane i ro até ao n" 4469 de 2 2  de  Maio;  

- a n o  de  1 898 : desde o n" 4739 de  8 d e  jane i ro até ao n" 4784 de  2 2  de ju lho .  

A Vital idade 
Bibl ioteca particula r de Acácio Rosa (Verdem ilho - Aveiro) 
Desde o n" 4 (a nno 1 ) , 26 de Agosto de 1 894 até ao n" 870 de 1 6  de Dezembro de 1 9 1 1 (anno 1 6"). 
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NOTAS 

1 .  A expressão é de José Amado Mendes, art.' cit.", 1 990. 

2 Afonso Costa , 1 9 1 1 : 1 64.  

3 .  joel serrão, 1 98 2 : 27 .  

4 .  Jorge Alves,  1 994 : 1 1  o. 

5 .  Rui  Ramos. 1 994 : 52. 

6. Eduardo Cerq ueira ,  1 968 : 72 : " ( . . .  ) o  jornal ga nha uma aura excepcional e atinge tiragens assombrosas para 
u m  hebdomadario de província,  nessa época em que a ex pensão dos próprios quotidianos se não com parava 
com os actuais" 
Cf .  também ). M. Tengarri nha ,  1 989 : 1 8 5 e Rui  Ramos, 1 994 : 5 1 : "  . . .  o Povo de Aveiro atingiu uma divu lgação 

extraord inár ia .  Só a Tabacaria Mónaco,  no Rossio de Lisboa vendia 3000 exemplares ( . .  ) .  o jornal vendia-se em 

74 loca l idades e em Lisboa em 26 qu iosques e ta bacarias." 

7.  Jaime Reis, 1 993 : 16 : "Em pri ncípios do sécu lo XIX,  enquanto a Espa nha e a Itá l ia ,  embora a i nda atrasadas na 

comparação com os países do Norte, t inham já atingido taxas de a l fa betismo aceitáveis para a época - da 

ordem dos 50 % - a taxa portuguesa de 75 o/o em 1 9 1 0  significava que o pais mantinha q uase o mesmo 

estatuto de 50 a nos atrás." 

os valores apontados para o d istrito de Aveiro fora m retirados de Rui  Ramos, 1 988 : 1 1 1 5/6. 

8 .  M' Teresa S. Lopes, Dissertação de Mestrado, Porto. 1 9 1 3 . 

9. Rangei de Quadros, ob. cit. : 1 00. 

1 0. Cf. josé Alves da Silva, 1 992 e Eduardo Cerq ueira ,  1 954 : 1 e 3 .  

1 1 . Eduardo Cerqueira ,  1 95 6 : 1 .  

1 2 . 1dem 

1 3 . J .  M. Tengarrinha ,  1 989  : 1 85 .  

1 4 . Eduardo Cerq ue i ra ,  i n  jornal  Litora l de 9 de Outu bro de 1 954 ,  p. 1 .  

1 5 . Ca rlos Braga , 1 993 : 24 .  

1 6 . Vitorino Nemésio - As gra ndes polémicas portuguesas, p.  XVI I I .  

1 7. Ao contrário do igua lmente tem peramental Ca mi lo .  "gen ia l "  (Vitorino Nemésio) mas sem " i lusões sobre o 
homem e a sociedade" - João Bigote Chorão, 1 990 : 34 .  

1 8. No pensamento de Roland Barthes, um est i lo que produz o tipo de escrita mais puro é precisamente o de 

"combate". 

1 9. Chamou a si e de in icio, u m  conjunto de co laboradores im portantes como Teófi lo Braga , Maga lhães Lima, 
Carlos Faria, S i lva Graça, Anselmo Xavier,  Alves da Veiga, Hel iodoro Salgado e outros, para v ir  a perdê-los 

todos. Ao pr ime i ro chamar ia  mais tarde "trata ntão" ou "creti no"  (in Band it ismo pol it ico. A anarchia em 

Portuga l ,  vol . 1 : 4 5 6) .  Do segu ndo d ir ia ,  ass im como de Si lva Graça - " l ide i  de perto com el les e com quasi  

todos os bandidos da repub l ica" .  
A propósito deste assunto ver Rui  Ramos,  1 994 : 5 1 .  

20. 1dem. 

2 1 .  Homem Cristo,  ob. c it . .  A propósito deste assunto recomenda-se, a ntes de mais,  a le itura atena da sua obra. 
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22. VV AA - Os Lusiadas, 1 898 : 526 .  

23 .  Eduardo Cerqueira .  1 968 : 90 .  

24. A lguns colaboradores do séc. XIX,  como cam poamor eram relativamente conhecidos em Espa nha.  "O resto 
de segunda fi la" - i n formação do Professor Celso A lmuilia ,  Un iversidad de Val ladol id ,  a quem agradeço. 

25. A propósito, ver art." cit." de Manuel  Rodrigues. 

26. Cf. Trabalhos sobre Í l havo, Mu rtosa e d istrito de Aveiro de Jorge Carva lho Arroteia.  

27 .  Luci l ia  Caetano,  1 986 : 1 5 9.  

28 .  Ol iveira Martins - Fomento rural e emigração. Lisboa: Ed. do M in istério da Agricultura, p . 1 1 .  

29. l n  Relatarias sobre o Estado d a  admin istração Publ ica nos Districtos Adm i n isrativos o Continente d o  re ino e 
I l has Adjacentes. Districto de Aveiro - 1 8 57 .  

30. A in formação destas percentagens no referente nacional de João Evangel ista , 1 96 1  : 1 02 e 1 08;  carta LV. 

3 1 .  A propósito, consu lta r, a lém do trabalho da Autora, já citado, Henr ique Fernandes Rodrigues ( 1 9 1 1 )  e Jorge 
Alves ( 1 993 e 1 994). 

32. Urna destas prob lemáticas é a que diz respeito ao estudo da "parcela s ign i ficativa representada pe la  
em igração fa m i l i a r  desde a segu nda metade da década de 80 ,  v inte e c inco a nos mais cedo do que  se 
afirmava até agora , o que a meu ver aponta para raizes mais  antigas deste t ipo de emigração, que só em 
pesquisas de â m bito loca l se poderão detecta r".- M i riam Halpern Pereira,  1 993 : 1 3 . 
Outra é a mediação mais exacta dos n u xos clandestinos. A propósito ver M" loannis B. Baganha ,  1 990 : 225-
226 .  

33 .  o Povo de Aveiro, n"  3 7  de 8 de Outu bro de 1 882 ,  p . 7 .  

34. O l ive i ra Martins, "Exportação de gado humano para o Brasi l " .  l n  Dispersos, 1 924 : 273-2 74. 

35. o Povo de Aveiro n" 37 de 8 de Outubro de 1 882 ,  p .7 .  

36.  o campeão das Provincias n" 4469 de 22 de Maio de 1 89 5 ,  p. 1 .  

37 .  Jorge Alves, 1 994: 1 03 .  

38 .  ver ,  a titu lo de exemplos e entre outros: Relatorio de Braga , 1 8 70, p .23;  consu lta e Relataria a V iana ,  1 8 72 ,  
p. 1 0; Relatorio de Co im bra, 1 8 73 ;  ld . ,  Braga, 1 8 74 ,  p .8 ;  Relatorio de Angra ,  1 8 7 5 .  

39.  O l iveira Martins, artigo cit." : 2 7 6 .  

4 0 .  o Povo de Aveiro n" 4 1 9  de 1 2  de Janeiro de 1 890, p.  2 .  

4 1 .  M" da Conceição Andrade Martins, 1 99 1 : 2 76. 

42.  Idem. 

43.  David Justino,  ob. cit.", vol l l ,  pp. 28/47; 92 a 1 1 5 .  

44.  Ver ,  a t i tu lo de i lustração, o Povo de Aveiro n" 1 7 7 de 19  de Abri l  de 1 89 1 ,  p.2 - "Ca rtas da Bairrada". 

45 .  O ca mpeão das Provindas, n" 4261 de 10 de Maio de 1 893 ,  "Ca rta de Lisboa". 

46. o Povo de Aveiro n" 3 7  de 8 de Outubro de 1 882 ,  p. 1 .  

47 .  O Povo d e  Aveiro n" 1 e  2 5  d e  1 5  d e  Junho d e  1 8 84,  p.3 .  

48.  ld . ,  n" 1 68 de 5 de Maio de 1 885 ,  p .3 .  
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49. ld., n" 286 de 1 6  de Outu bro de 1 887 .  

50.  A propósito deste percursos e in terferências em actuações pol it icas  de Homem-Cristo, ver A. carva lho­
Homem, 1 990 : 38 .  

5 1 .  O Campeão das Provindas, n" 4256  de 2 2  de Abr i l  de 1 893 ,  p. 1 .  "Guerra e guerra de morte á emigração". 

52 .  o Povo de Aveiro, n" 786 de 4 de Novembro de 1 894.  p .2 .  

53 .  ld .  n" 1 7 7 de 19 de Abri l  de 1 8 9 1 ,  p.2 - "Ca rtas da Ba irrada" .  

54.  Idem. 

5 5 .  Joaqu im da Costa Leite,  1 993  : 1 00. 

56 .  O Campeão das Provindas n"4256  de 2 2  de Abril de 1 893 ,  p. 1 .  

5 7. 1 0  . .  n "  4437  d e  2 6  d e  Jane i ro d e  1 89 5 ,  p. 1 .  

58 .  1 0  . .  n "  4444 d e  2 0  d e  Feverei ro d e  1 895 ,  p . 1 .  

59 .  o Povo d e  Aveiro n '  1 2 5 d e  1 5  d e  junho d e  1 884 ,  p .3 .  

60. lO . ,  n" 4 1 9  de 12 de jane i ro de 1 890, p .2 .  

6 1 . 1dem. 

62 .  Exemplos: o do Visconde d e  Vi l i a  Mendo. Governador Civi l  de Coimbra em 1 8 73 ;  o de Viana.  um ano antes. 

63. o Povo de Aveiro n"  68 de 1 0  de Agosto de 1 893 .  

64. o Campeão das Provincias. n" 4469 de 2 2  de Maio de 1 89 5 ,  p. 1 .  

65 .  Jorge Fernandes Alves,  1 994 : 1 1 2 - " (  . . .  ) tratava-se d e  u m  p lano ,  o u  melhor ,  d e  u m  conju nto d e  ideias ,  
a pa rentemente pouco sistematizadas mas voluntar iosas. de constru i r  novos "brasis" na África portuguesa . 
obsessão que sempre emerge quando Sá da Bandeira se responsab i l iza por pastas como a da Marinha ou do 
U ltramar."  

66. o Campeão das Provindas.  n" 4469 de 2 2  de Maio de 1 895 ,  p. 1 .  

67 .  O Povo d e  Avei ro n "  1 4 5  d e  2 d e  Novembro d e  1 884,  p. 1 .  

68. Arnaldo Madureira .  1 988 : 9 .  

69.  A Expressão é d e  O l ive i ra Mart ins q u e  não defend ia  esta corrente,  considerando-a pouco i n te l igente e 
exequivel .  

70. ver Afonso costa , ob.cit." : 1 65/6.  

7 1 .  O Povo de Aveiro,  n" 24  de 9 de JUlho de 1 882 ,  p. 1 .  

72.  o Povo d e  Aveiro, n "  444 d e  6 d e  Outubro d e  1 890, p .  1 .  

73 .  A Vita l idade,  n"4 d e  2 6  d e  Agosto d e  1 894, p .2 .  

74. o Povo de Aveiro,  ú lt imo jornal  citado. 

75 .  Para o caso do Porto ver Jorge Alves, ob. cit '. 

76.  o campeão das Provindas, n" 4460 de 20 de Abril de 1 895 ,  p. 1 .  

77 .  o Povo d e  Aveiro, n "  3 7 6  d e  1 7  d e  Ma rço d e  1 889 ,  p. 1 .  
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78.  Ver por exemplo O Povo de Aveiro n" 49 1 de junho 1 89 1 ,  p.2., em que um emigrante escreve do Brasi l :  "Nem 
ao meu pior i n im igo aconselhava a emigração para esta mald ita terra ( . . .  ) d iz  aos amigos e conhecidos que 
fujam do laço tra içoeiro da em igração" 

79. Foi possivel confronta r  a lguns destes dados com os fornecidos pelos Diá rios de Governo de 7 de Maio de 
1 885  e 29 de Abril do mesmo ano .  

80 .  Contudo, são i n ú meros os  a rtigos sobre ana l fa betismo, ens ino e condições de professores pr imários. 
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PADR ÕE S DE MORTALIDADE E T RANS IÇÃO 
SANITÁR IA NO PORT O ( 1 8 8 0 - 1 9 2 0 ) 

1 .  INTR O D U ÇÃ O  

José João Maduro Maia 
Universidade Lusíada 

As características da evolução da morta l idade nos países europeus, cuja experiência 
serv iu  de  fundamento a uma teor ia da tra ns i ção  demográ fi ca , têm suscitado há já  
bastante tempo a atenção de demógrafos, economistas, ep idemio logistas, etc. o debate 
s o b re as razões  q u e  estã o p o r  d etrás da e v o l u ç ã o  d esta va r i áve l  d e m ográ fi ca , 
sobretudo  a p a rt i r d o  séc .  XVI I I ,  t e m -se const i tu í d o  c o m o  l uga r p r i v i l e g i a d o  d e  
i nterdisc i p l i nar idade .  Na ma ior  parte d o s  casos, a d iscussão l i m i tou-se sobretudo à 
aná l ise da evolução dos i nd icadores s intéticos de morta l idade,  sendo menos frequente, 
porque  mais d i fíc i l ,  o estudo das mudanças estrutura is  que as d i ferentes causas de 
morte e respectivos p rocessos mórbidos sofrera m  ao longo desta transição. 

O objectivo deste a rtigo não é mais do que a identif icação da natureza , em termos 
de causas de morte, de a lgumas das crises de morta l idade que afecta ram a popu lação 
d o  Po rto ent re 1 8 8 0  e 1 9 2 0 ,  p rocu ra n d o  e n q u a d ra r  esta evo l u ção  n u m a  s i tuação 
tip i fi cada da tra nsição demográfica. 

Ao longo deste período, o Porto manteve taxas de morta l idade e levadíssimas, fre­
q uentemente ac ima de  30%o, por vezes mesmo superi o res a 40%o. Esta rea l i dade  
ressente-se, sem dúvida, de um contexto de sub-desenvolvimento económico e de uma 
situação sanitá ria grandemente tri butária da pato logia tradic ional ,  como veremos adiante. 

2. O NÍVEL DE VIDA DA POPULAÇÃO 

E m  t e r m o s  e co n ó m i co s ,  a é p o ca q u e  a b o rd a m o s  é ca racte r i za d a  por  u m a  
estagnação ,  senão mesmo recuo ,  do nível d e  vida d a  população portuguesa, cujo PIB 
por habita nte, que ti nha crescido até aos 1 50$00,  a preços constantes de 1 9 1 4 , no  i nício 
da  década  de 8 0  do séc. X IX ,  d e ca i u  p a ra um va l o r  m í n i m o  d e  9 0 $ 0 0  em 1 9 2 1  1 
(Cf. G rá fico  1 ) . E m  termos d e  teor ia  do desenvo l v i m e n to eco n ó m i co ,  esta fase fo i 
defi n ida como sendo típ i ca de u m  estado de "crescimento latente", que poscede u m  
período de  cresci m e nto i n i c i a l  e q u e  co locou o país n u m  ponto de  " e q u i l í b r io  d e  
p o b reza " ca ra cter íst i co d e  a lg u n s  países su b-desenvo lv idos  na  a ctua l i d a d e .  Este 
equ i l íbr io só fo i desfe ito em meados da década de 20  do nosso século 2 .  

Uma forma de ava l iar  o i mpacto desta estagnação ou mesmo recuo do crescimento 
no nível de v ida dos hab itantes do Porto , é através das estimativas do consu mo de 
carne por  hab i ta nte d esta c idade ,  d u ra nte o per íodo cons iderado .  Depo is  de se ter 
s ituado ac ima dos 4 5  kg. por habitante e por ano ao longo da década de 80 do séc.  XIX,  
este consumo va i deca i r  para os 3 5  kg. na década de 90,  batendo no  fundo em 1 92 1 ,  
com 2 2  kg. por habitante 3 
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GRÁFICO 1 - PIB  PER CAPITA SEG.  NUNO VALÉRIO PR EÇOS DE 1 9 1 4  
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3 .  A Q UESTÃO SANITÁRIA 

1 900 
MOS 

1 91 0  1 920 
1 930 

A esta conjuntura económica ,  deve-se a inda junta r a situação san itária da urbe,  a 
qua l  se v ia então confrontada com u m  cresc imento popu lac iona l  sem precedentes: 
e ntre 1 864 e 1 930 ,  a popu lação  do Porto aumentou cerca de 1 5 7%. As autoridades 
púb l i cas e mun ici pa i s  demonstra ra m,  face à nova d imensão dos problemas colocados 
por este cresci mento ,  uma i ncapacidade de eficácia e de meios especia lmente no que 
c o n c e r n e  a o s  d o i s  gra n d e s  d e s a fi o s  d este m e i o  c i ta d i n o  em tra n s fo rm a ç ã o :  o 
escoamento de águas res idua is  e o abastecimento de água potável .  

No  que d iz  respe ito ao prime i ro ,  à quase i nexistênc ia de s istemas i nd iv idua is  de 
remoção d e  detr itos ,  j u n tava-se a ausênc ia  comp leta de  u m  p lano orga n izado  d e  
esgotos. se  b e m  q u e  a construção dos p ri m e i ros aqued utos de  despejo  de  águas 
remonte a 1 763 ,  ano em que o mun icíp io resolveu encanar  o Rio da Vi la na sequência 
da a b e rt u ra da r u a  de S .  J o ã o ,  t e n d o  s i d o  e s t a s  o b ra s  a c o m p a n h a d a s  d e  
regu l a m e ntações q u e  c o m p ro m et i a m  o s  p a rt i cu l a res n a  m e l hor i a  das  co n d i ções  
san i tá rias ,  constantes nos d iversos códigos de posturas mun ici pa is  do séc. X IX ,  o certo é 
que o panorama san itár io do Porto na v i ragem do sécu lo era desolador. A evacuação 
dos d e tr i tos  em fossas f i xas  ou nas p o u cas  c o n d utas e x i stentes ,  a c a b a r a m  p o r  
transformar a c idade n u m  autêntico depósito de excrementos. A maioria destas fossas 
não tin ha comun icação com as condutas pr inc ipa is e ,  quando a ti nha ,  frequentemente, 
situava m-se numa cota de terreno i n fer ior ao esgoto, de modo que os dejectos refluíam 
dos canos para as fossas. Nos fi na i s  do séc. XIX a rede de esgotos apresentava , na 
a u s ê n c i a  d e  p l a n o  prév i o ,  uma c o n formação  i n extr icá v e l ,  com os ca nos rate i ros 
abundantemente espa l hados por toda a cidade, com formas e d iâmetros d iversos, ao 
sa bor  das i d i oss i ncrac ias  dos seus construtores. Regra gera l ,  e ra m  construídos em 
p e d ra ,  ra ra m e nte  fi xada  com a rga massa , J ogo ,  não possu i n d o  q u a l q u e r  t ipo de 
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i mpermea b i l ização. F requentemente ,  canos e co lectores pr inc ipa is  encontrava m-se 
obstruídos por entu lho,  devido à sua deficiente construção e à sequência anárqu ica de  
s i fões ,  nos qua i s  o s  d ej e ctos se a c u m u lava m ,  fo rmando a utênt i cos lodaça is .  Esta 
s ituação era a i nda agravada pelo facto destas cana l izações comun ica rem d i rectamente 
com a superfície ,  através de sarjetas a céu aberto. Ao desca labro no domínio da h ig iene 
p ú b l i ca ,  deve-se a i nda a crescenta r a quase i n existência de  s istemas i n d iv idua is  de  
remoção de  detritos, sendo estes despejados d i rectamente nas  va las sem obturador de 
espéc ie  a lguma .  Nas " i l has" ,  onde se a l ojava uma pa rte i m po rta nte da popu lação  
portuense, o despejo de  detritos era efectuado em fossas comuns, abertas na terra sem 
paredes e sem cobertura, fac i l i tando deste modo as infi ltrações que contaminavam as 
águas das fontes que a basteciam a cidade. 

Pese-se e m b o ra a a dj u d i cação da  e m p re i ta da d e  construção d e  uma rede de 
saneame nto a uma fi rma i ng lesa e m  1 90 3 ,  e a pesa r dos co lectores p r i nc i pa i s  se 
acharem conclu ídos em 1 907 ,  o certo é que,  até aos anos 20 ,  os ramais de l igação às 
c a s a s  n ã o  fo ra m c o n s t r u í d o s ,  i n v i a b i l i za n d o  a ss i m  d u ra n te e s t e  p e r í o d o ,  o 
funcionamento da rede urbana de esgotos e fazendo com que a situação atrás descrita 
se mantivesse grandemente i na lterável ,  até ao fi m da década 4. 

No que d iz respeito ao a basteci mento de água potável ,  este era efectuado funda­
menta lmente por poços abertos, mu itas vezes paredes-meias com as fossas fixas, e na 
ausênc ia  de q u a l q u e r  t i po  de i m permea b i l izaçã o ,  as suas águas e ra m  faci l m e nte 
inqu inadas pelos dejectos. As diversas aná l ises efectuadas às águas dos poços e fontes 
do Po rto entre 1 890  e 1 9 1  O ,  atesta m o e l evado grau de i n q u i na ção  das m esmas:  
apresentavam a l tas taxas de sa l in idade e um grande teor de matérias feca is ,  com a 
presença de co l i -baci l os v i ru lentos. Mesmo assim ,  a parti r de 1 887 ,  a c idade passou a 
ser a bastec ida de água cana l izada a pa rti r do R io Sousa, através de u ma concessão 
outorgada a uma companh ia  fra ncesa. No entanto, e apesar da sua razoável qua l idade ,  
os portuenses só m u ito lentamente começaram a ut i l izar esta água,  já que o custo das 
ass i natu ras de  d istri bu i ção  era demasiado a lto. Em 1 900, o consu mo d iá rio  de água 
cana l izada por hab itante do Porto, era de cerca de 1 8  l itros, enquanto que os h ig ien istas 
a pontavam para um consumo necessário de cerca de 200 l itros. Na mesma época ,  Paris 
apresentava médias de consumo de 300 l i tros e Marse lha ,  soo l i tros s. 

4. OS PADRÕES DE M O RTALIDADE 

Expostos que  são  estes e lementos necessários à compreensão da situação sanitária 
da população portuense durante o período considerado,  vejamos o que se passa com a 
var iável  morta l i dade .  A p ri m e i ra ev idênc ia  passa pe la  constatação de que  o Porto 
apresenta e levadas taxas de morta l i dade,  sempre 1 O pontos acima das taxas brutas de 
morta l idade naciona is. 

A segu nda ev idênc ia  é d e  que esta sobremorta l idade u rbana passa por fo rtes 
osci lações, que at ingem por vezes amp l itudes de crises demográficas de  d imensões 
graves. A ap l i cação do método desenvolvido por Jacques Dupâquier dá-nos um quadro 
desta evo lução (Cf. G rá fico 2 ) .  No grá fi co ,  podemos observar, à l uz  da c lass if icação 
proposta pe lo demógrafo francês, a ocorrência de crises de morta l i dade de amp l itude 
média em 1 88 1 ,  1 896 ,  1 902 e 1 909,  de uma cr ise forte em 1 899 e de uma cr ise maior 
em 1 9 1 8 , cujas consequências, a l iás, se i rão estender até 1 9 1 9. 

235  



-23 o :-g 
CJJ 

li . !;; 

1 0.00 

8.00 

6.00 

4.00 

2.00 

0.00 

)OSÉ )OÃO MADURO MAIA 

G RÁFICO 2 - CRISES DE MORTALIDADE NO PORTO 
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Anos 
Uma terce i ra evidência ,  é constitu ída pela sazonal idade da cu rva ob ituária citad ina .  

Contra riamente ao que fo i af irmado numa ed ição recente de uma "H istória de Portuga l "  
em volume respeitante ao séc. X IX  6 ,  as crises de morta l idade estiva l conti nuam bem 
presentes na demografia portuense de fina is  do séc.  XIX e das duas prime i ras décadas 
do séc.  XX. o movi m ento mensal  de ób itos de 1 899- 1 900 (Cf. G ráfi co 3) mostra bem 
esta asserção ,  com a d istri bu ição de óbitos a concentra r-se nos meses de verão.  Por 
outro lado,  anos como o de 1 896 podem apresentar dois p icos de morta l idade,  um no 
I nverno,  outro no  Verão ,  conforme a inc idência  das d iversas causa de morte, como 
veremos ad ia nte.  Pa ra estes ób i tos estiva is  contr i bu i  p r inc ipa l m e nte a morta l i dade 
i n fa n t i l ,  cuj a s  taxas se  s i tuava m fre q u e nteme nte ac ima dos 2 5 0%o d u ra n te este 
período. E também a morta l i dade juven i l ,  que contri bu iu  com a maior pa rte dos óbitos 
na cr ise do Inverno de 1 8 96 e pa rti l h o u ,  com os recé m-nasc idos o "massacre dos 
i nocentes" do Verão de  1 899 7. 

Uma outra forma de  a bordar esta questão é a que passa pela aná l ise das causas de 
morte. Neste aspecto, as pri nc ipa is causas de morte que vão afecta r o Porto entre 1 880 
e 1 920 ,  podem-se concentra r  em três a l íneas: 
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a)  as enterites e d iarreias, 
b) as doenças do foro pu lmona r, à excepção das tuberculoses, 
c) e as tubercu loses, propr ia mente d itas. 

a )  As q u e  se  agru pam sob a d es ignação de d i a rre ias  e ente ri tes ,  i sto é ,  as 
i n fecções bacter ianas re lac ionadas com as el evadas temperaturas de  Verão e 
associadas à água ou l e ite contam i nados, vão ser responsáveis por  uma fatia 
maior das mortes verif icadas no  Porto durante este período. Em 1 90 1 ,  mais de 1 5  
e m  cada 1 00 ób i tos, e ra m  devi dos a estas perturbações. Em cada 1 000 cri anças 
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G RÁFICO 3 - MOVIM ENTO MENSAL DE ÓBITOS ( 1 8 9 9 - 1 9 0 0 )  
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que nascem ,  vão morrer 200 desta afecção,  até ao prime i ro ano de idade,  80 até 
aos dois anos,  40 entre os dois e os três anos de idade e 2 5 ,  até aos quatro a nos 
de idade .  
Os h ig ien istas vão-se i n d ignar com o descu ido general izado que sazona lmente 
provocava este enorme desperdício de vidas, descuido ,  a l iás ,  i nt imamente l igado 
ao ba ixo níve l de i nstrução femin ina ,  maiori tar iamente ana l fabeta dura nte este 
período. 

b) uma causa d e  morte i m portante, é a constituída pelas doenças que afectam o 
a pa re l ho  resp i ratóri o ,  como as bronqu i tes e as pneumon ias. A relação ínt ima 
entre a s intomatologia destas doenças e outras que também atacam o apare lho 
respi ratór io ,  ta is  como o sarampo e a coque luche,  sugere a l iás a existência de 
uma osmose permanente entre as suas morbi l idade e patogenia .  A eclosão brutal 
destas a fecções, que acontece gera lmente no I nverno, v i rá a ser responsável por 
mais  de 20% dos ób itos registados em 1 896 ,  atingindo pr inc ipa lmente o grupo de 
idades s i tuado entre os 1 e 5 anos. Neste caso, do ano  de 1 896 ,  um surto de 
gripe pneumónica ,  semelhante ao que i rá ocorrer em 1 9 1 8 , mas de d imensões 
bem mais pequenas, fez e levar a morta l idade l igada a estas doenças. 

c) No i níc io do nosso sécu lo .  as precárias condições da vida urbana,  a qua l idade da 
sua h i g i e n e  e p a rt i c u l a rme nte ,  a s  d u ra s  co n d i ções  d o  t ra b a l h o .  faz e m  da 
tubercu lose a pr inc ipa l  causa de morte. Responsável por cerca de 1 7% dos óbitos 
em 1 900 e 1 90 1 ,  at ingirá sobretudo o grupo de idades entre os 20 e os 40 anos. 
Esta situação manter-se-á ina lterada até aos anos do segundo pós-guerra .  

2 3 7  
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4 .a )  As cr ises de m o rta l i dade  de 1 89 9  e de 1 9 1 8  

Gosta ria a i nda de  m e  deter na lguns aspectos l igados à estrutu ra das causas de  
morte das  duas maiores crises do período: a de 1 899 e a de 1 9 1 8 . 

A aná l ise do andamento mensal  das pr incipais afecções no ano de 1 899 ,  que nos é 
fornecido pe los Bo let ins Mensais de Estatística Sanitá ria , mostra o papel pre l iminar  que 
o sa ra m po teve n a s  ca usas  d e  m o rte das  i d a d e s  mais  jovens e que ocorreram 
maiorita riam ente na Primavera .  A eclosão vio lenta das  enterites nos  meses de Verão ,  
vai torná-las as pr inc ipa is  responsáveis pe lo e levadíss imo número de óbitos ocorridos 
em crianças até aos 5 anos de idade,  nos meses de Maio, junho e ju lho.  A tuberculose 
apresenta-se como responsável de 60% das morte verificadas em adultos com idades 
compreend idas entre os 20  e os 2 9  anos. As bronquites e pneumonias vêem também 
os seus números aumentados, pr inc ipa l mente na camada dos 1 aos 4 anos de idade 8. 

Um ponto i m portante a tomar em consideração e que nos é evidenciado pela crise. 
é que o risco de  ocorrência de doenças mú lti p las e i nter- l igadas é aquele que serve de 
pano de fundo para a sobremorta l idade urbana. 

Neste contexto, a tubercu lose, com maior incidência nas camadas adu ltas, pode ver 
os seus números aumentados por outras afecções, d i recta ou ind i rectamente l igadas ao 
estado  nutr ici ona l  da popu lação.  Isto é ,  as  ente rites e d ia rre ias i n fantis ,  que estão 
l igadas a uma defic iência n utric ional  c lara (qua l idade do l eite e da água) podem ter uma 
conexão com a tubercu lose ,  doença que se a d m ite ser  l igada tam b é m  a uma má 
situação nutric iona l .  Ta l como o dec l ín io  da prime i ra causa de morte levaria, através da 
me lhoria das  cond ições nutriciona is, ao decl ín io da segunda,  como foi evidenciado para 
u m  conj u nto de c idades norte-a mer ica nas e e u ropeias ,  a manutenção de e l evados 
índ ices de  morta l idade por ente rites e d iarreias sustenta ria ,  por assim d izer, os e levados 
níveis de morta l idade por tuberculose 9.  

Este é al iás u m  dos pontos nodais do padrão de morta l idade que se pode verificar 
no  Porto nesta fase e que podemos a inda observar no ano anterior à grande crise de 
1 9 1 8  (Cf. G rá fi co  4). As e n ter ites conti n u a m  a ocupar  uma fat ia pe rcentua l m u ito 
i m portante, como causa de  morte (cerca de 1 8%), segu idas da tubercu lose com 1 3% do 
tota l de óbitos. As outras afecções do foro pulmonar mantêm um peso percentua l ,  que 
podemos a pe l idar  de  "charneira" ,  evidenciando a morb i l idade múlt ip la  do período de 
Inverno. No ano segui nte (Cf. G ráfico 5 ) ,  esta d istribuição percentual é bara l hada pe las 
i rrupções dos surtos ep idémicos de  gri pe e de  t i fo exantemático,  ver ifi can do-se n o  
e nta nto u m  a u m e nto notá ve l ,  e m  n ú m e ros a bs o l utos ,  das  m o rte por  e nter ite e 
tubercu lose. 

Aqui  está evidenciada u ma situação em que a co-morbi l idade,  ou seja ,  a frequência 
c o m  q u e  as p essoas  s o fr i a m  s i m u l ta n ea m e nte  de m ú l t i p l a s  d o e n ça s .  a fecções  
secundárias e crón icas, era com u m  e muitas vezes não evidenciada por diagnósticos 
m é d i cos .  o a u m e n to  d o s  ó b i tos  p o r  e nter i te  e t u b e rcu l os e  gera d o  p o r  s u rtos 
ep idémicos de  natureza diversa evidencia um estado de  p lurimorbi l idade típ ico desta 
popu lação urbana:  pod ia-se ser tubercu loso e morrer de gripe ,  ou ser-se atacado de 
gri pe  e m o rrer  d e  ente rite o u  d e  varío l a ,  já  q u e  os s intomas e as  a fecções eram 
variados e encontravam-se gera lmente associados, como veremos. 

O ano  de 1 9 1 8  viu passar em Portuga l duas grandes vagas epidémicas de gri pe,  as 
quais,  a l iadas à ep idemia de  tifo exantemático, fizeram e levar a TBM nacional acima dos 
40%o e a Taxa de  Morta l idade do Porto acima dos 45%o. 
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G RÁFICO 4 - 1 9 1 7  

(6%) 

Ent. (1 8%) Tub. (1 3%) 

Tifo (0%) Gripe (8%) 

Gutros (54%) 

G RÁFICO 5 - 1 9 1 8  

Tifo 
Varíola ( 4%) 

Tub. (1 0%) Gripe (20%) 
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A pri m e i ra ,  fez-se sent i r  a o  l ongo do mês d e  j u n h o  e até meados de jU l ho .  Fo i  
baptizada de "gri pe espanho la" ,  em v i rtude da sua proven iência .  Fez a sua entrada no 
país  pe lo A l e n tej o ,  a co m p a n ha n d o  os j o r na l e i ros que regressava m dos tra b a l hos  
agrícolas em Espanha ,  e at ingiu ra p idama nte as c idades do Porto e de Lisboa. Antes do 
fim do mês, a lcan çou  o ponto cu lm i na nte, decl inando depois subitamente. Esta pr imeira 
vaga a p resentou -se fugaz e relat iva mente ben igna ,  mesmo ass i m ,  fazendo s u b i r  a 
morta l idade gera l c ita d i n a ,  ta l como aco nteceu em 1 896 ,  provoca ndo u m  a umento 
gera l das mortes devido às afecções do a pare lho resp i ratório. 

A segunda vaga i n i ciou-se em Agosto e foi baptizada de " in fluenza pneumónica" .  De 
transmissão mais  lenta ,  revelou-se a ltamente mortífera. R icardo Jorge identifi cou o vírus 
da pneumón ica ,  com o que ti n ha ati ngido o Porto em 1 896.  Esta variedade do vírus, 
pa rticu larm ente m a l igna pela sua loca l ização pu l monar ,  foi confund ida i n ic ia lmente, 
com a peste pu lmonar, que teria a fectado o Porto em 1 904,  consequência retardatá ria ,  
a l iás ,  da peste bubón ica de  1 899.  

A popu lação entrou e m  pân ico .  atr i b u i n d o  a sucessão vert igi n osa de  mortes a 
causas ma is  exóticas.  ta is  como a có lera .  No enta nto, o f luxo ep idémico reve lou-se 
refractá r io a qua lquer  cordão san itá r io e ,  detectado i n i ci a lmente em Ga ia ,  depressa 
abrangeu o país i nteiro,  assumindo uma si ntomatologia múlt ip la .  O vírus encontrava-se 
m u i ta s  vezes assoc i a d o  ao bac i l o  da  d i se n t e r i a ,  com m a n i festa ções de d i a rre ia  
co leri forme e e ntér ica.  A sua  i n cidência fo i super ior  às da febre amarela de 1 8 5 6  e 
mesmo da có le ra ,  d e  1 8 5 7 . Em L i sboa ,  e m  apenas  nove sema nas ,  l i q u i dou  5 .000 
pessoas. E ,  se bem que  o Porto pagasse u m  tri buto menos pesado do que Lisboa à 
pneumónica,  o grá fico da estatística ob ituár ia ,  mostra c laramente os p icos de junho e 
de Sete mbro. sendo a morta l i dade entre estes dois meses mais e levada do que em 
a n os a n te r i o res .  A p ro pagação d esta e p i d e m i a  pa rece ter  esta do  assoc i a d a  a os 
movimentos de recruta mento m i l ita r, tendo-se man i festado prime i ro nas casernas, só 
d e p o i s  tra ns i ta n d o  p a ra a p o p u l a çã o  c iv i l .  De q u a l q u e r  fo rma ,  n ã o  fo i u m a  vaga 
ep idémica excl usivamente u rbana ,  já que os meios rura is  foram duramente castigados. 
por exemplo ,  a lgumas a ldeias e v i las dos Açores viram desaparecer mais de 50% da sua 
população.  

Um exemplo  mu i to c laro de que estes surtos ep idémicos se expand iam em função 
do estado nutri c iona l  e das cond ições de v ida das popu lações, é-nos dado pelo vapor 
p o rt u g u ê s  " M o ça m b i q u e " .  Este n a v i o ,  a fe c ta d o  ao re p a t r i a m e n t o  d a s  t r o p a s  
portuguesas q u e  faz ia m  parte do corpo exped ic ionár io  e m  Áfri ca.  fo i at ing ido pe la  
ep idemia  numa esca la na c idade do Cabo.  Entre 952 ocupantes da embarcação,  1 99 
m o rrera m d e  p n e u m ó n ica ,  d u ra nte o traj ecto até L isboa .  A re part ição dos ób i tos 
fornece uma proporção m u ito desigua l ,  fortemente i n fluenciada pelo estado,  i nd iv idua l  
e colectivo dos passagei ros: os 558 so ldados ,  ma l  a lojados em 4" classe. perderam 1 80 
dos seus; enquanto que  das 1 ', 2" e 3" classe. a penas morreram 1 9 . Nenhum ofic ia l  foi 
vítima da gripe. 

Para a l é m  da coex i s tê n c i a  com as  a fecções i n test i n a i s ,  a p n e u m ó n i ca s u rgi u 
frequentemente associada a u m  surto de va río la ,  que a l iás  at ingirá a sua expressão 
máxima em 1 9 1 9. Deve-se a inda acrescentar  que as aná l ises laboratoria is  efectuadas à 
expectoração dos doentes at i ngidos pe la  gri pe ,  demonstra ra m ,  na ma ior  parte dos 
casos,  a p resença ,  e m  conju nto com o vírus,  propriamente d ito, de  d iversos baci los ,  
como o de  Pfe i ffer e o estreptococo que causaram sequelas mórbidas semelha ntes. por 
vezes, às da rubéola 1 0. 
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o a n o  d e  1 9 1 8  v a i  a i n d a  co n h e ce r  a i r rupção  v i o l e nta do t i fo exantemát i co .  
Frequ e ntem ente associado no  séc .  X IX às man i festações de  febres t i fó ides e para­
t ifó ides, graças à semelhança da sua s intomatologia, e le subsisti u em estado endémico, 
não só no Porto, como pri nc ipa lmente nas co lón ias p iscatórias da costa portuguesa , 
gera lmente associado a cond ições h igién icas e a l imentares mu ito deficientes. o su rto 
vai ter a sua orige m  em 1 9 1 7 , em Esp inho ,  que vai ser o fósforo que ateou o i ncêndio 
do Porto e m  1 9 1 8 , para ut i l iza r  a expressão de Ricardo Jorge. o andamento da epidemia 
revelou-se cíc l ico ,  com p icos na Primavera e decl ín io no Verão e Outono e u m  retorno 
na Pr imavera de  1 9 1 9 . Se bem que o número de mortes devido a esta doença tivesse 
sido e levado,  este é um caso em que a acção da medic ina teve um papel i m portante 
no  combate à doença .  As medidas enérgicas de desparasitação ,  efectuada na a ltura 
com essência de terebent ina (o DDT só surgirá em 1 943) ,  levadas a cabo pelos serviços 
sa n i tá rios  um pouco por tod o o n o rte do  país, i m pe d i ra m  q u e  a sua p ropagação 
assumisse as d imensões catastróficas que assumiu  por exemplo na Rússia da . época 1 1 . 

A distribu ição percentua l dos óbitos em 1 9 1 9  (cf. Gráfico 6) mostra-nos já o caminhar 
para a reposição  norma l do "status" mórbido deste período. 

G RÁFICO 6 - 1 9 1 9  

Tub. (1 2%) Voriola (8%) 

BrPn (5%) Tifo (8%) 

Ent. (1 4%) Gripe (8%) 

Outras ( 46%) 

5 .  CONCLUSÕES 

Este  p a d rã o  patogé n ico  d e  m o rta l i da d e  u rb a n a  co loca-nos  vár ias  q u estões e 
evidencia a lgumas rea l idades. 

- Durante o período considerado,  existe de facto uma estrutura de morta l idade que 
se pode defi n i r  nos segu i ntes termos: 
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a) uma e levada morta l idade i nfanti l ,  causada essencia lmente por in fecções bacte­
r ianas decorrentes da má qua l idade do le i te e da água 

b) uma e levada morta l idade juven i l ,  causada por doenças l igadas ao a pare lho res­
p i ratório e associadas a um defic iente estado nutriciona l  

c )  uma i mportante morta l idade de  adu ltos, das idades compreendidas entre os 20  e 
os 30 anos, devido à tubercu lose pu lmonar. 

Estes três e lementos parecem ser variáveis a ltamente i nter-dependentes, já que 
quando em situações excepcionais ,  geradas por surtos ep idémicos, os números globais 
destas três a fecções d ispara m  s imu ltaneamente. Por outro lado,  uma aná l ise superfic ia l  
da evol ução das enterites i n fa ntis e da tuberculose pu lmonar até aos a nos 50 ,  mostram 
que o decl í n i o  dos n ú m e ros do pri m e i ro gru po de a fecções precede o dec l ín io  dos 
números da tuberculose. 

A p l u ri morb i l i dade  ou  o risco de i n fecção ou a fecção mú l t i p l a ,  pa rece ser uma 
característica essencia l desta população b io logicamente desprotegida. 

Haveria que ava l i a r  de forma mais deta l hada a i ncidência que diversas variáveis, tais 
como o nível de vida e a situação san itár ia ,  i nfluenciaram este estado de coisas e a sua 
evolução poster ior. 

Sem pretender suger ir  qua lquer  t ipo de l igação mecan icista , gosta ria no entanto de 
nota r uma certa coinc idência na evo lução do PIB por habitante e na eclosão de crises 
demográficas no  Porto durante este "equi l íbr io de pobreza" (Cf. G ráfi cos 1 e 2). 

Por outro lado ,  parece existi r a lguma l igação entre o atraso no decl ín io da morta­
l idade portuense face a Lisboa e na situação respectiva dos seus saneamentos urbanos. 

A Taxa de Morta l idade do Porto desceu a pa rt ir  da segunda metade da década de 
20 e a part i r  de 1 93 7 ,  s ituou-se a ba ixo dos 20%o. Ser ia i n te ressa nte confrontar  esta 
evolução com a extensão da rede de saneamento e com a uti l ização da água cana l izada. 

De qualquer forma,  o estudo da evolução das causas de morte fornece a prime i ra 
chave para a com p reensão destas tendências e um cá lcu lo  da evo lução da percen­
tagem com que cada u m  dos três grupos de doenças ac ima referenciados contribu í ra m  
para o decl ín i o  da morta l idade ,  poderia fornecer u m  quadro fundamentado da tra nsição 
sanitária do Porto contem porâneo e achegas i m portantes à compreensão do processo 
de desenvolvi mento económico e socia l  desta c idade. 
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ASPECT OS S OCIODEMOG RÁFICOS 
DA FR EGUESIA DE NOS SA S ENHORA 
DA ENCAR NAÇÃO DA AMEIXOEIRA 

( 1 7 4 0 - 1 7 6 0 ) 

ANA RITA COELHO RIBEIRO 
Universidade LUsíada 

1 .  INTRODUÇÃ O  

Em 1 2 1 5 , o IV concí l io  de Latrão impôs um preceito re l igioso a q u e  o s  cató l i cos se 
submetiam regu larmente: a confissão e a comunhão,  por a ltura da Páscoa. Do cumpri­
mento desta prática e do seu respectivo registo, i riam surgir  os Liber Status Animarum, 
vu lgo,  Róis de con fessados .  que se  reve l a m  como uma das fontes ma is  ricas para 
estudos demográficos em épocas recuadas da nossa h istór ia ,  onde os "numeramentos" 
populac iona is não abundam e os recenseamentos são a inda uma rea l i dade d istante. 

juntamente com os Registos Pa roqu ia is ,  cuja i mportância tantas vezes fo i rea lçada 1 • 
os Róis de confessados foram objecto, a quando da nossa dissertação de mestrado,  de 
uma i nvestigação cuj os o bjectivos se podem resum i r  na  tentativa de  demonstra r a 
i mportâ n cia  d os Ró is  para estudos de Demografia H istór ica em Portuga l ,  tentando ,  
s imu lta neamente, testar uma metodologia que permita a sua  aná l ise em termos se­
quencia is .  Isto porque ,  não sendo uma novidade para os i nvestigadores portugueses 2. 
os Róis de Con fessados raramente foram objecto de um estudo s istemático sobre uma 
série consecutiva de anos. 

I nevitavelmente, a r iqueza das i n formações contidas nestas fontes leva ram-nos a 
rea l izar uma aná l ise sociodemográfica da freguesia em causa, ou seja ,  da Freguesia de  
Nossa Senhora da Enca rnação da Ameixoeira ,  freguesia rura l  do termo de Lisboa , no  
período compreend ido entre 1 740 e 1 760,  no tocante aos Registos Paroquia is ,  e entre 
1 75 0  e 1 760 ,  no caso dos Róis de confessados 3, aná l ise essa que vem confirmar, de 
certa forma, a questão colocada sobre a importância dos Ró is  de Confessados para a 
Demografia H istórica. 

Cabe-nos,  neste momento, não nos a longando com considerações sobre as fontes 
em q u estã o ,  a p re s e n ta r  s u c i n ta m e nte  os  res u l ta d o s  o b t i d o s  re l a t i va m e nte  a o  
comporta mento sociodemográ fi co da popu lação d a  Ameixoe i ra ,  q u e  compreendem 
uma breve panorâm ica ,  prime i ro .  da evo lução dos  seus  efectivos populac ionais ,  suas 
estrutu ras etá rias ,  por sexo e por estado civi l ;  segundo,  do comportamento demográfico 
da popu lação ,  no toca nte à nata l i dade ,  n u pc i a l i dade  e morta l i dade ;  e ,  por fi m ,  da 
d imensão, estrutura e composição dos fogos. 

2. A QUALIDADE DOS DADOS 

Uma das  p reocupações sempre presentes em traba lhos de i nvestigação d iz respeito 
à qua l idade das fontes que temos ao nosso dispôr, visto que esta suportará , em grande 
pa rte , a va l idade dos resu ltados obtidos. A uti l ização dos Registos Paroquia is ,  apesa r de 
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estes não serem a pri nc ipa l  fonte do traba lho ,  fac i l itou o reconhecimento da qua l idade 
dos dados,  por  ser possíve l ut i l izar  u m  método, cons ideravelmente d ivu lgado 4 ,  que 
permite esta belecer, com base nos registos de  nascimento ou ,  neste caso. de baptismo. 
com a lguma segurança,  a qua l idade dos assentos pa roqu ia is. 

Referimo-nos à Relação de Mascul in idade dos Nascimentos, que estabelece a relação 
entre o número de nascimentos mascul i nos e femin inos. Este índice é uti l izado para aferir 
da qua l idade dos registos na medida e m  que se observa uma constância nesta re lação, 
s i tuando-se a mesma à volta de  1 05 nasc imentos mascu l i nos para cada 1 00 fem in inos. 

contudo ,  quando se trata de uma quantidade reduzida de  aconteci mentos, como é 
o nosso caso, a Re lação  de Mascu l i n idade pode regista r u m  desvio grande re lativa­
mente ao va lor  médio ind icado,  sem que este facto inva l ide  a ut i l ização da fonte, ou os 
resultados obtidos na sua aná l ise,  por má qua l idade dos dados. Pode-se nestes casos 
p recisa r o i n te rva l o  de var iação do erro, estabe lecendo os chamados " I nterva los de 
Confiança" ,  em função do número de nascimentos registados. 

Efectuados os cá lcu los para a popu lação da freguesia da Ameixoe i ra ,  registá mos 
uma Relação de Mascu l i n idade de 92 , 7%, que,  aparentemente, dever ia pôr em causa a 
qua l idade da fonte, v isto que traduz uma situação onde na maioria dos anos se regis­
taram mais nasc imentos fem i n inos que mascu l i nos, mas esta be lecendo os i nterva los de 
confiança ,  que  são de 1 3 5 ,8% e 8 1  ,2%, verificámos que a Relação de Mascu l i n idade cai 
dentro dos mesmos, pe lo  que podemos justi fica r o desvio relativamente ao va lor  médio 
como o resu ltado de uma flutuação a leatória comum quando se trata de popu lações 
reduzidas em número ,  pelo que podemos conclu i r  que os Registos são de boa qua l idade. 

Esta constatação permite-nos ter a lguma confiança nas fontes uti l izadas, mas, como 
só podemos testar da sua qua l idade através deste método, reconhecemos que a segu­
rança das aná l ises e dos resu ltados obtidos não é tão e levada quanto desejar íamos. 

A esta observação junta mos a d i ficu ldade acrescida de testa r a qua l idade dos Róis 
de confessados. Não existe, no nosso conhecimento, nenhum método para ava l ia r  da 
sua confiança ,  v isto que, as ca racterísticas da fonte não permitem uma ap l i cação l i nea r 
de p rocessos ut i l i zados para outras l i stas da popu lação. A uti l i zação de métodos como o 
índ ice de Whipp le  ou a Equação de concordância não é viáve l ,  porque não existe, por 
exem p l o ,  um registo dos i n d iv íduos por  idades ,  nem conheci mentos sobre o sa ldo  
migratório da freguesia.  

Como poderíamos, então ,  a feri r da qua l idade dos Róis de Confessados ? Só por com­
paração entre as determinações s inodais sobre o processo de registo da confissão e da 
com u n h ã o  e o docum e nto q u e  estáva mos a ut i l iza r, ou p o r  comparação com os 
Registos Pa roqu ia is.  

Recorremos. então, às Constituições Sinodais do Arcebispado de Lisboa, datadas de 
1 656 ,  que regu lava m a rea l i zação deste preceito da confissão e da comunhão e que,  no 
seu Títu lo  X,  pa rágrafo VI ,  determinavam as regras a segu i r  pe los párocos no toca nte ao 
rol que teri am de fazer, anua l mente, nas suas freguesias sobre as pessoas de confissão 
e comunhão.  Esta regras referia m-se aos cuidados a ter com o registo dos nomes das 
pessoas, loca i s  e ruas, se e ra m  de  confissão e/ou comunhão e p ro ib i am ,  expressa ­
mente ,  a ut i l ização de abreviaturas. 

o pároco da freguesia no período ana l isado fo i sempre o Padre José Nunes V ie i ra ,  
este cumpr ia ,  aparentemente, com um mín imo de rigor as determinações s inodais. 

Esquecia-se com frequência dos sobrenomes das pessoas, excepto para o cabeça do 
fogo; escrevia o nome das ruas mas a d ist inção dos fogos só se faz ia com base num 
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traço horizonta l que separava um fogo de outro; ra ramente esquecia a referência sobre 
a maior idade dos ind ivíduos; e uti l izava, sistematicamente, as pro ib idas abreviaturas. 

Acrescentava , contudo,  i n formações sobre profissões, norma l mente para pessoas 
estranhas ao  núc leo fami l i a r  que constituía o fogo, por exemplo ,  os criados, e ind icava 
as relações fami l ia res entre os residentes no fogo, com base na pessoa que o encabeçava . 

Podemos a i nda refer ir  outra determinação das constituições (Títu lo  X, pa rágrafo VI) 
que obrigava os párocos a apresentar  os róis para registo nos serviços centrais da d iocese, 
daí resu ltavam i nscrições anuais ,  no fi nal  de cada ro l ,  sobre o seu registo nos referidos 
serviços, pressupondo-se, então, que os mesmos esta riam correctamente e laborados. 

Tomando como base estas comparações entre as Constitu ições S inodais e os Róis 
da freguesia ,  perm it imo-nos conclu i r  que os ró is pareciam cumprir m i n imamente as 
regras q u e  d ete r m i navam a sua e l a b o ração ,  sendo  de estra n h a r  q u e  um pá roco 
cuidadoso com os Registos Paroquia is ,  como ficou pa rcia lmente demonstrado com a 
q u a l i d a d e  dos registos d e  bapt ismo ,  negl igenc iasse o registo dos sacra m e ntos da 
confissão e da com u nhão. 

Na ausência de outros métodos de controlo dos dados e ressa lvadas as defic iências 
enco ntra das  na  q u a l i d a d e  das fo ntes ,  p roced emos  à a n á l i se  d o  com porta m e nto 
soci o d e m ográf ico da  fregues ia ,  reco n hecendo  os cu idados a ter face a af i rmações 
peremptórias e a conclusões taxativas e preci p itadas sobre os pontos em aná l ise. 

3. ANÁLISE  DEMOG RÁFICA DA FREG U ESIA DA AMEIXOEIRA 

Os e fectivos g loba is  ( 1 7 5 0  - 1 7 6 0 )  

A freguesia da Ameixoeira n ã o  regista um número e levado de habitantes, apesar da 
sua proxim idade de L isboa. As d iscrepâncias temporais e a divers idade do tipo de dados 
que encontrá mos sobre a sua popu lação s não nos i m pedira m  de avançar  com a con­
clusão de que ,  a popu lação rondar ia ,  em média,  no sécu lo  XVI I I ,  os trezentos fregueses, 
como confi rmámos com o estudo dos ró is ,  d istri bu ídos por cerca de oitenta e três fogos. 

A aná l ise dos efectivos globais da popu lação e sua evolução,  no caso concreto do 
nosso estudo,  remete-nos pa ra os anos compreendidos entre 1 750  e 1 760 e aos dados 
fornecidos,  exc lus iva m ente, pe los Róis de Confessados. Como ta l ,  uma das pr ime i ras 
ressa lvas a fazer d iz respeito a uma fa lha constante na nossa aná l ise, fa lha que é inerente 
às próprias ca racterísticas da fonte ut i l izada:  a ausência dos menores de confissão. 

A idade média ,  por determinação s inoda l ,  da "maior idade de confissão" são os sete 
anos. Ass im sendo,  salvo raras excepções, todas as crianças menores de sete anos não 
surgem registadas nos róis. 

Se este h iato é ace itável num estudo genérico da população, ao tentarmos precisa r 
a aná l ise do comportamento demográfico da mesma deparamo-nos com um esco lho  
que tivemos de  tenta r u l tra passar, sob pena de i nva l idarmos pa rte do nosso traba lho ,  
quando é ,  precisamente, u ma das grandes uti l idades dos ró is  o poss ib i l itarem,  porque 
permitem conhecer o número de habitantes da freguesia,  a uti l ização de um i nstru­
mento de aná l ise demográfi ca , a i nda que muito grosse i ro,  que são as taxas brutas da 
nata l idade ,  da nupcia l idade e da morta l idade. 

Tornou-se,  então, necessá rio ca lcu lar  o peso dos "menores" para se proceder, com 
maior precisão, ao  estudo do comporta mento demográfico da freguesia. 
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Surgiram-nos duas h i póteses, de cariz muito d i ferente: a prime i ra que imp l i cava a 
uti l ização dos Registos Paroq u ia is ,  o que no nosso caso era relativa mente fáci l ,  permi­
t indo-nos ter e m  conta os movimentos natura is  da popu lação; a segunda,  ut i l izarmos 
como termo de com pa ração o peso dos menores de sete anos em regiões onde a 
população é conhecida por grupos etários e que já foram objecto de estudo. 

Pa ra concretiza rmos a prime i ra h i pótese tentámos ca lcu lar  o sa ldo natura l ,  ou fis io­
lógico, da popu lação,  para o período compreendido entre 1 740 e 1 749 ,  somente para os 
menores v isto que a penas estes nos interessavam ,  não uti l izámos, portanto, o número 
tota l de ób i tos observados, mas a penas os que d iz iam respeito a crianças. Feitos os 
cá l cu los,  chegámos à conclusão de que deveríamos juntar  ao tota l de habitantes da 
freguesia, em 1 750,  ano base da anál ise dos róis com 278 habitantes arrolados, pelo menos, 
c inquenta e cinco crianças, registando-se, então, uma popu lação tota l de 333 habitantes. 

A segunda h ipótese formulada pressuponha a uti l ização de uma ponderação calculada 
com base em estudos s i m i l a res sobre a popu lação  de  Coruche ,  em 1 789  6 O peso dos 
menores registado para a população desta loca l idade situava-se nos 1 8o/o. Ao apl icarmos 
esta ponderação aos nossos dados obtivemos uma popu lação de 339 hab itantes. 

As d i ferenças registadas no resultado da ap l i cação das duas h i póteses consideradas 
são mín imas, mesmo para uma população reduzida e,  sabía mos de a ntemão que, aos 
erros prováveis da reso lução da prime i ra h i pótese teríamos de acrescentar a ausência 
de cá lculos sobre os movimentos migratórios. Optámos, então ,  por estabelecer como 
número mais correcto para a popu lação tota l ,  no i nício da aná l ise dos róis, a média dos 
dois resu ltados obtidos: 3 3 6  hab ita ntes. 

Contudo a ut i l ização deste número, ass im ca lculado,  fo i reservado para uma aná l ise 
do comportamento da popu lação relativamente às variáveis m icro-demográficas. 

Seguidamente procedemos à anál ise dos efectivos globais da popu lação e sua evolução. 
Registámos uma popu lação média recenseada nos róis de 3 2 2  pessoas, va riando 

entre 2 7 1  e 490 ,  com uma taxa de cresc imento anua l  média de 1 ,43%, que pode ser  
considerada e levada se pensarmos que as características gera is da popu lação do Antigo 
Regime ,  a po ntam para um crescimento moderado,  norma lmente in fer ior a 1 %. O tempo 
de dup l i cação correspondente ronda os 41  anos. 

Devemos, no entanto, ter em conta que este crescimento não é constante. Podemos 
mesmo distingu i r  dois períodos no cresci mento da popu lação: o primeiro de 1 750 a 1 755  e ,  
o segundo ,  de 1 7 5 6  a 1 760.  

No prime i ro período o crescimento é moderado, chegando a regista r-se uma d im i ­
nu ição da população,  de 1 75 0  para 1 75 1  e de 1 7 54  pa ra 1 7 5 5 ,  podendo-se considerar 
que existiu uma certa estab i l idade no cresci mento da população. 

o segu ndo período ,  i n i cia-se com u m  a u mento sú bito e "v io lento" da popu lação 
res i d ente ,  com uma taxa d e  cresci m e nto d e  64% n o  ano de  1 7 5 6 ,  consequênc i a  
provável da fuga da popu lação de Lisboa, das  zonas ma i s  afectadas pe lo  terra moto de  
1 75 5  para as regiões l im ítrofes 7 ,  a que se segue uma d im inu i ção da população nos 
anos segu i nte , só voltando a regista r-se um aumento dos res identes no  ano de  1 7 59 .  
Apesar da popu lação nunca ma is  ter  voltado aos valores anteriores a 1 7 56 ,  ju lgamos 
poder a fi rmar  que  a ocorrência  do terra moto veio a l tera r  o desenrolar "natura l "  dos 
acontecimentos, d istorcendo uma rea l idade que deveria ser mais constante. 

U m a  o u tra ca racte r íst i ca dos  R ó i s  de co n fessa d o s ,  q u e  determ i n a  todas  a s  
perspectivas de aná l ise a rea l iza r tendo p o r  base esta fonte, d i z  respeito à forma como 
os dados estão orga n izados: toda a i n formação respeitante à popu lação das freguesias 
agrupa a mesma em fogos. 
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Tal como para a população tota l recenseada,  podemos estabelecer uma média do 
número de fogos, 83 fogos, com um mín imo de 75 fogos, em 1 75 1 ,  e um máximo de 
1 04 fogos, e m  1 756 .  Natura l mente o número de hab i tações não é tão "e lástico" ,  se 
ass im o poderemos d izer, como o de uma população,  sujeita a constantes a l terações 
motivadas por causas i nternas ou externas; provavelmente, em 1 75 6  a tota l idade dos 
fogos d i sponíve is  n a  fregues ia  foi ocu pada ,  pa ra a l é m  do  au mento do n ú m e ro de 
pessoas por fogo, de que fa laremos posteriormente. 

A taxa de crescimento a n ua l  média dos fogos é de 0 ,25%. Não havendo termos de 
com p a ração  p a ra o m o v i m e nto dos fogos é d i fíc i l a rr iscar  u m a  c lass i fi cação q u e  
considere esta taxa c o m o  e levada ou baixa.  

As estruturas populac ionais  ( por  sexo, idade e estado  civi l  d e  1 7 5 0  a 1 7 60)  

A aná l ise g loba l  dos  Ró is  permit iu-nos estudar, também,  as estruturas da popu lação 
no que se refere á sua composição por sexo e estado civi l ,  embora ,  lamentave l mente, 
quanto ás estruturas etá rias pouco se possa d izer. 

Não havendo um registo da idade dos ind ivíduos recenseados, os róis a penas nos 
permitem d istingu i r  dois grupos: os maiores e os menores de confissão. Isto pa ra a lém 
de fi carem de  fora , como já fo i refer ido,  uma pa rte substancia l  da população que são os  
menores de sete a nos, que nem constam do ro l .  A referida d ist inção que o ro l faz, entre 
maiores e menores, tem ,  então, por base a existência de maiores de confissão ( todos 
os que tiverem mais de sete anos ) .  mas para os homens menores de 1 4  a nos e para as 
raparigas menores de  1 2  anos não há pena de excomunhão a ser ap l i cada no caso de 
não cumpr i re m  o preceito da confissão, tão só o pagamento de uma coima a ,  ou seja ,  
são "menores" no  toca nte ao seu registo nos ró is.  

Do cruza mento entre os dados fornecidos pelos róis e pelos registos, numa fase 
poster ior do estudo rea l izado,  podemos verif icar que o cumpr imento desta regra é ,  por 
vezes, a l terado,  registando-se casos de "ma ior idade" com idades i n fer iores ás prescritas. 

Apesa r de todas estas d i ficu ldades,  tentámos, então, esta belecer comparações entre 
o peso dos maiores e menores da população recenseada, sub l i nhando sempre a certeza 
de que aos "menores" referidos deveríamos junta r os menores de sete anos. 

Os resu ltados obtidos apontam para um peso excessivo dos maiores de confissão e 
de comunhão,  em média 92 ,7% da popu lação recenseada,  com um mín imo registado 
de 90, 7%, em 1 754 .  

A ausência de dados mais pormenorizados sobre a estrutu ra etá ria da popu lação 
i nviab i l iza a d ivisão da mesma em grupos funcionais e a execução dos cá lcu los sobre os 
seus rácios de  dependênci a ,  não perm it i ndo aju izar sobre a juventude ou enve lhe­
c imento da popu lação. 

Ass im sendo,  apenas ca lcu lámos um rácio de dependência  maiores/menores, que 
aponta para a existência de sete menores para cada cem maiores, que ,  com todas as 
ressa lvas já fe itas, não permite conclusões de relevo. 

A Relação de Mascu l i n idade ,  estabelecendo a relação entre o peso dos efectivos do 
sexo mascu l i no  e do sexo femin ino ,  é mais fác i l  de rea l izar. Relativamente à população 
recenseada a Relação de Mascu l i n idade é sempre favorável aos  homens ,  super iores em 
número a bsolutos em todos os anos observados, registando-se o va lor  mais equ i l i brado 
da refer ida re lação,  em 1 756 ,  com 1 09 ,4%. 

se compararmos esta relação de mascu l i n idade com a registada nos nasci mentos 
verificamos existirem gra ndes d iscrepâncias, visto que,  neste ú lt imo caso, as variações 
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são enormes, sendo,  como já refer imos, os nascimentos fem in inos em número superior 
aos mascul i nos na maioria  dos anos ana l isados. 

Relativamente ao Estado Civi l da popu lação os dados são mais complexos de anal isa r, 
isto porque só em casos excepciona is  a sua situação vem declaradamente expressa . 
Contudo, como o pá roco regista os ind ivíduos que compõem o agregado fami l i a r  esta­
belecendo a sua relação com o cabeça do fogo tornou-se possível a classificação da maioria 
da população por estado civi l ,  uti l izando ,  em prime i ro lugar, os segu i ntes critérios: 

1 º - classifi ca ção expressa do estado civ i l ;  
2º  - a categoria dos casados - obteve-se atendendo a que os e lementos dos casa is 

surgem registados um a segu i r  ao outro, tendo os residentes femin i nos a classifi­
cação de "mu lher"; 

3º - class i fi cação de  todos os menores e membros do c lero como soltei ros (escon­
dendo os ú lt imos possíveis casos de viuvez); 

4º - todos os outros ind ivíduos foram classificados como de estado civi l desconhecido. 

Da ap l i cação l i near  dos critérios expostos resultou u m  peso excessivo dos fregueses 
de estado civi l desconhecido,  mais de 50% da população arro lada,  28 ,8% mascu l i nos e 
2 1 ,6% fem in i nos. 

Não satisfeitos tentámos, mais uma vez, rodear os escol hos encontrados. Pa ra ta l ,  
concent rá m o- n os n o s  casos  p o n t u a i s  o n d e  a s i tuação  c i v i l  d os i n d iv íduos  v i nha  
e x p ressa , o u  sej a ,  p a ra a l ém dos  ca beças  dos  fogos casa dos e suas  respect ivas 
mu lheres, casos onde se regista mais de um casa l no agregado e que vem separado 
dos restantes membros do fogo por u m  pequeno traço horizonta l ,  podendo o casa l ser, 
ou não,  constituído por um fi l ho  do cabeça do fogo; casos onde para a lém do registo da 
pessoa como fi l ho  se segue o seu estado civi l ,  mesmo na ausência do seu respectivo 
cônjuge;  e casos de  progen itores do casa l referidos como viúvos. Estes casos especia is  
já ti nham sido t idos em l i nha de conta na pr imeira classificação efectuada e levaram-nos 
a pensar que  se os casos excepciona is  v inham mencionados,  então,  todos os fi l hos 
registados, mesmo os maiores, desde que não houvesse menção de nenhuma situação 
especia l ,  deveriam ser considerados como solte i ros 9 

A largámos esta c lass i fi cação aos netos e sobri nhos a rro lados, por motivos idênticos, 
mas nenhum outro critério fo i ap l i cado,  visto que as tentativas de class i ficação de pais 
e sogros na categoria de  v iúvos não pôde ser confi rmada. 

Uti l izando este novo critério reclassi ficámos a população, conseguindo reduzir o peso 
da população de estado civi l desconhecido para 3 1 ,2% , percentagem a inda muito elevada. 

Feitas, mais uma vez, as ressa lvas necessá rias, chegámos á segu i nte class i ficação: 
(percentagem média sobre a população tota l )  

1 º - casados - 34 , 5% 
2º - solte i ros - 30 ,6% (em segundo luga r  excepto entre 1 75 6  e 1 759)  
3º - estado civi l desconhecido - 3 1 ,2% (em terce i ro lugar excepto entre 1 756  e 1 7 59)  
4º - viúvos - 3 , 7%. 

Começa n d o  p e l o  grupo dos so l te i ros ,  registá mos ,  espec i f ica m e nte:  a d i sto rçã o 
causada pe los menores; a tendência para a superioridade numérica dos efectivos mas­
cu l inos,  1 8 ,3% contra 1 2 ,3% de efectivos femin i nos, o que pode leva r a conclu i r, a i nda 
que com muita i nsegurança ,  pe la existência de um provável ce l i bato mascu l ino  1 0  
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Relativamente aos casados, para a lém do seu peso efectivo no conjunto da população, 
34 ,5%, verifi ca m -se d iscrepâncias quando ana l isados por sexo. No caso da população  
femin ina a posição das  mu lheres casadas é sempre superior à dos outros grupos quando 
ana l isados isoladamente, enquanto que no caso dos homens a posição  ocupada é a 
terce i ra ,  i n fer ior ao número de soltei ros e de homens de estado civ i l  desconhecido.  

Os v iúvos são o grupo mais  reduzido da popu lação e o ún i co onde os efectivos 
fem in i nos são maioritários, registando-se, a inda para mais, um maior  número de viúvos 
a contrair  novo matrimónio .  

o grupo dos efectivos de estado c iv i l  desconhecido registam uma preponderância 
nítida dos membros do sexo mascu l ino ,  provavelmente devido ao número de traba lha­
dores, "criados" ,  que  se encontram na freguesia sem constitu í rem agregados fam i l iares. 
Em termos globais são super iores ao número de efectivos soltei ros nos anos de 1 75 6  a 
1 75 9  e, mesmo re lativamente aos casados, são superiores em 1 756  e 1 75 7. A sua anál ise 
por sexo regista maiores va riações. No caso dos efectivos mascu l inos, o seu número é 
super ior a qua lquer  outra categoria em sete dos anos ana l isados e apenas registam um 
terce i ro lugar  e m  do is  anos; no caso das  mu lheres a sua  posição é sempre i n fer ior ás  
casadas ,  a i nda  q u e  nos  ú l t i m os c inco  a nos ,  d e  1 7 5 6  a 1 760 ,  sej a m  super io res ás  
res identes so lte i ras ,  que  sofrem ,  sem dúv ida ,  da "ausência" dos  menores de sete a nos. 

o C o m p o rtamento  D e m ográ fico da População ( 1 7 4 0  - 1 7 6 0 )  

Nata l i d a d e  

Como é fac i lmente compreensível o s  registos de q u e  d ispomos remetem-nos, não 
para os nascimentos mas, para o baptismo dos ind ivíduos na freguesia, pelo que em 
245  registos e fectuados a penas 237 representam os nascimentos, sendo a d i ferença 
entre os do is  dados o resu ltado do baptismo de adu ltos. 

Foi possíve l registar este facto porque o pároco anotava a data de nascimento dos 
baptizados, segundo determi nações eclesiásticas super iores 1 1 , o que nos permite a i nda 
verif ica r  a fa lta de  cumpr imento do preceito que i m punha o sacramento do baptismo 
até aos 8 d ias de  idade.  

Os resu ltados que de  seguida i remos expor referem-se aos nascimentos, cuja i m por­
tância é tão relevante pa ra o estudo demográfico de qua lquer popu lação. 

Registámos, então ,  1 1 4 registos de nascimentos mascu l i nos e 1 23 femin i nos, o que 
permite estabe lecer uma Relação de Mascu l i n idade de 93  homens para 1 00 mu lheres, 
relação que, como já referi mos é pouco usual em populações com um elevado número 
de efectivos, mas é aceitável em popu lações reduzidas e para i ntervalos de tempo curtos. 

A média anua l  de nascimentos é de 1 1  , 3 ,  com um máximo no ano de 1 756 ,  pelos 
motivos já ind icados, com 1 9  nascimentos e um mínimo em 1 75 3 ,  com 5 nascimentos, 
estes ú lt imos todos de crianças do sexo femin ino. 

As var iações  consta ntes d o  n ú m e ro de nasc i m e ntos ,  sem ordem a pa rente ,  a 
d istorção causada pe lo  súbito e curto aumento da popu lação em 1 75 6  e o reduzido 
número de  anos em aná l ise não nos permit iu estabelecer nenhuma tendência especia l ,  
de  quebra ou aumento, da curva dos nasc imentos. 

A d istribu ição dos nascimentos por meses e estações do ano revela um comporta­
mento idêntico ao de outras freguesias 1 2 . com uma nata l idade de elevada no Inverno e 
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mínima na Primavera, registando-se um segundo lugar  para o Verão ,  facto pouco usual 
visto que esta estação costuma regista r os níveis mais baixos da nata l idade. 

A i l eg i t i m i d a d e  dos nasc i m e ntos regi sta dos  é d e  6 , 5% ,  co rres p o n d e n d o  a 1 7  
ocorrências ,  a ma ioria dos quais se verifi ca em crianças ba ptizadas a lguns anos a pós o 
seu nasc imento, · pe lo que para o estabe lec imento desta percentagem ut i l izámos o tota l 
dos registos de ba ptismos e não o dos nasci mentos. 

Restava-nos ca l cu la r  a Taxa Bruta de Nata l idade,  cá lcu lo possível pela existência dos 
Róis que nos fornecera m  dados sobre a popu lação tota l da freguesia. Ut i l izámos para 
este cá lcu lo  o número de popu lação méd ia  resu l ta nte das ponderações já refer idas 
a nteriormente, que tentavam atenuar os desvios causados pela ausência do registo dos 
menores de 7 anos, chegando ,  então, a uma Taxa Bruta de Nata l i dade de 34 ,2%o. 

Esta taxa , i nstrumento de  a n á l ise grosse i ro ,  reve la  a ca pac idade para su bstitu i r  
gerações, renova r a popu lação e mantê-la jovem (evitando o envelhec imento n a  base), 
não é fác i l ,  contudo, estabe lecer comparações ou conclu i r  se é muito ou pouco e levada 
face à situação de outras loca l i dades para a mesma época. Se comparada com os dias 
de hoje  a taxa nos parece muito e levada, qua ndo comparada com os resu ltados obtidos 
para Coruche e Sa lvaterra de Magos 1 3 ,  também para o sécu lo XVI I I ,  podemos consi­
dera- la  baixa,  o mesmo acontecendo em confronto com dados fornecidos por outros 
autores pa ra regiões fora de Portuga l 1 4 .  

Concluímos ass im que, re lativamente à nata l idade, na freguesia se cumprem a maioria 
das práticas da época, a inda que esta não seja tão e levada quanto seria de esperar. 

N u pc ia l i d a d e  

N a  freguesia d a  Ameixoeira regista m-se a penas 4 9  casamentos n o  espaço d e  2 1  anos, 
uma média de 2 . 3  un iões por ano ,  com um máximo registado de 4 casamentos nos 
anos de 1 74 1 , 1 744 , 1 748 , 1 75 7 ,  1 760 e sem qualquer aconteci mento em 1 745 .  

se considera rmos a nupc ia l idade como a variável -chave do sistema demográfico do 
Antigo Regime 1 s , temos, então,  com uma Taxa Bruta de Nupcia l idade de 6 ,8%o, uma 
popu lação pouco enquadrada no referido sistema demográfico, ao contrário do que seria 
de espera r  para o período em aná l ise. Traba lhos efectuados para a Europa no sécu lo 
XVI I I  a ponta m  para taxas na ordem dos 1 6%o 1 6 , mu ito mais e levadas que as registadas 
na freguesia.  

Contudo, não devemos esquecer que a d imi nuta d imensão da freguesia e do tempo de 
anál ise, não permite tecer considerações sobre a representatividade deste comportamento. 

Um aprofundamento do estudo desta va riáve l passaria pe la verificação da Idade 
Média do Casamento e do peso do cel i bato defin itivo no conjunto da população, anál ises 
inv iab i l izadas pe la  ausênc ia de dados sobre a idade dos ind ivíduos que compõem a 
população da freguesia 1 7  

Não sendo u m  dos nossos objectivos rea l iza r a reconstitu ição d e  famíl ias ,  a re lação 
entre a nupc ia l idade e a nata l idade só fo i estabelecida nos casos onde o cruzamento 
dos dados dos Róis e Registos ass im o permit i ram.  Daí  ret i rá m os a ide ia  de  que o 
i nterva lo  protogenésico seria norma l mente de 1 ano.  

Anal isada a nupcia l idade por meses e estações do ano e comparada com os resu ltados 
obtidos para diversas freguesias de Lisboa 1 8 ,  concluímos que na freguesia da Ameixoei ra 
o Verão era o período mais "casamente i ro" ,  contrariando a tendência habitual  do maior 
número de acontecimentos ocorrer no Inverno. Exp l i cações? Ta lvez o carácter ru ra l  ou 
semi-rura l  da freguesia ,  em confronto com os hábitos citad inos. 
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Relativamente à natura l idade e res idência dos nubentes predominam os origi nários 
da freguesia ,  com percentagens na ordem dos 5 3 , 1 %  e 80,6%, respectivamente. 

Temos, ass im, que 42 ,9% dos homens e 63% das mu lheres que contraíram matrimónio 
eram naturais da Ameixoeira ,  e que 73 ,5% dos homens e 87,7% das mulheres nela residiam. 

Tais resu ltados parecem mostrar uma tendência nít ida de os ind ivíduos casarem no 
loca l de origem/res idência  da no iva .  

Os n u b entes não  natura is  da freguesia são or ig i nários ,  p r i nc ipa l me nte, da zona 
centro do país ,  4 3  casos, sendo 1 6  de L isboa;  segu indo-se o Norte, com 5 casos e ,  por 
fim ,  o Su l ,  2 casos, e as colón ias, também,  2 casos, sendo estes ú ltimos resu ltantes do 
casamento entre 2 escravos. Não há casamentos com estra ngei ros. 

Apenas dois dos nubentes não resid iam nem na freguesia,  nem em Lisboa. 
o Estado Civi l dos nubentes fo i outro dos aspectos ana l isados. Sendo que,  8 7 ,8% dos 

casamentos foram rea l izados como prime i ras núpcias e ,  apenas, 1 2 ,2% como u n iões 
com v iúvos, o que corresponde a 1 2  casamentos. Destes ú lt imos,  d isti ngu i mos sete 
v iúvos e c inco vi úvas, registando-se que em 3 casamentos ambos os nubentes casavam 
pe la  segu nda ou terce i ra vez, caso de uma das m u l h e res. A s ituação descrita não 
suscita gra ndes comentários. 

M o rta l i d a d e  

O s  registos de óbitos permiti ram-nos uma breve anál ise d a  morta l idade d a  freguesia 
da Ameixoeira ,  entre 1 740 e 1 760, período durante o qual se registaram 1 88 ocorrências, 
em número igual para ambos os sexos. 

Corresponde este tota l a uma média anua l  de 9 óbitos, com um mín imo de 1 ób ito,  
em 1 75 1 ,  e u m  máximo de 24  casos, em 1 756 ,  provavelmente em resu ltado do já cons­
tatado aumento súbito de hab ita ntes na loca l i dade.  

A o  c o n t rá r i o  do q u e  s u c e d e  com os  fe n ó m e n o s  a n t e r i o r m e n te a n a l i s a d o s ,  
man i festa-se neste caso uma tendência nítida para um acréscimo do número de óbitos 
nos ú lt imos 1 1  anos, de 1 75 0  a 1 760,  com uma média anua l  de 1 0 , 5  casos, contra os 7 , 5  
de média dos prime i ros 1 o anos, isto a pesar de ser no período fi na l  que se regista o ano 
com menor frequência de  óbitos. 

Recorrendo uma vez mais ao cá lcu lo das taxas brutas, neste caso da morta l idade,  
encontrámos uma taxa de 26 ,9%o, taxa man i festamente baixa numa época onde estas 
rondavam 32%o 1 9. Mesmo considerando valores na ordem dos 28%o, encontrados por 
P ierre Gu i l l aume e Jean Pierre Poussou para Fra nça 20,  como normais,  a taxa da freguesia 
agora estudada é baixa .  Talvez a loca l ização da freguesia ,  fora dos l i m ites do centro 
urbano mais  próx imo e em local "arejado" ,  como se depreende das descrições fe itas na 
época 2 1 , seja determinante na existência de uma morta l idade relativamente baixa. 

Apesar de não sa bermos com precisão a idade dos ind ivíduos à data do seu fa lec i ­
mento, visto que os assentos não a registam,  tentámos estimar a taxa de Morta l idade 
In fant i l  com base nos registos onde as designações de:  criança ,  recém-nascido ,  menor, 
men inos e outros surgia m  22 .  em número de 93 .  

Ora, o cá lcu lo desta taxa a penas considera os  óbitos de crianças com menos de 1 ano 
e com as referências encontradas estávamos, certamente, a englobar crianças de maior  
idade .  Recorremos,  então,  à ponderação esti mada por J .  M.  Naza reth e F. Sousa em 
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i nvestigações para Coruche e Salvaterra de Magos, que tantas vezes nos serviram de 
modelo ,  ponderação esta que refere ser de 5 5 %  o peso dos óbitos de menores de 1 ano 
no tota l de óbitos infantis 23. Apl icada a ponderação,  dela resu ltou um tota l de 5 1  óbitos 
de menos de 1 ano ,  com base no qua l  ca lcu lámos uma Taxa de  Morta l idade Infanti l  de 
2 1 5 , 2%o, va lor  dentro dos parâ metros considerados comuns para a morta l idade infant i l  
que ,  a pesa r das grandes variações determinadas pelas condições socio-económicas de 
cada meio ,  se s i tua entre os 1 80%o e 260%o 24 . 

A n a l i sámos ,  ta m b é m ,  a d i str i b u i çã o  dos ób i tos por  meses e esta ções do a n o .  
Reportando-nos,  neste momento, a penas ás estações do a n o ,  verifi ca mos q u e  o verão 
se destacava d o  conj unto com 6 5  do  tota l de  óbitos, segu indo-se a Pri mavera ,  com 
44 ób itos; o I nverno.  com 40 ób itos; e o Outono, com 39  óbitos. se cons ideramos o 
esca lonamento aceite como comum na Europa, segundo A. Sauvy 2s . onde é ind icado 
um máximo para o Inverno e um mín imo para os meses de Verão,  com a ressa lva de 
que nos países quentes esta estação pode at ing i r  o segundo,  ou mesmo,  o prime i ro 
l ugar, temos u ma morta l idade compatível com a referida ressa lva , embora o tercei ro 
l uga r d o  Inverno possa parecer  estra n ho .  Com para n d o  a s i tuação da fregu es ia  da  
Ameixoe i ra com a de freguesias l isboetas, onde semelhantes anál ises foram efectuadas 26, 
não se enco ntram para l e l ismos,  mas as refer idas freguesias também não seguem o 
modelo de d istri bu ição  proposto por A. Sauvy. 

Relativa m ente aos meses do ano destaca-se o mês de Ju lho ,  de maior  morta l i dade 
pa ra os homens e crianças,  e o segundo no tocante ás mu lheres. 

São os ób itos infa ntis que determinam o l ugar destacado do Verão como estação de 
maior  morta l idade ,  sendo os meses de Ju lho ,  Agosto e Setembro os que registam maior  
número de assentos. 

Quanto à repartição dos óbitos por sexo, relativamente aos óbitos infantis vimos que 
morriam mais cr ianças do sexo mascu l ino ,  5 1  óbitos mascu l i nos contra 42  femin i nos; 
esta situação i nverte-se nos adu ltos onde se registam 35 óbitos femin inos contra 2 8  
mascu l inos, mantendo-se a mesma tendência no tocante aos i nd ivíduos para o s  quais 
desconhecemos tota lmente a idade,  lamentavelmente ta l ocorre em 1 7% dos registos, 
com 1 7  assentos para ind ivíduos do sexo femin ino  e 1 5  mascu l inos. 

A proporção de crianças que morrem é de cerca de  metade dos ób itos por ano .  
embora no ano  onde se registam mais ób itos, 1 756 ,  representem a penas 25% do tota l .  

o esta d o  c iv i l dos  fa lec idos vem i n d i ca d o  em quase todos  os assentos,  com a 
ind i cação do cônjuge sobrevivente (casados), ou já fa lec idos (vi úvos), a fi l iação no caso 
de  serem cria nças ou ,  s i m plesmente, com a i nd i cação de  so lte i ros; restam cerca de 
8 , 5% de  óbitos para os qua is  desconhecemos o estado civ i l .  

Da aná l ise d estas i nformações podemos rea lçar o enorme peso dos soltei ros, em 
a mbos os sexos, 3 2 ,4% para os homens  e 29 ,3% para as mu lheres. sendo que estas 
percentagens reflectem o peso das crianças. 

No grupo dos casados a percentagem de homens,  de 7,4% é infer ior á das mu lheres, 
com 1 1  ,2%, daqu i  resu l tando  um maior  número de v iúvos a res id i re m  na freguesia .  
Relativa mente a este ú lt imo  estado c iv i l  as percentagens são idênt icas para os dois 
sexos, 5 ,3% homens e 5 ,9% mu lheres. 

Com a aná l ise dos registos de óbitos concluímos aqu i  as in formações respeitantes ao 
comporta mento e características demográficas da população da Freguesia da Ameixoeira 
entre 1 740 e 1 760.  
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Apresenta mos, em síntese, o segui nte quadro: 

Taxa de crescimento Anual  Média 

Tempo de Dup l icação em Anos 

Taxa de crescimento Anual Média dos Fogos 

Taxa Bruta de Nata l idade 

Taxa Bruta de Nupcial idade 

Taxa Bruta de Morta l idade 

Taxa de Morta l idade In fant i l  

1 ,43% 

41 anos 

0,25% 

34,2% 

6,8% 

26,9% 

2 1 5 ,2% 

Dele extraímos e propomos as seguintes conclusões: estamos pera nte uma situação 
pouco vu lga r  com uma taxa de  cresci mento anua l  média posit iva , mu ito acima dos 
va lo res comu ns; com taxas de Morta l i dade ,  Nata l idade e Nupcia l idade relativamente 
baixas; sendo,  un i ca mente, a taxa de Morta l idade In fant i l  a que mais se aproxima das 
situações decorrentes de uma estrutura demográfica de Antigo Regi me. 

4. ASPECTOS SÓCIO-DEMOG RÁFICOS 

As características da pr inc ipa l  fonte ut i l izada no traba lho que agora apresentamos 
e m  síntese, os Róis de Confessados, determinam que toda a i n formação ne la contida 
venha agru pada n u ma estrutu ra e l e m e nta r em qua lquer  popu lação :  os fogos. Não 
devemos cair no  erro de ,  l i nearmente, os ident ifi ca rmos com agregados fami l i a res, visto 
que  apenas  e n contra mos ne les a i n formação sobre u n i dades de res idência onde o 
parentesco pode esta r ausente. 

Considerado como " . . .  uma estrutu ra fundamenta l ,  porque é no seu i nterior  que se 
levam a efeito uma grande  pa rte das funções essenc ia is  da sociedade - procr iação 
socia l ização das crianças, consumo e produção." n,o fogo, assumiu na nossa i nvestigação, 
um relevo extraord inár io .  

No enta nto a a usência de  a lguns dados sobre a composição e ca racterísti cas da 
popu lação ,  como os refe re ntes à i dade  e p rof issão dos i n d iv íduos ,  dados com u n s  
noutras l i stas nominativas encontradas em Portuga l 2 a; o facto de n ã o  termos como 
objectivo fazer reconstitu i ção de famí l ias;  e ,  por últ imo, a uti l ização "subsid iár ia"  dos 
Registos Paroq u ia is  determinou que a abordagem efectuada ao estudo dos fogos não 
seja idênt ica a outros traba l hos já conhecidos. 

Por outro lado ,  a uti l ização de uma série de anos consecutivos de róis e as próprias 
características da fonte permit ira m  uma aná l ise da evo lução da composição, estrutu ra e 
d imensão dos fogos, pouco comum na i nvestigação portuguesa. 

- Não querendo parecer pretensiosos e amb iciosos tentámos no nosso traba lho testa r 
uma metodologia especifica para o tratamento da fonte, visto que a sua uti l ização nos 
moldes a que nos t ínhamos proposto e ,  mais uma vez, as suas características específicas, 
não permitiam uma abordagem metodológica idêntica à ut i l izada noutros estudos. 

N este m o mento ,  no e nta nto ,  não cabe d escrever em pormenor  a metodologia 
testada ao  longo da rea l ização do refer ido traba lho mas, tão só, apresentar os resu l ­
tados encontrados com a sua ap l i cação. 
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A d imensão  dos  fogos 

Os Róis de  Confessados apresentam-nos a i n formação ordenada em função das ruas 
existentes na freguesia ,  esta ndo cada fogo ind iv idua l izado pela existência de um traço 
horizonta l  a toda a sua largura de cada coluna  onde os dados estão contidos. 

Trata-se de  fogos loca l izados quer  em propriedades u rbanas, vu lgo préd ios, ou casa 
de hab itação,  quer  em propriedades rura is ,  sendo possíve l identif icar a existência de 
d iversas qu i ntas, onde podia existi r mais do que uma residência .  Não foi fe ita ,  i n fe l iz­
mente, uma ident ificação comp leta da orga n ização do espaço, mas as ca racterísticas 
ac ima refer idas são fáceis de reconhecer. 

R e l at iva m e nte ao n ú m e ro de fogos conta b i l i zados nos ró i s ,  já  refe r i m os ,  q u e  
atingiram u m  mín imo  de 7 5  fogos, em 1 75 1 ,  e um máximo de 1 04 ,  em 1 756 ,  correspon­
dendo, possive lmente, este ú ltimo registo ao máxi mo de fogos que a freguesia atingia 
na década de  50 .  Em média o nú mero de fogos ocupados contava-se em 83  habitações. 

A d i str i b u i ção  da popu lação por fogos fo i a n a l isada a n u a l mente resu l ta n d o  do 
conjunto da i n formação ana l isada o segu inte quadro. 

N ú mero d e  Pessoas por Fogo (% média )  

Fogos com 1 pessoa 1 0 ,2 % 

Fogos com 2 pessoas 2 5  % 

Fogos com 3 pessoas 1 6  % 

Fogos com 4 pessoas 1 8 ,4 % 

Fogos com 5 pessoas 1 3 , 2 % 

Fogos com 6 pessoas 5 , 7 % 

Fogos com 7 pessoas 3 ,4 % 

Fogos com 8 pessoas 2 , 5 % 

Fogos com 9 pessoas 1 ,4 % 

Fogos com 1 o ou + pessoas 0 ,3 % 

Daqu i  rea l çamos o grande peso dos agregados com, por ordem,  2 ,  4, 3 ,  5 e 1 pessoa . 
A ocupação média dos fogos varia,  anua lmente entre 3 ,4  habitantes, em 1 750 ,  e 4 , 7 ,  

em 1 756 ,  com uma média para os 1 1  a nos ana l i sados de 3 ,8  pessoas por fogo. 
Ass im ,  a pesa r da d istorção causada pela ausência dos menores, podemos ava nçar 

com a ideia defend ida por P. Laslett e E. Shorter de que a famí l ia  reduzida não é a penas 
n ossa contem porâ n ea 29 , conclusão co rroborada por  traba l hos ta mbém efectuados 
sobre Portuga l 30 

Mas, qual será a d istorção causada pela refer ida ausência dos menores, ca lcu lada,  
como já v imos, numa percentagem não i n fer ior a 1 8% da população? 

com a ap l i cação s imp les desta ponderação de 1 8% do tota l da popu lação obtivemos 
uma média de 4,7 pessoas por fogo, perdendo a afirmação acima exposta a sua va l idade. 
Ou será que esta média ainda pode ser considerada como ind icadora de uma famí l ia  
reduzida? 

Uma resposta conclusiva só será possível uma vez completada a i n formação contida 
nos róis e a sua comparação com outras situações. 
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A Estrutura e composição Interna dos Fogos 

A anál ise da estrutura dos fogos exigi u um traba lho comparativo, que se pretendeu 
bastante comp leto, sobre as classifi cações usua lmente uti l izadas para ordenar os fogos 
por  categor ias  e c lasses ,  v isto q u e  as refer idas  c lass i ficações não  são tota l mente 
adequadas ao t ipo de in formação contida nos róis. 

A ti po logia que se costuma ut i l izar é a sugerida por P. Las lett, mais conhecida como 
'Tipo logia de  Cambridge" ,  só que já vários autores, como R. Rowland 3 1 , entre outros, 
rea l ça ra m  o facto da sua ap l i cação ao caso português exigi r uma adaptação constante, 
sendo u rgente defi n i r  u ma t ipo logia uti l izável especifi camente pa ra o caso português 
que permita comparações entre os d iversos estudos que se rea l izem para o nosso país, 
sem, contudo,  i nviab i l izarem aná l ises comparativas com o resto da Europa. 

Não sendo possíve l ,  de  momento, apresentar e m  pormenor todo o estudo então 
rea l izado l i mita mo-nos a apresentar a t ipo logia proposta no nosso traba lho :  

CATEG O R I A  

1 - Isolados 

2 - Agregados Não Conjuga is 

3 - Fami l ia  Conj uga l S imples 

4 - Famí l ia  Conjuga l S imples com Estra n hos 

5 - Agregad o  Fami l i a r  Extenso 

6 - Agregado Fa mi l i a r  Extenso Com Estranhos 

7 - Agregado Fami l i a r  Mú lt ip lo 

8 - Agregad o  Fa mi l i a r  Mú lt ip lo com Estra nhos 

9 - I ndeterminados 

CLASSES 

a) vi úvos 
b) vi úvas 
c) solteiros 
d) solteiras 
e) estado civi l  desconhecido 

a)  i rmãos 
b) outros parentes 
C) sem parentesco evidente 
d) i rmãos com estra nhos 
e) v iúvos com estra n hos 
O viúvas com estra nhos 
g) cel ibatãrios com estranhos 
h) cel ibatãrias com estranhos 
i) eclesiásticos com estran hos 
j) estado civi l  descon hecido com estran hos 
k) outros parentes com estranhos 

a) casa l sem fi l hos 
b) casa l com fi l hos 
c) vi úvo com fi l hos 
d) v iúva com fi l hos 

a) casa l sem fi lhos 
b) casa l com fi l hos 
C) viúvo com fi l hos 
d) v iúva com fi l hos 

a) a la rgamento ascendente 
b) a la rgamento descendente 
c) a largamento lateral 
d) combinações 

a) a largamento ascendente 
b) a largamento descendente 
c) a largamento lateral 
d) combinações 

a) u n idade secundária ascendente 
b) un idade secundária descendente 
c) todas as u n idades ao mesmo nível 
d) combinações 

a)  u n idade secundária ascendente 
b) un idade secundária descendente 
c) todas as u n idades ao mesmo nível 
d) combinações 
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convém rea lçar  que ,  ao contrá r io do que  tem s ido com u m  até aqu i ,  t ivemos a 
poss i b i l i d a d e  d e  observa r a rea l i d a d e  e m  m ov i m e nto ou sej a ,  d e  estu d a r  q u a l  a 
evo lução da " insta b i l idade"  que caracteriza a estrutura dos fogos,  i nstab i l idade essa que 
F. Lebrun tanto rea lça 3 2  e que só ocas iona lmente temos oportunidade de constatar. 

N este caso ve r i fi ca mos  q u e  raros fora m os fogos q u e  a o  l o ngo dos  1 1  a n os 
estudados não muda ra m  de categoria ou ,  pe lo menos, de classe. Estudar em pormenor 
as sucessivas a l terações registadas i m pl ica ana l isa r cada agregado/fogo isoladamente,  
reconstitu indo famí l ias ,  cruzando na tota l idade as fontes d isponíveis. Ta l não foi  possível 
dada a morosidade da tarefa ,  ao facto de termos estado a trabalhar por processos manuais 
e ,  pr inc ipa lmente , porque não cab ia  de

.
ntro dos objectivos i n ic ia lmente propostos. 

Ass i m  sendo ,  res u m imos a i n formação ao m í n i m o  possível e a p resentamos os 
resu ltados em função das médias anua is  obtidas. 

o destaque vai  para a categoria 3, com preponderância  c lara da famí l ia  conjuga l 
s imples,  famí l ia  nuc lear sem estra nhos, tal como já havíamos apontado. Esta categoria 
atinge, quer e m  números a bsolutos, quer em termos percentuais ,  os va lores máximos, 
com uma percentagem mín ima de  3 4 ,6% dos fogos,  em 1 756 ,  e uma percentagem 
máxima de 50,6% dos fogos, em 1 75 1 .  

Se a esta categoria ad ic ionarmos a categoria segu inte, a categoria 4 ,  composta pelas 
mesmas classes, mas que considera a existência de estran hos, ou seja ,  criados, amas, 
assistentes, etc. , cuja presença é ,  na maioria dos fogos, ocasiona l ,  tem porária ,  a ide ia de 
que a famí l ia  nuclear é mu ito mais  antiga do que se suponha é reforçada. 

A categoria 1 ,  Iso lados,  su rge com uma percentagem média i n fer ior aos 1 O%; a 
categoria 2 ,  Agregados Não Conjugais ,  apresenta-se bastante estável ,  com percentagens 
entre os 7%, e m  1 75 3 ,  e 1 6%, em 1 756 .  

Os fogos de t ipo 5 ,  Agregados fami l i a res extensos sem estranhos,  têm ,  também,  um 
peso cons iderável ,  va r iando entre 6% e 1 7 , 7%, sendo  mais  frequente o a la rgamento 
ascendente,  com pa is/sogros, classe a) .  A categoria 6, Agregados fam i l i a res extensos 
com estra nhos,  é sempre i n fer ior a 1 0%. 

Os agregados fam i l i a res mú lt ip los sem estra nhos, categoria 7, só surgem uma vez, 
em 1 760; e com estranhos, categoria 8 ,  em 1 756 ,  atingem o seu máximo com 4 agregados, 
n u ma percentage m  de 3 ,8% do número tota l de fogos desse ano. 

Resta refer i r  a categoria 9, com fogos de estrutura indeterminado ,  que atinge a per­
centagem máxima de 2 ,9 ,  em 1 756 ,  ano  onde o aumento súbito e cu rto da popu lação 
parece v i r  d istorcer todas as aná l ises evolutivas passíveis de rea l iza r. 

As conclusões possíveis são, resumidamente, as segu i ntes: 

- preponderância  nít ida da famí l ia  nuclear; 

- representativ idade mín ima dos agregados fa m i l i a res mú l ti p l os - a coab itação de  
2 ou mais  casa is é prat icamente i nexistente; 

- a famí l ia  extensa,  tem um peso relativamente i m portante, especia lmente porque 
parece ser com u m  a coab itação dos pa is  e/ou sogros, quando viúvos ou sem a 
presença do respectivo cônjuge, com o casa l de base; 

- relativa importância dos fogos onde não parecem ter existido re lações conjugais 
de base, com i n d ivíduos isolados ou com coabitação de pa rentes e/ou estran hos, 
que representa cerca de 1 /4 do tota l dos fogos. 

2 5 8  



ANA RITA COELHO RIBEIRO 

Toda esta c lass if icação a p resentada para os fogos é possível de rea l iza r porque  
conhecemos para todas as un idades residencia is o cabeça do fogo, assentando o pároco 
a l igação fam i l i a r  com o mesmo sempre que ela existia. 

Foi com base nesta i n formação que pudemos também conhecer, a inda que com 
gra ndes lacunas, o estado c iv i l  da população res idente, já exposto. 

De rea lçar que ,  a designação por nós adoptada de cabeça do fogo para o prime i ro 
a rro lado que surge e m  cada u n idade residenc ia l  se prende com o facto de não haver 
correspondência entre fogo e agregado fam i l ia r. 

Fizemos uma breve aná l ise destes "cabeças dos fogos", por sexo e estado civi l ,  donde 
rea lçamos as segu intes conclusões: 

1 º  - a enorm e  desproporção entre fogos enca beçados por homens e m u l heres, 
ati ngi ndo os ú ltimos u ma percentagem máxima de 1 2 ,3% dos fogos, em 1 750  e 
1 7 5 2 ;  

2º - a maioria d o s  fogos era m  encabeçados p o r  homens casados, c o m  uma percen­
tagem min íma de 56 ,8o/o dos fogos, em 1 750.  

A re lação entre estas duas conclusões é perfe itamente lógica visto que quando o 
fogo é constituído por u m  casa l é sempre o homem que enca beça o fogo. 

o número de fogos encabeçados por solte i ros, aumenta a pós 1 75 7, com percentagens 
super iores a 1 3 , 5% a parti r desse ano ,  tendo até aí atingido um máx imo de 1 2 ,3%, em 
1 750 ,  e um mín imo  de  7,4%, em 1 75 5 .  Ao longo de toda a observação só registámos um 
fogo encabeçado por uma solte i ra e em 1 756 .  

Os viúvos encabeçavam u m  máx imo de cinco fogos, em 1 750 e as  viúvas nove fogos, 
em 1 750 ,  1 75 6  e 1 75 7 ,  sendo que a lgumas viv iam com fi l hos maiores. 

Os ind ivíduos de  estado civi l desconhecido do sexo mascu l i no  encabeçavam cerca 
de 8 ,6% dos fogos e as mu lheres apenas 2% dos fogos. 

A composição i n terna dos fogos segundo o estado civ i l  dos cabeças dos fogos fo i 
também ana l isada , refl ecti ndo-se em grande pa rte na class i fi cação dos fogos exposta 
a nteriormente.  

A morosidade de uma anál ise anua l  desta informação levou-nos a restringir o estudo ao 
ano de 1 750, tomado como ano de base visto ser o primeiro ano sobre o qual trabalhámos, 
segu indo-se uma b reve exposiçao sobre as tendências gera is de evolução. 

1 7  

Resumidamente constatámos a segu i nte situação: 

- dos 5 6 ,8% dos fogos constituídos por casa is 2 1 %  vivia com os fi lhos,  1 3 ,6% não 
tinha f i lhos (percentagem afectada, certamente, pela ausência dos menores de 7 anos) 
e 22 , 2% coabitava com parentes e/ou estra nhos; 

- os ind ivíduos viúvos ( 1 4  casos) v iv iam preferencia lmente com os fi lhos ( 1 1 casos) e 
apenas 3 viviam isolados; 

- os solte i ros v iv iam tendencia lmente sozi nhos (7  casos), com parentes e estranhos 
(2 casos) e só com estra nhos, criados/servidores (2 casos); 

- os i nd ivíduos de estado c iv i l  desconhecido encabeçavam 1 O fogos, 6 dos qua is  
onde só res id iam criados. 
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Anal isando a evo l ução registada ao longo dos 1 1  anos de róis estudados rea lçamos: 

- a cont i n u a çã o  da p re p o n d e râ n c i a  dos i n d iv íduos  casa dos com e sem fi l hos  
(ati ngi ndo os  prime i ros o máximo de 2 2  agregados, em 1 760). 

- a ex istê nc ia  de estra nhos  não m o d i fica a natu reza dos agrega dos,  pe lo  q u e  
conti nuamos a encontra r sempre o predomín io d a  famí l ia  nuclear. 

- as outras catego r ias não  a p resenta m  q u a l q u e r  tendênc ia  evo lu tiva sofrendo  
constantes varia ções. 

As estruturas profiss iona is  

Ao longo de todo  o estudo fomos sempre encontrando i n formações, parcela res e 
i nconstantes, sobre as activ idades profiss ionais dos habita ntes da freguesia. 

Designados como "serv idores" ,  este conjunto de ind ivíduos que rondam uma média 
d e  7 1  pessoas por a n o ,  a p resen ta l i gações d e  ca racter sac i o -p rof iss i o n a l  com os 
d iversos agregados fami l i a res que consti tuem a maioria dos fogos. 

São eles a maioria dos "estranhos" que levaram a um desdobramento da classificação 
dos fogos e que determinaram o peso, sempre excessivo, das diversas categorias de 
" desconhecidos " que tivemos de inc lu i r  em toda a aná l ise. 

Quem enco ntrámos sob esta designação de "serv idores" são fundamenta lmente 
quatro grupos de i nd ivíduos: os criados; os assistentes; os escravos e outros, um grupo 
i ndefin ido  que inc lu i  várias categorias profiss iona is. 

Os criados, constituem o grupo com maior  peso, sendo o número de mu lheres clas­
s i ficadas como ta l idênt ico ao dos homens,  pelo que consideramos possível englobar 
neste conjunto de servidores quer os empregados domésticos, segundo a actual designação 
uti l i zada para os serviços prestados, quer ind ivíduos re lac ionados com tarefas do foro 
agrícola ,  dado o carácter rura l da freguesia e à expressão " criados de qu i nta " uti l izada 
pelo pároco, e m  1 750 .  

Os assistentes const ituem u m  segundo grupo,  de  contornos i n defi n idos, só ser ia  
possíve l conclu i r  a lgo sobre o âmb ito das suas funções se conhecêssemos a profissão 
da pessoa a quem "assistiam" .  Sabemos, a penas,  que havia "assistentes na horta " e 
assistentes que viviam com caseiros. As mulheres são, neste caso, em número reduzido, 
atingi ndo um máx imo de seis casos, em 1 756 .  

Os escravos, contava m pr inci pa lmente com efectivos mascu l i nos, havendo crianças 
fi lhas de mu lheres escravas, que, segu indo a legislação da época que considerava a sua 
s i tuação hered i tá r i a ,  fora m c lass i fi cadas  como tal As suas fu n ções poder iam ser  
múlt ip las, não exist indo ma is  i n formação. 

Por ú l timo ,  temos um conjunto de  pessoas de contornos mu ito vago que inc lu i :  
aprend izes e ofic ia is  dos  qua is  desconhecemos o ofic io;  escude i ros, arpeiros, pagens e 
bo l ie i ros, l igados a fogos com grande número de empregados e com um "status" socia l ,  
a parentemente, de  n íve l  su per ior; casei ros, rende i ros, mole i ros, cabrei ros e horte lãos, 
que recordam continuamente o carácter rural da freguesia. Os casei ros enca beçavam 
vários fogos, v ivendo com o respectivo agregado fam i l ia r, sendo dos poucos casos em 
que o pá roco apontava a profissão do cabeça do fogo. 

Temos,  tam b é m ,  n este ú l t imo gru po a lgumas m u l heres,  as amas ,  embora uma 
de las  v iva  com o padre. o pá roco da freguesia coab itava com uma "preta" ,  que exercia 
funções de governanta da sua casa. 
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A distri bu ição destes servidores pe los diversos agregados permitiu-nos conclu i r  que 
a sua grande maioria resid ia e m  fogos encabeçados por solte i ros, viúvos e i ndivíduos de 
estado c iv i l  desconhecido.  Relativamente ao tota l de  fogos encabeçados por casados 
a penas cerca de  1 /4 dos mesmos contava com a presença de servidores. 

A maioria  dos fogos com servidores tinha ,  a penas, um " criado " .  
o a profundamento d o  estudo das actividades profiss ionais d a  popu lação s ó  seria 

possível com o recurso a outras fontes. 

5. CONCLUSÃO 

Concluímos co m esta breve abordagem sobre os  aspectos profissionais da  popu lação 
a síntese que nos propusemos efectuar  sobre o comportamento sociodemográfico da 
popu lação da freguesia da Ameixoe i ra ,  entre 1 740 e 1 760. Mu ito ficou por ana l isar, quer  
no  tra b a l h o  que a n ter iorme nte rea l izá mos ,  quer d e  momento ,  onde ,  por  motivos 
ó bvios ,  não i nc lu ímos toda u ma reflexão a p rofu n dada sobre a lguns dos agregados 
considerados como exempl i ficativos da estrutura fami l ia r  da freguesia. 

Espera mos ,  contudo ,  ter contri bu ído ,  de  a lguma fo rma para o a l a rga m e nto do 
conhecimento da vivência sacio-demográfica da popu lação portuguesa no sécu lo  XVI I I ,  
não esquecendo que todas i n formações contidas nesta exposiçao são sempre passiveis 
de uma aná l ise mais e laborada e completa , pelo que sub l inhamos a ideia de que as 
p ropostas agora avançadas não constitue m  certezas e de  que há uma necess idade 
premente de  rea l izar mais estudos sobre todas as fontes que se encontrem á nossa 
disposição, designadamente sobre os Róis de confessados, estudos que viab i l izem uma 
perspectiva mais segura e global izante da rea l idade demográfi ca portuguesa do passado. 
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LOS SE FAR DIE S DE MARRUECOS 
E N  LA G E NE SIS Y CONSOLIDACION 

DE LA ACTUAL COLE CT I VIDAD 
JUDIA DE VE NE ZUE LA ( 1 8 3 5 - 1 8 8 0 ) 

JUAN-BTA. VILAR 
U niversidad de M u rcia 

PLANTEA M I ENTO 

La hoy floreciente Asociación de Comunidades Israel itas d e  Venezuela, con considerable 
peso socia l  y económico en  e l  país, se v incula estrechamente en sus orígenes y u lterior 
consol idación a una estimable corriente migratoria desde Marruecos, ciclo abierto a medi­
dados de la pasada centuria y no cerrado sino un siglo más tarde, i n iciada la década de 1 960. 

UN PRECEDENTE: SEFARDIES DE CURAÇÃO Y ANTILLAS BRITANICAS EN 
LOS ORIGENES DE LA VENEZUELA INDEPENDIENTE. LA COMUNIDAD DE CORO 

La l l egada de los primeros emigrantes judeo-marroquíes a Venezuela va precedida 
de i  asentamiento de judíos de curação y las Anti l las britán icas en los dias mismos de la 
i ndependenc ia ,  a la  que e l los contri buyeron e n  d iversa medida ,  cons iderándose por 
tanto con derecho a la atenc ión y a poyo que nunca habían merecido de las autoridades 
espano/as. E l  caso de Abraham de Meza , anfitr ión de Bol ívar a i  l l ega r a Curação como 
refugiado en septiembre de  1 8 1 2 , es emblemático. Algunos de estas judíos tomaron las  
a rmas de i  lado de los patriotas, otros prestaron su concurso fi nanc iem a la empresa, y 
los más se mezclaron en la contienda para hacer lucrativos negocias, i ntroduciendo 
a rmas y vitua l las  en  las á reas contro ladas por los nacional istas. 

Lograda la i ndependenc ia ,  se les veía en Ca racas, La Guayra, Maraca ibo, Barce lona ,  
Puerto Cabel lo o Valencia, y también en ciudades colombianas como Cartagena, Santa Marta, 
Barranqui l la  o Bogotá. Pera la actitud de rechazo de la población (no obstante la protección 
ofic ia l  que se les d ispensá), sumada a las d i ficu ltades de la  postguerra , de que en pa rte 
se hacía responsa b le  a estas asentistas judíos, y a sus correl ig ionarios europeos y norte­
americanos, su condic ión de extranjeros por haber reten ido la nac ional idad holandesa y 
britá n ica ,  su corto n ú mero y la movi l idad que les i mponía sus negocias, todo se conjurá 
para i m ped i r  que cuajasen hasta época relativamente tardía comun idades organ izadas. 

La pr imera en formarse fue la  de Coro, en  la península i nmed iata a Curação,  s iéndolo 
de la mano de David Hoheb y Josef Curie ! ,  ricos comerciantes i nsta lados en esa c iudad 
hac ia 1 824 .  Hoeb ,  a quien Bol íva r conced ió  la naciona l idad ,  fue acaso e l  primer  judío 
p ú b l i co que la  obtuvo en las nuevas rep ú b l i cas de  la Améri ca h ispana .  En  torno a 
a mbos se agru paron 2 5  fa m i l i as ,  q u e  constituyeron la p ri m e ra kehilá i s ra e l i ta ,  con 
s inagoga y cementerio ,  de  que se t iene not ic ia en  la lberoamérica i ndepend iente 1 . 

Los judíos de Coro, y otros esta blecidos en d i ferentes puntos de Venezuela ,  repre­
sentan un  notab le  precedente de una segunda i nmigración judía en el  país, a su vez 
sefardí ,  l l egada de Marruecos desde e l  lustro 1 83 5 - 1 840. Las conexiones de una y otra , 
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que s in  duda se d ieron ,  es asunto por estud iar. La judeidad asentada en la época de la 
i n d e p e n d e n c i a  se h a l l a ba basta nte d e ca ída  ve i nte a n os más  ta rd e ,  dado  q u e  e l  
antisemit ismo fue u n  i ngred iente i m portante en los sucesos revo luc ionarias de 1 83 1  y 
1 8 5 5 ,  que determinaron  la sa l ida de i  país. o la forzada convers ión ,  de la casi tota l idad de 
los comerciantes judíos de  Venezuela ,  obten iendo los Países Bajos una indemn ización 
de 2 0 0 . 0 0 0  f l o r i n es com d e s t i n o  a q u i e n es s e  e n co n t ra b a n  en p o s es i ó n  de la 
naciona l idad ho landesa 2 .  A med iados de i  s ig lo XIX no existían en la repúb l i ca ca r ibena 
otros j udíos que u n os cuantos ma rroquíes de reciente i n migración .  De los antiguos 
apenas restaba una déb i l  presencia testimon ia l  en Coro. 

PRIMEROS INMIG RANTES SEFARDIES DESDE MARRUECOS 

A los orígenes de la i n migración judeo-marroquí  en Venezuela ,  determinada por la 
pres ión demográfi ca , d i fíc i les condic iones de vida y secuelar  d iscrimi nación sufrida por 
los jud íos en e l  país de  procedencia ,  se vi ncula estrechamente e l  re lanzamiento de la 
espano la con destino  a ese país, a la que aque l la  aparece conectada,  o por mejor decir 
en  la que se hal la i nserta . E l lo tuvo lugar por los anos de 1 840, una vez normal izadas en 
e l  4 5  las re lac iones d i p lomáticas entre ambos estados,  e l  término de dos décadas de 
ruptura desde la i ndependencia .  P ionera de esa emigración seria la procedente de las 
ls las Canarias ,  que se retrotrae a los anos de 1 820 y 1 830 en media de la aguda cris is 
suscitada en  las is las por la qu iebra dei  modelo económico que les fuera proprio en e l  
Antiguo régimen .  fundado en  e l  dob le p i lar  de un  comercio colon ia l  en exti nc ión y de 
u n a  agr i c u l t u ra de e x p o rta c i ó n  - la  vid y l a  ba r r i l l a  - , a rr u i n a d a  a h o ra por la 
competenc ia  d e  los v i n os portugueses y a n d a l u ces y por l a  a p a ri c íon  d e  la  sosa 
si ntética 3 .  

Por su pa rte Venezuela practicaba por entonces una pol ít ica i n migratoria bastante 
l i bera l  en  su i ntento de  contrarrestar e l  formidab le  empuje  de su poblac ión negra en la 
pr imera mitad de i  s iglo XIX. E l  encargado de negocias de Espana en Caracas. Fernando 
de la Vera, en un  despacho 4 di rigido a i  ministro espano!  de Estado en 23 de abri l  de 1 854,  
le  man i festa rá que no  sólo las autor idades venezo lanas s ino los grandes hacendados 
estaban potenciando la i n migrac ión b lanca en e l  país. a i  objeto de que e l  predomín io  de 
negros y mu latos no  l legara a ser una rea l idad ,  como lo  era ya en Santo Domi ngo, y 
próx imo a seria en Cuba y Colom bia.  

A ta l fi n .  " las fam í l ias más notab les de este país" ,  separada y conjuntamente, venían 
destacando agentes en Anda lucía , Ga l icia y en particu lar canarias. regiones espanolas 
con fue rte p res i ó n  d e m ográ fi c a ,  p a ra c o n trata r s i rv i e n te s .  b ra ce ros y co l o n os.  
Pretendían por ese med ia " . . .  contra rrestar en  lo  posib le  la preponderancia numérica de 
la  raza a frica na .  tan tem ib l e  en  u n  pays donde gob i erna e l  número, y aumenta r las 
personas b lancas út i les para e l  servido doméstico y las faenas de i  campo" .  

Algunos judíos tetuaníes y tangerinas, que por motivos mercant i les u outros venían 
frecuenta ndo los puertos anda luces desde los anos de 1 8 1  o s . se incorporaron a esta 
corriente m igratoria. A tal efecto pasaron a Algeciras, Má laga, Cádiz e i ncluso canarias a i  
objeto de embarcarse para América ,  no s in  a ntes acogerse, s iempre que les  resultara 
factib le .  ai estatuto de protegidos espano les. De esta forma, de acuerdo con las leyes de 
Espana y los acuerdos m igratorios h ispano-venezo lanos vigentes, en e l  caso de que e l  
contratista a ntic i para e l  i m porte dei  pasaje y corriera con los  gastos de i nsta lac ión y 
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manutenci ó n ,  e l  e m igra nte podia devo lver  esas sumas en los  p r imeros dos a nos,  
facultándose a entrar a i  servic io de persona d i ferente a i  contratista si así l o  deseaba, o a 
ocuparse en actividad d isti nta a la prevista i n ic ia lmente. 

Es así como podia soslayarse a caer en manos de desaprensivos, que en ocasiones 
habían ! legado a exp lotar a los inmigrantes durante cuatro o seis anos, so pretexto de 
hacer  efectivas d e u das i magina r ias ,  quedando  reduc idos a la  cond ic ión fácti ca d e  
s iervos en un  país donde ,  p o r  fortuna, la abol ic ión de la esclavitud había s ido u n a  de las 
conquistas emb lemáticas de la revoluc ión independ izadora.  Tales abusos, que pese a 
todo se repetía n con ha rta frecuenc ia ,  determ i na ro n  q u e  e l  s istema d e  contratos 
terminara siendo p roh ibido .  

Tres a n os más  ta rd e ,  l a  corr i ente m igrato r ia a Ve nezue la  se h a l l aba  en p l ena  
pujanza. Heriberto Ga rcia de Toledo,  nuevo encargado de negocias espano! ,  refer i ria no  
existi r otro país en la América hispana que ofreciera a i  emigrante mejores condic iones 
labora les n i  perspectivas más halagüenas para hacer fortuna. En su op in ión ,  entre los 
países de i  hemisfer io occidenta l ,  e l  emigrante h ispanófono " . . .  a n inguno mejor  que a 
Venezuela puede ven i r" 6. Para entonces el i nmigrante podia satisfacer el importe de su 
pasaje  y gastos ad ic iona les no ya en dos a nos sino en  a penas seis meses. Por e l l o ,  
qu i enes desde  Marruecos, o desde  orá n  y Arge l ,  ha bían marchado a G i b ra lta r com 
propósitos de  e m ba rca rse para Amér ica ,  con  frecuencia pasaban a a lgún puerto de 
Espana inmed iato pa ra acogerse a los ventajas reconocidas a los espano les caso de 
haberse procurado las certi ficaciones oportunas en los consulados de sus l ugares de 
origen o en e l  de G ib ra l ta r. 

Un j udio marroquí  asim i lado a los emigrantes que partían de canarias o Andalucía 
podia logra r que se le antic i para sin d i ficu ltad por los agentes reclutadores el importe 
de i  pasage (entre soo y 700 rea les,  según el punto de embarque que escogiese), " . . .  que 
p u e d e  p a ga r  có m o d a m e nte  en 6 meses d e  un tra baj o  l l ev a d e ro - i n fo r m a  e l  
representante d e  Espana e n  Venezuela 7 - , cuya retribuc ión media ,  [dia ria] es d e  d iez 
rea les de nuestra moneda" .  

Ta n p ro n to e l  h e breo  sa l d a ba su  d e u d a ,  cont i n u a ba u n  t i e m p o  en  l a  m i s m a  
ocupación hasta ahorra r lo  sufic iente para adquir i r  u n a  recua de tres o cuatro mulas o 
asnos ,  p u d i e n d o  l ogra r i a  con l as  economias a cu m u ladas  en u n  a no .  Se d e d i caba  
entonces a i  transporte por  cuenta de otros, o b i en  a la venta ambu lante, po r  lo  genera l  
de telas, rapas confeccionadas y artícu los de mercería, s i  es que no se inc l inaba por la 
opción más común entre espanoles consistente en convert irse en pequeno proprietario 
r u ra l  y co locar  d i re cta m e nte en el m e rca d o  u r b a n o  sus cosechas y las de otros 
cult ivadores vecinos o asociados. 

Segú n i n formac iones apartadas por e l  agente d i p l o mático espa no !  ú l t imamente 
menc ionado ,  todo i n migrado de  ca nar ias " . . .  gana su v ida aca rrea ndo mercancias o 
malojo ( la haja de i  maíz), que cultiva él mismo, y que es fundamento de una fortuna 
más o menos grande ,  pero s iempre hecha en breve tiempo". Según nuestro i n formante, 
cua l q u i e r  i n m igrante la bor ioso y ahorrativo que ! l eva ra seis anos en e l  país ,  ha bía 
logrado acumular  fortunas entre s o.ooo y í oo.ooo rea les, suma c ierta mente importante 
y,  desde luego, suf ic iente para montar  un negocio con e l  que poder vivi r e l  resto de sus 
d i a s  en V e n ez u e l a  o en el v i ej o  m u n d o  si o pta ba p o r  regresa r a su p u nto  d e  
procedencia .  

De fo rma s istemática no aparecen jud íos ma rroquíes en los registras consula res 
espa n o l es hasta l os  a n o s  de í 8 8 0 .  S i n  e m b a rgo se l es  data a i s l a d a m e nte desde 
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c incuenta a n os a ntes,  a lgunos l l egados via el Bras i l  s . A sua vez en 1 864 ,  una Rea l 
orden dispuso la preceptiva matrícu la de cuantas personas estuvieran  en situación de 
poder probar su nacional idad espano/a o estatuto de protegido,  a fi n de que .  l l egê)do e l  
caso. pud iera n  d ísfrutar de los benefíc ios de una eficaz protección d ip lomática 9 .  

A lgún jud io  ! l egad o  d e  Ma rru ecos,  por  eje m p l o  var ios m i e m bros d e  l a  fa m í l i a 
Pari ente,  se a cogieron de i n m e d iato a la nueva normativa.  Pero ta les casos fueron 
excepc iona les .  b ien porque e l  número de i n migrantes de ta l procedencia fuese a la 
sazón escaso, b ien porque no pud ieran  acredita r  ser protegidos espano les (o de otro 
país) en sus luga res de procedencia ,  dado que e l  sistema de protecciones d ip lomáticas 
no se genera l izá en Marruecos hasta los a nos de 1 8 70 1 0 , bien porque casi todos los 
pos i b l es  i nteresa dos  v ivía n fu e ra de Caracas y de las c i udades  i m p o rtantes p o r  
ded ica rse a i  transporte y a i  comercio ambu lante, o p o r  reticencias a sufrir cua lqu ier  
t ipo de  control (con los consigu ientes gravámenes pecun iarios), lo  que sucedia también 
con los i n migrantes espano les.  refracta rias a pasar por los registras consu lares, salvo en 
caso de  necesidad.  

ALG UNOS I N DIANOS NOTORIOS 

Se sabe  muy poco de la  emigrac ión judeo-marroquí  anterior a 1 8 70 ,  déb i l  goteo 
que pasó casi desapercib ido ,  a rticu lado a base de esporád icos aportes de la patria de 
origen .  casi s iempre por la  via de Canarias. y a lgunos emigrantes desviados hasta aqui ,  
como queda d i cho,  desde Brasi l 1 1 . Sarah Le ibovic i  traza 1 2 las m icrobiografías de varios 
d e  los e m i gra dos p o r  los a n os de  1 8 70 ,  y que avanzada l a  década de  los 80, se 
encontra ban  de  regreso en Tetuán ,  después de haber logrado a lgunos de e l los reun i r  
estimab les fortunas. 

De Isaac A. Bentata ! lama la atenc ión e l  que fuese h ijo  de don Abraham Bentanta , 
p rotegi d o  e s pa n o ! .  o p u l e nto h o m b re d e  negoc ios  y u n o  d e  l o s  p e rsonajes  más  
in fl uyentes de la comun idad tetuaní .  lo  que pone  de manifiesto que la emigrac ión a 
América no se c i rcunscri bía a i nd iv íduos pertenecientes a los sectores desheredados o 
margi na les de la kehilá. Dei  v iejo  Bentata , qu ien desde 1 860 ejercía el i mporta nte cargo 
de admin istrador  de la Caja de los Aniyim, es decir  de los pobres, la i nstitución comuna l  
más i mporta nte,  referi ria e n  e l  89  H a i m  Hassa n ,  profesor de  la  escue la  loca l  de  la 
Alliance lsraelite Universel/e, en un extenso e i nteresante informe, gozar aquel 

" . . .  de una gran estima,  y su i n fluencia sobre la población es sólo comparab le  a la 
dei  G ran  Rab ino" .  Y anade: " EI es a quien consulta e l  Bet Din en ci rcunstancias d i fíci les, 
él rec ibe la  d i m is ión  d e  u n  Oayyán y provee a su sustituc ión .  é l  rec ibe tamb ién  el 
encargo de  reun i r  e l  mahamad; y,  asit ido de a lgunos comerciantes, é l  es qu ien fija a 
cada cua l el i m porte de su impuesto persona l .  el que se ha de pagar ai gob ierno. Sus 
atr i buc iones  son por ta nto m uy extensas y su p a l a b ra pesa mucho  en todas las  
decis iones relativas a i  i nterés púb l i co" .  

Su h ijo  Isaac regresó de Ca racas en 1 890,  ayudándole s in  duda sus b ien situados 
fami l i a res. casi todos ricos comerciantes, a i nverti r con acierto su adqu i rida fortuna.  Que 
esta era cuanti osa pa rece probarlo e l  hecho de que a i  s igu iente ano Isaac A. Bentata 
figurase con otros dos ind ianos. en cabeza de la re lación de protectores tetuaníes de la 
o b ra fi l a ntró p i ca d e  l a  Al/iance. los tres con 20 fra ncos a n u a les  - u nos 80  rea l es 
espanoles de p lata -. dado que la cuota usual  era sólo de seis francos. 
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Más dad ivosos fueron todavia Samuel  A. Bendelac y su primo Elias H. Bendelac,  los 
otros dos retornados de A m é ri ca que encabeza n l a  re lac ión  local d e  socios d e  la  
Al l iance c o m  2 0  fra n cos .  En  e fecto , e n  1 8 8 7  h i c i e ro n  u n  d o nat ivo a d i c i o n a l  a l a  
expresada i nstituc ión judeo-francesa, en  cuyo colegio de Tetuán s e  habian educado y a 
la que por tanto l o  debían  todo, de soo francos Samuel  en memoria de su madre dona 
Freha A. Bendelac ,  y de  250 conjunta mente Samuel  y E l ias en memoria de su abue lo 
Samue l  Bendelac y sus padres Abraham y Ha im.  Ambos habían hecho fructíferos viajes 
a Venezue la antes dei 8 7. 

En 1 87 7  figuran ya los dos entre los suscriptores tetuaníes en favor de los judios de 
Turquia ,  y su presencia en Tetuán no se constata en los archivos de la A l l iance 1 3 antes 
dei 74, acaso fecha de regresso de su primera emigración.  Asociados a la próspera fi rma 
de i m portac ión de texti les  en Caracas que l l eva su ape l l i do ,  en  1 890 marcharon de 
nuevo con este desti no para regresar a nos más ta rde. ? Es este S.A. Bendelac e l  mismo 
que con e l  nombre de  Abraham Bendelac, antiguo emigrante en e l  Noroeste brasi leno ,  
Amazonia y Venezue la ,  y más tarde r ico negociante en Tetuán,  su c iudad nata l ,  hacía 
1 900 se daba a q u i  a i res de gra n senor, actuaba como cónsu l  d e i  Bras i l  y se decía 
descend iente de un  emp ingorotado l i naje sefardí  de Sa lé ,  reasentado en la u rbe tetuaní 
en e l  XVI I I ?  

Los  l i stados de socios protectores de la Al/iance, bastante nutridos en Tetuán por  
razones obvias, evidenc ian la movi l idad de los judios tetuanies, i ncluso los  más ricos, 
dado que con frecuencia constan como ausentes en Bras i l ,  Caracas o Buenos A i res, lo 
que pa rece i nd icar la existencia de una emigración selectiva de tipo tempora l ,  para le la  
a la  más d u radera ,  aunque  no  necesa ria mente permanente, de sus corre l ig ionar ios 
menos afortunados, o de  qu ienes hacían las Américas por vez pr imera.  Estos l i stados se 
refieren a una época posterior a 1 880 ,  fecha l imite de nuestra i nvestigación,  pero las 
referencias a la fase previa son tan frecuentes como interessantes. 

CONEX I O N ES A LA PATRIA DE ORIGEN Y ACTIVIDADES ECONOMICAS 
EN U LTRAMAR 

Durante su estancia en U ltramar estos emigrantes cuidaban mantener s u s  vínculos 
con la patria de origen ,  comenzando por la famí l i a ,  pero también con la kehilá matriz, 
poniendo ai dia sus cuotas con la Alliance, enviando donativos a los rab i nos con desti no 
a los pobres y a las obras benéficas sostenidas por la comun idad,  y escri b iendo a los 
maestros de  la escue la  i nteresándose por la marcha de i  centro, esperanza c ierta dei 
futuro de la colectiv idad,  o so l i citando e l  envio por cuenta de i  demandante de a lgún 
a lumno aventajado a qu ien  ensenar e l  ofic io e i ntroduci r en e l  negocio.  

En contra part ida,  s iendo cortos en número, ha l lá ndose dispersos por la tota l idad de 
l a  geogra fia venezo l a n a ,  y e n  razón d e  su propr ia  movi l i d a d ,  a los  e m i grados les 
res u l ta ba m uy d i fí c i l const i tu i rse  e n  co m u n i d a d e s  o rga n izadas .  A d i fe renc ia  de 
Argenti na,  en  Venezuela ,  como en Bras i l  y Perú ,  los judeo-marroquíes se i nsta laron en 
d i fe rentes l oca l idades menores a ntes de hacerlo en la cap ita l .  En Barce lona,  Carúpano, 
Cumaná y otras. Sólo más ta rde en Caracas y su a ntepuerto de La Guayra 1 4 . Era n  
modestos tenderos en telas y mercería , y vendedores ambu lantes q u e  i ban de un  l ugar 
para otro, operando cada cual  a sua a i re y en su proprio d istrito, aunque conectados a 
media docena de proveedores, s ituados en puntos estratégicos. 
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"Su existencia era durísima - apunto en otro l ugar 1 5 con referencia a ios tetuaníes, 
s iem pre d o m i n a ntes en el pa n o ra m a  jud ío  d e  Venezue la  -. Dormían hac inados en 
míseros bohíos, a i  raso en  descampados, o en  sus angostas t iendeci l las. se levantaban a 
l as  cuatro o c i n co d e  l a  m a n a n a  para hacer  l os preparat ivos de la jornada o para 
ponerse en marcha con sus fa rdos y poder cubr ir  así u n  recorrido agotador. Para e l los 
no existia el desca nso n i  la expans ión a i  término  de una apretada semana de trabajo.  
Así u n  día y otro día. N i  s iqu iera contaban con los aux í l ios de la re l ig ión por no haber 
rab inos n i  s inagogas. A lgunos,  a i  casa rse con mujeres de i  país termi naron abandonando 
l a  p rá ct i ca  re l i g iosa  y e d u ca ro n  a sus h ij os e n  e l  c r i st i a n i s m o .  Pero l a  mayoría 
perseveraron en la fe a ncestra l y,  a i  término  de var ios anos de esfuerzos, regresaban a 
Tetuán para tomar m ujer y formar u n  hoga r  judío" .  

Por los a n os de  1 880  las fam í l ias así constitu ídas emprend ieron e l  cam ino  de la  
e migrac ión .  Fue  entonces cuando comenzaron a reun i rse en  pequenos grupos para 
o bserva r m ej o r  los  p rece ptos mosa i cos. Los Benatar ,  Lasry ,  Bende lac ,  Turi e l ,  Levy ,  
Aza n cot ,  N a h ó n ,  M a rra c h e ,  B e nzacar ,  C o h é n ,  H a ssá n ,  Pa r i en te ,  B e ntata ,  Se rfa ty , 
Abudarh a m ,  P into y Bensadón ,  e ntre otros. Pero e l  cu lto p ropria mente d icho ta rdó 
bastante t iempo en  ser organ izado en Venezuela 1 6. 

Si los !azos asociativos y las ent idades rel igiosas y fi lantróp icas se dejaron espera r  
bastante p o r  l o s  motivos apuntados, e l lo  no i m pid ió  q u e  l o s  i n migrados s e  auxi l i a ran  
ef i ca z m e n te u nos  a ot ros ,  m a n i festá n d o  as í  su eje m p l a r  y a d m i ra b l e  sent ido  d e  
so l idaridad humana :  

Es  c ierto que los que van a Ca racas en pa rticu lar  - anota en uno de sus  i n formes a 
la Alliance, fechado e n  agosto de 1 89 1 ,  Ma i r  Levy ,  vetera no  d i rector de i  colegio de  
Tetuán 1 7 - logra n de i n m ediato un  emp leo  con  sus  corre l igiona rios ya  i nsta lados, que 
necesita n  nuevos opera rias en la medida que crecen sus negocias. E l  n i no  tetuaní  só lo  
oye e n  derredor  suyo conversac iones sobre Amér ica ,  v iajes y negocias. o es su tío 
qu ien  se marcha,  o su padre o su hermano mayor, qu ienes una vez logrado e l  éxito, le 
escri ben varias ca rtas pa ra que venga a reun i rse con e l los. 

Según lo he refer ido más a rr iba,  los tetuaníes que emigraban antes, lo  hacían en 
edad madura y en i n fer ior esca la que en estos ú lt imos anos. Varios motivos les retenían 
en Tetuán :  b ien  la  lejanía de esos países americanos y e l  temor a emprender una la rga 
travesía , o b ien  la fa lta de i  d i nero necesario para cubr ir  los gastos de un largo viaje. Hoy 
en día,  nada l es retiene.  Las d istancias se han hecho más cortas debido a los progresos 
de la navegac ión .  Uno  se emba rca para Caracas con igual  faci l idad que hace veint ic indo 
anos i ba a G ib ra ltar o a Orán ,  conozco persona lmente a var ios de estos emigrantes que 
han hecho hasta seis veces la travesía de i  Atlántico, y que están d ispuesto a hacer la de 
nuevo. En dos o tres d ías uno  se pone en Má laga ,  en  donde se embarca para América y 
! l ega a la Guayra , el puerto de Caracas, vei nte días después. Esta es la ruta que siguen 
qu ienes marchan por  pr imera vez. 

En c u a n t o  a i  d i n e ro n e c e s a r i o  p a ra l o s  gastos  d e i  v i aj e ,  p o r  l o  ge n e ra l  l o  
proporc ionan e l  padre,  e l  hermano,  e l  tío o e l  primo cuando l l aman a i  emigrante para 
reun i rse con e l l os. Otras veces los jóvenes pobres p iden prestado ese d inero y pagan 
i ntereses. Los más holgados, a i  conc lu i r  su paso por la escue la ,  convencen a sus pad res 
para que les monten una t ienda,  donde ganar la suma necesaria ,  y permanecen en e l la  
hasta consegui ria .  Segu idamente emprenden e l  viaje .  Por  e l lo  se busca rían en vano en 
Tetuán (antiguos) a l u mnos que tenga n  d ieciocho anos. Todos se encuentran  a i  otro lado 
de i  Atlá ntico. No nos haga mos i l us iones, la meta en la vida de los tetuaníes es la de 
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emigrar. se cuenta n  hasta 1 00 emigrantes que se marchan todos los anos a América.  y 
este n ú m e ro es re levante respecto a una  pob lac ión  de 6 .000 a lmas.  G i b ra ltar .  que  
recibía a ntes emigrantes tetuaníes, y otras c iudades como Tánger, Rabat y Casab lanca ,  
sigu iendo e l  ejemp lo  de Tetuán ,  comienzan a su vez a env iar  conti ngentes a América" .  

LA EXPECIALIZACION MERCANTIL EN EL RAMO TEXTIL 

H a b i e n d o  s i d o  t e tu a n í e s .  y por  exte n s i ó n  t e n g e r i n o s  e i s ra e l i ta s  d e  otras 
com u n i dades  p róx i mas a Tetuá n ,  co mo Xauen ,  A rc i l a ,  La rache y A lcaza rq u iv i r ,  l os  
p ioneros de  la  e migrac ión a Venezue la ,  las o leadas i n corporadas desde las c iudades 
s ituadas a i  sur  de i  río Sebú casi s i empre opta ro n  por tomar otros derroteros. pues 
ha l l ándose espec ia l izada esta e migracion en una  act iv idad económica específi ca :  la 
importac ión ,  d istri buc ión y venta deta l l ista de tej idos y manufacturas texti les,  y estando 
c o nt ro l a d o  e l  n ego c i o ,  en lo  que a l o s  j u d íos  c o n c i e r n e ,  por  una t u p i d a  red de 
negociantes y vendedores ta ngeri no-tetuaníes,  bastante cerrada sobre sí misma,  no  
resultaba fác i l  penetrar en  e l  sector s in  expressa conformidad de los  ya  i nsta lados. Cabia 
desde l uego ocuparse en otras actividades, pero e l  transporte de mercancias d istaba de 
ser e l  l ucrativo negocio de otros t iempos, y e l  comercio de artículos no texti les se veía 
d i ficu l tado para e l  rec ién ! l egado por serios i nconven ientes. en particu lar la ausencia de 
proveedores seguros y la fa lta de circuitos de d istri buc ión previamente establecidos. En 
cuanto a las restantes actividades económicas, la  i n curs ión en e l las por los proprios 
tetuaníes, fuera por fa lta de experiencia y capita les sufic ientes, o por otros motivos, con 
frecuencia se habían saldado en  fracasos. 

Por las fechas en que escri be Mair  Levy, los judíos ori u ndos dei norte de Marruecos 
estaban fi rmemente en ra izados en Venezuela .  Su especia l idad .  como queda refer ido ,  
e ra la v e n ta de t ej i d o s ,  r o p a s  c o n fe c c i o n a d a s .  a rt í c u l o s  de m e rcer íél  y o t ros  
conceptuados por la ley venezolana como "mercancias secas". Dado que el  panorama 
fabr i l  de i  país  - datos de 1 898  1 8 - . en  lo  que a texti les se refiere, se reducia a una 
fábr ica de cotonías en  Va lenc ia ,  otras var ias en Mérida " . . .  en  corta esca la [de] a l fombras 
d e  la  teii idas con susta nc ias  vegeta les dei país .  que dah co lores muy vivos" ,  y las 
semiartesa nales de hamacas, ch inchorros, sacos y otros tej idos bastos en Barqu is imeto. 
Guanare y Aca r igua ,  aparte los te la res fa m i l i a res d i spersos aqu í  y a l i á  por toda la 
repúb l i ca .  se hacía necesa rio i mporta r manufactu ras texti les en  gran esca la .  

En  pri m e r  l ugar de  G ra n  Bretaiia ,  p rocedencia de ind ia nas. perca les .  musel inas y 
otras te las  d e  baj o  costo .  a u nq u e  ta m b i é n  géneros d e  super io r  ca l i d a d  y prec io  
(cachemiras, a l pacas, sederías . . .  etc) en  competencia con a rtícu los franceses, y en menor  
med ida  con otros  i ta l i anos ,  espa iio les  y de  p rocedenc ia  d iversa.  A leman ia .  por  e l  
contrar io .  dominaba l os  sectores de la p ie i  y la corde lería , en  tanto l os  Estados Un idos. 
e l  de  lonas, l i enzos resistentes, zarazas y dr i les. 

Dos de las s i ete p ri nc ipa l es fi rmas mayoristas en  la i m portac ión  de  texti les e n  
Venezuela eran  judeo-marroquíes, lo q u e  evidencia s u  sól ida implantación en e l  sector: 
la  casa Benatar y la  "Bendelac y Cía " .  junto a e l las figu raban "B iohm y Cía" ,  "Boccardo y 
Cía" ,  "Lassere y Cía " ,  " Leser. Rbmer y Baach" y "Santana Hermanos y Cía " .  Como puede 
verse foráneas en  su mayoría, y en a lgún caso v inculadas a conocidas fi rmas judias 
ashkenasíes. 

2 7 1  



JUAN BTA. VILAR 

" Las condic iones usuales de compras en el extranjero - refiere el cónsul espaiiol  en 
La Guayra en una i nteresante memoria 1 9 - se tratan  genera lmente con comision istas, 
los cuales a bren créd itos en cuenta corriente y dan p lazos de  seis meses, mediante una 
comis ión que va ria de i  2 a i  5o/o sobre factura". 

A su vez, entre las s iete empresas que contro laban u na pa rte considerab le  de la 
d i str i b u c i ó n  de l o s  text i l e s  i m p o rta dos  y su  venta m e n or i sta , figu ra n  otras dos  
marroquíes :  "Aza n cot" y " Lasry Hermanos" .  Las  otras e ra n  las  ya mencionadas d e  
Lassere y Bocca rdo ,  y las  fi rmas "Cha u m e r  y Cía " ,  "Sobu lette" y "Garbán" .  No  será 
n ecesar io i nsist i r e n  q u e  los tenderas y vendedores ambu lantes j udíos l l egados de  
Marruecos era n  p ieza i mportante en  la colacación en e l  mercado venezo lano de l as  
manufacturas i m portadas por sus  corre l igionarios y compatricios Bendelac y Benata r, y 
d istribu ídas por los a lmacenistas, a sua vez de Tetuán y Tánger, Lasry y Azancot. 

Sin embargo la excesiva especial ización también col l evaba riesgos. En ta l d i rección 
apuntaría desde Tetuán e l  perspicaz Mair  Levy en u n  i n forme a la Alliance de fi na les de 
1 89 1  20: 

" Los tetuaníes no  comprenden muy bien e l  sentido de la emigración.  En l ugar de 
abrise nuevas vias, prefieren  segu i r  la  ut i l izada por qu ienes les han precedido en e l  país, 
que es la  dei comercio,  y en  la cual les parece más fác i l  lograr  e l  éxito. N i nguno buscó 
ejercer un ofic io donde tuviera que trabajar  más y tener  más paciencia y perseverancia 
pa ra a l ca nza r el t ri u n fo .  Los resu ltados obten idos  en var ios i n te ntos p ract icados 
(por  excepción)  en  ta l sentido d istan de i nfund i r  án imo a los  demás. 

En efecto, dado que la i n migrac ión en  Caracas es muy importante, y hab iéndose 
constitu ído  a l l í  u na co lon ia  tetuaní ,  a lgunos i n tenta ron buscar otras vias que las de i  
comerc io para hacer  fortuna .  Se ocuparon  en la agricu ltura ,  en  las p lantaciones de  
cacao ,  ab rieron restaura ntes, pero no lograron buenos resu ltados y retornaron entonces 
a i  comercio. Pero seria deseab le  que e l  fracaso de algunos no decepcionara a otros, y 
que  los recién  l l egados rea l iza ran l os esfuerzos necesarios pa ra n o  i mita r  necesa ria­
mente a qu ienes les han precedido y no  caer en la trampa de las ganacias fáci l es dei 
comercio ,  donde les será tanto más d i fíci l tener  éxito conforme se vaya satu rando (el 
m e rcado)  por la  (crec iente) competenc ia .  De hacer lo así ,  a caso pueda evita rse q u e  
l legue e l  momento en  que tengan  que buscar  fortuna en otros lejanos países, donde 
les fa ltará la ayuda tan benefic iosa de  sus corre l ig ionarios". 

CONCLUSI O N ES 

E l  d e s p e g u e  d e  l a  e m i g ra c i ó n  j u d e o - m a r r o q u í  a V e n e z u e l a ,  c o n e cta d a  
estrechamente a otra espaiiola para le la ,  s e  remonta a l a  década de 1 840,  s iendo Tetuán 
y Tánger, las c iudades marroquíes en  mayor contacto con Espana ,  los pr inc ipales puntos 
de p rocedencia .  

E m i g ra c i ó n  i n i c i a l m e n t e  te m p o ra l ,  t e r m i n á  s e d i m e n ta n d o  o t ra d e fi n i t i va , 
fundamento bás ico d e  la actua l  e importante co lect ív idad j udia venezo lana .  Rasgo 
d isti nt ivo de los i n m igrados  sefa rd íes en Ven ezue la  l l ega d os de  Ma rruecos fue su 
especia l ización  p rofes iona l  en el tráfico ambu lante y l uego en la comercia l ización de 
texti les ,  sector este que terminarían contro lando en pa rte. Es de seiialar, a su vez, la 
estrecha conexión dei emigrante con sus puntos de procedencia ,  e l  retorno de ind ianos 
e n r i q u e c i d o s  y la i n fl u e n c i a  de l a  r e p a t r i a c i ó n  de ca p i ta l es  en e l  p ro ce s o  d e  
modern ización de  la  patria de  origen .  
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